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SIMPÓSIO DE TEMAS JURíDICOS

TURJIA "PROFESSOR ADERSON DE MENEZES'J

- CEUB

Os bacharelandos em ViI'eito da turma "Professor
Aderson de Menezes" - CEUB promoveram, em come­
moração à sua formatura, um Simpósio de Temas Jurí­
dicos, realizado de 2 a 11 de julho do corrente ano, no
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, com a partici­
pação de eminentes juristas.

Aplaudindo a brühante iniciativa da turma "Profes­
SOl' Aderson de Menezes", que deverá servir de exemplo
a novos diplomandos, a "Revista de Informação Legisla­
tiva" publica, neste número, as conferências pronuncia­
das naquele Simpósio.



Inovações do Novo Anteprojeto

de Código Civil

Professor JosÉ CARLOS MOREIRA ALVES

procurador-Geral da República

A palestra que inaugura este ciclo de conferências tem por objeto
inovações do recente Anteprojeto de Código Civil, ora em fase de revisão
final, para oportuno envio ao Congresso.

De há muito se vem sentindo a necessidade de, pelo menos, se rever
aquele que, dos nossos Códigos, é, sem dúvida, o mais notável - o Códi­
go Civil de 1916. Já no início da década de trinta, o Governo da Repúbli­
ca encarregou urna Comissão, de que participava o próprio autor de seu
projeto, Clóvis Bevilacqua, de revisá-lo. Posteriormente, em 1941, nova
tentativa se fez, não mais de revisão, porém de reestruturação, de reeia­
boraçãc. Nomearam-se três eminentes jurisconsultos - Hannemann
Guimarães, Orozimbo Nonato e Philadelpho Azevedo - para a feitura
do Código das Obrigações, primeiro passo para a reforma de toda a nossa
codificação privada.

Texto taquigrafado, da gravaçli'O, pela Subsecretaria de Taqulgrafla do Senado Federal e
revisado pelo conferencista.
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Tendo falhado, também, essa tentativa, anos mais tarde, já nos idos
de 1960, foram designados outros juristas igualmente ilustres - Caio
MaIio da Silva Pereira, Silvio Marcondes, Teophilo de Azevedo e Orlando
Gomes - para a redação de dois anteprojetos: um de Código das Obri~

gações; outro, de Código Civil. Essa obra é de nossos dias, e, portanto,
todos sabem que foi conduzida auspiciosamente até a remessa dos dois
projetos ao Congresso Nacional, de onde, porém, pouco depois, os retirou
o Poder Executivo. Em meados de 1969, nova Comissão - de sete mem~
bros: Professores Miguel Reale, José Carlos Moreira Alves, Agostinho AI·
vim, Sílvio Marcondes, Ebert Chamoun, Clóvis do Couto e Silva e Tor~

quato Castro - foi designada para a elaboração de novo anteprojeto,
que é o de que, nesta noite, me ocuparei, convidado que fui a expor-lhes,
de modo panorâmico, dado o tempo de que disponho, as inovações que
nele se encontram.

Antes, porém, de aludir às novidades que o Anteproieto apresenta,
direi algumas palavras sobre o método seguido pela Comissão que o ela~

lJorou, aspecto importante para que se saibam as diretrizes que lhe ser~

viram de base.

A Comissão elaboradora do Anteprojeto, ao contrário do que ocorre­
ra anteriormente, por duas vezes, deixou de lado idéia de dois Códigos
- o Civil e o das Obrigações -, e se norteou no sentido da unificação
do Direito Privado em um Código único, à semelhança do que já se
verificara, em 1942, na Itália. O Código Italiano, porém, não se apre­
sentava como modelo ideal, bastante falho que é no tocante à sistema­
tização. Era indispensável que a unificação se fizesse de tal sorte que as
normas a codificar se entrosassem naturalmente, sem hiatos, sem disso~

nâncias. Para isso foi necessário que se cIiasse um sistema, que é, a
meu ver, o que maior destaque merece no Anteprojeto. A fusão, sem
artifício, do Direito Civil e do Direito Comercial se deu com a simples
colocação de um Livro no sistema do Código Civil em vigor - o da
Atividade NegociaI, onde se disciplinou tudo aquilo que já se encontra
estratificado, quer no tocante ao empresário, quer no concernente à
empresa, inclusive quanto ao seu substrato material, o estabelecimento.
A par disso, extinguiu-se, no Livro relativo ao Direito das Obrigações, a
distinção, sem qualquer base científica de peso, entre obrigações civis e
obrigações comerciais. Assim, sem romper, em suas linhas gerais, o sis­
tema seguido pelo Código Civil vigente, o qual, sem dúvida, é o melhor
que até hoje se elaborou para o Direito Privado, alcançou-se a unificação
deste, com exceção do Direito do Trabalho.

Essa diretriz implicou a manutenção, também, da Parte Geral, que
havia sido, anteriormente, sacrificada em favor da adoção da dicotomia
Código Civil - Código das Obrigações. Com a unificação nos moldes em
que se fez, preservou-se a Parte Geral, pois nela se fixaram os princípios
gerais do Direito Privado, distribuindo-se, pela Parte Especial, nos Livros
próprios, os preceitos especificas sobre o Direito das Obrigações, a Ativi-
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dade NegociaI, o Direito das Coisas, o Direito de Família e o Direito das
Sucessões, tudo em seqüência natural, indo-se do genérico para o espe­
cífico.

Não se limitou, porém, a Comissão elaboradora do Anteprojeto a
essas diretrizes que diziam respeito tão só à estrutura da obra. Fixou,
também, princípios concernentes ao seu conteúdo. Firmou-se, inicial­
mente, a tese de que o Código Civil não deveria ser totalmente refeito;
pelo contrário, deveria ser mantido em tudo aquilo que ainda hoje é
digno de ser conservado, por não haver perdido a validade. Adstringiu­
se, pois, desde logo, a modificar apenas o necessário, corrigindo falhas, e
introduzindo alterações para a modernização de uma codificação que já
ultrapassa meio século de vida. E mais, estabeleceu a orientação de que
apenas se disciplinaria matéria devidamente estratificada em nosso sis­
tema jurídico. Com isso, pretendeu dar-lhe, na medida do possivel, a
estabilidade imprescindível para que o Código não se torne, em pouco
tempo, uma colcha de retalhos mal justapostos. Princípios, não devida­
mente sedimentados, ficariam para leis extravagantes.

Duas outras posições se tomaram. Uma, a de dar, com nitidez e
vigor, sentido social aos institutos objeto da codificação; outra, a de
conservar modelos jurídicos - como o Direito de Uso, o Direito de
Habitação, a Retrovenda - que muitos julgam elimináveis, por estarem,
praticamente, em desuso. Neste particular, a Comissão optou pela manu­
tenção desses institutos, por entender que ainda conservam sua valida­
de, e que muitas figuras jurídicas existem que aparentemente deram de
si tudo o que poderiam dar, e um dia - às vezes, mais rapidamente do
que se imagina - rejuvenescem, tomando ares de novidade. A antiquís­
sima Fidúcia Romana é exemplo marcante em nossos tempos. Aliás,
quanto ao Direito de Habitação, o legislador brasileiro, ao elaborar o
Estatuto da Mulher Casada, dele se utilizou para permitir à viúva meei­
ra continuar a residir no imóvel único do casal.

Esses, os princípios básicos que nortearam os trabalhos da Comissão
Elaboradora do Anteprojeto de Código Civil.

Examinemos, a partir de agora, e na medida em que o permitir o
tempo de que dispomos, as principais inovações que ele apresenta.

O Anteprojeto não segue, rigorosamente, em seu sistema, o Código
atual. Nesse particular, vincula-se mais estreitamente com o Código Civil
Alemão, o B.G.B., de 1896, vigente desde janeiro de 1900. Sua Parte Geral
divide-se em três Livros: Das Pessoas, Dos Bens e Dos Fatos Juridicos. A
Parte Especial se inicia com o Livro relativo ao Direito das Obrigações;
em seguida, e com vistas à unificação do Direito Privado, há o Livro
concernente à Atividade NegociaI; seguem-se-lhe, nesta ordem, os Livros
sobre o Direito das Coisas, o Direito de Família e o Direito das Sucessões.

A Parte Geral apresenta várias inovações com relação ao Código
vigente.
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Antes de citá~las, é mister que se faça um parêntesis, para que se
afaste, de imediato, crítica infundada. Quando se fala em inovação não
se pretende significar que se inventou algo de que jamais se teve conhe­
cimento. Código não é campo de experimentação, não é cobaia em que
se testem princípios originais, ainda sem a aquiescência do tempo.
Quando se fala em inovação, o que se pretende exprimir é que há
novidade em relação ao Código vigente; não, novidade com referência à
ciência do Direito, nem tão pouco quanto aos vários Anteprojetos que
lhe precederam, desde a década de trinta.

Na Parte Geral do Anteprojeto, encontra-se um capítulo inteiro de­
dicado ao direito de personalidade, matéria que, embora já estudada no
tempo de Clóvis Bevilacqua, ainda não se apresentava com a estratifi­
cação necessária para encontrar guarida no projeto elaborado em 1899.
Hoje, o panorama é diverso, e não há mais razão para que o Código
Civil não regule os direitos de personalidade. Adiante, vem a disciplina
da associação. Sabem todos que a Parte Geral do Código em vigor não
distingue sequer a associação da sociedade. No Anteprojeto, regulam-se,
na Parte Geral, as associações, deixando-se para a Parte Especial, para o
Livro sobre a Atividade NegociaI, a regulamentação das diferentrs
modalidades de sociedade. Por outro lado, o Anteprojeto consagra a fi­
gura do negócio jurídico, repudiando a orientação francesa, seguida
pelo Código Civil atual, que o dilui na categoria genérica do ata jurí­
dico. Não se trata de exigência apenas de ordem técnica - e a Parte
Geral de um Código deve primar pelo tecnicismo -, mas de orientação
com reflexos de natureza prática. O Código vigente, embora se utiliZe
da expressão genérica ato jurídico, traça normas que se aplicam ao ne­
gócio jurídico especificamente, e que, por isso, nem sempre são utilizá­
veis para outros atos jurídicos lícitos que não os negócios jurídicos. Para
se ter a exata compreensão desse fataj atente-se para o que se segue.
Os atos jurídicos em geral são ações humanas que criam, modificam,
transferem ou extinguem direitos. Mas as ações humanas que produ­
zem esses efeitos jurídicos demandam disciplina diversa, conforme a leI
lhes atribua conseqüências, com base no maior ou menor relevo, que
confira à vontade de quem as pratica. Num contrato de compra e venda,
vendedor e comprador, ao celebrá-lo, formam o seu conteúdo, determi­
nando a coisa a ser vendida e o preço a ser pago, e estabelecendo, muitas
vezes, cláusulas que afastam princípios, dispositivos da lei, ou que en­
cerram condição ou termo. A vontade das partes tem papel preponde­
rante na produção dos efeitos jurídicos desse contrato, cujo conteúdo foi
fixado por ela. O mesmo não ocorre quando alguém, numa pescaria, fisga
um peixe, dele se tornando proprietário graças ao instituto da ocupação.
O ato material dessa captura não demanda a vontade qualificada que
se exige para a formação de um contrato. Um garoto de sete ou oito anos
- até de menos - torna-se proprietário dos peixes que pesca. Um, re­
lativamente incapaz, também, com maior razão. A incapacidade, no caso,
não acarreta nulidade ou anulação, ao contrário do que sucederia se
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essas mesmas pessoas celebrassem um contrato de compra e venda. Por
quê? Porque, na hipótese da ocupação, a vontade exigida pela lei não é a
vontade qualificada, necessária para a realização do contrato; basta a
simples intenção de tornar-se proprietário da res nullius, que é o peixe,
e essa intenção podem tê-la todos os que possuem consciência dos atos
que praticam. O garoto de seis, sete ou oito anos tem perfeitamente
consciência do ato de assenhoreamento; não se trata mais do mero ins­
tinto de dominação exclusiva tão arraigado nas crianças de tenra idade.
Há, ainda, uma terceira hipótese: um louco, num desses azares da sorte,
tropeça num tesouro meio aflorado ao solo; o simples achado pode fazê-lo
proprietário de parte dessa riqueza, pouco importando que outrem dela
se assenhoreie após o descobrimento. Aquele é o proprietário; este, o
esbulhador. A invenção do tesouro não exige sequer a intenção de quem
achou, mas demanda apenas o ato material de achar, independentemen­
te da vontade ou consciência do inventor. Nos casos referidos - o do
contrato, o da ocupação e o da invenção - há três atos jurídicos de na­
tureza diversa, e que, por isso, não são disciplinados do mesmo modo.
Eis por que adotou o Anteprojeto a técnica moderna de distinguir, de
um lado, o negócio jurídico, e, de outro, os demais atos jurídicos lícitos,
mandando aplicar a estes, apenas no que coub~r, os princípios dis­
ciplinadores daquele.

O maior número de inovações que a Parte Geral apresenta se encon­
tra na disciplina do negócio jurídico. Inúmeras lacunas do Código vi­
gente foram supridas. Regulou-se a representação legal, a fraude à lei,
a reserva mental, o estado de perigo, a lesão.

Na disciplina do ato ilícito, aludiu-se, expressamente, ao dano moral,
e configurou-se, como ilícito, o abuso de direito.

Ainda na Parte Geral, cuidou o Anteprojeto de instituto bastante
complexo: a decadência. A respeito, o Código Civil vigente é omisso. Não
usa sequer da expressão decadência; pior, baralha seus prazos com os
de prescrição, induzindo, assim, muitas vezes, a erro. Procurou o Ante­
projeto discipliná-la, distinguindo, de modo bastante claro e preciso ­
o que, por si só, seria inovação digna de nota -, os casos em que há
prazo de decadência e os em que ocorre prazo de prescrição. Estes se
encontram agrupados no capítulo da Parte Geral concernente à prescri­
ção; aqueles se acham disseminados nos diversos Livros que compõem o
Anteprojeto. Em razão disso, toda a vez em que se deparar em capítulo
outro, que não o relativo à prescrição, com prazo para o exercício de
um direito, não há que hesitar: trata-se de prazo de decadência. Assim,
por exemplo, são dessa natureza os prazos a que alude o capítulo refe­
rente à invalidade do negócio jurídico, e que pertence à Parte Geral do
Anteprojeto; como o são, também, os referidos, por exemplo, no Livro
sobre o Direito de Família.

Passemos ao Direito das Obrigações.
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Um simples correr de olhos no índice do Anteprojeto mostra que
vários foram 08 institutos que, ao invés do que sucede no Código atual,
nele encontraram guarida. Destaquemos alguns.

Disciplina-se a assunção de dívida. O Código Civil, de 1916, trata
somente da transmissão do crédito, mas não se ocupa da assunção do
dtlbito, lacuna que se sanou.

a contrato preliminar é disciplinado em capítulo especifico. Re­
gula-se, tomando-se por paradigma o modelo italiano, o contrato com
pessoa a declarar. O mesmo sucede no que diz respeito à resolução por
onerosidade excessiva. Em decorrência da unificação do Direito Privado,
incluíram-se, no Anteprojeto, com tratamento sistemático, os contratos
bancários. Por igual motivo, dedicou-se um título aos princípios gerais
sobre títulos de crédito. Disciplinou-se, enfim, preenchendo-se outra la­
cuna em nossa codificação civil, o instituto do enriquecimento sem
causa.

Ademais, o Anteprojeto inovou quanto à estrutura do Livro refe­
rente ao Direito das Obrigações. Começa ele com normas sobre as mo­
dalidades das obrigações; trata, em seguida, de sua transmissão; depois,
de seu adimplemento, extinção e inadimplemento; seguem-se as normas
concernentes aos contratos em geral e aos contratos em espécie; após,
vem a disciplina dos negócios jurídicos unilaterais, dos títulos de crédi­
to, da responsabilidade civil (onde se regulam a obrigação de indenizar e
a indenização) e das preferências e privilégios creditórios.

Não posso, evidentemente, no pouco espaço de tempo de que dis­
ponho, alongar-me no exame das peculiaridades das muitas alterações
que se fizeram nos princípios que regem as relações jurídicas obrigacio­
nais. Gostaria de fazê-lo no que respeita, principalmente, aos contratos
de seguro, de transporte e de empreitada. Sobre um aspecto, porém, não
devo silenciar, pelo sentido de justiça que encerra. Em matéria de res­
ponsabilidade civil, ao contrário do que se verifica no tocante à respon­
6abilidade penal, o que se busca não é a punição de alguém, mas a re­
paração integral do dano. Por isso, não se estabelecem gradações de
culpa, para aumentar ou diminuir a indenização. O Anteprojeto, porém,
mitigou a inflexibilidade do princípio, ao dispor que "se houver excessi­
va desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz
reduzir, eqüitativamente, a indenização" .

O Livro que se ocupa da Atividade Negociai daria matéria, não para
~ma palestra, mas para várias. Não se limita ele a trazer para o bojo
do Anteprojeto os preceitos que já existem em nosso Direito Comercial.
Ao contrário, é nele que se encontram as maiores e mais profundas al­
terações que se fizeram às normas ora em vigor. Não mais se parte do
ato de comércio, mas do conceito de empresa. Traçam-se regras para o
empresário e seu estabelecimento; distinguem-se, regulando-as, as socie­
dades simples e as empresárias. Na disciplina destas, estabelecem-se
preceitos sobre a proteção das minorias sociais, sobre as auditorias nas
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empresas, sobre as sociedades ligadas. Note-se, ainda, que, no sistema
do AnteplOjeto, o empresário não se identifica com o comerciante, pois
aquele é o gênero de que este é espécie.

Também no Direito das Coisas encontram-se institutos a que não
alude o Código Civil, de 1916. Assim, para exemplificar, a propriedade
fiduciária, a superfície e o direito real do promitente comprador. Ne­
:1hum deles era desconhecido dos civilistas. A propriedade fiduciária, nos
moldes em que figura no Anteprojeto, não se prende à mais antiga
modalidade de garantia real do Direito Romano - a fiducia -, mas
deriva, em suas linhas fundamentais, da garantia que, apresentando al­
guns pontos de contato com o trust receipt e o chattel mortgage do
Direito Anglo-Saxônico, é criação original da Lei de Mercado de Capitais,
a Lei n 9 4.728, de 14 de julho de 1965. A superfície é direito real limita­
do, já conhecido dos romanos, e que, por via do direito reinícola, se
incorporou ao sistema jurídico brasileiro, até ser dele alijada com o
silêncio do Código Civil, certo como é que, em nosso País, vigora, no
tocante aos direitos reais, o princípio do numerus clausus. Sua readmis­
são, porém, já há bastante tempo tem sido pugnada, pois, nos dias
p:'esentes, voltou ela a encontrar terreno propício para seu emprego.
Basta que se considerem duas hip::'lteses: a das cadeiras cativas em está­
dios e a concessão de uso a que se refere o Decreto-Lei nÇl 271, de 28 de
fevereiro de 1967, que dispõe sobre loteamento urbano. Em ambos os
casos, o regime jurídico que se lhes ajusta de maneira exata é o do di­
reito real de superfície.

A par da introdução desses institutos novos, modificações se fize­
ram em figuras já existentes no Código atual. Avivou-se, sobremodo, o
sentido social da propriedade, como se vê da análise da disciplina dos
direitos de vizinhança e do usucapião, em suas novas modalidades. En­
frentou-se o problema delicado da construção que invade parte do terre­
no alheio, e se deu a ele solução que, além de original. procura conciliar
os princípios da justiça e do interesse da sociedade. Detenhamo-nos um
momento nessa questão. Ao se construir um prédio de 20 ou 30 andares,
invadem-se alguns centímetros do terreno vizinho. Demolir-se-á a cons­
trução por isso? Atribuir-se-á a propriedade do solo invadido ao invasor,
mediante indenização? Atender-se-á, para a disciplina desse conflito de
interesses, à boa ou à má fé de quem está construindo? O Anteprojeto
disciplinou essa matéria em dois artigos. No primeiro, determinou que,
se a construção, feita parcialmente em solo próprio, invade solo alheio
em proporção não superior à vigésima parte deste. adquire o construtor
de boa fé a propriedade da parte do solo invadido, se o valor do cons­
trução exceder o dessa parte, e responde POi: inde::1ização que represen­
te, também, o valor da área perdida e a desvalorização da área rema­
nescente. E seu parágrafo único acrescenta: "Pagando em décuplo as
perdas e danos previstos neste artigo, o construtor de má fé adquire a
propriedade da parte do solo que invadiu, se em proporção à vigésima
parte deste e o valor da construção exceder consideravelmente o dessa
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parte e não se puder demolir a porção invasora sem grave prejuízo para
a construção". No segundo, estabeleceu que, se o construtor estiver de
boa-fé, e a invasão do solo alheio exceder a vigésima parte deste, adquire
a propriedade da parte do solo invadido, e responde por perdas e danos
que abranjam o valor que a ínvasão acrescer à construção, mais o da
área perdida e o da desvalorização da área remanescente; se de má fé,
é obrigado a demolir o que nele construiu, pagando as perdas e danos
apurados, que serão devidos em dobro.

Como já salientei no início desta palestra, o Anteprojeto manteve
os direitos reais de uso e de habitação. O mesmo sucedeu com a anticre­
se, com a circunstância de que, no concernente a esta, a disciplina que
se lhe deu se afasta da do Código Civil de 1916, pois se impunha a mo­
dernização do instituto.

No Direito de Família, a Comissão Elaboradora do Anteprojeto pro­
curou colocar-se em posição de equilíbrio entre a tradição e a renovação.

Se o problema do divórcio não poderia ser cogitado, uma vez que a
indissolubilidade do casamento é princípio constitucional, o mesmo não
se dava com diversas outras questões que se agitam nesse terreno bas­
tante polêmico.

Modificou-se a estrutura do Livro relativo ao Direito de Família,
dividido que foi em três partes: na primeira, disciplinaram-se as relações
pessoais entre cônjuges ou entre pais e filhos (direito pessoal de fa­
mília); na segunda, regularam-se suas relações patrimoniais (direito
patrimonial de família); e, finalmente, na terceira, encontram-se as
regras sobre a tutela e a curatela, institutos que não comportariam
sua colocação integral em nenhuma das duas primeiras partes.

Nesse Livro, as inovações no tratamento dos diversos institutos ju­
rídicos são particularmente numerosas. Distinguiram-se, ao contrário
do que sucede no Código vigente, a capacidade matrimonial, os impe­
dimentos e as causas suspensivas da celebração do matrimônio. Disci­
plinou-se, mais detidamente. o mandato para casar. Reformulou-se a
disciplina da invalidade do casamento, sem que, contudo, se adotassem
preceitos tendentes a ladear a norma constitucional da indissolubilida­
de. Dividiu-se a adoção em plena e restrita, correspondendo aquela, em­
bora se aplique o maior número de menores, à atual legitimação adoti­
va. Substanciais alterações se introduziram nos regimes de bens. O
regime legal passou a ser o da comunhão parcial. Criou-se regime tipico
inteiramente novo - o de participação final nos aquestos, no qual cada
cônjuge conserva, como próprio, o patrimônio que possuía ao casar e
os bens que vier a adquirir durante a constância do casamento, caben­
do-lhe, todavia, quando da dissolução do vínculo, direito à metade dos
aquestos, obtidos a titulo oneroso. Reformulou-se, totalmente, a disci­
plina do bem de família, para transformá-lo em modelo jurídico ajusta­
do às necessidades do mundo moderno.
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Num ponto, tem o Anteprojeto sofrido severas, mas não justifica­
das críticas. É no que diz respeito à posição da mulher casada, a qual,
segundo alguns, teria regredido em comparação com o tratamento que
lhe deu,em 1962, a Lei n9 4.121. Não é exato. Para demonstrá-lo basta
a enumeração de alguns dos princípios que, a propósito, o Anteprojeto
consagra. O pátrio poder compete a ambos os genitores, mas, se divergi­
rem, prevalecerá a opinião do pai, ressalv3.do à mãe o direito de recorrer
ao juiz para a solução da divergência em questões essenciais. O mesmo
sucede quando há controvérsia no tocante à direção da sociedade con­
jugal, razão por que a mulher deixa de ser mera colaboradora e com­
panheira, e passa a ter, com o esposo, poder de decidir. Quanto ao
domicílio do casal, estabelece o Anteprojeto que será ele escolhido por
ambos os cônjuges, mas um e outro poderão ausentar-se - sem que,
portanto, haja infringência ao dever de vida em comum, no domicílio
conjugal - para atender a encargos públicos, a exercício de sua pro­
fissão, ou a interesses particulares relevantes. Com a fixação, como re­
gime legal, do regime da comunhão parcial de bens, a mulher, além de
ter a administração de seu patrimônio particular, colabora com o ma­
lido na dos bens comuns, e sua anuência é indispensável para os atos,
a titulo gratuito, que impliquem cessão do uso ou gozo destes. Confron­
tem-se tais princípios com os estabelecidos na Lei n? 4. 121/62, e ver-se-á
que, ao invés de retrocesso, houve avanço, com a prudência necessária
para que a intromissão judicial no âmbito familiar só se verifique em
questões de relevo.

o Anteprojeto também tem sido criticado por não conter preceito
algum sobre a inseminação artificial. A omissão foi deliberada, e ditada
pela diretriz, seguida pela Comissão, de s6 dar ingresso no Anteprojeto
a matéria de disciplina já sedimentada.

Enfim, o Direito das Sucessões.

Nele, a par de modificações que visaram a apurar a técnica jurídi­
ca, há inovações de monta, embora em menor número do que as que se
fizeram no campo do Direito de Família. Dentre elas, destaca-se, sem a
menor dúvida, a colocação dos cônjuges na ordem da vocação hereditá­
ria. Pelo sistema do Anteprojeto, os cônjug-es que, no Código Civil atual,
se encontram em terceiro lugar, abaixo dos descendentes e dos ascen­
dentes do falecido, passam a concorrer com estas duas categorias de
herdeiros legítimos. Com efeito, estabelece o Anteprojeto que a suces­
são legítima defere-se na ordem seguinte:

- aos descendentes, em concorrência com o cônjuge, salvo se
casado este com o falecido, no regime da comunhão univer­
sal; ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da he­
rança não houver deixado bens particulares; e

- aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge.
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Ademais, o cônjuge sobrevivente passa a ser considerado herdeiro
necessário.

Em contrapartida, porém, estabelece o Anteprojeto que somente é
reconhecido direito sucessório ao cônjuge sobrevivente, se, ao tempo da
morte do outro, não estavam desquitados, nem separados de fato há
mais de cinco anos, salvo prova, neste caso, de que essa convivência se
tornara impossível sem culpa do sobrevivo.

No tocante aos filhos naturais, quando reconhecidos na constância
do casamento, melhorou-se sua quota hereditãria, que, pelo Anteproje­
to, passa a dois terços da parte que couber aos filhos legítimos, legiti­
mados ou ilegítimos, se reconhecidos estes antes do matrimônio.

Igualmente digna de ser assinalada é a inovação no sentido de que,
exceto se houver justa causa devidamente expressa no testamento, não
pode a legitima ser clausulada, nem sujeita a encargos ou condições
restritivas, inclusive a conversão dos bens. que a constituem, em outros
de outra espécie.

Chego, assim, ao término desta palestra, em que, no decurso de
aproximadamente sessenta minutos, procurei destacar alguns poucos~
pectos novos que se encontram no Anteprojeto de Código Civil. Muito,
muito ainda, havia que dizer de uma obra cujos artigos se aproximam
de 2.300. O que se disse, porém, já dá idéia do que foi o trabalho da
Comissão, ao longo de três anos, em que se aproveitaram experiências
acumuladas nos Anteprojetos que, desde a década de 1930, precederam
a este. Não é ele, pois, obra de afogadilho, mas, pelo contrário, repre­
senta o fruto de meditação e esforço prolongados. A. ele, estejam certos,
deu a Comissáo Elaboradora tudo que de si poderia dar, e correm por
conta da imperfeição humana as falhas que apresenta. Por isso mesmo,
deu~se-lhe ampla divulgação. E as criticas que se fizeram foram todas
analisadas e ponderadas, sem qualquer ressaibo de vaidade ferida. De­
monstra-lo-á, à evidência, seu texto definitivo que se encontra no prelo,
e no qual centenas de objeções foram acolhidas. Apesar de tudo, haverá
ainda imperfeições e, conseqüentemente, críticas. Mas quem as teme
não deve lançar-se a empreendimento dessa natureza. O que importa é o
julgamento do tempo. Quem se abalançar a ler as diatribes que sofreu o
Código Civil Alemão se admirará de que seja ele considerado, agora,
talvez a maior glória da ciência jurídica germânica. Erraram os criticos,
ou errou o julgamento do futuro? Ambos acertaram, na medida da p0­
sição por eles tomada. Aqueles, no calor da discussão da reforma, avulta­
ram a importância das imperfeições, deixando à sombra o que havia
de elogiãvel. Este - como sempre - se encarregou de dar relevo ao
saldo entre ambos.



FURTO DE USO - ALGUMAS CONSIDERAÇOES

LUIZ VICENTE CERNICCHIARü

Professor no CEUB e na UnB

A jurisprudência gaulesa não ficou inerte d;ante do fenômeno. Aliás, os
Tribunais da França revelaram acuidade ímpar na aferição, notadamente axio­
lógica dos fenômenos sociais, e sem ferir o princípio do nuUum crimen, nulla
poerw sine lege, têm sabido fazer com que o Cól1igo de 163 anos seja, ainda,
atual e satisfaça as exigências da trepidante soc:c-dade francesa de nossos dias.

Mencione-se que isso vem se tornando possível porque aplicam, com pre­
cisão, a chamada interpretação progressiva ou evolutiva. Sem criar norma ­
o que seria vedado pelo princípio da legalidade - adapta-a às transfonnações
do fato - notadamente ao signifü:ado jurídico. Foi o que aconteceu com ()
furto de energia elétrica, não conhecida em 1810. cuja subtração, o judiciário
frand's assimilou ao crime de furto, considerando-a coisa móvel.

A jurisprudência francesa assentou que a utilização momentànea, para um
passeio, com o veículo alheio, não constitui l m~o. Todavia, passou a punir
como talo consumo de combustível.

:\01 Suíça, o Código Penal não cüntemplou o furto de uso; aliás, incluiu
no tipo do furto, a exigência do anímlls apoderar-se da coisa. A lei federal

1 - O furto de uso é crime que vem atraindo a atenção dos legisladores
nos últimos tempos. Evidencia-se a influência da indústria na incorporação de
novas nonnas por várias legislações. Em se atentando para o direito positivo
dos Estados e para as respectivas jurisprudencias, poder-se-á afinnar, para o
tema em análise -, 1950 representa data muito importante; assinala momentos
de concentração de atenções nesse assunto.

O exame de algumas legislações ensejará oportunidade para uma visão
de "situação" em nossos dias. Essa digressão se faz importante a fim de, com
exatidão, obter-se as linhas precisas da natureza jurídica do furto de uso
e distingui-lo das figuras penais afins - tarefa, aliás, que tem levado os autores
a debates da maior importância.

Comecemos pelo Código Penal francês. Embora não seja o primeiro texto
repressivo, porquanto, na pr6pria França, tivemos o Cód;go de 1793, guarda
a primazia histórica de ser o mais antigo dos vigentes. Logicamente, consi­
derada a sociedade que o inspirou o Cod:go nlll arrola o furto de uso. O~

fatos, entretanto, acontecem apesar de .~~·rcm atípicos e chegam, às vezes,
a se repetirem em quantidade que passam a gl'llcraoizar perigo ou dano a bens
juridicamente protegidos.
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de 19 de dezembro de 1958 definiu a figura delituosa no art. 94, mencionando
os objetos materiais - automóveis e bicicletas.

Na Alemanha, a reforma de 04 de agosto de 1953, incorporou o furto de
uso ao Código Penal (§ 248, b), entretanto, perseguível por ação penal
privada. Antes dessa data, desde 1932, já era punido o uso não autorizade> de
veículos de motor e bicicletas.

Na Áustria, o furto de uso foi introduzido no Código Penal em 1954 (art.
467, b). Denotando influência suíça e alemã, expressamente, menciona veículos
de motor e bicicletas. A sanção cominada varia em função do valor de coisa
utilizada abusívamente, ou do prejuízo causado. É prevista também isenção
de pena se o fato ocorre entre cônjuges, pai, mãe, filhos e irmãos.

Na Grécia, o furto de uso é castigado desde 1951, pelo Código Penal.
Refere-se a um meio de transporte alheio com a intenção de utilizá-lo apenas
por algum tempo. A ação penal é também privada.

O Código Penal Português prevê o furto de uso na art. 203, referindo-se
ao "furto de uso de veículo", cominando a pena de prisão ate dois anos, a
quem utilizar automóvel ou outro veículo motorizado, aeronave, barco ou
bic:cleta. Se o agente viver em comunidade de habitação com o sujeito passivo,
o fato será punível. Esse texto legislativo menciona ainda, no art. 455, o "pe­
culato de uso", conduta do funcionário público que faz uso, ou consente que
outro o faça, para fins alheios a que se destinam, de veículos ou de outras
coisas máveis de valor apreciável, públicos ou particulares, que lhes forem
entregues.

Estas referências de Legislação Comparada, são enriquecídas por AGUSTIN
FERNANDEZ ALBOR - professor adjunto de direito penal na Universidade
de Santiago de Campostela - in "Rabo y Hurto de uso de vehículos de motor"
- Problemas actuales de las Ciencias Penales y la Filosofia deI Derecho, - En
Homenaje aI Professor Luis Jiménez de Asúa, ed. 1970, pág. 468/472, com
estudo de evolução da matéria na legislação espanhola. Analisa que a doutrina
e a jurisprudência excluíam do âmbito do furto o desfrutar temporariamente
de uma coisa, sob o fundamento de auséncia de ânimo de lucro. Todavia, ante
a subtração de veículos automotores, a jurisprudência optou por uma posição
intennediáría consistente em absolver por furto de veículo e punir pelo valor
do combustível consumido.

A solução, como bem observa o ilustre professor, era discutida e discutível.
Por isso, a chamada Lei do Automóvel de 09 de maio de 1950, nos artigos
9Q e lO?, puniu a ilícita utilização de um veículo de motor. A Lei de 24 de
dezembro de 1962, definiu essa conduta e cominou a sanção respectiva, sob
nOmen iurís - Furto de Uso.

No C6digo Penal da Espanha - Lei de 8 de abril de 1967 - a redação
definitiva dissentiu, em parte, do projeto. Este, inspirado nas leis especiais,
mencionava o furto de uso. O Código, entretanto, foi além, e incluiu o roubo
de uso. O artigo 516 estatui: "Quem, sem a devida autorização e sem ânimo
de fazê-lo próprio, usar veículo de motor alheio. .. - ». "Se ao executar o fato
empregar violencia contra as coisas ... ". "Se, na execução do fato for empre­
gada a violência ou intimidação contra as pessoas., .".



OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1973 17

o Código Penal da Argentina não prevê o furto de uso. Todavia, há
escritores do país viz;nho, que sustentam a perfeita adequação com o tipo
do furto, e algumas decisões da jurisprudência abonam esse ponto de vista,
apesar de predominar a opinião de ser conduta atípica, cujas conseqüências
jurídicas repercutem somente no àmbíto da responsabilidade civil.

Doutrina e jurísprudt'ncia conflítam na interpretação do art. 162 do Có­
digo Penal. Da mesma forma, predomina a conclusão de não ser admissível
a identificação do furto simples com o furto de uso. Esse entendimento tem
a prelltigiá-Io os estudos de SEBASTlAN SOLER, CARLOS FOl\TAN
BALESTRA., RICARDO :\UNEZ e ECZEBIO GO~lEZ.

Por seu turno, o Código Penal da Itália contemplou o furto de uso, no
art. 626, n9 I, prevendo a ação de quem se apodera da l'Oisa com intuito
único de fazer uso momentâneo da mesma e depois do uso restituí-Ia imedia­
tamente.

No Brasil, embora ecoem vozes divergentes, () furto de uso nunca foi
previsto pelas leis penais. Todavia, o Projeto Hungria, sentindo a realidade
social, inclui no Título dos Crimes contra o Patrimônio, art. 165, in terbi';:
"Se a cojs~ não fungível é subtraída para o fim de uso momentàneo e, a seguir,
vem a ser imediatamente restituída ou reposta no lugar onde se adIava". O
Projeto, nessa passagem, foi acolhido pelo Código Penal de 1969, reproduzido,
no art. 166.

Por esse texto, ao lado do furto simples e do furto circunstandado passa­
mos também a ter a figura do furto de uso. Aliás, esse C6digo introduziu, como
no exemplo português, a figura do peculato de uso. Entretanto, ao contrário
do que se deu na Espanha, silenciou yuanto ao roubo de uso.

2 - Encerrada a excursão através da Legislação Comparada, torna-se
indeclinável ligeira análise hist6rica do furto. Não se trata de simples inte­
resse acadêmico. Ao contrário, é imprescindivel para extrair-se, em todos os
pormenores, a natureza jurídica do crime em análise. É ilusão supor que a
interpretação da lei se opera somente com o texto vigente. ~fesmo do ponto
de vista pragmático, a visão da parte, isolaua do sistema, não oferece o indis­
pensável para a contemplação do todo. E a históLa constitui o roteiro seguro
para fornecer ao intérprete o caminho certo para apreender a nomla em sua
plenitude.

O Direito Romano elaborou distinção entre três espécies de furto ­
furtum rei; furtum possessionis; furtum usus.

Essa distinção, apesar de algumas contestações, teria origem na definição
de Paulo, DO Comentatio ao Eáito - Furtum cst contrcctatio rei fraudulosu,
lum faciendi gratia, vel ipsiU$ rei vel etiam usus cim possessíonisvc.

O furtum rei consiste na retirada da coisa (anwtío) da esfera patrimonial
do dominU$.

O furtum possessionis e o furtum usus compreendem espécies de contrec­
fatio.

O furtum possessionís, embora haja discrepância de entendimento, envolve
as hipóteses em que o proprietário ou terceiro (em nome próprio ou do pro-
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prietário) subtraia de quem detém leg timamente a coisa, podendo opor-se
inclusive ao proprietário.

O jurtum usus envolve três acepções. No Direito Romano, entendido como
a ação de quem, tendo a coisa em seu poder, por fc>rça de contrato, a usava
excedendo os seus limites, como no caso do credor pignoratício que usa a
coisa dada em penhor.

Em outro plano, finnou-se a concepção de (lue compreende o aproveita­
mento da propriedade alheia, sem subtrair a coisa mas com aproveitamento
das utilidades que pode fornecer, de que seria exemplo, a leitura do jornal de
terceiro e a utilização do espelho de outrem.

Além disso o furtum usus encerra a idéia de subtração de coisa alheia
para uso momentâneo e regido pela intenção de restitui-la a quem de direito.

Cumpre registrar que o furto de lISO propriamente dito - e em particular
para os efeitos deste trabalho - é o conceito exposto por último.

3 - A exposição da natureza jurídica do furto de uso reclama, princi­
palmente depois que, entre nós, foi definida como infração penal, expressa­
mente distinta do furto, o estudo de seus elementos essenciais.

O furto é definido no art. 165 do Código Penal de 1969 - "Subtrair para
si ou para outrem, coisa alheia móvel". Trata-se de tipo anormal. Contempla
expressamente o elemento subjetivo do injusto - para si ou para outrem. A
relação de causalidade moral se compóe com o elemento subjetivo - dolo
específico. O agente retira a coisa albeia mÓvel da esfera de disponibilidade
de quem de direito, conduzido pelo desejo de tê-la para si, ou transferi-la para
a posse ou patrimÔnio de terceiro.

Lembrando-se de que o crime não se reduz ao aspecto objetivo da ação,
notadamente no Código Penal de 1969, em virtude do preceito categórico do
art. 19: "Pelos resultados que agravam especialmente as penas s6 responde o
agente quando os houver causado, pelo menos, culposamente"; há de extrair-se
a conclusão de inexistência desse i1ídto se não estiver presente tal ponnenor,
no momento da subtração.

Esta ilação é extraída, univocamente, pelos comentadores do nosso texto
penal de 1940, e, não se receia nenhum aspecto que possa ensejar entendi­
mento diferente com a próxima modificação da legislação.

Observe-se entretanto, que alguns desses autores divisaram a possibili­
dade de subsurnir à nanua do art. 155 do código em vigor, de certa fanua,
a modalidade do furto de uso.

Assim é o caso de NELSON HUNGRIA. O saudoso penalista, expres­
samente, declara que o fu-rtum usus foi de;xado à margem do art. 155 do
Código Penal ("Comentários ao Código Penal" ed. 1958, voI. VII, pág. 23).
Vai além e afirma que "tal fato, perante nosso direito vigente, não ultrapassa
a órbita do ilícito civil" (idem, pág. 24). Todavia, acrescenta que se a coisa
transitoriamente usada é um autom6vel suprido de gasolina e de óleo, e se
tais substâncias são total ou parcialmente consumidas, já então se apresenta
um furtum rei, isto é, um autêntico furto em relação a gasolina e ao óleo"
(idem, pág. 24).
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MAGALHÃES NORO~JIA ("Dirdto Penal", ed. 1969, vol. 2<? pág. 223)
toma o mesmo exemplo e extrai a mesma conclusão.

Em posição diferente, BENTO FARIA ("Código Penal Brasileiro Comen­
tado", ed. 1961, vo1. IV, pág. 18), ao mellc:-onar a hipótese do indivíduo que
tem necessidade urgente de acudir um filho vítima de desastre, e por não
encontrar condução utiliza-se de automóvel allH';o, sem ciência ou consenti·
menta do dono, mandando, porém, restituí-lo ao chegar ao lugar a que se des­
tinava, ou alguém que, para fugir a um perigo iminente, vale-se do cavalo de
outrem, nas mesmas condições.

HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, ("Lições de Direito Penal", ed. vol. 19)
sustentou que na atual legislação o furto de uso i, atípico.

SOLER compara várias ações que podem caracterizar o furto de uso, com
o tipo de furto comum. Reconhece que, no primeiro, existe contrectntio. Mesmo
considerando que a legislação argentina dispensa a exigência subjetiva do
animus rem sibi habendi, não titubeia em af.rm~lr que o agente não comete
o furto se não desejava retirar a coisa da esfera de disponibilidade do proprie­
tário, eútivamente não a retirou, ainda que haja tirado e removido o ohjeto.
Exemplifca com a açâo do médico enfermo que se encontrando no laboratório
de radium de um colega, às escondidas fizesse aplicações do tubo de radium
alheio, ainda que economicamente a operação representasse gasto relevante.
Com esse pensamento concluiu também pela inexistenda do furto, no exemplo
CAEI\;ELLI: um prisioneiro, para evadir-se, simula ser um operário que tra­
balha no cárcere e, para tanto, toma uma escada de pedreiro ou uma de
carpinteiro, e com elas no ombro consegue sair, porém, junto à porta, deixa o
objeto. ("Deremo Penal Argentino", cd. 1951, Torno IV, págs. 199-200-201)_

EUSEBIO GOMEZ adota a mesma posição. Depois de considerações a
respeito dos elementos do furto, acrescenta essas palavras: "É certo (lue a
objetividade jurídica do furto se encontra na posse e que a perda da mesma,
em conseqüência da subtração, ainda que mompnt<Lnea, opera a consumação
do furto; mas é certo também que, faltando o únimo expresso - o autor se
refere ao ânimo de ter a coisa alheia móvel para si - falta o elemento psico­
lógico sem o qual não se concebe a delituosidade do fato. Este elemento não
consiste, unicamente, na consciência de infrigir uma norma c na vontade de
violá-Ia, requer, ademais, o animus rem sibi lwbcndi" ("Tratado de Dcrecho
Penal", tomo IV, ed. 1941, pág. 77179).

No mesmo sentido, é o raciocínio de FOi\TAl\i BALESTHA. Afirma o
consagrado autor: "Para quem requer o animus rem siúi Iwberl(ii, a exclusão
do furto de uso, da figura do art. 162 do Código Fenai, resulta uma conse­
qüencia lógica. Ainda com a doutrina e a jurisprud(~neia nacionais que tem
entendido que não se requer o animus rem sibi hnbcndi é necessário reconhecer
que o termo "apoderar-se" tem um sentido psíquico particular muito semI.'·
fuante ao aceito tradicionalmente pela doutrina a esse ânimo, mas diferencian·
do-se para não levar consigo o propósito de retirar definitivumcnte ao dono
a coisa subtraída, mas a apreensão da coisa e sua utilização em forma mais
Ou menos diretamente acordada com a que é própria de um dano ... Os atos
próprios do dano aptos para configurar o furto, são os atos de disposição, que
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em nenhuma das formas do chamado furto de uso, e muito menos do uso
abusivo, o autor tem o propósito de realizar; ao contrário, que o ato tenha
essa qualificação, requer-se uma exigência negativa: que essa intenção estela
ausente da mente do autor. ("Tratado de Derecho Pena!", ed. 1969, tomo IV,
pág. 4521453).

Na Espanha, RODRIGUEZ DEVESA acompanha essa linha de radocínio.
Ap6s longo estudo do furto, concluiu: U A nota diferenciadora - referindo-se
ao furto de uso - frente aos demais crimes de furto reside na ausência de
ânimo de apropriar-se da coisa. Indubitavelmente, tanto na esfera real coma
na valorativa há importante diferença entre o que toma wna coisa com ânimo
de apropriar-se e o que a toma para devolvê-la depois de fazer uso da mesma.
(UDerecho Penal Espanhol", ed. 1969, Parte Especial, pág. 371).

FERNANDEZ ALBOR não dissente. Leciona "... no furto ordinário o
animus apropriendi é definitivo e se produz em um desejo efetivo do agente de
desapossamento permanente ao diverso do furto de uso que somente desapossa
da facultas utendi do veículo para uma utilização temporária" (obra cit., pág.
465) .

Entre os autores italianos, é registrada a diferença de furto com o furto
de uso; aliás, o Código Penal da Itália estatui nesse sentido, entretanto, como
teremos oportunidade de sublinhar, há vários casos em que a doutrina foi
convocada para solucioná-los, espec:almente para a sinalização perfeita da
linha divisória entre os dois crimes.

4 - O artigo 166 do Código Penal de 1009 estabelece: "Se a coisa, não
fungível, é subtraída para o fim de uso momentâneo e, a seguir, vem a ser
imediatamente restituída ou reposta nO lugar onde se achava".

Esse crime está incluído no Título II - Dos Crimes contra o Patrimônio.

O objeto jurídico é a posse. Neste ponto, observa-se distinção quanto ao
furto comum. Esta infração resguarda a posse, mas estende a proteção tam·
bém à propriedade. Tal conclusão encontra guarida no elemento subjetivo com·
ponente de ambos os delitos.

Se, no furtum usus, o agente tem em vista uso momentâneo e restituição
ou reposição imediata, o domínio não corre perigo sequer. O dano ocasionado
repercute somente na posse, ou seja, na privação do proprietário exercer di·
reito inerente ao domínio - ius utendi.

O su;eito ativo é qualquer pessoa. E não se olvide - até mesmo o pro­
prietário.

O furto de uso é crime autônomo. Obietiva e subjetivamente não se iden­
tifica com o furlum rei. Não se diga também que seja circunstância atenuante
ou causa especial de diminuição da pena. Todavia, constitui uma espécie de
furto. Por isso - exigência de interpretação lógica - o respectivo tipo deverá
ser entendido em conexão com o artigo 165. Daí estar implícito que a coisa
- objeto material - seja alheia. Se própria, a pessoa exercerá regularmente
um direito.

Talvez se estranhe a afirmação de que o proprietário possa cometer o
crime. Análise mais profunda, entretanto, mostrará o acerto da conclusão.
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o objeto jurídico, foi anotado, é a posse. Este instituto jurídico confere
ao respectivo titular o direito de uso por parte de terceiro, ainda que o dono.
Poderá, por isso, opor que outrem utilize a coisa. Imagine-se a hipótese de
objeto dado em garantia pignoratícia. O devedor - proprietário da coisa ­
enquanto em vigor o mútuo, não poderá usá-la sem o consentimento do credor.

Dessa forma, para o delito em exame, é coisa alheia a que se encontra na
posse legítima de alguém.

Nesta passagem, não eabem as dúvidas que a literatura enfrenta para res­
ponder se o proprietário pode ser agente do crime de furto. As divergencias
residem, antes de tudo, no elemento subjetivo - quando o sujeito ativo atua
com o desejo de ter a coisa para si, ou para outrem; em outras palavras, o
agente pretende tornar-se o dono da co·sa. As discordâncias são conhecidas,
entre MANZIl\'I, BENTO DE FARIA, CARLOS XAVIER, ~IAGALHÃES

NORONHA e NELSON HUNGRIA.

Não resta dúvida que o credor pignoratído é lesado em seu direito de
ter a posse direta da coisa empenhada, principalmente para tomar efetiva a
garantia.

O sujeito p<LYsivo é o titular da posse, ainda que não seja o proprietário.
As considerações a respeito do sujeito aLvo ensejam extrair as respectivas con­
clusões.

O elemento material implica inúmeras considerações.

A conduta tem o seu núcleo na subtração. ~esta altura são pertinentes as
considerações relativas ao furto comum. Reproduzem-se as digressões a res­
peito do ciclo vital dessa ação, o que é muito importante para a análise do
momento consumativo. Parece-nos que o entendimento de retirar a coisa fora
da esfera de disponibilidade do possuidor é o raciocínio perfeito. Preferível à
referência - esfera de vigilância. Pode ocorrer C]ue a coisa ainda esteja na
esfera de vigilância, porém fora da disponibilidade do sujeito passivo. ];; o
caso de alguém que, ao lado, nos limites da vigilância, tomasse uma bebida
ou saboreasse um doce, sem o consentimento necessário. Apesar da vigilância,
deixou de ter a disponibilidade do liquido ou do manjar.

A coisa - objeto material - há de ser m6vel e alheia.

O conceito de movibilidade é próprio do Direito Penal. l\ão se confunde
com a acepçào do Direito Civil. Esse atributo é constatado em todas as coisas
que possam ser deslocadas de um lugar para outro; assim, as janelas de uma
casa, imóveis para o Direito Privado porque incorporadas ao edíHcio, enquanto
removidas são tidas como coisas móveis. Dessa forma, embora pareça estra­
nho, em Direito Penal, uma casa, desde que retirado o material de construção,
de um lugar para outro, pode ser objeto do crime de furto.

O caráter de alheia foi mencionado no item do sujeito ativo.

O artigo 166 acrescenta que deve ser n110 fungível. Rigorosamente, essa
qualificativa é dispensável. :E: da essência do furto de uso que a coisa mesma
deva ser restituída. A evolução histórica do irntituto e a estrutura da infração
penal repelem que a coisa seja fungível. Não se trata de substituição de uma
coisa por outra. O furto de uso não se confunde com a reparação do dano. Se
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o agente retirasse uma coisa e a substituísse por outra, na realidade nãc> se
trataria de animus «tendi, mas de animus abutendi. MAGGIORE ("Diritto
Penale," 00. 1934, voI. 11, pág. 539) escreve: - "Deve ser restituída a mesma
coisa subtraída, não o tantunlÍem".

Não se olvIde que se a coisa for consumível, quando usada, o dano não s('
restringirá à posse, mas à propriedade, pormenor incompatível com o furtum
f.I.StlS.

No tocante às características da coisa, a lei brasileira - a vigorar - é
mais ampla do que outras legislações. Entre n6s, a exigência é tratar-se de
coisa não fungível. Na Suíça, a referencia é a automóveis e bicicleta,;. Na
Alemanha, veículos de motor e bidclctas. l\a Áustria, também, veículos de
motor e bicicletas. Em Portugal, a lei menciona autom6Del ou outro "eículo
motorizado, aeronave, barco QU bicicleta. A coincidência é com o Código Penal
da Itália, cujo artigo 626, n.9 1, se refere genericamente a coisa. Todavia, pelas
razões expostas, está implícita a característica de infungibilidade. Essa con­
clusão é quase pacífica entre os escritores peninsulares, ressalvando-se o enten­
dimento vencido de lJj5APIA.

A subtração da co: a não fungível leva o destino de uso momentàneo para,
a seguir, vir a ser imediatamente restituída ou reposta no lugar onde se adiava.

Em que consiste o uso momellttinco? Será um critério simplesmente tem­
poral? Estará vinculado à natureza da co:sa?

Estas indagações, certamente, cakcam-se no cerne da infração penal.
Indiscutivelmente, são os pontos essenciais da <luestão.

MANZINI ("Diritto Penale", ed. 1952, vaI. 99 pág. 322) leciona. ~Mo­

mentâneo não deve ser entendido no sentida de instantâneo, isto é, que deva
durar um breve instante somente. Aquela expressão deve ser interpretada
com referência ao uso útil e para a qual a coisa se presta. Se ela, para ser
usada utihnente, reclama um certo tempo, é natural que se deve guardar o
tempo mínimo necessário para ser feito uso conforme à natureza ou destina­
ção da coisa. O automóvel, por exemplo, é usado não apenas para nele subir-se
e nem para colocá·lo em movimento, mas para transporte de rugar para outro".

Assim, o imediatamente, expresso nO artigo 166 do texto pátrio, indica
que a restituição será em seguida ao uso, com as características de mo­
mentâneo.

Conseqüentemente, o uso está condicionado à natureza da coisa, ao destino
a que serve e que se restringe ao tempo necessário à respectiva utilidade.

MAGGIORE (oh. cit., pág. 538) conceitua o uso como o gozo da coisa
a qualquer título, permanecendo intacta a substância. Essa observação é de
grande importância e fundamental para solução de algumas questões relativas
ao crime.

Em se partindo do conceito de uso, há de enfrentar-se um tema tratado
por escritores nacionais e estrangeiros, isto é, o consumo de combustível, no
uso do automóvel, caracteriza furto comum? O agente comete furtum usus
quando se desloca com o veículo, o furtum rei ao comum °r a gasolina e o óleo,
resultante dos movimentos do motor?
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Entre nós, HUNGRIA c MAGALHÃES :\OHO~HA, como vimos, respon­
dem afirmativamente. A posição desses C'omentadores brasileiros resulta do
entendimento de MA~ZINI (oh. cit., pág. 327), distinguindo quando a resti­
tuição é, ou não, com a gasolina e o óleo.

Tal como o festejado escritor italiallo, aqueles autores nacionais concluem
no sentido de que se o agente ao repor o carro, reabastece-lo, de maneira a
apresentar a mesma quantidade de gasolina e óleo, inexiste a infração penal.

O entendimento dos renomados autores que honram a literatura penal
talvez mereça ser analisado.

Observa-se identificação de dois institutos juríd'cos que não podem ser
confundidos: Consumação e Reparação do Dano.

A reparação do dano é ato posterior à consumação. Onde há reparação,
houve consumação (ou tentativa). E a reparação não descaracteriza a consu­
mação. Quando muito, repercute na fixação da pena.

~ certo, a coisa deve ser devolvida como foi retirada. Todavia, não se
confunda restituição de coisa corno foi retirada com o dano sofrido pelo sujeito
passivo com a retirada da coisa.

O furto de uso é crime de dano: por isso, acarreta prejuízo ao titular do
bem juridicamente protegido. Não há fllrtllm HS'lIS sem dano. Maior ou menor,
não importa. Não é delito de perigo. Observe-se, entretanto, que o dano decor­
rente há de ser exclusivamente o indispensável para que o agente possa fazer
uso da coisa, consoante a sua natureza ou destino.

RestihIir a ovelha tosquiada, ou a vaca depois de ordenhada, evidente­
mente, estar-se-á diante de furto comum. O agente não terá se restringido
ao uso, mas à retirada de coisa alheia - a lã e o leite. Diferente seria se tivesse
se valido desses animais para transporte ligeiro de pessoas ou coisas.

No que tange ao automóvel - frisamos a posição de MA1':ZINI - é objeto
cuja natureza o toma próprio para o transporte de coisas e pessoas.

Esse mesmo autor fundamenta a conclusão de (lue a restituição do carro
reabastecido elimina a criminalidade porque, nesse caso, a restituição é com­
pleta; a coisa é restituída de modo a não sofrer dano algum, senão o inerente
ao uso momentâneo da coisa por parte do réu (MANZINI, ob. cit., pág. 327).

O autor, corno se vê, identifica dano inerente ao uso da coisa, com repo­
sição do dano inerente ao uso da coisa. Isso constitui jogo de palavras, mas
indicação de dois institutos jurídicos distintos.

A afirmação de MA:'\ZINI, registra-se, influiu em HUNGRIA c MAGA­
LHÃES NORONHA. Este aduz considerações paralelas e fornece exemplos
comparativos.

Não nos parece que a caracterização do crime esteja na ausência de
reparação do dano, ou condicionada ao valor desse dano.

Importante e fundamental é ponderar que o automóvel não pode ser
utilizado conforme sua natureza e dest;nação sem o consumo de combustível.
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Logicamente, o gasto do mesmo somente pode ser recebido como dano inerente
ao uso dn coisa.

FERNANDEZ ALBOR (oh. cit., pág. 481) esclarece que o uso constitui
a conduta básica comum e pressupõe o movimento do veículo movido pela
energia de seu próprio motor. A necessidade de que o veiculo se ponha em
marcha, movido por sua própria força motriz, exclui por atíp:cas algumas
condutas, por exemplo, subir ao carro com o único fim de dormir ou por
curiosidade, ou para proteger-se ou ainda para ouvir rádio.

Essa observação se destina a ilustrar que o consumo da gasolina e do
óleo são inerentes às coisas movidas a motor que dependam da energia
desses combustíveis. Como usá-las sem acionar o motor? Como acionar o
motor sem combustível? De outro lado, se o consumo do combustível carac­
terizasse o furto comum, como, depois da reposição da gasolina e do óleo
passar a ser definido como furto de uso? Logicamente, não há resposta.

PISAPIA ("Instituzioni di Diritto Penale", ed. 1965, pág. 481) aduz:
"Discute-se na doutrina se é aplicável a nanua em exame a respeito das coisas
que mediante o uso se deterioram, ou sejam consumidas ou se transformam.
A letra da lei, que fala de "restituição da coisa", sem outra especificação, não
obsta a aplicação também nes~as hipóteses: a menos que a coisa mude a
própria destinação ou seja deteriorada de modo a tomar-se inservível. Portanto,
se é restituído um automóvel sem pneumáticos, não poderá aplicar-se a norma
em exame; enquanto que seria aplicável se os pneumáticos resultassem nor­
malmente consumidos, ou também furados, sempre que - entenda-se - o carro
seja subtraído apenas para ser usado.

Restituição da mesma coisa, entenda~se, o objeto, respeitadas as suas
características, ou seja, em outras palavras, a sua individualidade.

O automóvel não perde a sua individualidade se retirada a gasolina; o
combustível não define o automóvel - é necessário para movimentá-lo. Dife­
rente será se a restituição for promovida sem um acessório, fundamentalmente
para tomar o veículo infungível.

A coisa, ademais, deve ser "imediatamente restituída ou reposta no lugar
onde se achava" (art. 186).

A lei emprega dois verbos para indicar a obrigação do agente de, cessado
o uso, devolver a coisa à posse do sujeito passivo - restituir e repor. Ambos,
os verbos, exprimem idéia de devolução, entretanto, como as palavras no
texto legal não se presumem sinân 'mas, cumpre realçar a diferença que es­
pelham.

Nesta passagem, o Código Penal brasileiro se apartou do italiano, que se
contentou em dizer que a coisa deve ser "imediatamente restituída".

A reposição significa a recolocação do objeto no local de onde fora sub­
traído. A restituição, por sua vez, tem alcance maior; compreende a devolução
da coisa à disposição de quem possuía a posse, antes de haver sido subtraída.
Envolve a reposição. Desnecessaria se faz a pluralidade preferida pelo legis­
lador pátrio, visto ambas as acepções conduzirem ao mesmo conceito. Entre­
tanto, daí decorrem efeitos jurfdicos.
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Na literatura c jurispmdcncia italianas entende-se que a restituição deve
ser promov~da diretamente ao sujeito passivo ou a quem o representa (MA!\"­
ZINI, ob. cit., pág. 327).

Essa conclusão é valida também para o texto brasileiro. Operada a repo­
sição, a coisa é recolocada no local de onde foi retirada, e o agente com isso
a coloca novamente à disposiç'ão de (lucm de dirpito. A restituição não implica
a coincidência de lugar, mas s;gnifica recolocar a coisa à disposição do sujeito
passivo. :f: certo, recolocar à disposição não é a mesma coisa que comunicar
onde o objeto se encontra. Assim, esconder a coisa (' comunicar sem precisão
de dados, onde foi colocada, obriga a vítima a desenvolver esforços para
encontrá-la. Nesse caso, e enquanto não encontrar a coisa, esta não estará a
disposição de quem de direito. Observa-se que a subtração se completa quando
a coisa é retirada da esfera de disponihilidade do sujeito passivo; a restituição
só se realiza quando se renOva a situac;:ão anterior. Enquanto isso não ocorrer,
a coisa continuará fora da esfera de disponibilidade. Se o agente não suprir
essa exigência, incidirá nas penas do furto comum.

Há um pormenor que chamou a atenção dos estudiosos. Se a coisa não
for restituída por motivo de força maior ou caso fortuito persistirá a figura do
furto de uso?

Os autores respondem negativamente, sob o fundamento de que a não res­
tituição deixa em aberto um dos elementos da definição legal do ilícito. E a
conclusão seria a configuração do furto comum. Examinem-se PISAPIA, ~IA:'\­

ZINI e MAGGIORE.

Este problema, em nosso entender, merece an:dise também.

Cumpre, por isso, distinguir duas hipóteses. Quando o agente assume o
risco de criar uma situação que não permitirá restituir a coisa, ernpregando-a
em atividade perigosa. !\"esse caso, concorda-se; o agente responderá por {flrtum
rei. Todavia, uma vez presente o caso fortuito ou motivo de força maior, re­
putamos que se impõe outra conclusão; notadamente em face do Código Penal
de 1969, cujo artigo 18 estatui: "Xão há crime quando o fato resulta de caso
fortuito ou força maior", Então perguntar-se-á: como ser viável em nossa
legislação, o entendimento dos ilustres escritores italianos? Se o agente for
condenado por furto comum, porque, em virtude do caso fortuito ou força
maior não restituir ou repuser a coisa onde se achava, não estará em contraste
flagrante com a norma do art. 18? I\ão pstaremos punindo um fato (pIe resul­
tou de caso fortuito ou força maior?

Ainda sob a rubrica - elemento material - são pertinentes algumas con­
siderações a respeito da tentativa. Antes, como esta é a não consumação por
circunstâncias alheias à vontade do agente, faz-se necessário fixar o momento
consumativo do delito. Acontece no instante da slIbtraçl1o, repita-se. Cjuando
a coisa infungível é retirada da esfera de disponibilidade do possuido]", I\ão
há de se confundir com o instante da restituição ou da reposição. A devolução
é apenas condição elementar para o configuração - no aspecto objetivo - da
norma especial.

MANZH\'I, mais uma vez, nega a possibilidade do crime imperfeito (ob.
cit., pág. 329) porque o deho pressupõe a restituição, cuja opinião é subscrita
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por VANNI!\'I ("Manuale de Diritto Penale", ed. 1946, págs. 265/266). O
primeiro autor noticia, porém, posição diferente de LORETO SEVERINO
(idem, nota de rodapé).

Elemento subjetivo - Evidencia-se o dolo específico, A subtração é infor­
mada pela intenção de ser a coisa, após o uso momentâneo, restituída ou
reposta.

Nesse passo, mais uma vez, há co:ncidencia com o Código Penal da Itália.
Ao contrário da legislação espanhola, cuja norma se satisfaz com o dolo even­
tual, visto o artigo 516 estabelecer que o delito surge na conduta de quem,
sem a devida autorização e sem ânimo de tê-lo como próprio, usar veículo de
motor, alheio.

A lei não contemplou a modalidade culposa.

Um problema inerente ao elemento subjetivo é o que diz respeito ao
ânimo de lucro. Essa (luestão agitou a 1:teratura especializada. Formou-se uma
corrente, no sentido de que onde houver ânimo de lucro não pode ocorrer
furto de uso. Constituiriam dois institutos inconciliáveis. Essa conclusão peca
por visão de perspectiva. Nada obsta a que o agente atue com a vontade de
lucro. Do ponto de vista moral, em face do nosso texto, o que distingue o
furtum USU8 do furtum rei é que, no primeiro, o sujeito ativo manifesta animus
utendi, ao passo que no segundo, é eXlgid() o animlls rei sibi hnbendi. iodavia,
seja para usar a coisa, como tê-la para si, nada impede o ânimo de lucro.
Tome-se esta expressão no significado verdadeiro, não limitada a um valor
aferÍvel economicamente. Aliás, também nada impede. Há ânimo de lucro,
quando o agente subtrai o carro para conduzir alguém, mediante remuneração;
da mesma forma, no comportamento do agente que subtrai um quadro para guar­
necer sua casa, em dia de festa, ou monta o cavalo alheio para simples passeio.

O furto de uso, como anotamos, é crime material; sempre acarreta um
dano ao possuidor, pelo menos representado pela impossibilidade de utilizar a
coisa, durante o período em que perdeu a posse.

No plano psíquico, a diferença, relativamente au furtu comum, reside no
motivü do comportamento, e não nas conseqüencias materiais da conduta.

Atente-se, entretanto, para um pormenor de capital importância. O lucro
auferido pelo agente não pode extrapolar os limites decorrentes do próprio
uso. Se outro for almejado ou obtido, descaracteriza-se esse crime. MANZINI
ensina: "o proveito a que o réu se propõe, deve consistir exclusivamente o
inerente ao uso momentâneo da coisa" (ob. cit., pág. 330).

Ademais, a vontade de uso momentâneo da coisa deve acompanhar a
ação em todos os seus atos (SANTORO, "Manuale di Diritto Penale", ed. 1968,
vol. V, pág. 387) .

De outro lado, a restituição ou reposição deve ser voluntária, isto é, desde
que não imposta por terceiro. A voluntariedac1e pode ser informada por motivo
nobre, ou moralmente censurável. Satisfaz a condição de lei quem promover a
devolução a pedido ou conselho de outrem.



PENA SEM PRISÃO

Senador FRANCO ~ONTORO

o tema escolhido para esta palestra é o da "Pena sem prisão". Trata-se
de assunto que tem interesse não apenas para os especialistas do Direito
Penal, mas para toda a sociedade brasileira. É uma amostra representativa
de uma série de outros problemas que estão a exigir um debate e focaliza·
ção diferentes dos que se têm realizado até hoje.

Certamente foi este o motivo da escolha do tema.

Tenho sobre o assunto um projeto apresentado ao Congresso e, como
colaboração para este Simpósio, consegui da Subsecretaria de Edições Téc·
nicas do Senado uma colaboração magnífica - o presente quadro com­
parativo - que vai servir para o debate no Parlamento, mas teve anteci­
pada sua tiragem para esta turma, como homenagem especial aos diplo­
mandos de 1973. Neste documento vocês terão os dados para um exame mais
aprofundado da matéria. Estão aí colocados os três textos que interessam
ao debate da questão: o do projeto, de que falarei na palestra de hoje, pro­
jeto apresentado ao Senado, que está em tramitação; o texto correspon­
dente, do Código Penal de 1940, ainda vigente; e o texto do Código Penal
de 1969, já promulgado, mas cuja vigência está suspensa até 1974.

Estão aí os artigos para um cotejo, trabalho difícil, que foi realizado
em tempo verdadeiramente recorde e que permitirá um exame paralelo de
cada uma das disposições, principalmente para aqueles que se interessam
pelo Direito Penal.

Mas, comecemos por colocar o problema. Por que "pena sem prisão"?
O tema escolhido tem a finalidade de mostrar o problema das prisões no
Brasil, hoje. As prisões, em lugar de constituir uma solução, estão sendo,
na realidade, um problema, a começar por sua superlotação.

Texto taqulgrll.tado, da gravaçã'o, pela SubsecretarIa de Taqulgrafla do Senado Federal e
revI_do pelo conferencista.
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Vou citar alguns dados relativos ao Estado de São Paulo, onde foi
feito um levantamento estatístico recente.

Mas nos outros Estados posso assegurar que a situação não é melhor.

Um dado objetivo em relação a São Paulo. O Estado tem nos seus
vários presidias capacidade para 7.000 presos ou 7.000 vagas. Em 1970
havia 12.000 presos e havia ainda 42.000 mandados de prisão aguardando
cumprimento.

Em 1972 houve um aumento de 10%. Está havendo um aumento de
5.000 mandados ao ano. Hoje há mais de 50.000 mandados de prisão sem
pod~rem ser executados porque não há onde prender essas pessoas.

A Casa de Detenção, que é o maior presídio e possui a maior popula­
ção carcerária da América Latina, tem uma capacidade normal para 2.500
presos. Está hoje com 5.081, conforme declaração do novo Juiz Corregedor
incumbido das execuções penais.

Em outros Estados a situação é semelhante. Em quase todos há falta
de vagas nos presidias e grande número de mandados a serem cumpridos.
Isso estimula, em primeiro lugar, a corrupção porque está nas mãos do
executor encontrar ou não a pessoa e na época devida. Evidentemente.
isso abre campo a irregularidade e corrupção. E, de outro lado, a existência
desse número elevado de mandados de prisão sem cumprimento, representa
um descrédito em relação ao efeito intimidativo da pena.

Além disso, as condições de higiene e de promiscuidade dos presídios
superlotados contribuem poderosamente não para a regeneração dos presos,
mas para a sua degradação e aviltamento.

"Um crime contra os presos: os presidios" é o título das declarações
do novo Juiz Corregedor dos Presídios de São Paulo, ao assumir, em maio
deste ano, suas funções.

No livro do Prof. Alipio Silveira sobre esse tema, recém publicado, são
arrolados alguns testemunhos de juristas especializados em Direito Penal e
Ciência Penitenciária. Kinberg, por exemplo, citado por esse autor, des­
creve a funesta deformação psicológica sofrida pelo sentenciado, ainda não
habitual ou profissional, sob a pressão do ambiente carcerário. São as se·
guintes as afirmações do autor:

"e evidente que um dos efeitos mais importantes, a meu juizo, da
atmosfera psicológica criada pelos habituais das prisões. sofridos
indivíduos que vivem em meios mais normais, é sentírem-se de­
gradados, desonrados, envelhecidos. Sentem-se atacados em sua
dignidade humana, em seu valor pessoal, no próprio respeito. E
por isso sentem-se enfraquecer os laços que unem ao mundo das
pessoas honradas, diminuir sua esperança no futuro e se entibiar
sua força moral. A passagem pela prisão deixa uma desonra in­
delével, ao passo que, segundo a teoria, o culpado devia expiar
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sua culpa pela pena. Por isso, se ouve, às vezes, os liberados di·
zerem que a pena começa quando se sai da prisão."

E seguem-se as considerações.

Outro autor, José Agostinho Martinez, tem um livro sobre este tema:
"O Cárcere como Fator Criminógeno", o cárcere gerador de criminosos.

Alípio Silveira, que acabo de citar, abre seu estudo com o seguinte ca­
pítulo: "A Prisão Tradicional como Fator Criminogênico", e aponta uma
série de causas, autores, referências de julgados pela magistratura, refe·
rindo-se a esse efeito negativo realizado pelas prisões.

O Prof. Roberto Lira possui um estudo sobre o mesmo tema.

Mais impressionante que estas declarações - e vou citar uma última,
para não multiplicar citações semelhantes - é a do Prof. Edmond Locard,
penalista francês, que diz o seguinte:

"Não existem verdadeiros profissionais do crime, senão após sua
passagem por estabelecimentos penitenciários. É somente depois
de ser detido e condenado por um pequeno furto, por uma rixa, por
resistência a agente de polícia ou por infrações menores que o
homem se torna criminoso habitual." - (Locard, "La Defense con­
tre le Crime", Paris.)

Este, um dado impressionante. E não apenas brasileiro: é internacional.

Hoje O Jornal publica telegrama da United Press, vindo de Nova Iorque:
o diretor dos presídios era chefe do tráfico de drogas.

O Jornal do Comércio, há duas semanas, publicava uma reportagem
sobre as prisões no Brasil, com o seguinte subtítulo, tirado da sentença de
um juiz de Mato Grosso - Prisões: Fábricas d. Criminosos.

Mais que esses dados valem as estatísticas.

Na penitenciária de São Paulo, no ano de 1960, existiam 1.234 sen­
tenciados, dos quais 2/3 eram reincidentes, tinham passado por outras pri­
sões. A média, no interior, mais se aproxima dos 50%. O que mostra por si,
sem levar em conta a estatística da penitenciária de São Paulo, mais signi­
ficativa, que, em 2/3 dos casos, a prisão não resolveu a finalidade da pena,
que é a reeducação. Pelo contrário, é uma escola de criminalidade.

Devemos salientar ainda um aspecto importante: é que, quando se
efetua uma prisão, o preso passa a ser um pensionista do Estado, que deve
dar casa, comida, roupa, assistência médica, e o mais que for necessário.
Por outro lado, fica uma família abandonada que, direta ou indiretamente
irá acabar sendo mantida pelos cofres públicos.

Estes dados mostram que a solução do problema não consiste na solu­
ção aparentemente válida, a que estão recorrendo, praticamente, as autori­
dades responsáveis: aumentar o número de presídios. Ainda agora, os jor­
nais noticiam que no Estado de São Paulo o Governo resolveu fazer mais
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10 estabelecimentos, como o presídio de Avaré, que foi construído para uma
capacidade de 500 pessoas. O custo de construção previsto foi de 16 mio
lhões de cruzeiros. Efetivamente, ele foi bem maior. A construção dos dez
presidias previstos implicará numa despesa de cento e sessenta milhões
de cruzeiros.

E será que a construção desses presidias resolverá o problema? Náo
haverá outros caminhos para a solução?

O que está patente, hoje, àqueles que examinam o problema não ape·
nas em face dos livros escritos no passado, em face de uma tradição que
nós ainda estamos recebendo, de considerar a prisão a única sanção para
o crime é <\.ue a sanção penal tem evoluído no mundo e, existem, hoje,
inúmeras modalidades de penas sem prisão, com resultados incomparavel·
mente superiores; a prisão aberta, os regimes de semiliberdade com prisão
aberta, prisão-albergue, e outras formas de penas, como interdição de di·
reito, multas adaptadas às condições econômicas do interessado, períodos
de prova, que diminuem em 50% o índice de prisões. O indivíduo fica sub­
metido a um tratamento necessário à periculosidade que oferece, às defiên·
cias que apresenta, por sua conta, com a fiscalização do Governo.

É muito mais barato fiscalizar a pessoa que está sendo tratada por sua
própria conta, a tê-la presa. Isto, sem considerar todos os outros inconve­
nientes. Podemos dizer que o sistema vinculado à idéia de que a prisão é
o único ou quase único meio de repressão criminal vem-se revelando ine·
xeqüível e ineficaz.

Esta, a conclusão dos representantes do Ministério Público, Francisco
Papaterra Limongi Netto e Antônio Carlos Penteado de Moraes, em tese que
foi aprovada por aclamação no I Congresso do Ministério Público, realizado
em 1971. Essa tese tem sido reapresentada em outros congressos de Secre·
tários de Justiça, de diretores de penitenciárias, e está ganhando uma amo
plitude nacional. Nesse congresso, esses representantes do Ministério Públi­
co e, em seguida, magistrados, que se uniram ao trabalho, propõem a refor­
mulação do sistema de penas na legislação brasileira.

Do tema se têm ocupado representantes do Ministério Público, da Ma­
gistratura, da Advocacia, do ensino do Direito, médicos, psiquiatras, assis­
tentes sociais.

Elaborado por uma Comissão de membros da Magistratura e do Mi·
nistério Público de São Paulo, recebemos o estudo de um anteprojeto de
lei dispondo sobre a reforma do sistema de penas do Direito brasileiro,
nesse sentido. Por sua oportunidade e valor, adotamos esse estudo com
pequenas modificações e o apresentamos ao Congresso Nacional, sob a forma
de projeto de lei. É o projeto que os Senhores têm em mãos.

Nosso objetivo é que se abra, assim, o debate sobre a matéria, no Con·
gresso Nacional, dando·se oportunidade à contribuição dos especialistas e
de todos os que possam oferecer subsídio à elaboração de um sistema penal
adaptado à realidade brasileira.
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Para se ter uma idéia da importância e da universalidade do tema,
posso dar algumas indicações bibliográficas, apenas algumas das mais ex­
pressivas que encontrei:

Ana Valderez de Alencar: "As Prisões e a Execução das Penas Priva­
tivas da Liberdade". É uma pesquisa publicada na Revista de Informação
Legislativa do Senado, onde, posso antecipar, serão publicadas também as
palestras deste Simpósio, como homenagem a esta iniciativa magnífica,
realizada pelos alunos que deram, assim, um grande exemplo aos diploma­
dos das outras faculdades de Brasília e do Brasil.

José Gabriel de Lemos Britto: "Ciência Penitenciária", in "Os Arquivos
Penitenciários do Brasil";

VictófÍo Caneppa: "Da Necessidade da Criação de Institutos de Classi·
ficação e Readaptação Social" e "Estabelecimentos Penais Abertos";

Teodolindo Castiglione: "Estabelecimentos Penais Abertos", e outros
trabalhos. Trata-se de ilustre penalista que foi Presidente do Tribunal de
Ética Profissional em São Paulo, e se dedicou, com muito cuidado, a esse
tema das prisões abertas;

Mariano Ruiz Funes: "A Crise da Prisão";

Roberto Lyra: "Penitência de um Penitenciarista", "Prisões e a Fa­
mília", "O que virá depois da Prisão". Trabalhos publicados na "Revista
Forense", na revista "ArquivoU do Ministério da Justiça etc.;

José Mendez: "Estabelecimentos Penais e Correcionais Abertos";

Manuel Pedro Pimentel, que, aliás, colaborou nesse projeto: "A Re­
forma Penal", "As Necessidades de Penas sem Prisão";

Marc Ancel: "É Preciso Abrir as Prisões" ("TI faut ouvrir les Prisons");

As Nações Unidas realizaram um seminário latino-americano sobre
prevenção do delito e tratamento do delinqüente. Da mesma orientação e
mais recente, num congresso mundial sobre ciência penitenciária, recomen­
dando o estabelecimento de prisóes abertas ou outras formas de penas sem
prisão:

Elias Neuman: "Prisão Aberta, uma nova Experiência Penológica";

Roberto Pettinato: "Instituições Abertas e de Segurança Média";

Helen D. Pigeon: "Probation and parole in theory and practice". ("Pro-
bation" é o regime de prova, período de provas);

Playíair - "Prisão não Cura, Corrompe";

César Salgado: "Sistema Penitenciário na Inglaterra" - um depoimen­
to de Oscar Wilde;

Alípio Silveira: "As Fugas nas Prisões Abertas do Estado de São Paulo"
e "A Prisão-Albergue", que acaba de ser publicado em volume separado,
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edição da Universidade de Direito de São Paulo. Esses autores e alguns
outros que poderiam ser citados mostram a atualidade do tema.

Infelizmente, o novo Código Penal brasileiro que foi promulgado, mas
que ainda não está em vigor, quase não tomou conhecimento dessas medi­
das e, mantém, na parte do sistema de penas, a mesma linha do Código de
1940. São penas principais: a reclusão, a detenção e a multa; e as penas
acessórias são apenas, como o nome indica, uma seqüela da pena principal.

O projeto, que foi elaborado pelos promotores e pelos juizes do Estado
de São Paulo, com a aprovação de magistrados de todo o Brasil, é exata­
mente este que foi apresentado, com pequenas modificações feitas por mim
ou pela Assessoria do Senado, que participou da sua revisão.

O objetivo é lançar o problema para que, do debate, se possam intro­
duzir algumas modificações nesse novo Código Penal, já promulgado, mas
que ainda não está em vigor.

O projeto foi concebido como um todo, de modo a permitir sua im­
plantação nos Títulos V e VI do Código Penal de 1969, razão por que se ob­
serva a mesma ordem na distribuição da matéria, com idêntico número de
artigos. Se aprovado, será uma substituição a dois capitulas do Código já
promulgado, na parte relativa às penas.

Vamos dar somente, com o objetivo de facilitar a comproonsão, algu­
mas indicações sobre os pontos principais desse Projeto. Em primeiro lugar,
sobre as penas. Como disse, o Código de 1940 estabelecia que são penas
principais a reclusão, a detenção e a multa. ~ o art. 28. O art. 36 do novo
Código diz: são penas principais a reclusão, a detenção e a multa.

O projeto que apresentamos altera profundamente essa matéria.

Primeiro, não faz distinção entre penas principais e acessórias e as
estabelece em três tipos fundamentais. São penas: a prisão, a interdição de
direitos e a multa, nesta gradação. Em relação à prisão, elimina esta distin­
ção, que é teórica e acadêmica, que a gente aprende na escola, mas não vê
na realidade, entre reclusão e detenção, estabelecendo, simplesmente, a
pena de prisão, variando somente o qUlIntum da cominação, cujos minimos
deverão ser indicados expressamente em cada tipo penal.

Eleva à categoria de penas principais as interdições de direito, porque
entende que este será o grande reforço para punição das infrações pratica­
das, por exemplo, por quem exerce profissão, ofício ou atividade cujo cer­
ceamento terá um efeito muito mais punitivo e significativo do que a pena
de prisão.

Vamos examinar cada uma dessas penas - prisão, interdição de di­
reitos e multa.

A pena de prisão - estabelece expressamente - poderá ser feita em
estabelecimentos penais fechados ou abertos, dependendo apenas do grau
de periculosidade do sentenciado. E, nesse estabelecimento, será ministrado,
após os exames, o tratamento indicado. será obrigatoriamente ministrado
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o ensino profissional. Menores e mulheres serão recolhidos em estabeleci­
mentos especiais e, na falta destes, em seções especiais de estabelecimentos
comuns.

Há uma observação importante: a de que o sentenciado recolhido a
um estabelecimento penal fechado, porque oferece grande periculosidade,
poderá ser transferido para um estabelecimento aberto desde que cessada
ou atenuada a sua periculosidade, após o cumprimento de 1/3 da pena e,
verificada, evidentemente, como o projeto estabelece, a procedência e com·
provação dessa redução de periculosidade. E ao doente mental, se as con­
dições permitirem, se concederá a internação em hospital particular.

A interdição de direitos, agora pena principal, pode ser aplicada iso­
ladamente. No sistema atual, tem o caráter de pena acessória e deve ser
imposta em certos casos, dependendo, porém, de pena principal. O projeto
inova radicalmente neste campo, permitindo que o juiz se limite a impor
tal pena, visando a sancionar especüicamente o condenado, que sentirá
mais de perto o efeito da sanção, pois a interdição do direito de clinicar,
imposta a um médico, ou o impedimento de dirigir veículo motorizado, in­
fligido a um profissional do volante, serão penas mais eficazes, sem se
mencionar o beneficio decorrente do não-encarceramento do sentenciado,
aliviando a superlotação das prisões.

O art. 46 do projeto enumera as penas de interdição.

"SEÇÃO 11 - Da Pena de Interdição de Direitos

Art. 46 - São penas de interdição de direitos:

I - a perda ou suspensão do exercício de função pública, eletiva
ou de nomeação, em que incorre:

a) o autor de crime cometido com o correspondente abuso de poder
ou violação de dever;

b) o condenado, por outro crime, a pena de prisão superior a dois
anos;

11 - a perda ou suspensão do exercicio do pátrio poder, tutela
ou curatela, em que incorre:

a) o autor de crime cometido com o correspondente abuso de poder
ou infração de dever;

b) o condenado a pena de prisão, até o término da execução desta
ou da medida de segurança;

m- a inabilitação permanente ou temporária para a investidura
em função pública, em que incorre o autor de crime contra a ad·
ministração pública ou da justiça, em prejuízo da Fazenda Públi­
ca ou do patrimônio de empresa ou sociedade em que o Estado
tenha interesse direto ou indireto, praticado no exercicio de fun­
ção pública ou fora dela;
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IV - a inabilitação permanente ou temporária para a investidura
em tutela ou curatela, em que incorre o autor de crime de que
resulte manifesta incompatibilidade com o exercicio de um desses
encargos;

V - a inabilitação permanente ou temporária para o exercicio de
cargo de direção em empresa ou sociedade em que o Estado tenha
ínteresse direto ou indireto, na qual incorre o autor de crime co­
metido contra a Fazenda Pública ou no correlato exercicio em em­
presa ou sociedade de crédito, investimento ou poupança;

VI - a suspensão da atividade ou profissão cujo exercicio depen­
da de habilitação especial, de licença ou autorização do poder pú­
blico, em que incorre o autor de crime cometido com infração de
regras a elas inerentes;

VII - a suspensão do exercicio de atividade industrial ou comer­
cial, em que incorre o autor de crime contra a Fazenda Pública, a
incolumidade ou a fé pública, os costumes, a organização do tra­
balho ou a propriedade imaterial, quando no exercicio daquelas
atividades;

VIII - a suspensã<. dos direitos políticos, em que incorre o con­
denado a pena de prisão, até o término da execução da pena ou
da medida de segurança."

Essas medidas são efetivamente mais eficazes do que a pena de prisão
que é prevista no Código, e, que, na realidade, não é aplicada. Por exemplo,
um médico que deixa de comunicar à autoridade competente a existência
de um doente portador de doença contagiosa, daquelas fixadas em lei, hoje,
ou se pune com a pena de cadeia ou não se pune. E acaba não se punindo,
ou, então, acaba ficando entre os 50.000 mandados a serem cumpridos. E
é muito bom que não se puna, que não se ponha esse homem na cadeia. A
pena, qual poderia ser? A interdição do direito. Durante seis meses estaria
proibido de exercer a profissão. i uma penalidade, atinge o individuo, re­
presenta uma sanção, sem os inconvenientes da prisão, que hoje é uma
pena obrigatória.

Nos acidentes de trânsito, que estão hoje assumindo proporções extra­
ordinárias, não é preciso admitir a pena rigorosa da prisão; o resultado, é
que nínguém é preso. Examinemos, por exemplo, um crime de um rapaz
que, andando em excesso de velocidade, atropela uma criança; mata: dever'
ser preso. Vai para a cadeia por um crime praticado talvez até em dosagem
alcoólica excessiva, por ter bebido um pouco mais numa solenidade qual­
quer. Se ele for preso, for para a cadeia, se transformará, com 75% de pro­
babilidade, num criminoso, pela promiscuidade, pelas condições em que
vai estar recolhido, ou então, o que é mais comum para evitar isso, ele não
é punido; fica entre os 40 ou 50.000 mandados sem cumprimento e entre
outras formas de fugir à aplicação da lei. Um juiz, sabendo que um jovem
de bons costumes, recém-formado em escola superior, pratica um acidente,



OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1973 35

vai ser preso. sua prisão vai ensejar o que acontece com porcentagem ex­
traordinariamente ampla nos presidios, onde acaba viciado em tóxicos e
outras perversões, e então, não o pune.

Com esse processo, ele receberia uma pena: durante 5 anos, 3 anos, ele
é proibido de conduzir. Se motorista profissional, a mesma coisa.

São outras formas de penalidades e, se necessário um tratamento com·
plementar para que ele fosse curado de uma tendência de certa periculosi­
dade, deveria sofrer também outro tipo de tratamento.

Achar que a única forma de punir é colocar um homem na cadeia, du·
rante 3 anos, deixando abandonada sua família, é positivamente pensar com
os olhos de quem não está vendo a nossa realidade. Daí a importância que
os autores do projeto atribuem a essa figura de interdição de direito.

Haveria muita coisa a dizer, mas é claro que oportunamente poderão
examiná-las mais detidamente.

Nos artigos seguintes se estabelece o mecanismo da pena de interdição
de direitos.

A aplicação isolada da pena de interdição de direitos fica, entretanto,
condicionada ao máximo da pena cominada, que deverá ser igual ou infe­
rior a três anos nos crimes dolosos. admitindo-se em qualquer caso, nos cul­
posos. E o juiz poderá aplicar, quando cabíveis. duas ou mais penas de in­
terdição de direitos, limitados sempre seus graus máximo e minimo, que
serão os mesmos da pena de prisão cominada ao crime.

Quanto à pena de multa. o projeto segue, em grande parte, o mecanis­
mo do Código Penal de 1969.

Inova o projeto, no entanto, quanto ao montante do dia-multa, por aco­
lher a sugestão de Soler, no sentido que a sua fixação seja baseada no sa­
lário-mínimo, com a possibilidade, porém, de referir-se ao dia-rendimento.
No caso de o juiz verificar que a condição econômica do sentenciado supor­
taria, sem sofrimento algum, a pena calculada com base no salário-mínimo,
ele pode ser punido, não com base no salário-minimo, mas na sua renda,
que às vezes é muito superior.

Para um multimilionário, a pena com base no salário·mínimo torna·se
irrisória. Então se permite uma pena mais forte, de acordo com as condi­
ções econômicas do infrator.

No Capitulo 11 do projeto, trata-se da aplicação da pena. E aqui há uma
outra inovação de vulto. O juiz, na sentença, deverá declarar a periculosida­
de do réu, definindo-a nestes três aspectos: acentuada, escassa ou nenhuma
periculosidade.

Esta, de certa forma, é a pedra de toque do sistema, já que com base
em tal definição, que será provisória e sempre suscetivel de revisão me­
diante estudos e observações que deverão ser feitos, com base na definição,
O sentenciado vai receber tratamento adequado à sua periculosidade. Para
tanto, o juiz fica adstrito a algumas regras, embora com largo arbítrio. O
projeto fixa os elementos objetivos da definição da periculosidade.
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o art. 60 estabelece:

"CAPtrULO n - Da Aplicação da Pena

Declaração da Periculosidade

Art. 60 - Compete ao Juiz, na sentença, declarar a periculosidade
do réu, definindo-a como acentuada, escassa ou nenhuma."

A Lei define:

"Acentuada periculosidade

§ 1Q - Considera-se de acentuada periculosidade o agente que:

a) pelos seus antecedentes e personalidade, pelos motivos deter­
minados e circunstâncias do crime, pelos meios empregados e mo­
dos de execução, pela intensidade do dolo ou grau da culpa, evi­
dencia inclinação para práticas dentuosas;

b) revela, na ação criminosa, torpeza, perversão, malvadez, cupidez
ou insensibilidade moral;

c) anteriormente ao novo crime tenha sofrido duas condenações
irrecorríveis a penas de prisão, não unificâveis por continuidade."

Não se pode aplicar a mesma pena em situações diferentes.

"Escassa Periculosidade

§ 29 - Considera-se de escassa periculosMiade o agente que, pela
anâlise dos elementos mencionados na primeira parte do parãgra­
fo anterior, evidencie probabilidade de regeneração, desde que
submetido a medidas reeducativas e de proteção.

Nenhuma Periculosidllde

§ 39 - Considera-se de nenhuma periculosidade o agente que, pela
anâlise dos mesmos elementos, revela condições de regeneração,
independentemente das providências referidas no parágrafo ao·
terior."

Essas três definições não são definitivas. O agente poderá. passar de
uma para outra dessas categorias, de acordo com o seu comportamento.

Fixando a pena, o juiz determinarâ o local onde ser! executada, bem
como considerará, quanto às de interdição de direito, todas as circunstân­
cias de caráter subjetivo e objetivo. Relativamente à multa, terá. em con·
sideração a situação econômica do réu.

Observe-se, ainda, que as penas de interdição d. direitos e d. multa
somente poderão ser aplicadas a r'us de escassa ou de nenhuma periculo­
sidade.
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Os de periculosidade elevada, terão, obrigatoriamente, que ser reco­
lhidos a prisão. E de acordo com a sua conduta poderão passar para a prisão
aberta ou, eventualmente, receber outras formas de tratamento previstas
no projeto.

A revisão da fixação do grau de periculosidade, para efeito de cumpri.
menta da pena de prisão, está prevista e constitui grande inovação no pro­
jeto, pois dá ao sistema a necessária maleabilidade, não conservando em
prisão fechada sentenciado que não ofereça maior periculosidade. Essa re­
visão será feita pelo juiz da execução, de ofício, a requerimento do Minis­
tério Público ou do réu, ou por proposta do diretor do estabelecimento em
que o condenado se encontrar.

Verificada a melhoria do seu comportamento poderá ser proposta a
modificação desta qualificação.

Entenda-se que, também, o condenado tido como de escassa periculosi·
dade poderá ter revista a fixação, sendo recolhido a estabelecimento penal
fechado se assim o aconselharem os resultados do exame a que for subme­
tido.

Essas sugestões partem de homens que passam a vida lidando com
condenados, com sentenciados e apresentam sugestões que em parte jã
estão sendo aplicadas através de uma interpretação extensiva de alguns
dispositivos da lei atual, e com o protesto de alguns conservadores, forma­
listas, que se apegam ainda aos textos rígidos da lei.

Mas o sentenciado recolhido a estabelecimento penal fechado ficará,
obrigatoriamente, sujeito a exame de verificação de periculosidade, de pre­
ferência por instituto oficial, para que se proceda à adequação da sua si­
tuação carcerãria, tendo em vista a declaração provisória, feita pelo juiz.

A declaração do juiz é sempre provisória porque não há nada em de­
finitivo, principalmente em relação ao comportamento futuro de um sen­
tenciado. Se, por exemplo, a sentença fixou a periculosidade como acentua­
da, e determinou o recolhimento do sentenciado a estabelecimento penal
fechado, poderá o juiz da execução transferi-lo para estabelecimento aberto,
à luz do laudo que resultar do mencionado exame obrigatório.

A reincidência recebe tratamento igual ao preconizado pelo Código de
1969, inclusive quanto à sua prescrição. Mas serã, sempre, apenas um dado
para a aferição do grau de periculosidade.

A suspensão da pena de prisão recebeu tratamento especial no projeto,
pois ficou estreitamente ligada ao grau de periculosidade do agente. Se o
sentenciado for considerado de nenhuma periculosidade, a suspensão da
pena far-se-ã sem condições especiais. Se de escassa periculosidade, haverá
um regime de prova, mediante a imposição de condições que o projeto enu­
mera.
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No art. 79 referimo-nos ao regime de provas.

"Condições do Regime d. Prova

Art. 79 - No regime de prova, poderão ser impostas as seguintes
obrigações e proibições:

I - exercer atividade laborativa;

n - freqüentar curso de formação profissional;

m - sujeitar-se a recolhimento noturno em albergue (art. 82);

IV - receber medidas de fiscalização, tratamento ou cuidados
médicos;

V - submeter-se a processo de desintoxicação;

VI - atender aos encargos de familia;

VN - reparar o dano resultante do crime;

vm - não dirigir veiculos;

IX - não freqüentar determinados lugares;

X - não se exceder em bebidas alcoólicas;

XI - não mudar de residência sem comunicação à autoridade
competente.

Parágrafo único - O juiz poderá fixar, a qualquer tempo, condi·
ções não especüicadas na sentença, nesta estabelecer outras obri­
gações além das mencionadas neste artigo, desde que o exija ou
aconselhe a situação do condenado."

Poderá a suspensão da pena ser concedida aos condenados até três
anos de prisão, pois o que se terá em vista, sobretudo, será a sua escassa
ou nenhuma periculosidade.

Terá o juiz, entretanto, a faculdade de estipular obrigações outras qu~

não as mencionadas, bem como alterar as que houver estabelecido na sen­
tença, desde que o exija a situação do condenado. E, sempre que possível,
disporá de um corpo de funcionários para assistir os beneficiários da sus­
pensão, cujas atribuições são especificadas no projeto.

Sendo notórias as dificuldades para a adoção imediata deste sistema,
decorrentes da criação dos cargos de agentes de fiscalização. o projeto prevê
a alternativa do regime de recolhimento noturno em .Ibergue especla', que
serâ instalado, de preferência, em local diverso dos presidios ou em seção
especial destes, separados os albergados dos demais condenados.

Como conseqüência da conversão das interdições de direitos em penas
principais, estabelece-se a possibilidade de sua suspenlio, pelo prazo de um
a quatro anos, por uma vez e sem condições especiaist se o condenado é de
nenhuma periculosidade. Observe-se que esta possibilidade alcança somen­
te as interdições temporãrias.
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Outra inovação diz respeito à atuação do Ministério Público, que velará
pelo cumprimento do regime de prova e será sempre ouvido nos casos de
revogação da suspensão da execução da pena.

A instituição do regime de prova (probation) tem alcançado excelentes
resultados nos países onde vigora, reduzindo de metade o número dos seno
tenciados encarcerados e, assim, aliviando os encargos dos presídios.

Sua adoção entre nós, todavia, dependerá de uma série de providências
que, aos poucos, deverão ser tomadas, de fácil execução.

No art. 81 se estabelecem as atribuições do Assistente Social incum­
bido de fiscalizar este período de provas.

Enquanto não existir este corpo, o recolhimento noturno será feito em
albergues, o que é de fácil execução e que já está sendo adotado em outros
Estados por iniciativa da própria Magistratura.

O livramento condicional também é objeto de algumas inovações pra.
postas, pois o sistema se funda no grau de periculosidade do sentenciado,
após a transferência para estabelecimento penal aberto, com as condições
fixadas nos incisos do art. 87, e com especial beneficio para os menores de
21 e maiores de 70 anos.

O trabalho apresentado, que é fruto do estudo, da observação e da ex­
periência de magistrados, promotores e de auxiliares nesta atividade peni­
tenciária, foi realizado com espírito crítico e depois de maduras reflexões e
experiências. Ele servirá, por certo - e por esse objetivo é que nós o ado­
tamos e apresentamos à consideração do Senado - para reexame dessa
matéria, mediante o debate amplo que o assunto estava a exigir.

Evidentemente, alguma coisa tem que ser feita para reduzir a im­
portância exagerada hoje atribuida, pela legislação brasileira, à prisão em
estabelecimentos fechados, com os inconvenientes que eu acabo de indicar.

Há duas medidas já tomadas a respeito, através de prisão-albergue. Uma
resolução que vem transcrita neste trabalho do Professor Allpio Silveira,
sobre a prisão-albergue, e o Provimento nQ 25 do Tribunal de Justiça de
São Paulo. O Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça de
São Paulo, considerando todos esses fatos, ou grande parte dos fatos que
acabo de apontar e as bre"has que a lei enseja, estabelece e permite as con­
dições para a prisãa.albergue.

O resultado foi tão positivo que o Estado do Paraná, em resolução de
8-8-1972, por proposta do Presidente do Tribunal de Justiça daquele Estado,
e mencionando a experiência positiva realizada em São Paulo, resolve adotar
o regime de prisão-albergue ou de semiliberdade, em condições limitadas
pelo atual Código. Está em início de execução por iniciativa dos juizes que,
através de instruções, estão estabelecendo uma verdadeira norma, uma re­
solução normativa. com experiência positiva que deve ser estendida a todo
o País.
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Outras experiências poderiam ser mencionadas. O que se pretende é
abrir o debate em torno da questão e por isso felicito a turma que se forma
em ter apresentado, neste Simpósio, este tema, para consideração de todos
aqueles que, ao sair da Faculdade, vão-se iniciar em ramos do Direito, in­
clusive no Direito Penal.

Queria completar fazendo duas considerações: a primeira é uma ver­
dade decorrente de tudo o que acabo de dizer, é a vinculação necessãria
do Direito com a realidade social.

Como estão longe da verdadeira significação do Direito aqueles que
pretendem reduzir a norma jurídica e o Direito a uma regra fria, separada
da realidade, a ser aplicada mecanicamente, formalisticamente, automatica·
mente à realidade.

O Direito ou se atém à realidade e cumpre a sua missão, ou se afasta da
realidade e trai a sua função, que é a de fazer justiça, ao dar a cada um
o que lhe é devido. O que nós precisamos, os incumbidos da elaboração da
lei, da interpretação da lei, do estudo da lei, é ter presente essa função de
dar à sociedade aquilo que lhe é devido.

A matéria penal diz respeito a todos nós. Todos estamos sujeitos a aci­
dentes de trânsito.

Por exemplo, todos estamos sujeitos a ter em nossas fammas uma
pessoa que fique de repente subordinada a uma dessas normas da lei penal.

Aplicar um tratamento desumano, como está fixado em nosso Direito,
será condenar muitas vezes uma famfiia inteira ao abandono, o chefe da fa·
mOia a uma reincidência probabilissima, porque é isso o que acontece na
imensa maioria do caso dos recolhidos às prisões - e teremos negado à
sociedade brasileira o conhecimento e a oportunidade de aplicar um remé­
dio que está produzindo excelentes resultados em quase todas as partes do
mundo.

Se houvesse tempo, eu traria aqui a documentação. Recomendo esse
livro que acaba de ser publicado, do Professor Alipio Silveira, sobre prisã~

albergue. Ele se estende também a outras modalidades, para que se veja,
também, a importância desses estudos da realidade, o que revela a necessi­
dade do estudo do Direito ser acompanhado do estudo da realidade social.

O divórcio entre o Direito e a realidade é a grande crise, o grande risco
do Direito, que tem uma grande tarefa a realizar em nossa sociedade.

A segunda consideração que quero fazer, e não posso deixar de fazer,
associando a minha qualidade de professor à de legislador, é que esse Código
que estamos tentando modificar foi baixado por um decreto-lei no dia 21
de outubro de 1969. Costuma-se fazer muita crítica ao Poder Legislativo e
muitos legisladores, inclusive, parecem admitir que, realmente, o ExecutivQ
tem melhores condições de legislar do que o Congresso Nacional. Isso por­
que o Poder Executivo pode se cercar de grandes técnicos, pode escolher
os melhores juristas e com eles preparar um bom projeto e deve-se evitar
que o Congresso, através de emendas, de substitutivos ou outras proposi­
ções, torne menos perfeito aquele instrumento.
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Com a minha experiência de legislador, pois fui legislador municipal,
fui Vereador, fui Deputado estadual, fui Deputado federal e sou Senador
- portanto, fiz o curso completo: primário, secundário, superior e pós­
graduação, em matéria de legislativo - com a minha experiência posso
afirmar, e acho que falharia ao meu dever se assim não concluisse esta
palestra, tirando esta lição de que a função legislativa deve caber, realmente,
ao Congresso Nacional, ao órgão representativo da população e ligado à
população.

Esse decreto-lei foi feito num gabinete pelos melhores juristas com os
quais o Governo pôde contar; era Ministro da Justiça um ilustre professor
de Direito e foi baixado o decreto-lei. E por que decreto-lei? E com essa
rapidez? O projeto contém tantas imperfeições e inadequações à nossa rea·
lidade, que o próprio Governo tomou a iniciativa de adiar a sua vigência,
que deveria ser para 1Q de janeiro de 1970; adiou-se para 1971, depois para
1972, depois para 1973 e agora para 1974. E, antes de entrar em vigor, é,
como nós vimos, indispensável modificá-lo, isso porque ele foi feito num
Gabinete, divorciado do ruido das ruas, do murmúrio dos tribunais, da voz
daqueles que estão sentindo o problema. A realidade jurídica social é muito
complexa e não é nos livros que encontramos essa realidade e, sim, sentin­
do-a. A beleza do regime democrático, como diz o art. 1Q da nossa Constitui­
ção, é que: "Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido."

O regime democrático traz, nas bases, os seus problemas. O Congresso
Nacional, por exemplo, e eu estou longe de pretender que o Congresso não
tenha seus defeitos como todo organismo, procura corrigir as suas imperfei­
ções e adaptá-lo às novas condições. Hoje, por exemplo, no Congresso, nas
várias comissões, existem representantes credenciados de todos os órgãos
representativos da opinião pública brasileira: dos conselhos federais de ad­
vogados, de economistas, de médicos, de engenheiros, de assistentes sociais,
de enfermeiros, das confederações nacionais de empregados e de empre­
gadores, do campo, da cidade, da indústria, do comércio etc.

O processo legislativo, previsto na Constituição, com a passagem do
projeto nas várias comissões, em cada uma delas, a publicidade obrigatória
do projeto, da primeira à última fase da sua tramitação, permite que a po­
pulação tome conhecimento da matéria, possa apresentar as suas observa­
ções, permite o debate e permite, conseqüentemente, o aperfeiçoamento do
projeto.

Entre uma Câmara com todos os seus defeitos, e uma antecâmara go­
vernamental com toda sua perfeição, eu prefiro a Cãmara, com todas as
mas imperfeições, mas originária do voto popular e tendo presente a re­
presentação de todos, porque lã não se trabalha de portas fechadas. Numa
Câmara, no Congresso, tudo se faz de portas abertas. Muitos falam da des­
moralização do Congresso, tendo em vista as críticas que a ele se fazem. Mas
costumo dizer, com freqüência, que é preciso ter presente que no Congresso
tudo se debate publicamente, nada se faz reservadamente. E pergunto se
qualquer empresa, particular ou pública, resistiria a esse debate público
de todas as suas medidas. Se até mesmo a família, célula básica social, re­
sistiria à divulgação de tudo que se passa dentro dela.
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o processo legislativo, que decorre da própria natureza da lei, e é
estabelecido, inclusive, no texto constitucional, determina a passagem de
cada projeto por comissões especializadas. A Comissão de Constituição e
Justiça examina os aspectos jurídicos e de constitucionalidade, a Comissão
de Mérito examina o mérito da proposição sob o aspecto especializado, a
Comissão de Redação vai examinar a redação final. Hã uma Câmara revisora
que reexamina a matéria. E tudo isso com ampla publicidade. Esse processo
pode exigir mais tempo; mas de que adianta ter pressa e publicar um de­
creto-lei, como o novo Código Penal, que já demora quatro anos para entrar
em execução porque é evidente a sua inaplicabilidade?

Gostaria de comparar esse Código Penal, promulgado por decreto-lei de
1969, com um outro Código, o Comercial, promulgado em 1850 e que passou
pelo Senado e pela Câmara dos Deputados, recebendo trezentas emendas na
Câmara e outras tantas no Senado, e que foi debatido, examinado, discutido
e adaptado à nossa realidade. Estabeleceu-se uma flexibilidade tal que per­
mite, apesar das profundas modificações sofridas em muitas de suas partes,
ainda esteja em vigor. t um Código do tempo do Império, aprovado no
Congresso Nacional. De outro lado, um decreto-lei, promulgado em 1969,
ainda não conseguiu vigorar!

Desejo concluir, agradecendo a atenção de todos e afirmando que nin­
guém melhor do que os alunos que se diplomaram este ano, contribuiu para
esses propósitos, porque convidaram seus professores e outros especialistas
para debaterem temas atuais do Direito.

Temos entre os conferencistas representantes do Executivo e do Legis.
lativo, estamos na sede do Judiciário. Deram, assim, os alunos que se for­
mam neste ano, um exemplo da sua largueza de vista, da sua disposição
de se dedicar ao estudo sério do Direito, e à realização de um Direito apU­
cado à nossa realidade. Os juristas têm uma grande contribuição para o
desenvolvimento brasileiro. 1: preciso que o desenvolvimento se faça em
termos de justiça. Os técnicos são necessários, cada um no seu setor, mas
o que marca, fundamentalmente, o desenvolvimento, é sua orientação hu­
mana e justa, de forma que cada setor da população, cada região, cada setor
econômico, cada classe social, cada homem tenha aquilo que lhe é devido.

Isso é missão da Justiça, é missão do Direito.

Cabe a n6s, cultores do Direito, dar nossa contribuição para que o de­
senvolvimento do Brasil seja realmente um desenvolvimento que possa servir
de exemplo ao mundo, isto é, não um desenvolvimento meramente material
representado pelo aumento do produto nacional bruto, mas um desenvol­
vimento em termos de Justiça, desenvolvimento com Justiça. ~ a grande
missão que tem o advogado.

Ao encerrar seu curso de Direito com o presente Simpósio sobre os
grandes problemas do Direito aplicados a nossa realidade, os alunos desta
turma demonstraram que têm essa preocupação. Eu me orgulho de ter sido
professor destes alunos!



CONTRATO DE TRABALHO
COM O ESTADO

Professor HuGO GUEIROS BERNARDES

Escolhi um tema que, os Senhores sabem, é abordado em termos de
generalidades, nos compêndios. A respeito do assunto, existe, porém,
excelente obra do Professor Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena, intitulada
"Contrato de Trabalho com o Estado".

Imaginei que deveria apresentar este assunto buscando descrever
os seus aspectos doutrinários, para, em seguida, examinar a posição
constitucional deste problema no Brasil. Passando rapidamente por
algumas leis ordinárias, que são pertinentes à relação de emprego com
os órgãos estatais, exporia finalmente algumas situações práticas, al­
guns problemas decorrentes da relação de emprego com o Estado.

A relação de trabalho com o Estado é tutelada, sabem todos, sob
duas formas: o regime estatutário e o regime trabalhista. Não falemos,
por ora, no terceiro suposto regime do trabalho eventual.

De que modo se inseriu o Direito do Trabalho nessas relações do
Estado com aqueles que lhe prestam serviços? E por que sobrevive o re­
gime trabalhista, de par com o regime estatutário?

Estas são, realmente, indagações importantes. Se a regra é o regi­
me estatutário, por que razão existe, a par desse regime e num avassa­
lador crescimento, esse novo tipo de relação juridica, de largo uso entre

Teno taquigrafado, da grançl'o, pela Subeeeretaria de Taqulgntla do Senado Federa.! e
nlTlqdO pelo COJ1ferenc1llta.
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os particulares? Por que não se ateve o Estado exclusivamente à relação
jurídica dita estatutãria?

O Direito do Trabalho surgiu por causa da indústria, surgiu para
resolver o problema do trabalho subordinado, das misérias a que chega­
va o trabalho subordinado, naquele tempo em que dominava ampla.
mente a filosofia individualista e os principios do liberalismo econOmI­
co, quando então, tudo era lícito fazer, desde que cada um procurasse a
sua felicidade, a sua comodidade, pouco importando a situação do se.­
melhante que lhe estivesse subordinado.

O Direito do Trabalho surgiu como uma forma de realizar a justiça,
que se chamou social, de corrigir distorções do meio social, que derivavam
precisamente daquele excesso de liberdade individual.

E por que o Direito do Trabalho surgiu assim, para corrigir esta
distorção social, ele permanece, até hoje, como um Direito in fieri, um
Direito que, no plano doutrinário, não se cristalizou, encontrando ainda,
aqui e ali, contestada a sua condição de disciplina definitivamente in­
corporada à Ciência Jurídica.

Por que isso ainda acontece?

Porque é um Direito corretivo, veio para corrigir uma dlstorção s0­
cial, tal como um remédio que se dá para curar um mal. Supondo que
um dia ele possa corrigir essa distorção social e se encontre uma forma
de institucionalizar novas relações de trabalho, em estado definitivo, ou,
quando menos, duradouro, tal como as relações de propriedade, talvez
esse Direito chamado do Trabalho esteja, nesse dia, em condições de
voltar à sua origem e incorporar-se novamente ao Direito Civil; como
se fez na Itália: depois de possuir a Carta del LavOTo, que serviu de
base à nossa Consolidação das Leis do Trabalho, a Itália voltou a incor­
porar as normas trabalhistas ao seu Código Civil.

Diz o Professor mexicano Mário de La Cueva, talvez o mais ilustre
pensador do Direito do Trabalho no momento, que o DIreito do Traba­
lho é um Direito incluso: e faz uma comparação que julgo oportuna,
quanto à diferença entre o jus gentium e o jus civile entre os romanos.
Diz ele: o jus civile dos romanos era muito rigoroso, só se aplicava en­
tre os cidadãos, aqueles que tinham a condição de cidadãos romanos,
que eram poucos. Mas as relações da vida social foram crescendo e re­
clamando solução jurídica. Então, foi-se formando, à base do costume,
esse novo Direito, jus gentium, que acabou efetivamente marcando a
cultura jurídica romana mais do que o próprio jus civile.

Então, prossegue De La Cueva, o Direito do Trabalho é a mesma
coisa, ele é o jus gentium dos novos tempos. O Direito Civil não estava
preparado para enfrentar esses problemas que a tecnologia moderna
ofereceu, com o aparecimento das grandes empresas, das grandes indús-
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trias e a exploração do trabalho humano, já assinalada. Então, esse Di­
reito se criou para proteger trabalhadores; é um Direito marcadamente
tuitivo, na expressão que agrada muito ao meu eminente colega Professor
Sebastião Machado Filho. Este Direito que protege o trabalhador, um
Direito, portanto, necessário e não apenas contingencialmente corretivo
da realidade social, vem incorporar-se ao regime jurídico do Estado com
os seus servidores. Como conciliar isto?

Verifica-se, hoje, na doutrina trabalhista, uma tendência para afir­
mar que o Direito do Trabalho efetivamente não é mais Direito Privado.
Ou ele está no plano do Direito Social, ou do Direito Público; ou, onde
é Díreito Privado, está se distinguindo cada vez mais, pelo avanço lnter­
vencionista das normas de tutela. Este é um ponto que me parece cru­
cial na doutrina trabalhista no momento. O Direito do Trabalho, dizia-se
há alguns anos, é dominado por normas de ordem pública. Hoje, dizem
alguns ilustres autores - e liderando estes o próprio Mário de La Cueva:
o Direito do Trabalho não tem normas de ordem pública, o Direito do
Trabalho é ordem pública, não há normas dispositivas no Direito do
Trabalho. Diriam: mas o art. 444 da CLT estabelece que as partes p0­

dem convencionar tudo que não contravenha as normas de proteção do
trabalho. Ocorre que as partes não podem livremente convencionar: s6
podem convencionar o que é mais favorável ao trabalhador. Até mesmo
neste dispositivo se pressente o sentido fortíssimo da ordem pública. E
como a administração pública se submete a isso? Tinha um regime es­
tatutário, em que o Estado aparecia "in veste d'impero", na expressão
sugestiva de Ferrara. Para que entrar nos problemas que a legislação
acarreta para os empresários particulares? Vale a pena tentar fazer um
diagnóstico. Não seria porque o regime estatutário é excessivamente rí­
gido, e se coloca no plano das relações jurídicas de trabalho do Estado
com seus servidores, na mesma posição em que se colocava o jus civile
dos romanos? Ainda hoje, conversando com um ilustre administrador de
pessoal, eu lhe perguntava: "Como vão fazer com o novo sistema de
classificação de cargos? Vão reformar a Constituição ou o cargo público
continuará sendo criado em lei?" "Sem dúvida, os cargos continuarão
criados em lei" - respondeu ele. "Então, os Ministérios estão organizan­
do suas lotações?" - insisti. Respondeu-me que sim e que estão até come­
tendo erros. Estão querendo atender, muito pressurosos, ao principio,
exposto na lei, de que se deve limitar o número de vagas no quadro em
relação ao existente no quadro anterior. Estão formulando propostas
de quadros muito pequenos e depois vão ter problemas. Então, pensei
comigo, o problema vai continuar o mesmo, porque a administração pú­
blica cresce em direções imprevisiveis. As necessidades de serviço, de
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prestação de trabalho humano estão em continua mutação, seja atra­
vés da admlnlstração direta, seja através da indireta. Há serviços que se
atrofiam, outros que se expandem desmesuradamente, para atender a
novas realidades.

Se llmitarmos a possibilidade de prestação de serviços permanentes
ao Governo, através de quadro rigidamente imposto em lei, estaremos
fugindo definitivamente à realidade, estaremos desconhecendo o que
a realidade nos impõe. Isso talvez revele que a questão está tendo um
tratamento excessivamente administrativista. :e muito próprio do ad­
ministrativista prender-se ao principio da legalidade; tudo se faz atra­
vés da lei; tudo obedecerá aos padrões estabelecidos na lei. Não é assim
no Direito do Trabalho. Ele é senslvel e dúctil em face da realidade.

Quando o administrador sente que não tem outra solução, apela
para outra forma de contratação - e esbarra na lei.

Se alguém se desse ao trabalho de fazer investigação histórica s0­
bre a veracidade desta afirmação, ficaria realmente impressionado com
o número de exemplos que podem ser citados, de situações em diferentes
momentos históricos da vida administrativa do Brasil, em que se pre.­
tendeu estabelecer definitivamente um plano de cargos e acabar defini­
tiVamente com todas as tabelas - e a coisa durou muito pouco; logo
em seguida se estabeleceu novo regime de trabalho. Se recorrermos aos
últimos 30 anos de vida administrativa do Brasil, encontraremos inú­
meros exemplos (Verba 3, Pessoal de Obras, Extranumerárlo-D1ar1sta,
Extranumerário-Mensalista, Tarefeiro, Especialista, Temporário), uma
infinidade de formas de contratação. Na medida em que a lei fechava
uma válvula, abria-se outra; e isso é atender a uma realidade. Por mais
que o legislador insista em dizer que vai lazer regime estatutário de1b1i­
tivo e exclusivo para o serviço público, não consegue sopitar o impulso
da realidade, que exigirá dele novas soluções, menos dgidas, mais fie­
xíveis, mais atentas a essa mesma realidade.

O Decreto-Lei n() 200/67 acabou com os extranumerários, com tudo,
mas criou Pessoal de Obras e Pessoas Temporário, em regime da CLT,
dependendo de autorização do Presidente da República. Já não é a cria­
ção em lei; é autorização do Presidente da República, mas, ainda assim,
excessivamente rígida para aquilo que a admilÚStração pública vem
exigindo. Então, sob a falsa rubrica de eventuais ("mediante recibo"),
começaram a contratar aos milhares, às dezenas de milhares, verdadei­
ros empregados, até que a Justiça passasse a condenar a União, segu1~

damente, como empregadora desses servidores ditos eventuais.

Então, fechou·se essa válvula, proibiram-se novas contratações e
transformou-se o pessoal em "temporário"; cessou aquela forma de
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contratação (mas todos se incorporaram ao serviço público, em regime
trabalhista). Imediatamente - estou falando de tempo relativamente
recente, está na memória de todos - surgiu uma nova saída: contrata­
ção com empresas de mão-de-obra, que encheram a.a repartições de da­
tilógrafos e similares. Recentemente, de novo se proibiu essa forma de
contratação, mas não adianta. Não tardará a surgir nova alternativa.
É a imposição da realidade.

O que diz a nossa Constituição a esse respeito? O regime é estatu­
tário. Ela não o diz expressamente, mas trata do funcionário público. O
regime normal de prestação de serviços ao Governo é o estatutário, por­
tanto. Mas diz o art. 106 que uma lei especial estabelecerá o regime
jurídico para servidores admitidos em serviços de caráter temporário;
ou contratado para funções de natureza técnica especializada. Regime
jurídico especial a ser estabelecido em lei especiaL A redação deste arti­
go decorre da Emenda nQ 1, de 1969, porque a Constituição de 1967, no
art. 104, claramente dizia que esse mesmo pessoal temporário de obras
e especialista estava regido pela legislação do trabalho. Então, modifi­
cou-se, de 1967 para 1969, inteiramente, a concepção do administrador
público, que há de ter influído na refonna constitucional. Ele já deseja
uma lei especial; quer fugir ao comando da legislação trabalhista. Essa
lei especial não é evidentemente a estatutária; é um terceiro gênero de
legislação e é clara a intenção de fugir ao comando da legislação traba­
lhista, porque, pari passu, a mesma Emenda cria a competência da Jus­
tiça Federal e não da Justiça do Trabalho nas relações de trabalho que
envolvem a União, autarquias e empresas públicas. E prevê um conten­
cioso administrativo.

Surge, desde logo, um problema: se a Constituição de 1967 man­
tinha o comando da legislação trabalhista nessas relações e se a de 1969
diz que haverá lei especial, qual a solução jurídica para o momento?
Em que regime estão esses cidadãos? No da legislação trabalhista, creio.
Mesmo porque lei especial não existe. A lei está por ser criada. Talvez
se possa discutir o problema se essa lei efetivamente está por ser criada,
porque a famosa Lei nQ 1.890, de 13 de junho de 1953, diz, no art. 19,
que se aplica a mensalistas e diaristas da União, Estados, Distrito Fe­
deral, Territórios, Municipios, entidades autárquicas, que trabalharem
em suas organizações econômicas, comerciais e industriais, em forma
de empresa, mas não forem funcionários públicos e não gozarem de ga­
rantias especiais. Talvez alguém diga que a lei especial está aí; é a de
nQ 1.890, que diz que não se aplica àqueles trabalhadores inúmeros
artigos da Consolidação das Leis do Trabalho. Seria, pois, um segundo
regime trabalhista. É a Consolidação das Leis do Trabalho cortada,
mutilada em muitos de seus artigos.

Recentemente, o Supremo Tribunal apreciou uma questão da Caixa
Econômica de BrasUia, a respeito da apllcação da Lei nQ 1.890, quanto
à exigência de inquérito administrativo para despedir qualquer empre-



4' '!VISTA D! INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

gado e determinou a reintegração de um empregado que havia sido des­
pedido sem o prévio inquérito administrativo.

Essa decisão surpreendeu-me porque os autores que têm escrito,
nestes últimos anos, sobre o assunto, na esfera do Direito do Trabalho,
têm demonstrado que a Lei nQ 1.890 está revogada. Essa Lei não está
mais em vigor, pelo menos a partir da Lei nQ 3.780, que estabeleceu o
Plano de Classificação de Cargos da União, em 1960. ~ a lei que está
em vigor e que vai ser substituída com o novo plano. A Lei nQ 3.780.
expressamente, acabou com a categoria de extranumerários, que é o
pessoal a que se referia a Lei nQ 1.890: mensalistas e diaristas da União.
Mensalistas diaristas eram os extranumerários. Além destes. a Lei nQ
1.890 mencionava os que trabalhavam nas organizações econômicas.
Estes já estão definitivamente na Legislação Trabalhista. Hoje, a Cana.
tituição até proíbe se faça distinção entre os demais empregos privados
e essas organizações econômicas, quando sociedades de economia mista
ou empresas públicas não-monopolistas.

O art. 23 da Lei nQ 3.780 diz que o serviço civil da União será aten­
dido de dois modos: ou pelo pessoal permanente, em regime estatutário
(funcionários), ou pelo pessoal admitido para atividade transitória e
regido pela Consolidação das Leis do Trabalho.

Logo, a Lei nQ 3.780 manda aplicar, amplamente, a Legislação Tra­
balhista; e, se sobrevém a Constituição de 1967, ratificando isto. não
pode haver dúvida nenhuma de que as derrogações da Lei Traba1h1sta,
no que concerne ao pessoal abrangido pela Lei nQ 1.890, já não sobre­
vivem, ou porque tacitamente revogadas pela Lei nQ 3.780, ou porque
manifestamente inconstitucionais. a partir do advento da Constituição
de 1967.

Em seguida, veio o Decreto-Lei nQ 200, que estabeleceu o regime da
CLT para pessoal de obras, pessoal temporário e especialistas, consulto­
res técnicos, enfim, só deixa de fora o chamado pessoal de assessoramen­
to superior, que, diz o Decreto-Lei, seria regido pelo Código Civil.

Eu me permito duvidar de que pudesse ser regido pelo Código Civil.
Na jurisprudência trabalhista, pelo menos, já não comporta sequer dis­
cussão a afirmação de que a relação de emprego é matéria de fato: sua
configuração resulta do fato da subordinação e da continuidade da pres­
tação de serviço. Não é o legislador que diz que fulano é empregado ou
deixa de ser. Ele é ou deixa de ser segundo as condições em que se dê
a prestação de trabalho. Se ele presta o trabalho nas condições de em­
pregado, com todos os requisitos da relação de emprego, empregado ele
é; não vai ser regido pelo Código Civil, porque o Código Civil, nesta par­
te, não se aplica, ante o que dispõe o artigo 7Q, letra c, da CLT, que só
exclui do campo da CLT aquele que esteja com proteção estatutãrta ou
análoga à proteção estatutária; do contrário, desde logo, aplica-se a
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legislação trabalhista. A legislação trabalhista, dado o seu sentido prote­
tor, é, na conhecida metáfora, uma mancha de óleo: ela se alastra;
onde não exista proteção especial expressamente concedida em lei, apli­
ca-se, desde logo, a Legislação do Trabalho, bastando, para tanto, que
ocorram os requisitos da relação de emprego.

Assim, parece-me que, até este momento, o que efetivamente existe
é o regime estatutário para quem ocupe cargo público; e o regime da
Consolidação das Leis do Trabalho, aplicado amplamente a todos os de­
mais que trabalhem com as características de subordinação e continuida­
de e não tenham proteção estatutária. Todas as demais fórmulas que ve­
nham a ser inventadas chocam-se, desde logo, com a lei e a própria
Constituição, a partir, até, do princípio da isonomia. Se existe uma lei
que protege os trabalhadores e a Constituição, não excepciona o Estado
como empregador, até que sobrevenha a "lei especial", o regime tra­
balhista é de ser aplicado amplamente, sem restrições.

Há sempre a tendência para dizer que o Estado é o Estado ...

O Estado aparece em condições diferentes nessa relação jurídica ...

A isso, o Professor Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena, nessa monogra-
fia a que me referi, dá excelente resposta. Diz ele que o Estado, como su­
jeito de direito, subordina-se ao Estado como ordem jurídica. E aqui me
reporto à afirmação de De La Cueva: "O Direito do Trabalho é a própria
ordem pública".

O Estado, como sujeito de direito, está igualmente vinculado a essa
ordem jurídica; não pode pretender discriminação para si. Se a ordem
jurídica - diz o Professor Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena - se destina
a realizar os fins sociais relevantes, aqueles que asseguram a nossa coe­
xistência, e se entre esses fins relevantes sobreleva talvez a tutela do
trabalho, não se pode entender nem o sistema constitucional, nem o sis­
tema da legislação ordinária numa. antinomia, como se o Estado esti­
vesse em contradição com a ordem jurídica que ele pretende impor.

Acentua ainda Ribeiro de Vilhena que a tônica da tutela trabalhista
não se refere à pessoa do Estado, como sujeito dessa relação, mas sim
ao trabalho, à condição de trabalhador subordinado daqueles que se
prestam a servir. É o bem jurídico tutelado, com as características de
ordem pública; e a este todos devem obediência, inclusive o Estado, c<r
mo sujeito dessa relação.

No Congresso íbero-Americano de Direito do Trabalho, realizado
em 1972, em São Paulo, inúmeras teses foram. apresentadas sobre este
tema. Foi relator desse tema o Professor Cesarino Júnior, que conclui
pelo princípio da igualdade de tratamento jurídico. Foi, aliás, a mani­
festação unânime em todas as teses: O Estado não pode reivindicar pa~

ra si nenhuma espécie de privilégio no assunto. O principio que tutela
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o trabalho sobreleva a tutela do Estado. Se o Estado impõe um regime
juridico, deve submeter-se a ele. Para que ele crie um regime juridico
especial, tem determinados compromissos a satisfazer, que estarão sendo
violados e para os quais deve dar, quando menos, uma satisfação com
sentido até mesmo universal: reporta-se à própria Declaração Universal
dos Direitos do Homem, quando assegura proteção equivalente, sem
distinção alguma a todos 08 que se encontrem nas mesmas condições
de trabalhador suborclinado.

Como vêem, torna-se realmente difícil, do ponto de vista da dou­
trina juslaboralista, qualquer exceção, qualquer prerrogativa, qualquer
privilégio em favor do Estado, na situação jurídica de empregador. Nes­
sa situação, ele deve efetivamente ser equiparado ao particular, ao qual
impõe a mesma ordem jurídica.

Bem, até aqui eu não teria dito muito, porque, efetivamente, ou se
concorda ou não se concorda com a tese. O importante é verificar quais
as suas implícações na prática. Desde logo, vem à lembrança o problema
da sindicalização. Esses empregados do Estado podem sindicalizar-se?
Podem promover a negociação coletiva? Não, não se podem sindicalizar.
s: preciso abrir essa exceção, porque o art. 566 da Consolidação das Leis
do Trabalho, desde logo, proíbe a sindicalização desse tipo de servidor.
Esta é, praticamente, a única exceção admitida pelas conclusões finais
do Congresso Ibero-Americano de Direito do Trabalho, realizado em São
Paulo. Admitiu-se ali a proibição, quanto à sindicalização e à sua decor­
rência, que é a negociação coletiva. Isto porque, embora o Estado es­
teja submetido à mesma ordem jurídica, não pode ser constrangJdo a
conceder aumento sob a ameaça de greve. Assim, é o caso de falar-se
de um interesse público que sobreleva a própria tutela do trabalho.

Afora esta situação particularíssima, gerada nos conflitos de tra­
balho, que leva o legislador a admitir o constrangimento patronal para
atender a determinadas reivindicações de trabalhadores, no mais, as
normas de Direito de Trabalho são quase todas de aceitação universal.
Não se vê porque deva o Estado reclamar privilégios.

Vejamos, entretanto, algumas peculiaridades desse regime traba­
lhista no confronto com a realidade dos contratos de trabalho com o
Estado.

Desde logo, o problema dos eventuais; do artigo 111 do Decreto-Lel
nl,) 200, pode ser descartado. A contratação de trabalhadores, datilógra­
fos, por exemplo, para uma repartição pública, com apoio no art. 111
do Decreto-Lei 200/67, era um erro. Não foi um erro do legislador. O
legislador está certo: autorizou a contratação para atividade transitória,
portanto para um trabalho não-contfnuo. O erro é do administrador,
se contrata servidor pennanente a título de "eventual". Ê um desvio da
autorização legal. A lei está certa. Houve uma aplicação abusiva dessa
autorização legal, de sentido verdadeiramente restrito.
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Mas surgem outros problemas a partir da própria Constituição: os
aposentados e reformados, por exemplo.

A Constituição diz que eles só podem servir à administração públi­
ca em cargos de comissão ou, então, no desempenho de serviços técnicos
especializados.

Indaga-se: esses serviços técnicos especializados vão constituir con­
trato de locação de serviços, de empreitada, ou simples contrato de tra­
balho?

Sendo possível o contrato de trabalho, como conciliar tal situação
com o preceito constitucional sobre acumulação de cargos que, como
todos sabem, envolve também o emprego trabalhista? Parece-me que o
constituinte, neste passo, abriu nova exceção à proibição de acumular
cargos. O aposentado, como especialista, nos termos do Decreto-Lei nQ
200/67 em vigor, celebra contrato de trabalho com o Poder Público. Por­
tanto, é um novo tipo de acumulação de cargos, implicitamente admi­
tido pela Constituição.

Outro problema é o dos requisitados ou "cedidos". É uma forma de
admissão de pessoal que está realmente se generalizando. Determinado
órgão público cede um servidor a outro órgão público, que o contrata
em regime trabalhista. Vamos dizer que não o contrata, expressamente,
mas lhe paga um salário previsto em tabela. A verdade é que foi ce­
dido pelo órgão público. Cedido com os vencimentos da origem ou sem
os vencImentos da origem. Se ele é cedido sem os vencimentos da origem,
justifica-se plenamente que receba o valor integral da tal tabela de salá­
rios. Evidentemente, será um empregado. Mas, assim, está acumulando
cargos também! Ele continua sendo funcionário público. Vamos supor
que seja engenheiro em regime estatutário e passe a ser engenheiro, de
novo, em outro órgão público, ao qual foi cedido, agora em regime da
CLT. Como resolver o problema? Diremos, então, que ele é simplesmente
o funcionário público no exercício da sua função? Ficaria difícil justi­
ficar o salário que ele recebe e poderia tornar o problema mais difícil
ainda. Supunhamos o caso das universidades federais, sejam elas fun­
dações ou autarquias: esse mesmo engenheiro é cedido para trabalhar
lá, em regime da CLT, como professor. Então, ele pode ser o funcioná­
rio público (engenheiro) no exercício do magisté:rio? Não, porque a Lei
n 9 4.242 proíbe o desvio de função: estaria sendo desviado da sua função
de engenheiro. Ele não pode ser professor. na condição de funcionário:
será necessário reconhecer a existência de outro vinculo, o trabalhista.

Houve tantas readaptações no serviço público em virtude do desvio
de função, que o legislador resolveu proibi-la sob pena de responsabili­
dade administrativa.

Não há, assim, como negar à pessoa que preJta tais serviços a con­
dição de empregado.
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A incidência em acumulação de empregos, ou cargos, é mera conse­
qüência: não pode condicionar a solução do problema jurídico. se al­
guém presta serviço subordinado diferente daquele que corresponde ao
seu cargo público, e mediante salário, empregado ele é. Ainda que isto
acarretasse acumulação ilícita, não se poderia negar o fato, para evitar
a conseqüência . .. Há que resolver o problema por outra forma.

Entendo que não há, no exemplo dado, acumulação ilicita de car­
gos, porque a requisição é um instituto de Direito Administrativo que
se destina, precisamente, a superar o impedimento à acumulação de
cargos.

Vejamos outro exemplo, dentro, exclusivamente, do Direito Admi­
nistrativo: alguém tem um cargo efetivo de escriturário e vai exercer
um cargo, em comissão, de diretor de determinada repartição.

É requisitado, portanto, para aquele órgão - e suponhamos que
não seja do mesmo Ministérío - para exercer outro cargo público (o
cargo em comissão). Seriam dois cargos públicos também: o efetivo, de
origem, e o em comissão, no destino. De que serviu a requisição? Preci­
samente para que o funcionário não acumulasse a retribuição dos car­
gos, e para que estivesse exclusivamente no exercício de um deles.

Desse modo, a reqUisição ou a cessão que se faz de um servidor públi­
co permite-lhe assumir um vínculo de emprego, temporariamente, en­
quanto durar a cessão: si et in quantum.

O problema tem sido examinado pelo Tribunal Superior do Traba­
lho. Não conheço decisão pertinente ao assunto no Tribunal Federal de
Recursos. O Tribunal Superior do Trabalho tem entendido que há rela­
ção de emprego com o servidor cedido, que permanece funcionário, mas
se torna, efetivamente, empregado, e tem condenado as empresas ces­
sionárias e os órgãos públicos em horas extras e em 13Q-salãrio. Apro­
vou-se, recentemente, uma súmula a respeito, quanto ao 13Q-salãrio.

Assim, aquele servidor cedido, enquanto desempenha funções di­
versas no órgão cessionário, está com dois vinculas de trabalho. E surge
o problema da aposentadoria. Poderia ele aposentar-se duplamente?
Não se deve ter dupla aposentadoria pelo exercício de um s6 trabalho.

Ocorre que a própria Lei Orgânica da Previdência Social, pertinente
portanto àqueles que mantêm relação de emprego, proibe a dupla apo­
sentadoria, em decorrência do mesmo tempo de serviço. Esse servidor
não se beneficiará de dupla aposentadoria. A afirmação, que se faz, de
que ele é empregado não acarretará, no sistema legal vigente. de modo
algum, a dupla aposentadoria, porque ele terá que optar: ou transfere
esse tempo de serviço, quando deixar o órgão ao qual está cedido, para
o órgão público de origem, ou renuncia à contagem no órgão de origem:
para os dois efeitos não poderá contar o mesmo tempo de serviço.
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Não é por essa via, }Xlrtanto, que se constrói qualquer objeção à exis­
tência de relação de emprego quanto aos requisitados.

Vejamos, porém, outras implicações da relação de emprego com o
governo, nesta visão superficial, que procuro dar, dos seus problemas.
O problema de horário, }Xlr exemplo: funcionários públicos trabalhando
em regime de 6 horas e meia, empregados (CLT) trabalhando em regi­
me de 8 horas. Ocorre, muítas vezes, que acabam todos trabalhando em
regime de 6 horas. Esses empregados estariam, até, se aplicada exclusi­
vamente a legislação trabalhista, sem consideração de nenhuma norma
contratual, obrigados ao trabalho nos sábados. Então, elimina-se, por
influência estatutária daquele servidor que está ao lado, o trabalho do
sábado e, às vezes, até a obrigatoriedade real das 8 (oito) horas de tra­
balho. Isso traz algum problema no plano trabalhista, nos termos em
que a jurisprudência o coloca.

Toda modificação que se opera na prestação de :'rabal1:lo do empre­
gado, toda situação que se perpetua em contrário àquilo que foi origi­
nariamente ajustado no contrato de trabalho constitui '-Im ajuste tácito,
que altera o ajuste originário e se incorpora ao contrato de trabalho, co­
mo norma definitiva e inalterável em sentido prejudicial ao empregado.
Assim, essa habitualidade na redução da jornada acarreta, necessaria­
mente, a unifonnlzação do regime horário entre servIdores trabalhistas
e servidores estatutários.

Este é um dos inconvenientes para a Adminlstração Pública, mas,
de modo algum, motlvo para constituir privilégios. Parece óbvio, dis­
pensa demonstração. A Administração que se acautele, ou que desde logo
estenda o regime a todos, se, eventualmente, o salário for o mesmo. Não
há motivo para fazer dlstinção. em favor do Poder Público, se ele próprio
altera as condições da prestação ajustada.

Há, ainda, o problema da exclusividade, caracter[s~ico da prestação
de trabalho no servtço público: a chamada cláusula de dedicação exclu­
siva. O servidor se compromete a não prestar serviço a ninguém mais.
Em troca, recebe uma gratiffcação adicional. Esta situação fai sendo
eliminada do regime de emprego com o Estado. Mas sobrevive, pelo me­
nos, o regime de dedicação exclusiva no magistério superior.

A cláusula de exclusividade representa prejuízo quando sobrevém
ao ajuste originário. Isto é, se o empregado originariamente não foi con­
tratado na condição de exclusividade, a alteração, em principio, é pre­
judicial e incide na cominação do art. 468 da CLT, tornando-se nula.

Para que não se tenha como prejudicial, é necessário demonstrar
que há vantagem adicional compensatória do prejuízo. É mais ou menos
como o empregado que foi contratado inicialmente por quatro horas e
depois aceitou ser contratado por oito horas porque há uma compensação
pecuniária. Interessa-lhe a alteração e ele deixa o outro emprego, pas-
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sando a servir exclusivamente naquele. Assemelha-se, ainda, à situação
do artista. O artista trabalha para uma série de emissoras de televisão
ou de estações de rádio. Se uma delas lhe quiser impor a cláusula de
exclusividade, o artista exigirá considerável acréscimo de ganho porque
a cláusula representa a perda de um ganho imenso naqueles outros lu­
gares em que ele se apresentava. Entretanto, a cláusula de exclusivida­
de que se impõe ao magistério superior significa praticamente o paga­
mento correspondente às horas adicionais de trabalho. Então, a
exclusividade, em si mesma, não é remunerada. Esta me parece uma
situação claramente irregular na disciplina da cláusula de exclusivida­
de, no regime de emprego com entidades públicas. O professor univer­
sitário que sai de um regime de 24 horas semanais de traball10 para
outro de 44 horas com dedicação exclusiva passa a ganhar o dobro do
que ganhava, e assim, a exclusividade não está sendo praticamente re­
munerada. Esta alteração, se examinada à luz da doutrina e da juris­
prudência trabalhistas, tenderia a ser considerada prejudicial e nula.
Apreciada pela Justiça Federal, com essa - vamos dizer assim - reco­
mendação do constituinte, de que a relação jurídica de trabalho com o
Estado tem aspectos peculiares e deve ser encarada com diferenças, é
possível que se chegue a conclusão diversa.

Há uma série de outros problemas interessantes que vou apenas
mencionar e deixar registrados para meditação dos Senhores: assim, as
questões oriundas do regime disciplinar, da tipicidade da chamada fal­
ta grave, que é uma para o funcionário público e outra para o emprega­
do e que traz problemas, nessa convivência de funcíonários com pessoal
regido pela CLT.

Uma falta como aquela do dever de discrição e urbanidade é punível
no regime estatutário e dificilmente punível, peb menos com as carac­
terísticas de falta grave, dentro do Direito do Trabalho. A gerência de
sociedade comercial, não constituindo ato de concorrência com o em­
pregador, não constitui falta grave no Direito do Trabalho; no Direito
Administrativo, sím.

A legislação especial prevista na Constituição, o tertium genus a
que nos referimos, deverá considerar estas peculiaridades e enquadrá­
las, tanto quanto possível, nos padrões da legislação trabalhista.

Outra particularidade interessante diz respeito ao princípio de su­
cessão na empresa: o cidadão serve a um Ministério, termina o seu con­
trato - vamos dizer que fosse temporário, de dois anos - e após alguns
meses, é contratado por outro Ministério. Como fica, aí, accessio tempo­
ris, a contagem continuada do tempo de serviço? Se ele não foi despedido
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por falta grave, se não recebeu indenização, nos teTInOS da legislação
trabalhista, conta o tempo de serviço anterior. Então, nessa sucessão de
contratos, poderá dar~se o caso de, ao entrar numa repartição através
de um contrato de trabalho, ele já ser estável, porque finalmente o em­
pregador em todos esses contratos anteriores é o mesmo, a União.

Quanto ao problema da fraude à lei, da própria infração à lei, este
sim exigiria um tratamento pela razão óbvia de que o Estado não pode
punir a si mesmo; mas haveria a alternativa da responsabilidade admi­
nistrativa pela violação da lei.

Enfim, há uma série de aspectos que evidenciam, ao meu modo de
entender, não a necessidade de um regime especial, mas a aplicação da
mesma legislação trabalhista com uma regulamentação atenta a essas
peculiaridades do serviço público, de modo a não constituir privilégio
em favor do Estado-patrão.

Isto é possível do mesmo modo que faz a empresa através do seu
regulamento interno (regulamento de empresa), sem criar para si pri­
vilégios na órbita trabalhista. A empresa cria normas de comportamento
para o empregado dentro do estabelecimento, relacionadas a atos que
podem configurar indisciplina e que são peculiares àquela prestação de
trabalho. A falta grave é a mesma: a indisciplina. Apenas se regula mais
detalhadamente esse comportamento disciplinar, sem tipificar novas
infrações, apenas especificando os tipos legais e harmonizando-os com
as situações habituais do trabalho na empresa. Dai porque essa lei es­
pecial pode, na verdade, nada mais ser que um regulamento especial,
um tratamento adequado das peculiaridades do regime de trabalho com
o Estado, sem ferir nenhum dos preceitos fundamentais da Legislação
Trabalhista.

Eu concluiria dizendo que, na verdade, ainda se observa - mesmo
depois da manifestação do legislador e dos condutores da administração
pública, no sentido de que se deseja finalmente restaurar o regime esta­
tutário - que continua fortíssima a tendência, na própria legislação
estatal, de criar-se e ampliar-se o regime da legislação trabalhista. Ano­
tei aqui alguns exemplos: com relação ao Distrito Federal, o art. 59 do
Decreto-Lei nQ 274, de 28/2/1967, segundo o qual as funções que não
encontrem correspondência no quadro permanente do Governo do Dis·
trito Federal - quadro novo - continuarão regidas pela CLT. E vejam
que a CLT ficou, nesse diploma, definitivamente como um regime au­
xiliar para o exercício de todas aquelas funções que não estão previstas
no rígido quadro estatutário. Mais ainda: recentemente, o Decreto nQ
70.315, de 23 de março de 1972 - que dispõe sobre o Centro de Do-
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cumentação e Informática do Ministério do Trabalho e Previdência So-­
cial -, criou funções em quadro especial, sob regime trabalhista. Aliás,
o Ministério do Trabalho, há alguns anos, deu exemplo, o mais incisivo
a respeito, quando, o Decreto nQ 63.177, de 27/8/1968, que regula o
Programa Especial de Bolsas de Estudos, criou todo um quadro, em re­
gime da CLT, inclusive com cargos em comissão.

Poderia continuar citando inúmeros exemplos. O Ministério do In­
terior, por exemplo, até hoje tem o seu pessoal retribuído com uma gra·
tificação especial em troca de trabalho subordinado de natureza conti~

nua, inevitavelmente regido pela Consolidação das Leis do Trabalho.

Parece-me, portanto, que, a partir do quadro constitucional vigente,
a relação de emprego com o Estado persistirá, ou regida por uma lei
especial, ou simplesmente conduzida, tal como está até agora, pela le­
gislação vigente, algo caótico, mas, de qualquer modo, dominada pelos
preceitos cardeais do Direito do Trabalho, que incumbe aos Tribunais
aplicar.

Concluo esta breve exposição remontando àquelas considerações
Iniciais, para reiterar que o Direito do Trabalho é, efetivamente, um
ramo do Direito que se considera em formação, inconcluso, cujas ten­
dências os autores não conseguiram ainda precisar, com aceitação uni­
versal. Alguns insistem, ultimamente, numa tendência para previden­
cialização; isto é, os vários institutos de Direito do Trabalho tenderiam
a ser absorvidos por fórmulas previdenciais de garantia. Em outras
palavras, a seguridade social poderia ser a resposta definitiva para a
chamada questão social, colocada pelo trabalho moderno a serviço da
grande empresa. Ora, se o Direito do Trabalho tem aspirações tão gran­
diosas, e se constitui, até hóje, a melhor tutela que se encontrou para o
trabalho subordinado, não se vê por que toda a construção doutrinária
e jurisprudencial que estrutura essa proteção amplamente assegurada
em nossa Constituição a todos os trabalhadores, e, por igual, na Carta
de Principios dos Direitos Humanos, aprovada pelas Nações Unidas, não
se vê, repito, como é possível pensar em instituir um terceiro regime,
que vá demandar nova elaboração doutrinária e jurisprudencial, em
nome de nenhum valor jurídico, de nenhum bem jurldlco especial a
tutelar, senão o interesse, data venia, egoístico do Estado, de ver-se me­
recedor de um tratamento privilegiado.

Estas, as considerações que julguei oportuno trazer ao exame dos
Senhores. Concluo, agradecendo, comovido, a oportunidade que me de­
ram de revê-Ios, a prestigiOsa presença de todas as autoridades e a pa­
ciência com que me ouviram até agora.



o NOVO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL

Professor EVUARDO ANDRAm: RIBEIRO DE OLIVEIRA

Quando me foi conferida a tarefa de tratar do novo Código de Pro­
cesso Civil, não se delimitou algum tema, algum trecho, alguma parte do
novo Código que se desejasse ver explanada pelo ex-Professor. Eviden­
temente, seria impossível examinar em uma palestra todo o novo Código
de Processo Civil. Assim, considerei que consultaria aos interesses dos
novos juristas uma notrcia, sem maior aprofundamento, das principais
inovações introduzidas no nosso Direito Processual Civil com a nova
codificação. Desse modo, farei como que um passeio pela lei, ressaltan·
do aqueles pontos em que as modificações introduzidas serão mais sen­
slveis e aqueles em que, talvez, o profissional do Direito possa eventual­
mente vir a tropeçar, se para eles não estiver alertado. Certamente não
falarei de todos, certamente não me aprofundarei em nenhum. Mas quero
crer que poderei mencionar os principais.

O novo Código de Processo, ao contrário do Código vigente, é divi­
dido em apenas cinco partes fundamentais: processo de conhecimento,
processo de execução, processo cautelar, procedimentos especiais a,
finalmente, disposições finais e transitórias. Verificam os Senhores que
esta divisão partiu de uma concepção doutrinária hoje assentada e que
ainda não era suficientemente trabalhada à época em que se editou o

Texto taquigrafado, da gravaçM). pela Subsecretarla de Taquigrafia do senado Federal e
rev1aado pelo oonferenclllta.
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vigente Código de Processo Civil, ou seja, partiu da divisão dos três tipos
fundamentais de processo: processo de conhecimento, de execução e
cautelar. Sem dúvida, assim fazendo, o Código se pós em dia com as mo­
dernas conquistas do Direito Processual, em que se distinguem como
realmente diferentes o processo de conhecimento - que é aquele des­
tinado a acertar o direito, isto é, determinar a quem pertence um deter­
minado bem da vida que se disputa no processo - o processo de exe­
cução, tendente a tornar efetiva essa condenação feita no processo de
conhecimento, e o processo cautelar, que não visa garantir definitiva­
mente nenhum bem da vida a quem quer que seja, mas visa apenas a
assegurar o êxito de um outro processo. Entretanto, toda divisão é difr­
cil de se fazer. Trata-se, em última análise, de fazer um arranjo, um agru­
pamento de matérias que entre si tenham um parentesco mals próximo.
~ praticamente impossfveJ fazer uma divisão destas que não deixe restos.
Vê-se, desde logo, que, dividindo-se o Código em processo de conheci­
mento, execução e cautelar, os procedimentos especiais, a rigor, have­
riam de estar no processo de conhecimento. Não constituem categoria
a parte, que se possa colocar ao lado do processo cautelar e do proces­
so de execução.

De outro lado, o Código renunciou a uma parte introdutória, uma
parte geral que estabeleça disposições aplicáveis a todos os tipos de
processo. E, assim fazendo, inseriu no livro relativo ao processo de co­
nhecimento todas essas disposições gerais. Ora, está-se a ver que essas
normas se aplicam a todos os tipos de processo. Por exemplo, é claro
que as regras pertinentes à capacidade de ser parte não são peculiares
ao processo de cont1ecimento, mas pertencem ao processo em geral.
Esta falta de uma parte geral no Código de Processo Civil já foI, aliás,
objeto de várias críticas.

O processo de conhecimento compreende o procedimento ordinário
e o sumaríssimo. Tratemos em primeiro lugar deste último. Tem antece­
dente no art. 112, parágrafo único, da Constituição Federal, que consi­
dero, aliás, de manifesta inutilidade. Dispõe sobre a possibilidade de a
lei estabelecer ritos sumaríssimos para o processo e julgamento de de­
terminadas causas. ('I') Claro que mesmo não havendo dispositivo cons­
titucional quanto a isto, serJa licito ao legislador ordinário criar procedi­
mentos sumarfssimos, não carecendo de autorização constitucional.

O Código estabeleceu um critério heterogêneo para fixar as ques­
tões que seriam submetidas ao procedimento sumaríssimo. Considerou,
por um lado, o valor da causa. Não superando. este, vinte salários-míni­
mos, o procedimento será o sumarfssimo. De outra parte, especificou
uma série de outras causas que também estarão sujeitas ao rito suma-

\ 0) Emenda COnstitucional n." 1, de 17-10-69:

"Art. lU - , , , , , .

Parlli:rato único - Para ll.S cauS&!l ou lltlglOS, que a leI definirá, poderão ser Instituídos pro.
cesso e Julgamento de rito sumari$lllmo, obaervad08 08 critérIos de descentral1zaçAO, de
economia e de comodldll-de das partes.
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rlssimo. Entre estas, vare notar, todas as questões atinentes à reparação
de dano em virtude de acidente de veículo. O Código, aliás, destacou o
problema de acidente de veiculo em mais de um dispositivo, um deles
no procedimento sumarissimo.

Assemelha-se o rito em exame ao adotado no Processo Trabalhista.
Com a inicial, o autor apresenta o rol de testemunhas. O Juiz, despa­
chando esta petição. designará desde logo uma data em que deva se
realizar a audiência. Nesta, o réu apresenta defesa, ouvem-se testemu­
nhas, faz-se o debate oral e é proferida a sentença. Precederá tentativa
de conciliação.

Assim apresentado, parece realmente um procedimento destinado
a ter êxito, pois é sobremodo simples. Lamento, entretanto, ter muitas
dúvidas sobre se dará os frutos desejados. Temo que não os dê, espe­
cialmente devido a uma circunstância. O réu deve depositar em cartório
o rol das testemunhas até 48 horas antes da realização da audiência.
Embora expressamente não mencione o Código, nesse capítulo, o que
ocorrerá na hipótese da testemunha não comparecer, hão de ser aplica­
das as regras estabelecidas para o procedimento ordinário. Ora, 48 horas
de antecedência não será tempo suficiente para se fazer a intimação das
testemunhas. O réu não tem maior interesse em que se realize esta au­
diência. Em regra, ao réu convém a demora do processo; logo, não leva­
rá as testemunhas independentemente de intimação. E dificilmente po­
derão elas ser intimadas dentro do prazo. Basta notar que o Código vi­
gente tinha regra igual, também estabelecendo prazo de 48 horas. Lei
especial veio estabelecer que, quando a parte desejasse a intimação,
o rol de testemunhas deveria ser depositado 5 dias antes da audiência.

Ademais, o militar e o funcionário público devem ser requisitados
das respectivas repartições, o que não se pode fazer em prazo tão exí­
guo.

Uma das causas submetidas ao procedimento sumaríssimo é a da
reparação de dano oriundo de acidente de veiculo. Nessas causas, para
fixação do valor, quando não mesmo para a fixação da culpa pelo aci­
dente, costuma ser necessária a produção de prova pericial. Haverá,
então, que se designar outra audiência.

Aponto, por fim, duas peculiaridades. No procedimento sumaríssi­
mo não se admite reconvenção e limita-se a cinco dias o prazo de recur­
so para as decisões finais.

Quanto ao procedimento ordinário, apenas mencionarei alguns as­
pectos relevantes. Desde logo, há que se apontar inovação salutar. Esta­
beleceu-se que, indeferida a inicial e havendo recurso, impõe-se seja o
réu citado para, quer&ndo, acompanhá-lo. Esta inovação, que se fazia
mesmo necessária, considero excelente. No Direito vigente, ocorre, fre­
qüentemente, o seguinte: o autor faz determinada postulação e o Juiz
indefere liminarmente a inicial; o réu não tem sequer noticia de que foi
proposta a ação. Pode ocorrer que a razão invocada para o indeferimento
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seja exatamente aquela em que o réu firmaria sua defesa. Por isso, se
há recurso e o réu não sabe da existência do processo, perde oportu­
nidade de se manifestar sobre uma questão que poderia ser da maior
rele\lância para sua defesa. A questão flca decidIda e preclusa sem que
o réu possa se manifestar. Por isso, o novo Código estabelece que ele
seja citado para poder acompanhar o recurso.

Com relação à citação, vale mencionar duas modificações. Pode ser
feita pelo correio, quando o cItando seja comerciante ou industrial. E
outra, que me parece a mais Interessante: o Oficiai de Justiça pode efe­
tuar a citação em comarcas contrguas, quando o citando morar nas pro­
ximidades das divisas. No direito vigente, há que se expedir precatória
em tals casos. Com a nova disposição, o Oficial de JustIça, independente
de qualquer ordem do Juiz em cuja comarca vai fazer a citação, compa­
rece pessoalmente e a efetua. Isso tem grande efeito prático nas chama­
das grandes áreas metropolitanas, comarcas que na realidade só Juridica­
mente se distinguem, talo entrelaçamento que de fato entre elas existe.

Regra também importante diz respeito à revelia.

O novo Código estabelece efeitos drásticos para a revelia. Se o réu
não contesta a ação. presumem-se verdadeiros todos os fatos alegados
pelo autor. No dlrelto vigente, lavra alguma dúvida com relação ao efeIto
da revelia, entendendo a mataria que, malgrado o réu não conteste, o
autor deve provar sua alegação. Há uma parte minorltárla a entender que
o autor fica exonerado desse Onus. Com o novo Código a discussão ter­
mina. Uma vez verificada a revelia, isto é, uma vez que o réu não conteste
a ação, os fatos alegados pelo autor se presumem verdadeiros. O Código
estabelece algumas exceções. Assim, por exemplo, quando se tratar de
direito lndlsponrver.

Com relação à competência, o CódIgo instituiu modificação também
bastante importante e bem interessante, ainda em relação aos aciden\es
de veiculas. A regra geral do novo Código, bem como do vigente, é que
as ações hão de ser propostas no domicUio do réu. Ora, ocorria freqOen­
temente que o autor de um atropelamento estava apenas de passagem
por uma localidade e grandes os percalços com que se defrontava a vf­
tima do acidente para descobrir o domicilio do causador do dano e af
propor a ação. O novo Código estabeleceu que a ação será proposta no
domlcrlio do autor ou no local do fato.

Introduziu ainda modificações interessantes no que diz com a com­
posição subjet;\la do processo.

O Código vigente contempla o chamamento à autoria, aplicável aos
casos de evicção. O Código novo tratou desta hipótese ao regular a de­
nunciação da lide e ampliou-lhe a abrangência. Assim, torna obrigatório
seia denunciada a lide, seja comunicada a UM terceiro a existência do
processo, quando ele possa ser demandado em ação regressiva, em vir­
tude de o réu ser vencido na ação. Tomando obrigatória a convocação
desse terceiro, faz com que a sentença ali proferida valha como trtulo



OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1973 61

executivo também contra ele. Simplifica-se extraordinariamente o pro­
cessamento desses casos. A denunciação da lide é obrigatória. Significa
que, se a parte não providenciar a convocação do terceiro, ele ficará
exonerado da obrigação de indenizar.

Outro instituto semelhante é o chamamento ao processo, que é fa­
cultativo, mas também de grande interesse prático. Suponha-se que
alguém deva cobrar uma dívida e intente ação contra um dos devedores
solidários. Poderá este chamar ao processo os outros devedores, não
para que eles respondam perante o autor, porque o autor é livre de es­
colher de quem ele quer cobrar, mas para que, uma vez pago o credor,
possa aquele que pagou cobrar a respectiva cota-parte, no mesmo pro­
cesso, dos co-devedores, valendo a sentença como trtulo executivo. Não
precisa ele intentar um outro processo contra os co-devedores. Em um
mesmo processo, com base na sentença contra ele proferida, executa os
demais devedores. Já perceberam os senhores que é um instituto de gran­
de utilidade prática. Evita a duplicação de processos, como ocorre hoje.

Regula o Código, especificadamente, o julgamento conforme o estado
do processo, devendo distinguir-se a extinção do processo e o julgamento
antecipado da lide. O julgamento conforme o estado do processo significa
o julgamento feito antes de esgotado tudo aquilo que um processo pode
comportar no seu rito ordinário. Há casos em que se julga o processo
no estado em que ele se encontra. Tais institutos alteraram profundamente
o direito vigente. Esse julgamento pode se dar por extinção do processo
com julgamento do mérito. Seria o caso, por exemplo, do réu comparecer
e reconhecer o direito do autor. O Juiz põe fim ao processo julgando o
mérito. Mas pode também terminar o processo sem julgamento do mérito.
São casos semelhantes ao que já hoje existem - carência de ação, falta
de pressuposto processual etc., e que levam o Juiz a trancar o processo,
por ser inviável o seu prosseguimento. Não examina o mérito; não decide
a lide. Apenas diz que aquele processo não mais pode continuar. Entre
esses casos, vale notar que o Código instituiu um novo: se as partes dei­
xarem o processo paralisado por mais de um ano, o Juiz determinará que
sejam intimadas para o movimentar em 48 horas. Se não o fizerem, ex­
tingue-se o processo.

O caso de maior relevo é o do julgamento antecipado da lide. Não
chega a ser uma novidade completa no nosso direito processual. Com
efeito, já hoje existe o julgamento antecipado da lide nas ações de des­
pejo, a partir do Decreto-Lei nQ 890. Note-se que este Decreto-Lei nQ 890
é muito posterior à publicação do anteprojeto do Código de Processo Ci­
vil, feita em 1963 pelo Professor Alfredo Buzaid. E o que o legislador fez
ao dispor sobre a ação de despejo foi praticamente copiar uma regra já
constante do anteprojeto de Código de Processo Civil, ora transformado
em lei.

No direito vigente, no procedimento ordinário, o Juiz saneia o pro­
cesso e necessariamente designa audiência de instrução e julgamento.
Quantos militam no foro sabem que uma das maiores causas de atraso
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no julgamento dos processos reside na espera da realização desta au­
diência. Nas comarcas sobrecarregadas, e todas as cidades grandes o
são, as audiências são marcadas para muito longe, às vezes um ano ou
até mais. E fica o processo paralisado todo esse perfodo, aguardando que
se faça uma audiência. Essa audiência muitas vezes é indispensável,
como quando há necessidade de colheita de provas. Se é preciso ouvir
testemunhas, tomar depoimento pessoal ou colher esclarecimentos de pe­
ritos, não se pode desprezar a audiência. Entretanto, muitas vezes é dis­
pensável e, de acordo com o Código vigente, esta audiência se realiza
ainda que se destine exclusivamente ao debate oral da causa, ou seja,
para que os advogados das partes ofereçam oralmente suas razões. A
prática já provou sobejamente a inutilidade desse debate oral eis que os
advogados se empenham em demonstrar suas razões nas peças escritas
que já trouxeram para os autos e, na audiência, apenas repetem os argu­
mentos já lançados. O debate oral, assim, se reduz a uma formalidade.

Segundo o Código novo, a audiência só se realizará quando for ne·
cessária a colheita de provas. Feita a citação, oferecida a contestação, se
o processo estiver em ordem, se não houver necessidade de outras pro­
vas, o Juiz profere imediatamente a sentença. Já se vê a vantagem imensa
que esta regra terá para o andamento dos processos: permitirá que todos
esses processos que hoje ficam tanto tempo paralisados à espera da rea­
lização da audiência sejam julgados em um mês, ou até menos. Nesta
regra creio que dificilmente se poderá encontrar defeitos. Já temos o
exemplo do Decreto-Lei n9 890, que tem dado os melhores resultados.

No que díz com a prova, o Código de Processo Civil fez opção dou­
trinária de importância. Discute-se quanto à natureza das normas relativas
à prova, isto é, se de índole processual ou de direito substantivo. No direi­
to atual adotou-se sistema misto. O Código Civil regula quais são os meios
de prova e qual o seu valor. E o Código de Processo Civil regula como
se produz a prova. Esta divisão, todavia, tem sido combatida pela doutrina.
Sustenta-se que todas as regras sobre prova são de direito processual.

Melhor, entretanto, do que se falar em prova, seria falar, como alguns
autores o fazem, em acertamento do fato. Quando se faz referência a
prova tem-se em vista que se pretende uma reconstrução histórica do que
aconteceu. O Juiz e as partes, com as provas carreadas para o processo,
vão estabelecer o fato que ocorreu. Entretanto, na realidade, o Juiz não
julga a rigor apenas reconstruindo este fato. A lei estabelece presunções
que deverão ser tidas em conta e distribui o ônus da prova. Inadmite prova
testemunhal em certos casos; fornece critérios tendentes a acertar o fato.
Note-se que, ao estabelecer quanto ao ônus da prova, levou-se em conta
que o Juiz tem de julgar mesmo quando nenhuma das partes produz
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prova. O Juiz dará a sua sentença ignorando que fatos realmente se pas­
saram. O que se faz em Juízo não é propriamente uma reconstrução do
fato ocorrido. ~ uma reconstrução unida a critérios preestabelecidos pela
lei que permitam acertar o fato, ainda que o fato não seja aquele. Ainda
que nada daquilo tenha ocorrido, se a parte não faz prova, as regras sobre
os ônus daquela é que decidirão. Se o autor alega que foi vítima de um
ato ilícito praticado pelo réu e este nega, se o autor nada prova, o Juiz
considera que o fato não ocorreu. O Juiz contenta-se em aplicar regra
pertinente ao ônus da prova. Julga sem saber o que ocorreu, mas com
o fato acertado de acordo com esse critérío legal.

A prova se insere, assim, numa categoria mais ampla que vamos
chamar de acertamenta oficial dos fatos, acertamento esse indispensável
para que se possa decidir as questões, para que as causas possam ser
julgadas. Todas essas normas são de caráter processual.

O novo Código fez essa opção doutrinária e inseriu no seu texto to­
das as normas sobre prova que importam para o Processo Civil. Regulou
o valor das provas e o meio de produzi-las. Esgotou a matéria em tema
de prova. Só receio que os autores do anteprojeto de Código Civil não
transijam com a perda e também lá insiram normas sobre prova.

No que diz com a audiência, a nova lei processual estabelece inova­
ção de relativa importância, tornando obrigatória a tentativa de concilia­
ção. Quando se tratar do procedimento sumaríssimo, poderá dar bons re­
sultados, porque aquela se fará antes mesmo de recebida a defesa do
réu. Tratando-se de procedimento ordinário é mais difícil. Já se passou
mais tempo, os ânimos mais exacerbados, prova pericial por vezes já foi
feita. Tudo isso dificulta o acordo.

Finalmente, com relação à sentença, instituiu regra que considero pe­
rigosa e que poderá ser fonte de aborrecimento para os incautos. Não
constava do projeto original. Foi inserida no parágrafo único do art. 459.
Não se ignora que no Código vigente, como no novo, pedido certo se
opõe a pedido genérico. A lei diz que o pedido deve ser determinado e
certo, podendo, entretanto, ser genérico. Determinado quanto ao seu ob­
jeto, certo quanto à sua extensão. Posso pedir indenização por determina­
dos prejuízos sofridos em virtude de um ato ilícito de que fui vítima. mas
não sei ainda qual a importância exata desses prejuízos. Faço, então. um
pedido genérico.

Atualmente, por exemplo, nas ações derivadas de atos ilícitos, a parte
alega que em virtude de determinado fato sofreu prejuízo e, desde logo,
o estima em certa quantia. No curso do processo, ele logra provar que
sofreu prejuízo, mas não consegue provar qual o exato montante do dano.
Não há maior problema. O Juiz condena o réu a indenizar o autor em
virtude daquele prejuízo que ficou provado, mas cujo montante não ficou
apurado, e em liquidação de sentença vai-se apurar qual o valor exato
da indenização.
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Face ao novo Código, em razão do citado parágrafo umco do art.
459, isso não será possivel. Se o autor se abalançar a fazer pedido certo
na inicial e não provar o montante dos prejulzos, o Juiz terá que julgar
improcedente a ação, uma vez que não pode proferir sentença ilfqulda.
Acredito que a jurisprudência e a doutrina encontrem temperamento para
esta regra.

Passemos rapidamente ao sistema de recursos, onde foram introdu­
zidas notáveis modificações que têm merecido elogios de quantos exa­
minam o Código. Simplificou-se e melhorou-se o sistema de recursos.
Foram suprimidos vários recursos: agravo de petição, agravo no auto do
processo, os embargos nas chamadas causas de alçada e o recurso de
revista.

O agravo de petição é o recurso cabível, em regra, das decisões ter­
minativas, isto é, que põe fim ao processo sem exame de mérito. Entre·
tanto, uma das questões de Direito Processual mais tormentosas é fixar
exatamente o que seja mérito da causa. Resultado: ficam os Tribunais a
discutir se determinada decisão é de mérito ou não, para saber se cabe
agravo de petição. A vantagem do agravo de petição é muito pequena.
Apenas SQU rito é um pouco mais rápido.

O novo Código estabelece que se o processo terminou, julgando-se
ou não o mérito da causa, cabe apelação.

Atualmente, das decisões de Primeira Instância cabe, nas questões
de pequeno valor, embargos para o próprio Juiz. Só existe esse recurso,
não havendo lugar para recurso extraordinário. Esse recurso foi extinto.
Caberá sempre apelação para o Tribunal, qualquer que seja o valor da
causa.

O agravo no auto do processo aparentemente foi suprimido. Na reali­
dade, não o foi. Interposto o agravo de instrumento, a parte pode requerer
fique retido até o julgamento da apelação. Ora, isso é o agravo no auto
do processo.

Menciono, para terminar, o chamado recurso adesivo. Consiste ele
no seguinte: autor e réu, cada um, são vencidos em parte. Digamos, o
autor pediu 100 e o Juiz condenou o réu a pagar 80. O autor considera
que não vale a pena recorrer por força dos 20 e prefere executar os 80,
perdendo 20. Entretanto, o réu recorre. O Código admi~e que nessa hipó­
tese, após a admissão do recurso do réu, o autor recorra da parte em que
foi vencido. t: adesivo porque depende do outro recurso. Se o outro re­
curso, principal, não for conhecido, for julgado deserto, o recurso dUo
adesivo também não será conhecido. Segue a sorte do outro quanto ao
conhecimento.

Quanto à execução, há muitas modificações importantes. Todavia, já
usei mais tempo do que deveria e impõe-se que termine.
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DO TRABALHO DO CÔNJUGE
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1. A regulamentação das relações patrimoniais.

2. Os frutos do traballio dos cônjuges no regime da
comunhão universal.

3. Posição da mulher casada em confronto com a situa­
ção da concubina.

4. Prejuízos para a mulher que não trabalha fora do
lar.

5. Incomunicabilidade dos frutos do trabalho nos regi­
mes da comunhão parcial e da separação de bens.

6. Caracterização da natureza do bem reservado.

7. Execução das dívidas incomunicáveis.

Na palestra de abertura deste Simpósio, o ProL José Carlos Moreira Alves,
abordando o tema «Inovações do Anteprojeto do Código Civil", lembrava que
o Direito de Família é a parte que suscita maiores dúvidas e críticas, sendo
impossível mesmo conciliar as diferentes correntes doutrinárias.

O tema de nossa palestra é de grande importância, tem dado margem a
sérias dúvidas e controvérsias em razão das modificações introduzidas pela
Lei nQ 4.121, de 27 de agosto de 1962, denominada Estatuto ou Lei da Eman­
cipação da Mulher Casada.

O legislador de 1962 quando incluiu os dois itens de n?S XII e XIII no
art. 263 do Código Civil, retirando os frutos civis do trabalho ou indústria de
cada cônjuge ou de ambos, da comunhão universal, conscientemente ou não,
introduziu uma profunda modificação nas relações patrimoniais entre os côn-

Texto taquigrafado, <Ia gravaçl\'o, pela Subsecretaria de Taquigrafia <lo Senado Federal e
revisad.o pelo conferencista.
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juges. E esta alteração veio abalar toda a estrutura do regime legal de bens,
que é a comunhão universal.

1. A regulamentação das relações patrimoniais

A vida em comum traz repercussões de ordem patrimonial aos cônjuges
e por esta razão, antes do casamento, através de pacto antenupcial lavrado
por escritura pública, devem eles eleger o regime de bens que irá regular as
relações econômicas.

Os regimes patrimoniais em vigor, nos diferentes países, são numerosos.
A nossa legislação põe aos nubentes a escolha de quatro regimes de bens:
o da comunhão universal, da comunhão parcial, da separação e o dotal.

f; certo que esses quatro diferentes tipos vão comportar subdivisões,
havendo a possibilidade de um detenninado regime estar combinado com
princípios de outro, em decorrência de convenção ou por imposição legal.

Em matéria de regime de bens dois princípios fundamentais são consagra­
dos pela nossa legislação: o primeiro deles é o da autonomia da vontade,
segundo o qual gozam os nubentes de uma certa liberdade na escolha do
regime. Não é uma liberdade absoluta, porque, para certas pessoas, a lei
impõe determinado regime, não lhes deixando a possibilidade de escolherem
livremente. ~ o que acontece com as pessoas mencionadas no art. 258, pará­
grafo único, do Código Civil, para as quais o casamento terá que ser realizado
pelo regime da separação de bens.

O segundo princípio é a tão criticada imutabilidade do regime, confonne
preceitua o art. 230 do Código Civil, pelo qual, celebrado o casamento, não
é mais possível alterá-lo.

E a critica é perfeitamente justificável, porque a tendência atual do
Direito é no sentido de se pennitir - é claro, com o resguardo dos interesses
de terceiros - a alteração no regime de bens. Códigos recentes consagraram
o princípio da revogabilidade do regime. Assim o Código alemão, em seu
artigo 1.408, estabelece: "Os cônjuges podem regular as suas relações jurídico­
patrimoniais por contrato (contrato nupcial) em particular e também, depois
da celebração do casamento, invalidar ou modificar o regime de bens." Também
o vigente Código Civil grego dispõe no mesmo sentido: "Toute modification
des clauses du contrat de mariage peut etre effectuée au moyen d'une con­
vention entre les epoux passée par devant notaire sur autorisation du tribunal
(art. 1.405 )". Idêntica orientação foi seguida, no Brasil, no Anteprojeto do
Código Civil elaborado pelo Prof. Orlando Comes, cujo artigo 158 continha
a seguinte disposição: "Ressalvados os direitos de terceiros, o re~me de
bens no casamento, exceto o de separação obrigatória, poderá ser alterado,
em qualquer tempo, mediante requerimento dos cônjuges e decisão judicial
transcrita no registro próprio".

2. A comunhão universal dos bens

Dos quatro regimes colocados à opção dos nubentes é fundamental para
nós o da comunhão universal, isto porque é o regime daqueles que nada con­
vencionaram, ou se for nulo o pacto lavrado.
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Na ausência de convenção entre os nubentes, nos tennos do art. 258
do Código Civil o regime será o da comunhão universal. Importa a comunhão
universal na comunicação de todos os bens presentes e futuros dos cônjuges,
assim como das dívidas passivas.

Apesar de não ter sofrido alteração o art. 258 do Código, hoje, com as
modificações introduzidas pela nova lei, a disposição do artigo em referência
se encontra profundamente abalada, pois não se pode mais afinnar, pratica­
mente, que a comunhão universal seja o regime consagrado pela legislação
pátria.

Melhor andaria o legislador se tivesse expressamente modificado o refe­
rido art. 258, que presentemente se acha inteiramente desfigurado, muito em­
bora não tenha sofrido alteração. Com a incomunicabilidade dos rendimentos
oriundos do trabalho ou indústria de cada cônjuge, o regime legal brasileiro
sofreu um golpe profundo.

E nesta questão patrimonial, a Lei n9 4.121 merece críticas, pois que
não veio trazer benefícios nem à mulher, nem à família.

Primeiramente, não se pode perder de vista que o regime da comunhão
universal não é tão s6 o consagrado pela legislação, mas é, na verdade, o
adotado pela quase totalidade de nossa população.

A não ser em circunstància", c~pedais, em que os nubentes são levados
a adotar outro regime, o comum e o freqüentemente escolhido é o da comu­
nhão universal. Se nos países europeus a preferência recai sobre a separação
de bens, em noSso País, sem dúvida alguma, o regime eleito quase sempre
é o da comunhão universal.

Tem razão Lafayette (1), quando afirma que o regime da comunhão é
o que atende melhor aos interesses do casal. "Tal como é em sua natureza e
efeitos, a comunhão é, por certo, o regime que mais se coaduna com a índole
da sociedade conjugal".

No matrimônio deve haver vida em comum, em que ambos os cônjuges
tenham os mesmos objetivos e visem ao bem-estar e à segurança da prole
comum.

Além do mais, a tradição de noSso direito, e tradição que encontra corres­
pondência com a realidade social, é o da consagração do regime da comunhão
universal. Como bem acentua Celso Agrícola Barbi (;)):

"Quando o C6digo Civil, no artigo 258, instihliu a comunhão univer­
sal de bens como regime legal, não estava introduzindo novidade em
nossO direi.to, mas apenas mantendo urna. longa tradi~ão. De fato, {)
artigo 111 da Consolidação de Teixeira de Freitas já declarava esse re­
gime como "o costume geral do Império". Também as Ordenações
Filipinas, no Livro IV, Título 46, Princ., repetiam as anteriores, quando
dispunham que "todos os casamentos feitos em nossos Reinos, e se­
nhorios se entendem serem feitos por carta de a metade: salvo quando

1) La!tayette Rodrigues Pereira - "Direito de Família", Typ. Baptl.6t~. Rio, 1930, pág. 165.
2) Celso Agrlcola Barbl - "A comunhfio de bens na nova lei de proteção à mulher", in "Re­

vista da Faculdade de Dlrelto da U.M.O.". ano XIV. n." 3, de outubro de 1963.
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entre as partes outra coisa for acordada e contratada, porque então
se guardará o que entre elas for contratado,"

Por outro lado, a modificação introduzida pela nova lei com, pratica­
mente, o abandono do regime da comunhão universal, vem justamente no
momento em que a jurisprudência de nossOs Tribunais, atenta aos fatos coti­
dianos, vinha decidindo pela comunicação dos aquestos, até mesmo nos casos
de casamentos realizados pelo regime da separação de bens.

Assim é que o Supremo Tribunal Federal inseriu em sua "Súmula de Juris­
prudência", sob nQ 377, a seguinte ementa:

"No regime de separação legal de bens, comunicam-se os adquiridos
na constância do casamento,"

Essa orientação do Excelso Pretório pode ser passível de crítica. Baseada
na disposição do art. 259 do C6digo Civil, que trata do caso em que as partes
silenciaram a respeito dos aquestos, não se deveria aplicar aos casos em que
o regime de separação constitui uma imposição legal.

Na opinião de consagrados doutrinadores e como bem exprime o citado
artigo não é de se aplicar a comunicação dos adquiridos na constância do
casamento aos casos em que o regime da separação de bens decorre de uma
sanção da lei. Assim entendia Clóvis, ao doutrinar:

"No regime da separação convencional, os adquiridos se comunicam
(art. 259). Se, porém, a separação é imposta por lei, não há comu­
nicação. O arti~o não permite dúvida a respeito. Diz ele: embora o
regime não seja o da comunhão de bens, prevalecerão, no silêncio do
contrato, os princípios dela, quanto à comunicação dos adquiridos na
constância do casamento. No silêncio do contrato preceitua a lei;
portanto, quando a separação é imposta por dispositivo legal, não
tendo os nubentes direito de pactuar o seu regime de bens, os adqui­
ridos não se comunicam. Invocar, contra a lógica irretorquível desta
solução, o Direito anterior, que consagrava preceito semelhante ao
do art. 258, parágrafo único, do Código Civil, seria descabido. Aliás,
o fim moral do dispositivo não permite outra interpretação," (li)

Também Carvalho Santos (4), ao comentar o artigo 259 do Código Civil
leciona;

"O legislador, ao dispor pela forma que o fez, pressupõe a existência
de um contrato antenupcial. E somente quando silencia manda que
se aplique o dispositivo supra. Donde a conclusão de que se se trata
de regime obrigatório da separação de bens, em virtude do que esta­
tui o art. 258, parágrafo único, não se aplica o dispositivo do art. 259."

A mesma opírúão é defendida por Pontes de Miranda (5) ao assinalar:

"O artigo 259 não incide se o regime da separação é o obrigatório.
Então os bens são adquiridos pelos cônjuges separadamente e há dois
patrimônios sem ligação."

---
3) ClóvlB BevUacQua - "Direito da Familia", Livraria Freitas Bastos S.A., 9." ediçl0, pâ.g. 211.
4) J.M. Carvalho santos - "CódigO Civil Interpretado", vol. V, Livraria Freitas Bastos B.A.,

a.- edição, pé.g. á5.
5) Pontes de Miranda - "Tratado de Direito PI'lvado". vol. a, Editor Bol"l5oi, 19á5, pág. 346.
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Mas, não obstante opiniões contrárias de tão abalisados mestres, o certo
é que a jurisprudência àa Suprema Corte é mais consentànea com a Justiça
e a eqüidade, pois, ao apreciar as questões concretas, cabe ao julgador atentar
para que a aplicação do Direito não se transforme em injustiça para uma
das partes. E as decisões do Supremo Tribunal Federal estão em melhor
harmonia com a realidade brasileira, já que, em nosso País, na maioria dos
casos, as grandes fortunas são produto do trabalho conjugado de marido e
mulher. Assiste razão a Celso Agrícola Barbi (6) quando afinoa:

"O grande atrativo que as Américas sempre exerceram sobre as classes
pobres da Europa decorre da mobilidade social que permite a ascen­
são econômica dos imigrantes chegados sem nenhum recurso econô­
mico. Esse trabalho persistente, produtivo, realizado ao longo de anos,
coincide, naturalmente, com o período em que se casa e cria seus
filhos. .. O principal elemento da comunhão de bens adquiridos reside
nos frutos do trabalho. Praticamente, inutilizou o instituto, pois lhe
retirou a principal fonte alimentadora. A comunhão passou a ser um
depósito sem fontes alimentadoras, um rio sem afluentes."

Ora, nessa hipótese, em que o patrimônio acumulado, o foi por coope­
ração dos cônjuges, é de inteira justiça que as decisões sejam fundadas não
no rígido preceito do art. 259 do Código Civil, que expressamente fala em
contrato, mas sim com base na eqüidade. Do contrário, a solução será grande­
mente prejudicial à mulher que, direta ou indiretamente, contribuiu para a
acumulação do patrimÔnio.

:e de se ressaltar que a orientação traçada pelo Supremo Tribunal Federal,
apesar das críticas fundamentadas, vem merecendo o aplauso de consagrados
doutrinadores pátrios. Assim é que tem ela o apoio de \Vashington de Barros
Monteiro (6) que entende que se os bens foram adquiridos na constância do
casamento, por mútuo esforço, serão comuns, em virtude do estabelecimento
de verdadeira sociedade de fato, ou comunhão de interesses entre os cÔnjuges.

No mesmo diapasão, doutrina Sílvio Rodrigues: (7)

"'Tal soluçãO, fora de qualquer dúvida, se afasta da lei. Mas, como
vem atender a um anseio de justiça, que ficaria inalcançado se se fosse
aplicar friamente o texto legal, merece o mais veemente aplauso. Resta
esperar que o legislador. tendo em consideração a conquista jurispru­
dencial, a consigne em lei, determinando que nos casos em análise o
casamento seja levado a efeito pelo regime da comunhão parcial."

3. Posição da mulher casada em confronto com a situação M concubina

Convém observar que, a prevalecer a orientação traçada pela nova lei,
com a incomunicabilidade dos frutos do trabalho ou indústria de cada cônjuge,
a mulher casada que se dedicar exclusivamente aos serviços domésticos, sem
ter renda própria, estará em situação de inferioridade com o tratamento que é
dispensado à concubina.

6) Celso Agr!cola Barbl - artigo citado.

7l S!lvlo Rodrlguee - "DIreito CIvil", vol. 6, "Direito de Farn111a", Edição Saraiva. 3." edlçAo.
1973, pág. 167.
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Confrontando-se a posição da esposa com a da concubina, verifica-se que,
em nosso Direito, vai se criando uma situação singular. Poderá ocorrer situa­
ções em que o Direito dará um tratamento mais benévolo à concubina do que
à mulher ligada ao homem por justas núpcias.

Os vários dispositivos do Código Civil, que se referem à concubina (178,
§ 79, n9 VI, 248, IV, e parágrafo único, 1.177, 1.474, 1.719, III, e 1.720)
denotam a reprovação do legislador às uniões livres.

Mas, o concubinato é um fato e, se bem que não deva ser aprovado pelo
Direito, muitas vezes situações concretas devem merecer a proteção jurídica.
Lembrando Sá Pereira: "Uma família existirá sempre: legítima se possível e
ilegitima se necessário".

Tem-se afinnado que "o exagerado formalismo e as despesas para a
habilitação do casamento civil, bem assim a indissolubilidade do vínculo ma­
trimonial são os principais fatores que contribuem para aumentar o número de
uniões livres em nosso País". Dessas uniões decorrem relações de natureza
patrimonial que a ordem jurídica não pode desconhecer.

Assim, muito freqüentemente, os Tribunais são provocados a pronunciar
sobre questões oriundas dessas uniões e, da análise de cada caso concreto,
tem-se procurado dar a solução adequada.

Relativamente aos efeitos do concubinato na parte patrimonial, apesar
da existência de arestos em diversos sentidos, a jurisprudência tem se enca­
minhado para distinguir as seguintes situações:

a) a de a barregã manter neg6cios com o concubino, contribuindo,
com o seu trabalho, para aumentar o patrimônio do companheiro.
Nesta hipótese, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pad­
fica no sentido de, por morte do amásio, mandar dividir o patrimônio
com a companheira, por entender que, na espécie, ocorrera uma
sociedade de fato entre os mesmos. Está inserto na Súmula, sob o
nQ 380, que "comprovada a existência de sociedade de fato entre os
concubinos, é cabível a sua dissolução judicial com a partilha do
patrimônio adquirido pelo esforço comum."

Nesta situação, a concubina faz jus à metade dos bens, não na situação
de meeira, como se esposa fosse, mas como sócia, que contribuiu para o
sucesso dos negócios do amásio.

b) uma segunda situação é a da mulher que, apesar de não ter con­
tribuido para o acréscimo do patrimônio do companheiro, prestou-lhe
serviços domésticos. Neste caso tem direito de ser indenizada pelos
serviços prestados nas lides diárias. Assim vem entendendo a nossa
mais Alta Corte, conforme se vê dos acórdãos proferidos no RE 72.260,
ReI. Min. Bilac Pinto: "Concubinato. São indenizáveis os serviços do·
mésticos prestados pela concubina ao seu companheiro, durante o
período de vida em comum" (D.]. 5-5-72, pág. 2.275). Também no
Recurso Extraordinário n.Q 74.706, ReI. Min. Rodrigues Alckmin, pu­
blicado na R.T.]. nÇl 64, , pá~. 517.
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c) uma terceira situação, que merece tratamento diferente, é a da con­
cubina que foi "simplesmente amante, usufruindo dessa situação sem
negócios e sem prestação de serviços." Esta nada tem a cobrar se
não contribuiu para aumentar o patrimônio do companheiro e nem
lhe prestou serviços domésticos,

N"o entanto, para os casados legalmente, na hipótese em que somente
o marido tenha renda e não converta o dinheiro em bens comuns, o resultado
será, numa aplicação fria da lei, negar a meação à esposa, companheira unida
por justas núpcias e que com o seu trabalho no lar, direta ou indiretamente,
contribuiu grandemente para a formação das reservas patrimonais.

Como se observa, a situação criada pela nova lei, positivamente, é de
uma injustiça flagrante e clamorosa, eis que, na parte patrimonial, as modifi­
cações introduzidas foram para pior.

4. Pre;uízos para a mulher que não trabalha fora do lar

Ao romper com a tradição brasileira, o legislador foi infeliz. Certamente
o objetivo foi o de proteger a mulher casada e, no entanto, a lei reflete um
desconhecimento da realidade brasileira.

Ao excluir da comunhão os frutos civis do trabalho ou indústria de cada
cônjuge (art. 263, n? XIII), o preceito legal, se seguido por todos os casais,
virá trazer um prejuízo às esposas, que não trabalham.

E é de se notar que, nas cidades do interior do País, a regra é o marido
~xcrcer uma atividade lucrativa fora do lar e a mulher se dedicar ao serviço
doméstico, que não lhe proporciona nenhum rendimento.

Por isso mesmo, o texto legal tem sofrido críticas de quantos já tiveram
oportunidade de comentá-lo. Neste ponto, o legislador introduziu uma regra
que não encontra correspondência com os costumes pátrios.

Se aplicada friamente, estaremos diante de uma situação singular, em
que a mulher que não tenha rendimentos próprios ficará numa posição de
inferioridade em comparação com a concubina.

:t<; bom que se advirta que, se aprovado o Anteprojeto do C6dj~o Civil de
autoria da Comissão presidida pelo Prof. Miguel Reale, continuara a mesma
situação, porque os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge continuam
excluídos da comunhão parcial e universal (art. 1.871, nQ VI, e 1. 880,
n'? V). No referido Anteprojeto estão regulamentadas as relações entre os con­
cubinos, dispondo o art. 1.989: "Após cinco anos de vida em comum, como se
fossem marido e mulher, presumem-se ser de ambos os concubinos os bens
adquiridos da coabitação, ainda que figurem em nome de um só deles."

5. Incomunicabilidade do produto do trabalho dos cônjuges nos regimes da
comunhão paroial e da separação de bens

No que diz respeito à incomunicabilidade dos frutos do trabalho ou indús­
tria dos cônjuges, o legislador deixou de suprimir a disposição contida no
art. 271, n'? VI, que está revogada pelo art. 269, n? IV. Com efeito, ficou a
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contradição entre os dois artigos, o que levou o Prof. Washington de Barros
Monteiro (B), ao tecer uma série de críticas à atual disposição do art. 263, a
afirmar:

"Como se acaba de ver, o texto estabelece de forma induvidosa que
são excluídos da comunhão os frutos do trabalho de ambos os CÔn­
juges. Isso no regime da comunhão universal. Pois bem, no regime
da comunhão parcial, que como todos sabem é muito mais limitado,
esqueceu-se o legislador de alterar o seguinte dispositivo: "Entram na
comunhão os frutos do trabalho e da indústria de cada CÔnjuge".
Surgiu, pois, esta contradição: no regime da comunhão parcial, muito
mais restrito, muito mais limitado, os frutos civis entram para a c0­

munhão. No regime da comunhão universal, que como o próprio nome
indica abrange todos os efeitos presentes e futuros, esses frutos estão
excluídos da mesma comunhão."

Idêntica afirmativa faz o consagrado doutrinador em seu "Curso de Direito
Civil":

"Relativamente aos frutos civis do trabalho ou indústria, não deixa de
ser estranha sua exclusão da comunhão, tendo-se em conta que no
regime da comunhão parcial entram eles para a massa comum (art.
271, nQ VI)." (ll)

Também o Prof. Sílvio Rodrigues (10) entende que os arts. 271, nQ VI, e
269, nQ IV, estão em plena vigência e afuma:

"No regime da comunhão não se comunica o produto do trabalho dos
cônjuges; no da comunhão parcial, tais valores se comunicam."

Idêntico ponto de vista é defendido pelo Prof. Orlando Gomes (11).

No entanto, não pode haver dúvida quanto à revogação do art. 271, nQ

VI, do Código Civil, pois é flagrante a contradição e incoerência dos dispo­
sitivos. Os textos se referem à mesma hipótese, num, fixada a incomunicabili­
dade dos demais bens que se consideram também excluídos da comunhão uni­
versal. Entre estes, os frutos civis do trabalho do CÔnjuge. Noutro (art. 271.
nQ VI), encontra-se o preceito fixando a comunicabilidade dos mesmos frutos.

Verifica-se que o legislador, acolhendo a emenda do Senado Federal, no
sentido de modificar, especificamente, cada artigo do Código, cometeu um
erro, pois deixou de alterar algumas outras disposições legais, que, apesar de
não terem sido suplimidas pela Lei nQ 4.121, acham-se tacitamente revogadas,
porque são disposições em contrário aos textos que tiveram nova redação com
a lei em estudo.

O que não é admissível é tomar um texto legal isolado, deixando de
analisá-lo em confronto com o conjunto das disposições legais. O engano do
legislador é flagrante, mas, mesmo assim, no art. 269, nQ IV, estabeleceu de

8) Washington de Barros Monteiro - "A capacldflde civil da mulher casada em face da Lei
n,· 4.121/62". 111 "Problemas Brasileiros", Ano I, abril. 1963, n." 1, pãg. 14.

9) WashIngton de Barros Monteiro - "Direito de Familia", 6.- edlçf.o, Saraiva, 1964, pl!.g, 167.
10) Silvio Rodrigues - obra citada, pt.g, 179.
ll) Orlando Gomes - "Direito de FamUia" - Forense. 1.· edição, págs. 179/80.
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modo genérico, que se encontram excluídos da comunhão limitada ou parcial
os demais bens excluídos da comunhão universal.

Da mesma maneira, a nova orientação deve atingir a disposição contida
no art. 259 do Código Civil que reza: "Embora o regime não seja o da
comunhão de bens prevalecerão, no silêncio do contrato, os princípios dela,
quanto à comunicação dos adquiridos na constância do casamento". Se os
aquestos estão representados por produtos do trabalho de qualquer dos côn­
juges, não há razão para se aplicar Os princípios da comunhão nos moldes do
Direito anterior.

Continuam tendo aplicação os princlplOs da comunhão, mas tal como ela
se encontra atualmente, com a incomunicabilidade dos frutos do trabalho. Outra
não pode ser a interpretação do art. 259, levando-se em conta o sistema legal
ora vigente.

Conforme vimos anteriormente, não obstante o a-\t. 258 do Código Civil
consagrar COmO regíme lega! o da comunhão uníversal, este Se encontra inteira­
mente desfigurado, já que cortada foi a principal fonte alimentadora da co­
munhão. Pode-se afirmar que, atualmente, apesar de disposição em contrário,
o regime legal brasileiro é o da separação de bens.

De modo que é ilógica a interpretação que se pretendesse dar no sentido
da comunicabilidade dos aquestos, se frutos do trabalho do cônjuge, no regime
da separação de bens, quando são excluídos dos regimes da comunhão universal
e parcial.

6. Caracterização da natureza do bem resen;ado

Conforme afirmávamos antes, a Lei n.9 4.121 praticamente modificou o
regime legal de bens, quando excluiu da comunhão os frutos civis do traba­
lho ou indústria de cada cônjuge. No que se refere aos proventos auferidos
pela mulher em mais de um dispositivo legal, encontramos a afirmação de
que, não só o produto de seu trabalho, mas também os bens com ele adqui­
ridos constituem bens reservados. Omitiu-se, entretanto, o legislador em como
se proceder para provar que determirlado bem é reservado de um cônjuge.
Essa matéria não foi convenientemente regulamentada e o resultado é que
vêm surgindo inextricáveis dúvidas para saber se determinado bem é particular
de um dos cônjuges, se foi adquirido com o produto exclusivo do trabalho da
mulher ou se houve contribuição do marido. Notem que, mesmo anteriormente
à Lei nQ 4.121, o Código dispunha a respeito dos proventos auferidos peIa
mulher que exercesse profissão lucrativa, mas a disposição legal nada escla­
recia, e, além do mais, a Lei não dava à mulher os meios jurídic(}s indispen­
sáveis à defesa e à livre disposição desses bens. O resultado era a comunicação
tanto dos proventos oriundos de sua atividade profissional, como também dos
bens adquiridos com esse rendimento. Como os bens eram comuns nenhum
problema ou repercussão trazia quando da abertura da sucessão da mulher.
Ao dar nova redação ao art. 246, a lei veio precisar a situação desses bens
adquiridos pela mulher com rendimentos do seu trabalho, caraeterizando-os
como bens reservados e incomunicáveis.
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Assim estabelece o art. 246 do Código Civil:

«A mulher que exercer profissão lucrativa, distinta da do marido, terá
direito de pratícar todos os atos inerentes ao seu exercício e à sua
defesa. O produto do seu trabalho assim auferido, e os bens com ele
adquiridos, constituem, salvo estipulação diversa em pacto antenupcial,
bens reservados, dos quais poderá dispor livremente, com observância,
porém, do preceituado na parte final do art. 240 e nos n9s II e 111 do
art. 242."

Desta maneira, a mulher que exerce profissão lucrativa tem, hoje, uma
situação bem caracterizada em nosso direito, pois, além de ser dona de seus
rendimentos, em caso de aquisição de qualquer bem, este não se comunica ao
patrimônio do marido.

Acresce notar que não satisfez ao legislador o claro preceito fixado no
art. 246, que veio definir de modo preciso e insofismável a natureza dos frutos
do trabalho da mulher, assim como os bens com eles adquiridos. Mais adiante,
outra disposição legal - o art. 263 - diz que "são excluídos da comunhão:
XII: os bens reservados (artigo 246, parágrafo único); XIII: os frutos civis do
trabalho ou indústria de cada cônjuge ou de ambos".

No que se refere ao produto do trabalho da mulher, procurou a lei carac­
terizar com nitidez a natureza de sua renda e os bens adquiridos, como patri­
mônio reservado e excluído da comunhão universal. Sobre esses bens, a mulher
goza de amplos poderes, tanto de administração, como também de disposição,
com observância, porém, do preceituado pelo art. 242, nQs 11 e 111, que exige
para a alienação de imóveis a outorga do cônjuge.

Se a lei não deixou qualquer espécie de dúvida quanto à natureza dos
bens adquiridos pela mulher com o produto de seu trabalho, não encontramos
essa mesma precisão no que diz respeito aos bens adquiridos pelo marido.

Face à disposição do art. 263, nQXIII, é de se sustentar que os cônjuges
estão colocados em pé de igualdade. Conseqüentemente, se o marido adquire
bens com o produto de seu trabalho. eles são incomunicáveis, são bens reser­
vados dele.

Ora, se os bens reservados são os particulares de cada cônjuge, os que não
se comunicam, a conclusão que nos parece mais razoável é a de que o legis­
lador foi redundante ao tratar dos bens da mulher. E muito provavelmente
teve essa precaução, porque a mulher casada saía de uma posição de inferio­
ridade frente ao homem. O legislador tinha o exemplo concreto da disposição
do art. 246 do C6digo Civil que reconhecia à mulher o direito de dispor livre­
mente do produto áe seu trabalho, e, no entanto, não passava de um simples
reconhecimento formal. A realidade era bem outra.

A propósito da disposição do art. 246, são oportunas as palavras de Sá
Pereira (12) escritas em 1920, quando afirma:

"Penso que vos admirareis de que não tenha sido sempre assim e de
que princípio tão natural e intuitivo precisasse de consagração ex-

---
12) Vlrglllo de Sá Pereira - "Direito de Famlll.a" - Livraria Freitas BlUõtos, 2.' edlC;lo, 1959,

pág. 402.
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pressa. A situação que se criou todavia no velho mundo à mulher
operária, culminou numa clamorosa injustiça. O marido a forçava a
trabalhar nas fábricas ou ela própria se atirava ao trabalho para ali­
mentar-se e aos filhinhos, que o marido abandonava à fome, e era
este que no guichet da usina lhe recebia a féria para ir dissipá-la ... "

Em face dessa situação real, de subordinação da mulher ao marido, o
legíslador achou de bom alvitre, em mais de uma oportunidade, bem precisar
a posição da mulher na sociedade conjugal, assim como o direito que ela tem
sobre o produto de seu trabalho.

Já a mesma preocupação não existia quanto aos frutos do trabalho do
marido e os bens com eles adqUiridos. Se os frutos estão excluídos da comu­
nhão, seria dispensável outra norma de reforço a esse preceito legal.

Convém lembrar que a expressão frutos, empregada pela Lei nS 4.121,
é genérica. Abrange ela o produto do trabalho num sentido amplo, compre­
endendo os lucros complementares, imediato,; ou media tos. Assim, nos venci­
mentos, salários, ordenados, honorários, soldos, ou qualquer outro tipo de re­
tribuição pela prestação de serviços, devem incluir as recompensas imediatas,
tais como as gorjetas, gratificações e premios. Também as medidas consis­
tentes em pensões e seguros de acidentes.

E nem se pode dar interpretação restritiva aos frutos, quando se sabe que,
nos salários, que é uma espécie de frutos, se compreendem, além do paga­
mento em dinheiro, outras prestações in natura, que forem objeto de cláusula,
expressa ou tácita, do contrato de trabalho.

Se se trata de lucro complementar, como por exemplo, gratificação especial
ou premio, remuneração esta que visa o incremento da produtividade do em·
pregado, não pode haver dúvida de que essa recompensa constitui fruto do
trabalho. :e sabido que esse prêmio pode consistir em pagamento de outros
bens, que não o dinheiro, e, assim, deve-se admitir que esse bem, móvel ou
imóvel, seja incomunicável nos termos do art. 269, nQ XIII.

Para ilustrar nosso raciocínio, tomemos as seguintes hipóteses:

a) Um arquiteto contrata com determinada empresa a projeção de um
edifício, recebendo, como retribuição de seu trabalho, uma loja, sala
ou apartamento desse edifício;

b) Um viajante comercial, em razão de cláusula contratual, recebe de
seu empregador, além da remuneração fixa, um veículo para executar
os seus serviços profissionais;

c) Um empregado recebe, como prêmio pela sua produção na firma
em que trabalha, um aparelho de televisão.

Em todas essas hipóteses formuladas, e os exemplos podem ser multipli­
cados, o imóvel recebido em pagamento, o veículo entregue ao viajante e a
televisão dada como prêmio de produção ao empregado, não representam frutos
do trabalho ou indústria dessas pessoas? Parece-me inegável e, assim, nos
termos do art. 263, n9 XIII, estão excluídos da comunhão.
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Vê-se que a distinção que se procura fazer entre frutos civis e os
bens com eles adquiridos não está amparada em sólidos fundamentos jurídicos,
parecendo-nos que na expressão frutos usada pelo legislador que editou a
Lei nQ 4.121, devem compreender os bens em que foram convertidos os rendi­
mentos auferidos pelo cônjuge.

O nosso direito não se preocupou em estabelecer um meio de se demons­
trar ou comprovar que esse bem é reservado, que não se comunica com os bens
do marido, Então, como iremos saber se se trata de um hem comum ou de
um bem reservado de um dos cónjuges? A lei não dá nenhuma solução. A meu
ver, o que se deve fazer, de acordo com a orientação seguida por diferentes
ordenamentos jurídicos, é consignar no ato da aquisição desse bem, que ele
é reservado da mulher, foi adquirido com o produto do seu trabalho. Desta
maneira, teremos uma prova, que não é absoluta, pois é inadmissível demons­
trar o contrário,

Convém ressaltar que essa re~ra não é de natureza cogente e nada impede
aos CÔnjuges que continuem levando para a comunhão todos os bens que ad­
quirirem, não importando se os foram com o dinheiro do marido ou da mulher.
Note-se que expressamente o art, 246 prevê a possibilidade de derrogação do
seu preceito por estipulação em sentido contrário no pacto antenupcial.

Deveria o legislador pátrio ter seguido o exemplo de legislações estran­
geiras nesse particular, que procuram explicitar não só a natureza do bem re·
servado, como também a quem incumbe o Ônus da prova. Assim é que o
Código alemão, na parte final do art. 1.418, preceitua: "Se objetos patrimo­
niais pertencerem aos bens reservados, será isto eficaz ante terceiros, somente
de acordo com o dispositivo do § 1.412". E este pará/SI"afo estabelece: "Se os
cônjuges excluírem ou modificarem O regime legal de bens, só poderão eles,
por isso, ante um terceiro, aduzir exceções contra um neg6cio jurídico que
entre um deles e o terceiro foi realizado, se o contrato nupcial estiver inscrito
no Registro de Direito de Bens do Juízo Civil competente ou era conhecido
do terceiro quando o negócio jurídico foi realizado; exceções contra uma seno
tença definitiva que foi proferida entre o cônjuge e um terceiro, são somente
admissíveis se o contrato nupcinl estava inscrito ou era do conhecimento do
terceiro quando o litígio se tornou pendente."

O Código Civil francês, no art. 224, fixa in fine: "L'origine et la consistance
des biens reservés sont établies tant à l'egard des tiers que du mari, suivant les
regles de rarticle 1.402." (O )

No Código Civil Peruano encontramos, no artigo 185, a regra: "Todos los
bienes de los conyuges se presumen comunes mientres no se pruebe lo contra­
rio" e em dois outros artigos pode-se notar a preocupação do legislador quanto

(") N.R. - Art. 1.402 citado: Tout blen, meubll! ou Immeuble, est réputê acquêt de eommu­
nauté sI I'on ne prouve qu'l! est propre A I'un de3 époux par appllcntlon d'UllC dlsposltlon
de la 101.

BI le blen est de ceull: qui ne portent pas en eux-même3 preuve OU marque de leur origine,
la proprlété personnelle de ]'époul'(, si elle cst conte3tée, devra être établle par écrlt. A
défaut d'lnventalre ou autre preuve préconetltuée. le juge pourra prendre en coneldérat\on
tous écrlts, notamment tltr611 de famHle, reglatres et paplers domestiques, alnsl Q.ue documenta
de banque et {satures. 11 pourra même admettre la preuve par témolgnage ou présomptlon,
s'l! constate qu'un épaul[ a étê dane 1'lmpoeeib1llté matérlelle Ou morale de 88 procurar uu
écrlt.
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à prova da reserva. Assim é que dispõe o art. 210 do referido Código: "La
condicion de bien reservado debe ser probada por ]a mujer que Ia invoca".
E acrescenta o art. 211: "Cuando se trate de un inmueble no podrá alegarse
frente a tercero su condicion de bien reservado si este caráter no aparece dei
registro de la propiedad."

No Código Civil Suíço preceitua o art. 193: "Se um cônjuge alegar que
um valor patrimonial pertence aos bens reservados, estará ele obrigado a fazer
prova da circunstância."

A lei cubana de 18 de julho de 1917, em seu artigo 59 reza: "En todos los
contratos que Ia mujer celebre con motivo de los derechos que en esta ley se
]e conceden, se hará constar Ia naturaleza dos los bienes, así como el origen,
procedencia y naturaleza de los mismos".

Idêntica recomendação faz a Lei argentina de n9 11.357, de 22 de setem­
bro de 1926, ao fixar no art. 3\': "La muier mavor de edad casada: 29 : Sin
necessidad de autorización marital o judicial pued: a) Ejercer profesión, oficio,
cmpleo, comercio o industria ]wnestos, administrando y disponiendo libre­
mente de] producido de esas ocupaciones; adquirir con el produeto de sua
profesión, ofício, empleo, comercio o indústria, toda clase de bienes, pudiendo
administrar y disponer de estas bienes libremente. La mujer podrá hacer
constar en ]a escritura de adquisición que el dinero proviene de alguno de
esos conceptos. Esa manifestación importará una presunción jurís tantum."

De acordo com a lei argentina, o tabelião, toda vez que se trate de
aquisição de bem por parte de mulher casada, deverá consignar a fonte do
dinheiro empregado na aquisição do bem e o fato de estar o mesmo excluído
da comunhão.

O mesmo não acontece em nossa legislação, pois a nova lei nada dispôs a
respeito. No entanto, seria de toda conveniência, e os resultados práticos são
manifestos, se se fizer a anotação de semelhante situação, quando da aquisição
de qualquer bem por mulher casada.

Com esse cuidado, haverá à semelhança do que ocorre frente à lei argen­
tina, uma presunção ;uris tantum da natureza do bem. I\ão será uma prova
absoluta, irrefutável. que não admita contestação, mas uma presunção relativa,
que pode ser ilidida e elidida por prova em contrário.

Em se tratando de imóvel, de transcrição do título de transferência no
reristro ficará constando a reserva de que é portador o bem adquirido. Se
moveI, para maior facilidade na comprovação da natureza do bem, deverá a
mulher levar a registro o documento comprobatório da aquisição do mesmo.

Efetivando-se a transferência com essas cautelas, a mulher, além de ter
facilmente elementos para comprovar a sua exclusiva propriedade sobre esses
bens, ficará munida de documento hábil, oponível contra terceiros. Com estas
precauções diminuem as dificuldades que podem surgir quando da abertura
da sucessão da mulher, pois dispõe a interessada de elementos esclarecedores da
situação dos bens.

Por outro lado, as pessoas que contratarem com qualquer dos cônjuges
terão elementos para conhecer as garantias oferecidas pelo devedor, e, assim,
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mais tarde, em caso de execução de dívida, não serão surpreendidas com a
insuficiência ou mesmo inexistência de bens para satisfazer a obri~ação con­
traída.

Se antes, o patrimônio comum, salvo os casos expressamente fixados em lei,
respondia pelas dívidas contraídas pelos cônjuges, hoje, se a obrigação não
tiver revertido em proveito da família, só responderá o cônjuge que tenha
firmado o respectivo documento (parágrafo único do art. 246).

Na questão obrigacional, o credor precisa ter a preocupação de verificar
o efetivo patrimônio do signatário do título, pois, do contrário, correrá o risco
de não ver satisfeita a obri~ação. Hoje, é de toda conveniência para o credor
exigir, também, a garantia do outro cônjuge, que ficará solidariamente respon·
sável pela dívida, a fim de não possibilitar a discussão sobre que bens devem
responder pela obrigação.

Aqui, uma vez mais se patenteia (I desacerto da inovação trazida pela
nova lei, pois quando o Direito busca proporcionar maior garantia e estabili­
dade nas relações obrigacionais, a Lei n9 4.121 veio abrir uma brecha que
poderá ser explorada por mais pagadores.

7. Execução das dívidas incomunicáveis

Duas importantíssimas inovações foram introduzidas em nosso ordena­
mento jurídico pela Lei n9 4.121. A inclusão do parágrafo único do art. 246
e o art. 39 da referida lei. I\a hipótese de dívida incomunicável o credor só
poderá, na execução, penhorar bens particulares do responsável pela obrigação.
O outro cônjuge, se o signatário do titulo tiver patrimônio próprio para garantir
o cumprimento do débito, não tem nenhuma responsabilidade, não sendo parte
na causa.

Pode acontecer que o responsável pela dívida não tenha bens próprios, ou
sejam os mesmos insuficientes. Nessas hipóteses, a execução poderá recair
sobre o patrimônio comum?

Esta questão, da maior importância face às inovações trazidas pela nova
lei, não foi convenientemente regulamentada. Daí que muitas dúvidas têm
surgido na aplicação da norma jurídica aos casos concretos.

Ressalte-se que, mesmo antes da Lei n9 4.121, segundo o Direito codi­
ficado, diversas obrigações, conforme contido no art. 263, não se comunicam,
como os casos de fiança prestada sem outorga e as obrigações decorrentes de
atos ilícitos.

Já anteriormente, grandes repercussões ofereciam essas hipóteses e, no
entanto, é interessante notar, os nossos juristas se descuidaram de enfrentar o
problema decorrente da incomunicabilidade dessas obrigações.

Aliás, essa observação é feita pelo Prof. Arnoldo Medeiros da Fonseca (18),
que afirma:

"Os civilistas e comentadores, examinando tal preceito (aludia ao
art. 263, nQ VI) não fornecem subsídio apreciável para o esclareci­
mento da questão suscitada... O problema ficou assim como que

13) Arno1do Medeiros da Fonseca - "A Incomuntca.blllda.de das obr1g&ç6ea pOr ato Illclto no
regime da comunhão un.lveraal de bana", in "Revista Forense", n." 77, fevereiro. 1939.
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ignorado pela maioria dos autores, apesar de sua evidente importância
prática ... Eis um tema da maior relevância e, entretanto, não parece
ter merecido, ainda, da parte de nossos juristas, a atenção exigida
para sua solução,"

Se, no direito codificado, o tema era de !Vande si~nificação, hoje, com as
alterações da Lei n9 4.121, cresce de importância a questão, porque toda vez
que a obrigação for assumida somente por um dos cônjuges, e se não houve
proveito para o casal com aquele fato, a dívida é também incomunicável.
Por ela s6 responde o signatário do título representativo da dívida, com seus
bens próprios e os comuns até o limite da meação.

Se no recuado ano de 1939, o ProL Amoldo Medeiros da Fonseca estra­
nhava que poucos juristas enfrentaram o delicado problema de se saber como
se fixaria esse montante da mt'aç'ão e qual o momento dessa fixação, hoje,
constatamos que, na grande maioria, os nossos doutrinaclores, tanto no campo
do Direito Civil, como também no processual deixam de lado a questão, não
tomando uma posição na questionada tese.

Atualmente, com o acréscimo da hipótese prevista no art. 39 da Lei n?
4.121, são inúmeros os casos em que se discute essa tese.

No caso de execução judicial da dívida assumida tão só pelo marido, qual
a solução a ser dada? Poderá a execução recair sobre bem comum, atingindo,
assim, a parte da mulher?

Primeiramente, convém lembrar que, hoje, se ambos os cônju~es traba­
lham e tem rendimentos próprios, seja qual for o regime de bens, podemos ter
um patrimônio comum aO lado do patrimônio particular de cada um dos
cônjuges.

Em caso de execução, esta deve incidir sobre os bens particulares do
devedor. Se estes forem suficientes para saldar integralmente a dívida, não
haverá nenhum problema.

Da mesma maneira, se o outro cônjuge auferiu qualquer proveito com
o fato gerador da obrigação, responde o patrimôniG comum pelo pagamento
da dívida, nüo oferecendo, ainda nesta hipótese, qualquer dificuldade. Esta
a.parece nos casos em que, ou a dívida é incomunicável, ou o outro cônjuge
não obteve vantagem alguma ou inexiste patrimônio particular do responsável
ou, ainda se existente, for insuficiente para cobrir o débito.

Como proceder nestas hipóteses? Se a penhora incidir sobre bens reser­
vados do outro cônjuge, não há dúvida de que poderá ele entrar com embargos
de terceiro senhor e possuidor do bem, já Que não é parte na causa. Neste
caso, legítimOS são os embargos para impedir que um bem reservado seja
levado à praça para garantir dívida contraída exclusivamente pelo seu consorte.

Diferente é a hipótese em que a penhora tenha recaído sobre bem comum.
Há essa possibilidade de se promover a penhora em bens comuns do casal?

Três diferentes soluções podem ser oferecidas quando ocorrer semelhante
caso:

a) a primeira consiste em negar a possibilidade de, na constância do
matrimônio, executar os bens comuns;
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b) uma outra solução seria a de executar o patrimÔnio comum, res­
peitando-se a meação nas relações pessoais entre os cônjuges;

c) a terceira admite a execução no valor correspondente à metade dos
bens então existentes.

Quanto à primeira solução apontada, lembremos que, na comunhão uni­
versal de bens, cada cônjuge tem uma parte ideal no patrimônio; que a
sociedade conjugal só se desfaz naqueles casos expressamente fixados em lei
(art. 267 do Código Civil), não conhecendo o nosso Direito a dissolução
judicial da sociedade conjugal. Assim sendo, o credor terá que esperar a disso­
lução da sociedade por qualquer dos meios admitidos na lei para poder iniciar
a execução,

Entre n6s, segue essa orientação ,:Vashington de Barros Monteiro (14)
quando afinoa:

"A responsabilidade civil por ato ilícito é pessoal, não sendo possível,
destarte, recair sobre bens comuns. .. óbvio que o qunntum da inde­
nização deve sair tão somente da meação do culpado, ou então de
seus bens particulares. Esse quantum não poderá, todavia, onerar a
meação do responsável, enquanto não se dissolver a sociedade con­
jugal, pela simples razão de que se trata apenas de meação indivisa
e ideal. Conseqüentemente, só se torna efetiva a responsabilidade do
culpado por ocasião da dissolução da sociedade conjugal,"

Pela segunda solução procede-se à execução nos bens comuns, asseguran­
do-se, posteriormente, ao cônjuge inocente O direito de ser indenizado pelo
culpado, de modo a que não haja prejuízo para um deles.

Assevera Arnaldo Medeiros da Fonseca (16) que:

"Na constância da soc~edade conjugal, sob regime de comunhão uni­
versal de bens, ou se há de permitir a execução para assegurar o
cumprimento das obrigações decorrentes de atos ilícitos de qualquer
dos esposos sobre os bens comuns, embora nas suas relações recíprocas
se assegure oportunidade ao cônjuge inocente do direito de ser inde­
nizado pelo culpado, de sorte a não ficar prejudicado em sua meação;
ou se deixará por muito tempo no desamparo e sem reparação a
vítima da injúria.,."

Idêntico ponto de vista é defendido por Pontes de Miranda (16) quando
assinala:

"Quanto às obrigações provenientes de atos ilícitos são incomunicáveis,
mas tem de ser executadas e respondem por elas assim os bens que o
cônjuge obrigado levou para o casal, como os que depois adquiriu,
ainda que por metade, devido à comunhão e, pagas tais dívidas, de­
duzir-se-ão da meação do devedor, quando disso1vida a comunhão."

Esta solução é a consagrada pelo novo Código Civil portu~ês, estabe·
lecido pelo Decreto-Lei n9 47.344, de 25 de novembro de 1966, quando no
art. 1.696, prevê a possibilidade de, subsidiariamente, a execução recair sobre

14) WllShington de Barros Monteiro - "Dlrelto de Familla", 6.- edlç6.0, 1964, plLg. 16416.
15) Amoldo Medeiros da Fonseca - artigo citado.
16) Pontes de Miranda - obra citada, voI. 8, ptl.g. 316.
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a meação dos bens comuns, dispondo o art. 1.697, n9 2: "Sempre que por
dívidas da exclusiva responsabilidade de um só dos cônjuges tenham respon­
dido bens comuns, é a respectiva importância levada a crédito do patrimônio
comum no momento da partilha."

A terceira solução apontada, que permite a execução imediata no patri­
mônio comum, respeitando-se a meação do cônjuge, foi defendida por Vicente
de Azevedo (17) para quem;

"A exata interpretação, a meu ver (referia-se ao art. 263, nl? VI) é
a seguinte: Excluídas da comunhão as obrigações provenientes de
atos ilícitos, responde, exclusivamente, a meação do cônjuge autor do
dano. Devem, pois, os executados provar quais os bens que constituem
a meação do cônjuge culpado para sobre eles recair a execução; os
bens que cabem ao outro ficam excluídos da obrigação, e assim se
deve entender e interpretar a disposição do Código Civil".

Das três soluções apontadas, a que melhor atende aos interesses da socie­
dade é a terceira. E a única adequada e que se harmoniza com a nova orientação
traçada pela nova lei. Além do mais, é a solução aceita tranqüilamente por
todos os DOSSOS Tribunais.

Os partidários da primeira solução têm uma visão unilateral do problema;
os seus adeptos vêem a questão tão-somente do lado do devedor, deixando de
considerar a situação do credor, que fica sem meios para tornar efetiva a
satisfação da dívida assumida pelo devedor. Como bem observa Pontes de
Miranda (18):

"A solução de só se pagarem depois da morte, ou outro fato de disso­
lução da sociedade conjugal, excluídos os bens que se comunicassem,
durante todo o tempo da constância da sociedade conjugal, seria imoral
e faria passar depois do direito privado o que é de imediato interesse
público - a indenização. Não se justificaria que o autor do delito,
não tendo bens particulares, nem tendo bens à comunhão, no momento
do casamento, mas tendo recebido herança ou ganho outros bens co­
rriunicáveis, ficasse ,isento de pagar a dívida ex delido enquanto
vigorasse a sociedade conjugal"

A segunda solução, que tem apoio de consagrados mestres do direito pátrio,
primeiramente importa em prejudicar o patrimônio da mulher. Ela que poderia
ter trazido bens para a comunhão, por ato do marido, ficaria desamparada e
sem recursos, muitas vezes até mesmo para a própria subsistência. Ficaria
sub-rogada nessa meação para ser compensada quando da dissolução da socie­
dade conjugal. Mas até que isto se desse, sofreria um desfalque injustificável.
E mais, se naquela época, o casal não tivesse outros bens, estaria a incomu­
nicabilidade da dívida reduzida a letra morta, porque na realidade atingiu
totalmente o patrimônio da mulher.

A ser seguida essa corrente, as dívidas, contraídas exclusivamente pelo
marido e sem nenhum proveito para a família, estariam afetando o patrimÔnio
da mulher, o que contraria frontalmente o preceito do art. 39 da Lei nQ 4.121.
17) Vlcente de Azevooo - "CI1me-DanO-Reparaçw" cltado por Amoldo Medelroa da Fonseca,

no artigo retendo.
18) Pontf!fJ de Mlranda - obra citada, pág. 316.
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Convém notar que a razão deste dispositivo foi justamente a de proteger
o patrimÔnio da mulher, evitando que o mesmo fosse desfalcado em razão da
má administração do marido.

O legislador, apesar das advertênc~ias à época apresentadas, sUenciou a
respeito do momento de se apurar os bens da meação nesses casos de dívida
incomunicável.

O Relatório e Parecer da Comissão de Direito Privado do Instituto dos
Advogados Brasileiros, de 19 de junho de 1961, de autoria do Prof. Clóvis
Paulo da Rocha (19) desacoDselhava a modificação que se procurava introduzir
em nosso Direito COm a incomunicabilidade das dívidas firmadas por um s6
dos CÔnjuges, ao dizer:

"O problema que não se resolve é o de saber em que momento deverão
ser apurados os bens da meação: Como os averiguar na constância da
sociedade conjugal? Em que situação ficarão os credores se os sig­
natários não tiverem bens particulares e não for possível estabelecer,
desde logo, qual é a meação?"

Mirmávamos que a execução pode recair sobre o patrimÔnio comum.
Mas esta solução pode trazer, também, outros problemas e várias dificuldades
podem ser suscitadas. Um dos problemas consiste em se saber qual o destino
<los bens que, por iniciativa da mulher, foram excluídos da penhora. Para
que não haja burla da lei, esta meação deve passar para a categoria de bens
reservados da mulher. Mas e se o marido tem obrigações para com vários
credores e somente um deles ingressa em Juízo? Excluída a meação da mulher,
os outros credores ficarão prejudicados em razão da inexistência de bens para
satisfazer a obrigação?

A solução seria a de se instaurar o concurso de credores, tendo legitimi­
dade para requerê-lo tanto a mulher ou o marido, bem assim os pr6prios
credores. Não deixa de ser uma espécie de separação judicial dos bens, que é
admissível em diferentes ordenamentos jurídicos. Nesse sentido possibilita o
C6digo Suíço (art. 183):

"O Juiz tem, a requerimento da mulher, de determinar a separação
de bens:

3) quando o marido ou Os bens comuns estão com excesso de dívidas."

Idêntica disposição contém o Código Civil Italiano, no art. 226:

"A se~araçã~ :pode _ser promovida _no caso de inte~dição do marido ou
de ma admimstraçao da comunhao. Pode, tambem, ser pronunciada
quando a desordem dos negócios do marido puser em perigo os inte­
resses da mulher ( . . . )"

Esta é a única solução que conc:lia os interesses das partes e a sua apli­
cação não resulta em burla da lei, dando-se assim sentido à disposição contida
no art. 39 da Lei n9 4.121.

19) Clóvis Paulo da Rocha - in "Diário do COllgreBllO". Seção li, de 14-6-1961.
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Existe uma lenda que poetas já puseram em verso e estrofe, que mú'
sicos já puseram em melodia, harmonia e ritmo e que o cinema já pôs em
imagem, movimento e trilha sonora do poema sinfônico de Paul Dukas. J!:
a lenda do aprendiz-feiticeiro.

~, porém, uma lenda ou é uma alegoria?

O candidato a feiticeiro apresenta-se ao mestre, que o introduz no seu
laboratório de mágicas e bruxarias. Mostra-lhe os instrumentos e material
de trabalho. Ensina-lhe as primeiras noções. Pouco a pouco, vai·lhe transmi­
tindo alguns segredos ...

Um dia, o mestre-feiticeiro precisou de sair. Saiu, deixando o aprendiz
no laboratório.

O rapaz apenas devia estar ali de guarda e à espera de que o patrão e
mestre voltasse.

Mas ele já tinha aprendido uma porção de coisas, e pensava saber mui­
to mais do que o mestre supunha ... Pôs-se então a mexer naquelas retor­
tas, cadinhos e crisóis, e a misturar substâncias e acender chamas. .. Os
extraordinários efeitos que logo se fizeram ver, ouvir e sentir entusiasma­
ram-no e o estimularam ... E mais ele mexeu em aparelhos e mais ele mis­
turou substâncias. .. E outros efeitos foram-se produzindo, cada vez mais
mirabolantes, cada vez mais ensurdecedores, cada vez mais sufocantes, ca·
da vez mais violentos.
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o orgulho e a ousadia iniciais do aprendiz foram crescendo, na medida
em que ele ia desencadeando todas aquelas forças. .. até um momento em
que teve um lampejo de consciência daquele pandemônio, e se assustou.
Quis pôr um paradeiro naquela baralhada fantástica de sonos, movimentos
e cheiros. Quanto mais, porém, ele mexia aqui, lá e acolá, querendo alcan­
çar a moderação e voltar à calma inicial, mais aumentava a desordenada
atividade.

O aprendiz já sabia desencadear forças, liberar elementos, movimentos
e energias, mas ainda não tinha aprendido a contê-los, a aprisioná-los, a
recapturá-Ios.

Que fazer? Como fazer? - Era o caos, apavorante caos e fantasmagó­
rico. O aprendiz estava perplexo e aterrorizado.

E então chegou o mestre ...

O mestre chegou e, com um gesto singelo e seguro, serenamente pÔs
termo ao caos, fazendo tudo voltar à ordem e à calma iniciais ...

:f; lenda ou é alegoria?

A humanidade tem brincado de aprendiz-feiticeiro. .. Como ele tem
desencadeado forças, liberado movimentos e energias. Um pouco mais do
que ele, domina algumas forças, dirige ou anula alguns movimentos e ener­
gias. A esse pouco mais de sabença e poder, junta um correspondente tanto
mais de orgulho e ousadia, olvidando os avisos do Mestre de todos os segre­
dos, desprezando as regras que Ele estabeleceu, chegando, às vezes, a igno­
rar o próprio Mestre, negando-lhe a existência e até pretendendo assumir o
lugar dele.

Assim, a humanidade tem desencadeado forças, liberado movimentos
e energias, que têm ficado soltos por aí, agindo contra ela, apesar de ela
pensar que os está dominando e deles se valendo para a sua felicidade;
maior é essa ilusão, se ela deveras consegue, minimamente, embora, do­
miná-los e deles valer-se, sem se aperceber de que, enquanto ela os estA
dominando e deles se valendo, aqui, eles estão-se voltando contra ela acolá.

Aquilo mesmo que a humanidade tem inventado e descoberto para o
seu bem-estar e felicidade tem servido para aumentar o sofrimento, criar
novas formas de dor e de tragédia, de angústia e de terror.

No seu orgulho, os homens sempre tenderam a não tomar conheci­
mento da licitude ou não daquilo que lhes é útil, conveniente ou eficiente
para seus interesses, desejos e finalidades próximas.

Fazendo-se, porém, sentir os nefastos efeitos concomitantes ou subse­
qüentes a essas finalidades próximas, os próprios homens se dão conta da
imperiosa necessidade de observar a norma do licito e ilicito.

Assim tem acontecido, desde o princípio da humanidade.
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Daí, as leis normativas, escritas ou não, regulando condutas e ativida­

des, afirmando e firmando preceitos, munindo-os de sanção sensível, que
sempre se tem traduzido em ameaça de um sofrimento ou de contrariedade
aos interesses e desejos do transgressor do preceito.

Com essas normas, os homens têm dito uns aos outros: "Lembra·te de
que nem tudo é lícito; não basta que te agrade, que seja do teu interesse
ou que sirva à tua satisfação, para que possas fazer isto ou deixar de fazer
aquilo, tu ... tu deves respeitar o preceito, que já não é inerme, mas tem,
na sanção, a sua própria força para se fazer respeitar."

Sempre têm havido os mais ousados, que transgridem os preceitos aber·
tamente; sempre têm havido os mais astuciosos, que fazem o que querem
e lhes agrada, transgredindo embora o preceito, mas com o cuidado de
aparentar que não o lesam.

E através dos milênios tem sido preciso reformular os termos das leis,
das suas normas, dos seus preceitos e sanções ...

Nessa contínua exercitação de elaborar e reelaborar leis, a humani­
dade foi aprendendo que, se, por um lado, o preceito munido de sanção
pretende ser o amparo da norma moral correspondente (que não vem acom­
panhada de sanção) e, assim, garantir o bem-estar, a tranqüilidade, a felici­
dade de todos e de cada um, no convívio, por outro lado, impõe-se tomar
certas precauções, para que ele não dessirva ou traia a si mesmo e aos seus
objetivos.

O preceito desserve a si mesmo e aos seus objetivos, quando, pela imo
propriedade, pela insuficiência ou falta de clareza dos seus termos, possi­
bilita ou suscita incerteza quanto à própria conduta e agir de cada um e,
correspondentemente, à expectativa de cada um quanto à conduta e agir
dos demais.

As vezes, não tão raras, pessoas que foram investidas no poder, ou que
dele elas mesmas se assenhorearam, têm usado do preceito para servir aos
seus desejos e interesses, às suas satisfações e gostos ilícitos. Quando o pre­
ceito é desse modo desnaturado, a sanção que o acompanha e garante, além
de também ser desnaturada, costuma ser hipertrofiada.

Em qualquer dos casos, os destinatários dos preceitos sofrem e, na
interação dos sofrimentos pessoais, o próprio convívio, fora do qual o ho·
mem não pode sobreviver, fica sendo, paradoxalmente, uma fonte de sofri­
mento; em lugar da tranqüilidade, expandem-se a agressividade e seu coro­
lário, o medo; em lugar da harmonia e do intercâmbio afetivo, multiplicam­
se as agressões, a destruição, gerando pavor e desespero.

Os destinatários desses preceitos às vezes se circunscrevem às líndes
de um país; às vezes são os habitantes de um grupo de países; às vezes são
a humanidade inteira.

Flávio López de Oiíate, o jus-filósofo italiano que tão cedo morreu, em
1944, não só percebeu mas sentiu, agudamente, a tragicidade dos preceitos
vagos, que não definem bem o direito e o dever, dos preceitos capciosos,
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que geram confusão nas relações e situações jurídicas, dos preceitos arbi·
trãrios, que, em benefício da força dos seus autores, aniquilam o Direito e
fazem caso omisso da Morai.

Na monografia La certena dei diritto, dizia ele que a crise da sua
época era a "crise do individuo que, desesperadamente, anela por uma cer­
teza, sem chegar a consegui-la". A crise do direito, dizia ele mais, é reflexo
da crise geral e tem como motivo central e dominante a falta de certeza do
direito, a qual, por sua vez, "não pode, arbitrariamente, separar-se da cer­
teza da lei".

No que ele via ao redor de si - desespero, angústia, solidão do homem
que já começava a ser absorvido pela massa -, ele perscrutava o verdadeiro
conteúdo daquela crise, isto é, espiritual. Essa crise, afirmava ele, "que
está conexa com uma infinidade de motivos que empirícamente podem
ser classificados como não-espirituais e que abstratamente aparecem como
tais em seus efeitos, é, porém, em realidade, essencial e precisamente crise
espiritual" (1).

Na época em que vivia Flávio López de Oiíate, a crise moral, que não
se sabe se é mãe ou se é filha da crise espiritual, fazia os homens sofrerem
pela insegurança oriunda de preceitos vagos ou arbitrários que, definindo
mal ou não definindo os direitos e deveres, o que era licito e o que era ilí­
cito, impediam a cada um conhecer os limites da própria liberdade, ao
mesmo tempo que possibilitavam aos poderosos e aos a qualquer titulo
servidos de força expandirem sem fronteiras o seu arbitrio.

No âmago dessa crise, a humanidade acreditava nos principios morais
e desejava os principias juridicos - desejava-os em tais termos de certeza
que lhe garantissem a tranqüilidade, o bem-estar, a felicidade, pelo bom
uso (moral e jurídico) da liberdade, dentro do convivia.

Durante essa crise, porém, já começara o processo acelerado da evo­
lução técnica e científica que estamos vivendo, tão acelerado que aquilo
que ontem foi descoberto ou inventado como o non plus ultra, hoje talvez
os meios de comunicação social, por sua vez produto dessa estonteante evo­
lução, anunciem que já se tornou obsoleto, porque acabam de se completar
novas descobertas e invenções que o superam ...

Tão rápido, tão veloz tem sido esse progresso, que, segundo informam
aqueles cuja especialidade para tanto os habilita, a evolução que ele operou
nestes últimos cinqüenta anos corresponde, em extensão, intensidade e
densidade, a dois mil anos de História.

Nesse contexto de velocidade incomensurável, como a humanidade
tem brincado de aprendiz-feiticeiro sozinho no laboratório!

- Descobriu o segredo de energias que dantes nem desconfiava exis­
tissem; resolveu dominá-las. Com elas tem armado bombas, que tem deto-

(1) Pl6..vto L6pes de O1late. La certeza dei Deretho. Ttad. p. SantIago Sentia Melenclo e :Marino
Ayena Redin. Prólogo ele E<1uardo J. Cout.urll. BuenOll Aires, EJEA, 1953. Pp. 55, 66/67 11 54.
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nado aqui e ali, para construir e para destruir - muito mais para destruir
e espalhar a desolação e a morte.

E agora a humanidade está apavorada, pelo espectro da hecatombe
total que a detonação de uma só dessas bombas poderia ou poderá causar.

- Erradicou umas doenças e descobriu a cura de outras, que dantes
ceifavam vidas ainda primaveris, aumentando, assim, a média de vida e,
pois, o número de pessoas de idade avançada.

E agora já está inquieta, porque o crescente número de anciãos tem
trazido consigo e tem criado problemas que não haviam sido previstos: co­
mo obviá·los? Se e enquanto isso não for possível, como resolvê-los?

- Inventou máquinas e descobriu técnicas que lhe possibilitaram in­
ventar e fabricar novas máquinas que, a seu turno, lhe têm possibilitado
descobrir e inventar novas técnicas e novas máquinas e novas técnicas,
sucessivamente, cada vez mais perfeitas, para produzir bens destinados a
melhorar as condições de vida, o conforto e bem-estar, e contribuir para a
felicidade humana.

E então tem tido de se dar conta de que, acessoriamente, criou riscos
e perigos, de controle difícil e às vezes impossível, no trabalho, nos trans­
portes, nas mais diversas situações do dia-a-dia humano.

E tem tido de se dar conta, outrossim, de que esses bens, produzidos
em tão grande quantidade e variedade, não estão ao alcance de enorme par·
te da população terrestre, enquanto que, para outra parte dessa população,
aqueles bens estão sobrando ou, na sua novidade, não têm utilidade '"
problema esse que os produtores e seus intermediários procuram resolver
exacerbando e criando necessidades para serem satisfeitas por aqueles bens
que eles "precisam" de vender. .. Com esse fito, lançam mão de todos os
métodos, desde o contato pessoal, até os meios de comunicação tecnica­
mente mais perfeitos e mais poderosos, que, sutil ou petulantemente, alei­
vosa ou agressivamente, impõe, com a eficãcia da repetição, a exacerbação
ou a criação da necessidade e o desejo do bem indicado como imprescindí­
vel para satisfazê-la ...

Esse estado de coisas não se limita a acentuar a odiosissima diferença
entre aqueles que nada têm e vivem em condições infra-humanas, e aqueles
que têm de sobra até ao fastio ... À medida que os deserdados vão toman­
do conhecimento daqueles bens tão propalados e vão sentindo as necessida­
des exacerbadas, senão criadas artüicialmente, também sentem o desejo
daqueles bens que não podem adquirir. .. Essa frustração os faz sofrer e
contribui a condicioná-los para a revolta e toda sorte de agressões que,
com efeito, realizam, individual ou coletivamente, conforme for propiciado
pela interação dessa com outras condições e circunstâncias.
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Não é, porém, só esse negro reverso da medalha que acompanha a
ilimitada produção de bens.

As fábricas e os laboratórios, assim como o uso de certos desses bens,
produzem detritos, que se espalham no ar e nas águas dos rios, dos lagos,
dos mares, constituindo o seríssimo problema da poluição, tão sério que,
dizem os especialistas, se não for controlado, poderá, por si só, acarretar a
extinção da vida na terra.

- Não parou ai, porém, a humanidade, brincando de aprendiz-feiticeiro
que se pilhou sozinho no laboratório.

Além de ter conseguido prolongar a vida das pessoas, eliminou ou
controlou grande parte das causas de mortalidade infantil, de modo a au­
mentar consideravelmente o índice de sobrevivência dos recém-nascidos.

E daí, o chamado aumento explosivo da população, com todos os pro­
blemas, de todas as ordens, e principalmente aumentando o número da­
queles que vivem em condições infra-humanas.

Então, os representantes da humanidade dedicados a esses problemas,
ou responsáveis pela solução deles, passaram a ficar aterrorizadamente
preocupados, enxergando a solução na limitação da natalidade - primeiro,
impedindo a concepção, com meios físicos, quimicos ou cirúrgicos; depois,
pela permissão do aborto, que em alguns países iá é franca e em um ou
outro pais é mais do que isso, porque são estabelecidos casos de obrigato­
riedade. E eles procuram não só explicar, mas justificar essa tremenda
confusão de prolongar vidas, salvar vidas e destruir vidas, dizendo, em
s1ntese, que é preciso limitar os habitantes da terra, para que todos e cada
um possam ter condições de vida correspondentes às exigências da digni­
dade humana .. ,

O aborto está em franco progresso ... Certas lideres feministas, com
suas adeptas, já organizaram passeatas pelas ruas de cidades importantes,
para exigir que o aborto seja não apenas permitido, mas reconhecido como
um direito que a mulher tem (sic', semelhante ao de aparar as unhas ou
cortar o cabelo ...

Dado esse passo do aborto, outro passo já está sendo ensaiado, isto é,
em favor da permissibilidade da eutanásia ocisiva, e não restrita aos que,
estando prestes a morrer, teriam o desfecho antecipado de algumas horas
ou de algum dia, mas de doentes incuráveis que, exigindo cuidados e ade­
quado tratamento, têm ainda algum tempo de vida.

Qual seria o próximo passo?

Talvez consista em abranger nesse conceito de doentes incuráveis os
doentes mentais.

E depois?
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Depois, talvez se promova a permissibilidade da eliminação dos velhos
- daqueles mesmos velhos cuja longevidade se deve à erradicação de umas
doenças e à cura de outras

E depois?

Depois, pode chegar a vez dos oligofrênicos, dos aleijados, dos malo­
queiros ...

Não é indizivelmente estarrecedor pensar que tudo isso possa vir a
acontecer?

Entretanto, o aprendiz-feiticeiro quer descobrir outros segredos de
vida, e controlá-los como ele entende. Para isso, em certo país altamente
desenvolvido, modificou-se o conceito de vida humana, a fim de serem
permitidas, com e no nascituro, certas experiências proibidas com e no ser
humano vivo ... t um caso patente de astuciosa transgressão do preceito,
com o cuidado de aparentar que não está sendo lesado ...

Nesse panorama, alguns decênios após a época de Flávio López de
Oftate, descobrimos que a humanidade parece profundamente infeliz, so­
frendo de solidão, de angústia, de frustração, desorientada e aterrada com
os efeitos previstos e não previstos, porém não desejados, do presente perío­
do de evolução hipertrofiada das ciências e da técnica.

Na época de Flávio López de Oftate, segundo a percepção que ele teve
e revelou, a humanidade acreditava na norma jurídica, e via no respectivo
preceito e sanção, exatos e bem definidos, a garantia para a certeza do direi·
to de que ela sentia necessidade, para que OS homens, cada um e todos,
pudessem realizar a sua destinação humana, na tranqüilidade de um convi·
vio harmônico, segundo a ordem moral.

E hoje?

Hoje .. , hoje está instalada a descrença na norma juridica; despre­
za-se, nega-se e se repele o preceito; zomba-se da sanção.

Diz-se que vivemos numa época de permissibilidade, que é o mesmo
que dizer que vivemos numa época de anomia.

Quando os gregos falavam de anomia, queriam significar injustiça,
iniqüidade, desordem, inexistência de qualquer lei.

A evolução semântica da palavra, através dos séculos, acompanhou as
ocorrências de estados ou situações ou fenômenos sócio-política-econômicos
a que, em razão de cuja natureza ou dinâmica, a denominação parecia con·
vir, ainda que se fizessem ajustamentos da sua significação.

Todavia, até quase recentemente, a palavra, assim como os estados,
situações ou fenômenos que ela denominava, não tinha lugar especial no
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quadro dos fatos sócio-político-econômicos; talvez passassem despercebidos,
inclusive, a estudiosos desses fatos.

No fim do seculo passado, na França, ~mile Durkheim dedicou atenção
à anomia, estudando-a sob dois aspectos: como um dos fatores do suicídio,
e no papel que ela desempenha no mundo dos negócios.

Após Durkheim, a partir dos trabalhos do norte-americano Robert K.
Merton, na década de trinta, não poucos, especialmente sociólogos, como,
a seguir, psicólogos e, mais proximamente, também criminólogos, se têm
dedicado ao seu estudo.

Não obstante, ainda não há um acordo quanto a um conceito que seja
admitido por todos os estudiosos. Os conceitos variam desde o subjetivista,
para o qual a anomia é um estado (pessoal) de desorientação, de vazio moral,
de aniquilamento espiritual, que se experimenta dentro da desordem da
ausência de normas - até o objetivista, para o qual ela é uma situação e
condição (negativa) da convivência humana.

De modo geral, porém, parecem concordar num ponto: que a anomia
se cifra na ausência de normas ou no desprestígio delas, porque os valores
que constituem uma das suas dimensões deixaram de ser reconhecidos
como tais.

O criminólogo francês Jean Pinatel, em obra não faz muito publicada,
observa que a inflação legislativa, de leis que se acavalam e embaraçam
umas às outras, proibindo tudo, equivale à ausência de normas, pois, se
tudo é proibido, acaba-se, num vazio moral, pensando que tudo é permi­
tido (-l).

Sem negar essa observação, poder-se-ia dizer que a inflação legislativa,
sem dúvida, dificulta e impede que os destinatários das suas normas as
conheçam, o que condiciona o descumprimento delas, pela ignorância. Além
disso, a inflação legislativa conduz à proteção de coisas, erigindo.as à cate­
goria de valores, que são, no entanto, moralmente indiferentes e juridica­
mente irrelevantes, o que influi decisivamente para deixar de reconhecer
os valores como tais, e, concomitantemente, desprestigiar as normas, deixar
de acreditar nelas.

Os estudiosos da anomia, desde Durkheim, têm notado que ela costuma
acompanhar épocas de crise social, devido quer a acontecimentos auspicio­
sos, quer a catástrofes, catac1ismas e outros semelhantes, que provocam
rápidas mudanças, tão rápidas que não dão tempo para uma revisão dos
valores a serem juridicamente protegidos e da justa medida em que devam
sê·lo.

(2) Jean Plnatel, La soclété crlminog~ne. Paris, C&Jmann LéV)'. 1971. P. 103.
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A nossa época, como recém-vimos, caracteriza-se pela mais veloz evo­
lução que a História jamais registrou: evolução das ciências e da técnica,
repercutindo nos hábitos, usos e costumes, no estilo de vida, na diversifi­
cação e escala de necessidades e suas satisfações e, daí, nos sentimentos
e desejos e na vontade.

Enquanto a técnica e as ciências naturalísticas - que são as que se
ocupam daquilo que meramente é e das leis naturais constituídas pela su­
cessão de causas e efeitos, procurando dominá·las para obter mais eficien­
tes efeitos imediatos - têm essa extraordinária evolução que estamos ven~

do, enquanto isso, que acontece com as ciências normativas, que são as
que se ocupam do dever·ser, das leis constituídas por normas preceptivas
que definem o lícito e o ilícito, cominando sanção para os transgressores?

Essas, as ciências normativas, éticas e jurídicas, têm lentíssima evo­
lução. A inflação de leis a que Jean Pinatel se refere é um sintoma dessa
quase paralisação evolutiva das ciências normativas. Com efeito, essa acava­
lação de leis que se embaraçam umas às outras, pela superfetação ou pela
recíproca contradição, proibindo umas o que outras permitem ou autorizam,
indica bem a indecisão do legislador servido por ciências éticas e jurídicas
que não estão correspondendo às exigências evolutivas da técnica e das
ciências naturalísticas.

Pareceria óbvio que as nações se preocupassem com desenvolvimento
das ciências normativas éticas e jurídicas, que são a salvaguarda dos valo­
res humanos, que são capazes de, como instrumentos do Mestre, frear o
orgulho e a ousadia do aprendiz-feiticeiro, antes que a grande catástrofe
aconteça.

No entanto, que é que se vê?

O que se vê é o desprezo por essas ciências, o pouco caso, a relegação.

Enquanto a técnica e as ciências naturalísticas são estimuladas, e para
o seu progresso se dedicam dinheiros incalculáveis, as ciências normativas
éticas e jurídicas parecem votadas a morrer de inanição.

Então, temos de convir que não se trata somente, ou não se trata pro­
priamente, de a rapidez da evolução técnica e científica não dar tempo para
uma justa revisão dos valores a serem juridicamente protegidos e da justa
medida em que devam sê-lo - de que falam os estudiosos da anomia, que,
em geral, têm sido sociólogos e psicólogos.

Eduardo Novoa Monreal, num artigo que, na versão francesa, leva o
título "Progres humain et Droit pénal", analisa situações e fenômenos devi·
dos ou relacionados com esse processo, tais como mudanças nas estruturas
político-administrativas, mudanças nas estruturas econômico-sociais e modi-
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ficações da vida sócio-famBial; dedica páginas ao "progresso científico e
técnico no domínio da biologia", focalizando a inseminação artificial hu­
mana, os transplantes de órgãos humanos, a mudanc;a de sexo, a fecunda­
ção in vitro e os anticoncepcionais; outras páginas ele destina ao "progresso
na utilização de novas formas de energia, o desenvolvimento da automação,
da eletrônica e das técnicas que permitem ao trabalho humano obter resul­
tados imprevistos", examinando, em parágrafos próprios, a produção, con­
servação e comercialização, em massa, dos gêneros alimentícios, a utilização
dos meios audiovisuais e expansão do rádio e da televisão, assím como a
gravação de sons e imagens por meio de aparelhos simples, portáteis, de
ação rápida e manuseio fácil, capazes de alcançar grandes distâncias; a se­
guir, ele registra "modificações do sistema de valores culturais e éticos da
sociedade", resultantes desse progresso. Contudo, ele consagra algumas pá­
ginas a considerações concernentes à defasagem entre esse progresso e a
ordem jurldica, particularmente a ordem iuridico-pemu rI).

Além de tudo que acaba de ser apontado, porém, algo mais existe, a
que é atribuída relevante responsabilidade pela passagem acabrunhadora
da necessidade sentida de certeza do direito (garantida pela norma exata,
de preceito e sanção bem definidos) para a entrega frenética à permissi­
bilidade anômica.

A esse "algo mais", refere-se Jacques Vérin, numa crônica intitulada
"La Criminologie et l'immoralité internationale", como sendo a "crimina­
lidade politica", isto é, "aquela que é cometida pelos Estados, no plano in·
terno e no plano internacional, ou também por particulares em nome do
seu Estado", a qual "está singularmente ausente dos estudos criminológicos,
numa época em que, no entanto, ela é ostensivamente exibida pela impren­
sa diária, em títulos garrafais distribuídos pelo mundo inteiro".

Lembrando que Willem H. Nagel jã tinha denunciado a cegueira da
Criminologia, que, não obstante as gravíssimas vicissitudes evidentes, tem
continuado a se ocupar e preocupar com questiúnculas atinentes ao regime
de execução da pena e certas formas de furto, frisa a importância que tem
atualmente a criminalidade ou imoralidade internacional, e sua repercussão
sobre a criminalidade que ele diz "de direito comum",

Adiante, observa que "a atualidade internacional oferece abundante
catálogo de crimes hediondos cometidos por Estados das cinco partes do
mundo", sendo que "enquanto uns agem, outros fomentam a ação ou forne­
cem armas aos criminosos, ao talante dos seus interesses". E todos esses
crimes são não apenas justificados, mas são exaltados, como fatos gloriosos,

(3) Eduardo Novoa MonreaJ., "Progrés humain et droit pénal". Trad. p. E. SyJvaln. ReTne de
Sc1ence crtmlneUe et de Drolt penal comparé. Nouvelle Série. Paris. XXV (2), avrU • Juln.
1970. pp. 26'1/288.
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em busca do poder, da grandeza, da justiça, da igualdade... Os meios de
comunicação, familiarizando com eles os olhos e os ouvidos, embotam as
consciências.

No entanto, esses mesmos fatos, se praticados por pessoas, particular­
mente, são crimes, assim tipificados nos Códigos Penais internos daqueles
mesmos Estados, e, como tais, têm penas cominadas, quiçá severas.

Essa incoerência, essa duplicidade é chocante, e faz que a moral pri­
vada e o respeito às leis deixem de ter sentido.

Essa discrepância, diariamente patenteada, entre a moral individual e
a moral das nações, ainda comenta Jacques Vérin, "é outra fonte de anomia,
que adquire crescente importância, numa época como a nossa, em que o
fato internacional emerge como um dado quotidiano e essencial na vida
dos povos e dos indivíduos" (~).

São, pois, várias as fontes da anomia da nossa época, que não se cir­
cunscreve a um ou outro país, a uma ou outra região, mas abrange o
mundo todo, e é a mais tremenda de que a História tenha dado notícia.

:E: a mais tremenda, porque a humanidade aprendiz-feiticeiro, na voraz
progressão de desencadeamentos de forças, operou também o mais perigoso
deles, isto é, o desencadeamento das forças dos instintos. f; esse desencadea·
mento o mais trágico meio de desumanizar o homem, porque aniquila a
componente ética. Aniquilada a componente ética, a vida do homem é diri­
gida pelos instintos, para cuja satisfação não se cogita de lícito ou ilícito,
tudo (tudo!) sendo permitido, desde que capaz de satisfazer e aplacar os
instintos.

- :E: de admirar que, assim sendo, a criminalidade esteja tendo essa
diabólica multiforme fisionomia que nos apavora a todos?

- :E: de admirar que, assim sendo, os mesmos interesses que no campo
internacional fomentam a anomia solapem o desenvolvimento do Direito
Internacional Penal?

- f; de admirar que, assim sendo, faltem as necessárias condições ao
Direito Penal Internacional, para que ele desempenhe o seu papel de prote­
ger os valores que se propõe proteger?

- t de admirar que, assim sendo, o Direito Penal interno esteja desa·
creditado, a ponto de haver quem entenda e proclame que a meta dele não
é garantir o que deve-ser, mas limitar-se a coonestar o que é, e dar legitimi­
dade às expansões anômicas?

(4) Jacquea Vérin, ''La. Crlmlnologle et l'lmmora.llté lnterna.tlonale". Revue de Sdence crimJ­
nelle et de DroU penal comparé. Nouvelle Série. Paris, XXVI (3), Julllet-septembre.
1971. pp. 745/750
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- E de admirar que, assim sendo, a criminalidade moderna, essa que
Jacques Vérin diz "de direito comum", e que ainda é entendida como cri­
minalidade, senão pelos que têm sido ou pretendem ser autores, pelo menos
pelos que foram vítimas ou temem vir a sê-lo, se apresente tão sumamente
atrevida?

Ora são crimes que, já legalmente tipificados, são cometidos em va·
riações e inovações de pormenores circunstanciais requintadamente cruéis
e abomináveis, possibilitadas justamente pelos meios criados pela atual
perfeição científica e técnica.

Ora são formas inteiramente novas de agressões e destruição, igual­
mente cruéis e medonhas, e que, por isso mesmo que são novas, ainda não
há normas que as proíbam, tipificando-as como crimes; não há norma, ain­
da, que as proíba, apesar da inflação de leis, mas a norma virá, aumentando
a inflação...

Pensemos nos seqüestros de pessoas e de aviões, na criminalidade or­
ganizada (com tanta "criatividade criminógena"), nos assaltos a bancos, pos­
tos de gasolina, supermercados... na escala cromática de violências físicas e
morais...

- E há, ainda, os desvios de conduta que, contrários, embora, à Moral
e aos bons costumes, não interessam ou só interessam indiretamente ao
Direito. Entretanto, esses desvios não são de desprezar, porque eles con­
tribuem para a desagregação das pessoas e da sociedade, corrompendo-lhes
a consciência e, assim, preparando-as para aceitarem a permissibilidade
correspondente à anomia, sem excluir os fatos mais cruéis e bestiais, mesmo
que jã tipificados como crimes.

Pensemos nas formas "evoluídas" da prostituição, entre as quais a da
"call-girl", e na permissibilidade sexual de jovens e adultos, e tudo que
envolve esses desvios, possibilitados senão estimulados por produtos aper·
feiçoados das ciências e da técnica moderna, entre os quais o telefone, o
automóvel, a "pílula"... Pensemos em certas formas de vagabundagem em
grupo, que dificilmente se enquadram naquelas descrições que jã se en·
contram em leis penais... Pensemos no alcoolismo e na toxicofilia (ou na
toxicomania)... Pensemos em certa imprensa e literatura, em certos progra­
mas de rádio e, principalmente, de televisão...

E então cabe perguntar: será que é mesmo o caso de fomentar, com
tanto empenho, o progresso já vertiginoso da técnica e das ciências natura­
listicas, entrementes relegando as ciências normativas, éticas e jurídicas e
a filosofia e as ciências do espírito?



o anteprojeto
de Código Civil

Ministro PEREIRA LIRA

Presidente do Instituto dos Advogados ID. F. '

A palestra de hoje nao "acontecerá". Vimos, aqui, antes para con­
vidar os juristas deste seleto auditório a participar, em honra de Rui
Barbosa, das "Comemorações do 509 Aniversário" do falecimento desse
grande brasileiro.

Vimos, também, dar contas do que o Instituto dos Advogados já
realizou, neste "Ano de Rui Barbosa", como ainda gostaríamos de fazer
o balanço do "Sesquicentenário da Independência" no plano jurídico,
anunciando ao mesmo tempo a próxima abertura de um Colóquio sobre
a Reforma do Código Civil, quando do envio do Projeto ao Congresso
Nacional.

O que fizemos de homenagem a Rui Barbosa?

O Instituto dos Advogados e a Academia Brasiliense de Letras, com
o co-patrocínio da Fundação Cultural do Distrito Federal, realizaram
ciclos de palestras, comemorativas do qüinquagésimo aniversãrio de
falecimento do grande baiano, também grande cidadão do Mundo.

Eis o elenco de algumas das teses versadas: "Rui, Expressão Brasi­
leira de Cultura" - pelo acadêmico Cândido Mata Filho; "Rui, Parla­
mentar" - pelo acadêmico Aderbal Jurema, Vice-Presidente da Câma­
ra dos Deputados; "Rui, Internacionalista" - pelo acadêmico Valde­
mar Lopes, Diretor da OEA, em Brasília; "Rui, Financista" - pelo
acadêmico Aliomar Baleeiro, Ministro do Supremo Tribunal Federal;
"Rui, Educador" - pelo acadêmico Jarbas Passarinho, Ministro da
Educação e Cultura.

Texto taqulgra1ado. da gravação. pela Subsecretaria de Taquigrafla do Senado Federal e
rev1llado pelo conterenci.sta.
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Reconstituímos, através de duas amostragens e peliculas cinemato-­
gráficas, produzidas ou dirigidas por Manuel Diegues e Humberto Mau­
ro, e exibidas no Auditório da Escola·Parque, a vida modelar do Fundador
Jurídico da República.

Além disso, colaboramos na sessão magna, no Supremo, com o re­
presentante da Ordem dos Advogados, reconstituindo a vida dessa gran­
de personalidade que encheu a História da nossa Pátria, no fim do 29
Reinado e no começo do Novo Regime.

Não poderemos esquecer, na Universidade de Brasília - promovida
pela Reitoria - a notável conferência do Professor Josaphat Marinho,
sobre "Rui Barbosa e a Liberdade".

Agora, o Instituto dos Advogados vai consagrar o segundo semestre
de 1973, e o primeiro de 1974, ao desenvolvimento do tema: "Rui e o
Código Civil".

Já realizamos, por outro lado, uma conferência em que o Mestre
Miguel Reale nos deu, magistralmente, o panorama da reforma das
nossas instituições civis. Está programada, e em ablativo de realização,
a palestra~polêmica, sobre o Projeto de Código Civil, pelo nosso caro
José Carlos Moreira Alves, aliás antecípada neste Simpósio, nas suas
linhas gerais.

Temos esperança de ouvir, sobre "Obrigações", Agostinho Alvim;
sobre "Atividade Negociai", Sílvio Marcondes; sobre "Direito das Coi­
sas", Ebert Vianna Chamoun; sobre "Direito de Família", Clóvis do
Couto e Silva; e, sobre "Direito das Sucessões", Torquato Castro. Todos
eles, mestres consumados.

Anima-nos o desejo de encerrar o projetado encontro jurídico com
a palavra autorizada de Alfredo Buzaid, que, além de Ministro da Justi­
ça, é a alma dessa e de outras reformas legislativas.

Esses, os propósitos do Instituto ou os por ele prestigiados.
Convosco, com a mocidade jurídica, estão o incentivo, o compare­

cimento, a motivação para o debate, para o esclarecimento, para a ado­
ção de um mais aperfeiçoado e hodierno Código Civil - que é a Consti­
tuição do homem comum - esse, integrado em todas as categorias, e
pertencente, indiretamente, a qualquer das classes sociais.

Vamos todos colaborar na fixação da norma para o homem da ro­
tina, que é esposo, que é pai, que é irmão, que é avô, que é comprador ou
vendedor, locatário ou proprietário, motorista ou pedestre, testador ou
herdeiro, segurador ou segurado. Em suma: o homem comum.

É claro que não rastrearemos os anteprojetos anteriores a 1916.
Nem mesmo o Anteprojeto de Obrigações de 1941, a cargo de Hahnemam
Guimarães, Filadelpho Azevedo e Orosimbo Nonato; nem o de 1965; nem
o Projeto Orlando Gomes, de 1963; nem a Lei Preliminar de 1916; nem
a de 1942; nem o Projeto ou o Anteprojeto de Código de Aplicação das
Normas Jurídicas; cabendo, porém, esmerilhar, em especial e em bloco,
esse magno assunto da codificação civil.
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Abordará o Instituto, pragmaticamente, o Anteprojeto de que foi e
é supervisor o Mestre Miguel Reale. Fá-Io-emos para louvar a contem­
poraneidade da sua estruturação jurídica.

Não nos sobrará tempo para miudear as suas diretrizes fundamen­
tais. Mas, faremos uma triagem sumária do "novo" e do "velho", do
muito que foi aproveitado, e do, sensatamente, pouco de novidade que
foi, no diploma, introduzido.

A primeira postila a fazer é que o rótulo - "Código Civil" - cobrirá,
agora, uma espécie de Corpus Juris, de todo o nosso Direito Privado.

No Anteprojeto não se distinguem as obrigações civis das obrigações
mercantis, não mais recolhidas em diplomas dicotomizados. Para esse
efeito, está incluída no Projeto do Código Civil a parte legislativa, con­
cernente às atividades negociais ou empresariais, com desdobramento
dos direitos das obrigações, em conjugação com as obrigações civis, uni­
ficadas com as demais.

A chamada Lei Preliminar de 1916, reformada em 1942, assumirá a
dignidade de uma codificação à parte, independente.

Isso, o que se projeta, com o futuro "Código de Aplicação das Nor­
mas Jurídicas."

Louvavelmente, foi considerada inconveniente a supressão da Par­
te Geral do Código Civil, respeitando-se a atual estrutura, embora de­
pois de atualizada e modernizada.

Sofreu inteligente remanejamento a distribuição da matéria, que
foi posta de acordo com a atual sistemática civil, como aceita doutri­
nariamente.

No Projeto Miguel Reale não foram acolhidos, de regra, senão ins­
titutos e soluções normativas, já com estabilidade e sedimentação, fi­
cando reservada, futuramente, para "a legislação aditiva" o dubitativo
e o contestável, ou aquilo ainda em elaboração doutrinária.

Do Projeto, foram eliminadas as regras de ordem processual, a não
ser as nele indissoluvelmente ligadas, para não haver risco de mutilação
no texto.

Os projetistas mantiveram, na Parte Geral, a disciplina dos prazos
de prescrição da ação, na semântica do direito material, transferindo-se,
para a Parte Especial, os preceitos relativos à "decadência do direito".

A grande virtude do Projeto, porém, é que respeitou, sempre que
possível, a redação do atual Código Civil. Aí está a grande homenagem
ao seu autor, cuja obra não podia e não devia ser emendada, senão nas
questões de fundo, quando necessário em face das mudanças geradas
pelos "tempos novos".

A intenção, assim, foi a de não mudar textos, desnecessariamente.
As mudanças no texto, realmente, só devem ser feitas em caso de

alteração de fundo; ou em caso de desvio semântico nos últimos cinqüen-
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ta anos. Sabemos que as palavras evoluem: a semântica sofre a ação do
tempo. Basta dizer que avaro, em latim, é ávido em português; que
fortuna não é riqueza, é sorte; que injúria é ofensa; que personna é
máscara; que sermo é conversa; que studium é gosto; que periculum
é experiência; que ratio é método . ..

De forma que temos de estar vigilantes quanto a esse tipo de evo­
lução, porque há palavras no Código que se tDrnaram obsoletas: há.
profissões que desapareceram; há novas profissões que ainda não foram
introduzidas na lei nem recomendadas e aceitas.

O de que se precisa é de atualizar, respeitando os textos, tanto
quanto possível, só os mudando quando for, absoluta e imprescindivel­
mente, compulsório.

Esses textos já sofreram a atenção interpretativa dos tribunais, du­
rante anos a fio, durante décadas a fio. As vírgulas já foram estudadas;
os períodos já foram analisados; definitivas, as interpretações gramati­
cais, lógicas e sociológicas.

Todos os tipos de interpretação já enfocaram a quase totalidade
desses textos. De fonna que não é possível jogar pelas janelas todo esse
acervo, adquirido pelo estudo de centenas e centenas de pessoas que se
dedicaram durante todos esses anos à ciência da interpretação, à ciên­
cia da hermenêutica.

outro assunto que gostaríamos de ver examinado com maior pro­
fundidade, se tempo houvera, seria a matéria escorregadia das "remis­
sões".

Uma das coisas mais perigosas num texto legal é aquele "numerozi­
000" que vem perto do ponto final de um artigo. Na periculosidade que
muitas vezes se encobre ali, perto, "lateja uma serpente naquela erva",
como diziam os romanos. Muitas vezes, dessa "remissão" surge um en­
tendimento dasastroso e que vicia todo um silogismo; e este fora ante­
riormente "montado" na persuasão de uma lógica perfeita: a matéria
das "remissões", a sua importância, do ângulo do legislador.

No projeto só se fazem "remissões" quando impostas pela compre­
ensão do dispositivo, e sempre a juízo do legíslador. Sem que isso acon­
teça, não há lugar para "remissão".

Não há lugar, assim, para "remissão" apenas em virtude de corre­
lação de matéria. As remissões resultantes de correlação de matéria são
de uma periculosidade inconcebível. O problema da remissão é assim dos
mais densos, e de conseqüências por vezes desastrosas. O bom princípio
é determinar, por intermédio das remissões, "a integração" do disposi­
tivo, correlacionando-os logicamente com os da acepção "complemen~

tar". O sentido de um dispositivo legal depende da totalidade do
ordenamento. Essa eXigência hermenêutica cresce de ponto, particula­
rizando-se, quando, através da remissão, o próprio legislador vincula
outros preceitos para a interpretação sistemática.
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:€ preciso ser parcimonioso; mais do que parcimonioso, importa ser
"preciso" na üvinculação" dos textos, deixando a tarefa integrativa à
dinâmica criadora da doutrina, à luz dos fatos e valores emergentes.

Recordamo-nos, aqui, de um episódio jurídico muito curioso e ilus­
trativo e que nos permite fazer uma distinção: as remissões do legisla­
dor e as remissões do editor.

Todos nós conhecemos as edições que a cada ano se publlcam, dos
códigos, sobretudo do código Civil. Nessas edições, encontramos "as
remissões" em caracteres tipográficos comuns, e outras, em grifo; umas,
em caracteres normais, originárias do próprio texto do legislador; e
outras, em itálico, de quem reviu, de quem se encarregou da edição: do
editor, afinal.

Já tivemos, certa vez, conhecimento de um !uiz integéirímo que fora
conduzido a dar uma sentença em assunto polêmico. Distraído de seu
verdadeiro caminho, por uma dessas edições, havia proferido uma de­
cisão, não se pejando, ao depois, de conosco trocar idéias a respeito. A
sentença estava proferida, e obtemperamos que não considerávamos boa
a orientação exposada. E quando ele argumentou com "a remissão",
consultamos um velho livro "daquele tempo", em que se guarda, ainda,
a primeira publicação do Código Civil, revista por Paulo Lacerda.

Aí, então, verificou-se que a postUa, numérica remissiva, invocada,
era recente; era do editor, e não inicialmente do legislador. A liberdade
- que aquele tomara com o texto indefeso - levara o julgador, já ar­
rependido, a um verdadeiro descaminho interpretativo ...

Lembramo-nos, ainda, de outro episódio. Certa vez, já estava votada
uma lei, quando uma carta anônima, benfazeja, a um dos Membros da
Comissão da Redação, na Câmara, chamava a atenção a respeito do pro­
blema dos frutos nos galhos das árvores, e dos ramos e ainda das raizes.
Falava o texto numa reta, numa "perpendicular" sobre árvores limítro­
fes, em linha divisória.

A "perpendicular", se o terreno é plano, tem um sentido; mas, num
terreno de encosta, num aclive, num declive, tem outro rumo. E a Co­
missão tomou a decisão, de certo arbitrária, mas correta, de substituir
o termo que estava mal empregado, por um salvador "vertical" - que
servia, como expressão jurídica, para discriminar o poder de cortar raí­
zes e ramos nas árvores limítrofes, até o plano vertical divisor, sejam
elas situadas em terrenos planos, sejam em encostas de colinas. E o as­
sunto estava conexado com o tema das remissões.

A Parte Geral do Projeto, temos o dever de discuti-la nas escolas,
nas universidades, nas instituições culturais, no Instituto dos Advoga­
dos, na Ordem dos Advogados e, sobretudo, por aqueles que estão recen­
temente formados - advogados que estão agora indo para a vida, para
o contato com os problemas ...

Todos eles estão naturalmente convocados, e convocados ex oftício,
para esse debate que é nacional.
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o Brasil pôde apresentar como um dos sinais de sua grandeza, há
50 anos, uma codificação civil que, sem exagero, sensibilizou o mundo
jurídico. a seu tempo.

Pois bem; é essa tarefa que nós temos que realizar, agora, na década
de 70.

Aliás, as décadas de 70 são beneméritas na História do Brasil.

A década de 70 no século passado foi a da pacificação política: a que
permitiu um grande surto industrial em nosso Pais; um grande progres­
so material ao lado de progresso moral.

Se olharmos a Parte Geral desse Anteprojeto do Código Civil ­
que agora é uma espécie de senha que "abre" toda a legislação prlva­
tista - encontraremos muito o que destacar.

A hora que passa não é adequada, porém, para este solilóquio, que
não é a nossa especialidade. Solilóquio não é o nosso gênero. Preferimos
o diálogo socrático. Sempre sustentamos a necessidade de ocupar a aten­
ção dos nossos pares, dos nossos amigos, dos nossos condiscípulos (por­
que não temos discípulos: temos condiscípulos), na técnica de seminá­
rio.

Por isso. trabalhamos num laboratório de Jurisprudência...

Ali, acorrem todas as opiniões, no estilo brasileiro de "mutirão".

Gostaríamos de a todos convocar, em pé de igualdade.

Unificar o Direito das Obrigações, no contexto do Código Civil, terá
a vantagem de preservar a Parte Geral. Esta é, sem dúvida, o cimento das
Subpartes Especiais.

Se estivera ela fora do contexto, como quiseram alguns, como re­
petir a sua matéria. passim, nas Partes Especiais? Repeti-la, integral­
mente, seria uma superfetação. Resumi·la ou ministrá-la em doses, seria
abrir flancos de vulnerabilidade manifesta.

Ademais, com a unificação do Direito Privado, mesmo chamando
Código Civil ao Código de Direito Privado, impunha-se manter no pórti­
co do diploma a Parte Geral, dominando a matéria - não justaposta,
mas organicamente disposta, a integrar o sistema, tanto mais quanto
se desvincula, com acerto, o futuro Código de Aplicação das Normas Ju­
rídicas, sucedâneo feliz da Lei Preliminar, aposta originariamente ao
Código Civil.

De outra parte, foi acertado adir ao conjunto dos dispositivos, con­
cernentes a pessoas, bens, fatos e atos jurídicos, disposições tangentes a
matérias, aparentemente deslocadas, quais sejam as atinentes a pessoas
jurídicas de Direito Público e a categorias de bens públicos. Servirá, pelo
menos, para determinados cotejos (por exemplo: entre as pessoas jurí­
dicas) e, ainda, por ser, tradicionalmente, o Direito Civil a sedes mate­
riae, como direito comum, dos preceitos relativos às estruturas gerais e
aos "modelos jurídicos" do ordenamento nacional.
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Fixemos, pois, nossa atenção nessa codificação do "homem comum".
Verificaríamos logo, na Parte Geral, que unificar o direito das obriga­
ções no contexto do Código Civil tem a vantagem de concorrer para "pre­
servar" a Parte Geral.

A Parte Geral fica sendo uma espécie de esqueleto, ligando as Par­
tes Especiais e atraindo a legislação aditiva, a acrescer, fora do texto.

A Parte Geral é tão essencial que extrapola do privatismo.

O conjunto dos dispositivos concernentes a pessoas, bens, fatos e
atos jurídicos, a rigor, está desprivatizado.

E onde colocar, embora com modificações, as disposições concer­
nentes às pessoas juridicas de Direito Público, e às categorias de bens
públicos?

Na Parte Geral - para confronto com as demais pessoas juridicas,
privadas, e ainda por ser, naturalmente, o Direito Civil "a sede de ma­
téria", como Direito Comum - nos preceitos relativos às estruturas ge­
rais do ordenamento juridico nacional.

Ainda na Parte Geral, estamos todos homenageando o "Ano de Rui
Barbosa", dedicando-nos ao seu Código, ao Código a que ele emprestou
sua clássica redação, sua impecável maneira de redigir.

Foi mantido na Parte Geral, o modelo de 1916, mas enriquecido com
os direitos da personalidade.

Os nossos bons amigos, aqui presentes, além dos cancelos - e que
muito breve estarão aquém deles -, hão de examinar e repensar que o
tema mais agudo, mais fascinante da atualidade jurídica, no Brasil e no
Mundo, é, entre os direitos da personalidade, o direito à intimidade.

Vivemos numa sociedade, não só de "telhado de vidro", mas de "pa­
redes de vidro", de "soalho" e "telhado de vidro".

Sabemos tudo. Sabem tudo, a nosso respeito. Não temos mais "in­
timidade".

Há "um olho" que preside a toda a vida social; que enxerga tudo,
que pesquisa tudo, pelas nossas declarações de renda, pelas nossas de­
clarações e informações à policia e a cabineiros dos apartamentos em que
moramos. Sabem a nossa idade, o dia preciso em que nascemos, o nosso
signo astrológico, quando viemos à luz.

Sabem quantos filhos temos, quantas pessoas sustentamos (se de
nosso sangue ou não), os filhos adotivos que temos, e aqueles dependen­
tes de que não gostamos muito de falar. Enfim, sabem tudo a nosso
respeito: o número de livros que temos, o remédio que tomamos. Sabem
a pressão do nosso sangue, o número de nossos glóbulos vermelhos, o
número de glóbulos brancos. Em suma, somos espionados, policiados,
por esse olho de Moloque que é o Estado, através das repartições fiscais,
sanitárias, dos Institutos, dos Hospitais etc., etc.
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Sabem tudo a nosso respeito. O Estado sabe mais a meu respeito, so­
bre os meus filhos, sobre os meus netos mais do que eu próprio, tendo
tudo documentado.

Não há direito a uma vida íntima, a uma vida pessoal. Os direitos
pessoais estão completamente por terra. Já temos notícia até de fotograw

fias de pessoas, tiradas nas suas casas particulares. Estas são devassa­
das por profissionais, que usam até aparelhos de mergulho para fotogra­
far, da intimidade de praias particulares, pessoas que não dariam essas
fotos aos entes mais queridos. No entanto, fotógrafos profissionais as pos­
suem, até em estado de nudez. De forma que esses Moloques - que são
o Estado e a Imprensa - estão liquidando com o "direito à intimidade".

1: preciso, reagindo, dizer: temos direito a um circulo fechado; nele
somente n6s, com a nossa consciência. Podemos considerar-nos donos
dos nossos pensamentos, sem submeter-nos a espionagens, a soros da
verdade, a propagandas subliminares.

O Estado - Moloque - hoje vai para as suas televisões, vai para
os seus aparelhos aperfeiçoados, fazendo transmissões, inspirando idéias,
sugerindo doutrinas politicas. Não estamos, em verdade, sabendo tudo o
que se passa, neste assunto; mas a subliminaridade é um fato que está
acontecendo, no preparo de opiniões. Tomemos cuidado para não virar
autômatos, fantoches. Uma humanidade "sem intimidade" é uma hu­
manidade guiada como polichinelos.

Então, no novo Código, o direito à intimidade faz a sua presença:
começa a se impor; começa a dar um pouco de garantia, o que não
era possível quando foi feito o Projeto, no século passado, embora a
discussão tivesse sido iniciada na primeira década deste século.

Outros pontos de revisão: a vida associativa. As pessoas naturais e
as pessoas jurídicas: tanto as associações de pessoas naturais como de
pessoas jurídicas.

A associação das pessoas naturais já é um fenômeno conhecido na
vida moderna: o "associacionismo". Mas o que está impressionando o
mundo de hoje é a associação das pessoas juridicas, as sociedades que
se "ligam" e se "religam", ora verticalmente, ora horizontalmente, hol­
dings, congregados, sociedades de toda espécie - que acabam de ter um
começo de regulação neste Projeto, com a sua divisão em associações
c sociedades - estas últimas em dois ramos: sociedades civis e socieda­
des empresariais, considerado o fim de lucro, como fato inteiramente
normal.

Daí a necessidade de colocar também nesse Código, que é um Có­
digo privado (mas, na publicística não pode deixar de ter um ponto
de referência), "coisas" relativas ao Direito Público Interno.

Há que estar, este aí, como referência e comparação.

Há que fazer uma nova referência aos bens públicos. atentando-se,
em a nova semântica, ao que é bem público.
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Um ponto importante - e aqui temos alguma reserva quanto ao
que se fez no Projeto - é a usucapibilidade dos bens públicos. l!: que°princípio do usucapião não funcionava quanto aos bens públicos. Essa
vedação foi uma conquista, em harmonia com a preeminência do domí­
nio público, mesmo sem esquecer a função moderna do direito de pro­
priedade.

Abre-se, agora, uma brecha para os exploradores. Num país em que
"os posseiros", "os fabricantes" de escritura, os fraudadores da pro­
priedade, "os técnicos" de registro público são em quantidade milio­
nãria, hão de ressurgir eles, mais audaciosos.

Está aberto um campo, onde se podem usucapir bens públicos da
União, bens do Estado, bens do Município.

Não saberemos onde iremos parar, se vingar essa "usucapibilidade".

Não ignoramos que aqui se colocaram a Nação e os Estados no
mesmo plano das "partes": Se há o usucapião contra ou sobre os
bens dos particulares - deveria, por lógica, haver também sobre os
bens públicos.

Esse argumento estaria realmente de acordo, e em paridade, com
o novo conceito de propriedade.

Mas é certo que o Legislador não é um geômetra. É, antes, um
clínico, um higienista.

Ele procura praticar uma medicina, também preventiva.

É um dos pontos sobre o qual temos dúvidas. O Estado precisa
de ser defendido. O escândalo das terras devolutas aí está ...

Outro assunto que seria de recomendar ao estudo de todos os
jovens bacharéis que estão saindo do CEUB, é a atualização das
normas referentes a atos jurídicos. Impõe-se uma mais rigorosa prede­
terminação da constituição desses atos, dos seus efeitos e da invalidade
dos negócios jurídicos.

Aqui está o alicerce do direito das obrigações. Importa fixar uma
clara distinção entre validade e eficácia dos atos jurídicos, evitando-se
equívocos. Esta é mais uma razão para que os Códigos C:vis comecem
com uma Parte Geral.

Outro instituto que, depois de uma longa ausência, ressurge, e com
algum favoritismo, é "a lesâo enorme". Verificou-se que a vida moderna
se tem exacerbado em esmagar os interesses dos menos protegidos.

É preciso fazer voltar à tona aquele instituto clássico, que nos
veio da Península: "a lesão enorme". Os juristas reinícolas davam
gradações à lesão. Voltamos, assim, com o Projeto Miguel Reale, a
esse instituto, velho e revelho.

O Projeto considera anulável o negócio jurídico pelo qual uma
pessoa sob premente necessid~de, ou por inexperiência, obriga-se a
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prestação, manifestamente desproporcionada ao valor da prestação
oposta.

se abandonarmos o campo da Parte Geral e entrarmos na Parte
Especial - e o faremos daqui a pouco - verificaremos, para logo,
que se acolhe, em termos de disposição legislativa, uma conquista
doutrinária: a função social do contrato, ad instar do que ocorre com
o direito de propriedade, - cuja "liberdade licenciosa" é cerceada pela
sua "função social".

Aos conceitos frontais do bem individual e do bem comum, a distin­
ção e a supremacia de um desses conceitos, definem toda uma filosofia.
E a filosofia deste século é uma filosofia que dá supremacia ao "bem
comum".

Enquanto isso, novas figuras contratuais despontam no horizonte.

Mesmo no terreno das construções materiais aparece a figura do
"projetista", com seus direitos autorais, independentes dos do arquiteto,
independentes dos do construtor, ao lado, e com grande desenvolvi­
mento, nas incorporações de edifícios.

Mas, a grande conquista, que ainda será maior, com o desenvolvi­
mento das "leis aditivas", é a técnica de um "poder moderador", confe­
rido ao juiz e que tenha expressão na maior sabedoria, porque todo o
direito moderno estará rumando para dar cada vez mais decisória, cada
vez mais llvre, cada vez mais inspirada na eqüidade, uma função amplia­
da ao julgador.

Que ele tenha as qualidades morais para o desempenho dessa
função. E todos esses poderes lhe podem ser conferidos para que se
faça justiça: a justiça temperada de eqüidade.

A atividade negociaI - outro tópico fundamental - é uma selva
espessa, que, ao ver de muitos, deforma, defeitua o Código Civil. Essa
atividade negociaI, não pode ser colocada como oposta de "negócio" a
"ócio", porque o conceito de ócio já não é o conceito de lazer. Nec atio
... "Ócio", "lazer", são conceitos, hoje, filosoficamente expressivos,
marcantes, de forma que a atividade negociaI dá um sentido, dentro
do Direito Obrigacional, de lucro, de lucro sim, com um fim comercial.
Também um fim que hoje está colorindo a palavra - empresariado.
Deve-se-lhe a recepção, aqui, ao Mestre Miguel Reale, que não quis
levar às últimas conseqüências a aplicação dessa "noção de empresa­
riado" ao trabalho intelectual.

Sabemos muito bem que filosofias novas, que práticas políticas
novas, que regimes novos querem equiparar o trabalho intelectual ao
trabalho braçal.

Mas, evidentemente, isso não tem apoio nos fatos. Isso não tem
esse sentido, porque há "as vocações", do ponto-de-vista intelectual;
e essas vocações também se inscrevem e se discriminam nesses capítu­
los do trabalho, tanto de profissão intelectual, como de profissão
predominantemente braçal.
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E assim o Professor Miguel Reale inclinou·se pela exclusão da
classificação de "empresário" para quem exerce profissão intelectual,
de natureza científica, literária ou artística.

É cedo, é muito cedo para essas equiparações que algumas pessoas,
que algumas correntes, que algumas filosofias pretendem empreender,
e propugnar, na sociedade do futuro.

A proteção das minorias foi também bem tratada no Código, embo·
ra ainda com certa timidez, porque, assim como toda sociedade moderna
está sofrendo a crise da "proteção das minorias" no âmbito político ­
assim, no âmbito econômico, a proteção das minorias é um fato imposi­
tivo.

Muito curiosa também a fórmula encontrada para, numa palavra,
cobrir todo esse conjunto de sociedades, de pessoas jurídicas que "se
ligam", ora horizontalmente, ora verticalmente, com interesses mais
ou menos "interligados"; e que aqui são "conglomerados", ali, são
"aliados", recebendo, em suma, no mundo internacional e no Direito
Comparado, as mais diferentes qualificações, com terminologia absolu­
tamente incoincidente. A elas já nos referimos. Mas é aqui o lugar
de assinalar que foi adotada, neste projeto, a denominação de "socieda­
des ligadas", como fórmula mais lata, vamos dizer assim, dentro da
qual muitas coisas podem ser compreendidas.

No Livro do Direito das Coisas, um sentido socialista se vê no art.
1.422, § 49, que se inspira na procura de "uma paz demagógica'" para
os morros do Rio de Janeiro, e alhures, cujas propriedades estavam
escrituradas e registradas sob nomes latifundiários, mas onde as popu­
lações "ocupantes" construíram verdadeiras suburras citadinas.

O eleitorado dos morros se constituiu em "grupo de pressão", em
arma política. Acabaram os fatos novos conseguindo fazer vigorar uma
doutrina que poderá não ser muito rigorosa do ponto de vista jurídico,
mas o certo é que está tendo assento na "jurisprudência de eqüidade".
E acaba de encontrar guarida no Projeto do Código, graças ao idealis­
mo e ao espírito equânime de Miguel Reale.

Para essas situações coletivas em que há pessoas plurais, muitas
vezes em massa e outras vezes individualizadas, e às vezes mistas,
individualizadas e coletivizadas, o Projeto dá o remédio: um remédio
que é uma verdadeira "expropriação judicial".

Dá-se ao Juiz, com a sua sentença, por soberania, a faculdade de
transferir a propriedade. A isto chamara o Professor Miguel Reale, "a
posse-trabalho": um trabalho criado, uma posse qualificada, chegando
à desapropriação judicial, concreta, individualizada, substantiva, por­
quanto a desapropriação não é facultada ao Poder Judiciário só para
~xecução, adjetivamente. Ela também pode ser "deliberada" pelo Poder
Judicial, substantivamente, nos casos de eqüidade, como este caso que
encontrou guarida no Projeto do Código. É a conversão da "posse traba­
lho" em propriedade. Inovação avançada ...
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Os prazos de prescrição foram extraordinariamente restringidos:
usucapião extraordinário, em 15 anos; usucapião de justo título, de
boa-fé, em cinco anos.

Restaurou-se "o direito de superfície". Os romanistas sabem a
importância que o direito de superfície teve na velha doutrina.

Nas grandes plantações de coqueiros do Brasil, houve aplicação
prática de direito de superfície. Mas esse direito não ganhou receptivi­
dade no Código Civil, de Clóvis Bevilacqua. Mas agora, neste Projeto
de Código, concedeu-se lugar ao direito de superfície. Vamos ver se
ele vai ser aceito facilmente pelos intérpretes: por aqueles que terão
poder de decisão, como ingresso teve a propriedade fiduciária, de duvi­
dosa compatibilidade com o gênio do chamado direito continental.

Curiosa a luta que se estabeleceu, não se sabe por que motivo, para
a erradicação do instituto da anticrese. Felizmente, foi ele mantido,
porque a anticrese resolve pragmaticamente muitas situações. No
Direito anglo-saxônico, também, ela tem tido a maior valia, às vezes
com outro nome, e, ali, tem a mais dilatada aplicação.

No direito de sucessão, há melhor regulamentação da capacidade
ativa para suceder, por parte do nascituro. A situação do nascituro
cresce, assim, de importância. Por outro lado, merece novo tratamento
o cônjuge, dando-se-Ihe posição de herdeiro, chamado à herança, ao
lado dos descendentes e dos ascendentes do de cujus, isoladamente,
não só com a categoria de herdeiro sucessivo, não concorrente.

Maior amparo é dado aos filhos ilegítimos, contemplados agora
com dois terços do que ora é dado aos filhos chamados legítimos, na
divisão hereditária. Novas normas quanto à situação do filho adotivo
e do adotado, conforme se trata de adoção simples ou plena.

Mas a grande revolução está, propriamente e ainda, no Direito
de Familia. Começa que o Projeto inicialmente merece louvor. Aquele
"caravançará" - em que resultou o atual Direito de Família - fora
emendado, supraemendado, superemendado: direito pessoal misturado
com direito patrimonial. Agora, o direito pessoal foi destacado do
direito patrimonial. Foram separados, embora a separação total seja
impossível, nessa matéria. Agora, estão distintos o direito pessoal e
o direito patrimonial da Família.

Um problema - que era de solução muito difícil, pelo vigente texto
legal - é o relativo, é o pertinente à contestação, pelo marido, da
legitimidade de filhos nascidos de sua mulher. É um dos problemas
mais aflitivos e espinhosos do Direito. Mas agora foi dado um trata­
mento menos sistemático. Aqui se nota a vitória de uma jurisprudência
corajosa, que procurou derrubar tabus em que ninguém mais acredita.
O legislador antigo, na sua forma incisiva de lançar as palavras, pre­
tendia fechar portas ao exame de um "ente de razão" o que não conse­
guiu.
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A filosofia do instituto da adoção sofre também uma revolução,
aliás, completa revolução, porque ele já vinha sofrendo modificações
parciais, embora drásticas.

O instituto da adoção - que era um instituto que serviu até para
se herdarem coroas imperiais em Roma - criou sufixos nas palavras
para designar adoção (Justiniano, filho adotivo de Justino), penetrando
até no Direito Político, em Roma e sucessores.

O instituto da adoção era a benefício do adotante.

De certo tempo para cá, passou a ser a benefício do adotado. As
guerras levaram a França, juridicamente, a ser mãe adotiva de muitos
dos filhos dos que por ela morreram nos campos da batalha. O Brasil,
embora longe dos teatros de guerra, filiou-se, em boa hora, à filosofia
de que a adoção é um movimento a favor do adotado e não do adotante.
Formou-se instituto assistencial, pelo menos em tese.

Novos critérios foram estabelecidos, mais avançados, firmando-se
uma orientação referente à adoção plena e à adoção restrita, para distin­
guir também a idade do adotado, conforme seus interesses, com maior
ou menor vinculação no parentesco.

O critério para fixar o direito alimentário teve nova formulação,
abandonado que foi o rígido critério da mera garantia de meios de
subsistência, puramente materiais, para serem atendidos novos compo­
nentes de congruidade.

O "bem de família" - que nós copiamos (Feliciano Pena) do
homestead dos americanos, quando da grande crise financeira america­
na, tão conhecida da História, sem aplicação ficou no Brasil, pela
impossibilidade, pela impraticabilidade, pela implausibilidade.

Acaba de tomar forma nova e parece que vai ter condições de
viabilidade.

Mas, o grande tópico em que esse Projeto de Código assume uma
espécie de liderança é no de abaixar a máscara da hipocrisia e reconhe­
cer o concubinato, disciplinando as relações patrimoniais entre concubi­
nos. O Projeto cuida disso, muito ao contrário da Constituição ou das
Constituições que têm vindo até aqui, em que há ironias tranqüilas:
"A familia se funda no casamento". Vamos parar aqui. Não! A familia
natural, por exemplo, não se funda no casamento. A família adotiva
(um homem solteiro pode "adotar" e ter família adotiva), também
não se funda no casamento ...

"li: indissolúvel"! Com licença: não é indissolúvel. Não: a viuvez
dissolve o casamento; e a pessoa pode recasar.

Na Grécia é que, depois de ser viúvo três vezes, não mais se pode
casar. É um impedimento especial, imaginado pelos gregos, porque lá
eles não querem nenhum "barba azul" .

Mas, não é indissolúvel o casamento .
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"Está sob a proteção do Estado". Não! Quem está sob a proteção
do Estado, das leis trabalhistas, é o concubinato: o casamento não está,
especialmente, sob a proteção do Estado. Ao contrário, o que está prote­
gido (e precisa) é o concubinato.

Agora vem o Projeto e disciplina a relação patrimonial entre con­
cubinos. Parece-nos que é um passo avançado, interessante; e que tem
a vantagem de não esconder a verdade, de não tentar tapar o sol com
uma peneira. O concubinato existe. Não se pode ignorá-lo.

O ponto máximo de interesse, porém, é o que se chama "regime
legal da comunhão". Quem casa no Brasil, sem dizer o regime que
adotou (e não havendo impedimento que imponha a separação), fá-lo
pelo regime da comunhão. Então, diz a lei: "Pelo regime legal da
comunhão". Temos a impressão de que, se este é regime legal, os outros
não o seriam. Se este é legal, os outros deveriam ser ilegais? Evidente
que não. Todos são "legais".

Agora, o Projeto, "de fond en combIe", muda algo tradicional.

Acaba com a doutrina da "comunhão implícita" (que também
não é universal), sendo certo que o Código Civil chama de "comunhão
universal" certo regime, e começa com uma lista imensa das coisas
que são excetuadas da comunhão ...

De forma que esta comunhão universal não é tão universal; e este
regime legal não é tão exclusivamente "legal", porque há outros, "legais".

Há, também, a mentira do regime dotal. Quem, nesta Assembléia,
conhece alguém casado no regime dotal? Achamos que ninguém. O
regime dotal servia, quase somente, para os casamentos dinásticos.

É o que havia em matéria de regime dotal.

Certa vez, uma professora na França nos disse que o que estava
no Código Civil Brasileiro, sobre regime dotal, era tão longo e minucio­
so, que tinha ela a impressão de que todos os brasileiros se casavam
no regime dotal. É exatamente o contrário! No Brasil ninguém se
casa no regime dotal.

Então, o projeto acabou com a comunhão chamada universal, até
aqui adotada para os que a quiserem pactuar, e para aqueles que, sem
incorrer na penalidade civil de casar pela separação contraem núpcias
sem declarar qual o regime expressamente escolhido.

Então, o Projeto dá acolhimento, como regime implícito, à comu­
nhão parcial, sob a forma de comunhão de aquestos, de conformidade
com o disposto no art. 1.854, combinado com os artigos 1870 usque 1.878.

Quer dizer: esse assunto nos parece algo dubitativo. Devemos
pensar muito antes de contrariar a nossa tradição. Sabemos que, a
rigor, em Portugal e na Holanda, havia preferência pelo regime da
comunhão total. As razões eram sociológicas.
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Na Holanda, os agricultores, os homens de moinho, cultivadores
de tulipas, iam para as planuras, abaixo do nível do mar. Levavam
uma mulher e lá se dedicavam ao trabalho. Mas eles estavam, a cada
momento, sob a ameaça de um dique que se rompia. Aqueles diques
eram feitos da maneira a mais precária, com ramos de árvore e massapê.
Muitas vezes rompiam aquelas barragens primitivas, e havia inunda­
ções. E os casais morriam, afogados, sem apelo nem salvamento.

O homem e a mulher que se colocam numa posição dessas como os
que vão morar nas fraldas dos vulcões, e que sabem que a qualquer
hora pode arrebentar uma erupção - não têm muita confiança e inte­
resse de discutir "o meu" e "o teu". Por isso, a Holanda foi terra talhada
para o regime da comunhão.

Em Portugal, sociologicamente, a mesma coisa. Quando o mouro
Tarik invadiu a Península Ibérica, expulsou os seus moradores para o
extremo norte, dando ao estreito o seu nome - Gibraltar - de Tarik.
Este é o seu nome - Estreito de Tarik. Os habitantes foram encurra­
lados no Norte da Península. Fizeram-se precisos séculos, para desalo­
jar os árabes, que só abandonaram Granada - o último reduto -, já
no reinado de Isabel, a Católica.

Passaram-se anos e anos. Havia, aqui e ali, uma fortaleza: Castro.
Os habitantes da Península, os antiárabes , criavam, assim, pequenos e
grandes fortins. Adiante, havia "uma terra de ninguém". E aqueles
casais iam plantar nela, para alimentar os agrupamentos militares ou
regimentos que ali estacionavam. "Terra de ninguém" era o sítio das
incursões noturnas. Mouros e cristãos corriam risco permanente.

Estes não estavam livres do alfange mouro, madrugadas escuras ou
tempestuosas. Iam-se as suas cabeças, colhidas pelas cimitarras islâ­
micas.

Eles não tinham, assim, interesse em discutir, antes da expulsão,
"o meu" e "o teu". E, então, casavam (no regime implícito da comu­
nhão), sem discutir esse problema. O casamento religioso era o único.
Igualmente, todas as províncias, depois espanholas, que estavam "acos­
tadas" naquela linha central das lutas entre os mouros e os habitantes
da Península, os ancestrais dos portugueses. Até que eles conseguiram
fazer, aqui e ali, "ajustes moçárabes", vivendo em paz algum tempo
etc., etc. Mas o certo é que eles não discutiam "o meu" e "o teu",
entre marido e mulher.

Esse era o regime da comunhão que, ali, em Portugal, vigorava até
1967.

Ao contrário, as províncias, depois espanholas, que têm o regime
de "la mejora", eram para os lados do Mediterrâneo. As províncias,
hoje, espanholas, rentes com o hoje Portugal, tinham o regime da
comunhão.

A Holanda passou o regime para a Africa do Sul, para as popula­
ções brancas. Portugal passou-o para o Brasil.
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Foi esse o regime até 1967. em Portugal.

Em 1967, Portugal mudou. Será que nós agora também devemos
mudar, como Portugal? Será que faremos bem, rompendo com uma
tradição plurisecular?

l!: a indagação que deixamos no ar, nessa improvisada tertúlia.

Será que iremos atentar contra "essa grandeza" do casamento, que
é a fusão de almas e bens, numa união completa? Não é essa, já e
também, uma tradição brasileira?

Embora ainda não tenhamos um pensamento formado, a respeito
desse problema, reservamo-nos, numa atitude dubitativa, quanto a essa
mudança para um regime novo.

Aliás, não o chamaríamos de "regime legal", mas de "regime implí­
cito" - que é o regime daqueles que, podendo, não fizeram nenhum
pacto antenupcial, não tendo "impedimento" proibitivo de comunhão.

Devemos manter a velha regra das Ordenações? Ordenações essas
que são muito mais brasileiras do que portuguesas. porque, em Portu­
gal, elas cessaram em 1867. com a substituição pelo Código Civil do
Visconde de Seabra, e, no Brasil, continuaram vigentes até 1917; e repe­
tidas foram, no tópico, pelo Código Civil.

São muito mais nossas as Ordenações do Reino do que de Portugal,
porque vigoraram mais 50 anos. aqui do que lá.

Há um outro instituto. ainda em matéria de regime de bens, que
o Projeto do Código chama de "regime de participação 'final' de
aquestos". É um instituto alienígena. Países europeus terão esse siste­
ma. Será que nós precisamos dessa novidade? Nós temos o regime
dotal e não o praticamos. Herdamo-lo dos romanos. Tivemo-lo nas
Ordenações. O brasileiro deu as costas ao regime dotal. Como é que
vamos esperar ter, na prática, a novidade de um regime de participação
"final" de aquestos? Sob essa denominação de regime de participação "fi­
nal" de aquestos. procura-se distingui-lo do regime da comunhão
"parcial". que implica naquela participação desde a celebração do
casamento. Prevê-se um novo regime de bens que - certo - poderá
atender a raras situações especiais. Tal como se verifica em as nações
- dizem os projetistas - que atingiram maior grau de desenvolvimento.
l!: freqüente o caso de ambos os cônjuges exercerem atividades empre­
sariais distintas. Não sabemos se, com esse regime estranho à tradição
brasileira (que incorrerá talvez na condenação de um tendencioso
nacionalismo que é imanente no espírito do brasileiro), não ocorrerá
o mesmo que ocorreu com o regime dotal: isto é, "a rejeição". na
prática.

Meus amigos: teríamos muito o que dizer. Examinar a contribuição
de Rui Barbosa. Examinar uma contribuição, esquecida aqui: a de
José Bonifácio, ao colocar os Códigos no Projeto de Constituição de
1823 que muita gente pensa foi obra da Constituição de 1824. No céle-
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bre "Apostolado", o seu irmão, Antônio Carlos, foi o Relator, como o
foi na Constituinte dissolvida. Mostrou ali a necessidade de se fazer,
quanto antes, o Código Civil. Não examinaremos os diferentes projetos,
dando, contudo, a devida preeminência ao Projeto Felício dos Santos,
que, ao lado do de Clóvis Bevilacqua e deste autal, é das maiores contri­
buições recebidas pela civilística brasileira.

Não cuidaremos das nossas pesquisas sobre o trabalho, pouco cita­
do, do Visconde de Seabra, que, depois de projetar o Código Civil para
Portugal, promulgado em 1867, também mandou, de presente, para o
Brasil, um Projeto de Código Civil. Matéria pouco estudada, a do
Projeto Seabra... para o Brasil ...

Não trataremos de nenhum desses assuntos.

Limitar-nos·emos, pelo adiantado da hora, a mostrar que o Código
não é um diploma doutrinaI ou conceitual: é um instrumento operacio­
nal. Para governar: para dar paz à vida civilística de um povo: ao
homem comum; ao homem, nas suas atividades normais.

Então, devemos mudar o menos possível, nos textos satisfatórios,
existentes. S6 mudar aquilo que deve ser mudado ...

Quando o Código for substituído - o velho Código de Clóvis Bevi­
lacqua -, como o poema de Camões - esses dois documentos serão
os dois principais repositórios da Língua Portuguesa.

Um, a epopéia de Portugal; no outro, um retrato da civilização
Brasileira, nos umbrais do século XX.

Devemos, portanto, poupando alterações, evitar o mais possível de
tocar nesta grande peça, de bom senso, de grandeza estilística, de
perfeição de linguagem, que é o Código Civil Brasileiro.

Estamos diante do Direito e da Lei.

Hoje, todos estão de acordo num fato: é o que o Direito não está
na Lei, ou pelo menos, não está todo na Lei.

A Lei é "uma proposta" daqueles que têm nas mãos o instrumento
de legislar, seja uma Assembléia Legislativa, seja um homem ou um
grupo, polftico ou não.

Há uma consciência de aceitação; ou não há essa consciência. Há
uma revolta explícita ou uma revolta surda?

O certo é que a Lei é uma "proposta" de conduta, que nem sempre
é aceita pelo consenso geral.

A jurisprudência dos Tribunais, assim, é que exprime, em realida­
de, o Direito. A Lei, portanto, é '''uma proposição". A jurisprudência
é que é o Direito realizado. E essa jurisprudência, no Brasil, atingiu
um esplendor muito grande.

Esse esplendor decorre do seguinte: quando quase todos os países
do mundo têm o primado da "legislação", quando os países anglo-saxô­
nicos têm o primado do "precedente" - o Brasil é o único país do
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mundo que adota a lei escrita, mas considera a jurisprudência "fonte
do direito", com "precedência" sobre a Lei escrita em determinadas
condições.

No Brasil há alguma coisa que está valendo mais que o texto do
lei escrita: é a jurisprudência avalizada pelo Supremo Tribunal: "A
Súmula".

1: a Lei "oralizada" pelo Supremo Tribunal Federal. É a Súmula;
é o Direito Sumulado.

Podemos nós, diante da "Súmula", alcançar como os romanos foram
dotados de senso divinatório, quando estabeleceram que a Lei é o
magistrado mudo e o Magistrado é a Lei que fala.

Não devemos esquecer-nos de que os juristas, os magistrados, os
doutrinadores, os legisladores hão de ter algo de "oracular". Hão de
ter algo de ·'profético", fixando o olhar no futuro, para adivinhã-lo.

Futurologia Jurídica, hoje, é uma ciência.

O Direito e os fatos vivem em constante luta, tentando uma cons­
tante adaptação ou reajustamento, recíproco.

Mas é conhecida a sentença segundo a qual, todos os dias, a socie­
dade reforma as leis; mas não é testemunhado pelos homens ver as
leis reformarem a sociedade.

s: de lembrar, aqui, o apólogo da pedra e da gota de ãgua.

Ou o apólogo da panela de ferro e da panela de barro.

Mas, no Direito, hã esta coisa surpreendente: a "panela de barro"
é a Lei; e a "panela de ferro" é a Jurisprudência.

É que toda lei nasce "atrasada".

Se quiséssemos dar a esta assembléia um símbolo, diríamos:
Nas noites de Brasília, nas noites maravilhosas de Brasília, quando

as nuvens e as estrelas do céu se retratam no Lago, e o nosso olhar
se debruça sobre o lençol líquido, - a luz dessas estrelas e a imagem
dessas nuvens impressionam a nossa retina. Mas, no momento em
que tomamos conhecimento desse fenômeno, as nuvens já não estão
no mesmo lugar e as estrelas não brilham como brilhavam. Até já
se apagaram, muita vez.

A Lei sempre chega "atrasada". A jurisprudência, não!

O relógio de uma, a Lei, tem as décadas como unidade; o relógio
da outra, a jurisprudência, marca as unidades, na base do ano solar.

Por isso, o Juiz e o homem do Direito - o jurista -, tem que ter
um sentido divinatório, antecipando "a regra do futuro".

"Saber, para prever, a fim de prover."

Sejamos contemporâneos do futuro.
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I - INTRODUÇÃO

O trabalho da mulher vem de tão longe quanto o trabalho do homem.
Na Antigüidade, quando dominava o trabalho escravo, a indústria

familiar e o agrupamento dos artesãos em grêmios, lá estava a mulher
egípcia a braços com a ceifa de cereais e com o respigo, a preparar o
pão desde o moer dos grãos, a tosquiar carneiros, a trabalhar a lã, fiar,
tecer e fazer as vestimentas: a grega, a lidar na colheita da azeitona e
da vindima, a carregar pesos, a trabalhar nas minas, separando, lavando,
moendo e carregando o minério; a mulher romana, a tecer, a fabricar
alimentos, a trabalhar o campo; a germânica, a ocupar-se da agricultura,
a cuidar do gado e, até mesmo a fazer a guerra ao lado dos homens.

Na Idade Média, quando se desenvolveram as associações de ofício
e as corporações, continuaram as mulheres desempenhando as mais
diferentes tarefas. E assim continuariam enquanto a participação do
trabalho feminino se fizesse necessária dentro de um processo, sem
dúvida lento, de criação de riquezas, mas, ainda capaz de sustentar a
ociosidade da classe dominante.
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Nas sociedades pré-capitalistas, ainda que jurídica, social e politica­
mente inferior ao homem, a mulher, nem por isso, deixava de integrar
o sistema produtivo, o que resultava na valorização do seu trabalho.
Entretanto, ainda antes do advento da economia urbana - na economia
feudal e na economia de burgo - o emprego da força do trabalho femi­
nino começou a encontrar obstáculos, que mais tarde se multiplicariam
para definirem-se na marginalização da mulher dentro do sistema
produtivo.

Relatam Jean Freville e Madeleine Giubert, citados por Heleieth I.
B. Saffioti: (1)

"Na Idade Média, a mulher do povo ( ... ) deve-se contentar com
um salário extremamente baixo. As corporações se opõem ao
trabalho feminino, esforçando-se por suprimir uma concorrência
perigosa, que elas julgam desleal. Algumas dentre elas obrigam
as mulheres a aderir, mas lhes interditam o acesso à mestria.
Outras lhes fecham as portas, alegando o caráter muito penoso
de suas tarefas. Disso resulta que as mulheres, exclufdas das
corporações, são submetidas às duras condições e aos baixos
salários do trabalho a domicilio"; (Freville, Jean, La femme at la
communismat I:ditions Sociales, 1951, p. 24.)
Na França Medieval concedia-se à viúva do mestre o acesso à
mestria, perdendo ela, entretanto, esse direito se se tornasse a
casar. Alguns ofícios oferecem à mulher a via normal para
a ascensão à mestria. Na prática, contudo, lançava-se mão de
todos os meios possíveis para limitar à mulher a possibilidade
de se tornar mestre. Tanto nas corporações femininas quanto
nas mistas as funções representativas eram desempenhadas
pelos homens. As primeiras eram pouco numerosas e expressi­
vas; nas segundas, muitas vezes, as mulheres executavam os
trabalhos e seus maridos ocupavam o status de mestres. Os sa­
lários femininos eram inferiores aos dos homens, estimando-se
que para o século XIV os primeiros representassem 75,0% dos
segundos. Veja-se Gilbert, Madeleine, Les Fonctions des Femmes
dans L'lndustrie, Mouton & Co., 1966, pp. 23-5."

A aludida diferença salarial foi, aos poucos, assumindo proporções
espantosas. Nesse passo, no século XV, a mulher percebia a metade do
salário do homem. E no século XVI, "num momento em que a ideologia
do trabalho humano se estendia e se enriquecia, uma jornaleira recebia
dois quintos do trabalho de um jornaleiro". (2)

'Mais tarde, a máquina viria decretar a pena de morte do artesanato
independente, provocando o desemprego em massa de homens e mulhe·
res que apelariam, justamente, para a máquina em razão do sustento.

O livre acesso ao trabalho, a liberdade de contratar e a maleabilidade
das condições contratuais abriram as portas à mão-de-obra feminina. E
a maquinaria, cujo funcionamento independe, na maioria das vezes, da
força muscular, propiciou larga margem de atividade a mulheres e crian~

ças, cujo assalariamento, em grandes contingentes, nas funções fabris,
marcou o inIcio do capitalismo industrial.
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Tais fatos, ao invés de constituírem-se em aspecto positivo, repre­
sentaram, pura e simplesmente, um passo a mais na diminuição da mulher
trabalhadora. ~ que as fábricas, dentro da liberdade das condições
contratuais, lhe compravam a força do trabalho ao preço mais irrisório
e a obrigavam a trabalhar até dezessete horas por dia.

O problema não poderia passar despercebido. Chamou a atenção
dos socialistas que o enfocaram e puseram-se a analisar o papel da
muJher, pugnando pela eliminação da disparidade existente em matéria
de tratamento em relação ao homem.

Basta lembrar Saint Simon - procurando mostrar que "a mulher se
associa ao homem e adquire cada dia maior influência na ordem
social ... "; (3) Fourier - pregando a igualdade de educação para ambos
os sexos e a não exclusão da mulher de qualquer função na sociedade;
Owen - batendo-se pela conquista da dignidade das operárias, orien­
tando-as e instruindo-as nas próprias oficinas de sua propriedade. Muitas
dessas mulheres procedentes da França, da Bélgica, da Alemanha, ao
retornarem ao país de origem, o fizeram como vibrantes propagadoras
daquelas idéias. Sirva de exemplo a atuação de Desirée Gay que chegou
a dirigir, na França, um pequeno jornal - "Potitique des Femmes". (4)

Evidentemente, os feministas utópicos não conseguiriam resolver a
questão feminina - de raízes profundas e resistentes. Mas, sem dúvida,
levantaram a bandeira da luta transferida, depois, para uma plêiade de
mulheres idealistas e obstinadas. Mulheres da envergadura de Flora
Tristan não colheu os frutos do seu trabalho, mas legou às feministas
sob a mesma bandeira da libertação dos trabalhadores oprimidos. FJora
Tristan não colheu os frutos do seu trabalho, mas legou às feministas
que a sucederam a coragem de continuar lutando.

Tanto o movimento revelou-se operante que, em 1878, a Alemanha
passou a considerar a necessidade de repouso da mulher depois do
parto, concedendo-lhe, a partir do nascimento do filho, três semanas de
licença.

No ano seguinte, em 1879, o socialista alemão, Augusto Bebel, daria
à publicidade a obra "Die Frau und der Sozialismus" ("A Mulher e o So­
cialismo"), (5) onde defenderia a tese de que a opressão da operária e
a opressão do operário constituíam uma só opressão - a mesma tese
de Flora Tristan - e consideraria a necessidade da fixação da igualdade
de salário para ambos os sexos.

Em 1890, o Congresso de Berlim, realizado por iniciativa de Guilher­
me JI, em três convenções, exclusivamente dirigidas à mulher, proibia-lhe
o trabalho nas minas e dispunha sobre a concessão de licença por
ocasião do parto. (6)

Segue-se a lei de 1891, que reformou o Código Industrial (Gewer­
beordnung), introduzindo a proibição do trabalho noturno da mulher, na
indústria, e apontando tarefas como perigosas ou insalubres, nas quais
vedava se lhes utilizassem os serviços.

Não se pode esquecer de que é também de 1891, a Carta Encíclica
de Leão XIII - a "Rerum Novarum" - denominada por Pio XI a "Magna
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Carta" dos operârios. A Enclclica chama a atenção para o trabalho da
mulher, de quem diz não ser justo exigir-se "o que um homem válido e
na força da idade pode fazer". (7)

A mesma proibição quanto ao trabalho noturno, constante da lei
alemã de 1891, figurou em uma das convenções internacionais adotadas
pela Conferência de Berna, de 1906, levada a efeito pela Associação
Internacional para a Proteção dos Trabalhadores. Inclusive o Tratado da
Versailles atave-se ao trabalho feminino, quando recomendou o pagamen­
to de salário igual para igual trabalho sem distinção de sexo. (6)

fi - A ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO

A Idade Moderna passou, portanto, de uma fase de liberdade
industrial anárquica, que impelia o operário a trabalhar nas condições
mais lamentáveis em troca dos mais baixos salários, para uma etapa
que se define de forma sempre mais acentuada, pela proteção do tra­
balhador através da regulamentação do trabalho.

Essa tendência teve sua mais autêntica tradução nas instituições que
começaram a surgir em escala internacional, a partir da primeira metade
do século XX, entre as quais sobreleva a Organização Internacional do
Trabalho, sobre cujas origens e objetivos primordiais comenta o Professor
de Direito Social da Universidade Nacional de la Plata - RodoJfo A.
Nápoli: (8)

liA propuesta de su presidente Samuel Gompers, la ex Federación
Americana de Trabajo declaró an el ano 1914, la necesidad de
que en ai mismo lugar en que se reuniese el congreso de paz
que había de poner fin a la primera guerra mundial, lo hicieran
los representantes dei trabajo organizados de todas las naciones,
"a fin de formular proposiciones y tomar medidas necesarias
para el restablecimiento de las relaciones fraternales y la protec­
ci6n de los trabajadores, dando así las bases de una paz dura­
dera". Tal proposición fue aceptada en el ano 1915, por la
Confederación General dei Trabajo de Francia. En 1916 se reunió
en Leeds, Inglaterra, un Congreso de Trabajadores que votó la
inserclón de cláusulas obraras en el futuro tratado de paz, voto
que fue ratificado en el Congreso de Londres de 1917. En 1918
se reunió la Conferencia Jnteraliada Que aprobó la CARTA DEL
TRABAJO cuyas bases eran los principios que habla presentado
la Federación Americana deI Trabajo, y que constituyo aI an­
tecedente inmediato de la PARTE XIII, Oficina Internacional dei
Trabajo (O.I.T.) fundada en 1919 y asociada desde 1946 a las
Naciones Unidas, en calidad de organismo especializado.

EI preâmbulo que encabeza la Constitución de esta Oficina,
trasunta los fines pr;mordiales que han unido a los representantes
de los países a constituirIa, que son los siguientes: a) eltablecer
la justicla social, como única manera de lograr la paz universal y
permanente; b) mejorar las condiciones de trabaio que, por su
grado de ínjusticia, miseria y privaciones para un gran número
de seres humanos, causan el descontento que constituye una
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amenaza para la paz y armonía universal; c) lograr la adopción
de un réglmen uniforme de trabajo realmente humano, para evi­
tar que se malogren los esfuerzos de las naciones que tienen el
deseo de mejorar la suerte de los trabajadores en sus propios
países."

Não se pode negar que os objetivos supra mencionados tenham
servido de bússola à organização do trabalho na área internacional, mas
não se deve também esquecer de que um interesse mais forte se ale­
vantou, impulsionando as medidas sociais e humanitárias: a necessidade
de evitar-se a concorrência entre os países no tocante à produção. Quanto
à mulher, procurou-se proteger-lhe o trabalho de maneira toda especial.
em razão de sua fragilidade ffsica e em apreço ao papel que representa
em relação ao futuro da raça. Ao mesmo tempo. atentou-se para outro
tipo de concorrência: a que se estabeleceu entre a mão-de-obra masculina
e a mão-de~obra de mulheres e crianças.

Recebendo salários inferiores ao salário dos homens, mulheres e
crianças revelaram-se igualmente hábeis no manejo leve da máquina, o
que lhes valia a preferência do empregador ganancioso e sem escrúpulos.

Impunha-se, desta forma, a regulamentação do trabalho feminino,
não só no interesse da mulher, como no interesse do trabalhador em
geral. E a OIT tratou do assunto com incontestável desvelo.

Já a proposta de preâmbulo oferecida pela delegação britânica ao
projeto que serviria de base aos trabalhos da Comissão nomeada em
1919, para estudar a legislação internacional do trabalho, rezava na tra­
dução francesa, segundo texto publicado por Nicolas Valticos: (9)

"Attendu que la Société des Nations a pour but d'établir la paix
universelle et qu'une telle paix ne peut être fondée que sur la
base de la prospérité at du contentement de toutes les classes
dans tous les pays;

Et attendu qu'iI existe des conditions de travail impliquant pour
un grand nombre de personnes I'injustíce, la misêre et les priva­
tions, ce qui engendre un tel mécontentement que la paix et
I'harmonie universertes sont mises en danger;

Et attendu qU'if est urgent d'améliorer ces conditíons: par exem­
pie en ce qui concerne la réglementation de la durée du travail,
la lutte contre le chOmage, la garantie d'un salaire assurant des
conditions d'existence convenables, la protection du travaitleur
contre les maladies, générales ou professionnertes, et les acci­
dents résultant du travail, la protection des enfants, des adoles­
cents et des femmes, les pensions de vieillesse et d'invalidité, la
défense des travailleurs occupés à J'étranger, I'affirmation du
principe de la liberté syndicale, etc.

Et attendu que la non-adoption par une nation quelconque d'un
régime de travail réellement humain fait obstacle aux efforts des
autres nations désireuses d'améliorer le sort des travailleurs dans
leur propre pays;
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Les Hautes Parties Contractantes, mues par des sentiments de
justice et d'humanité, aussi bien que par le désir d'assurer une
paix mondiale durable, ont convenu ce qui suit."

As mesmas diretrizes constam do preâmbulo da atual Constituição
da OIT. Seguindo-as, a Organização procurou, no tocante à mulher, sal­
vaguardá-Ia das tarefas penosas, assegurar-lhe a igualdade de direitos
e de tratamento em relação aos homens, a partir da igualdade do salário
pago pelo desempenho de trabalho de igual valor e, muito especialmente,
protegê-Ia durante a gravidez, no parto e depois dele, tendo em vista
a saúde da mãe e do filho e os cuidados de que este é merecedor.

Partindo desse esquema, a OIT adotou diferentes convenções, dentro
de cada uma daquelas áreas que considerou carentes de cobertura.
Tem-se, assim, a proteção à maternidade como objeto da Convenção
n9 3 (lO) adotada pela Conferência Internacional do Trabalho, quando de
sua primeira sessão, em 1919. O texto desse instrumento seria revisado
pela Convenção n9 103, adotada em 1952. (11)

Tais convenções fixaram uma licença de doze semanas para a tra~

balhadora gestante. Enquanto a primeira previa a divisão desse perlodo
em dois, de seis semanas, a serem gozados, um, antes, e outro, depois
do parto, o texto revisor dispôs, simplesmente, que, pelo menos, seis
semanas deveriam ser gozadas depois do parto. Adiantou-se a Convenção
n9 103 em relação à de ng 3, estabelecendo a obrigatoriedade de, pelo
menos, uma parte da licença posterior ao parto, tanto no que tange ao
empregador que deverá concedê-Ia, como no que diz com a gestante
que deveré gozá~la.

Enfocaram ainda os citados Instrumentos: o direito da mulher, en­
quanto licenciada como gestante, a prestações suficientes para a sua
manutenção e a manutenção da criança em boas condições de higiene;
a fixação das referidas prestações pela autoridade competente em cada
paIs; a fonte pagadora das mesmas prestações (o Tesouro Público ou
um sistema de seguros); o direito da parturiente à assistência gratuita de
um médico ou de uma parteira; o prolongamento da licença, em caso de
erro quanto à data do nascimento da criança, assim como na hipótese
de doença resultante da gravidez ou do parto; o direito da mãe que
amamenta o filho, a dois descansos de meia hora durante a jornada,
para a lactância.

A respeito desses descansos para a lactância, a Convenção n9 103
dispôs diferentemente da n9 3, uma vez que deixou o assunto a cargo
das convenções coletivas a serem adotadas sobre a matéria.

Ambos os Instrumentos preocuparam-se também com a garantia do
emprego da gestante, proibindo a despedida da mulher licenciada como
tal, ou mesmo antes da licença, bastando para tanto, que o término do
aviso prévio ocorra quando a trabalhadora já esteja licenciada.

Concomitante à Convenção n9 103, citada, a Recomendação n9
95 (12) preconizou medidas mais amplas, tendo em vista a prorrogação
da licença até quatorze semanas e a fixação da prestação de maternidade
em 100% do salário anteriormente percebido. Além disso, focalizou outros
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aspectos da proteção à maternidade, pertinentes: à amamentação do filho
pera mãe trabalhadora, aos cuidados de que necessita a mulher durante
o perfodo de gestação e à preservação do emprego. Neste particular,
proíbe a despedida da empregada.

A Convenção nQ 3, de 1919, foi ratificada pelo Brasil, em 27 de março
de 1934 e promulgada pelo Decreto n9 423, de 12 de novembro de
1935. (13) Entretanto, em 1962, o Decreto nÇl 51 .627, de 18 de dezembro,
tornava pública a denúncia por parte do País, em relação àquele Ins­
trumento. (14) O Governo brasileiro, naquela oportunidade, alegou não
ser posslvel modificar a legislação nacional, de forma a adaptá-Ia às
condições da Convenção.

Dentro da mesma área de cobertura à maternidade, consigne-se a
Recomendação n9 12, de 1921, (15) pel a qual a Conferência-Geral da OIT
recomenda aos Países Membros adotem medidas destinadas a assegurar
às assalariadas, com emprego em empresas agrícolas, a proteção ante­
rior e posterior ao parto, à guisa daquela prevista nos termos da Conven­
ção adotada pela Conferência Internacional de Washington, para as tra­
balhadoras da indústria e do comércio.

Na opinião de Nicolas Valticos, as convenções sobre a proteção à
maternidade teriam estabelecido normas sensivelmente mais avançadas
em relação ao nível da maioria das legislações: (16)

"Les conventions sur la protection de la maternité ont établie
des normes que dépassaient sensibJement le niveau de la plupart
des législations nationales."

Com efeito, apenas 26 Estados ratificaram a Convenção de 1919, e
13, a de 1952. O autor atribui a retração dos Países díante das disposições
convencionais, aos seguintes fatores, dentre outros: a extensão do campo
de aplicação desses Instrumentos; o nível das prestações devidas à tra­
balhadora enquanto licenciada em razão da gestação e do parto; a duração
e a prorrogação da licença; a interdição no sentido de que se deixe a
cargo do empregador as supracitadas prestações; a proibição da des­
pedida da mulher durante a licença em apreço etc. (16)

O tema seguinte atacado pela OIT, ainda em 1919, foi o trabalho
noturno da mulher. A reação contra os abusos, nesse particular, já se
Unha objetivado antes, conforme vimos, em regras de âmbito internacio­
nal, integradas em uma das convenções adotadas em Berna em 1906. Foi,
justamente, sobre esse texto, revisando-o e emprestando-lhe novas pro­
porções, que a Organização Internacional do Trabalho formulou a Con­
venção nQ 4, citada como a "Convenção sobre o trabalho noturno
(mulheres) 1919". (17)

Esse Instrumento vedou o trabalho noturno das mulheres, sem dis­
tinção de idade, em qualquer empresa industrial, pública ou privada, com
exceção daquelas em que estivessem empregados apenas os membros
de uma mesma família. Excluída essa hipótese, só a força maior, natural­
mente imprevisível, determinante da interrupção do trabalho, ou a possi­
bilidade de rápida deterioração do material trabalhado, sustariam a
aplicação da regra.
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A colocação do problema nesses termos, suscitou dúvidas. Indaga­
va-se se as disposições se aplicariam também às mulheres que exer­
cessem cargos de fiscalização ou direção, não responsáveis pelo desem­
penho de tarefas manuais. Consultada a respeito, a Corte Permanente
internacional de Justiça, em 1932, produziu pronunciamento afir­
mativo. (18)

A decisão não satisfez. Impedia que mulheres solteiras, ou mesmo
casadas, sem qualquer empecilho em relação a qualquer horário de
trabalho, obtivessem colocações vantajosas que incluíssem a execução de
tarefas a serem executadas no período noturno; ou que exercessem cargos
técnicos, ou fizessem estágios privativos do mesmo perrodo. Além disso,
abria ensejo a que diminufsse o recrutamento do elemento feminino es­
pecializado por parte dos empregadores, face à maior conveniência da
mão-de-obra masculina, independente das aludidas limitações.

Não foi sem razão, portanto, que a Convenção ni? 4 sofreu várias
emendas. Um reexame do assunto, resultou na Convenção nQ 41, (19) ado­
tada em 1934, portadora de modificações substanciais face à anterior,
uma vez que excluiu da referida proibição as mulheres ocupantes de
cargos de direção, em termos de responsabilidade e não encarregadas,
normalmente, da execução de trabalho manual.

Mais uma revisão, resultou num terceiro texto, constitutivo da Con­
venção ni? 89, de 1948 (20) que alarga mais um pouco esse campo de
exceções, permitindo o trabalho noturno, também. às mulheres que exer­
çam cargo técnico, ou desempenhem serviços relacionados com a higiene
e o bem-estar, não vinculadas, normalmente. a trabalho manual. Por outro
lado, deu maior mobilidade no sentido da fixação do período noturno
que a Convenção nQ 4 situa no espaço de tempo compreendido entre
as dez horas da noite e as cinco da manhã.

Nicolas Valticos explica o mecanismo da última Convenção a esse
respeito: (21)

"Aux termes de la convention, la période de 11 heures consécuti­
ves doit comprendre un intervalle d'au moins 7 heures consé­
cutives s'insérant entre 10 heures du soir et 7 heures du matin.
En outre, des intervalles différents pourront être prescrits pour
différentes régions, industries, entreprises etc., aprês consulta­
tion des organisations d'employeurs et de travailleurs s'i! s'agit
de déterminer un intervalle commençant aprês 11 heu res du soir."

O Brasil ratificou a Convenção n9 4, de 1919. em 26 de abril de 1934
e promulgou-a pelo Decreto nQ 423, de 12 de novembro de 1935; ratificou
a de n9 41, de 1934, em 8 de junho de 1936, promulgando-a nos termos
do Decreto nQ 1.396, de 19 de janeiro de 1937; a de nQ 89 foi ratificada
em 25 de abril de 1957 e promulgada pelo Decreto nQ 41 .721, de 25 de
julho de 1957. Evidentemente, sobre os primeiros, prevalecem os últimos
atos.

Ainda sobre o trabalho noturno. e desta feita, sobre o trabalho no­
turno das mulheres na agricultura. citemos a Recomendação ni? 13
(Genebra, 1921). (22)
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Em seguida, outra faceta da proteção à mulher - a que procura
afastá-Ia dos riscos inerentes ao emprego em ocupações insalubres e
perigosas. Nesse setor, a OIT adotou a Convenção n9 45, (23) citada como
a "Convenção sobre o trabalho subterrâneo (mulheres), 1935", aprovada
pelo Borasil nos termos do Decreto-Lei nQ 482, de 22 de setembro de 1936
e promulgada de acordo com o Decreto n9 3.233, de 3 de novembro
de 1938.

O Instrumento trouxe proibição no sentido de que a mão-de-obra
feminina fosse utilizada em trabalhos subterrâneos do serviço de
mineração.

As exceções abertas nesse campo correspondem às mesmas feitas
em relação ao trabalho noturno, com os seguintes acréscimos: exclusão
dessa área de proibição, das mulheres que, durante seus estudos, realizem
práticas, na parte subterrânea de uma mina, para efeito de formação
profissional; ou que ali desempenhem, ocasionalmente, tarefa não relacio­
nada com profissão de caráter não-manual.

Outros Instrumentos, uns anteriores, outros posteriores à Convenção
supra, ocuparam-se dos riscos a que, em determinados trabalhos, está
sujeita a mulher trabalhadora, ou o trabalhador em geral. Citemos:

- a Recomendação n9 4, de 1919, (24) sobre a intoxicação pelo
chumbo;

- a Convenção n9 13. de 1921, sobre o emprego do carbonato
de chumbo; (25)

- a Recomendação n9 114, de 1966, sobre as radiações ioni­
zantes; (21))

- a Convenção n9 127, de 1967, sobre o problema dos pesos
máximos. (25)

Dentro do princípio da igualdade do ser humano, sem distinção de
raça, credo ou sexo, a OIT firmou aquele da igualdade de salário. sem
distinção de sexo, para trabalho de igual valor.

A linha mestra contrária à discriminação salarial já figurava entre
os princípios gerais do texto inicial da Constituição da Organização. Hoje,
integra o Preâmbulo do novo texto constitucional resultante da emenda
ao primeiro, efetuada em 1946.

Em 1928, a Convenção n9 30, (25) adotada pela Conferência Interna­
cional do Trabalho, chamava a atenção para o assunto. Mas, somente
em 1951 foram adotadas a respeito, especialmente, uma Convenção e
uma Recomendação, sob n.OS 100 e 90, (25) respectivamente.

A Convenção n9 100 inclui na remuneração "o salário ou o tratamen­
to ordinário, de base, ou mínimo e todas as outras vantagens, pagas
direta ou indiretamente, em espécie ou in natura pelo empregador ao
trabalhador em razão do emprego deste último". E aplica a expressão
"igualdade de remuneração para a mão-de-obra masculina e a mão-de­
obra feminina por um trabalho de igual valor" às taxas de remuneração
fixas sem discriminação fundada no sexo. Além disso, impõe aos Estados
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ratificadores, incentivarem e assegurarem, dentro de suas possibilidades,
a aplicação a todos os trabalhadores, da igualdade de salário prevista.

A Recomendação n9 90, de 1951, (25) complementa a Convenção su­
pra, indicando medidas tendentes a propiciar a aplicação do principio
da igualdade salarial.

Outros instrumentos foram adotados no mesmo terreno, tais como a
Convenção n9 11, de 1958, (25) concernente à discriminação em termos
de emprego e profissão, e as convenções adotadas no âmbito da polltica
social.

A Organização Internacional do Trabalho procurou também reforçar
o amparo com relação à trabalhadora que arque com responsabllldade
de famflia. O assunto foi alvo da Recomendação nQ 123, adotada em
1965, (26) com a finalidade de proporcionar conciliação entre os encargos
do lar e o trabalho. Por isso que estabeleceu o princIpio pelo qual as
autoridades competentes de cada pais deverão esposar uma poHtica
tendente a permitir àquelas mulheres o exerclcio de seu direito de tra­
balhar, salvaguardando-as de qualquer discriminação.

Aspectos mais particulares da proteção ao trabalho da mulher
adquirem relevo, de acordo com os seguintes instrumentos:

- Recomendação n9 116, de 1962, que preconizou a concessão
de prioridade em matéria de redução na duração do trabalho,
nos casos em que a mão-de-obra empregada se constitua,
principalmente, de mulheres e crianças;

- Convenção n9 29, de 1930, (25) vedando se recorra à mão-
-de-obra feminina, em matéria de trabalho obrigatório ou
forçado;

- Recomendação n9 26, de 1926, (27) sobre a proteção de
emigrantes a bordo de navios;

- Convenção n9 97, de 1949, (25) que inclui o trabalho das
mulheres entre as matérias em relação às quais os migrantes
devem ser tratados em pé de igualdade com os nacionais;

- Convenção nÇl 81, de 1947, (25) sobre a inspeção do trabalho,
que prescreve a participação das mulheres, assim como a
dos homens, nos serviços de inspeção e permite se lhes
atribuam determinadas tarefas de caráter especial.

A par dos Instrumentos da OIT, outros textos internacionais, ora em
termos gerais, ora de forma direta, enfocam a proteção à mulher.

Assim, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, e o
Pacto Internacional relativo aos direitos econômicos, sociais e culturais,
de 1960. O primeiro consigna no art. 23, § 2Çl, a igualdade de salário para
igual trabalho; o segundo, no art. 79, ais. a, I, estabelece a eqüidade do
salário e a igualdade de remuneração para um trabalho de Igual valor. (Z8)

O último pacto dirige-se, em particular, às mulheres que "doivent
avoir la garantie que les conditions de travail que leur sont accordés ne
sont pas inférieures à celles dont bénéficient les hommes et recevoir la
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même rémuneration qu'eux pour un même travail". Ambos os textos
reconhecem, respectivamente, nos arts. 25, 29, e 10, aI. 2, o direito da
maternidade e da infância a uma assistência especial. (28)

De forma direta, a Assembléia-Geral das Nações Unidas adotou, em
1967, uma Declaração sobre a eliminação da discriminação relativamente
às mulheres, prevendo a igualdade de direitos nos campos econômico e
social e, especialmente, no setor do trabalho. (28)

Sobre o texto supra, citemos mais uma vez Nicolas Valticos que
anota o segu inte: (211)

"La Déclaration porte entre autres sur I'accês à la formation
professionnelJe et à I'emploi, ainsi que sur la promotion dans
I'emplo;, sur I'égalité de rémunération, le droit aux congés payés
et aux diverses prestations sociales; elle préconise I'interdiction
du Iicenciement en cas de mariage ou de maternité, I'organisation
de services sociaux, et elle dispose que les mesures de protection
de la femme pour certains types de travaux, pour des raisons
inhérentes à sa constitution physique, ne seront pas considérés
comme discriminatoires."

A Carta Social européia dedica um artigo (8<:» à proteção da traba­
lhadora, dispondo sobre a licença para a gestante (12 meses); a ilegali­
dade da despedida da mulher durante a licença; a instituição de pausas
para o aleitamento; a regulamentação do trabalho noturno na indústria
(e não a interdíção, como o faz a OIT) e a interdição, como a OIT, do
emprego de mão-de-obra feminina nos trabalhos subterrâneos de mine­
ração, assim como nos trabalhos perigosos, insalubres, ou penosos. (28)

Quanto à licença para a gestante, note-se que o último texto acima
citado pressupõe seja assegurada por via do pagamento do salário ou
por prestações provenientes do seguro social ou de fundos públicos. A
disposição se afasta do preceituado pela OIT que elimina a possibilidade
de que as prestações fiquem a cargo do empregador. Assim dispondo, a
OIT, evidentemente, procurou evitar medidas discriminatórias entre tra­
balhadores e trabalhadoras e mesmo entre estas. conforme tenham ou
não filhos. (28)

O Tratado de Roma, de 25 de março de 1967, que instituiu a Comu­
nidade Econômica Européia, empenhou-se, a pedido da França, no sentido
de os Estados se comprometerem a assegurar a igualdade de remunera­
ção por um mesmo trabalho, entre trabalhadores e trabalhadoras. (30)

111 - A LEGISLAÇÃO COMPARADA

Dentro do esquema posto pelos textos mencionados, em especial, a
partir das disposições constituintes dos instrumentos da Organização
Internacional do Trabalho, os diferentes países, de acordo com seus
matizes e possibilidades, amoldaram ou construíram suas leis, regula­
mentando o trabalho feminino, tendo em vista a proteção da mulher,
antes de tudo em razão da maternidade.
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As leis brasileiras não fogem à regra abraçada pelas leis trabalhistas
da maioria dos países civilizados.

~ verdade que, na Velha República, os legisladores não conseguiram
alcançar o problema; e, se muitos deles cogitaram, o fizeram para impedir
a tentativa de alguns, no sentido de inovar melhorando as leis então
vigentes.

Segadas Viana (31) relata a ojeriza de certos parlamentares dos idos
de 1917, diante de um projeto de Código do Trabalho, então apresentado.
O projeto previa a possibilidade de a mulher contratar emprego sem a
autorização marital, vedava-lhe o trabalho noturno, limitava a oito horas
a jornada de trabalho, dispunha sobre a licença para a gestante (15 a 25
dias antes e até 25 dias depois do parto).

A disposição pertinente ao contrato de emprego, independentemente
da autoridade do marido, foi considerada "profundamente imoral"; e o
trabalho da mulher "profundamente desmoralizador", por alguns dos então
senhores legisladores. Miopia da época.

Em 1930, as idéias sociais propulsoras da Revolução incidiram sobre
as leis trabalhistas, propiciando as mais variadas e mais profundas
modificações. E a mulher - já presente em número sempre maior, nas
fábricas, nos escritórios, nos Bancos, nas casas de comércio etc. ­
logrou atraísse seu trabalho a atenção dos legisladores e dos órgãos da
administração.

Como conseqüência, a expedição do Decreto nQ 21.417-A, de 17 de
maio de 1932, (3~) considerado o marco legislativo inicial regulador do
trabalho feminino.

O ato acoberta o trabalho da mulher em tal extensão, que, em essên·
cia, bem entendido, pouco fica a dever às leis posteriores. Estas, pode-se
dizer, apenas alargaram ou introduziram modificações nas áreas por ele
regulamentadas.

O Decreto nQ 21 .417-A/32 (32) visou aos seguintes pontos essencIais:

- a igualdade de salário, sem distinção de sexo, para trabalho
de igual valor (art. 1Q);

- o trabalho noturno, proibindo-o para as trabalhadoras da
indústria e do comércio, no período das vinte e duas horas
às cinco (art. 29);

- a proibição da remoção de pesos superiores aos estabele­
cidos nos regulamentos competentes (art. 49);

- o trabalho nos subterrâneos, na mineração, nas pedreiras,
obras de construção pública ou particular e serviços insalu­
bres, proibindo-o (art. 5Q);

- a licença para a gestante (4 semanas antes e quatro depois
do parto) (art. 79);

- o rompimento, pela mulher grávida, do compromisso resul·
tante do contrato de trabalho (art. 8Q);
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- O auxílio maternidade e respectivo pagamento pelo seguro
social ou pelo empregador, na falta ·do seguro (arts. 99,10,14);

- o aborto (art. 10);
- os descansos especiais para o aleitamento (art. 11);
- a proibição da despedida da mulher grávida pelo simples

fato de estar grávida (art. 13).

Veremos, ao focalizar a legislação atual consolidada, que a lei de
1932 trata diferentemente o auxilio maternidade, só o deixando a cargo
do empregador, diante da inexistência das "Caixas criadas pelo Instituto
de Seguro Social". Orientação diversa segue, também, o primeiro ato
legislativo citado, relativamente à trabalhadora que aborta, desde que, na
hipótese de aborto "criminosamente provocado", não lhe nega o direito
à licença nem ao lugar anteriormente ocupado, mas tão-somente ao
auxilio pecuniário concedido em caso de aborto legal. Note-se também
que a lei em foco veda aos empregadores a despedida da mulher grávida
"pelo simples fato da gravidez e sem outro motivo que justifique a
dispensa".

Em 1943, já à sombra da Carta de 1934 que previra a proibição do
trabalho da mulher em indústrias insalubres, a assistência médica para a
gestante e o descanso antes e depois do parto (art. 121, d e h), o Decreto­
Lei n9 5.452, de 1Çl de maio, aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho,
cujo Capítulo 111 do Título 111 (33) foi dedicado à proteção do trabalho
feminino. Lembre-se que, a essa altura, o Brasil tinha aprovado e promul­
gado as Convenções internacionais adotadas com vistas à proteção à
maternidade, ao trabalho noturno e ao trabalho subterrâneo.

Modificado de 1945 a esta parte, sob alguns aspectos, o citado
capitulo encerra as disposições que concretizam a diferença de trata­
mento entre o trabalho masculino e o trabalho feminino e revelam a
proteção da lei à trabalhadora em razão da fragilidade de sua constituição
física e, muito especialmente, em atenção à maternidade.

A diversificação do tratamento entre trabalhador e trabalhadora se
manifesta a partir da prorrogação da duração normal do trabalho, uma
vez que a duração normal, de oito horas, é comum aos dois sexos.

A respeito, dispõe o art. 374 da CLT, (33) fixando em duas horas, no
máximo, o espaço de tempo durante o qual a mulher poderá trabalhar,
sem acréscimo de salário, além da jornada normal. O dispositivo coloca
a prorrogação na dependência de convenção ou acordo coletivo e
sujeita-a a um processo de compensação, de forma que a trabalhadora
não ultrapasse o limite de 48 horas semanais.

Enquanto isso, o art. 375 (33) registra uma exigência não formulada
em face da prorrogação do trabalho do homem, qual seja a da autori­
zação constante de atestado médico oficial, comprovante de que a
mulher está apta a enfrentar a sobrecarga.

Analisando as citadas disposições, em termos de prática, refere-se
Adriano Campanhole (34) à Portaria n9 266, de 13 de dezembro de 1967,
do Delegado Regional do Estado de São Paulo, que dispensa os exames
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médicos especiais e oficiais, na ocorrência do regime de compensação
de horas de trabalho para mulheres e crianças, restringindo a exigência
à observação dos exames médicos normais, renovados periodicamente,
nos termos dos arts. 167 e 418 da CLT.

Entretanto, os tratadistas são unânimes em considerar que a lei não
abre qualquer exceção, quando determina, nos termos do art. 375: (88)

"Mulher nenhuma poderá ter seu horário de trabalho prorro­
gado, sem que esteja para isso autorizada por atestado médico
oficial ... "

Por isso que Mozart Victor Russomano, comentando os arts. 374 a
376, afirma que, tanto em se tratando da prorrogação habitual da
jornada, quanto da prorrogação eventual, (3G) " •. , há exigência de ordem
geral importantíssima: é preciso que a mulher esteja devidamente auto­
rizada por atestado médico oficial, lançado em sua carteira profissional,
para que possa fazer serviços extraordinários.

Se celebra o acordo escrito mencionado no art. 374 sem possuir
o referido atestado, o acordo é nulo, porque as medidas de proteção
da mulher são de ordem pública (art. 377); se existe contrato coletivo,
o contrato não a atingirá, nessas cláusulas, porque lhe falta o requisito
fundamental para a prestação extraordinária de trabalho; mesmo ocor­
rendo razão de força maior, na falta do documento, o empregador não
a poderá obrigar ao serviço, visto que o art. 375 é claro, não admite
exceções e não distingue entre a prorrogação de trabalho baseada em
acordo ou contrato coletivo e a prorrogação fundamentada em motivo
de força maior."

E Arnaldo Sussekind: (36) "O trabalho extraordinário, ainda que
motivado por força maior, não poderá ser exigido da empregada que
não possui o atestado médico de que cogita o art. 375, ... "

Alega também Eduardo Gabriel Saad, (37) com relação ao excesso
de trabalho desempenhado em determinados dias e compensado com o
encurtamento da semana, que" ... a mulher, de compleição mais frágil
do que a do homem, se submetida, num mesmo dia, a esforço incomum,
ficará exposta a males prejudiciais à saúde." E aponta a finalidade do
exame médico em causa, qual seja a constatação de que a sobrecarga
de trabalho na mesma jornada poderá, ou não, afetá-Ia.

Observe-se que o texto originar do artigo 374 (38) cogitou da possibi­
lidade de prorrogação normal previsível, de duas horas diárias, dentro
das quarenta e oito horas semanais improrrogáveis. Mas não consagrou
a mobilidade prevista na regra, dando ensejo à compensação do excesso
de horas trabalhadas em um dia, pela diminuição ou encurtamento do
horário em outro dia.

A inovação foi introduzida pelo Decreto-Lei n9 229, de 28 de fevereiro
de 1967, que atentou, de forma especial, para o texto primitivo do artigo
aludido, modificando-o essencialmente. Além da reformulação do caput
da disposição, podou-lhe o parágrafo único que prescrevia a homologa­
ção, pelo Ministério do Trabalho, do instrumento da prorrogação do
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horário da trabalhadora. E o que significa muito mais: estipulava
o pagamento do salário correspondente a cada hora suplementar em
base não inferior ao da hora normal acrescido de 20%.

Bem se pode imaginar as dificuldades advindas da interpretação
desse dispositivo: a lei a impor o pagamento, na base prefixada, das
horas excedentes de oito, em cada jornada, mesmo dentro das quarenta
e oito horas semanais, e o empregador a resistir, tendo a seu favor a
lógica e muitas vezes a própria autoridade administrativa, segundo prova
o parecer abaixo: (39)

"O Departamento Estadual do Trabalho, porém, por um louvá­
vel zelo fiscal apoiado no art. 374 da Consolidação das Leis do
Trabalho, entendeu que às mulheres deveria ser pago um sobre­
-salário-mínimo de 20%. Embora conservados os salários dos
mensalistas e horistas, mau grado trabalhassem ambas as
categorias menos de três horas do que o contrato de trabalho
vigente, a empregadora não concordou em assegurar o dito
sobre-salário, julgando-se a tanto dispensada, também, pela
legislação em vigor. Realmente, conforme consta do processo,
a razão pende para a empregadora, pois o pagamento do
sobre-salário, imposto pelo parágrafo único do art. 374, só se
aplica aos casos de trabalho suplementar, de que resulte,
portanto, aumento do limite máximo da jornada semanal e
mensal. Ora, tal não pode ocorrer com o trabalho de mulheres,
à vista do que dispõe o citado artigo" (Parecer ap. pelo Min. do
Trab. no proc. 553.648; 0.0. de 17-11-49).

A nova redação, proporcionada pelo Decreto-Lei n9 229/67, eliminou,
portanto, as distorções, deixando claro que "u duração normal do
trabalho da mulher poderá ser no máximo elevada de 2 (duas) horas,
independentemente de acréscimo salarial ... " (ar!. 374, redação atual).

A elevação da duração do trabalho diurno, além desse limite, não
poderá ocorrer, senão em casos excepcionais, por motivo de força
maior. Na hipótese, o art. 376 (33) faculta a prorrogação até doze horas,
independentemente de acordo entre empregado e empregador. Mas
apenas nessa circunstância. E, mesmo assim, terá a empresa que pagar
à empregada adicional equivalente, no mínimo, a vinte e cinco por cento
do salário-hora normal. Considere-se que, no caso específico de força
maior, a remuneração da hora excedente trabalhada pelo homem, nos
termos do § 29 do art. 61, (40) apenas não poderá ser inferior à da hora
normal.

A faculdade de prorrogação da jornada de trabalho, por motivo de
força maior, estende-se também às trabalhadoras menores, de acordo
com o art. 413 da CLT. (40)

Nem sempre as codificações se detêm, particularmente, para regu­
lamentar a duração do trabalho da mulher, porque a consideram regula­
mentada pelas disposições que tratam do assunto em termos gerais.

Entre os países que adotam orientação diversa, cite-se, por exemplo,
o México que proíbe o trabalho feminino em horas suplementares, e
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dispõe sejam aquelas horas remuneradas, no caso de desobediência ao
preceito, à base de três vezes o salário pago pelas horas normais (Lol
fédérale du travail du 2 décembre, 1969, art. 169); (41) a Rússia (42) que
proíbe o trabalho em horas extraordinárias, não s6 às mulheres grá~idas,

mas também àquelas que amamentem, ou tenham filhos menores de um
ano, e às menores de 18 anos. Se a mãe tem filhos entre um e oito anos,
ou inválidos, ela própria decidirá a respeito, a não ser que seu trabalho
esteja proibido, conforme prescrição médica. O mesmo impedimento
vigora em relação ao trabalhador de ambos os sexos, que, sem interrom­
per o exercicio de sua profissão, siga curso de instrução geral ou
profissional e técnica, durante os dias de labor (Ley de 9 diciembre de
1971, art. 54, 39 e 49 §§). (42)

Sobre o Reino Unido a "Revue lnternationale du Travail" transmite
informaçáo segundo a qual, no país, de maneira geral, nenhum taxto
legislativo limita a duração semanal do trabalho, mas, em compensação,
para as mulheres e para os jovens, a partir de 1833, impuseram-se res­
trições nesse campo. Transcrevemos o texto original: (43)

"De maniere générale, aucun texte légíslatif ne limite, eu
Royaume-Uni, la durée hebdomadaire du travail et sa répartition
pour les hommes, exception faite des gens de mer, des travai!­
laurs occupés dans la boulangerie, les mines de charbon, les
transports routiers et les installations automa\iques pour \a
fabrication du verre à vitres; en revanche, la durée du travai! en
fabrique est Iimitée depuis 1833 pour les femmes et les jeunes."

O Código do Trabalho francês, informa Daniêle Alexandre, (44)
através do periódico "The American Journal of Comparative Law",
especifica que não é dado à mulher trabalhar mais de dez horas por dia,
prevendo pausa de, no mínimo, uma hora, durante a jornada.

Em suma, a duração do trabalho diário ou semanal, nos diferentes
países, é fixada, geralmente, de forma idêntica para homens e mulheres.
As diferenças só intervêm em relação às horas que ultrapassem o horário
normal, como, aliás, acontece entre nós.

O mesmo não se pode dizer em face do trabalho noturno, do tra­
balho realizado em determinados locais, tais como subterrâneos, minas
em subsolo etc. e de determinadas atividades consideradas perigosas ou
insalubres. Colocada a mulher diante dos citados trabalhos ou atividades,
o tratamento que a lei lhe dispensa é diverso daquele dispensado ao
homem nas mesmas circunstâncias.

Quanto ao trabalho noturno, tivemos oportunidade de mencionar
que a OIT o estudou detidamente, adotando a respeito três Convenções
(4, (17), 41 (19) e 89, (20), com a finalidade de poupar à mulher a sobre­
carga das horas trabalhadas noite a dentro, de preservá-Ia dos riscos das
idas e vindas de casa para o trabalho e vice-versa, no período noturno,
e com o desiderato de proporcionar às mães, nesse paliodo, a poss\b\­
lidade de dedicarem-se ao lar.

A mesma orientação emerge das codificações das leis do trabalho
na maioria dos parses civilizados. O Brasil não foge à regra.
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~ verdade que as Constituições brasileiras, a partir de 1934, regis­
traram a proibição para o trabalho noturno, apenas em relação aos
menores de dezoito anos. Mas dentro da faculdade concedída à lei pelas
mesmas Constituições, de estabelecer preceitos destinados a melhorar a
condição dos trabalhadores, a CLT, tendo presente a debilidade ffsica da
mulher, também em relação a ela de modo geral, registrou dita proibição,
exceção feita às maiores de dezoito anos, empregadas (CLT, art. 379):
(redação atual)

"I - em empresas de telefonia, radiotelefonia ou radiotelegrafia;

11 - em serviço de saúde e bem-estar;

111 - em casas de diversões, hotéis, restaurantes, bares e esta­
belecimentos congêneres;

IV - em estabelecimentos de ensino;

V - que, não executando trabalho continuo, ocupem cargos
técnicos ou postos de direção, de gerência, de assessoramento
ou de confiança;

VI - na industrialização de produtos perecíveis a curto prazo
durante o período de safra quando ocorrer necessidade impe­
riosa de serviço, bem como nos demais casos em que o trabalho
se fizer com matérias-primas ou matérias em elaboração susce­
tíveis de alteração rápida, quando necessário o trabalho noturno
para salvá-Ias de perda inevitável;

VII - em caso de força maior;

VIII - nos estabelecimentos bancários, nos casos e condições
do art. 19 e seus parágrafos do Decreto-Lei n9 546, de 18 de
abril de 1969;

IX - em serviços de processamento de dados para execução de
tarefas pertinentes à computação eletrônica;

X - em indústrias de manufaturados de couro que mantenham
contratos de exportação devidamente autorizados pelos órgãos
públicos competentes."

O parágrafo único do art. 379, (33) na redação anterior, fazia referência
ao art. 372, r~a) para estender a regra excepcional ao trabalho da empre­
gada nas oficinas em que servissem, exclusivamente, pessoas da famflia
da mulher e estivesse esta sob a direção do marido, do pai, da mãe, do
tutor ou do filho.

A nova redação do dispositivo introduzida pelo Decreto-Lei nQ 229/67
eliminou a referência, evidentemente, para não repetir o que já se contém
no art 372, referido. Por outro lado, diga-se de passagem, se a exclusão
da mulher do trabalho noturno visa à fragilidade da constituição feminina,
essa fragilidade há de ser também considerada diante da atividade
exercida dentro da oficina familiar. A não ser que o legislador tenha sido
levado a pensar em termos de "moral e bons costumes", estabelecendo
a permissão do trabalho noturno no seio da famflia, onde a trabalhadora
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se encontraria resguardada dos riscos a que estaria sujeita em ambiente
estranhol

Recorde~se que a Convenção n9 4, pertinente ao problema em foco,
foi duas vezes revisada, tendo em vista a adaptação de seus preceitos aos
reclamos da realidade, com a finalidade de favorecer o trabalho da
mulher, e não fechar-lhe as portas ao trabalho.

Assim também, as disposições da CLT retrocitadas sofreram altera­
ções com o mesmo propósito. Basta dizer que as exceções à regra
proibitiva do trabalho noturno estavam reduzidas a cinco itens, quando a
redação atual apresenta dez, alargando-se a área permissiva através de
diversas leis expedidas de acordo com as solicitações decorrentes do
surgimento de novas técnicas no campo do trabalho e em face da própria
evolução social no tocante à mulher.

l: assim que o Decreto-Lei n9 744, de 6 de agosto de 1969, ('5) deu
nova redação ao inciso referente ao trabalho em serviços de saúde e
bem-estar, antes alusivo apenas a05 serviços de enfermagem (item li),
e ampliou a margem de permissibilidade do item concernente às mulhe~

res ocupantes de postos de direção, permitindo o trabalho noturno.
também, às ocupantes de cargos técnicos, de gerência, de assessora­
mento ou de confiança. Ao mesmo tempo, proporcionou a redação do
parágrafo único ao mesmo artigo, (4~) onde exige a concordância prévia
da empregada para o trabalho noturno desempenhado em função da
conservação da matéria-prima deteriorável ou por motivo de força maior~

reiterou a obrigatoriedade do exame médico, condição sine qU8 non para
a autorização do trabalho noturno feminino, e preceituou a comunicação
à autoridade competente, em prazo determinado, sobre o infcio do referido
trabalho.

O Decreto-Lei citado, n9 774/69, (~5) introduziu ainda três itens no
artigo em foco, concedendo a mesma permissão: à mulher de cujo tra­
balho noturno dependa a conservação da matéria-prima trabalhada (item
VI); focalizando o motivo de força maior (item VII) e integrando no dispo­
sitivo o conteúdo do art. 19 e seus parágrafos do Decreto-Lei nl? 546, de
18 de abril de 1969, ('6) permissivo da atividade noturna das empregadas
em estabelecimentos bancários (item VIII).

A Lei n9 5.673, de 6 de julho de 1971, (41) foi responsável pelo
acréscimo dos itens IX e X que excluem da regra geral do caput do art.
379 (33) a empregada em serviços de processamento de dados, para a
execução de tarefas pertinentes à computação eletrônica (IX), e em
indústria de manufaturados de couro que mantenham contratos de expor­
tação devidamente autorizados pelos órgãos públicos competentes (X).

Considere-se ao lado dos atos legislativos supra a providência de
ordem administrativa tomada pelo Ministério do Trabalho. nos termos da
Portaria nÇ! 132, de 1960, (48) destinada a proporcionar à autoridade com­
petente facilidade quanto à aplicação da alfnea c do art. 379 da CLT, (33)
permissiva do trabalho noturno da empregada em teatros, casas de di­
versão, hotés, bares, restaurantes etc. O ato administrativo impõe exigên­
cias para a admissão dessas empregadas, tais como a prévia fixação dos
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salários por parte do empregador e a apresentação dos documentos que
enumera, formulando os esclarecimentos necessários ao cumprimento das
exigências e respectiva fiscalização.

Ainda do ponto de vista do salário, o trabalho noturno da mulher é
tratado de maneira especial. Pela hora trabalhada à noite, o trabalhador
de ambos os sexos percebe a remuneração equivalente à da hora diurna
acrescida de 20%. Aliás, a obrigatoriedade de pagamento de salário
noturno em nível superior ao salário diurno constítui princípio inserto na
Carta Magna, de acordo com o inciso IV do art. 165. (Emenda nC? 1/69
à Constituição de 1967.)

A regra, entretanto, não alcança o trabalhador nos casos de reveza­
mento semanal ou quinzenal (art. 73 da CLT). (40) Quanto à trabalhadora.
a disposição especial pertinente (art. 381 da CLT) (40) elimina a condição
do revezamento, impondo, como conseqüência, a majoração, mesmo, nes­
sa hipótese.

Vejamos nesse particular como se portam as legislações de alguns
países. observando de antemão, nos termos de um comentário publicado
pela "Revue Internationale du Travail" (49) "Dans tous les pays, le travail de
nuit est réglementé at pratiquement interdit aux femmes, sauf quelques
dérogations assez limitées."

Escudadas no princípio da proibição em causa, as leis do trabalho
variam de um povo para outro, ora restringindo, ora alargando seu raio
d~ ação.

Citemos:

- A lei portuguesa, Dec.-Lei nC? 409, de 27 de setembro de 1971, (50)
exige a comprovação de força maior e a necessidade da preservação da
matéria-prima deteriorável para permitir o trabalho noturno da mulher.
Abre exceção para a empregada que ocupe posto de responsabilidade, in­
cluindo atividades de direção ou atividade técnica, ou que desempenhe
serviços relacionados com a higiene e o bem-estar (arts. 31, 32).

- O México (Lei Federal do Trabalho, de 2 de dezembro de
1969) (41) registra a mesma proibição no tocante ao trabalho na indústria
e nos estabelecimentos comerciais depois das 22 horas (art. 166).

- O Equador (Código do Trabalho, em vigor a partir de junho de
1971 (ó1) consigna a interdição exceto para os cargos de direção,
trabalhos técnicos, aqueles que decorrem do exercício das profissões
liberais ou de atividades sanitárias, ou relativas ao bem-estar. Ao mesmo
tempo, restringe a área proibitiva quando permite o trabalho noturno da
mulher em atividades Que. não sendo de natureza manual ou industrial,
não implicam em Qualquer perigo para a integridade física ou moral da
trabalhadora. Nem por isso, confere à mulher, nessa última hipótese,
inteira liberdade. Para tanto, exige autorização prévia, motivada em cada
caso, dada por escrito pelo Inspetor do Trabalho (art. 127).

- A Tcheco-Eslováquia (Código do Trabalho, de 16 de junho de
1965) (52) não permite o trabalho noturno senão às mulheres maiores de
dezoito anos, caso ocorra calamidade natural ou circunstância seme-
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Ihante, em caráter excepcional, capaz de interromper as operações
normais de produção; perigo iminente ameaçando a vida ou a saúde das
pessoas; quando se trate da preservação indispensável de matéria-prima
pereclvel; quando a interessada ocupe função de responsabilidade ou de
direção, ou seja empregada em serviço sanitário, social ou cultural
(§ 152, a, b, c).

Se o exigir o interesse público, em termos de necessidade imperiosa,
não sendo aflitiva a tarefa a ser cumprida, a lei faculta ao Governo, me-­
diante acordo do Conselho Central dos Sindicatos, autorizar o trabalho
noturno das maiores de dezoito anos. Neste caso, a empresa deverá
obter o acordo do Comitê Central da Federação sindical interessada e, em
qualquer outra hipótese, a aquiescência do Comitê da própria empresa,
sendo dado a tais órgãos impor condições (§ 152, itens 2 e 3).

- A Rússia (Lei de 9 de dezembro de 1971, que aprova o código
do Trabalho) (42) proíbe, em tese, o trabalho noturno da mulher, fazendo
exceção para determinados ramos da economia, onde o elemento
feminino é indispensável. E mesmo assim, a título de medida provisória
(art. 161). A interdição persiste em se tratando de trabalhadora gestante,
ou que tenha filho de menos de um ano de idade (art. 48).

- O Iraque (Lei nÇl 151, de 16 de julho de 1970) (~3) segue a regra
geral no que diz com o trabalho na indústria e em qualquer métler
ou profíssão, a não ser que se trate de tarefa de caráter administrativo,
ou relacionada com atividades de cunho social e técnico especial, autori~

zada pela autoridade competente, ou executada em local apropriado, de
acordo com as condições exigidas, de higiene e de conforto (art. 79).

.:- Israel (M) consigna a proibição, exceto em se tratanto de trabalho
em hospitais ou relacionado com os cuidados a serem dispensados a
doentes e crianças, ou em hotéis e restaurantes. Na hipótese de tarefa
ligada à conservação da mercadoria danificável ou em casos semelhantes,
cabe ao Ministro do Trabalho autorizar a prestação do serviço.

Em suma, o impedimento é constante na maioria das codificações.
Uma ou outra se omite a respeito, como por exemplo o Código do
Trabalho do Panamá (~~) que apenas obsta o trabalho da mulher grávida
"en las jornadas noturnas y mixtas" (art. 116).

A atenção particular dispensada à mulher revela-se também através
das regras pertinentes ao limite de pesos que lhe é dado erguer ou
transportar e aos métodos e locais de trabalho.

A lei brasileira (CLT, art. 390) (88) fixa os limites da força feminina
exigrvel para a remoção de pesos: 20 ou 25 quilos, conforme seja o
trabalho contínuo ou ocasional. Enquanto isso, pressupõe que a mesma
farefa, quando realizada com o auxilio da máquina, dispensa, ou quase
dispensa, o gasto de energias, pois deixa de estabelecer a esse respeito
qualquer diferença entre o trabalho do homem e o da mulher.

Em face da omissão, comenta Russomano, (56) que dependerá "a exata
solução de uma controvérsia sobre essa matéria da perspicácia e da
interpretação da autoridade administrativa ou judiciária, que dela co-
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nhecer". E acrescenta que, nesses casos, o limite será traçado pela idéia
de "serviço superior às forças do trabalhador" capitulada pelo art.
483, a, da CLT. (40)

O art. 387 (CLT) (aa) proíbe o trabalho nos subterrâneos, nas m1nera­
ções em subsolo, nas pedreiras e obras de construção, assim como nas
atividades perigosas ou Insalubres, especificadas na conformidade do
3.rt. 59 do Decreto n<? 21 .417-A, de 17 de maio de 1932, (32) ainda em vigor
sob esse aspecto.

A derrogação d9. interdição, no todo ou em parte, fica na dependência
de autorização do Ministro do Trabalho, face a exame e parecer da
Divisão de H1giene e Segurança do Trabalho sobre o desaparecimento
dos fatores passíveis de causar os prejuízos que a lei procura evitar. Se
a higienização ou a segurança do trabalho sanearem os pressupostos da
periculosidade e de insalubridade, não há como manter a vedação.

O mesmo não acontece em se tratando de trabalhos simplesmente
penosos, insusceUvels de mod ificação quanto a essa caracteristica.
Nessa hipótese, evidentemente, a autoridade administrativa não poderá
derrogar a proibição contida no art. 387. fia) Leia-se a respeito o comen­
tário de Arnaldo Sussekind: (57)

"As derrogações facultadas pelo art. 388 não concernem, porém,
aos serviços penosos enumerados na alínea a do art. 387. O
seu texto, embora se refira "às proibições a que alude o artigo
anterior", restringe explicitamente o uso da faculdade aos "ser­
víços considerados perigosos ou insalubres", isto é, aos
mencionados na alínea b do art. 387. Ainda que assim não se
entendesse, não poderia o Ministro do Trabalho autorizar o tra­
balho feminino nas minas de subsolo, posto que proibido por
convenção internacional ratificada pelo Brasil. E vale acentuar
que a convenção ratificada só não revoga a legislação nacional
na parte em que esta garanta aos trabalhadores condições mais
favoráveis das Que figuram no instrumento internacional (art. 19,
§ 89, da Constituição da 0.1. T . )" .

Os dispositivos supraconsiderados - entre outros pertinentes às
condições de segurança e higiene de locais e métodos do trabalho ­
foram objeto de ato administrativo representado pela Portaria n9 4, do
Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho, expedida
com vistas à fiscalização direta da aplicação da matéria. (58)

Os trabalhos penosos, insalubres e em subterrâneos são vedados à
mulher na maioria dos códigos do trabalho dos diferentes países.

O México os proíbe nos termos do art. 166, I, da Lei Federal já
citada, (41) mas não aplica a pr01bição às mulheres que exerçam função
de direção, que possuam instrução em grau universitário, ou formação téc­
nica, ou os conhecimentos e a experiência necessários para executar os
referidos trabalhos. Como no Brasil, a lei derroga a interdição, de acordo
com a autoridade competente, uma vez adotadas medidas que resultem no
desaparecimento das causas impeditivas (art. 168).
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o Equador, lei já citada, (51) consigna a mesma interdição relativa­
mente aos trabalhos que apresentem perigo grave para a moralidade e
para o desenvolvimento físico das mulheres. Nesse particular, a regra
parece dirigir-se às jovens (art. 128).

A Bélgica, (51}) segundo disposição contida no Decreto Real de 24 de
dezembro de 1968. não permite se deixe a cargo do elemento femInino
o transporte manual de cargas cuia peso exceda a determinado limite
seja a atividade ocasional ou regular.

Na Tcheco-Eslováquia (Código do Trabalho, § 150). (52) a interdição
incide sobre os trabalhos subterrâneos de extração nas minas ou
perfuração de túneis ou galerias, exceção feita para as funções de
responsabilidade que não impliquem em trabalho manual, em relação aos
serviços sanitários ou de caráter social, aos trabalhos práticos decorrentes
de determinada aprendizagem, aos trabalhos manuais que exijam uma pre~

sença intermitente sob a terra, especialmente, para fins de controle ou de
pesquisa. Em geral, a lei afasta as mulheres de atividades que lhes pos­
sam ser noc:vas, máxime, se lhes põem em perigo a vocação maternal
(§ 150).

A Rússia, Código do Trabalho, art. 160. (42) adota o mesmo principio
proibitivo e ao mesmo tempo se atém ao limite de pesos, obstando às tra­
balhadoras removê-los ou transportá-los. quando superem a margem
legalmente fixada.

O fraque (Código do Trabalho, art. 79), PS) a Llbia (idem, art. 95) (eu) e
a Arábia Saudita (Código do Trabalho, art. 160) (61) dispõem igualmente
a respeito, mas a última codificação apresenta regra sul generl., quando
prevê que homens e mulheres não podem trabalhar Juntos no mesmo
local, nem assim permanecer nas instalações conexas e acessórias: "Les
hommes et les femmes ne pourront se trouver ensemble sur le lieu de
travail ni dans les installations connexes ou accessoires" (art. 160). Regra,
sem dúvida, de caráter estritamente culturall

O Laos (Código do Trabalho, arts. 103 e 108), (62) a par de preceituar
que a natureza dos trabalhos interditos à mulher é determinada dentro
de condições fixadas através de regulamento, adota orientação peculiar:
a pedido da trabalhadora, o Inspetor do Trabalho poderá requerer o
exame da interessada por médico credenciado, a Um de que este verifique
se a tarefa a cargo da requerente excede às suas forças. Em caso afirma­
tivo, a empregada tem direito a transferência para trabalho que lhe
convenha. Sendo, entretanto, isto imposslvel, o contrato que a prende ao
emprego deve ser rescindido, mediante pagamento de indenização e
aviso prévio.

Em suma, se é constante nas codificações a repulsa ao emprego da
mulher em trabalhos perigosos, penosos, insalubres, o mesmo nã.o
acontece a respeito da limitação do peso da carga removrvel, em face
da debilidade femlnlma. A não ser que considere inclufda na área dos
trabalhos penosos, a remoção pela trabalhadora, de fardo superior às
suas possibilidades físicas.
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A custódia legal do trabalho feminino adquire maior profundidade e
extensão quando enfoca a maternidade, afinal de contas, o fulcro, a
razão primeira, a explicação convincente do tratamento especial con­
ferido à mulher trabalhadora. Por isso que as codificações, se, em um ou
outro ponto, descuram desse tratamento especial, no tocante às mães, a
ela dirigem-se todas, procurando acobertá-Ias de todos os percalços do
trabalho, antes e depois do parto, ensejando-lhes dispensarem aos filhos
os cuidados necessários.

O Brasil dedica à proteção da maternidade a Seção V do Capitulo 111
da Consolidação das Leis do Trabalho. (33)

O legislador brasileiro pretendeu, mesmo. recuar à data do casamento
da trabalhadora, e. a partir dar. protegê-Ia de modo particular. Revela
esse intuito o contexto do art. 391, (33) o primeiro da Seção V supra­
mencionada, que não considera "justo motivo para a rescisão do contrato
de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encon­
trar-se em estado de gravidez."

Infelizmente, o dispositivo figura na Consolidação apenas como ex­
pressão de boa vontade. Se casamento e gravidez constituíssem justa cau­
sa de rescisão do contrato de trabalho pelo empregador, lá estariam a fi­
gurar entre os incisos do art. 482, (40) onde são enumerados, justamente,
os pressupostos da rescisão.

Como conseqüência, a empresa, mesmo ciente do estado da
empregada gestante, pode despedi-Ia sem justa causa, contanto que a
indenize e lhe pague a remuneração correspondente ao perfodo de doze
semanas de repouso, segundo lhe concede ao art. 392. (33)

Tem, portanto, a gestante despedida sem justa causa, como única
vantagem. o direito ao pagamento do salário-maternidade concedido, uma
vez "fique demonstrado que o empregador agiu maliciosamente, com o
objetivo de obstar a aquisição daquele direito, demitindo a empregada
antes do perfodo previsto em lei". (113) Vantagem que, por sinal, redunda
em desvantagem, segundo se pode aquilatar do pronunciamento exarado
pelo Ministro Luiz Roberto Rezende Puech, no Processo TRT. 4~ Região,
1.221/62: (64)

"Realmente, no que respeita ao salário-maternidade os autos
dizem que a reclamante foi despedida em 10 de agosto, quando
contava com cerca de cinco meses e meio de gravidez, a dois
meses, portanto, do perfodo de licença remunerada obrigatória
nos termos da lei. - Procura a empresa justificar a despedida.
sustentando que no referido período do ano sempre despede
muitas empregadas, em razão de diminuição de suas vendas.
- Contudo, embora uma testemunha tenha afirmado tal fato, não
esclarece que, também, no momento em que a reclamante foi
despedida, tivessem sido dispensadas outras empregadas. ­
Seria fácil à empresa fazer tal prova. - Não o fez, porém,
permanecendo assim de pé a presunção de despedida obstativa,
decorrente da circunstância de a reclamante ter sido despedida
às vésperas do período de repouso obrigatório. - Particular-
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mente, discordamos da orientação jurisprudencial que determina
o pagamento do salário-maternidade em tais casos, sendo certo
que nosso entendimento é o de que, verificada a despedida
obstativa, dever-se-ia decretar a nulidade da mesma e deter­
minar a reintegração da empregada, até o térmIno do perlodo de
descanso obrigatório. - Seria uma establHdade à gestante, único
melo de realmente proteger a empregada-mãe. - Rendemo·nos,
entretanto, à orientação dominante e, assim verificada como
foi despedida obstativa, a conseqüência é o pagamento do
salário-maternidade pedido."

Da mesma forma, quando a própria gestante, amparada pela disposição
do art. 394, (83) rompe o compromisso resultante do contrato de trabalho ­
constatado que este lhe é prejudicial à gestação - não lhe resta como
saldo senão o fato de poder eximir-se do pagamento do aviso prévio ou
das indenizações, conforme o caso.

Em face dessa posição da lei brasileira, nossos legisladores têm
procurado, através de projetos, um dos quais em vias de aprovação,
segundo veremos no decorrer da presente pesquisa, colocar a legislação
do Pars nesse particular, ao nlvel da maior parte das codificações estran­
geIras consagradoras da proibIção da despedida, sem Justa causa, da
trabalhadora grávida.

Por outro lado, a lei pátria veda a restrição ao direito da mulher ao
emprego, por motivo de casamento ou de gravidez, determinando, Impli­
citamente, a nulidade de quaisquer cláusulas, em regulamentos, contratos
coletivos ou individuais, Infringentes da regra (art. 391, parágra~o

único). (~8) No mesmo princfplo Inspirou-se a Lei n9 5.473, de 10 de
julho de 1968, (6~) que torna defesa a discriminação entre brasileiros de
ambos os sexos, para o provimento de cargos sujeitos a seleção.

No âmbito Internacional, é quase uma constante das leis do trabalho
a proibição da despedida da mulher grávida ou licenciada, antes ou após
o parto.

Exemplifiquemos, recorrendo à legislação de alguns parsas:

- A França, conforma lei de 30 de dezembro de 1966. (66) estabelece
proibição no sentido de que a assalariada, em estado de gestação, com­
provado na forma legal, tenha seu contrato de trabalho rescindido pelo
empregador, dentro das doze semanas seguintes ao parto.

Dispõe igualmente que, antes de cumprido o requisito da comprovação,
resultará nula a notificação da despedida, se dentro de alto dias, a contar
daquele em que a recebeu, a interessada remeter ao empregador, em
carta registrada mediante recibo de entrega, o atestado médico consta·
tando a gravidez.

A regra não vigora na hipótese de rescisão provocada por {alta grave
da empregada, ou baseada em razões outras, Independentes do estado
mencionado. Em ambos os casos, entretanto - e aqui a lei se esmera
para preservar o emprego da gestante - a despedida não serê objeto de
notificação nem tampouco surtirá efeitos, durante o espaço de tempo den-
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tro do qual é concedida à mulher a faculdade de suspender seu contrato
de trabalho, ou seja, no período compreendido dentro das seis semanas
anteriores à data presu mida do parto e nas oito semanas posteriores.

Um decreto, de 9 de julho de 1968, (117) introduziu modificações na lei
em foco. Passou a exigir, a fim de que se aplique à empregada a proibição
da rescisão do contrato nas doze semanas seguintes ao parto, faça a inte­
ressada cheg3r às mãos do empregador, mediante recibo, atestado médico
comprovando seu estado de gravidez, registrando a data presumivel do
parto e, se for o caso, a existência e a duração previslvel de estado
patológico a demandar a dilatação do perfodo de suspensão do contrato
de trabalho.

Leia-se, a respeito, o comentário de Jean Sevatier: (68)

"La protection de la salariée pendant la grossesse organisée par
I'article 29 L. I c. travo (I. 30 déc. 1966) et le décret du 9 juillet
1968 est basée sur la co nstatation méd icale de la grossesse attes­
tée par un certificat médical remis ou envoyé à I'employeur. Ce
certificat peut être adressé à I'employeur même aprés le licen­
ciement à condition que ce soit dans un délai de huit jours.
Dans ce cas le licenciement se trouve annuJé, sauf s'iI est justifié
par la faute grave de la salariée ou I'impossibilité de maintenir
le contrat des motifs étrangers à la grossesse."

A falta do cumprimento da exigência legal resulta na validade da
despedida da gestante. Mesmo assim, diante do pressuposto de que o em­
pregador tinha ciência do estado da empregada, a jurisprudência lhe
cor.cede o direito de demandar por perdas e danos.

Essa, a decisão da Corte de Cassação (Chambre Sociale), de 10 de
dezembro de 1970, no processo Soco Presse Africaine associée cl dama
Schrameck. A Corte, considerando que a direção da sociedade em causa
não ignorava o estado de gravidez da empregada, condenou-a a pagar-lhe
perdas e danos por rutura abusiva do contrato de trabalho. Reza a
ementa do acórdão: (68)

ARRET DE LA COUR DE CASSATION - (Chambre
Soclale) - du 10 décembre 1970

"Le licenciement d'une salariée pour le seul motif qu'elle est en
état de grossesse a un caractere abusif justifiant la condamna­
tion de I'employeur à réparer le préjudice causé à t'interéssée
bien que ceUe derniére n'ait pas usé de la possibilité qu'elle
tenait de I'article 29 du code du travail, d'obtenir I'annlation du
licenciement. "

Transcrevemos o comentário de Savatier a respeito: (68)

Qu'arrive-t-iJ lorsque la salariée ne fait pas parvenir à
I'employeur, dans les huit jours suivant son licenciement le
certificat médical faisant preuve de son état? Elle ne peut alors
bénéf:cier de "article 29·1 L. I C. travo Mais I'arret rapportée mon-
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tre qu'elle n'est pas privée de toute protection. Elle demeura
an effet en droit de demander des dommages-intérêts pour
uongédiement abusif.

La preuve qu'elle doit apporter est différente de celle qui lui in­
combe lorsqu'elle demande I'annulation du licenciament. Dans ce
dernier cas, c'est I'envoi du certificat dans le délai légal qui éta­
blit le droit de la salariée. Quand celle-ci se place 5ur la terrain du
congédiement abusif, eUe dolt établir non pas simp\ement son
état de grossesse, mais la faute commisse par I'employeur, qui
suppose la connaíssance qu'avait celuiwci de I'état de la salariée.
e'est la licenciament décidé an raison de la croyance da l'em~

ployeur à la grossesse de la travailleuse qui est abusif, quel que
sait d'ailleurs le bien fondê de cene croyance.

L' arrêt rapporté offre ainsl un nouve! exemple du róle que peut
conserver la théorie du congédiement abusif dans les cas ou la
loi a organisé une protection contre le Iicenciement, fondée sur
la suppresslon de la facultá de résiliation unilatérale du contrat
de travail. Dans ces hypothéses, le Jicenciement est en principe
illicite et non pas abusit. Et il taut regretter que la jurisprudenca
ne fasse pas toujours la différence (V. Soe. 22 avr. 1970, Dr. soe.
1970, 524 et nos obs.). Mais lorsque les conditions du licen­
ciement illicite ne sont pas rennies, les tribunaux conservent le
moyen de protéger le travaiJleur qui leur parait victime d'une faute
de l'employeur en recourant à la notion d'abus du droit. lls ont
fait usage de cefte faculté en cas de licenciement d'un aneien
représentant du personnel juste aprês l'expiration du délai pendant
lequel li était protégé (Soe. 21 novo 1962. Dr. soe. 1963, 554, obs.
Despax). e'est la même technique qui est appliquée ici : la femme
enceinte privée, faute de I'envoi, dans les formes et délais légaux,
du certificat attestant S8 grossesse, de la protection de I'article
29-1, est admise à invoquer le caractere abusif du llcenciement."

A Bélgica, a partir da lei de 21 de novembro de 1969, passou a
considerar nulas as cláusulas que pressuponham a rescisão do contrato
de trabalho, na hipótese do casamento ou do estado de gravidez da
trabalhadora.

O ato legislativo sucedeu ao julgamento de um caso que, em últIma
instância, resultou contrário aos interesses da mulher, mas, que, por issO
mesmo, constituiu-se em incentivo para a elaboração da lei agasalhadora
desses mesmos interesses.

Remontemos ao caso: (611)

Uma empresa estabeleceu como condição para a rescisão do contrato
de trabalho, o casamento das empregadas.

Uma delas, despedida face à realização da condição prevista, inten­
tou ação de perdas e danos. A Corte de Anvers. em 1961, decidiu em seu
favor. Mas, em 1963, a Corte de Cassação rejeitou a decisão com o argu­
mento de que o contrato integrava uma condição cujo preenchimento
pôs fim, automaticamente, à relação contratual.
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Submetida a questão à Corte de Apelação de Bruxelas (Cour d'appel
du travail), esta, em 1967, produziu sentença em favor da reclamante,
alegando: a) a impossibilidade de por-se termo a uma relação de empre­
go, de duração indeterminada, a não ser diante de falta grave ou mediante
indenização; b) o fato de a cláusula em foco ser contrária à ordem públi­
ca, no que concerne à restrição da liberdade da trabalhadora no sentido
de contrair matrimônio; e c) encontrar-se viciada, pois a trabalhadora,
parte economicamente fraca, não tinha condições de recusar seu consen­
timento.

Novo apelo. Desta feita, a Primeira Turma (Ie premiêre division) da
Corte de Cassação rejeitou as duas últimas alegações (itens b e c, supra)
da Corte de Bruxelas, argüindo não se poder afirmar, de maneira absoluta
e geral, que, cláusulas desse gênero, fossem contrárias à ordem pública
e negando, ao mesmo tempo, que o fato de ser a trabalhadora eco­
nomicamente fraca, viciasse seu consentimento. Pois, a aceitação de tal
argumento, significaria pôr em dúvida todos os contratos de emprego.

Submetido agora o assunto à Corte de Cassação, em tribunal pleno,
concluiu este pela inexistência de lei que, de forma geral e absoluta,
negasse a possibilidade de fazer-se depender a rescisão de um contrato,
da realização de determinada condição. Ao contrário, afirmou a Corte,
que, salvo limitação expressa, as partes conservam inteira liberdade para
determinar as condições contratuais, produzindo a condição estabelecida,
uma vez realizada, efeito imediato. Arremata a sentença, considerando
inaplicáveis à rutura unilateral, no caso, as disposições jurídicas sobre o
aviso prévio e as indenizações.

Imagine-se os reflexos de semelhante veredicto, uma vez firmada a
jurisprudência, em relação ao contrato de trabalho da mulher. O legislador
previu a catástrofe: "Par une loi de 21 novembre 1969, adoptée aprês la
décision, les clauses prévoyant la réslliation du contrat d'emploi en cas
de mariage, de maternité ou lorsque le travailleur atteint un certain âge
ont été declarées nulles et non avenues." (70)

A Itália, segundo a Lei nQ 1.204, de 30 de dezembro de 1971, ('I) so­
bre a proteção às mães trabalhadoras, salvo casos especiais previstos,
veda a despedida da gestante a partir do início da gravidez até o final
dos três meses posteriores ao parto (art. 2).

O legislador estabeleceu a proibição tendo em vista, especialmente,
a gravidez e o parto. De forma que, assegura à empregada o restabeleci­
mento da relação de emprego, mediante a apresentação, dentro dos
noventa dias seguintes à despedida, de certificado que prove a existência
das condições impeditivas do ato (art. 2).

A mesma lei garante o posto à mulher depois do nascimento do filho
€ até que este atinja a idade de um ano.

Mas, também à empregada que contrai matrimônio as leis italianas
garantem o emprego. Já em 1963, uma lei de 9 de janeiro impedia a des­
pedida por motivo de casamento e previa que a relação de trabalho da
mulher não podia cessar no curso do primeiro ano seguinte ao ato, salvo
falta grave, fechamento da empresa e expiração do contrato. ('~)
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A lei panamenha (Decreto de Gabinete n9 252, de 30 de dezembro
de 1971), (~5) que aprova o Código do Trabalho, não permite a despedida
da mulher grávida senão em face de justa causa. Mas, Inclusive nessa
hipótese, o empregador terá que obter, mediante sollcltaçlio, a autorização
da competente autoridade jurisdicional do trabalho, ante a qual deverá
apresentar a prova convincente de suas alegações.

Recebida, de qualquer forma, a notificação de despedida pela trabaR

Ihadora, sem a devida autorização daquela autoridade, deverá a gestante,
dentro dos vinte dias seguintes ao da notificação, apresentar ao em­
pregador Ou a qualquer autoridade do trabalho um atestado comprovador
do estado de gravidez. A providência lhe valerá a reintegração imediata
no emprego e o pagamento da remuneração a contar do dia da despedida.

Oferecendo mais uma oportunidade à trabalhadora despedida nas
citadas circunstâncias, o legislador panamenho, diante da não-apresen­
tação do atestado supracitado, no prazo referido, concede-lhe pedir a
reintegração até ao final dos três meses seguintes ao término do aludido
prazo de vinte dias. Neste caso, não lhe assiste o direito à percepção do
salário, senão a partir da apresentação do certificado médico. Recusan­
do-se o empregador a efetuar a reintegração, cabe à empregada solici­
tá-Ia através do processo competente (art. 106).

Note-se que, sem justa causa e sem a autorização prévia, conforme
o procedimento retro descrito, também não pode ser despedida a tra­
balhadora, no perfodo de três meses a contar do dia em que dá à luz
(art. 113).

O México, (41) nos termos da lei federal do trabalho, de 2 de dezem­
bro de 1969, garante a reintegração da empregada no seu posto, contanto
que o perfodo compreendido entre o parto e a volta ao trabalho não
ultrapasse de um ano (art. 170, VI).

O Código do Trabalho do Equador (51) profbe a rescisão do contrato
do trabalho da empregada, em razão da gravidez, assim como \Jeda seia
a gestante substituida, definitivamente, enquanto licenciada como tal.
Além disso, se o estado de saúde da trabalhadora não lhe permite retornar
ao emprego, pelo espaço de um ano ou mais, em seguida ao parto, e
se deste ou da própria gravidez decorre a doença, a lei, ainda no decorrer
desse pertodo, lhe garante o direito ao posto {arts. 1M, 135).

A regra proibitiva da rescisão do contrato, acolhida pelo Código
tcheco, (ó~) visa, não somente à gestante, mas também à trabalhadora
que cuide, em caráter permanente, de uma criança de menos de um ano
ou menor de três anos. Neste último caso, é mister que a mulher viva s6
com a criança (§ 155).

A lei russa (42) contém a tríplice interdição da recusa de contratação,
da redução do salário e da despedida da gestante em face da gravidez.
A disposição abarca também as mães que amamentem ou que tenham
filhos menores de um ano {art. 170).

Em Israel, (54) a lei sobre o emprego das mulheres (lhe Employment
of Women Law, 5.714/1954) profbe a despedida da gestante sem a per­
missão do Ministro do Trab3lho, permissão que não será concedida se
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tiver como causa a gravidez. O preceito não se aplica às mulheres que
tenham emprego temporário e trabalhem menos de seis meses. A proi­
bição absoluta quanto à despedida vigora relativamente à empregada
durante a licença de maternidade. A pena, para o empregador infrator
de qualquer provisão da lei citada, é de até um mês de prisão.

Na França, ('3) a despedida não pode ocorrer no período de doze
semanas subseqüentes ao parto, exceto diante de falta grave por parte
da empregada ou razões outras independentes da gravidez. Mesmo assim,
a lei garante o emprego durante a licença.

A Arábia Saudita (Código do Trabalho) (61) consigna a proibição de
despedida no período de seis meses anteriores ao parto e durante a li­
cença de maternidade. No afastamento da empregada ocasionado por
doença resultante do próprio trabalho ou do parto, conforme atestado
médico, a lei, igualmente, lhe assegura o posto, contanto que a ausência
não ultrapasse o período de seis meses (art. 168) e a mulher não esteja
trabalhando à conta de outro empregador (art. 168).

Difícil, portanto, encontrar-se na legislação do trabalho dos diversos
países, a lacuna constituída pela permissão da despedida da gestante em
razão da gravidez. O Brasil, segundo veremos, em breve não será exceção
à regra.

Tratemos da licença da empregada antes e depois do parto: o Brasil
a concede em dois períodos, o primeiro de quatro semanas, o segundo
de oito (CLT, art. 392). e:i

) Nossa lei cogita, ainda, dos casos excepcio­
nais, quando permite a dilatação daqueles dois períodos por mais duas
semanas, respectivamente, uma vez apresentado atestado médico, nos ter­
mos legais; prevê o parto antecípado, quando garante à mulher as mes~

mas doze semanas acima prefixadas; e preceitua a mudança de função
da trabalhadora grávida, se a tarefa que desempenha, de acordo com
atestado médico, na forma da lei, lhe afeta a saúde (art. 392, §§ 29, 39
e 4Q). (33)

Lembre-se que o art. 392 da CLT, em vigor até 1967, (74) dispunha
apenas sobre a proibição do trabalho da mulher seis semanas antes e
seis depois do parto e sobre o acréscimo, em casos excepcionais, de
mais duas semanas àqueles dois períodos, respectivamente. A distribuição
da licença dentro das quatro semanas anteriores e das oito posteriores
ao parto, a disposição referente ao parto antecípado e a possibilidade
oferecida à trabalhadora, no sentido da mudança de função, foram in­
troduzidas por força do Decreto-lei n9 229, de 28 de fevereiro de 1969.

Enquanto licenciada, nos termos do artigo citado, a mulher tem dí­
reito à percepção do salário integral, S8 perceber salário fixo, ou à per­
cepção do salário variável calculado à base média dos salários percebi­
dos nos seis meses anteriores (art. 393). ("") Nesta última hipótese, a
jurisprudência assentou que o salário-médio não pode ser inferior ao
salário-mínimo legal. O mesmo dispositivo (CLT, art. 393) assegura à
trabalhadora gestante Iicenciada a facu Idade de reverter à função ante­
riormente ocupada.
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A licença compulsória e remunerada, sem prejulzo do emprego, é
concedida pela lei, dentro do principio integrante das Constituições do
Brasil, a partir da Carta de 1934 que prescreveu a "assistência médica e
sanitária ao trabalhador e à gestante, assegurando a esta descanso antes
e depois do parto, sem prejuízo do salário e do emprego ... " (art. 121,
§ 19, h); da Carta de 1937, que assegurou à gestante descanso antes e
depois do parto, sem prejuízo do salário (art. 137, 19). A Carta de 1946
concedeu~lhe o mesmo direito, sem prejuízo nem do emprego nem do
salário (art. 157, X). A Constituição de 1967 (art. 158, Xl) e a Emenda
Constitucional n9 1/69 (art. 165, XI) repetiram o preceito.

No que tange à manutenção do salário da gestante, durante o perfodo
em apreço, a lei brasileira conflita com a norma internacional. A Conven­
ção nQ 3, de 1919, (10) ratificada pelo Brasil, em 1934, determinava fosse
a empregada gestante paga pelos cofres públicos, ou por meio de um
sistema de seguro, durante o período de licença compreendido dentro
das seis semanas antes e das seis posteriores ao parto.

Lei nacional, anterior à ratificação da citada convenção (Decreto n9
21.417-A, de 17 de maio de 1932), (32) e que fixava a duração da licença em
4 semanas anteriores e 6 semanas posteriores ao parto, deixava aquele
ônus a cargo do empregador, em face da inexistência de caixa de seguro
social. A CLT, aprovada posteriormente à ratificação da convenção su­
pracitada, ainda que tenha estabelecido para a licença em causa a mesma
duração que aquele instrumento. deixou a cargo exclusivo do empregador° pagamento do salário integral à gestante licenciada.

Essa tomada de posição de nossa lei trabalhista, não prejudica, di­
retamente, à gestante em licença. O de que ela necessita é, justamente,
do salário que o empregador é obrigado a pagar-lhe. Por outro lado,
resulta em prejuízo da mulher em geral, uma vez que determina a mar­
ginalização da mulher casada - ou que viva como tal - no mercado de
trabalho. ~ evidente e é conforme à lei natural da defesa dos próprios
interesses, que o dono de empresa, que o empregador, prefira empregar
o homem, e mesmo a mulher enquanto solteira, a lançar mão do elemento
passivaI de, em determinado período, ganhar sem produzir. E tanto é
verdade que, comumente, o patrão se submete a arcar com as conse­
qüências da despedida da gestante, sem justa causa, com a finalidade
de livrar-se dela.

Vejamos o que ocorre em algumas legislações estrangeiras em face
da licença é que será dilatado até doze semanas. Em caso de parto

A França (7\1) concede à assalariada a suspensão do contrato de tra­
balho por um período de quatorze semanas, seis antes da data presumida
do parto e oito semanas depois, segundo prescreve a lei de 30 de
dezembro de 1966, publicada no órgão oficial de 31 do mesmo mês. A
autorização para o afastamento depende de aviso da empregada ao em­
pregador, cientificando-o do motivo por que se afasta e informando-o de
quando pretende retornar ao trabalho.

O ato legislativo, citado, dispõe ainda sobre a prorrogação do pe­
ríodo de suspensão prenatal, no caso de gravidez patológica, até oito
semanas. Se do parto advém o estado patológico, o segundo período
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da licença é que será dilatado até doze semanas. Em caso de parto
antecipado, em relação à data prevista, o fato, segundo a lei, não afetará
a suspensão normal do contrato pelo mesmo tempo de quatorze semanas.

Esgotada a segunda etapa normal da licença, é facultada à mulher,
se o solicitar, a prorrogação do afastamento, a fim de que possa cuidar
do filho, até um ano de idade, após o que lhe é garantida a vorta ao
trabalho em termos de prioridade e de acordo com sua qualificação pro­
fissíonal. Um decreto, de 9 de julho de 1968, ('ti) prescreve que esse
retorno ao trabalho deve mesmo ser proposto à empregada em carta
registrada e recebida mediante comprovante, cabendo à interessada acei­
tar ou rejeitar a proposta, pelo mesmo processo.

A lei italiana (Lei n9 1.204, de 30 de dezembro de 1971) (71) proíbe
o trabalho da mulher durante os dois meses precedentes à data prevista
para o parto e no decorrer dos três meses posteriores. Verificando-se o
parto, além da data prevista, no espaço de tempo entre esta e o fato,
vigorará a mesma proibição (art. 49).

Se a mulher executa tarefas que, em face do seu estado de gravidez,
se consideram penosas ou prejudiciais, a interrupção compulsória do
trabalho pode ser concedida a partir do terceiro mÊs precedente à data
provável do parto (art. 49).

Nos casos de gestação complicada ou de estado mórbido preexisten­
te capaz de agravar-se com a gravidez, quando as condições do trabalho
ou do ambiente são consideradas como prejudiciais à mulher e à criança,
ou ainda, quando não há possibilidade de desviar-se a trabalhadora para
funções adequadas ao seu estado, a inspeção do trabalho, mediante
atestado médico, poderá decidir sobre a concessão de períodos necessá­
rios de repouso à gestante, até que o parto se verifique (art. 59),

A par dessas licenças de caráter obrigatório, a trabalhadora pode,
a pedido, ausentar-se por mais seis meses, dentro do primeiro ano de
existência do filho, percebendo uma indenização diária equivalente a 30%
do salário, ficando-lhe garantido o posto ocupado. Permite-lhe também
a lei ausentar-se, intermitentemente, meàianteatestado méd'lco, para cu'ldar
do filho doente, até que este atinja a idade de três anos (art. 79).

Os perfodos compulsórios de afastamento não prejudicam a conta­
gem do tempo de serviço nem a aquisição das férias, ou a percepção da
gratificação de Natal. Já os períodos facultativos são contados apenas
para efeito de antigüidade (art. 69).

Enquanto em gozo da licença obrigatória de maternídade, a mulher
tem direito a uma indenização diária equivalente a oitenta por cento do
salário, paga pelo organismo segurador (art. 15).

Leia-se sobre o problema a nota publicada peja "Revista Internacional
do Trabalho", na versão espanhola do n9 3, março de 1973: (77)

"INOEMNIZAClóN OlARIA

Durante la licencia obligatoria de maternidad, las trabajadoras
tienen derecho a una indemnizaci6n diaria equivalente a 80 por
ciento de su salario, que abonará ai organismo asegurador,



1" REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Esta indemnización no estará supeditada ai cumplimiento de con­
diciones especiales de cotización o a la duración de la afiliación.
A las trabajadoras de fincas en régimen de aparcerla y de arren­
damiento se les pagará igualmente, durante toda la interrupción
obligatoria dei trabajo, una indemnización diaria equivalente a
ao por ciento de los ingresos medios rurales, cuya cuantia revisa
por decreto cada dos anos el Ministro de Trabajo y Previsión
Social.
A partir deI 19 de enaro de 1973, las trabajadoras tienen asimismo
derecho, durante el período de ausencia postnatal facultativa dei
trabajo de seis meses, a indemnización diaria equivalente a 30
por ciento de su remuneración.

Se entiende por remuneración la media global diaria devengada
durante el período de cuatro meses inmediatamente precedente
a la interrupción obligatoria dei trabajo.

La indemnización diaria de ao por ciento se pagará incluso en
caso de interrupción dei servicio por cesación de actividad de
[a empresa o de terminacl6n de la prestaclón para la cuai se ha
contratado a la trabajadora."

O Código do Trabalho do Panamá, (M) prescreve para a trabalhadora,
em estado da gravidez. um descanso obrigatório retribuído "dei mismo
modo que su trabajo", durante as seis semanas que antecedem ao parto
e as oito que o sucedem. No caso de parto posterior à data prevista. a lei
garante à mulher, como descanso remunerado, as oitos semanas seguintes
ao fato (art. 107).

Os salários devidos durante a licença ficam a cargo do órgão de
seguro social e do empregador a quem cabe cobrir a diferença entre o
auxrlio da caixa de seguro e o salário da trabalhadora. Se, por hipótese,
o órgão de seguro não tem obrigações com relação à gestante, ficará,
então, o empregador responsável pelo pagamento integral do salárIo
(art. 107).

Dilatados um ou outro dos períodos de licença. em face de compli­
cações, devidamente comprovadas. como provenientes da gravidez ou do
parto, os mesmos direitos são assegurados à empregada (art. 110).

No México (41) a licença da gestante é concedida em dois períodos
de seis semanas, um anterior, outro posterior ao parto.

Se justamente em conseqüência do parto, ou pelo fato de não haver
dado à luz na data prevista, a trabalhadora não tem condições de retornar
ao trabalho, a lei mexicana lhe concede o prolongamento de cada perrodo,
conforme o caso, enquanto a medida se fizer necessária.

Nos períodos normais de licença, ou seja nas duas etapas de seis
semanas, a mulher tem direito à percepção do salário integral. JA na
hipótese de prorrogação até o limite de sessenta dias, apenas lhe serão
pagos 50% do salário.

No Equador (51) - Código do Trabalho em vigor a partir de 7 de junho
de 1971 - é defeso o trabalho da mulher durante as três semanas
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precedentes e nas três seguintes ao parto, período durante o qual a
empregada tem direito ao salário completo, sob reserva das disposições
da lei sobre o seguro social obrigatório, à medida que elas substituam
nos mesmos termos, ou em termos superiores, a proteção prevista na
codificação (arts. 133, 134).

Ultrapassada a etapa da licença obrigatória, por motivo de doença
resultante da gravidez ou do parto, a remuneração correspondente ao
periodo contado a partir do término das seis semanas supra prefixadas,
não será paga (art. 135).

A Rússia (Código do Trabalho) (42) concede à gestante uma licença
de cinqüenta e seis dias civis antes, e cinqüenta e seis dias civis depois
do parto, assegurando-lhe durante esse período a percepção de um
subsídio a cargo do seguro social (art. 165).

Em caso de parto laborioso ou do nascimento de duas ou mais
crianças, a licença posterior ao parto será de setenta dias civis. Logo em
seguida ao término do segundo período de afastamento, independente­
mente do tempo de serviço da empregada na empresa, estabelecimento
ou organização, lhe é dado pedir férias anuais (arts. 165, 166).

Até que a criança atinja a idade de um ano, a mãe tem a faculdade
de obter licença suplementar, total ou parcial, não remunerada (art. 167).

Digna de nota a lei russa, quando concede à mulher trabalhadora
que adota uma criança, desde a maternidade onde veio à luz, a mesma
licença concedida à mãe, com as mesmas vantagens (art. 168). Conta-se
a primeira licença, é evidente, a partir da data da adoção.

A regra tem como objetivo a proteção, não da adotante, uma vez que
esta não sofre o desgaste da gestação nem os traumas do parto, mas o
recém-nascido merecedor dos mesmos cuidados que o filho legítimo.

O Código do Trabalho tcheco, (~~) de 16 de janeiro de 1965, § 157,
modificado pela lei de 27 de junho de 1968, (78) concede à mulher grávida
vinte e seis semanas de licença, a começar da quarta semana antes da
data prevista do parto (art. 1Q da lei). A codificação consigna também a
licença complementar, nunca inferior a um mês, concedida a pedido da
interessada, dentro do primeiro ano de vida da criança (art. 157, 2, do
Código).

A empregada durante a licença, na forma supra, perde o direito ao
salário, passando a receber um abono familiar em dinheiro sob o regime
de seguro-doença: "Les allocations de maternité e~ espéces seront acor­
dés en lieu et place du salaire ou de prestacions de maladie" (§ 7 da lei
de 1968). (i8)

Como a Rússia, a Tcheco-Eslováquia atribui a licença de maternidade
e a licença complementar à trabalhadora que se encarregue, permanente­
mente, de uma criança, como se fosse a própria mãe, sob a condição de
que aquela lhe tenha sido confiada, para posterior adoção, nos termos
da lei, ou de que a mãe haja falecida (§ 160). Vale a observação feita
em relação à Rússia: conta-se a licença a partir do dia em que a interes­
sada se encarrega da criança.
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o Código do Trabalho de Israel (~4) concede à empregada doze
semanas de licença, a começar da sexta semana anterior à data prevista
do parto, ou mesmo depois, se a interessada o preferir. Em caso de
morte do recém-nascido, o perfodo da licença pode ser diminurdo com
a aprovação da empregada e o consentimento médico, sem que chegue
a ser inferior a três semanas.

Enquanto licenciada, a mulher goza de todos os direitos como se
trabalhando estivesse, mas deixa de receber o salário por parte do
empregador, para fazer jus a um auxílio de maternidade do Instituto
Nacional de Seguros.

A lei israelense prevê também uma licença suplementar não paga
de seis meses, em face de doença da empregada, resultante do parto.
Se a mulher trabalha durante dois anos para o mesmo empregador antes
da licença, uma vez esta esgotada, pode continuar ausente por tempo
equivalente a um quarto do primeiro perlodo do emprego, mas nunca
por perlodo superior a um ano. Nesse rnterim, não recebe, nem aufere
benefícios.

Como a Rússia e a Tcheco-Eslováquia, Israel (Employment of
Women Law (Amendment nQ 3),5.732/1972) aplica as disposições à mãe
adotiva: "to a Woman who adopts a child under 10 years of age". (64)

O código do Iraque (~3) prescreve um mês de licença a partir da
data prevista para o parto, afastamento garantido à conta do seguro
social (art. 80); o Código da Arábia Saudita (til) concede quatro semanas
antes e seis depoís da data presumida do parto. A licença é paga à
base de 50% do salário, se a empregada tem, pelo menos, um ano de
serviço, ou à base do salário completo, depois de, pelo menos, três anos
de serviço, considerado como limite, o começo da licença (art. 164).
Interessante é que a lei veda o pagamento das férias anuais, se no
mesmo ano a trabalhadora esteve em licença de maternidade, perce­
bendo salário total. Por outro lado, as férias serão pagas à base de 50%
do salário, se no mesmo ano a empregada recebeu licenciada os outros
50% (art. 164).

O Laos (62) prescreve uma licença de doze semanas, com 50% do
salário {Código do Trabalho, art. 104}.

A Ubia (6<1) trata o assunto de forma original: ao regulamentar o
emprego da mulher, silencia sobre a licença, mas passa a considerá-Ia
ao focalizar o contrato de trabalho. Preceitua então, que a trabalhadora
que tenha completado seis meses de serviços consecutivos, ao mesmo
empregador, faz jus a cinqüenta dias de licença de maternidade, pagos
à base de meio salário. Prescreve ainda a prorrogação da licença até
três meses, no máximo, e proíbe, de qualquer forma o trabalho da mulher
durante os trinta dias seguintes ao parto (art. 43). (6<1)

Sobre a República Democrática Alemã, a "Revue Internationale du
Travail" (79) resume um julgado do Tribunal de Leipzig, a partir do qual
não se pode deduzir da extensão da licença da gestante concedida pelas
disposições ali vigentes, mas revela que a mulher tem direito a prolongar
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a licença regulamentar de maternidade, até o primeiro aniversário do
filho.

A sentença diz respeito à petição de uma contadora que, usando
daquele direito, ao retornar ao trabalho, teve noHcia de que seu contrato
seria rescindido, em razão de mudanças operadas em relação ao efetivo
da empresa, mudanças responsáveis pela redução do número de tra­
balhadores com horário de tempo integral. Era o caso da interessada.

Chamado a decidir a respeito, o Tribunal não admitiu a rescisão.
Transcrevemos as considerações apresentadas, em síntese, pela publi­
cação citada: FU)

"
Le tribunal a jugé que la cessation n'était pas valide. Le droit qu'a
une femme de prendre un congé spécial pour réster avec son bebé
est une mesure réglamentaire visant à protéger les femmes qui
travaillent; cette mesure a pour objet d'évlter que les femmes ne
s'inquiêtent au sujet de la permanecence de leur emploi et de
leur réintégration. Pendant le congé, la relation de travail était
suspendue puisqu'il n'y avait pas d'obligation de travailler ou de
verser une rémunération. Toutefois, à la fin de la période de con­
gé, la travailleuse était en droit de reprendre son emploi dans les
eonditions convenues. Une entreprise a !e droit de cesser cette
relation de travail si des changements dans la production ou
dans l'effeetif du personnel le rendent néeessaire. Mais, en
I'espêce, on n'a pas mis fin au travail effectué par I'intéressée et
H n'y a pas eu de compression du personnel pour cet emploi. La
cessation est la eonséquence de [a nomination d'un remplaçant
permanent, ee qui ne justifie pas la cessation de la relation de
travail d'une mêre rentrant d'un congé spécial de maternité."

Um outro acórdão revela a preocupação, no sentido de que a mulher
grávida seja preservada dos prejurzos decorrentes das proibições impos­
tas, em matéria de trabalho, em face da gravidez. Transmitimos a infor­
maçAo nos termos oferecidos pela "Revista Internacional do Trabalho ­
versão espanhola: (80)

"La legislación de la República Federal e'l materia de protección
de la maternidad dispone que el empleador deberá resareir a la
trabajadora embarazada cualquier pérdida de ingresos causada
por una prohibición relativa a su estado de gravidez. EI Tribunal
Federal dei Trabajo hubo de pronunciarse en dos ocasiones
sobre los Iímites de esa obligación.

En el primer caso se asignó a la interesada, en la forma exigida,
trabajo por tiempo en lugar de a destajo, conservando las ga­
nancias medias que obtenía en el trabajo a destajo. Sin embargo,
el empleador retuvo parte de esas ganancias, aduciendo que su
productividad había disminuido mucho má$. de lo que podía hacer
pensar su estado. El Tribunal ordená el pago de la suma retenida,
declarando que, si bien el empleador tenia derecho a una com­
pensación por los perjuicios que el incumplimiento de las obli-



148 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

gaciones contractuales de la trabajadora le habla causado, era
él quien debia demostrar ese incumplimiento, lo que no habla
hecho de manera satisfactoria."

Um segundo caso diz com a extensão do dever atribuldo ao empre-
gador quanto ao ressarcimento daqueles prejuízos: (80)

" . .. Ia interessada no podía trabajar porque su médico consi­
deraba demasiado penoso el trayecto que debia recorrer entre
su casa y el lugar de trabajo, y viceversa. De no haber sido por
dicho trayecto, podria haber trabajado normalmente. EI Tribunal
decidi6 que el empleador no tenra que continuar pagando su
salario. EI recorrido de ese trayecto no se relacionaba exclusiva­
mente con el trabajo, sino también con otros factores personales
(elecci6n dei domicilio, etc.). La trabajadora 5610 se hallaba
protegida contra los riesgos dei recorrido en lo que respecta aI
seguro obligatorio de accidentes. En todo lo demás (determina­
ci6n de la duraci6n deI trabajo; limJtación de la capacidad para
viajar por motivo de enfermedad, etc.), no se consideraba ese
trayecto como parte dei empleo. No existiendo una disposici6n
legislativa expresa en sentido contrario, no se podia imponer ai
empleador una obligación relativa ai trayecto de la trabajadora
embarazada entre su casa y el lugar de trabajo, y viceversa."

O Canadá, através da lei de 17 de junho de 1971, (81) introduziu
sensiveis modificações no Código do Trabalho, principalmente, no que
diz com a mulher no trabalho.

O ato legislativo, a par da proibição relativa à discriminação salarial
em razão do sexo, estabelece uma licença para a gestante durante as
onze semanas precedentes à data presumida do parto e no decorrer das
oito semanas seguintes ao parto. A licença não é paga, segundo se deduz
da informação transmitida pelo Annuaire de Législation Française et
ttrangêre: "Le salalre et les avantages sociaux de "emploi reprennent
aprês le congé comme s'ils n'avaient pas été interrompus."

À primeira vista, dir-se-â que a lei citada, nada ou muito pouco,
concedeu à gestante. Mas, atentemos para a situação anterior.

Antes da lei de 1971, a licença da gestante era prevista através de
convenção coletiva. De forma que, muitas vezes, a única "licença de
maternidade" concedida, era aquela, peculiaríssima, de um dia, em favor,
não da mulher, mas do marido, a fim de que a este fosse dado assistir
ao parto.

Transcrevemos a informação: (81)

La situation qui prévalait auparavant ettait plus ambigue: le congé
de maternité devait être prévu par la convention collective qui
régissait I'employée. Dans bien des cas, le seul congé de ma­
ternité prévu par las conventions était le congé d'un jour qu'on
accordait au mari pour assister à I'accouchement!

Estabelecidos os confrontos, resta dizer que, sob esse aspecto do
afastamento da mulher em razão da gravidez a do parto, nossas leis, com
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3lgumas variantes - uma só de vulto - a que resulta no pagamento do
salário pelo empregador - equiparam-se às leis mais evoluldas, quando
não as s!.1peram.

Após dispor sobre a licença da gestante, a CLT (art. 394) (38) concede­
lhe o direito de romper o contrato de trabalho, seja por prazo indetermi­
nado, seja por prazo determinado, sem que do rompimento, também na
última hipótese figurada, resulte a obrigação da indenização ao empre­
gador, nos termos do art. 480. (~()) Patente o caráter especíallssimo da
proteção à maternidade, porque, no caso, supera também a regra do
art. 487, (4Q) igualmente, de ordem pública, quando obriga o empregado
a conceder aviso prévio ao empregador, se quiser rescindir, sem justa
causa, o contrato por prazo indeterminado.

Não é constante nas codificações estrangeiras a regra supra consi­
derada, mas diversas regulamentam especificamente o assunto.

Na Itál ia, po r exemplo, a já citada Lei n9 1 .204, de 30 de dezem­
bro de 1971, ('1) prevê em seu art. 12, a rescisão voluntária por parte da
mulher, durante o período, dentro do qual não pode ser despedida em
face da gravidez e do parto, concedendo·lhe, se usar desse direito, as
indenizações previstas pelas disposições legais e contratuais relativas
à despedida.

O Laos, art. 104 do Código do Trabalho, (ti~) dispõe que a mulher
grávida, conforme constatação médica ou gravidez aparente, pode deixar
o empre:;o sem aviso prévio e sem a obrigação de indenizar o empregador.

Escrevendo sobre as mulheres em Israel, Plea Albeck relata que a
"Severance Pay Law, 5.723/1963, (82) "concede à empregada despedida
que trabalhou, pelo menos, um ano no emprego, um mês de salário por
anos de serviço". E acrescenta que, em diversos casos, a lei se aplica
também a mulheres que se retiram por vontade própria. Cita como exemplo
é.\S mães que deixam o trabalho com a finalidade de dedicarem-se aos
filhos, inclusive as adotivas, se a criança adotada ainda não conta nove
meses. Eis o relato: ('H)

"Subject to certain exception, the Severance Flay Law, 5723-1963,
gives a dismissed employee who has completed at least one
year of work the right to one month's salary from his employer
for each year of work. In a number of situations, severance pay
is available to an employee who resigns of his own accord, such
as in the case of a woman who resigns within nine months after
giving birth so that she can care for her child, or a woman who
has adopted a baby and resign5 to care for it before the child is
nine months old. This provision is of considerable practical im­
portance since a high percentage of women who leave work do
50 to care for an infant: The 1971 Report of the State Servlce
Commission indicates that out of 1087 women who resigned from
the civil service in 1970, 472 (i. e. more than 40 percent) did 50
because of childbirth."

A lei brasileira (CLT, art. 395) (;j;l) concede à trabalhadora, em caso
de aborto, não-criminoso, praticado por médico, para salvar a vida da
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gestante, ou em caso de gravidez resultante de estupro, duas semanas
de repouso remunerado, grarantindo-Ihe o direito ao retorno à função.

Deve-se ter, tacitamente, incluldo na hipótese, lembram Brandão Filho
e Gomes Talarico, citados por Adriano Campanhole, o aborto provocado
por terceiro, sem o consentimento da gestante, argumentando: (83)

"Parece-nos que ainda deve ser considerada abrangida pelas
disposições deste artigo a hipótese prevista no art. 125 do Código
Penal relativa ao aborto provocado por terceiro sem o consen­
timento da gestante. Não pode ser outra a inteligência da lei,
que interpretação contrária resultaria na violação do princIpio
de que a pena não pode passar da pessoa do criminoso. l:: for·
çoso convir que o objetivo da Consolidação, neste passo, foi con­
ceder à mulher-empregada o benefício de um repouso que lhe res­
guardasse a saúde naturalmente afetada pela ocorrência de um
aborto. Entretanto, se a mulher praticou, ela mesma, o aborto ou
se nele consentiu. isto é, se lhe pode ser imputado o crime de
aborto, a lei trabalhista, como pena acessória à prevista na
lei, nega-lhe o repouso remunerado estIpulado neste artigo".

Data venia, a pena acessória, em que pese o caráter repressivo sob
o qual figura na codificação das leis penais do Brasil, adquire, atualmente.
aspecto mais condizente com a proteção do grupo, do que com a repres­
são propriamente dita.

Por outro lado, a interdição do direito ao repouso remunerado à em­
pregada responsável direta ou indiretamente pelo próprio aborto, não
fere apenas aquele direito especifico à licença remunerada, mas atinge
o direito à integridade física atribufda a toda criatura humana.

Se a mulher que aborta, seja ela responsável ou não pelo aborto,
encontra-se impossibilitada para o trabalho, de acordo com o testemunho
competente da autoridade ou junta médica, não há como captar o esplrito
construtivo da lei, se esta lhe nega o necessário ao restabelecimento e à
subsistência.

De certo, não há a lei de acobertar o aborto, quando ela própria o
condena. Nem por isso estará dispensada de acobertar a abortante, nos
casos especiais em que a saúde e a sobrevivência desta dependam do
amparo legal.

O aspecto que diz com a perda da função, regula-o o art. 482 (40) da
CLT, quando indica, como justa causa de rescisão do contrato de trabalho
pelo empregador, a condenação passada em julgado, caso não tenha
havido suspensão da execução da pena.

As leis estrangeiras raramente se atêm ao problema.

Dos Códigos citados, o do Panamá, (6G) conforme art. 112, preceitua,
em se tratando de aborto, parto não-viável, ou de qualquer outro caso anor­
mal de parto, seja fixado "el descanso forzoso retribuldo", de acordo com
as exigências da saúde da interessada, conforme prescrição do médico,
que a atenda, passadas por atestado.
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Com vista à amamentação do filho, a legislação do trabalho concede
à mulher dois descansos especiais durante a jornada. A medida é, pode-s~

dizer, de caráter universal.

Tais descansos, de acordo com O art. 395 da Consolidação das Leis
do Trabalho, (SS) do Brasil, são de meia hora, respectivamente, podendo
ser concedidos durante os seis primeiros meses de existência da criança;
se a saúde desta o exigir, a lei prevê a dilatação desse perrodo, a critério
da autoridade competente (art. 396). (33)

Para conseguir a prorrogação, a interessada terá, evidentemente, que
provar a necessidade dela, através de atestado médico, passado por
médico oficial, e em seguida apresentado à autoridade competente, ou
seja, segundo interpreta Russomano, (M) à autoridade administrativa, à
qual cabe a fiscalização do cumprimento das disposições referentes
i:t proteção do trabalho da mulher, nos termos do art. 401.

Em nota ao art. 396, em foco, comenta Eduardo Gabriel Saad: (8~)

"Mulher que se ache sob a proteção do artigo marginado e que
realize, na empresa, trabalho encadeado a um outro que não
pode ser interrompido sem grave prejuízo para o serviço, é, na
maioria das vezes, despedida do emprego. Urge a organização
de um programa realístico que proteja efetivamente a mulher
gestante."

Ao mesmo tempo, a jurisprudência chama a atenção para o fato de
não existir na lei "qualquer dispositivo que garanta à gestante os salários
de seis meses, durante os quais deverá amamentar o filho, quando a
empresa não possu i creche". (811)

Com a palavra os senhores legisladores, para o preenchimento da
lacuna apontada.

A legislação estrangeira considerada é unânime em conceder à
mulher as pausas suplementares para o aleitamento. E diversas codifica­
ções as consideram como tempo de trabalho efetivo. Sirvam de exemplo:
a do Panamá (art. 114), (~~) do Iraque (art. 82); (53) da Líbia (art. 97). (60)

O Laos prescreve as mesmas pausas que o Brasil, mas em todo o
período de um ano, a contar da data do nascimento da criança (artigo
105). (ll~) Também durante esse período, a lei concede à mulher a rescisão
do contrato de trabalho, independentemente do aviso-prévio e do paga­
mento de qualquer Indenização (art. 105).

A lei italiana prevê dois períodos suplementares de descanso, de
uma hora ou de meia hora cada. De uma hora, se a trabalhadora tem
possibilidade de amamentar o filho fora da empresa. De meia hora, se
o filho é aleitado no local de trabalho. A pausa será uma apenas, se o
horário de expediente não ultrapassar de seis horas. As duas etapas, de
meia ou de uma hora cada, podem ser usadas de uma só vez (art. 10,
da Lei nQ 1.204, de 30-12-1971). (il)

Na Tcheco-Eslováquia, o Código do Trabalho «(;2) concede à mulher
que trabalha em horário integral e tem filhos menores de seis meses
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duas pausas de meia hora por filho. Nos três meses seguintes ao sexto,
é facultada à trabalhadora somente uma pausa no decorrer do dia. A
pausa para a empregada de meio expediente é uma s6 e de apenas meia
hora, em qualquer hipótese (§ 161).

As mães lactantes na Rússia (42) e as mulheres que tenham filhos
de idade inferior a um ano gozam de pausas adicionais para o aleitamento
em cada três horas da jornada e a duração de cada pausa é de trinta
minutos, no mlnimo. Se a interessada tiver dois filhos menores de um
ano, as interrupções durarão, pelo menos, uma hora, cada uma. Tais
pausas entram no cômputo da duração do trabalho e são pagas de acordo
com a taxa do salário médio. Cabe à administração, na conformidade do
parecer do comitê sindical local ou da fábrica, levado em consideração
o desejo da mãe, a fixação dos Intervalos e da duração das pausas
(art. 169).

No Equador, (~I) cada três horas, a mãe tem direito a interromper o
trabalho por quinze minutos para o aleitamento, faculdade que lhe é con­
cedida durante os primeiros nove meses seguintes ao nascimento da
criança (Código do Trabalho, art. 136). E assim, por diante.

Os artigos 397, 399 e 400 da CLT (33) dizem com a proteção à em­
pregada por via da proteção ao filho. Dispõem sobre a manutenção de
escolas maternais e jardins de infância nas zonas de maior densidade de
trabalho, por determinadas entidades públicas que poderão, apenas, ofe­
recer subvenção a tais escolas e jardins destinados aos filhos da traba­
lhadora; oferecem diploma aos empregadores que se distinguirem peJa
organização e manutenção de tais instituições; formulam exigências em
relação aos locais destinados à guarda dos filhos das operárias, durante
o perfodo da amamentação. Leia-se, a respeito, as normas expedidas
para as instalações de creches nos rocais de trabalho e para convênios
com as creches distritais, contidas na Portaria n9 1, de 15 de janeiro
de 1969. (87)

A matéria é objeto de regulamentação pelos diferentes Códigos do
Trabalho, entre os quais o do México (arts. 173, 174) (41) Equador, (art.
136, § 29), (~I) Panamá (art. 115), (511) Itália (art. 34, § 29, Lei n9 1.204171),
(71) Rússia (art. 172), (42) Arábia Saudita, (art. 171) (61) Iraque (arts. 82,
84), (á~) Libia (art. 98) (60) etc.

O não-cumprimento das disposições que encerram a proteção espe­
cial da lei em face do trabalho da mulher determina a aplicação de
penalidades que variam de legislação para legislação.

O Brasil impõe ao empregador, nos termos do art. 401, da CLT, (88) a
multa que vai de um quinto do salário-mínimo a dois salários-mínimos.
Lembre-se a Portaria nli 4, de 8 de abril de 1968, do Departamento Na­
cional de Segurança e Higiene do Trabalho, já citada, destinada a orientar
a fiscalização do trabalho feminino, também no tocante às infrações à
lei. (G8)

Na área Internacional, citaremos a França que, segundo informa
Daniàle Alexandre, através do periódico "The American Journal of Com­
parativa Law", (ra) submete a pena pecuniária ou a sanções penais, o
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empregador que não conceder à gestante a licença prescrita-, "An em­
ployer who does not grant the leave required by law is liable to damages,
as well as to penal sanctions"; e Israel, que sujeita o empregador infrator
de qualquer provisão da "Employment of Woman Law" à pena de prisão
de até um mês, segundo a mesma publicação. C'~)

Como exemplo de penas pecuniárias aplicadas em paises estrangei­
ros, citemos: a prevista pelo art. 125 do Código do Trabalho do Panamà
("") que impõe ao empregador infrator das disposições pertinentes ao
trabalho da mulher "multas a favor dei Tesoro Nacional, de 50 a 700
balboas, impuestas por la autoridad administrativa o jurisdiccional de
trabajo"; a vigente na Itália que, segundo informação transmitida pela
"Revista Internacional do Trabajo" (versão espanhola), multa o emprega­
dor em "20.000 a ~ 00.000 liras por cada trabajadora que haY8 sido victima
de la infracción"; ($8) a aplicada no Equador, cujo Código do Trabalho,
art. 137, (51) prevê, no caso de infração às regras do trabalho da mulher.
multa de 50 a 500 "sucres", conforme o caso, multa que será dobrada
na hipótese de reincidência. O interessante é que a lei destina o produto
da multa ou das multas ao menor ou à mulher lesados (art. 137).

Focalizaremos, de forma superficial, apenas, e somente em relação
ao Brasil, a posição da lei diante da mulher empregada em trabalhOS
rurais e em trabalhos domésticos.

O Estatuto do Trabalhador Rural, Lei n9 4.214, de 2 de março de
1963, dispunha sobre a proteção da trabalhadora, na conformidade dos
arts. 54, 55 e 56, (~9) prevendo: a licença remunerada para a gestan.te.
os descansos para a amamentação do filho, a faculdade de rompimento,
sem prejuízos, do contrato de trabalho - quando a tarefa desempenhada
pela mulher fosse prejudicial à gravidez -, o impedimento da prorrogação
do horário de trabalho além das vinte e duas horas etc.

Submetido a numerosas alterações de 1963 a esta parte, o Estatuto
em apreço foi recentemente revogado, conforme a lei n9 5.889, de 8 de
junho de 1973. (VO) Nos termos do art. 19 deste último diploma legal, as
relações do trabalho rural serão reguladas por essa lei e, "no que com
ela não colidirem, pelas normas da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nC? 5.452, de 1<:' de maio de 1943"_

Note-se que a Lei n9 5.889/73, supra, insiste sobre a proibição do
trabalho noturno para menores de 18 anos, regra já adotada pelo art. 404
da CLT. (40) Não repete, entretanto, o preceito em relação ao trabalho
noturno das mulheres (art. 69) (110)

Os empregados domésticos continuam excluídos do campo de aplica­
ção da Consolidação das Leis do Trabalho, exceção feita ao Capítulo
referente às férias, de acordo com a Lei nQ 5 _859, de 11 de dezembro
de 1972 (art. 39) (111) e o respectivo Ragu lamento aprovado pelo Decreto
n9 71 .885, de 9 de março de 1973 (art. 29). (112) Esses di plomas legaJs,
arts. 4'1 e 19, respectivamente, apenas estenderam àqueles empregados,
e na qualidade de segurados obrigatórios, os benefícios e serviços pro­
porcionados pela Lei Orgãnica da Previdência Social.
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Estes atos, recentemente expedidos, demonstram que o trabalho fe­
mínino tem estado na pauta das atividades legislativas do PaIs, quer sejam
essas atividades desempenhadas pelo Poder Executivo - fonte do projeto
das últimas leis supra referidas (Leis n9& 5.889173, 5.859/72, Decreto
n9 71 .885/73) - quer pelo Poder Legislativo propriamente dito.

IV - PROJETOS DE LEI

O Congresso Nacional tem trabalhado incessantemente a matéria,
procurando aperfeiçoar a legislação pertinente.

Citaremos como atestado dessa preocupação dos nossos legisladores,
apenas alguns dentre os inúmeros projetos elaborados tendo em vista os
diversos aspectos do trabalho da mulher:

Projetos n.08 105, de 1971, (93) 1.052, de 1972 (94) e 1.138, de 1973 (9~)

apresentados, respectivamente, pelos senhores Deputados Jaison Barreto,
Ferreira do Amaral e Adhemar Ghisi, endereçados à modificação do
art. 379 da CLT eR) e com a finalidade de restringir as proibições legais
vigentes em relação ao trabalho noturno da mulher. O último projeto citado
propõe a exclusão das maiores de dezesseis anos e menores de 18, da
área restritiva delimitada pela CLT, permitindo-lhes empregarem-se, du·
rante a noite, nas atividades que especifica e visa também à revogação
do disposto no art. 375 da Consolidação, (33) que coloca na dependência
de autorização constante de atestado médico oficial, a prorrogação do
horário de trabalho da mulher;

Projeto n9 712, de 1972, (9(1) do Deputado Léo Simões, propondo a
concessão à trabalhadora, de prêmio-maternidade correspondente a 75%
do salário mensal, além dos direitos e vantagens que são assegurados
pela legislação em vigor. Réplica, segundo o autor, às tentativas estran­
geiras de contenção da natalidade no Brasil.

Projeto n9 850, de 1972, (9;) do Deputado Faria Lima, tendente a
eliminar a discriminação no trabalho em relação à raça, à idade e ao
sexo, através de lei que torne obrigatória a proporcionalidade de repre­
sentação, no quadro de pessoal das organizações de grande porte, da
estratificação social do Municlpio.

Projeto n9 1 .506, de 1973, (9H) da autoria do Deputado Alfeu Gasparlni,
prevendo a indenização para a mulher empregada, quando dispensada
sem justa causa, nos seis meses anteriores ao casamento.

Projeto nQ 5, de 1973, da lavra do Senador Nelson Carneiro, já pra­
ticamente aprovado, segundo se pode verificar pelo atual estágio da
tramitação da matéria. (DD) Damos realce à propositura que visa à proi­
bição da "dispensa da empregada grávida, sem comprovação de falta
grave, a partir do momento em que o empregador é cientificado da
gravidez ... " A futura lei significará a eliminação de uma falha inconce­
blvel, considerando-se o nivel avançado da nossa legislação do trabalho.

Essas e outras proposituras não mencionadas, face à impossibilidade
material de enumerá-Ias, mostram que os senhores legisladores e o próprio
Governo estão a considerar o esquema de proteção ao trabalho feminino
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armado no capitulo especial da CLT, em 1943, antes como um esquema
de obstrução do trabalho da mulher,

Realmente, no decorrer de mais de trinta anos de vigência da CLT,
os tempos mudaram. Escre'Jendo no O Es\aão de S. Pau'o, de 5-3-72,
sobre o preconceito, que cerca o trabalho da mulher, comenta Itaborai
Martins que, em 1943, "havia bondes e os homens usavam chapéu; as
raras mulheres que entravam nos bondes eram respeitosamente cumpri·
mentadas com o leve retirar do chapéu, pelo cavalheiro que lhes oferecia
lugar. Hoje não há mais bondes, os homens não usam chapéu e o velho
cavalheirismo desapareceu, não mais existe, foi varrido pela competição
da vida de todos os dias. Procuraram os legisladores, de três ou quatro
décadas, num mundo que falava francês, proteger a mulher como um
bibelô; mas o caso é que o mundo hoje fala línguas menos românticas:
'Inglês, russo e também começa a aprender chinês. Portanto, o Capítulo 111
da Consolidação das Leis do Trabalho (Da Proteção do Trabalho da
Mulher) tem de ser revisto em profundidade, já, sob pena de comprome­
termos o desenvolvimento nacional",

Mas não se trata apenas disto - da evolução ou mudança nos cos­
tumes - nem apenas do fato de a mulher haver tomado consciência de
que tem capacidade de caminhar passo a passo ao lado do homem. Há
ainda um fator importantissimo e indiscutível, a exigir a revisão daquele
capítulo: as mulheres, quer da classe pobre, quer da classe média, clamam
por trabalho porque carecem do trabalho, cujo produto somado ao pro­
duto do trabalho do homem, vem - e nem sempre - dar o resultado
indispensável à manutenção do lar.

Ao mesmo tempo, a procura da mão·de-obra feminina não se baseia
nO impulso humanitário da proteção ao mais fraco, mas na necessidade
mesma dessa mão-de-obra, em qualquer ramo de atividade não-dependen­
te do emprego da força muscular, elemento que, aliás, vem decrescendo
de importância, à medida que nos afastamos da idade da pedra ...

Tanto assim é, que a frágil criatura passível de exaurír-se na trabalho
notu mo, sucumbir ao trabalho subterrâneo e perecer nas atividades in­
salubres, na Grã-Bretanha, "provide about one third of the labor force
of the nation ... ", (100) constitui "1/4 of the economically active popula­
tion" na Noruega; (101) 29.3 da "civil labor force" em Israel; (10~) 45%
dos trabalhadores russos dedicados às ciências e aos serviços pertinen­
tes, 38% de "I'effectif total de la main-d'oeuvre" (103) nos Estados Unidos,
onde, em 1970, 43% das mulheres com dezesseis anos ou mais de idade
tinham emprego, e assim por diante.

Por isso, há necessidade de promover-se o encontro entre o mundo
das le'ls reguladoras do trabalho da mulher e a realidade em que vivemos,
Adequar, sem exagerar. Ter em conta, sem qualquer dúvida, a incapaci­
dade do elemento feminino para as tarefas que extrapolem sua capacidade
física, mas não O tratar ao lado dos menores como relativamente inca­
pazes para o trabalho. E considerar, antes de mais nada, o problema das
mães - receptáculo da vida quando grávidas, protetoras da vida após
o parto - de forma que a lei, num meio termo, difícil, mas não impossível,
acoberte a maternidade sem marginalizar a mulher trabalhadora.
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lO} CONVENÇAO N.o 3 - Convenção Relativa ao Emprego de Mulheres Antes e De­
pois do Parto

A Conferência-Geral da Organização Internacional do Trabalho:
Convocada em Washington pelo Governo dos Estados Unidos da América a 29

de outubro de 1919,

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas "ao emprego de
mulheres, antes e depois do parto, com inclusão da questão das indenizações de
maternidade", questão que está compreendida no terceiro ponto da ordem do dia
da reunião da Conferência celebrada em Washington, e

Depois de haver decidido que ditas proposições revistam a forma de uma con­
venção Internacional,

Adota a seguinte Convenção, que poderá ser citada como a "Convenção sobre
a proteção à maternidade, 1919", e que será submetida à ratificação dos Membros
da Organização Internacional do Trabalho, de acordo com as disposições da. Cons­
tituição da Organização Internacional do Trabalho:

ARTIGO 19

1. Para os efeitos da presente Convenção, consideram-se "empresas indus­
triais", principalmente:

a) as minas, cantarias e indú.strias extrativas de qualquer classe;

bl as indústrias nas Quais se manufaturem, modiliQuem, limpem. reparem, ador­
nem. terminem ou prepartm produtos patas. venda, ou nas quais as matérias
sofram uma transformação, compreendidas a construção de navios, M indús­
trias de demolição e a produção, transformação e transmissão de eletricida­
de ou de qualquer clMse de força motriz;

c) a construção, reconstrução, conservação, reparação, modificação ou demo­
lição de edil1clos e construções de todas 1IS classes, as ferrovias, tranVias,
portos, molhes, canais, instalações para a navegação interior, caminhos. tú­
neis, pontes, viadutos, esgotos ordinários, poços instalações telegráficas ou
telefônicas, intalações elétricas, fábricas de gás, distribulção de água. e ou­
tros trabalhos de construção, assim como as obras de preparação e de cf­
mentação que precedem os trabalhos antes mencionlLdos;

d) o transporte de pessoas ou mercadorias por rodovias, ferrovias ou via de
água, marítima ou interior, compreendida a manipulação de mercadorias
nos molhes, embarcadouros e armazéns, com exceção do transporte manual.
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2. Para os efeitos da presente Convenção, considera-se como "empresa co­
merclal" todo lugar dedicado à venda de mercadorias ou a qualquer operação co­
mercial.

3. A autoridade competente determinará, em cada pais, a linha de demar­
cação entre a indústria, por uma parte, e o comércio e a agricultura, de outra.

ARTIGO 29

Para os efeitos da presente Convenção o termo "mulher" compreende toda
pessoa do sexo feminino, qualquer que seja sua idade, ou nacionalidade, casada ou
não, e o termo "filho" compreende todo filho, legitimo ou não.

ARTIGO 39

Em todas as empresas industriais ou comerciais, públicas ou particulares, ou
em suas dependências, com exceção das empresas em que só estejam empregados
os membros de uma mesma familia, a mulher:

a) não estará autorizada a trabalhar durante um período de seis semanas
depois do parto;

b) terá direito a abandonar o trabalho mediante a apresentação de um certi­
ficado que declare que o parto sobrevirá provavelmente em um prazo de
seis semanas;

c) receberá, durante todo o período em que permaneça ausente em virtude
dos parágrafos a) e b), prestações suficientes para a sua manutenção e a
do filho, em boas condições de higiene; ditas prestações, cujo importe exato
serl~ fixado pela autoridade competente em cada país, serão satisfeitas pelo
Tesouro público ou serão pagas por um sistema de seguro. A mulher terá
ademais o direito à assistência gratuita de um médico ou de uma parteira.
O erro do médico ou da parteira no cálculo da data do parto não poderá
Impedir que a mulher receba as prestações a que tem direito, desde a data
do certificado médico até à data em que sobrevenha o parto;

d) terá direito, em todo o caso, se amamenta a seu filho, a dois descansos de
meia hora para a lactância.

ARTIGO 49

Quando uma mulher esteja ausente de seu trabalho em virtude dos parágrafos
a) e b) do artigo 3,9 desta Convenção, ou quando permaneça ausente do trabalho
por tun perlodo maior em conseqüência de uma enfermidade, que, de acOrdo com
certificado médico, seja movida pela gravidez ou pelo parto, será ilegal, até que
sua ausência haja excedido a um período máximo fixado pela autoridade compe­
tente de cada pais, que o empregador a notifique de sua despedida durante dita
ausência ou a pré-avise de sorte que o prazo estipulado no aviso expire durante
a mencionada ausência.

ARTIGO 59

As ratificações formais da presente Convenção, de acordo com as condições
estabelecidas pela Constituição da Organização InternaciOnal do Trabalho, serão
comunicadas, para seu registro, ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do
Trabalho.

ARTIGO 6.°

1. Todo Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifique a
presente Convenção obriga-se a aplicá-la naquelas suas colônias ou possessões, ou
naquêles de seus protetoradcs quc não se governem plenamcnte por si mesmos,
com reserva de:

a) que as condições locais impossibilitem a aplicação das disposições da Con­
venção;

b) que possam introduzir na Convenção as modificações necessárias a sua adap­
tação às condições locais.
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Cada Membro deverá notificar à Repartiçll.o Internacional do Trabalho sua
decisão, no que concerne a cada uma de suas colônias ou possessões. ou a cada
um de seus protetorados que não se governem plenamente por si mesmos.

ARTIGO 7~

Logo que as ratlflcaÇÕ€s de dois Membros da Organização tenham sido regis­
tradas na Repartição Internacional do Trabalho, o Diretor-Geral da RepartlçAo
nOtificará o rato a todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho.

ARTIGO 89

Esta Convenção entrará. em vigor na data. em que o Diretor-Geral da Repar­
tição Internacional do Trabalho tenha efetuado d1ta not1f1cação, e só obrigará aos
Membros que tenham registrado sua ratificação na Repartição Internacional do
Trabalho. Desde dito momento, esta Convenção entrará em vigor, para qualquer
outro Membro, na data em que tenha sido registrada sua ratificação na. Repar­
tição Internacional do Trabalho.

ARTIGO 9~

Todo Membro QU~ ratifique a presente Convenção obriga-se a aplIcar suas
disposições o mais tardar a 1~ de julho de 1922, e a tomar as medidas necessárias
para o cumprimento de ditas disposições.

ARTIGO 10

Todo Membro que tenha rati!icado esta Convenção poderá denunciá-la no fim
de um perfodo de dez anos, a partir da data em que se tenha posto Inicialmente
em vigor, mediante ato comunicado. para seu registro, ao Diretor-Geral da Re­
partição Internacional do Trabalho. A denúncia não surtirá efeito até um ano
depois da data de seu registro na Repartição Internacional do Trabalho.

ARTIGO 11

Pelo menos uma vez cada dez anos, o Conselho de Adminllltração da Repar­
tição Internacional do Trabalho deverá apresentar à Conferência-Geral um rela­
tório sobre a aplicação desta Convenção e deverá considerar a conveniência de
incluir na ordem do dia da Conferência a questão da revisão ou modificação da
mesma.

ARTIGO 12

As versões inglesa e francesa do texto desta Convenção são 19ua.lmente au­
tênticas.

("OrgaDlzaçl!Oo Internacional do Trabalbo - ConstltulçA.o - Convençoe.e em vigor no Braall"
- Oulmarles, Hélio de Miranda - Ed. Fulgor - 1963, pã.g. 57)

11) CONVENTION N.\' 103 - Conventlon concernant Ia protectlon de Ia matera1té
(revisée en 1952) 1

La Conférence générale de l'Organisation tnternationale du Travall,
ConvOQuée à Geneve par Ie ConseU d'administratlon du Bureau tntemational

du Travail, et s'y étant réunie Ie 4 juin 1952, en sa trent-ctnquieme sesslon,

Aprês avoir décidé d'adopter diverses proposit1ons relatlves à Ia protectlon de
la maternité, question qui constItue le septiême pont à l'orcire du JOur

de la session,

Aprês avoir décidé que ces propositions prendraient la forme d'une convention
internationale,

adopte, ce vingt-huitlême jour de juin mü neuf cent clnquante-deux, la conven­
tion cl·apres, qui sera dénommée Convention sur la protectlon de la maternité
(revisée), 1952.

1 Date d'entrée en vlgueur: 7 septembre 195á.
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1. La présente convention s'applique aux femmes employées dans les entre­
prises industrielles au:;si bien qu'aux femmes employées à des travaux non indu:;­
triels et agricoles, y eompris les femmes salariées travailleuses à domIcile.

2. Aux fins de la présente conventlon, 1e terme "entreprtses industrlelles"
s'applique aux entrepri5ea publiques et privées ainsl qu'à leurs branches et com­
prend notamment:

a) les minea, carrIeres et industries extractlves de toute nature;

b) les entreprlses dans lesquelles des prodults sont manufacturés, modi1Iés,
nettoyés, reparés, décorés, achevés, préparés pour la vente, détruits ou démolis, ou
dans lesquelles les maUeres subissent une transformatlon, y compris les entreprises
de construction de navires, de produetion, de transfonnatlon et de trll,nsmIssion
de l'électrIcité et de la force motrice en général;

c) les entreprises du bâtiment et du génie civil, y comprls les travaux de cons­
tructlon, de réparation, d'entretien, de transformation et de démoliUon;

d) les entreprises de transport de personnes ou de marchandises par rouce,
vole ferrée, voie d'eau maritime ou intérieure, ou voie aérienne, y comprls la ma­
nutention des marchandises dans les docks, quais, wharfs, entrepôts ou aéroports.

3. Aux tins de la présente convenCion, Ie terme "travaux non IndustrleIs"
s'aplique à tous les travaux exécutés dans les entreprises et services publlcs ou
prlvés sulvants, ou en relatlon avec leur fonctionnement:

a) les étabUssements eommerciaux;

b) les postes et les serv1ees de télécommunicatlons;

c) 1es établlssements et ad.m1nistratlons dont le personnel est employé prln­
eipalement à UH travail de bureau;

d) les entreprises de presse;

e) les hôtels, pensions, restaurants, cercles, catés et autres établlssements oli
sont servies des consommations;

f) les étll,blissements ayant polir objet le traitement ou l'hoopltallsation des
malades, infirmes, lndigents et orphelins;

g) les entrepr1ses de speetacles et de divertlssements publics;

h) le travail dómestlque salarié enectué da.ns des ménages prIvés;

ains! qu'à tous autres travaux non industrIels auxquels l'autorité compétente décI­
derait d'appliquer les dispositlona de la eonvention.

4. Aux fIns de la présente eODventioD, le terme "travaux agrIcoles" s'appllque
ti. tous les travaux exêcutés dana les entreprises agrlcoles, y eompris 1es plantatiorul
et les grandes entreprises agrlcoles lndustrialillées.

5. Dans tous les ClLS ou li n'apparait pas certain que la présente convention
s'applique à une entreprise. une branche d'entreprise ou un travall déterminés, Ia
QuesUon doit être tranchée par l'autorité compétente, apres consuItation des orga­
nlsaUons représentatives d'employeura et de travailleurs lntéressées, s'l1 en exillte.

6. La législation natlonale peut exempter de l'application de la présente eon­
vention les entreprises ou sont seuls employés les membres da la faroil1e de l'em­
ployeur teIs qu'ils sont déflnis par ladite législatlon.

ARTICLE 2

Aux fins de la presente conventlon, le terme "femme" dés!gne toute personne
du sexe féminin, quels que soient son âge, sa nationalité, sa race ou ses croyances
religieuses, marlée ou non, et le t.erme "enfant" désigne tout enfant, qu'l1 solt nê
d'un marlage ou nono
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ARTICLE 3

1. Toute temme à laquelle s'appUque Ia présente conventlon a droit, sur pro­
duction d'un ceníficat médical Indlquant la date présumée de son accouchement,
à Wl congé de maternlté.

2. La durée de ce congé sera de dome semalnes au molns; une partle de ce
congé sera obUgatoirement prlse apres I'accouchement.

3. La durée du congé obllgRtoirement pris aprês J'accouchement sera déter­
minée par la législation nRUonale, mais ne sera en aucWl cas lnférieure à. s1x
semaines; le reste du congé total POUI'l'a. être pris, selon ce que décldera la légis­
lation nationale, soit avant la date présumée de l'accouchement, solt apres la date
d'explratlon du congé obligatoire, solt encore en partle avant la premiere de cea
dates et en partie aprês la seconde.

4. Quand l'accouchement a lieu apres la date qui était présummée, le congê
prls antérieurement ast dans tous les cas prolongé jusqu'à la date eftective de
l'accouchement, et la durée du congé à prendre obllgatorrement apres l'accouche­
ment ne devra pas s'en trouver réduite.

5. En cas de maladie attestée par certlflcat médical comme résultant de la
grossesse, la législaUon naUonale doit prévoir un congá prénatal supplémentaire
dont la dur~ maximum peut être flxée par l'autorité compétente.

6. En cas de maladie attestée par certiflcat médIca! comme résultant des
couchas, la femme a drolt à une prolongation du congé postnatal dont la durée
max1mwn peut être fixée par l'autorité compétente.

ARTICLE 4

1. Lorsqu'une femme s'absente de son trRvaU en vertu des dispositlons de
l'article 3 cl-dessus, eile a le droit de recevoir das prestatlons en espeees et des
prestatlons médicales.

2. Les taux des prestations en espéces seront fi1lés par la Jégislatlon natlo­
nale de telle maniere qu'eUes soient suffisantes pour assurer pleinement l'entretlen
de la fenune et celui de son enfant dans de bonnes condltions d'hygiene et selon
un nlveau de vie convenable.

3. Les prestatíons médicaJes comprendront les solns prénata1s, Jes solns pen·
dant l'accouchement et las soins postnatals donnés par une sage-femme diplômée
ou par Wl médecín, et l'hospitalisatlon lorsqu'eUe est nécessa.1re; le l1bre choix du
médecin et le libre cholx entre un établissement public ou privé seront respectés.

4. Les prostatíons en especes et les prestations médicales seront accordéea
soit dans le cadre d'Wl systême d'assurance obligatoire, soit par prélêvement sur
des fond8 publics; elIes seront accordées, dans l'Wl et l'autre cas, de plein drolt
ti. toutes les femmes rempllssant les condltlons requ1ses.

5. Las femmes qui ne peuvent prétendre, de droit, à des prestatlons recevront
des prestations appropriées par préJevement sur les fonds de l'asslstante pUblIque,
sous l'éserve das condltíons relativas aux moyens d'existence prescrites par l'assiB­
tance publique.

6. Lorsque les prestatloru; en especes tournies dans le cadre d'un systême
d'assurance social obIl.gatoire sont déterminées sur la base du galn IUltérieur, eiles
ne devront pas représenter molns des deux tiers du galn antérieur a.1nsI. prls en
considératlon.

7. Toute contributíon due dans le cadre d'un systême d'assurance obUgatolre
prévoyant des prestatfons de materntté, at toute taxe qU1 serait calculée sur la base
des salaires payés et qui serait perçue aux fins de fournir de telles prestattons,
doivent être payées d'apres le nombre total d'hommes et de femmes employês
dana les entreprises intéressées, sans distlnctlon de sexe, qu'elles soient payées par
les employeurs ou, conjointement, par les employeurs et pa.r les travallleura.

8. En aueun eas I'employeur ne doit étre personneJlement tenu responsable
du coú.t des prestations dues aux femmes qU'ü emploie.
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ARTICLE 5

1. SI une femme aIlaite son enfant, eIle sem autorisée à interrampre son
traval1 à cette fin pendant une ou plusleurs pérlodes dont la durée sera déter­
minée par la législatíon nationale.

2. Les interrupt:ons de travai! aux fins d'allaítement doivent être comptées
dans la durée du travail et rétríbuées comme teUes dans les cas ou la questlon est
régie par la législation nationale ou conformément à celle-cl; dans les cas ou la.
questlon est régie par des conventions collectives, les condlt!ons seront réglées
selon la convention cOllective pertinente.

ARTICLE 6

Lorsqu'une femme s'absente de son travail en vertu des dispositions de l'artlcle
3 de la présente convention, il est íllégal pour son employeur de lui slgnifier son
congé durant ladite absence, ou à une date telle que le déla1 de préavis expire
pendant que dure l'absence susmentionnée.

ARTICLE 7

1. Tout Membre de l'Organisation internationale du Travail qui ratlfle la
présente convenCion peut, par une déclaration accompagnant sa ratification, pré­
voir des dérogations à l'applícatlon de la convention en ce qui concerne:

a) certaines catégorles de travaux non industriels;
b) les travaux exécutés dans les entreprises agricoles autres que les plan-

tatians;
c) le travail domestique salarié effectué dans des ménages privés;
d) les feromes salariées travailleuses à domicile;
e) les entreprises de transport par mer de personnes ou de marchandLses,

2. Les catégories de travaux ou d'entrepr1ses pour lesquels 11 sera fait usage
des dispositions du paragraphe 1 du présent article devront être déslgnées dans
la déc1aration accompagnant la ratifICation de la convenCion,

3. Tout Membre qui a fait une telle déclaration peut, en tout temps, l'annuler
total(lUcnt ou partiellement, par une déclaration ultéríeure.

4. Tout Membre à I'égard duquel une déc1araCion faite conformément au
paragraphe 1 du présent article est en vigueur, indiquera chaque année, dans 60Il
l'apport annueI sur l'application de la présente convention. I'état de sa législation
et de sa pratique quant aux travaux et entreprises auxquels s'appllque Iedit para­
graphe 1 en vertu de cette déclaration, en précisant dans quelle mesure il a été
donné effet ou i1 est proposé de donner effet à. la convention en ce qui COllcerne
les travaux entreprises en questiono

5. A I'expiration d'une période de cinq années apres l'entrée en vigueur in!­
tiale de la présente convention, le conseil d'administration du Bureau interna­
tional du Travail présentera. à la Conférence un rapport spécial concernant I'appl1­
cation de ces dérogatíons et contenant tel1es propositions qu'il jugera opportunes
en vue de mesures à. prendre à cet égard.

ARTICLE 8

Les ratifications formel1es de la présente convention seront communiquées au
Directeur général du Bureau Int·rrnational du Travail et par luí enregistrées.

ARTICLE 9

1. La présente convention ne hera que les Membres de l'OrganisaUon Inter­
natiollale du Travail dont la ratification aura été enregistrée par le Dtrecteur
général.

2. Elle entrera en vigueur douze mois aprês que les ratifications de deux
Membres auront été enregistrées par le Directeur général.

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur pour chaque Membre
doure mois aprês la date ou sa ratilication aura été enregistrée.
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ARTICLE 10

1. Les déclarations qui seront communiquées au Directeur général du Bureau
internatlonal du Travail, conformément au paragraphe 2 de l'artlcle Sá de la Cons­
titutlon de l'Organisation intemationale du TravaU, devront faire conna1t1'e:

a) les territoires pour lesquels le Membre intéressé s'engage à ee que les dispo­
sitions de la eon~ntlon soient appliquées sans modification;

b) 100 territoires pour lesquels il s'engage à ce que les dispositions de la eon­
ventlon soient appliquées avec des modificaUons, et en quoi eonsistent lesdites
modit1caticms ;

c) les territoires auxquels la eonventiOn est inapplicable et, dans ces cas, les
ralsons pour lesquelles eUe est inapplicable;

d) les terrttolres pour leSQuels 11 réserve sa décision en attendant un examen
plus approtondi de la sttuatlon à l'égard desdits territoires.

2. Les engagements mentionnés aux aUnéas a) et b) du premier paragraphe du
présent article seront réputés parties intégrantes de la ratlfication et porteront des
e!feta identlques.

3. Tout Membre pourra renoncer par une nouvelle déclaration, à tout ou partia
des reserves contenues dans sa déclaration antérieure en vertu des alinéas b), e) et

d) du premier paragraphe du présent a.rtlcle.

4. Tout Membre pourra, pendant les périodes au cours desquel1es la présente
convention peut être dénoncée conformément aux dispositions de l'article 12,
eommuniquer au Directeur général une nouvelle déclaration modifiant à. tout autre
égard les termes de toute déclaratiO'n antérleure et faisant connaHre la situaUon
dans des territoires déterminés.

ARTICLE 11

1. Las déclaratlons communiquées au Directeur général du Bureau interna­
tlonal du Travall conformément aux paragraphes 4 et 5 de l'article 35 de la Cons­
tituticn de l'Organisatlon intematlonale du Travail doivent indiquer si les dispo­
sitlons de la convention seront appliquées dans le territoire avec ou sana modiflcatlons;
lorsque la déclaration indique que les dispositions de la convention s'appllquent sous
réBerve de modifications, eile doit spéc1fier en quoi conststent lesdites modlfications.

2. Le Mernbre ou les Membres ou l'autortté internatlonale intéressés pourront
renOncer entiêrement ou pa.rtl.ellement, par une décls.ration ultélieure, au droit
d'invoquer une modification índiquée dana une déclaration antérieure.

S. Le Membre ou les Membres ou l'autorité internationale intéressés pourront,
pendant les périodes au CDurI> desquelles la convention peut être dénoncée eonfor­
mément aux dispositlons de l'art1ele 12, communiquer au Directeur général une
nOuvelle declaratlon mOdUlant a tout égard les tennes d'une déclaratioD an~r:leure

et faisant connaitre la !lituation en ce qui concerne l'application de cetre conventlon.

ARTICLE 12

1. Tout Membre ayant ratiflé la présente eonvention peut la dénoncer à l'expi·
ration d'une périDde de diX années aprês la date de la. mise en vlgueur inltiaÜl de la
convention, par un acte communiqué au Directeur général du Bureau international
du Travail et par lu! enregistré. La dénonciation ne prendra. effet qu'une année aprês
avoir été enreg18trée.

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convention qui, dana le délai d'une
année apres l'expiration de la période de dix années mentionnée au paragraphe
précédent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciatíon prévue par le présent
article ~era Ué pour une nouvelle période de dlx années et, par la sulte, pourra
dénoncer la présente conventlon à l'explration de chaque période de dix années dans
les condltions prévuea a.u présent article,
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ARTICLE 13

1. Le Directeur général du Bureau international du TravaH ne tlflera à tous
les Membres de l'Organisation internationale du Travail l'enregistrement de toutes
les ratlfications, déc1arations et dénonciations qui lui seront conununiquées par les
Membres de I'Organisatlon.

2. En notifiant aux Membres de I'Organisation l'enregistrement de lau deuxieme
ratif1cation qui lu! aura été communiqué, le Directeur général appeIlera l'attentlOCl
des Membres de l'Organisation sur la date à laquelle la présente convention entrera
en vigueur,

ARTICLE 14

Le Directeur général du Bureau interns.tional du Trava.i.l cvrrununiquera au
seerétaire général des Nations Unies, aux fins d'enregistrement, conformément à
l'arUcle 102 de la Charte des Nations Unies, des renseign'mlents compicts au sujet
de toutes ratiflcations de toutes déclarations et de tous actes de dénonciation qu'U
aura enregistrées confonnément aux articles précédents.

ARTICLE 15

Cha.que fois qu'll le jugera nécessaire, le consei! d'administration du Bureau
international du Travait présentera à la Conférence générale un rappart sur l'appll­
cation de la présent conve'!ltion et examinera s'U y a lieu d'inscrire à l'ordre
du jcur de la Conférence la question de sa revision totale ou partielle,

ARTICLE 16

1. Au cas cu la Conférence adopteraít une llouvelle conv€ntion portant revision
totale ou partielle de la présente convention, et à moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

a) la ratification par un Membre de Ia nouvelle convention port'lnt revision
entralneralt de plein drolt, nonobstant I'artlcle 12 ci-de~~us, dénonciation inunédiate
de la présente conventlon, sous réserve que la nouvelle connntion portant revision
solt entrée en vigueur;

b) à. partir de la date de l'entrée en vigueur de la nouvel1e conventlon portant
revision, la présente convenUon cesserait d'être ouverte à la. ra.t1fication des Membres.

2, La présente convention demeurerait en tout cas en vl[;u:ur d:ms sa forme
et teneur paur les Membres qui l'auralent ratlfiée et qui ne ratifieraient pas la
convention portant revision,

ARTICLE 17

Les versions française et anglaise du texte de Ia présente convention font égale­
ment foi.

(Texto oferecido pelo Escritório de. Representaç&o de. O.I.T., em Brasilla)

12) RECOMl\fANDATION N.· 95 - RecODlDla.oda.tion concernant la protection de la.
matern.ité

La conférence générale de I'Organisation int.ernationaJe du Travail,

Convoquée à. Genêve par le Conseil d'administration du Bureau internationaJ
du Travail, et s'y étant réunle le 4 juin 1952, en sa trente-cinquiême session,

Aprês avoir décidé d'adopter diverses proposltions relatives à la protection de
la maternité, questlon qUi constitue le septieme point à l'ordre ctu jour de la
session.

Aprês avoir décldé que ces proposit1ons prendraient la fonne d'une recomman­
dation complétant la cOIlventlon sur la protection de la mawrnité (revisé~), liJ5,J,
adoPte' ce vingt-huitiême jour de juin mil neuf cent cinquante-deux, la teeonunan­
datlon cl-aprês, qui sera dénommée Recommandation mr la protectlon de la mater­
nlté, 1952:
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l. CONGt DE MATERNI'l't

1. (1) LorsQue cela sen, nécessaire à la santé de la lemme et chall\1e fola
qu'!] sera poosIble, le congé de maternité prévu au ps.ragraphe 2 de J'articJe S de
la convention sur la protecUon de la maternité (rev1sée) , 1952, devrait être prolongé
pour atteindre une durée totale de quatorze semaines.

(2) Les organes de contrOle devraJent étre autotisés à preSCJ'1re dans des ca.s
individueis, sur productlon d'un oertiflcat médical, en plus de ce qui est prévu aux
paragraphes 4, 5 et 6 de l'artlcle 3 de la conventlon sur la protectlon de la maternité
(tevisée) , 1952, une prolongation supplémentaire du congé prénatal et du COng~

(106tnatal, si une telle prolongation se l"évele nécessa.lre daro l'intérêt de la .santé
de la. mere et de l'enfant, notamment en cas de canditions anormales existantes ou
SUBCeptlbles de se prodUire, telles que fausses couches ou autres complications préna~

tales ou postnatales.

II. PRESTATIONS DE MATERNITll:

2. (l) Chaque lois qu'il sera poss1ble, les prestations en espê~es devant être
a.coordées en vertu de l'artlcle 4 de la conventlon sur la protectlon de la maternité
(revisée), 1962, devraient être flXées à un taux 6upédeur au taux m1nimwn prévu
par ladite convention; chaque fois qu'll sera possible, le ta.ux devrait être fixé à 100
paur cent du gatn a.ntérieur de la femme pris en considération paur le calcu) dea
prestations .

(2J Chaque fois qu'H sera possible, les prestatlons médicales devant être accordées
en vertu d.e l'article 4 de la conventlon devraient comprendre les soins de praticlens
de méde<:lne générale et de spéclaUstes à des personnes hospitaJisées ou non hospita­
l1sées, y compris les visites à domlc1le, les sOlns dentaires, l.es sotns donnés par une
sage-femme dlplómée et d'autres services de maternité, aussi bien à domicUe que
dans un hõpital, les soins d'inf1rmiêre soit à domlcUe, soit dans un hôpital ou dans
une autre institutiúIl médicale, l'entretien dans un hôpltal auss! bien que dans
toute autre institution médicaJe, les !ournitures pharmaceutiQues, denta.tres et B.utres
fournitures médicales ou chirurgicales, et les solns fournis par des membres d'une
autre profession légalement reconnus compétents pour fournir des servioes assoc1és
awc soinS de maternité sous un contrôle médica! approprié.

(3) Les prestatíorn; médlcales devraient tendre à preserver, à rétabllr ou à
améUorer la santé de la femme protegée, e.insl que son aptttude à. trava.uler et à
fatre lace à ses besoins personnelB.

(4) Les déparlements gouvernementaux ou inst1tutioro attribuant les prestations
médicales devraient encourager les femmes protégées, par tous les moyens qui
peuvent être considérés comme appropriés, à recourir aux services généraux de
S.filnté mls à leur c1ispooltion par les autorités publiques ou par d'autres organismes
rec<mnus par les autorités publiques.

(5) En outre, la législatlon naUonale peut autoriser lesdits départements ou
lnstituttons à prendre des mesures tendant à élever le niveau de la santé des femmes
protégées et de leurs enfants.

(6) TI serait dél'irable d'ajouter aux prestations mentionnées aux sous-paragra­
phes 1 et 2 c1-dessus d'autres prestatlons en nature ou en espeees, tell~ que layette3
ou allocations pour l'achat de layettes, tournitutes de lait ou aJlocations d'allaitelnent
aux femmes allaitant leurs entants, etc.

In. DISPOSITIONS EN li'AVEUR DES~ QUI ALLAITENT ET DES
NOORRISSONS

S. (1) Che.que f Ois qU'U sera possible, les interruptions da travail aux flns
d'aUaitement devraient representer une durée totale d'au molns une heure et demie
pendant la journée de travaU; des modifications quant à leur fréqu.ence et ti. leur
durée devraient êt.re permises sur production d'un certifica.t médica.l.

(2) Des dispositions devraient être prises &.fin d'organIser, de ptéférence bors
des entreprises ou travaillent les femmes, des in.sta.llations pour l'alla1tement des
enfants a.ins! que paur les soinS li leur donner pendllnt la Journée; chaque foiS qu'U
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sera possible, des dlspositlons devralent être prises pour que ces installatlons et ces
sotns solent payés, ou au moins subventlonnés, aux trais de la collectlvité ou dans
le cadre d'un systême d'assurance soctaIe obllgato1re.

(3) L'équipement des installatlons poUr l'allaitement et les solns que 1'0n donne
aux enfants pendant la Journée, les conditlons d'hygiêne auxquelles elles dolvent
répondre, alnsl que le nombre et les qualifications de leur personnel devraient être
conformes à des nonnes adéquates établles par une réglementation appropriée, et
devraient être approuvés et contrôlés par l'autorlté compétente,

IV. PROTECTION DE L'EMPLOr

4 (1) Chaque fols que cela sera ]J06S1ble, la période pendant laquelle 11 est illégal
pcur un empIoyeur. en vertu de l'article 6 de la oonventlon sur la protection de la
matemité (revisée), 1952, de oongédler une femme, devrait commencer dês le Jour
auquel l'employeur a prl1; connalssanoe d'un certlficat médical atestant l'état de
grossesse de cette femme, et être prolongée jusqu'à un mols au moins aprés la fin
du congé de maternité prévu à l'article 3 de ladite convention .

(2) Des motlfs teIs qu'une faute grave de la femme, la cessation de l'actlvité
de l'entreprtse ou elle est occupée, ou l'échéance de son contrat de trava11 peuvent
être considérés par la légll;latlon nationa.le comme motifs légitimes de congédlement
pendant la périOde au cours de laquelle la femme est protégée. Lorsqu'il ex!.ste des
consells d'entreprise, 11 serait désirable qu'lls fussent consultés au sujet de tels
congédiements.

(3) Pendant l'absence légale avant et aprés l'accouchement, les drolts d'ancien­
neté de la femme devraient être sauvegardés ainsl que son drolt d'être occupée à
nouveau à son anclen travail ou à un travall équivalent rétribué au même taux.

V, PROTECTION DE LA SANn DE8 FEMMES PENDANT LA ~IODE DE
MA'l"EItNITI:

5, (1) Le travail de nuit et les heures supplémentail'eS devraient être Interdlts
aux femmes enceintes ou allaitant leur enfant, et Ieurs heures de travall devralent
être répartles de telle sorte que des péI10des de repos adéquates leur solent assurées.

(2) L'emplot d'une femme à des travaux reconnus par l'autorité compétente
comme dangereux pour sa santé ou celle de son enfant devrait être interdit pendant
la. grossesse et pendant trais mols au molns aprés l'accouchement ou plus longtemps
encare, si la femme allaite son entanto

(3) Les travaux visés par le sous-paragraphe 2 devraient inclure en particuller:

a) tout travail pénible:

1) obligeant à lever, Urer ou pousser des potds lourds;

11) exlgeant un effort physlque excessif et inaccoutumé, notamment la station
debout prolongée;

b) des travaux exigeant un effort d'équilibre spécial:

c) des travaux ou sant employées des machines trépldantes.

(4) Une femme employée habituellement à un travai! reconnu par l'autorlté
compétente comme dang61'eux paur la santé devralt avo1r le droit d'être transférée
&ans réduction de sala1re à un autre travall non préjudiclable à son état.

(5) Un teI droit de transfert pour cause de maternité devrait également étre
accomé dans des cas individueIs à. toute temme qui produit un certlficat médical
indiquant qU'un changement dans la nature de son travail est nécessa1re dans
I'lntérêt de sa santé et de celle de son enfant.

(Texto oferecido pelo Escritório ela RepresentaçAo de, 0.1. T., em Brasllie,.)

13) Vide "Leis do BrasU - Atos do Poder Executivo" - Le!.s de 1935 - VoI. ITr ­
pág. 159.
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14) DECRETO N.· 51.62'2. DE 18 DE DEZEMBRO DE 1962

Torna. púbUca a den6ncia., por parte do Brasil, da Convenção (n.. 3) rel&Uva ao
emprego das lJIulheres aote. e depois do parto, oonduida em Washington. a 29 de
lloveDl.bro de 1919.

O PresIdente da República:

Tome. púàUco que, por nota de 25 de julho de 1961, da Delegaçw Permanente
do Brasil junto à Repartição Internacional do Trabalho ao Oiretor-Gera.I da referi­
da Organização e apensa por cópia, ao presente Decreto, o Brasil denunciou a
Convenção (n.o 3) relativa ao emprego das mulheres antes e depois do parto,
adotada em Washington, a 29 de novembro de 1919, por o:asião da. conferJncla
Internacional do Trabalho, havendo cessado os seus efeitos com relação ao Brasil.
a 26 de Junho de 1962.

JOAO GOULART - Hennes Lbna - Benjamin Eurico Cnu:.

Genebra., em 25 de julho de 1961.

8enh0l' Diretor-Geral.

De ordem de meu Governo, tenho a honra de informá.-Io de que tendo exami­
nado a possibilidade de mod1!1car a legislação nacional com o f1m de adaptá-la
as disposjçôes da Convenção n.o 3, relaUva ao emprego das mulheres antes e depoJl
do parto, 1919, verificou-se que tal modificação não correspondia ao ponto de vlsh
do legtsla<l.or brasileiro e que, nestas condições, não era po-ssivel fazer vigorar as
disposições da mencionada Convenção. Meu Governo, portanto, decidiu denuncié.-la
8 encarregou-me de fazer-lhe esta. comunicação para. todos os finS úteis.

2. Peço-Ihe, por consegulnte, registrar a denúncia peios Estados Unidos do
Brll8il, da Convenção Do" 3, relativa. ao emprego das mulheres antes e depois do
par1o, 1919, E isto, confonne O art. 10 da Convenção.

Aproveito a oportunidade, Senhor Diretor-Geral, para renovar 05 protestoo de
minha alta consideração. - José Sette Câmara, Emba.1xador Chefe da Delegação
Pennanente do Brasll em Genebra.

(Vide: "Organl~açA'o Internacional do Trabalho - ConsLtulçlío - ConvençOes em vl~or no
Brastl" - Gu!1n&rAes, Hêl10 de MJranda - Ed. Fu!gOT - 1963, pàgs. 00/61.)

15) RECOMMANDATlON N,· 12 - Becomma.nda.t1on concemant la protectlon, avant
et apres l'aceoucbement, des fenunes elllployées dans l'agrlculture.

La Conférence générale de l'Organisation internationale du Travail,

Convoquée à Geneve par le ConseU d'adminkt.ation ctu Bureau lnternationJ.l
du Travail, et s'Y étant réUn1e le 25 octobre 1921, en sa trOisíeme session,

Aprês avoir décidé d'adopter diverses proposltions relaUves à la protection avant
et aprés l'accouchement des tenunes salariées employées dans l'agriculture, QuezUOl1
comprise dans le troisieme pcint de l'ordre du jour de la seUlion, et

Aprês aV01r décidé que ces propositions prendraient la forme d'une recomman­
dat1on,

adopte la recommandation cl-apres, qUi .sera dénommée Recommandation sur la
protection de la matemité (agticulture>, 1921, à soumettre à l'examen des Membres
de l'Organisation internaUonale du Trava11, en vue de 1ui faire porter efret &ous
forme de 101 nationale ou Butrement, confonnément aux dlspositions de la CODBt1­
tut10n de l'Drgan1sation lnternat10nale du Travall:

La Conférence généra1e de I'Organisation internat10nale du Travall recommande:

Que chaque Membre de l'Organisat1011 internationale du Travail preW1e de.s
mesures pcur as.surer aux femmes salariêes employées dans 1es entreprises agrfcoles
une proteeUon avlUlt et apres l'accouchement, semblable à la protection accordée
par la convention adoptée par la Conférence Internationale dU Travail de Washington
aux fenunes employées dans l'industrie et le commerce; et que cas mesures com·
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portent le àroít à une période d'absence avant et aprés l'accouchement et à une
indemnité pendant la même période, soít à l'aide des fcnds public.s, soit par le moyen
d'un systême d'assurance.

("conventlonB et Recom~andatloIlB" - 1919-1949 - Conférence Internatlonalo du Travall ­
Oenéve - Bureau Internatlonal du Travall - 1949, págs. 46/47.)

16) Ob. cit., pags. 460/461.

17) CONVENÇAO N.· 4 - Convenção Relativa ao TrabaJ.ho Noturno daa Mulherea

A Conferência-Geral da Organização Internacional do Trabalho:

Convocada em Washlngt{)n pelo Governo dos Estados Unidos da América., em
29 de outubro de 1919;

Depois de haver dec1dido adotar diversas proposições relativas ao "trabalho
noturno da mulher", questão que está compreendjda no terceiro ponto da ordem
do dia da reunião da Conferência celebrada em Washington, e

Depois de haver decidido que d1tas proposições revistam a forma de convenção
internacional,

Adota a seguinte Convenção, que poderá ser citada como a "ConvençAo sobre
o trabalho noturno (mUlheres) 1919", e que será submetida à ratificação dos Mem­
bros da Organização Internacional do Trabalho, de acordo com as disposlç6e,s da
Constituição da Organil",ll,çâo Internacional do Trabalho:

ARTIGO 19

1. Para os efeitos da presente Convenção, consideram-se "empresas Indus­
tria.ls", principalmente:

a,) as minas, c8Jltarías e indústrias extrativas de qualquer classe;

b) 88 indústrias nas quais se manufa.turem, modifiquem, limpem, reparem, ador­
nem, terminem ou preparem produtos para a venda, ou nas Q.U8Js as ma­
térias sofram uma trallBformação, compreendidas a construçlo de navios,
as indústrias de demolição, e a. produção, transformação e transmissão de
eletricidade ou de qualquer outra classe de força motriz;

c) a cOIllltrução, reconstrução, conservação, repara.ção, modificaçlo ou demo­
llção de edifícios e construções de todas as classes, ferrovias, tra.nvi88, port06,
molhes, canais, instalações para a navegação interior, caminhos, túneis,
pontes, viadutos, esgotos coletores, esgotos ordinárlos, poços, in.stalaç0e6 tele­
gráficas ou telefônicas, instalações elétricas, fábricas de gás, distribuição
de água e outros trabalhos de construção, assim como as obras de prepa­
ração e cimentação que precedem os trabalhos 8Jltes mencionad06.

2. A autoridade competente determinará, em cada país, a linha de demar­
cação entre a indústria, por uma parte, e o comércio e a agr1cultura, por outra..

ARTIGO 29

1. Para os efeitos da presente Convenção, o termo "noite" sl.gn1fica um período
de onze horas consecutivas, pelo menos, que compreenderá o intervalo que medeia.
entre as dez da noite e aS cinco da manhã.

2. Nos países em que não se aplique nenhum regulamento públieo ao emprego
noturno da mulher nas empresas industriais, o termo "noite" poderio provisoria4

mente, e durante um período máJd.mo de três a.n06, significar, à discrição do go­
verno, um período de dez horas somente, que compreenderá o intervalo que mede1a
entre as dez horas da noite e as cinco da m.anhA..

ARTIGO 39

As mulheres, sem d1stinção de idade, nlo poderão ser empregadas durante a.
noite em nenhuma empresa industrial pública ou privada, nem em nenhuma. de­
pendência destas empresas, com exceção daquelas em que estejam empregados
unicamente 06 membros de uma mesma. famílla.
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ARTIGO 49

O artigo 3.0 não se aplIcará:

8) em caso de força maior, quando em uma empresa sobrevenha uma inter­
rupção do trabalho lmposslvel de prever, que nAo tenba caráter perlód.lco;

b) no caso em que o trabalho se relacione com matérias primas, ou com maté­
rias em elaboração que possam alterar-se rapidamente, quando seja neces­
sá.r1o, para salvar ditas matérias de perda inevitável.

ARTIGO 59

Na tndia e no Sião, o Governo poderá suspender a aplicação do artigo 39 da
presente Convenção, salvo no que concerne às fábricas (factories). tal como as
define a lei nacional. Notificar-se-á a Repartição Internacional do Trabalho a
respeito de cada uma das indústrias excetuadas.

ARTIGO l)q

Nas empresas induatriais que estejam sujeitas à. influência das estações, e em
todos os casos em que assim o exijam circunstâncias excepcionais, a duraçlo do
per1odo noturno poderá reduzir-se a. de2ó horas durante sessenta. dias por anO.

ARTIGO 79

Em pa1ses nos quais o clima torne singulannente penoso o trabalho diurno,
o período noturno poderá ser mais curto que o fixado pel06 artigos precedentes,
sob a. condlçáo de que durante o dia se conceda um descanso compensador.

ARTIGO 89

As ratificações formais da presente Convenção, de acordo com as condiÇÕeS
estabelecidas pela Constituição da organização Internacional do Trabalho, serão
comunicadas, para seu registro, ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do
Trabalho.

ARTIGO 99

1. Todo Membro da organização Internacional do Trabalho que ratifique a
presente Convenção obriga-se a aplicá-la naquelas suas colônias ou possessões, ou
nos seus protetorados, que não se governem plenamente por si mesmos, com reser­
va de:

a) que as condições locais impossibilitem a aplicação das d!spoõ1ções da Con·
venção;

b) que possam introduzir na Convenção modificações necessárias à sua adap­
tação às condições locais.

2. Cada Membro deverá. notificar à Repartição Internacional do Trabalho
sua decisAo. no que concerne a cada uma de suas colônias ou possessões, ou a
cada. um de seus protetoradOS, que não se governem plenamente por si mesmos.

ARTIGO 10

Logo que as ratificações de dois Membros da Organização Internacional do
Trabalho tenham s.ldo registradas na Repartição Internac10nal do Trabalho, o DI­
retor Geral da Repartição notificará o fato a todos os Membros da Organização
Internacional do Trabalho.

ARTIGO 11

Esta Convenção entrará em vigor na data em que o Diretor-Geral da Repar­
tição IllteJ'nacional do Trabalho tenha efetuado dita. notificação, e só obrigarA
&OS Membros que tenham registrado sua ratificação na Repartição Internacional
do Trabalho. Desde dito momento, esta Convenção entrará em vigor, para qualquer
outro Membro, na data em que tenha sido registrada sua ratificação na Repartição
Internacional do Trabalho.
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ARTIGO 12

Todo Membro que ratiflque a presente Convenção obriga-se a aplicar suas
disposições, ao mais tardar a 19 de julho de 1922, e a tomar as medidas necessárias
ao cumprimento de ditas disposições.

ARTIGO 13

Todo Membro que tenha ratificado a present~ Convenção poderá. denunciá.-Ia
no fim de um período de dez anos, a pa.rtir da data em que se tenha. posto inic1al­
mente em vigor, mediante ato comunicado, para seu registro, ao Diretor da. Re­
partição Internacional do Trabalho. A denúncia não surt1rá efeito até um ano
depois da data de seu registro na Repartiçáo Internacional do Trabalho.

ARTIGO 14

Pelo menos uma vez em cada dez anos, o Conselho de Administração da Re­
partição Internacional do Trabalho deverá apresentar à Conferência-Geral um
relatório sobre a aplicação desta Convenção e deverá considerar a conveniência.
de incluir na ordem do dia da Conferência a questão de revisão ou modtticação
da mesma.

ARTIGO 15

As versões inglesa e francesa do texto desta Convenção são igualmente
auténticas.

("Organlzaçã'o Internacional do Trabalho - Constituição - Convenções em \':gor no Brasil" ­
Guimarães, Hélio de Miranda - Ed. FUlgor - 1963 - pAgo 62)
Em virtude da promulgaçào da Convenção n.o 41 (vide nota 191, a Convenção nO 4 foi denun­
ciada pelo Decreto li.o 1.534, de 30-3-1937.

18) Vide Valticos, Nicolas - ob. cit., pág. 463.

19) CONVENÇAO N.o <lI - Convenção Relativa ao Trabalho Xoturno das Mulheres

DECRETO N.o 1. 396, DE 19 DE JANEIRO DE 1937·

Promulga a Convenção relativa ao trabalho noturno das mulheres (revista em
34) firmada por ocasião da 18~ Sessão da Conferência-Geral da Organ1zação In­
ternacional do Trabalho, reunida em Genebra, a 4 de junho de 1934.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:

Tendo sido ratificada a Convenção relativa ao trabalho noturno das mulheres.
firmada por ocasião da 18~ Sessão da Conferência da Organização Internacional
do Trabalho. reunida em Genebra, a 4 de junho de 1934; e,

Havendo sido o referido instrumento de ratificação depositado no Secretariado
da Liga das Nações a 8 de junho de 1936;

Decreta que a referida Convenção apensa por cópia ao presente decreto seja
executada e cumprida inteiramente como nela se contém.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1937, 116Ç da. Independência e 49'0' da Re­
públIca.. - GETúLIO VARGAS - Mário de Pimentel Brandão.

A Conferência-Geral da Organização Internacional do Trabalho:

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Inter­
nacional do Trabalho e congregada em dita cidade a 4. de junho de 1934, em sua
décima oitava reunião;

Depois de haver decidido adotar diversas proposições concernentes à. revisão
parcial da Convenção adotada pela Conferência em sua primeira reunião sobre o
trabalho noturno das mulheres, questão que constitui o sétimo ponto da. ordem
do dia da reunião, e,

Considerando que ditas proposições devem revest1r a forma de wna Convenção
internacional,

(.) Dlárto Oficial da União, de 27 de Janeiro de 1937, Republlcado a 30 do mesmo mês e ano.
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Adota, com data de dezenove de junho de 1934, a segUinte Convenç50, que
poderá. ser adotada. C(lmo a "Convenção (revista) sobre o trabalho noturno (mu­
lheres), 1934".

ARTIGO 19

1. Para 08 efeitos da presente Convenção, consideram-se "empresas indus­
triais", principalmente:

a) as mInas. ce.ntar:las e indústrIas extratfva.s de qualquer classe;

b) SI! Indústrias nas quais se manufaturem, modif1quem, limpem, reparem,
adornem, terminem ou preparem produtos para a venda, ou nas quais as
matérias sofram uma transformação. compreendidas a construção de na­
vios, as indústrias de demoUção, e a produção, trMs!orma.ç40 e trsnsmJssAo
de eletricidade ou de qualquer classe de força motriz;

c) a construção, reconstrução, conservação, modificação ou demoUção de ed1f1­
CI08 e construções de todas as classes de ferro, rodovias, portos, molhes,
canais, instalações para a navegação interfor, caminhos, túneis, vonte8, vja­
dutos, esgotos coletores, esgotos ordinários, poços, instalações telegráficas ou
teletOnicas instalações elétricas, fábricas de gá.l>, distribuição de água. e
outros trabalhos de construção, assim como as obras de preparaçAo e c1men­
tação que precedem os trabalh06 antea mencionados.

2. A autorldade competente determinará em cada pais a Unha de demlU'caçAo
entre a indústria, por uma parte, e o comércio e a agricultura, de outra.

ARTIGO 29

1. Para. os efeItos da presente Convenção, o termo "noIte" sIgnIfica um período
de onze horas consecutivas, pelo menos, que compreenderá o Intervalo que medeia
entre 10 da noite e cinco da manhã,

2, sem embargo, em caso de circunstâncias excepcionais que Influam nos
trabalhadores emprega<los em uma indústrJa ou em uma regi!o derenn1nad&, a
autoridade competente, consultadas previamente as organizações Interessadas de
empregadores e empregados, poderá dispor que, para as mulheres empregadas nessa
indústria. ou nessa região, o Intervalo compreendido entre as dez da noite e cinco
da manhã possa ser substituldo pelo que medeia entre onze da noite e !leiS da
manhA.

3, N06 países em que não se aplique nenhum regulamento pübUco ao em­
prego noturno da mulher em empresas industriais, o termo "noite" poderá pro­
viSOriamente, e durante wn perlodo máximo de três anos, signtf1car, à. discrição
do Governo, um perfodo de dez horas somente, Que compreenderá o 1ntervalo que
medeia entre as dez horas da noIte e as cinco da manhl\.

ARTIGO 39

As mUlheres, sem d1stlnção de Jdade, não poderão ser empregadas durante a
noite em nenhuma empresa industrial, públlca ou privada, nem em nenhwna destas
empresa~, com exceção dos estabelecimentos que somente empregam os membros de
uma mesma faroma.

ARTIGO 49

O artigo 39 não se aplicará:

a) em caso de força. maior, quando em uma empresa sobrevlmba uma interrup­
ção de trabalho 1Jnpossivel de prever que não tenha caráter perfodico;

b) em caso que o trabalho se relacione com matérias primas, ou com matérfas
em e1aboraçAo que possam alterar-se rapidamente, quando seja necessário
para salvar ditas matélias de perda inevitável;

ARTIGO 50

Na índia e no Stã.o, o Governo poderá suspender a a.pllcação do artigo 30 da.
presente Convenção, salvo no que concerne às fábricas, tal como as define a let
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nacional. Notificar-se-á a Repartição Internacional do Trabalho a respeito de
cada uma das Indústrias que forem executadas.

ARTIGO 6<'

Nas empresas 1ndustr1aís que estejam sujeitas à 1n11uêncla das estações e em
todos Os casos em que ll55im o exijam circunstâncias excepcionais, a duração 110
período noturno poderá reduzir-se a dez horas durante sessenta dias ao ano.

ARTIGO 79

Nos palses onde o clima torne singularmente penoso o trabalho diurno, o
penodo de trabalho noturno poderá ser mais curto que o fixado pelos artigos
precedentes sob a condição de que durante o dia se conceda um descanso com­
pensador.

ARTIGO 89

A presente Convenção não se aplica às mulheres que ocupem postos diretivos
de respc>nsab1l1dade e não efetuem normalmente trabalho manual.

ARTIQO 99

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas. para seu
registro, ao Dfreror-Geral da Repartição Internacional do Trabalho.

ARTIGO 10

1. Esta Convenção obrigará unicamente aqueles Membros da Organização In­
ternacional do Trabalho, cujas ratificações tenha registrado O Diretor-Geral.

2. Entrará em vígor 12 meses depois da data em que as ratificações de 2
Membros tenham sido registradas pelo Diretor-Geral.

3. A partir desse dito momento, esta Convenção entrará. em vígor. para. cada
Membro, 12 meses após à. data em que haja sido registrada. sua ratificação.

ARTIGO 11

Logo que se tenham registrado na Repartição Internacional do Trabalho a.s
ratificações de dois Membros da Organização Internacional do Trabalho, o Diretor­
Geral da Repartição notificará o fato a todos os Membros da Organização Inter­
nacional do Trabalho. Igualmente lhes notificará o registro das ratificações que
lhe totem comunicadas posteriormente ~1Q5 demaiE'> MembtOll da. Ot'Kan17Açw,

ARTIGO 12

1. Todo Membro que tenha ratlficado esta Convenção poderá denunciá-Ia
findo um período de dez anos a partir da data em que tenha entrado em vigOr,
mediante ato comunicado para seu registro ao Diretor-Geral da Repartição Inter­
nacional do Trabalho. A denúncia não surtirá efeito até um ano depois da data
de seu registro na Repartição Internacional do Trabalho.

2. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção e que no prazo de um
ano depois da expiração do período de dez anos, mencionado no parágrafo pre­
cedente, não faça usO do direito de denúncia previsto neste artigo ficará obrigado,
durante \lln. novo período de da ano!!> e, 1IU1:eSSiv-a.mente. 1)C>deTá deu\ID.Cill.l' el>tll.
Convenção na expiração de cada perfodo de dez anos, nas condições previstas
neste artigo.

ARTIGO 13

No fim de cada penado de dez anos, a partir da. data em que esta Convenção
entre em vigor, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Tra­
balho deverá apresentar à. Conferência-Geral um reiatório sobre a aplicação desta
Convenção e deverA considerar a conveniência de incluir na ordem do dia da.
Conferência a questão da revtsii.o rotal ou parcial da mesma.
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ARTIGO 14

1. No caso de a Conferência adotar uma nova Convenção que Implique em
revlsio total ou parcial da presente, e a menos que a nova ConvençAo contenha
dlspo.sições em contrário:

a) a ratificação por um Membl'<J de. nova Convenção revlsom impUCll.l'á., {p&6

jure, a denúncia 1nlediata desta Convenção, não obstante as disposiÇÕeS
contida.'! no artigo 12, sempre que a nova Convenção revisora haja entrado
em vigor;

b) a partir da data. em que entre em vigor a nova Convenção revisora, ..
presente Convenção cessará de estlU" aberta à ratificaçâo pelos Membr08.

2. Esta Convenção continuará em vigor entretanto em sua forma e conteúdo
atuais, para os Membros que a hajam ratificado e não ratifiquem a ConvençAo
revisora.

ARTIGO 15

As versões inglesa '! francesa do texto desta Convenção são igUalmente au­
tênticas.

("OrganlzaçP.o Internacional do Trabalhl;) - Coustltulçw - Convenções em vigor no Brasu"
- OulmarlUls. Hélio de Miranda - Ed. Fulgor - 1963 - pág. 79).

20) CONVENÇAO N.o 89 - Relativa ao Trabalho NoturnQ das Mulheres Oeupadu na.
Indústria. (Revista em 1948)

A Conferência-Geral da Organização Internacional do Trabalho,

Convocada em São Francisco, pelo Conselho de Administração da Repartição
Internacional do Trabs.lho, e e.1 se tendo reunido li. 1'1 de junllo de 1948, em sua
trigésima-primeira sessão.

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas à revisão parcial
da Convenção sobre o Trabalho noturno (mulheres), 1919, adotada pela Confe­
rência em sua primeira sessão, e da Convenção sobre o Trabalho noturno (mulhe­
res) (revista), 1934, adotada pela Conferência em sua décima oitava sessão, questAo
que constitui o nono ponto da ordem do dia da sessão,

Con.s1derando Que essa.'! proposições deveriam tomll.l' a forma de uma Conven­
ção Internacional,

Adota, neste Dano dia de julho de mil novecentos e quarenta e oito, a seguinte
Convenção que será denominada. "Convenção sobre o trabalho noturno (mulheres)
(revista), 1948".

PARTE I - Di5pos.içóell Gerais

ARTIGO 1~

1. Para. os fins da presente Convenção, serão consideradas como "empl'et188
Industriais", notadamente;

a} As minas, pedreiras e indústr1s.s extrativas de toda natureza;

b) As empresas nas quais 05 produtos são manufaturados, alterados, limpos,
reparados, decorados, acabados, preparados para. a. venda, destruidos ou de­
molidos, ou nas quais as matérias sofrem uma. transformaçâo, compreendi­
das as empresas de construção de navios, de produção, de transformação e
de transmissão de eletricidade e de força motriz em geral;

c) as empresas de construção e de engenharl.a civil, comptoeendendo os traba­
lhos de construção, reparação, manutenção, transformação e demoUçAo.

2. A autoridade oompetente determinará a linha diviBória entre a indtistria
de um Ia.do, e a agricultura, o comércio e os trabalhos não industriais, de outro.
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ARTIGO 29

Para os fins da presente Convenção, o termo "noite" significa um período de
pelo menos onze horas consecutivas, compreendendo um intervalo, determinado por
autoridade competente, de, pelo menos, sete horas consecutivas, intercalando-se
entre dez horas da noite e sete horas da manhá; a autoridade competente poderá
prescrever intervalos diferêntes para regiões, indústrias, empresas ou ramos de
indústrias ou de empresas, mas consultará as organizações de empregadores e de
trabalhadores antes de determinar um intervalo que se inicie depois de onze horas
da noite.

ARTIGO 3~

As mulheres, sem distinção de idade, não poderão ser empregadas durante a.
noite, em nenhuma empresa industrial, pública ou privada, ou em dependência
de uma dessas empresas, excetuadas as empresas onde somente são empregados
membros de uma mesma famUia,

ARTIGO 49

O Artigo 3~ não será aplícado:

a) em caso de força maior, quando em uma empresa se produza uma interrup­
ção de exploração impossível de prever e que não seja de caráter periódico;

b) no caso em que o trabalho se faça com matérias primas ou matérias em
elaboração, que sejam suscetíveis de alteração rápida, quando esse trabalho
noturno é necessário para salvar tais matérias de perda ineVitável.

ARTIGO 5~

1 . Quando, em razão de circunstâncias particularmente graves, o interesse
nacional o exigir, a interdição do trabalho noturno das mulheres poderá ser sus­
pensa por decisão do governo, depois de consulta às organizações de empregadores
e de empregados interessadas.

:I. Tal suspensão deverá. ser notificada ao Diretor-Geral da Repartição In­
ternacional do Trabalho, pelo governo interessado em seu relatório anual sobre a
aplicação da Convenção.

ARTIGO 69

Nas empresas industriais sujeitas às influências das estações, e em todos os
casos em que circunstâncias excepcionais o exigirem, a duração do período noturno,
indícll.do no artigo 29, poderá ser reduzida a dez horas durante sessenta dill.'l do ano.

ARTIGO 7Q

Nos pa!.ses em que o clima tome o trabalho diurno particularmente penoso,
o período noturno pode ser mais curto que o fixado nos artigos actma, com a
condição de ser concedido um repouso compensador durante o dia.

ARTIGO 89

A presente convenção não se aplica:

a) às mulheres que ocupam pootos de responsabilidade de direção ou de natu­
reza técnica;

b) às mulheres ocupadas em servtços de lúgiene e bem-estar que náo executem
normalmente trabalho manual.

PARTE 11 - Dísposi(!ões EspecilLis Para certos Paúles

ARTIGO 9Q

Nos países onde nenhum regulamento público se aplique ao emprego noturno
de mulheres em empresas industriais, o termo "noite" poderá provisoriamente, e
por um período máximo de três anos, designar, a. crl.térto do governo, um período
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de somente dez horas, o qual compreenderá um intervalo, determinado pela. auto-­
ridade competente, de, pelo menos, sete boras oonsecutiva& e Intercaladas entze
dez horas da noite e sete horas da manhã.

ARTIGO 10

1. As disposições da presente Convenção aplicam-se li. tnd\B., sob re&ern das
modificações previstas no presente a.rtigo.

2. As ditas disposições aplicam-se a todos 05 territórios nos quais o poder
legislativo da índia tem competência. pllJ'a aplicá-las.

S. O tenno "empresas lndustrlaJs" compreenderá:

a) as fábricas, definidas como tais na Lei sobre as fá.brica.s da India (Ind1an
Factories Act);

b) as minas às quni~ se aplique a Lei de minas da tnd!.e. <Ind\an Mines Act).

ARTIGO 11

1. As disposições da presente Convenção aplicam-se ao PaquistAo sob reserva
das modificações previstas no presente artigo.

2. As ditas disposições aplicam-se a todos os territórios aos quais o poder
legislativo do Paquistáo tem competência para apUcá-Ias.

O termo "empresas industriais" compreenderá:

a) as fábncas, definidas como tais na Lei sobre fábricas <Fa.ctories Act);

b) as minas àS quais se aplique a Lei de minas (Mlne6 Act).

ARTIGO 12

1. A Conferência Internacional do Trabalho pode, em QuaJ.quer sessM em
que a matéria estej a inscrita na ordem do dia, adotllJ' por maioria de dois terÇOS
05 projetos de emenda a um ou a vários dos artigos precedentes da. Parte n da
presente convenção.

.2. Tal projeto de emenda deverá indicar o Membro, ou os Membros, aos
quaIS se aplique e deverá, no prazo de wn ano ou, por circunstAncias excepcionais,
no prazo de dezoito meses a partir do encerramento da sessão da Conferência, ser
submetido pelo Membro ou Membros aos quais se aplique, à autoridade ou auto-­
ridades às Quais compete a matéria, a lim de ser transformado em "lei ou para.
que se tome medida de outra ordem.

3. O Membro que tiver obtido o consentimento da autOridade ou das autori­
dades comp2 ~en ces comunicará sua ratificaçfu> torma! da emenda ao Diretor-Qeral
da. Reps.rtiçã.o Internacional do Trabalho, para. fins de registro.

4. TaJ. projeto de emenda, uma vez ratificado pelo Membro ou Membros aos
quais se aplica, entrará em vigor como emenda da presente Convenção.

PARTE 111 - Disposições Finais

ARTIGO 13

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas aI) Diretor­
Geral da Repartição Internacional do Trabalho para fins de registro.

ARTIGO 14

1, Todo Membro Que haja ratiLcado a presente Convenção pode denunciá-la
Internacional do Trabalho cuja ratificaçl!.o tiver sido registrada pelo Diretor-Geral.

2. Ela entrarã. em vigor doze meses depois que as ra.ti:ficaç6es de dois Mem­
bros tiverem sido registradas pelo Diretor-Geral.

3. Dai por diante esta Convenção entrará em vigor para cada Membro, doze
meses após a data em que sua ratificação tiver sido registrada..



OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1973 175

ARTIGO 15

1. Todo Membro que haja ratificado a presente Convenção pode denunclá~10

ao expirar um perfodo de dez anos. contado depois da data da vigência inicial da
Convenção, em comunicação ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do
Trabalho e por ele registrada. A denúncia não entrará em vigor senão um ano
depois de haver sido registrada.

2. Todo Membro que haja ratificado a presente Convenção e que, no ano
seguinte à expiração do prazo de dez anos mencionado no parágrafo precedente,
não faça uso da faculdade de denúncia prevista pelo presente artigo, ficará obri~

gado para um novo período de dez anos, e dai por diante poderá denunciar a
presente Convenção ao fim de cada período de dez anos nas condições previstas
no presente artigo.

ARTIGO 16

1 . O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos
00 Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de todas as
ratificaÇÕeS e denúncias que lhe forem comunicadas pelos Membros da Organi­
zação.

2. Ao notificar aos Membros da organização o registro da segunda ratificação
que lhe for comunicada, o Diretor-Geral pedirá a atenção dos Membros da Orga­
nização para a data em que a presente Convenção entrar em vigor.

ARTIGO 17
O Diretor-Geral da organização Internacional do Trabalho comunicará. ao

Becretário-Qeral das Nações Unidas para fins de registro, em confonnidade com
o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informações completas sobre todas as
ratificações e todos os atos de denúncia que houver registrado conforme os artigos
precedentes.

ARTIGO 18
Ao fim de cada perfodo de dez anos, a contar da entrada em vigor da presente

Convenção, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do TrabalhO
deverá apresentar à Conferência-Gerai um relatório sobre a aplicação da presente
Convenção e decidirá da oportunidade de inscrever na ordem do dia da confe­
rência a questão de sua revisão total ou parcial.

ARTIGO 19
1. Caso a Conferência adote uma nova Convenção contendo a revisão total

ou parcial da presente Convenção, e a menos que a nova Convenção disponha de
outra maneira,

a) a ratificação por um Membro da nova Convenção contendo a revisão acarre­
tará ipso jure, não obstante o artigo 15 acima, a denúncia imediata da
presente Convenção, sob reserva de haver a nova Convenção contendo a
revisão entrado em vigor;

b) a partir da data da entrada em vigor da nova Convenção contendo a revisão,
a presente Convenção cessará de estar aberta à ratificação d06 Membros.

2. A presente Convenção ficará, em todo CBl;(), em vigor na sua forma e teor
para os Membros que a tiverem ratificado e que não tiverem ratificado a Con~

venção contendo a revisão.

ARTIGO 20

As versões em francês e Inglês do texto da presente Convenção fazem Igual­
mente fé.

O que precede é o texto autêntico da Convenção, devidamente adotada pela
Conferência-Geral da Organização Internacional do Trabalho em sua trigésima
primeira ses.são, realizada em São FranciSco e que foi declarada encerrada aos dez
dias do mês de julho de 1948.
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Em fé do que apuseram sua.s assinaturas aos trinta. e um dias do mês de
agosto de 1948;

O Presidente da Conferência. - Justin Oodart.

O Diretor-Geral da R~rtição Internacional do Trabalho - EdWard Phelan.

("OrganlzaçAo Internacional do Trabalho - Coustltulçll.o - Convenções em vigor no BrasU" ­
GulmarAes, Hélio de Miranda - Ec... Fulgor - 19.13 - pág, 193).

21) Ob. cit. in nota. 4, pág. 463.

22) RECOMMANDATION N.- 13 - JtecODUIlandation eoncemant le travan de nult detl
femmes dans I'agriculture

La. Conférence générale de l'Organisation fntemationaJ.e du Travall,

Convoquée à Geneve par le Conseil d'administration du Bureau intemational
du Travail, et s'y éta.nt réunle )e Zá octobre 1921, en 58 troisfeme session,

Apres avoir décfdé d'adopter diverses propositions re1a.tlves au travail de nuit
das fenunes dans l'agriculture, question comprise dans le troisfeme point de
l'ordre du jour de la session, et

Apres avoir décidé que ces propositions prendrs.1ent la forme d'une recom-
mandatíon,

adopte la recommandation ci-apres, qUi sera dénommée Recommandation sur le
travail de nuit des femmes (agriculture), 1921, à. soumettre à. l'examen des Mem­
bres de l'Organisation internationale du Tra.vs.11, en vue de lu! fs.1re porter effet
sous forme de 101 nationale ou autrement, conformément aux disp06it1ons de 111.
Constltution de rOrganlsa.tion Internati(lnll.1e <111 Tr9.ve.il:

La Conférence générale de J'Organlsa.tion internationale du Travail recom­
mande:

Que chaque Membre de l'Organisation internationale du Travail prenne des
mesures en vue de réglementer le trava.il de nuit des femmes sala.r1ées employées
<lans les entreprises agricoles, de maníere à leur assurer une période de repos
conforme aux exigences de leur constitution physique et ne comprenant pas moins
de neu! heures, si possfble consécutives.

("Conventlone et Recommandatlons" - 1919/1949 - Conférence Internationale du Trayall ­
Genéve - Bureau Internatlonal du Travall - 19',9 - pAgo 47).

23) CONVENÇAO N.o 45 - Convençio Relativa. &O Empregu de Mulheres DI)ll Trabalhos
Subterrâneos de Toda Classe de Minas

DECRETO N9 3.233, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1938·

Promulga a Convenção relativa ao emprego das mulheres nos trabalh06 sub­
terrâneos nas minas de qualquer categoria, firmada em Genebra., a 18 de julho
de 1935, por ocasüio da. 19." sessão da. Conferencia Internacional do TraPalho,
que se reuniu na mesma Cidade, de 4 a 25 de junho de 1935.

O Presidente da República:

Havendo ratificado, a 21 de julho de 1938, a. Convenção relativa ao emprego
das mulheres nos trabalhos subterrãneos nas minas de qualquer categoria, firmada
em Genebra a 18 de julho de 1935, por oca.s!.ã.o da. 19'" Com.erêncill. Inte:rnaclonal lio
Trabalho, que se reuniu na mesma cidade, de 4 a. 5 de jW1ho de 1935; e,

Tendo sido o respectivo instrumento de ratificação depoBitado no Secretariado
da Liga das Nações a. 22 de setembro de 1938:

Decreta que a referida Convenção, apensa. por cópia ao presente decreto, seja
executa.da. e cumprida tão inteiramente oomo nela. se contém.

Rio de JaneirO, 3 de novembro de 1~38, 1179 da Independência e 509 da Re·
pública. - GETULIO VARGAS - Oswaldo Aranha.

• D.O. de 11-11-1938
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A Conferência-Geral da Organização Internacional do Trabalho:

Convocada em Genebra, pelo Conselho de Adminlstraçáo da Repartlçáo Inter­
nacional do Trabalho e reunida em dita cidade, a 4 de junho de 1935, em SUB.

décima nona reunião;
Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas ao emprego

das mulheres nos trabalhos subterr1tneos de toda classe de minas, questão que
constitui o segundo ponto da ordem do dia da reunião, e,

Depois de haver decidido que ditas proposições revistam a forma de uma. Con­
venção Internacional,

Adota, com data de 21 de junho de 1935, a seguinte Convenção que poderã
ser citada como "Convenção sobre o trabalho subterrã.neo (mulheres), 1935":

ARTIGO 19

Para os efeitos da presente Convenção o termo "mina" compreende qualquer
empresa, pública ou privada, dedicada à. extração de substâncias situadas debaixo
da superfície da terra.

ARTIGO 20

Nos trabalhos subterràneos das minas não poderá ser empregada nenhwna
pessoa do sexo feminino, seja qual for a sua idade.

ARTIGO 39

A legislação nacional poderá excetuar desta proibição:
a) as mulheres que ocupem cargo de direção e não realizem trabalho manual;
b) as mulheres empregadas em serviço de reúde e em serviços sociais;
c) as mulheres que, durante seus estudos, realizem práticas na parte subterrã.nea

de uma mina, para efeitos de formação profissional:
d) a qualquer outra mulher que ocasionalmente tenha que baixar à parte subter­

rã.nea de uma mina, no exercicio de uma profissão que não seja de caráter
manual.

ARTIGO 40

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas, para seu
registro, ao Diretor da Repartição Internacional do Trabalho.

A.RTIGO 5.°

1. Esta Convenção obrigará unicamente aos Membros da Organização Inter­
na.clonal do Trabalho cujas ratificações tenha registrado o Diretor-Geral.

2. Entrará em vigor 12 meses após a data em que as ratificações de dois
Membros tenham sido registradas pelo DIretor-Geral.

3. A partir desse dito momento, esta Convenção entrará em vigor, para. cada
Membro, 12 meses depois da data em que tenha sido regis.trada sua ratificação.

ARTIGO 60

Logo que se tenham registrado as ratificações de dois Membros da Organização
Internacional do Trabalho, o Diretor-Geral da Repartição notiflcará o fato a todos
os Membros da Organização Internacional do Trabalho. Igualmente lhes notificará
o registro das ratificações que lhe forem comunicadas posteriormente pelos demais
Membros da organização.

ARTIGO 79

1. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção poderá denunciá-la
ao término de um periodo de dez anos, a partir da data em que tenha entrado
inicialmente em Vigor, mediante ato comunicado, para seu registro. ao Dlretor­
Geral da Repartição Internacional do Trabalho. A denúncia não surtirá efeito até
wn ano após a data em que tenha sido registrada.
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2. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção e que no prazo de um
ano depois da expiraçAo do período de dez anos, mencionado no parágrafo prece­
dente, não tenha feito uso do direito de denúncia previsto neste artigo ficará Obri­
gado durante um novo per1odo de dez anoo e, sucessivamente, poderá denunciar
esta Convenção ao término do ~riodo de cada de~ anos, nas conóJções 'Previstas
neste artigo.

ARTIGO 8~

No fim de cada período de dez anos, a partir da data em qUtl esta Convenção
entre em vigor, o Conselho da. Adminlstn.ção da Repartição Internacional do TN.­
balho deverá apresentar s Conferência-Geral um relatório sobre a aplicação desta
Convenção, e deverá considerar a conveniêncl.& de incluir na ordem do dia da
Conferência a questão da revisão total ou parcial da mesma.

ARTIGO 9'1

1. No caso de a Conferência adotar uma nova Convenção que implique em
revisão total ou parcial da presente, e a menos que a nova Convenção contenha
disposições em contrário;

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revisora implicará, lpso
Jure, a denúncia imediata desta Convenção, não' obstante as disposições
contidas no artigo 79, sempre que a nova Convenç80 revisora tenha entrado
em vigor;

b) a partir da data em que entre em vigor a nova COnvenção revisora, a pre­
sente Convenção cessará. de estar aberta à ratificação pelos MembrolS.

2. Esta. Convenção continuará em vigor, entretanto, em Sutl. forma. e contefuio
atuais, para OiS Membros que a tenham ratificado e não ratifiquem a COnvenção
revisora.

ARTIGO 10

As versões Inglesa e francesa do texto desta Convenção são Igualmente autên­
ticas.

("OrganIzação Internacional do Trabalho - constitulçtm - Convenções em vigor no BJ'lI,BIl" ­
Qulmaries, Hélio de Miranda - !:d. Fulgor - 1963 - pág. 96).

24) RECOMMANDATION N.o 4 - ~ommandation concernant la. protecltion des rem­
me8 et des enfants contre le saturnisme

La Confél'ence OénéraIe de l'Organisation Internatlonale du Travail,

Convoquée à Washington par le gouvernement des Etats-Unis d'Amêrl.que, le
29 octobre 1919,

Apres avoir décldé d'adopter divel'SeS proposiUons 1'ela.tives à l'''emplol dea
feromes et das enfs.nts dana les travaux Insalubres", qucstion comprise dans
les trolsieme et quatrieme points de l'ordre dto jour de la session de la
Conférence tenue à Washington, et

Aprês avoir déc1dé que ces proposltions seraient rédlgées sous forme de re-
conuno.ndatlon,

adopte la recommandation oi-apres, qui &era. dénommée Reconunandatlon sur le
saturnisme (femmes et enfants), 1919, et qui sera soumise à l'examen des Mero­
bres de l'Organisation InternatlonaJe du TravaU en vue de lU! fafre porter effet
sous forme de 101 natlonale ou autrement, conformément aux dispositlons de la
Constitutlon de l'Organlsation Internationale du Travall:

1. La Conférence générale recornmande aux Membres de l'Organisatton Inter­
nationale du Travail qu'en ralson des dangers que présentent pour les femmes.
au polnt de vue de la matern1té, certatnes opérations Industrielles, et dana 1e but
de pennettre aux enfants de se développer physiquement, l'emplol dea femmes et
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des jeunes gens au-dessous de dix-hult ans 50it interdit daru; les travaux énumérés
ci·apres:

a) dans le travail aux fours ou s'opere la réduction des minerais de zinc et
de plomb;

b) dans la manipulatlon, le traitement ou la réduction des cendres contenant
du plomb et dans le désargentage du plomb;

c) dana la fusion en grand du plomb ou du vieux zinc;

d) dans la fabrication de la 50udure ou des alliages contenant plus de dbt
pour cent de plomb;

e) dans la fabrication de la Iitharge, du massicot, du minium, de la céruse, du
mine-orange, ou dn sulfate, du chromate ou du silicate de plomb (frite);

f) dans les opérations de mélange et de tartinage dans la fabricatíon ou la
réparation d'a.ccumulateurs électriques;

g) dans le nettoyage des ateliers ou 50nt effectués les travaux émunéres ci­
dessus,

2. La Conférence recommande, en outre, que l'emploi des femmes et des
jeunes gens au-dessous de dix-huit ans aux travaux ou l'on utillse des seis de
plomb ne soU autorlsé qu'à la condition que l'on prenne les mesures sUÍvantes:

al ventilation localiEée, de maniere à ce que sOient dissipée, des leur formation,
les pousslêres et vapeurs;

b) propreté des ouUIs et des ateliers;

c) avis donné à l'autorité publique de tous les cas de saturnisme, et attribution
d'indemnités aux personnes intoxiquées;

d) examen médical périodique des personnes employées aux travaux énumérés
plus haut;

e) installation, dans des conditlons satlsfaisantes, de vestiaires, lavabos et réfec­
tolres, et fourniture de vêtements protecteurs spéciaux;

f) interd1ction d'introduire des aliments ou des boissons dans les atellers.

3. La Conférence recommande, d'autre part, que, dans les industries ou 11 est
possible de rempla.cer les seIs solubles de plomb par des substances non toxiques,
l'emploi desdits seIs 50lubles de plornb 501t l'objet d'une réglementaUon plus sévere,

4. En cc qui conceme Ia présente recommandatíon, un seI de plomb sera con-
sidéré comme soluble s'11 contient plus de cinq pour cent de son poids en plomb
métallique soluble dans une solution aqueuse d'acide chlorhydrlque à 0,25% d'a.cide.

("Conventlons et Recommandatlons" - 1919/1949 - Conf~rence Internatlonale do Travall ­
Oenêve - Bureau Internatlona1 du Travall - 1949 - pág. 21).

25) Não transcrevemos o documento porque nos limitamos a fazê-lo com relação aos
instrumentos pertinentes, especificamente, ao trabalo da mulher.

26) QUARANTE-NEUVU.ME SESSION - (Genéve, 2-23. Jufn, 1965)

RECOMMANDATION NO? 123 - RecommandatiOn concernant l'empl01 des femmes
ayant des responsabilités famíliales

La Conférence Générale de l'Organisation Internationale du Travail,

Convoqnée à Genêve par le Conseil d'Administration du Bureau International dn
Travall, et s'y étant réunie le 2 ju1n 1965, en sa quarante·neuv1ême session;

Constatant que, dans de nombreux pays, les femmes travail1ent en nombre toujours
croissant en dehors de chez elles et font partie 1ntégrante de la population
a.ctive dont elles constltuent un élément esaentiel:

Constatant que beaucoup de ces femmes ont à falre face à des problêmes parti·
culiers par su1te de la nkessité de concilier leur double responsabUité, famlliaJ.e
et professionnelle;
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Constatant que nombre de ces problemes, tout en affectante particullerement les pos­
sibilités d'emploí des travailleuses ayant des responsabilités famll1ales, CDn­
cement aussi les autres travallleurs et que des mesures touchant l'ensemble
des travailleurs - teUes que la réduction progressive de la journée ou de 1&
semaíne de travail - peuvent y remédiet dana une large m~~

Constatant, en outre, que beaucoup des problemes p&rt1cuUers retlcontrés par les
femmes ayant des responSllbll1tés famillales ne concernent pas seulement
les femml'1J qui travaillent, mais également leur fa.mille et la société dans SOD

ensemble;

Reconna1ssant qU'une ll.daptatton oocia.1e continue e6t nécElll5aire a.tln de résoudre
ces problemes au mieux des intérêts de cha.cun;

COnsciente de la nécessité ou se trouvent les gouvernements et toutes les organl­
sations publiques et privées intéressées de vouer leur a.ttention à oes problêmes
dans un large contexte social, économique et jurldique;

Apres g,voir décidé d'adopter diverses propositlons relativas a l'emploi des temmes
ayant des responsabiUtés farnillales, question qui constitue le clnqUlême polnt
à l'ordre du jour de la sesslon;

Apros avolr décidé que ces propositlons prendralent la forme d'une recomman­
datlon. adopte, ce vingt-deuxiéme jour de juin mil neu! cent solxante--clnq, la re­
commandlltlon oi-apres, qui sera. dénominée. Recommandat\on sm l'emplt>1 os
femmes ayant des responsabll1~s famillales, 1965;

La Conférence recommande RUX Membres d'appUquer las dispositions suIvan­
tes, aussl pleinement et aussl rapidement que les oonditlons naUonales le per­
mettront.

l. PRINCIPE GJl::NÊRAL

1. Les autorités compétentes. en coJIaboration avec les organlsations publiques
et prlvées lntéressées - notamment les organisations d'employeurs et de travallleurs
- et &alon les pos:;ib1lItés et les besoins sur les plans nationaux et lOCRUX, de­
vra.lent:

a) poursufvre une polltique approprlée visant à permettre aux temmes ayant
des responsabUltés familiales, Qui travalllent en dehors de chez eUes, d'exercer
leur droit à le falre SB.IUi être exposées à aucune díscrimlna.tlOD et conformément
aUX princlpes établis tant dans la convention concerna.nt la d1scrlmlnaUon (emplo!
et professíon), 1958, que dans les a.utres normes adoptées par la CoD1érence inter­
nationale du Tr$vall et lntéressant les feromes;

b) encDurager, faciliter ou assurer elles-mêmes J'établ~ment de servl.ces qui
pennettent aux femmes de rempl1r ha.rmonieusement leurs diverses responsabil1tés
ram1l1a1es et professionnelles.

11. INFORMATION ET roUCATION DU PUBLIC

2. Les autorités compétentes. eo collaboraUon avec les organisations PUbliques
et prlvées lntéressée.s - notamment les organisations d'employeurs et de travallleurs
- devraient prende des mesures appropriés:

a) pour que J'OD voue l'attentlon nécessalre aux problemas das traval.lleuses
aya.nt des rel>ponsaoilités famUiales, afio de les aider à. l;'integrer effecU"ement et
à égallté de droits dans la popuIatlDn a.ctive;

b) paur entreprendre ou enoourager toutes recherches qui seralent nécessalres
et qui pourraient être menées à blen sur les dlvers lUlPects de J'emplal des trava11­
leuses ayant des responsabilités fam1l1ales, en vue d'obtenlr des lnformatioI18 objec­
tives sur lesquelles puissent se ronder des poUtlques et des mesuras ef!1caces;

c) paur amener le public à mieux compreendre las problêmes de ces travall­
leuses afin de susciter, au sein de la collectivité, une Ugue de conduite et un
courant d'opinlon qUi contrlbuent à. les alder à s'acquitter de leurs responsablütéa
!e.mlliales et professionnelles.
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3. En vue de déterminer l'ampleur et la nature des servlces et instaIlatlons
de solns aux enfants nécessaires pour aider les travailleuses à s'acquitter de leurs
responsabilités fam1l1ales et professionnelles, les autorités compétentes, en co11a­
boratlon avec les organisations publiques et privées intéressées - notamment les
organlsatlons d'employeurs et de travaiUeurs - , et compte tenu des ressources
dont eIles dlsposent pour réunir des informations, devralent prendre toutes mesures
nécessaires et appropriées:

a) pour réunir et publier des statistiques suft1sa.mment completes sur le nom­
bre des meres de tam1le ayant un emploi ou en quête de travall, ainsl que sur le
nombre et l'Age de leurs enfants;

b) pour détennlner, par des enquêtes systématlques effectuées plus partlcul1ê­
rement au sein des coIlectivités locales, quels arrangements sont nécessa1res, et
préférés, lorsqu'll s'agit d'assurer les soins aux enfants en dehors de la farnille.

4. Les autorités compétentes, en collaboratlon avec les organlsations publiques
et privées intéressées, devraient prendre toutes mesures appropriées pour que les
servlces et in5tallatlons de soins aux enfants correspondent aux besoins et aux
préférenees a.l.nsi révélés; à cette fln, elles devraient notamment, selon les condi­
tions et les posslb11ités nationales et locales:

a) encourager et facillter l'établissement, notamment dans les collectivités 10­
cales, de plans visant au développement méthodique de services et installatlons de
soins aux enfants;

b) assurer elles-mêmes, ainsl qU'encourager et faciliter l'organisation, en nom­
bre suff1sant et sur une base appropriée, de services et installations fournissant
des soins aux enfants, à un prix raisonnable, ou gratuitement en cas de besoin,
selon des modalités souples et de maniere à répondre aux besoins des enfants
d'âges divers et des parents qui travaillent.

5. En vue de protéger la santé et le bien-être des enfants:

a) les serv1ces et installations de soins aux enfants, de quelque type qu'ils
solent, devra1ent être conformes à des normes établies par les autorltés compé­
tentes et être contrõlés par celies-ci;

b) ces normes devraient avoir trait nota.mment à I'équipement de ces services
et lnstallations, aux conditions d'hygiêne auxquelles ils doivent répondre et au
nombre et aux qual1ficatlons des membres de leur personnel;

c) les autorités compétentes devraient fournir ou alder à. tournir une forma­
tion suffisante, aux divers échelons, au personnel nécessaire au fonctionnement
des services et installatlons de soins aux enfants.

6. Les autorités compétentes devraient. avec la collaboration et la panlc1pation
des organisatlons publiques et privées intéressées - notamment les organlsatlons
d'employeurs et de travailleurs -, s'efforcer de faire connaitre et de faire appuyer
les efforts déployés pour répondre aux besoins particuliers des parents qui traval1w

lent en ce qui concerne les services et installations de soins aux enfants.

IV. EXEReICE ET REPRISE D'UN EMPLOI

7. Les autorités compétentes devraient prendre toutes mesures conformes à.
la convention sur la politique de l'emplol, 1964, et à. la recommandatlon sur la
polltlque de l'emplol, 1964, en vue de permettre aux femmes ayant des responsa­
bilités familiales de s'intégrer dans la population active, de continuer à en faire
partie ou de reprendre un emplo1.

8. Afin de permettre aux femmes ayant de5 responsabilités familiales de
s'lntégrer dans le monde du travaU sur un pled d'égalité avec les autres travallleurs
et de leur faciliter I'entrée en emplol ou la reprise d'un emplol apres une absense
relativement longue, les autorités compétentes, en collaboration avec les organlsa­
tlons publiques et privées intéressées - notamment les organisations d'employeurs
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et de travailleurs -, devratent prendre toutes mesures qui seralent nécessa1res
dans les conditlons nationales:

a) pour assurer aux Jeunes t11les une Instruction générale a.lnsi qu'une orien­
tation et une fonnatlon professionnelles exemptes de toute fonn.e de dJscrimina-
tioo fondée sur le sexe; .

b) pour encourager les Jeunes filles à obtenlr une soUde préparatlon profes­
sionnelle comme fondement de leur future vie protess1onnelle;

c) pour convaincre les parenUõ et les éducateurs de 1& nécess1té de donner aux
jeunes filles une sol1de préparation professionnelle.

9. (1) Las autorltés compétentes, en collabOra.tlon avec les organ1satlons pu~

bUques et privées Intéressées et compte tenu des posslbilité6 et detl besoins natlonaux,
devraient assurer ou alder à. assurer le fonctionnement des services qui peuveut
être neCl!S6a1res pour facll1ter l'entrée en emplol aux femmes qui n'ont pas encare
travalllé en raison notamment de leurs responsab111tés fa.mll1ales, ou la reprise
d'un emploi à celles qui n'ont pas travaillé pendant une période relatlvement
longue pour les mêmes ralson.

(2) Les dits services devra1ent têre organisés dans le cadre de ceux qUi existent
pour tous lefl trava11leurs ou, à. défaut, selon des méthodes approprfées aux condi­
tioos natlonales; il5 devralent Inclure des services de conseils, d'1nformatlon et
de placement satlsfaisa.nts et fournir des moyens adéquats de formation et de
readaptation professionnelles qui correspondent aux besolns des intéressées et qUi
Ieur SOient access1bles sans distinctlon d'Age.

(3) ces servires et ces moyens devraient fa1re l'objet d'un examen réguIler,
aux fins d'assurer leur adaptation aux besoins partlcuUers de ces travallIew;es et
à l'évolution des besoins et des tendances du développement économique et techl­
nique.

10. (1) Des dispositions appropriées devralent être prtses, dans la mesure du
posslble, pour permettre aux femmes qui, du falt de leurs responsab111tés famntaJes
découIant de leur maternHé, ne se trouvent pas en mesure de reprendre leur empIol
lmmédiatement aprês l'écoulement de la période nonnale du congé de matem1té
déterminée par la légisIation ou pe.r la pratique, de prolonger queIque t.emps leur
congé sans perore leur empIol, tous les dl'Oits résUltant de celui-cl étant pleine­
ment sauvegardés.

(2) En cas de cessation de I'emplol consécutive à une matemlté, les femmes
lntéressée6 devralent être consldérées pour le réembauchage conformément aux
d1spos1t1ons qui, dans Ia recommandation sur 1& cessatlon de la reIation de travail,
1963, s'appUquent aux travatlleurs dont l'empIol a cessé à Ia sufte d'une réductlon
de personnel.

V. DlSPOSITIONS DIVERBES

11. (1) Dans la mesure ou cela est nécessa1re, Ies organisations pubUques et
privées intéressées - notamment Ies organisaUons d'employeurs et de trava1lleura
- devralent coopérer avec Ies autorités compétentes et collaoorer les unes BVec

les autres pour prendre d'autres mesures et encourager d'autres acUons afin d'alder
les travailleuses à s'acqUltter de leurs obllgations profell61onnelles et tam111ales,
sana nu1re aux possibilités d'emploi et de promotion des intéressées.

(2) A oet égard toute I'attention voUlue devrait être accoroée, dans la mesure
du posslble et pour autant que les besoins loeaux l'ex1gent, aux questlons qui
intéressent particul1êrement les travailIeuses ayant des responsabiUtés famillaIes,
telles que l'organisation des moyens de transport publics, I'hannonisation des
hora1res de travail et des horaires des écoIes, services ou lnstallatlons recevant
les enfants et les moyens requis pour simpllfler et al1éger, à un prix accesalble, les
tAches ménagêres.

12. Des effort.s parUcul1ers devraient être falts pour développer des services
d'aide famlliale MIlUl'ée ou contrôIée pe.r une autorlté publique et fournlssant, eu
cas de beso1n, une asslstance quaIlflée pour un prix ratsonnabIe aux trava1lIeUSI!I
Byant des responsabiUtés fam1Ifales.

(Texto oferecido pelo Escritório da Reprellente.çlo da O.I.T., em Bruma).
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27) RECOMMANDATION N.O 26 - Recommandation concernant la proeteetion des
femmes et jeunes fiDes émigrantes à bord des navlres

La Con!érence générale de l'OrganisaUon InternaUonale du Travall.

Convoquée à Geneve par le COnsell d'Administratlon du Burea.u Intemational
du Travail, et s'y étant réunie le 26 ma! 1926, en sa huitiême 5eS5ion,

Apres avoir décidé d'adopter d!verses propositions concemant les moyens de
donner aux femmes et jeunes fUles émigrantes l'assistanoo morale et ma­
térielle dont elles pourraient avoir besoin, question oomprise da.ns la quoo­
tion inserite à l'ordre du jour de la session, et

Apres avoir décldé que ces propositions prendralent la forme d'une recomman-
dation,

adopte, ce cinquieme jour de juin mil neu! cent vlngt-slx, la recommandation
cl-aprés, qui sera dénommée Recommandation sur la protection des émigrantes à
bord des navires, 1926, à soumettre à l'examen des Membres de l'Drganisatlon
internationale du TravaU, en vue de lui faire porter effet sous forme de loi naUo­
nale ou autrement, conformément aux disposlt1ons de la Constitution de l'Orga­
nisation internationale du Travail:

Lorsque au moins quinze femmes ou jeunes f1Ues non accompagnées par une
personne responsable sont compriscs parml les émigrants, une femme dillnent qua­
l1f1ée, n'ayant pas d'autre fonction à. bord, sera placée à bord en vue de donner à
ces émlgrantes l'asslstance morale et matérielle dont elles pourraient avolr besoin,
sans toutefOis empiéter, en aucune faÇOn, sur l'autorité du capitaine du navIre. Elle
fera rapport à l'autorité par laquelle elle aura été défignée et son rappOrt sera mis
à la disposition des gouvernements intére5i:és.

("Conventlons et Recommandatlons" - 1919/1949 - Conférence Internatlonale du Travall ­
Genéve - Bureau Internatlonal du Travall - 1949 - pág. 108).

28) Valticos, Nlcolas, ob. cit., págs. 471474.

29) Idem, Idem, pág. 472 - nota de rodapé n.O 1.

3(}) Idem, pág. 166.

31) "Instituições de Direito do Trabalho" (Arnaldo Su&:ekind, Délio Maranhão, 8egadas
Vianna) - VoI. 11 - 5.a Edição aumentada e atualizada - 1971 - Livraria Freitas
Bastos S.A. - pág. 202.

32) DECRETO N.o 2U17.A - DE 17 DE MAIO DE 1932

Regula as wndiçóes do trabalho dall mulheres nos estabelecimentos industria.is
e comercia.ls.

o Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil
resolve:

Art. 1.0 - sem distinção de sexo, a todo trabalho de igual valor corresponde
salário Igual.

Art. 2.° - O trabalho da mUlher nos estabelecimentos industriais e comerciais,
públicos ou particUlares, é vedado desde 22 horas até 5 horas.

Art. 3.° - Não estão compreendidas na proibição estabelecida pelo art. 2.°:

a) as mUlheres empregadas em estabelecimentos onde só trabalhem pessoas da
faroilia a que pertencerem;

b) as mUlheres cujo trabalho for Indispensável para evitar a Interrupção do
funcionamento normal do estabelecimento, em caso de força maior imprevisí­
vel que não apresente carater periódico, ou para evitar a perda de matértas­
primas ou substâncias pereclveis;

c) as mulheres que pertenceram ao serviço dos hospitais, clínicas, sanatórioo e
manicômios e estiverem diretamente tncumbidas de tratamento de enfermos;
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d) as mulheres, maiores de 18 anos, empregadas em serviÇOS de telefone e ra­
diofonia;

e) as mulheres que, não participando de trabalho normal e continuo, ocupam
posto de direção responsável.

Art. 4.° - As mulheres empregadas em estabelecimentos industriais e comercla1s
é vedado remover materlals de peso superior ao estabelecldo nos regulamentos ela­
borados pela autoridade pública.

Art. 5.° - li.: proibido o trabalho da mulher:

a) nos subterrâneos, nas minerações, em subsolo, nas pedreiras, e obras de
construçAo pública ou particular;

b) nos serviços perigosos e insalubres, constantes do quadro anexo.

Art. 6.° - O ministro do Trabalho, Indústria e Comérclo poderá. estabelecer
derrogações totais ou parciais às proibições constantes do qullldro anexo, quando com­
provado Que, mediante aplicação de novos métodos de trabalho ou sistema de fabrica­
çi.o, ou pela adoção de medidas de prevenção, desaparece o caráter perigoso deter­
minante da proibiçãO.

Art. 7.° - Em todos os estabelecimentos industriais e comerciais, públicos ou
particulares, é proibido o trabalho à. mulher grávida, durante um perlodo de quatro
semanas. antes do parto, e Quatro semanas depois.

§ 1.0 - A época das Quatro semanas, anteriores ao parto será notificada, com a
neceSSária antecedência, ao empregador, pela empregada, SOb pena de perder esta o
direIto ao auxflio previsto no art. 9.°.

§ 2.° - No caso do empregador Impugnar a notificação estabelecida no parA­
grafo anterior, deverá. a empregada comprovar o reu estado mediante atestado
médIco.

§ 3.° - A falta de notificação determinada no § 1.0 ou a sua inexatidAo isenta
o empregador de responsabUldade no Que conC(!rne ao disposto neste artigo.

§ 4.° - 08 penodos de quatro semanas antes e depois do parto poderio ser
aumentados até ao limite de duas semanas cada um, em casos excepcionais, com­
provados por atestado médico.

Art. 8.° - A mulher grávida é facultado romper o compromisso resultante de
qualquer contrato de trabatho, deBde Q.ue, mediante certificado médico, prove que o
trabalho que lhe compete executar é prejudicial à. sua gestação.

Art. 9.° - Enquanto afastada do trabalho por força do disposto no art. 7.° e res­
pectivos parágrafos. terá. a mulher ctireito a um aux1llo corre~pondente à metade
doe seus salários, de acordo com a média dos seis últlm05 meses, e, bem as.s1rn, a.
reverter ao lugar que ocupava.

Art. 10 - Em caso de aborto, Que deverá. ser comprovado, beneficiará a mulher
de um repouso de duas semanas e terá direito a receber durante esse tempo um

auxillo na forma estabelecida no artigo anterior, bem como a reverter ao lugar Que
ocupava.

Parágrafo único - Verificado que o aborto foi criminosamente provocado, per­
derá a mulher o direito ao auxilio outorgado neste artigo.

Art. 11 - A mulher que amamentar o próprio filho terá. direito a dois descansos
diários especiais, de meia hOTa cada um, durante os primeiros seis meses que se se­
guirem ao parto.

Art. 12 - Os estabelecimentos em Que trabalharem, pelo menos, trinta mulheres
com mais de 16 anos de Idade terão local apropriado onde seja permitido às empre­
gadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos em períOdo de amamentação.

Art. 13 - Aos empregadores não é permitido despedir a mulher grávida pelo
simples tato da gravirlez e sem outro mot.ivo que justifique a dispensa.
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Art. a - o auxUio pecuniário de <\.ue tratam os arts. 1.°, 9.° e lO, será paga
pelas Caixas criadas pelo Instituto de Seguro Social e, na falta destas, pelo em­
pregador.

Art. 15 - A falta de cumprimenro dos dispositivos do presente decreto será.
punida com a multa de 100$0 a 1:OOOSO, imposta por autoridade competente.

§ L0 - Das multas impostas haverá recurso, com efeito suspensivo, para o mi­
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio, dentro do prazo de trinta dias, contados
da data da respectiva notiUcaçáo.

§ 2.° - Não se realizando o pagamento da multa dentro do prazo de trinta
dias, contados da data da solução do recurso, ou, noo ~os de não-Jnterposiçáo
deste, da data da ciência da sua cominaçiw, proceder~se-á à cobrança executiva,
perante o Juizo competente.

Art. 16 - As Importâncias das multas que forem arrecadadas seriw escrituradas
a crédito do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a fim de serem aplicadas
nas despesas de fiscalização dos serviços a cargo do Departamento Nacional do
Trabalho.

Art. 17 - Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de maio oe 1932. 111.° da Independência e 44.° da República.

- GETúLIO VARGAS - Joaquim Pedro Salgado Filho.

QUADRO A QUE SE REFERE O ART. 5.°, ALíNEA B, DO DECRETO
N.o 21.417-A, DE 17 DE MARÇO DE 1932

I - Ema.nal;ões noelvas: fabricação e manipulaçiw com ácidos fosfórico, acético,
azótico, plcrico, salicllico e sulfuroso; fabricação e depósito de adubos quimicos, de
composição mineral ou orgânica; fabricaçiw de anllinas e produtos derivadas; trata­
mento da borracha com enxofre, clorureto de enxofre, éter, sulfureto de carbono,
benzina, nafta; câmaras frias em que haja vapores ácidos ou de amoníaco; fabrica­
çiw de carvão animal; fabricação de cloro, de hipoclorureto de calejo e de compostos
ou preparados contendo cloro ativo, sulfato de cobre e outros compostos tóxicos de
CObre; cortimento e preparação de couros por procesSQs químico!', quaisquer trabalhos
com chumbo, dissolventes quinInos voláteis e inflamáveis; destilaçã.o de carvão de
pedra, de madeira, xistos betumino~os, querozene, óleos minerais, resinas, alcatrão
de origem vegetal ou animal; destilação de llquidos alcoólicos; douradura, trabalhos
com esmalte, estanhagem de vidros e espelhos, fabricação dos éteres sulfúrIco e acé­
tico, galvanoplastia, fabricação de gelatina; impermeabllizaçiw de tecidos com pro~

dutos voláteis e inflamáveis, benzina, nafta, etc.; limpeza e trabalho nos matadouros,
trabalh05 com mercúrio, extraçiw de óleos por meio de dissolventes químicos volá.­
teis, refinação do ouro por meio de ácidos, fabricação de sais de prata, trabalho com
ácidos e produtos nociv05 nas tinturarias.

II - Perigo de acidentes: tabricaçã.o e manipulação doo ácidos sulfúrico e clo­
rídrico, aflação de instrumentos e peças metá.licas em rebolo ou a esmeril. fabricação
e transporte de explosivos; depósito, manipulaçiw e transporte de inflamáveis; fabri­
cação da potassa, fabricaçác da soda, Iabricação e aplicação do sulfureto de carbono;
fabricação e apl1caçiw a quente, de vernizes, fabricação de álcool, fabricaçã.o de óleOS.

111 - Perigo de envenenamento: ácido oxalico. arsênico e seus compostos e pre­
parados; fabricaçiw do fótforo, excluindo-se o empacotamento, manipUlação com
resíduos animais, dessecação, depósito e preparados de sangue, preparaçiw ou apli­
cação de tintas que contenham produtos tóxicos.

IV - N~lda.de de trabalho atento e prudenre: fabricação de colodion, te­
luloide e produtos nltrados análogos.

V - Poeira e vapores nocivos: calcinaçiw de minérios, pedra de cal, madeira,
ossos; trabalhos com peles.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1932. - Joaquim Pedro Salgado Filho.
----
D.O. de 19-5-1932 - ptLg. 9666
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33) CONSOLlDAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO

REDAÇAO ATUAL

CAPíTULO m
Da Proteção do Trabalho da Mulher

SEÇAO 1

Da Duração e Condições do Trabalho

Art. 372 - OS preceitos que regulam o
trabalho masculino são aplicávets ao tra­
balho feminino, naquilo em que não coli­
direm com a proteção especIal instItuida
ror este capitulo.

Parágrafo único - Não é regido pelos
dispositivos a que se refere este artigo o
trabalho nas oficinas em que sirVam ex­
clusivamente pessoas da família da mu­
lher e esteja esta sob a direção do es­
poso, do pai, da mãe, do tutor ou do filho.

Art. 373 - A duração normal de traba­
lho da mulher será de oIto horas dIárias,
exceto nos casos para os quais for fixada
duração inferior.

REDAÇOES ANTERIORES

Art. 374 - A duração normal dlárta do
trabalho da mulher poderá ser no má.xlmo
elevada de 2 (duas) horas, independente­
mente de acréscImo salarial, mediante
convenção ou acordo coletivo nos termos
do Titulo VI desta Consolidação, desde
que o excesso de horas em um dia seja
compensado pela diminuição em outro, de
modo a ser observado o limite de 48 (qua­
renta e oito) horas semanaIs ou outro in­
ferior legalmente fixado. (Redação do De­
creto-Lei n.O 229/67).

Art. 375 - Mulher nenhuma poderá. ter
o seu horário de trabalho prorrogado, sem
que esteja para isso autorizada por ates­
tado médico oficial, cOnstante de sua Car­
teira de Trabalho e Previdência Social.
(Redação do Decreto-Lei n.o 926/69).

Parágrafo único - Nas localidades em
que nãO houver serviço médico oticIal, va­
lerá para os efeitos legaIs o atestado fir­
mado por médicos particulares em do­
cumento em separado.

Redação original:

Art. 374 - A duração normal do traba­
lho diurno da mulher pOderá ser no mê.·
ximo elevada de mais duas horas, median­
te contrato coletivo ou acordo firmado
entre empregados e empregadores, obser­
vado o limite de quaTenta e oito h()Tt,S !e­
manais.

Parágrafo único - O acordo ou contra­
to coletivo de trabalho deverá ser homo­
logado pela autoridade competente e do
m~mo constaTá, obrigatoriamente, a im­
portância do salário da hora suplementar
que será igual a da hora normal, acresci­
da de uma percentagem &dlcional de 20%
(vinte por cento) no núnimo.

Redação ortginal:

Art. 375 - Mulher nenhuma poderê. ter
o seu horário de trabalho prorrogado, sem
que esteja para isso autorizada por ates­
tado médico oficial, constante de sua car­
teira profissional.
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Art. 376 - Somente em casos excepcio­
nais, por motivo de força maior, poderá a
duração do trabalho diurno elevar-se além
do limite legal ou convencionado, até o
máximo de doze horas, e o salário-hora
será, pelo menos, 25% (vinte e cinco por
cento) superior ao da hora normal.

Parágrafo único - A prorrogação extra­
ordinária de que trata este artigo deverá
ser comunicada por escrito à. autoridade,
comp~ente, dentro do prazo de quarenta
e oito horas.

Art. 377 - A adoção de medidas de pro­
teção ao trabalho das mulheres é conside­
rada de ordem pública, não justificando,
em hiPÓtese algwna, a redução de salário.

Art. 378 - Na Carteira de Trabalho e
Previdência Social da mulher serão feitas,
em folhas especiais, as anotações e ates­
tados médicos previstos neste capítulo, de
acordo com os modelos que foram expedi­
dos. (Redação do Decreto-Lei n.o 926/69).

SEÇAO II

Do Trabalho NoturPo

Art. 379 - Jl: vedado à. mulher o traba­
lho noturno, exceto às maiores de 18 (de­
zoito) anos empregadas: (Redação do De­
creto-Lei n.O 229(67).

I - em empresas de telefonia, radiote­
lefonia ou radiotelegrafia; (Redação do
Decreto-Lei n.O 229/67).

II - em serviço de saúde e bem-estar;
(Redação do Decreto-Lei n.O 744/69).

REDAÇÕES ANTERIORES

Redação original:

Art. 378 - Na carteira profissional da
mulher, serão feitas, em folhas especiais,
as anotações e atestados médicos previs­
tos neste capitulo, de acordo com os mo­
delos que forem expedidos.

Redação original:

Art. 379 - Jl: vedado à mulher o traba­
lho noturno, considerado este o que for
executado entre as vinte e duas (22) e as
cinco (5) horas do dia seguinte.

Parágrafo único - Estão excluidas da
proil:-ição deste artigo, além das que tra­
balham nas atividades enumeradas no pa­
rágrafo único do art. 372:

Redação original:

a) as mulheres maiores de dezoito (18)
anos empregadas em empresas de te­
lefonia radiotelefonia ou radiotele­
grafia;

I~edaçáo original:

b) as mulheres maiores de dezoito (8)
anos, empregadas em serviços de en­
fermagem;

Redação do Dec.-Lei n.o 229, de 28~2-67:

II - em serviço de enfermagem;
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TIl - em C8.ll8S de diversões, hotéis, res­
taurantes, bares e estabelecimentos con­
gêneres; <Redação do Decreto-Lei n.a

229/67).

IV - em estabelecimentos de ensino;
(Item a.crescldo pelo Decreto-Lei n.o

229/67)

v - que, nw executando trabalho con­
tínuo, ocupem cargos técnicos ou POStos de
direçw, de gerência, de assessoramento ou
de confiança;

(Redação do Decreto-Lei D.O 144/69)

VI - na industrta,lizaç.lo de produtos
perecfveis à curto prazo durante o perfodo
de safra. quando ocOrrer necessidade im­
periosa. de serviço, bem como nos demais
casos. em que o trabalho se fizer com ma­
térias~pr1mas ou matérias em elab<lração
I;uscetiveis de alteração rápida, quando ne­
ceESárto o trabalho noturno para salvá­
laa de perda. tnevtté.vel;

VII - em caso de força maior (art.
501) ;

VIII - nos estabelecimentos bancárlOll,
nos casos e condições do art. 1.0 e seus
parágrafos do Decreto-Lei n.o 546, de 18
de abril de 1969;

(Itens a.crescidoo pelo Decreto-Lei n,o
744/69)

IX - em serviços de processamento de
dados para execução de tarefas pertinen­
tes à computação eletrônica;

X - em indústrias de manu1aturados
de couro que mantenham contratos de ex­
portação devidamente autorizados pelos
órgãos públicos competentes.

(Itens acrescidos pela Let n.o 5.673/71)

r REDAÇOES ANTERIORES

Redaçlo ortgtnal:

c) as mulheres maiores de vinte e um.
(21) anos, empregadas em casas de
diversões, hotéis. restaurantes, bares,
e estabelec1mentos congêneres;

Redação original retificada pelo Dec.·
Lei n,o 6.353, de 2o-3~44:

c) as mulheres maiores de dezoito (18)
anos, empregadas em casas de diver­
sões, hotéis, restaurantes, b6.res e es­
tabeleCimentos congêneres;

Redação original:

d) as mulheres que, não participando
de trabalho contfnuo, ocupem postos de
direção.

Re<laçw do J)el.'lreto-Le1 n." 299. óe
28-2-67:

V - que não participando de trabalho
contínuo. ocupem postos de direção.
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Parágrafo único - Nas hipótêses de que
tratam os itens VI e VII o trabalho no­
turno dependerá de:

&) concordância prévia da empregada,
não constituindo sua recusa justa causa
para a despedida;

b) exame médico da empregada, nos
termos do artigo 375;

c) comunicação à autoridade regional do
trabalho. no prazo de quarenta e oito
horas do inicio do período de trabalho
noturno.

(Parágrafo único acrescido pelo Decre­
to-Lei n.o 744/69)

Art. 380 - Para o trabalho a que se
refere a alínea c do artigo anterior, torna­
se obrigatória, além da. fixação dos salá­
rios por parte dos empregadores, a apre­
sentação à autoridade competente dos do­
cumentos seguintes:

a) atestado de bons antecedentes. forne­
cido pela autoridade competente;

b) atestado de capacidade fislca e men­
tal, passado por médico oficial.

Art. 381 - O trabalho noturno das mu­
lheres terá saláno superior ao diurno.

§ 1.0 - Para os fins deste artigo, os sa­
lários serão acrescidos duma percentagem
adicionaI de vinte por cento (20'70) no
mínimo.

§ 2.° - Cada hora do período noturno
de trabalho das mulheres terá cinqüenta
e doiS minutos e trinta segundos.

SEÇAO m
Dos Períodos de Descanso

Art. 382 - Entre duas jornadas de tra­
balho, haverá um intervalo de onze horas
consecutivas. no núnimo, destinado ao re­
pouso.

Art. 383 - Durante a jornada de traba­
lho. será concedido à empregada um pe­
ríodo para refeição e repouso não infe­
rior a uma hora nem superior a duas ho­
ras, salvo a hipótese prevista no art. 71.
§ 3.°

REDAÇõES ANTERIORES
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Art. 384 - Em caso de prorrogação do
horário normal, será obrigatório um des­
canso de quinze (5) minutos no mfnimo,
antes do inicio do periodo extraordinário
do trabalho.

Art. 385 - O descanso semanal será de
Vinte e quatro (24) horas consecutivas
e coincidirá no todo ou em parte com o
domingo, salvo motivo de conveniência pú­
blica ou necessidade imperiosa de serviço,
a juízo da autoridade competente, na for­
ma. das disposições gerais, caso em que re­
cairá em outro dia.

Parágrafo umco Observar-se-ão,
igualmente, os preceitos, da legislação ge­
ral sobre a proibição de trabalhos nos fe­
riados civis e religiosos.

Art. 386 - Havendo trabalho aos do­
mingos, será organizada uma escala de
revezamento quinzenal, que favoreça o re­
pouso dominical.

SEÇAO IV

Dos Métodos e LocaJs de Trabalho

Art. 387 - l!: proibido o trabalho da mu­
lher:

a) nos subterrâneos, nas minerações em
subsolo, nas pedreiras e obras de constru­
çáo pública ou particular;

b) nas atividades perigosas ou insalu­
bres, especificadas nos quadros para este
fim aprovados.

Art. 388 - Em virtude de eJtame e pa­
recer da autoridade competente, o mi­
nistro do Trabalho e Previdência SCdal
poderá estabelecer derrogações totais ou
parciais às proibições a que alude o ar­
tigo anterior, quando tiver desaparecldo,
nos serviços considerados perigosos ou
Insalubres, todo e qualquer caráter peri­
goso ou prejudicial mediante a apUcação
de novos métodos de trabalho ou pelo em­
prego de medidas de ordem preventiva.

(Redação do Decreto-Lei n.o 229/67)

Redação original:

Art. 388 - Em virtude de eJtame e pa­
recer da autoridade competente, o minis­
tro do Trabalho, Indústria e Qnnércio p0­
derá estabelecer derrogações totais ou
parciais às proibições a que alude o artigo
anterior, quando tiver desaparecido, nos
serviços considerados perigOEOS ou 1nsalu­
bres, todo e qualquer caráter perigoso ou
prejudicial mediante a apUcação de noV06
métodos de trabalho ou pelo emprego de
medidas de ordem preventiva.
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Art. 389 - Toda empresa é obrigada:

I - a prover OS estabelecimentos de me·
didas cCncernentes à. higienização do::. mé­
todos e locais de trabalho, tais como ven­
tilação e ilwninação e outros que se fize­
rem necessãrios à segurança e ao confor­
to das mulheres, a critério da autoridade
competente;

(Redação do Decreto-Lei n.o 229 ....67)

II - a instalar bebedouros, lavatórios,
aparelhos sanitáriOS; dispor de cadeiras ou
bancos, em número s\lf\.ciente, C\.ue ~rmi­

tam às mulheres trabalhar sem grande es­
gotamento físico;

(Redação do Decreto-Lei n.O 22967)

IH - instalar vestiários com armários
individuais privativos das mulheres, ex­
ceto os estabelecimentos comerciais, es­
critórios, bancos e atividades afins, em
que não seia e~\gida a \roca de !Q\lpa, e
outros, a critério da autoridade competen­
te em matérias de segurança e higiene do
trabalho, admitindo-se como suficientes as
gavetas ou escaninhOs, onde possam as
empregadas guardar seus pertences;

(Inciso acre~cido pelo Decreto-Lei nO
299/67)

IV - a fornecer, gratuitamente, a juizo
da autoridade competente, os recursos de
proteçao individual, tais como óculos, mà.s.
caras, luvas e roupas especiais, para a de­
fesa dos olhos, do aparelho r€5piratório e
da pele, de acordo com a natureza do tra­
balho,

(Redação do Decreto-Lei n.O 229/67)

~ 1.0 - Os estabelecimentos em que
trabalharem pelo menos SO (trinta> mu­
lheres, com mais de 16 (dezesseis) anos de
idade. terão locaI apropriado onde seja
Ilermltido à8 empregadaa guardar sob Vi­
gUA.ncla e assistência os seus filhos no
perlado da amamentação,

(Redação do Decreto-Lei n.o 229/67)

REDAÇCES ANTERIORES

Redação original:

Art. 389 - Todo empegador será obr!ga 6

00:

a) a j:'rover os estabelecimentos de me-
didas concernentes à higienização

I

', dos métodos e locais de trabalho, tais
como ventilação e iluminação e ou­
tros que se fizerem necessários à se­
gurança e ao conforto das mulheres,

I
a critério da autoridade competente;

,
~~-~~

Redação original:

b) a instalar bebedouros, lavatórioo.,
aparelhos sanitários e um vestiário,
com armários individuais privativos
das mulheres: dispor cadeiras ou
bancoS em número suficiente, que
permitam às mulheres trabalhar sem
grande esgotamento físico;

Redação original:

c) a Iornecer gratUitamente, a juiZo da
autoridade competente, os recursos de
proteção individual, tais como óCulos,
máscaras, luvas e roupas espe­
ciais, para a defesa. dos olhos, do
a.parelho respiratórto e da pele, de
acordo com a na.tureza do trabalho.

Redação original:

Paragrá!o único - Quando não houver
"creches" que atendam convenientemente
à proteção da maternidade, a juizo da au­
toridade competenUl. os estabelecimentos
em que trabalharem pelo menos trinta
mulheres, com mais de 16 anos de idade,
terão local apropriado onde seja permiti­
do às empregadas guardar, sob vigilância
e assistência, os seus filhos no período de
amamentação.



192 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

REDAÇAO ATUAL REDAÇOES ANTERIORES

§ 2." - A eXigência do § 1.0 poderá. ser
suprida por meio de creches djstri.tais
mantidas, diret!lmente ou mediante con­
vênios, cOm outras entidades públicas ou
privadas. pelas próprias empresas, em re­
gime comunitário. oU a cargo do SESI,
do SESC. da LBA, ou de entidades sin­
dicais.

(Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei
n.o 229/67)

Art. 390 - Ao empregador é vedado em­
pregar a mulher em serviço Que deman­
de o emprego de força muscular superior
a vinte (20) quilos, para o trabalho con­
tinuo, oU vinte e cinco (25) quilos, para o
trabalho ocasional.

Parágrafo único - Não está compreen­
dida na determinaçáD deste artigo a re­
moção de material feita por impUlsão ou
tração de vagonetes sobre trilhos, de car­
ros de mão ou quaisquer aparelhos mecâ­
nicos.

SEÇAO V

Da Proteção à, Maternidade

Art. 391 - Não constitui justo motivo
para a rescisão do cOntrato de trabalho
da mulher o fato de haver contraído ma­
trimônio ou de encontrar-se em estado de
gravidez.

Parágrafo unico - Não serão permitidos
em regulamentos de quaJquer natureza,
contratos coletivos ou tndivlduais de tra­
balho, restrições ao direito da mulher ao
.seu emprego, por motivo de casamento ou
gravidez.

Art. 392 - ~ proibido o trabalho da mu­
lher grá.vida no perlodo de quatro (4) se·
manas antes e oito (8) semanas depois
do parto,

<Redação do Decreto-Lei n. 229/6'1)

§ 1.0 - Para os fins previstos neste ar­
tigo. o inicio do afastamento da empre­
gada de seu trabalho será determinado
por atestado médico nos termos do art.
375. o qual deverá. ser visado pela empre­
sa.

<Redação do Decreto-Lei n." 329/67)

Redação original:

Art. 392 - É proibido o trabalho da mu­
lher grávida no período de seis (6) sema­
nas antes e seis semanas depois do parto.

Redação original;

§ 1.° - Para os fins previstos neste ar­
tigo, o afastamento da. empregada de seu
trabalho será determinado pelo atestado
mécl.lco a que alude o artig{) 375, Que deve­
rá ser visado pelo empregador.
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§ 2.° - Em casos excepcIonais, os perlO­
dos de repouso antes e depois do parto po­
derão ser aumentados de mais duas (2)
reman?s cada um, medi.ante atestado mé­
dico, na fonna do § 1.°

<.Redação do Decreto~Lei n.o 229/67)

§ 3.0
- Em caSO de parto antecipado, a

mulher terá sempre direito às 12 (doze)
semanllS previstas neste artigo.

§ 4.° - Em casos excepcionais, median­
te atestado médico, na fonna. do § 1.0, é
permitido à. mUlher grávida mudar de
função.

(Parágrafos acrescidos pelo Decreto-Lei
n." 229/67)

Art. 393 - Durante o período a que se
refere o artigo 392, a mulher terá direito
ao salário integral e, qUando variá.vel,
calculado de acordo com a média dos 6
(seis) últimos meses de trabalho. bem co­
mo os direitos e vantagens adquiridos,
sendo-lhe ainda facultado reverter à
função que anterlonnente ocupava.

rRedaçáo do Decreto-Lel n.o 229/67)

(Pará.grato único revogado pelo Decre­
to-Lei n.o 229/67)

Art. 394 - Medlante atestada médico,
à. mulher grávida é facultado romper o
compromisso resUltante de qualquer con­
trato de trabalho, desde que este seja. pre­
Judicial à. gestação.

Art. 395 - Em caso de aborto não-cri­
minoso, comprovado por atestado médico
oficial, a mulher terá um repouso remU­
nerado de duas (2) semanas, ficando-lhe
assegurado o direito de retornar à função
que ocupava antes de seu afastamento.

Art. 396 - Para amamentar o próprio
filho, até que este complete seis (6) me­
ses de Idade, a mulher terá. direito, duran­
te a jornada de trabalho, a dois descan~

sos especiais, de meia hora cada um.

Pará.grafo único - Quando o exigir llo
saúde do fllho, o período de seis (6)
meses poderá ser dllatado, a critério da
autoridade competente.

REDAÇOES ANTERIORES

Redação original:

§ 2.0 - Em casos excepCionais, os perio­
dos de repouso antes e depois do parto
poderão ser aumentados de mais duas (Z)
semanas cada um, mediante atestado mé­
dico. dado na forma do pará.grafo ante­
rior.

Redação original:

Art. 393 - Durante o perfodo a que se
refere o artigo anterior. a mulher terá
direito aOS salários Integrais. calculad.08
de acordo com a média dos seis últimos
meses de trabalho, sendo-lhe ainda fa­
cultado reverter à. função que anter1or~

mente ocupa....a.

Redação originaI:

Parágrafo único - A concessão de au­
xilio-maternidade por parte de lnst1tui~

Cão de previdência social não isenta o em­
pregador da obrigação a que alude o lU'­
tigo.
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Art. 397 - O SESI, o SESC, a LBA, e
outras entidades públicas destinadas à as­
sistência à infância manterão ou subven·
cionarão, de acordo com suas possibUida·
des financeiras, escolas maternais e jar­
dins de infê.ncia, distrlbuidos nas zonas
de maior densidade de trabalhadores, des~

Unados especialmente aos filhos das mu­
lheres empregadas.

(Redação do Decreto~Lel n.O 229/67)

Art. 300 - (Revogado pelo Decreto-Lei
n.o 229/67).

Art. 399 - O Ministro do Trabalho
e Previdên<:ia Social conferirá diploma de
benemerência ao.s empregadores que se
distiguirem pela organização e manuten­
ção de creches e de instituições de pr0­
teção aos menores em idade pré-escolar,
desde que tais serviços se rec<Jmendem
por sua generosidade e pela eficiência das
respectivas instalações.

(Redação do Deçreto-Lei n.Q 229/67)

Art. 400 - Os locaJs destinados à guar­
da dos filhos das operárias, durante o
periOdQ da amamentação, deverão pos­
suir, no mínimo, um berçárlo, uma sa­
leta de amamentação, uma cozinha die­
tética e uma instalação sanitária.

SEÇAO VI

Das Penalidades

Art. 401 - Pela infração de qualquer
dispositivo deste CapitUlo será imposta
ao empregador a multa de 1/5 (um quin­
to) do salário-mínimo a 2 (dois) salários
mínimos regionais, aplicada pelas Delega­
cias Regionais do Trabalho ou por auto­
ridades que exerçam funções delegadas.

(Redação de acordo com o Decreto-Lei
n.9 229/67 e com a Lei n.9 4.070/6.2),

REDAÇOES A.NTEBJ.ORES

Redação original:

Art. 397 - As Instituições de Previdên­
cia Social construirão e manterão creches
nas vilas operárias de mais de cem casas
e nos centros residenciais, de maior den­
sidade dos respectivos segurados.

Redação original:

Art. 398 - As instituições de Previdên­
cla Social, de acordo com instruÇÕeS ex­
pedidas pelo Ministro do Trabalho, In­
d"ÚStria e Comércio, financiarão os servi­
ços de manutenção das "creches" COlJS­
truídas pelos empregadores ou pelas Ins­
tituições particulares idôneas.

Redação original:

Art. 399 - O MUtlstro do Traba.lho,
Indústlia e Comércio confelirá diploma
de benemerência ao.s empregadores que
00 distinguirem pela organização e ma­
nutenção de "créches" e de institUições de
proteção aos menores em idade pré-esco­
lar, desde que ts.ls servIços se recomendem
pOr sua generosidade e pela eficiência das
respectivas instalações.

Redação oliginaI:

Art. 4(JI - Pela Infração de qualquer
dispositivo deste Capítulo, será imposta
ao empregador a multa de cem a mlI
cruzeiros, aplicada, nesta Capital pela
autoridade competente de 1.8 ins'tância
do Departamento Nacional do Trabalho,
e, nos Estados e Território do Ac~, pelas
autoridades competentes do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio Oll
por aquelas que exerçam funções delega­
das.
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§ 1.0 - A penalidade será sempre apli­
cada no grau máximo;

a) se ficar apurado o emprego de arti­
ficio ou simulação para fraudar a aplica­
ção dos diS'\lOSitivos deste capítulo;

b) nos casos de reincidência.

§ 2.0 - O proces.so na verificação das
Infrações, bem como na aplicação e co­
brança das multas, será o previsto no
Título "Do Processo de Multas Adminis­
trativas", observadas as diSpOSições deste
artigo.

(da obra "Consolidação das Leis do
Trabalho atualizada" (comparações, notas
e remissões) - Caio Torres - Subsecre­
taria de Edições Técnicas - senado Fe­
deral, 1974).

REDAçõES ANTERIORES

34) Vide "Prática e Jurisprudência Trabalhista" - 4.8 edição Editora Atlas S.A.
- 1972 - pág. 217.

35) "Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho" - 7.8 Edição (revista e
atualizada) - vol. II - 1966 - José Konfino - Editor - pAg. 566.

36\ "Comentários à C()IlSQlidação das Leis do Trabalho e il. Legislaçoo C()m~\emente.r"

- 2.a edição - voI. II - Livrarla Freitas BastQS S.A. - 1964 - pág. 379.

37) LTR - "Consolidação das Leis do Trabalho" - oomentada por Eduardo Gabriel
Saad - 4." Edição - 1972 - pág. 128.

38) Redação original:

Art. 374 - A duração normal do trabalho diurno da mulher poderá s~r no
máximo elevada de mais duas horas, mediante contraoo coletivo ou acordo firmado
entre empregados e empregadores, observado o limite de quarenta e oito horas
semanais.

Parágrafo único - O acordo ou contrato coletivo de trabalho deverá ser
homologado pela autoridade competente e do mesmo constará, obrigatoriamente, a
importância do salário da hora suplementar que será igual a da hora normal
acrescida de uma percentagem adicionai de 20% (vinte por cento) no mínimo.

39) in Sussekirui, ArnaldQ - 00, cit.,pág. 378.

40) CONSOLIDAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO

DECRETO-LEI N9 5.452, DE 19 DE MAIO DE 1943:

"Art. 81' - As autorlda.d.es administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de
disposições legais ou contratuais, decidirão, COnfonne o caso, pela jurisprudência,
por analogia, por eqüidade e outros prillCi~ios e normas gera,\& de d\rtito, prmc\­
palmente do direito do trabalho, e, a.inda, de acordo com os usos e costumes, o direito
comparado, mas sempre de maneira que nenhum intere.s:;e de classe ou particular
prevaleça sobre o interesse público.

Parágrafo único - O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho,
naquilo em que não for incompatível com os principias fundamentais deste.
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AJ1" 99 - Sert.o nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de
desvirtuar, l.mpedir ou fraudar a. aplicação dos preceitos contid06 na. presente
ConsolldaçAo."

"Art, 61, I 21' - .....

"Nos casos de excesso de horário por motivo de força maior, a rernuneraçl.o da
hora excedente nl.o sem inferior à. da hora normal. Nos demalll casos de excesao
previsto neste artigo, a remuneração será pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento)
superior à da hora normal, e o trabalho não poderá exceder de doze horas, desde
que a lei nl.o fixe expressamente outro limite."

"AJ1" 73 - Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenaJ, o trabalho
noturno terá remuneração superior à. do diurno e, para esse efeito, sua remuneraçlo

terá um acréscimO de 20% (vinte por cento), pelo men06, sobre a hora diurna."

"AJ1" 404 - Ao menor de 18 anos é vedado o trabaJho noturno, considerado este
o que for executado no período compreendido entre as 22 e as 5 horas."

"AJ1" 413 - :li: vedado prorrogar a duração normaJ diária do trabalho do menor,
salvo:

I - até mais 2 (duas) horas, independentemente de acréscimo salariaJ, mediante
convençio ou acordo coletivo nll6 termos do Título VI desta Consolldaçl.o, desde
Que o excesso de horas em um dia seja compensado pela diminuiçl.o em outro, de
modo a ser observado o llmite máximo de 48 (quarenta e oito) horas semanais ou
outro inferior legalmente fixado;

n - excepcionalmente, por motivo de força maior, até o mé.ximo de 12 (doze)
horaB, com acréscimo salarial de, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) sobre
a hora normal e desde Que o trabaJho do menor seja imprescindível &0 funciona·
mento do estabelecimento.

Pariçato único - Aplica-se à. prorrogação do trabaJho do menor o díspll6to no
art. 375, no parágra.!o único do art. 376, no art. 378 e no art. 384, desta ConsoUdaçAo."

(RedaçI.o originaJ do art. 413, transcrito:

Art. 413 - l!: vedado prorrogar a duração normal do trabalho dos menores de
18 anos, salvo, excepcionalmente:

.) quando, por motivo de força maior, que não possa ser impedido ou prev1ato,
o trabalho do menor for imprescindível ao funcionamento normal do estabelecimento;

b) quando, em circunstâncias pa.rticulannente graves, o interesse público o
exigir;

c) quando se tratar de prevenir a perda de matérias'i)l'Íffias ou de substAncias
pereclvelB.

Pari&Tafo 6n1co - Aplica-se ti. prorrogação do trabalho do menor o disposto no
art. 3'75, no parágrafo único do art. 376, no art. 378 e no art. 384 desta CansoU­
d&çio.

(A nov& redação do eaput do artigo e d& antiga alinea &, transformad& em
item II, o acréscimo do parágrafo único e a revDge.çáo dos itens b e c. or1gina1B,
fizeram-se por via do Decreto-Lei n9 229, de 28-2-1967).

"Art. f80 - H&vendo termo estipulado, o emprtlgado não se poderá desligar ciD
contra.to, sem Justa causa, sob pena de ser obrigado a indenizar o empregador dos
prejulzos que desse fato lhe resultarem.

(I 11' - A indenização, porém, não poderá exceder àquela a que teria direito o
empregado em idênticas condições.
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• 29 - Em se tratando de contrato de artistas de teatros e congêneres, o
empregado que rescindi-lo sem justa causa não poderá trabalhar em outra. empresa
de teatro ou congênere, salvo quando receber atestado lIberat6rio, durante o prazo
de um ano, sob pena de ficar o novo empresário obrigado a pagar ao anterior rnnll.
indenização correspondente Il. dois anos do salário estipulado no contrato rescindido.

Art.. aI - Aos contratos por prazo detenninado, que contiverem cláusula
usecuratária do direito reciproco de rescisão antes de expirado o termo ajustado
aplicam-se, caso seja exercido tal direito por qualquer das partes, os principios que
regem a rescisão dos contratos por prazo indeterminado.

Art. t8Z - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo
empregador:

a) ato de improbidade;

b) incontinência de conduta ou mau procedimento;

c) negociação habitual por cOnta própria ou alheia sem permissão do emprega­
dor, e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o
empregado, ou for prejudicial ao serviço;

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, ~o não tenha
havido suspensão da execução da pena;

fi) desfdia no desempenho das respectivas funções;

f) embriaguez habitual ou em serviço;

c) violaçAo de segredo da empresa;

h) ato de 1nd1scipllna ou de Insubordinação;

I) abandono de emprego;

J) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra. qualquer
pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legitima defesa,
pt'Ópria ou de outrem;

k) ato lesivo da honra e boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empre­
gador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legitima defesa, própria ou de
outrem;

I) prática constante de jogo de azar.

Pu'ácrafo ánieo - Constitui igualmente justa causa para dispensa de emprega­
do, a prática, devidamente comprovada em inquérito administrativo, de atos atenta­

tórios à segurança nacional."

-.&ri. 48S - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a
devida indenização quando:

a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários
aos bons costrnnes, ou alheios ao contrato;

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor
excessivo;

c) correr perigo manifesto de mal considerável;

d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato;

fi) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua familia,
ato lesivo da honra e boa fama;

f) o empregador ou seus prep06tos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de
legítima defesa, própria ou de outrem;

1') o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de
forma a afetar sensivelmente a Importàncla dos salários.
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I 1~ - O empregado poderá suspender a prestação dos serviços ou rescindir o
contrato, quando tiver de desempenhar obrigações legais, incompatíveis com a
continuação do serviÇO.

§ V - No caso de morte do empregador constituido em empresa indiv\~\lBl,

é facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho.

I I' - Nas hipóteses das letras d e g, poderá o empregado pleitear a resclsão
de seu contrato de trabalho e o pagamento das respectivas inden1zações, permane­
cendo ou não no serviço até final decisão do processo."

(O último parágrafo (§ 3.<» loi acrescido por meio da Lei n." 4.~á, de á-11-1911ó).

"AR. 487 - Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser
rescindir o contrato, deverá. avisar a outra da sua resolução, com a antecedência
miIllma de:

I - oito dias, se (I pagamento for efetuado por semana ou tempo interior;

n - trinta dias aos que perceberem por quinZena ou mês, ou que tenham
mais de doze meses de serviço na empresa.

I 1~ - A falta do aviso prévio por parte do empregador da. &o empregado o
direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integra­
çã.o desse período no seu tempo de serviço.

I 2' - A falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao empregador o
direito de descontar os salários corresPondentes ao praw respectivo.

j 3' - Em se tratando de salário pago na base de tarefa, o cálculo, para 09
efeitos dos paré.grafos anteriores, será feito de acordo com a média dos últ1m06
doze meses de serviço."

<Redação original do art. 487; - "Não havendo praw estipulado, a parte que,
sem Justo motivo, quiser rescindir o contrato, devera. avisar a outra da sua resoluçA.o,
com a antecedência míniJna de:

I - 3 dias, se o empregado receber, diariamente, o seu salário;

11 - 8 dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior;

m - 30 dias, nos demaJs casos.
(As alterações foram efetuadas nos termos da Lei n,o 1.530, de 26-12-1951).

41) MEXlQUE

LIl'i lédérale du trllvail du Z décembre 1969. ("Diario Oficial" ler avril 1970. n.O 26,

p. 1; errata; ibid., 30 avril 1970, n9 51, p. 2, et juin 1970, n~ 29 p. 16.)

TITRE V - TRAVAlL DES FEMMES ET DES ADOLESCENTS

Chaplt.re premier - Travail des femmes

1M - Les temrnes ont les mêmes droit.s et les mêmes obligations que les hornrnes.
165 - Les d1sposltioos du présent chapitre ont pour principal objet d'8..S8urer la

protectlon de la. maternité.

166 - En vertu de l'allnéa TI du paragraphe A de l'artlcle 123 de la Constltu-
tion, 11 est lnterdit d'employer les femmes:

I) à des travaux dangereux ou insalubres;

11) à des travaux de nuit dans l'industrie;

UI) daos les établi.ssements commerclaux aprês 22 heures.

167 - L'expression "travaux dangereux ou insalubres" désjgne les travaux qui,
en raIson de leur nature, des conditions physiques, chimiques ou blologlques de l'am­
biance dans laquelle ils sont eftectués ou de la composition de la matiêre prem1êre
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qui est utllisée, peuvent affecter la vie et la santé physique et mentale de la femme
encelnte, ou du foetus.

Les travaux couverts par la définitlon qui précéde seront déterminés par voie
de réglement.

168 - L'interdlctlon vlsée par l'al1néa I de l'art.ic1e 166 ne sera pas appl1cable
aux temmes qui exercent des fonctions de direction ou qui possédent un grade
unlversitaire ou une formatlon technique ou les connalssances et l'expérience néces­
saires pour accomplir les travaux consldérés, ni aux femmes en général. lorsque, de
l'avis de l'autorlté compétente. les mesures requlses pour la protection de la santé
ont été adoptées.

169 - n est interdit aux femmes d'effectuer des heurel; supplémentatres. Eu
cas de non-ob6ervation de cette interdiction, leI; heures supplémentaires seront
rémunérées à un taux représentant trois fois le saIaire versé pour les heures nor­
males de travail.

170 - Les mêres qui trava1llent auront les drolts sulvants:

I - pendant la grossesse. elles n'effectueront pas de travaux dangereux pour
leur entant, tels que ceux produisant des vibrations ou exlgeant un effort physique
considérable ou les obligeant à soulever, tirer ou pousser des polds lourds ou à rester
debout pende.nt de longues périodes;

fi - elles auront droit à deux périodes de congé de six semaines, dont 1'une
avant et l'autre aprês l'accouchement;

m - les périodes de congé visées par l'alinéa précédent seront prolongées
pour la durée nécessaire ]orsque la femme ne peut reprendre son travail du fait
qu'elle eõt enceinte ou en raison de l'accouchement;

IV - pendant la période durant laquelle eUe allaite son enfant, elle bénéficiera
de deux pérlodes de repos supplémentalres par jour, d'une deml-héure chacune, pour
alimenter son enfant dans un lleu approprlé et hyglénique qui sera déslgné par
l'entrepr1se ;

V - pendant les périodes de con,;é visées par l'alinéa lI, elle percevra son
saIalre tntégral. Dans les cas de prolongation visés par l'alinéa IH, elle aura drolt
aux 50 pour cent de son salaire pour une période ne dépa.ssant paI; solxante jours;

VI - à réintégrer leur poste pour autant que la période écoulée depUis I'IICCOU­
chement ne dépasse pas une an'née;

vn - à la prlse en consldération dans leur ancienneté des pérlodes aYllnt précédé
et suivi la naJssa.nce.

171 - Les services de garderie d'enfants seront assurés par l'Institut mexicain
de la sécurité socillle, conformément à la loi en vertu de laquelle 11 11 été établi et
à ses rêglements d'e.ppllcation.

172 - Daus les établlssements qui occupent des femmes, l'employeur devra pré­
volr un nombre su!f1sant de sieges ou de cha.ises à l'lntention des trava.Uleures.

(Bureau Internatlonal du Travall - "Série léglslatlve" - 1969 Mex. 1)

42) UNIõN DE REPúBLICAS SOCIALISTAS SOVI~TICAS

REPúBLICA SOCIALISTA FEDERATIVA SOVUTICA DE RUBIA

Ley de 9 de diciembl'e de 1971 por la que se aprueba el Código de Trabajo de
la RSFSB.. ("Vedomosti Verjovnogo Sovieta RSFSR", 16 de diciembre de 1971. nÚIn.
50, texto nÚIn. 1. 007.)

CAPíTULO XI - DEL TRABAJO DE LAS MUJER.m

160 - Trabajos en que está prohlbldo emplear mujeres. - Queda prohlbido
emplear mujeres en traba.jos penosos, en trabajos ejecutados en condiciones malsanas
y en trabajos subterráneos, excepci6n hecha de algunas tareas ejecutadas en el fondo
(trabajOll no manuales o trabajos en servicios sanitarios o corrlentes).
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La liSta de los trabajos penosos o insalubres en los que no podrá emplearse
a mujeres se establecerá confonne a las modalidades fijadas por la legislac16n.

Quedan prohibldos el transporte y despluamiento por tra.bajadoras de cargas
superiores a las nonnas fljadas a este respecto.

161 - IJmjtaeiones deI emplAlo de las mujeres en lo referente a trabajos noctur­
nOllo - Queda prohlbido emplear mujeres en trabajos noctumos, salvo en clertos
ramos de la economía en que tal medida resulte particularmente necesario y únlca­
mente a título provisional.

168 - Prohibfcióo de emplear eo trabajos nocturnos o en horas extraordlnAl1&s
y de enviar en millión a mujues emba.nuadas, que amamanten a sus hijos o que
tengan hij08 menores de un afio .- Queda prohlbido emplear rnujeres en trabajos
nocturn09, hacerles trabajar horas extraordlnarias, pedirIes que trabajen durante
los dias de descanso y enviarIes en misión cuando se trate de embarazadas o lactan­
tes o cuando tengan hljos que no hayan cumpl1do un afio de edad.

ta - Bestricciones rel8.tins a 1&8 bnra.s extraordinarlas y ai envio en mlslón
de mujeres con hijos de uno a oeho dos de edad. - Queda proh1bido haoor traba.
jar horas extraordinarias o enviar en misión sln su cOnsentimiento a las mujeres
con hlj05 cuyas edades 08Cl1en entre uno y acho afios.

1M - Traslado de mujeres encfntas. madres lactantes y mujeres con bijos meno­
reli de un ano a un trabajo menos penoso. - Las mujeres encintas que pIesen.ten.
un cert1ticado médico serán trasladadas mientras dure su embara.zo a otro triWajo
menos penoso y conservarán el salario medio correspondiente a :lU trabajo prece­
dente.

Las madres lactantes y las mujeres que tengan hiJos menores de un afio que
no puedan efectuar su tra..bajo precedente serán trasladadas a otro empleo y conser­
varán el salario medl0 correspondiente a su trabajo precedente mientras dure el
período de IactanclB o hasta que eI hijo haya cumplldo un afio,

165 - V&ca(ljOnes por embarazo y matemidad. - Las mujeres tendrán derecho
a vacaeiones por embarazo y por maternidad cuya. duración será de c1ncuenta y
seis días clviles antes y después deI alumbram1ento, y durante dicho período perel­
birán un subsidio de la seguridB.d social. En caso de distocla o de na.cimiento de
dos o más n1fios, las vacaciones siguientes ai alurnbramiento se aumentaráIl. a setenta
dias c1vUes.

168 - UnI6n de IM vacaciooes a.nuales a 1& llcencia de embarazo y matenúdad.
- 8i la interesada lo solicitare, antes de la licencia de embarazo y maternidad o
lnmedie.t6mente después podrá tomar va.caciones anuales, independientemente de
la duraclón de sua ser.1cios en la empresa. establecimiento u organizac16n.

167 - Vaeaciones supleJDenta:rIas no pagadas a las mujeres eon hijoe mePores
de un ano. - Además de las vacaciones por embarazo y por maternidB.d, la ínte­
resada que lo solicite obtendrá un período complementario de vacaciones no pagadas
hasta que su hijo ha.ya cumpUdo lu. edad de un afio. Durante dichas vacaciones
conservarâ.n su puesto (funci6n).

La vacaclón podré. tomarse, total o parcialmente, en cualquier momento hasta
que el hijo cumpla un afio de edad.

Las vacaciones suplementarias no pagadas se computarán a efectos del per1odo
de servieios normales íninterrumpidos, asi como a efectos de un período de tra.bajo
en una especlalldad detennlna.da.

La duraclón de las vaca.ciones suplementarias no pagadas no se computará. a
efectos deI período de servidos que da derecho a las vacaclones anuales el siguiente
BAo.

168 - Vacaeiones para las traba.jadoras que adopten a redén nacldos. - Las
muJeres que adopten !lo recién nacidos dlrectamente en la clínica en que haya. tenido
lug&r el parto, podrán tomar vaca.c1ones a partir de la fecha de La adopclón hasta
que el n1iio tenga cincuenta y seis días; durante este periodo percibirán prestaciones
a titulo de la seguridad social deI Estado.
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Si lo sollcitaren, las mujeres que adopten a un recién nacido directamente en la
clínica Que haya tenido lugar el parto podrán wmar vacaciones suplementarias no
pagadas hasta Que el nifio cumpla un afio (artículo 167).

169 - Pa11llQS de amamlUltamiento. - La.'> madres lactantes y las mujeres que
rengan hijos menores de un afio disfrutarán, ademà.s de la pausa. general para el
descanso y las comidas, de pausas adicionales para amamantar a su hijo.

Dichas pausas se otorgarán por lo menos cada tres horas, y la duración de cada
una de ellas será de treinta minutos como mínimo. Si la interesada tuviere dos
hijos menores de un afio de edad, la duración de la pausa será de una hora por lo
menos.

Las anredichas pausas se computarán como duración dei trabajo y se retribuirán
con a.rreglo a la tasa de salario medio,

La duración y los intervalos de las pausas serán fijados por la adminlstraclón
de acuerdo con el comité sindical local o de fáhri.ca "J habide. cuenta. de 100 de~%
de la madre.

170 - Garantias de empleo y prohibición de despedir a mujeresemb~ a
madres lactantes y a mujeres con hijos menores de un aiío. - Queda prohibido
rehusar emplear mujeres o reducir su salaria por razón de su estado de embarazo o
por estar amamantando a un hijo.

Queda prohibido asimismo a la administración despedir a mujeres encintas, a
madres lactantes y a mujeres que tengan hijOs menores de un afio, salvo en caso
de lIquidación total dei establecimiento, empresa u organizaclón, en cuyo caso se
autorizará el despido con obligación de encontrar un nuevo empleo para las Inte­
resadas,

171 - Atribución a las mujeres embarazadas de plazas eR sanatorlos y casas de
reposo y concesión de ayuda pecuniaria. - Las administrllclón de la empresa u
organización, de acuerdo con eI comité sindical local o de fá.bricas, podrá. atribu1r
en caso de necesidad, plazas en sanatórios y casas de reposo a las mujeres embara­
zadas, gratuitamente o en condiciones ventajosas, y concederles ayuda f1nanciera.

172 - Servicios destinados a trabajador8.li eo empresas, u organizaciones que
ocupen m-.no de obra femenina numerosa. - Las empresas u orgllnizaciones que
ocupen mano de obra femenina numerosa instalarán jardines de infancia, locales
para que Ias madres amamanten a sus hljos y locales de higiene reservados a las
trabajadoras.

(OfIcIna Internacional deI TrabaJo - "Série LegWatlva" - ]971 URSS 1)

43) "Revue Internationale du Travall" - voI. 103 - n9 6 - Ju1n, 1971 - Infonnations
- pá.gs. 654/655,

44,) "other provisions of the Labor Cede (Boot lI) specity that women may not work
In excess of 10 hours per day and must be given "breaks" In a day's work of a
m1nimum total duration of one haur (art. 14) ... in "The American Journal of
Comparatfve Law" - Volume 20 - Number 4 - Fali 1972 - pág. 656 (uThe
Status of Women in France)."

4,5) DECRETO-LEI 'N." '" - DE I) DE AGOSTO Dl!. 1969

Altera. o art. 379 da Consolidação das Leis do TrabalbO, que dispõe sobre o
traba.lho noturno da mulher, e dá outraa providências.

O Presidente da República. usando da atribuição que lhe confere o § 19 do
art. 29 do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, decreta:

Art. l' - Passam a vigorar com nova redação os irens II e V do art. 379 da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de
malo de 1943, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n 9 229, de 28 de
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fevereiro de 1967, e ficam acrescentados a esse mesmo artigo três itens e parágrafo
único, como segue:

Art. 319 - ..............................................................•..

R - em serviço de saúde e bem-estar;

v - que, não executando trabalho continuo ocupem cargos técnicos ou
postos de direçlío, de gerência, de assessoramento Ou de confiança;

VI - na industrialização de produtos pereclveIs a curto prazo durante o
periodo de safra quando ocorrer necessidade imperiosa de serviço, bem como
nos demais casos em que o trabalho se fizer com matérias-primas ou maté­
rias em elaboraçlío suscetíveis de alteração rápida, quando necessário o
trabalho noturno para salvá-las de perda inevitável;

VII - em caso de força malor (art. 501);

VIR - nos estabelecimentos bancários, nos casos e condições do art. 1~ e seus
parágrafos do Decreto-Lei n~ 546, de 18 de abril de 1969.

Pari.grafo único - Nas hipóteses de que tratam os itens VI e VII o trabalho
noturno dependerá de:

a) concordância prévia da empregada, não constituindo sua recusa Justa
causa para despedida;

b) exame médico da empregada nos termos do art. 375;

c) comunicação à autoridade regional do trabalho, no prazo de quarenta e
oito horas do Inicio do periodo de trabalho noturno."

Ar&. Z' - O disposto no art. 379 da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, com
a redação dada por este Decreto-Lei, aplica-se também às atividades regidas
pelo Estatuto do Trabalhador Rural (Lei n~ 4.214, de 2 de março de 1963).

Ali. 39 - Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publlcaçAo.
revogadas as disposições em contrário.

A. COSTA e SILVA, Presidente da República (DO de 6-8-69,)

46) DECRETO-LEI N.- 546 - DE 18 DE ABRIL DE 1969

Dwpóe sobre o tr'abalho noturno em estabeleclmentos bancários, nas afJridadel!l
que especifica.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o § 1~ do
art. 2'1 do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, decreta:

Ali. 19 - l!: permitido, Inclusive à mulher, o trabalho noturno em estabelecimen­
to bancário, para a execução de tarefa pertinente ao movimento de compensação
de cheques ou a computação eletrônica, respeitado o dIsposto no art. 73 e seus
parágrafos da Consolidação das Leis do Trabalho.

I 19 - A designação para o trabalho noturno dependerá de concordância expres­
sa do empregado.

Il ~ - O trabalho após as vinte e duas horas será realizado em turnos especia1s,
não podendo ultrapassar seis horas.

11 S9 - l!: vedado aproveitar em outro horário o bancário que trabalhar no
periodo da noite, bem como utilizar em tarefa noturna o que trabalhar durante
o dia, facultada, eo'ntudo, a adoção de horário misto, na. forme. prev1Sta no § 4.° do
precitado art. 73 da Consolidação das Leis do Trabalho.

I! f9' - O disposto neste arUgo poderá ser estendido, em casos especiais, a ativi­
dade bancária de outra natureza, mediante ll.utorlzação do MinIstro do Trabalho
e Previdência. Social. .
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Art. 29 - Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga~

das as disposições em contrário.

Brasilla, 18 de abril de 1969; 148° da Independência e 819 da República, -
A. COSTA E SILVA - Anronio Delfim Netto - Jarbas G. Passarinho. - (DO
de 24--4-69.)

47) LEI N.o 5.673 - DE 6 DE JULHO DE 1971

ACl'ef.eent.a. itens ao m. 379 da. Consolida.ção das Leis do Tra.balho, a.lIN'ls.da.
pelo Decreto-Lei n 9 5.452, de 19 de maio de 1943.

O Presidente da República.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 - O art. 379 da Consolidação das Leis do Trabalho, alterado pelos
Decretos~Leis n.OS 229, de 28 de fevereiro de 1967, e 744, de 6 de agosto de 1969,
passa a vigorar acrescido dos seguintes itens:

"IX - em serviços de processamento de dados para execução de tarefas
pertinentes à computação eletrônica;
X - em indústrias de manufaturados de couro que mantenham contratos
de exportação devidamente autorizados pelos órgãos públicos competentes."

Art. 2~ - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. - EM1LIO G. MtDIeI. Presidente da República, - Júlio
Barata. - (DO de 1-1-1911 - llág. 5.121.)

................. , ~ .

48) PORTARIA N.o 132, DE 8 DE JULHO DE 1960

Dispõe sobre o traba.lho noturno da mulher

O Ministro de Estado dos Negóeioo do Trabalho, Indústria e Comércio.

Usando da atribuição que lhe confere o art. 913 da Consolidaçw das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943, e

Considerando que, para o exato cumprimento das disposições contidas no Título
lU - Das Normas Especials da Tutela do Trabalho - Capitulo m, da Consolidação
das Leis do Trabalho - sobre o trabalho noturno da mulher, torna-se necessária uma
providência que vise ao facilita.r a ação das autoridades Incumbidas da f1.scaUzaçã.o,
em sua ação tutelar das condiÇÕeS pessoais do trabalho feminino;

Considera.ndo que as normas focalizadas, embora tenham caráter auto-executli.­
vel, exigem sejam esclarecidas determinadas condições adequadas à fiscalização,
a fim de que haja perfeita compreensão social;

Considerando que na aplicação das leis sociais urge a ação de elucidação das
autoridades competentes, com o escopo de difundir e de prestigiar 0& preceitos
normativos de proteção do traba.1ho;

Considerando, finalmente, tudo o que consta do Processo MTIS n.O 130.169/56.
Resolve:
Art. 1.0 - Para o trabalho noturno das mulheres, maiorel; de dezoito (18)

anos, empregadas em teatros, casas de diversões, hotéis, restaurantes, bares, boltes,
dancings. cabarés e estabelecimentos congêneres, a que se refere a aUnea "c" do
artigo 379, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n."
5.452, de 1.0 de maio de 1943, torna-se obri€at6ria, além da fixação dos salários
por parte dos empregadores, a apresenta.çá.o à autoridade competente dos seguintes
documentos, detenninados pelO art. 380 da. citada Consolidação das Leis do Tra­
balho:

a) atestado de bons antecedentes;

b) atestadO de capacidade fisica e me'ntal.
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Art. 2." - Cabe às autoridades policiais competentes o fornecimento do ates­
tado de bons antecedentes, de acordo com a legislação respectiva.

Art. s." - O atestado de capacidade fisica e mental será pe.ssado por médico
da Divisão de Higiene e Begurança do Trabalho, do Departamento Naclonll.1 do
Trabalho, ou pelos médioos de repartições federais. estaduais, municipa1s ou autár­
quicas, conforme modelo a ser expedido pelo DIretor da Dlv1sio de Higiene e
segurança do Trabalho, do Departamento Nacional do Trabalho.

I! 1." - Os exames médicos a que se refere o presente artigo terão sempre
em consideração a capacidade pessOal relativa. e. respectiva profissão e à funçAo
exercida e serão regulados por normas expedidas pelo Diretor da DivIsA0 de HJgiene
e Segurança do Trabalha do Departamento Nacional do Trabalho.

li 2." - A Divisão de Higiene e segurança. do Trabalho, a pedido das confe­
derações, federações e sindicatos representativos das categorias profissionais inte­
ressadas, em caráter experimental, poderá credenciar os serviços médicos dessas
entidades, que se recomendarem por sua idoneidade e eficiência, para reallzarem
os exames necessários li. concessão do atestado de capacidade fisica e mental
acima referido.

li 3." - Os resultados dos exames realizados de acordo com o previsto no
parágra.1'o anterior deverão ser enviados aos serviços médicos onciais referidos neste
artigo para a expedição do correspondente atestado.

Art. 4.... - Compete à Divisão de Higiene e segurança. do TrabaJ.ho solicitar,
supletivamente, a cooperação das repartições oficiais do governo federal, estadU&1
e municipal, bem como das entidades autárquicas, para a expedição do atestado
de capacidade f15ica e mental a que se refere o artigo a.nterior.

Art. 5." - Estendem-se às Delegacias Regionais do Trabalho, no que lhes forem
aplicáveis, de acordo com as respectivas poIlBlbilidades materiais ou locais, as nor­
mas estabeleclda.s na presente Portaria.

Art. 6." - Esta Portaria, que revoga as Portarias ministeriais de n.Os 174., de
10 de novembro de 1958, e 182. de 14 de novembro de 1958, entra em vigor na
data de sua publ1caçll.o. - Joio Baptista RamOll. - <D.O. - 16-7-1960).

49) VaI. 103, N.O 6 - Jotn, 1971 - pág. 6'15.

50) PORTUGAL

Décret-lol n.· 409, du 21 Ileptembre 19'1'1, portant DouveUe rirlementatlon de la
dlU"ée du UanJI. ("Diário do Goverrw", 27 septembre 1971, n,o 228, p. 1393.)

31 - Travall de Dult des femmea.. - (1) Le travaU de nU1t des femmes dana
les entreprises industrielles ne sera autorisé que:

a) dans les cas de force majeure constatés empêchant le fonetlonnement nonnll.1
des entreprlses;

b) dans les cas ou les matiêres li. transformer sont suspectlbles d'une détério­
ration rapide et oU le trava11 de nuit est essentiel pour préventr leur perte.

(2) Les condltlons dans lesquelles le travall de nuft des femmes est autorlsé
da.ns les cas prévus par l'altnéa b) du paragraphe précédent pourront être établles
dans les conventlons conect1ves.

(3) Les autor1sations vtsées par le paragraphe 1 ci-de.s.sus De sont pas appllca­
bles aux femmes enceintes ni pendant la pértode de trais mOis sulva.nt l'accou­
chement.

32 - Tn.vailleuses non 80UIDlses à )'1nterdietton du trava1l de nult. - LeB
limltations imposées par l'article qui précéde ne sont pas appllcables:

a) aux femmes qui occupent des postes comportant des responsabWtés. qu'U
s'agisse d'activités de directions ou d'activltés techniques;
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b) aux femme.s s'occupant de services de l'hygiêne ou du bien-être et qUi
n'effectuent pas nonnalement des travaux manuels.

(Bureau Internatlonal du Travall - "Série lêglslQtlve" - 1911 - Per. 1)

51) EQUATEUR

A) Code du travaD. Codifica.t!OD de la Coll1D1i<ssion juridique, eD viguew depul8
le '7 juiD 1971. ("Corporaci6n de estudios y publicaciones", 1971, nO 3.)

CHAPITRE VII - TRAVAIL DES FEMMES ET DES MINEURS

12'7 - Est lnterdit le travaU de nuit des femmes et des adolescents de sexe
masculin Ages de moins de dix-hUit ans, saUf dans le service domestique.

Mais, dans le eas du travaH des femmes, l'interdiction n'est pas applleable
aux fonctions de d1rectlon, à oelles qui revêtJent un caractere technique ou qui
relêvent de professlons llbérales, n1 aux activ1tés san1ta!res ou relatives au blen­
être ou à celles qui, POUl' une autre ralscn, ne sont pas de nature manuelle ou
industrielle ou qui n'lmpliquent aucun danger pour l'intégrité physique ou morale
de la travaHleuse, moyeIlnant a.utorisation écrtte préalable de l'1nspec1leur du travall,
autorisation qui sera motivée dans chaque caso

128 - TI est interdit d'employer les femmes et les adolesoents de moins de
dix-huit ans à des activ1tês ou travaux considérés comme dangereux ou insalubres;
ces actiV1tés et travaux seront spéc1flés dans un réglement spéc1al.

L'rnterdíction prévue au présent article s'appllque en part1cul1er aux activ1tés
et travaux sU1vants:

a) la distillation de l'alcool et la fabrication ou le mélange de liqueurs:

b) la tabrlcatlon de la céruse, du minium et de toutes autres matiE~res colo­
rantes toxiques, ainsi que la manipulatlon de peintures, émaux ou~ contenant
des seis de plomb ou d'arsen1c;

e) le chagement et le déchargement des nav1res, même s'Us s'effectuent au
caustiques et le travaU dans les locaux ou endroits ou sont tabriquées, préparées
oU entreposées les matiêres précitées;

d) 1& tallJe et Je poll.ssage du verre, le pol1ssage des métaux à l'émerl et le
travaH da.ns tout local ou endroit ou se produisent habltuellement des dégagements
de pousslere.s ou de vapeUI'$ irrltantes ou toxiques;

e) le cha.rgement et le déchargement des navires, même s'ils s'effectuent au
moyen de grues et de chevres;

f) les travaux lSouterrains et les travaux etfectuées dans les carr1éres;

g) le travall des mécaniciens ou chaUffeUI'$;

h) Je ma.nJ.ement des courroies, seies clrculaires et autres mécanismes dangereux:

i) 1& tus10n du verte et des métaux;

j) le transport de matieres incandescentes;

k) la vente de boissons alcoollques, distillées OU fermentées;

1) d'une ms.niere généraJe. les travaux présentant un danger grave pour la
morallt.é ou pour le développement physique des temmes ou de.s adolescents du
sexe masculin n'ayant pas atteint l'Age indiqué.
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li incombe li. l'inspecteur du travail, sous peine de destitution, d'informer 1&
Direction généra.1e du ministêre intéressé, ou lee sous-directions, des tra.vaux ou
activités devant être considérés comme tels.

129 - En ca.s d'accident ou de mala.die survenant li. une femme ou un &doles­
cent de sexe masculin âge de moins de dix-huit ans, s'U est provê que cet accident
ou oette ma.1a.d1e résulte de l'exêcution d'un des travaux qui leur sont interd1ts
ou que I'accident s'est produit ou que la m1lJ.adle s'est manlfestée dans des condItlons
qui impliquent une infractlon aux dispositions du présent chapitre ou du rêglement
approuvé, U sera présumé IpllO facto que l'accident ou la ma.1a.die résulte d'une
faute de l'employleur.

Dans les cas susvisês, l'indemnité pour risques professionnels, li. l'égard deS(utes
personnes. équivaudra au molns au double de l'indemnité ordinaire.

130 - Dans tout établl.ssement ou sont occupés des a.dolescents àe moins de
dix-huit ans, U y aura lleu de tenir un registre spécial ou seront consignés l'Age
de ces jeunes travailleurs, ]e genre de travaU auq~l ils se Uvrent, le nombre
d'heures de travaiI, le saIaire qu'ils touchent et l'attestation que les mineurs ont
satisfait ou satisfont li. leur obligation scola.irle. Copie de ce registre sera adressée
chaque mOis li. l'inspecteur du travaiI ainsi qu'au directeur du bureau de statl.stique
et de placement. Les fonctionnaires intéressés pourront exiger les preuves qu'Us
jllglel"Ont nécessairee pour s'assurer de l'exactitude des indicaUons figurant sur le
registre, sans préjudice des disporotlons de l'article 124.

131 - Le travail des mineurs est interdit le dimanche et les jours de repos
obllgatoire.

1S2 - Les autorités du travaU pouront inspecter, li. quelque moment que cc
soU, le lieu et les conditions dans lesquels se déroule l'activité des mineurs et
exiger un examen médical des intéressés ainSi que l'ObaervaUon des rêgles de pro­
tecUon.

133 - Les femmes ne pourron être employées pendant les trois semaines pré­
cédant et les trols semaines suivant l'accouche:ment.

En pareil cas, les femmes pourront s'absenter du travail sur présentatlon d'Un
certificat médical indiquant la date probable de l'acoouchement.

134 - Il ne pourra être mls f1n au centrat d'aucune femme pour ra1son de
gro~ et l'employeur ne pourra la rempla.cer déflnitivement dans les slx semaines
prévue li. l'artlcle précédent.

Pendant cette période. la femme aura drolt à 58 rémunératlon complête, sous
réserve des dlspoaltions de la loi sur la sécurité socla.1e obllga.tolre pour autant
qu'elles couvrent de maniere équivalente ou supérieure la protectlon prévue par
le présent code.

135 - Au cas ou une fernme rest.erait absente de son travall pendant une
période de un an au plus par suite d'une mala.die qui, d'apres le certificat médical
présenté, serait la COI1Iléquence de la grossesse ou de l'a.ccouchement et la rendralt
incapable de travailler, n ne pourra être mis fln li. son contrat de travail pour ce
motl!. La rémunération corresponda.nt à la période dépassant les six semaines
flxées li. l'article 133 ne sem pas payée.

Les dispositlons du paragrapbe précédent ne sont pas appllcable aux exceptions
énoncées li. I'artic1e 14.

136 - La mere pourra, pendan·t les neuf mois qui suivent l'acoouchement, dls­
poser de quinze minutes toutes les troisheures paur a.11&iter son entanto

Dans les entreprises fonctionnant de façon permanente qui occupent au molns
cinquante travaUleurs, l'employeur installera, en annexe ou li. prox1mlté de I'entre­
prise ou du lleu de travail, un service de garderie d'en1ants chargé de prendre
soin des enfants desdits travailleurs et !ournira. gratuitement la surveilla.n.ce, la
nourriture, le local et le matériel nécessa.ires au service v1sé.
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t:l7 - Les 1nfractlons aux régles relatives au travall des femmes et des mlneurs
donneront lieu à des amendes de 50 à. 500 sueres selon le cas; cette peine sera
doublée en eas de récid1ve.

Le produit de l'a.mende ou des amendes sera remis au mlneur ou à la femme
lésés.

La. pollce eollabOrera avec 1'1nspecteur du travail et les autres autorités spéciales
en vue de la constatat1on de ces infractions.

(Bure~u InternatloneJ du Trav~ll - "SérIe léglslatlve" - 1971 - EqU8. 1)

52) TCH'f:COSLOVAQUIE

A) COIle du tnvaJI, eu date du 16 juin 1965. (Sbu-ka zákonu, 3(1 juin 1965,
n.o 32, texte n.O 65.)

CHAPITRE VII - CONDITIONS DE TRAVAIL D~ FEMMES
ET DE3 ADOLESCENTS

Premiere section - Conditions de tn.vail des femmes

li 149 - 1) Chaque entreprise est tenue de créer, en collaboration avec les
comItés popUlaires et d'entreprise et en exéeution du plan d'emplOi des femmes,
de nouvelles poss1billtés d'activ1té profess1onnelle polir les trava.1lleuses. Elle doit,
en outre, créer, maifitenir et perfectiOlllner des serv1ces sanitalres et sociaux à
l'lntention de ces derniêres et, conformément au plan de développement des creches
et des écoles maternelles, eréer des creches et des écoles maternelles d'entreprise.

2) Les com1tés d'entreprise doivent créer, maintenir et pertectionner les services
nécessaires en ce domaine, construire des creches et des écoles materneHes et créer
des cantines, des amicales et des clUbs d'école ainsi que d'a,utr.es services à l'inten­
tion des enfants d'âge SCOlaire, en veillant à ce que tous les services fonctionnent

de maniere satisfaisante en répondant aux beso1ns des travailleuses et des mêres.

li ISO - Interdiction de certains tzava.u.x. - 1) Il est interdit d'occuper des
fernmes à des travaux S<Juterra.1ns d'extra.ction dans des mines ou de forage de
tunnels ou de galer1es, sauf de.ns les cB.5 su1vants:

a) fonctions de responsabillté ou de direction n'1mpliquant aucun travaU manuel;

b) serv1ces sanita1res ou socJaux;

c) travaux pratiques relevant d'un ense1gnement donné;

d) travaux non manuels impliquant une présence intermlttente sous terre.
notamment à des fins de contrOle ou de recherche.

21 Il est égaJement 1nterdit d'occuper des feromes à des travaux qui ne peuvent
leur convemr ou risquent de leur être nuisibles, notamment s'115 mettent en danger
leur vocation matemelle. Les organes eentraux compétents établlront, selon leurs
compétences respectives, conformément aux pr1ncipes adoptés par le Gouvemement
et d'accord a~ le millÚitêre de la santé et les comités centraux des fédérations
syndicales lntéressées, des tableaux des travaux et postes de travaU interdits soit
aux femmes eu général, .soi.t aux femmes enceintes et aWt méres jusqu'à expiration
du neuvieme mois apres les couches, en ve1llant à ce que ees tableaux soint
régul1érement complétés et modif1éfl à la lumiêre des progrês de la science et de
la teehn1que,

3) Il est interdit d'occuper une femme enceinte à des travaux qu1, de l'avts
d'un médecln, COIl.stituent pour elle un danger personnel en raison de son état.
La. présente d1spos1tion est également appl1cable aux méres jusqu'à. exp1ration du
neuviéme mois aprés les couches.

11 151 - Période de repos entre deu: joamées de tzavail. - Toute tr&vailleu.se
do1t bénéficier d'un repos entre 22 h et 6 h le lendemain matin; des exceptiOllls
à. cette régle ne sont autorisées que dans les cas visés au § 152.
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11 15Z - TravaD de nuit. - 1) seutes les femmes âgées de plus de dix-huit
a.ns peuvent être occupées la nuit, et seulement dans 1'00 des CQS suivant8:

a) lorsqu'une besogne doit être a.ccompUe la nuit du fa.it d'ooe interruption
des opérations nonnales de product.lon, par suIte d'un fléa.u naturel ou d'une autn
clreOnstance sembIable de nature exceptionnelle ou eu raJson d'un da.nger Imminent
menaçant la vie ou la santé des persannes;

b) lorsqu'il s'aglt de traiter d'urgence des matiêres prem1ere.s Ou denrées pér1s­
sablies dont 11 convlent d'empêcher la detériO'1'ation;

o) lorsque l'intéressée occupe des ionctiollS de responsa.b1l1té ou de d1rectlon
ou est employée dans un service sanitaire, social ou cultureI, dans un éta.bl1s6ement
pub11c de consommation, da.ns Ies télécommunlcatiollS, Ies l)OSoes, les chem1ns de
ter ou les transports pubUcs ou à. des travaux d'élevage.

2) Le Gouvernement pourra, avec l'accord du Conse11 central des syndicats,
autortser temporalrement le trava.l.I de nuit des femmes âgées de dix-huit ans
révolus, lorsque l'intérêt général le commande d'urgence et que la. tâche à. accomplir
n'est pas trop pénible.

3) Avant d'affecter des femmes à un travail de nult, l'entreprlse dOlt obtenlr
l'aceord du comité d'entreprise et, dans Ie cas, visés à l'allnéa. précédent, celui du
comité central de la fédération syndicale intéressée. Ces organes peuvent posa­
certa1nes conditions à Ieur accord.

Deuxieme section - ConditioDS de trava.il de!! temmes enceintes et de. mer.
11153 - Mutations. - 1) En cas de grossesse, une temme qui accompllt un travaU

interdit aux femmes enceintes ou considéré par un médecin comme constltuant un
danger d1U1S son état dolt être temporalrement mutée pa.r l'entreprlse à un poste
qui Iui convlenne, sans que son salaire eu soit affecté.

2) Les dlspositions de l'alinéa précédent sont applicables aux mêres Jusqu'ê.
explratlon du neuvlême mois suivant I'a.ccouchement.

3) Lorsqu'une trava111euse, sans qu'aucume faute lui soit imputable, est mo1nB
rémunérée à un poste auquel elle a été mutée, elle doit reoevotr une Indemnlté
compensato1re égaJe ê. la différence entre son salalre actuel et son saJaire précédent,
confonnément aux prescrlptlons sur l'assurance-malad1e.

11 154 - MissIons et transferts dlUlB d'autres loealités. - 1) Une travallleuse en­
ceinte ou élevant un enfant ã.gé de moins d'un an ne peut être envoyée en mIsslon
hors de se. commune de résldence ou d'emploi; elle ne peut être mutée dans une teUe
commune que s1 elle en fa1t la demande.

2) Une travailleuse éIevant un enfant âgé de pIus d'un ao ne peut être envoyée
en mlsslon qu'avec son consentement tant que l'enfant n'a pas huit a.ns révolus;
cette dispos1tion est applioabIe aux transferts d.ans une autre Iocalité.

II 155 - Cessation de la rela.Uon d'emplot. - li est Interdit il. l'entreprlBe de
mettre lin ti. la relation de travail qui la lie ê. une travallIeuse ence1nte, à une
travallleuse éIevant en permanence un enfant âgé de moins d'un an ou à une tl'a­
vallleuse vlvant seu1e et élevant en pennanence un enfant de mOinS de trois ans,
Bauf dan.s des ctrconstances tout à fait exceptionneIles en appllcatlon des II 46, 1),
a) et b), et 53.

11 156 - Horairell de trava.il. - 1) Lorsque l'entreprise répartlt le personnel par
équtpes selon l'horaire de travail établl, eIle doit ten1r compte eles besolns pa.rticullers
des temmes éIevant des enfants.

2) Lorsqu'une travail1euse encelnte ou élevant un enfant A.gé de moios de quinze
ana demande à bénéilcier d'une durée de travail réduite ou solllclte en se. faveur
quelque autre modlf1catlon de l'horatre hebdoma.da.lre établl, l'entrepr1se est tenue
de Iui dcmner satisfactlon pour autant qu'aucun JIlotlf sérieux en rapport avec la

production ne s'y oppose.
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3) TI est Interdit à l'entreprise de faire accomplir à. W1e femme enceinte ou
élevant un enfant de moins d'un an un travail de nuit, même si elle y est excep­
ttonnellement autoriEée, ou des heures supplémentaires.

congé de maternlté

11 157 - I} Toute temme enceinte ou mere a droit à un congé de maternlté de
vingt-deux semaines motivé par l'accouchement et les soins à donner au nouveau-né;
ce congé prend généralement naíssance avec la quatrieme semalne précédant la date
prévue pour l'accouchement.

2) Afin qu'elle puisse élever son enfant dans les meilleures cond1t1ons, un congé
complémentaire de matemlté est accordé à la mêre sur sa demande, jusqu'à. ce que
l'enfant atteigne l'ãge d'un ano Oe congê complémentatre, qui doit étre accorcté pour
la durée demandée par la mere, ne saurait en regle générale être 1nférieur à un mols.

3} La. travallleuse perd tout droit à. son salaire tant qu'elle est en congé de ma­
ternité ou en congé complémentaire de matemité. Sa séeurité matérlelle pendant
cette péricxle est garantie par las prescrlptions sur l'assurance-maIadie, qUi précisent
également dans quels cas et ccnditions et dans quelle mesure cette sécurlté est ga·
rantie pendant la durée du congé complémentaire.

§ 158 - I) La travallIeuse peut prendre son congé de rnaternité avant le début
de la quatrleme semaine précédant la date prévue pour l'acoouchement, sans pouvoir
toutefols la fRire avant le début de la huitieme semaine précédant cette date. Lors­
qu'elle prend ains! plus de quatre semaines de congé de maternité avant la date de
l'accouchement, elle a droit à. un maxlmum de vingt-deux sernaines de congé au total.

2} Toute travall1euse qui bénéflcle de moins de quatre semaines de cangé de
maternlté avant l'accouchement du fait soit que la nalssance a eu lieu avant la
date prévue par le médecin, solt que celui-cl l'a autorisée à continuer à. travailler
eu égard à. son état de santé et aux conditions de son emploi, n'en a pas molns
droit à vingt-deux semaines de congé au total.

3) Toutefols, lorsque la travailleuse prend moins de quatre semaines de cangê
de maternité avant l'accouchement pour toute autre raison, son congé expire à
la fln de la dix-huiUene semaine suivant la naissance,

fi 159 - 1) Lorsqu'un enfant a été placê pour raison de santé dans une poupon·
niêre ou une autre instltution de soins et que la travailleuse a reprls du service,
le congé de maternlté est interrompu pendant la durée de son emploi sans toutefols
pouvolr l'être avant la !in de la sixlême semaine suivant l'accouchement; le eangé
reprend à compter de la date à laqueUe elle retire l'enfant de I'lnstitution pour
continuer à l'élever et par conséquent quitte son emploi, et ce, jusqu'à expiration
de la. durée du congé à laquelle elle a droit mais à concurrence de la date à laquelle
I'enfant attelnt I'ãge d'un ano

Z) Lorsque la travaiDeuse cesse d'êlever son enfant et que celul·ci est conflê
à une famiDe ou une institution qui l'élêvent à la place de ses parents, ou lorsque
l'enfant d'une travailleuse est temporairement placé da.ns W1e pouponniere ou une
Institution du même genre sans que ce solt pour des raisons de santé, la travallleuse
perd son droit au cangê de rnaternlté aussi longtemps qu'elle n'éleve pas l'enfant.

3) Si l'enfant est mort-né, la travallleuse a droit à deux semaines de congé
de matern1té.

4) En cas de déces de l'enfant pendant la pérlode de congé de maternité ou
de congé complémentaire de maternité, cette période continue à courir pendant les
deux semaines qui sulvent le déees, mais à cancurrence de la date à laquelle
l'enfant aura.lt attelnt l'âge d'W1 ano

S) La. durée du congé de matemlté aecordé à l'oecasion de la naissance d'un
enfant est de douze semaines au rnlnimum dans tous les eM et ne saurait prendre
fln ou être interrompue avant l'expiration de la sixieme semaine sulv!lnt la date
de l'accouchement.

§ 160 - 1) Le congé de maternité et le congê complémentatre de matemité sont
également dus à toute travailleuse qui se charge en permanence d'élever un entant
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à la place de la mere, à condition que celai-ci lu! ait été confié paur être ultérleure­
ment adopté par elIe sur déciSion des autorités compêtentes ou que la mere de
I'enfant solt décédée.

Z} En pareil caa, la périede de congé comprend toute la. durêe l)E:ndant laetue1l\!;
la travailleuse a la charge de I'enfant, à concurrence de la fin de la dix-huitiéme
seIna1ne ou de la tin de l'année suivant la nll.lssance, selon qu'iI s'agtt du congé de
maternité ou du congê complémentaire de maternité.

11 161 - Pau&e8 d'aua1tement. - I} Lorsqu'une travailleuse allaite son entant,
l'entrepr1se eit tenue de lui accorder à cet eftet des pauses pendant les heures de
travaU, l>anB prejudica des pauses générales.

2) Toute travailleuse occupée à temps complet pendant une semaine donnée a
drolt, paur chaque enfant âgé de molns de six mois, à deux pauses d'une demi·heure
au cours de chaque journée de travall, pula à une pause de même durée par journée
de travall au cours des trois mols suivants. Lorsqu'eIle est occupêe à tampa partiel,
mais que sa lournée de travall est égll.1e il. la moiúé au moins de la duree nonnale
du travall, eIle a drolt pour chaque enfant ê.gé de rnolns de síx moiS à une pause
d'une demi-neure par journ.ée.

3) Les pauses dont bénéflcle la travalIleuse comptent comroe durée du travall
et ouvrent drolt au paiement d'une lndemnité égale à la moyenne de ses gains.

§ 162 - 1} Le présent cha.pitre est applicable aux femmes membres des coopé­
rattves ouvieres du production et des fermes coopéraUves; en cas de retraJt de la
coopérative, ceIle-ci est tenue par les dlspositions du § 155.

2) (ApUcaUon du présent chapltre &lU fenunes membres des fones années et
des tervices de securité.)

(Bureau Internatlonal du TravaU - "Série léglSlatlve" - 1965 - Tch. 1)

TCIU:COSLOVAQUlE

Lol du 27 juln 1968 concernant l'~tenslon dl,l concé de Pl&ternité et l'oetroi
d'&lloe&t1ons de maternlié et d'allocatiOIl8 fa.mil.la1es SOWl le rérlme de 1& lécrllriü
BoclaJe. (Sbil'ka Qkonu, ler juillet 1968" nl' 27, texte nl' 88,)

Tltre premier - DUl'ée du conaé de matern.lté

I 181' - Le congé de matern1té 8.uquel une travallleuse a droit en vertu du
§ 157 (1) du Cede du travall (Sbil'ka sákonu, texte n 9 65 de 1965) est porté de
vingt-deux à vingt·six semaines: la périede de dix-huit semainl!S à compter de la
date de l'accauchement, ou l'l\ge de dix-hult semaines lorsqu'il s'agit de l'en!ant,
prévWl dans le Cede du travail, sont portés à vingt-deux setnalnes.

11 '1 - Durée d'octrol des aUooatloDs de mate.rnité en es.,ecet. - (1) Les alloca·
tions de maternité en espêces seront accordées en lleu et plsee du salaire ou de
prestations de maladie. Sauf disposltions de la présente 101 à l'ettet du contraJre,
elIes seront octrayées pendant les vlngt-six semaines du cangê de maternité; e11e9
seront normalement versées à compter du début de la quatrleroe semaine avant
la date prévue pour l'accouchement, étant entendu qu'elles ne seront pas octroyées
avant le début de la huitléme semaine précédant cette date.

(2) La travailleuse Q.ui bénéficie de molns de quatre semaines de congé de
maternité avant l'accouchement, du fait, soU que la nllissance a eu lleu avant la
date prévue par 1e médecin, solt que celuJ,-ci l'a autorisée à continuer à trs.vailler
eu égard à son état de santé et aux condltlons de travaU, a drolt à des aIlocations ele
maternlté en espéces jusqu'à la tin de la vingt·sixleme semaine de son congé
de matemilk.

(3) Nonobstant les dlSPosítions qui précêdent, la travalIleuse qui prend molna
de quatre semaines de congê de maternité avant l'accouchement paur tout autre
motit ne recevra aucune allocation de roaternité en espéces à l'expiratlon de la
Vingt·deuxiéme semaine suivant la date de I'accouchement.
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(4) La travaílleu.se qui a droit à des allocations de maternité en espeees et
qui reçolt des prestations de maladie jusqu'au début de la quatnême semaine précé­
dant la date prévue de l'accouchement aura droit aux a11ocations en lleu et place
de parellles prestations à compter du début de ladite semaine.

(5) Dans les cas visés par le ~ 6 (4), les allocatlons de maternité en espéces
seront octroyées à compter du début de la quatriéme semalne précédant l'accou­
chement.

(Bureau Internatlonal du Travall - "Série léglslatlve" - 1968 - Tch. 2)

53) IRAK

Lol 0.° 151 du 16 juillet 1970 portant Code du travaDo ("Al-ouaqaeou al-lraqlya",
10 aoüt 1970, n9 1906.)

CHAPITRE VI - LE TRAVAIL DES FEMMES EI' DES ADOLESCENTS

Seeüon 1 - Le travall des femmes

79 - (a) L'emploi de femmes à illl travail de nuit dans l'industrie est iJIégaI.
II est également iIIégal d'emplcyer les femmes à illl travail de nuit dans les autres
métiers ou professlons, à moins qu'il ne s'agísse de tAches adminlstratives ou en
rappart avec des activités sociales et teclmiques spéciales, autorisées par les autorttés
administratives compétentes, ou exécutées dans des locaux répondant aux conditions
d'hygiêne et de confort requises.

TI est Illégal d'employer des femmes à des travaux pénibles ou dangereux.

(b) Les travailleuses doivent jouir d'illle période de repas nocturne de onze heures
consécutives au mains. heures qui doivent obllgatolrement comprendre la période
s'écoulant entre 19 et 5 heures.

8(l - Toute travailleuse a le drolt de quitter son travail illl mols avant la date
prévue pour son accouchement sur présentation d'illl certliicat médica!. ElJe sera
considérée comme étant en congé de grossesse et d'accouchement non payé et les
dispositions de la 10i sur les penslons des travailleurs et la. sécurIté soc18,le lui
seront applicables en ce qui concerne 1es soins médicaux, le traltement et la garantie
du congé de maternité.

81 - 11 est lllégal de demander à une fenune d'effectuer du travall de nUit
pendant sa grossesse, de falre des heures supplémentaires ou d'accompl1r des tâches
pénibles, dangereuses ou Insalubres. En aUCilll cas, une femme enceinte ne sera
appelée à travailler plus de sept heures par jour.

82 - Taute femme qui allalte sera autorisée à nourrir son enfa.nt à. deux reprises
pendant la journée de travail, pendant illle demi-heure au moins chaque fois; les
moments consacrés à l'allaitement seront considérés comme faisant partie de la
durée du travail.

83 - Les personnes et les organlsmes qui occupent des femmes doivent leur
fournir des condiUons spéciales de confort au travaU, notamment des siêges appro­
priés à la nature et aux conditions du travail.

84 - La direction doU installer, sur les Iieux ou des femmes sont occupes.
une cn~che ou elles puissent 1aisser 1eurs enfants pendant qu'elles travai11ent, ou
conclure illl contrat avec illle garderie d'enfants ou illle crêche à cet effet, aux
conditions et dans les circonstances qui seront déflnies dans des lnstructions édictées
par le min1stre,

85 - Le reglement concernant l'emploi des femmes devra être affiché bien en
vue dans les centres principaux de teus les lieux de travail ou des femmes sont
occupées.

(BuredoU Internatlonal du Travall - "Série légtslatlve" - 1970 - Irak 1)
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54) Albeck, Plea - "The status of Women in Israel" - m - uThe American Journa1
of Comparative Law" - VoI. 20 - nº 4 - Fali 1972 - pá.gs. 707 a 710.

55) PANAMA

Decreto de Ga.binete PÚDI. 252, de 2& de dlcJembre de 1971, por el eual !Ifl aprueba
el Código de TrabaJo. (UOaceta OficiRI", de 18 de febrero de 1972, núm. 17 .040
<extraordinario) ,)

CAPíTULO n - TRABAJO DE LAS MUJERES Y MENORES

Sección prtmera. - Trabajo de mujeres

IN - Está prohibido el trabajo de la mUjer en:

1º, los subterrâneos, minas, subsuelo, caoteras y actividades manuales de cona­
trucción civll; y

2.°, las actividades peligrosas o insalubres determlna.das por el Mlnlsterio de
Trabajo y Bienestar Social.

105 - La protección de la mll.ternldad de la trabajadora es un deber deI Estado.

IOG - La. mujer que se encuentre en estado de gravidez 8610 podrá ser despedida
de su empleo por causa justl!lcada, y previa autorlzación judicial.

Cuando eI empleador quiera despedir a una trabajadora que se encuentre eo
estado de gravidez, por haber incurrido eo causa justl!lcada de despido, sollcltará
previamente autori~aci6n a la autoridad juril>diccional de trabajo correspondiente,
ante la cua! deberá comprobarse fehacientemente que existe causa justifIcada de
despIdo.

La autoriZación se tramitará COmo proceso abreviado de trabajo.

En cualquier caso en que una trabajadora en estado de gravidez recibe. notifl­
cacIón de despido o de terminación de su relación de trabajo, sln que medie la
autorización previa de la autoridad judicial competente, la trabajadora deberá pre­
.sentar ai empleador o a cualquier autoridad de trabajo un certificado médico sobre
sua gravtdez, dentro de los veinte dias sigulentes al de la notlficación mencionada. SI
as.! lo hiciere, la trabajadora tiene derecho li ser reintegrada mmedIatamente a su
empleo Y al pago de sus remuneraciones a. partir de la fecha deI despido. Vencido
el plazo de veinte dias de que trata esta norma, y hasta por el térmIno de los tres
meses siguientes, la traba.jadora podrá exigIr ei reintegro pero con dereçho a perclbir
salarios caídos solamente desde la presentación dei certlflcado médico correspon­
dfente. En caso de renuencia deI empleador, la trabajadora podriÍ solicItar el reinte­
gro, mediante los trâmites dei proceso correspondiente.

10'7 - Toda trabajadora en estado de gravidez gozará de descanso forzoso
retrIbuido deI mismo modo que su trabajo, durante las seis semanas que precedan
ai parto y las ocho que le sigan. Eu ningún caso el periodo de descanso total será
Inferior a catorce semanas, pero si hubiere retraso en el pa.rto la trabajadora tendrá
derecho a que se le concedan, como descanso remunerado, las ocho semanas siguientes
a.l m1smo.

Los empleadores cubrirán la diferencia entre el subsidio económico que da 1&
Caja de Seguro Social por maternidad y la retribución que conforme a este artículo
c:orresponde a. la trs.bajadora en estado de gravidez.

Cuando la caja de Seguro no esté obl1gada a. cubrlr el subsidio de maternidad,
la obllga.c;ón que sefiaia este articulo corre integramente a cargo deI empleador.

EI Orgaoo Ejecutlvo queda facultado pa.ra expedir reglamentos en desarrollo de
este artículo, estableciendo perIodos de licencia mayores a los previstos en este
a.rtfculo, en actlvidades u oficios que por au naturaleza aI>! lo requieran. En estos
casos también se apllcará. lo dispuesto eo los dos párrafos anteriores.
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108 - Para detenninar la fecha de iniciaci6n deI descanso forzoso retrlbuido,
la trabajadora presentarã aI empleador un certificado médico en el cual conste la
fecha probable dei parto. Cualquier medico que esté al servieio remunerado deI
Estado, o de alguna de sus Instltuciones, deberá expedir gratuItamente este certifi­
cado. Si por alguna circunstancia la trabajadora en estado de gravidez presta
servlclos dentro deI periodo de decanso antenor aI parto, el empleador queda obllgado
a pagarle la remuneraci6n correspondiente. más una suma igual en concepto de
lndemnización, Sin perjuicio de las sanciones legales que corresponda impornerle.

109 - La trabajadora. en uso de llce'ncia por gravidez no podrá. prestar servic10s
por cuenta ajena.

110 - Si, durante los periodos de descanso a que se reflere la norma antenor,
se produjera enfermedad como consecuencla deI embarazo o deI parta, la trabajaclora
tendrá derecho a que los descansos le sean prorrogados por el término que com·
pruebe mediante certificado médico.

El periodo que resulte de la prórroga de los descansos, será satisfecho integra­
mente a la trabajadora mediante subsidio de la Caja de seguro Social. slempre que
estuviere afiliada a ésta. 51 la Caja de 8egUro Social no tuviere obllgaclón se apUcará
la regia dispuesta en el articulo 107.

111 - La retribuclón deI descanso forzoso se fljará de acuerdo con el último
saIario, o el promedlo de salanos devengados durante los últimos clento ochenta
dias, si éste es mayor que &quê!.

112 - 8i se trata de aborto, de parto no vlable, o de cualquier otro caso
anonnal de parto, el descanso forzoso retribuido se fijará de a.cuerdo con las exigen­
cias de la salud de la Interesada. según resulte deI certificado médico y de ias
prescripclones deI facultativo que la atlenda.

113 - Desde el momento en que la trabajadora se reintegre a su empleo después
de dar a luz y hasta por el término de tres meses, el empleador sólo podrá despediria
por causa justificada y autorizaci6n previa, conforme ai procedimlento establecido
en el artIculo 106.

114 - Toda madre cuando esté la.ctando dispondrá en los lugares donde trabaja
de un Intervalo de qulnce minutos cada tres horas, O, si lo preflere, de media hora
dos veces aI dIa durante sus labores, con el objeto de alimentar a su hijo. E1
empleador le procurará algún medio de descanso dentro de las posibilldades de sus
labores y mantendrá. en número suficiente sillas o asientoo a dlsposici6n de las
trabajadoras. El tiempo empleado para tal fin, deberá computarse para el efecto
de la remuneracl6n de la trabajadora, como tiempo de trabajo efectlvo, aI Igual que
los intervalos antes mencionados.

Todo empleador que ocupe en el local o lugar de trabajo más de veinte mujeres,
quedará obl1gado a acondicionar un local para que las madres alimenten stn peUgro a
sus hljos. Este acondlcionamiento se hará. dentro de las posibllidades econ6micas
deI empleador, a juicio y con el visto bueno de la Direccl6n General o Regional de
Trabajo.

115 - El Organo Ejecutivo y la Caja de Seguro Social, dentro deI plazo de un
afio a partir de la vigencla de este C6dlgo, establecerá guarderias y centros Infant1les
ubicados en sectores industrlales o comerclales, donde existe concentra.ci6n de traba­
jadoras. En tales centros, la madre trabajadora podrá dejar sus rujos hasta la
edad escolar y alll rec!birán atencl6n médica, dietética, y de recreaci6n necesarias.

116 - La mujer en estado de gravidez no podrá trabajar jornadas extraordina­
rias. 81 la trabajadora tuviere turnos rotativos en varios penodos, el empleador está
obllgado a hacer los arreglos necesarios para que la. trabajadora no tenga que prestar
servicios en las jornadas nocturnas y mlxta. El turno que se le sefiale para estas
efectos será fijo y no estará sujeta a rotaciones.

El empleador hará tamblén los arreglos necesarios con el objeto de que la
trabajadora en estado de gravidez no efectue tareas Inadecuadas o perjudiciales
a. su estado.

(OficIna InternacIonal del Trabajo - "Série Leglalatlva" - 1971 - Pano 1)
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57) Ob. cit., pág. 389.
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1)8) DEPARTAMENTO NACIONAL DE SEGURANÇA E mGIENE DO TRABALHO

PORTARIA N.o 4 - DE 8 DE ABRIL DE 1968

o Diretor-Geral do Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho,
WlRndo da atribuição que lhe confere o artigo 26, ttem IV, do Regimento aprovado
pelo Decreto n.o 56.263, d.e 6 de maio de 1965, e

Considerando que ao Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Tra­
balho, de conformidade com o Que dispõe o artigo 13, parágrafo único, item I, da
Lei n.o 4.589, de 11 de dezembro de 1964, cabe promover Investigações sobre con­
dições de segurança e higiene de locais e métodos de trabalho, inclusive das con­
dições de trabalho peculiares à mulher e ao menor, estabelecer normas de caráter
técnico e orientar a fiscalização da legislação concernente ao 8.'!8unto;

Considerando Que se faz necessário, para efeito de aplicação Imediata da legts­
IaçA,o referente às condições de trabalho da mulher, relacionar os preceitos legais
auto-aplicáveis, assim considerados os que dispensam regulamentação ou prévia
man1festação da autoridade competente em matéria de trabalho feminino;

COI1B1derando que a adoção de medidas de proteção ao trabalho da mulher é
conalderada de ordem púbUca, cOmo preceitua o artigo 377 da Consolidação das
Leis do Trabalho, o que impõe ao Agente da Inspeção do Trabalho constante
vigl1!ncia na efetiva execução daquelas medidas protetoras;

COnsiderando que, com esse intuito, devem ser proporcionadas condições às
empresas para o perfeito enquadramento nas disposições legalB;

Considerando que se justifica, em muitos casos, prévia notificação à empresa, com
concessão de prazo para o atendimento das exigências legais;

Considerando, finalmente, 05 estudos a que procedeu o órgão competente do
Departamento Nacional de segurança e Higiene do Trabalho, constante do Processo
MTPS-I07.540, de 1968, bem como a necessidade de estabelecer critério Un1forme
de notuicaçli.o às empresas para cumprimento de medidas concernentes ao trabalho
feminino, resolve:

Art. 1.0 - Determinar às Delegacias ReglonalB do Trabalho, nos termos do
parágrafo único do artigo 14 da Lei n.o 4.589, de 11 de dezembro de 1964, que
promovam a fiscalização direta das disposições legais abaixo enumeradas, contidas
no Capitulo UI, Título m, da Conaol1daçAo das Leis do Trabalho e consideradas
auto-aplicáveis:

Art. 373; artigo 374; artigo 375; artigo 376; artigo 377; artigo 378; artigo 3'79;
artigo 380; artigo 381; artigo 382; artigo 383; artigo 384; artigo 385; artigo 386;
artigo 390; artigo 393 e artigo 396.

Art. 2.0 - As demais diSPosições do Capítulo m, Título m, da Consol1dação
das Leis do Trabalho dependem, para. efeito de sua aplicação e nscallzação, de
normas reguladoras expedidas pelo Departamento Nacional de Segurança e Higiene
do Trabalho ou, quando for o caso, de prévio pronunciamento da. autoridade
local competente em matéria de trabalho de. mulher, condicionado a posterior
confirmação do mencionado Departamento.

Art. 3.0 - Não terão seguimento autos de infração que venham a ser lavrados
em desacordo com as determinações desta Portaria.

Parágrafo único - As autoridades regionais promoverão a responsabilidade
adm1n1strativa do agente autuante que desobedecer ao disposto nesta Portaria.

Art. 4.0 - Fica aprovado modelo de Termo de Notificação, que a esta acom­
panha, para ser utillzado pelas Delegacias Regionais do Trabalho, nos assuntos
concernentes ao trabalho da mulher, sempre que, a crltério do Agente da Inspeção
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do Trabalho, a exped1çáo de notificação for mais aconselhável para efetivo ctunpri­
mento da lei.

Art. 5.° - O referido Tenno será extraido em duas vias, a primeira das quais
entregtre ao empregador ou seu preposto mediante recibo na segunda, que per­
manecerá em poder do Agente da Inspeção do Trabalho para acompll.Ilhar a execução
das medidas exigidas.

Parágrafo único - A concessã.o de prazo à empresa para atendimento das exi­
gências contidas no Termo de Notificação levará em conta a natureza das medidas
determinadas, de forma que se atinja o objetivo da lei.

Art. 6.° - Esta Portarla entrarft em .1gor na data de sua publicação. - HUI"o
de BrIto Flnneza.

MlSISttRIO DO TRABALHO E PREVID~~CtA SOCIAL

DEPARTA~~'TONACIONAL DE SEGURANÇA E mQIENE DO TRABALHO

DRT

Termo de NotIficação

De conformidade com a legislação em vigor, fica, pelo presente Termo de noti-
ficação, a empresa .
Alvará n.O Localizada na ., .
Munic!pio de com a atividade .
obrlgada a cwnprir. no prazo de dias, as exigências legais de proteçáo
IW trabalho da mulher, abaixo enwneradas;

1) , ...............•.•............•..........• , .•.•.• , .

2) .....•.......•..•.•.•.•...•.•...••........•..........•..............•..•......

3) , .

4) ...............• _." _.........................•..........•....•.....•.........

5) .

(As demais exigências, quando houver, serão consignadas no versoL

O não-cumprimento das exigências no prazo concedido sujeitará a empresa i\.
autuação na forma da LeI.
Estado de de 19

A.gente da Inspeção do Trabalho

Recebi a 1'1- Via.

Empregador ou Preposto

(0.0. de 17 de ma,io de 1968, pág. 3.995).

59) "Sécurité des truvailleurs - Inspection Medicale du TravaJI - Rapport d'activité
du service pour les aIUlêes 1964 à 1968" - in ''Revue du Travail" - 71 e Annêe ­
Julllet - aôut 1970 - pág. 1179.



216 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

60) LlBTE

Loi n." 58-29'10 du ler mai 1970 portant Cooe du tra.vaJ1. ("A}-Ja.rida. ai rasmlya"
1 er rudi 1970, supplément spécial.)

PARTIE II - CONTRATS DE TRAVAIL

"43 - Une trava1lleuse qui a a.ccompl1 slx mois de servtce consécutl!s e.uprês
d'un employeur a droit à. un congê de maternité à. demi-sala.ire d'une durée de
cinquante jours, comprenant les périodes précédant et suivant directement l'e.ccou­
chement, à. condltion qu'elle présente un certiflcat médical Indiquant la date
probable de l'accouchement.

Elle peut prolonger son absence pour ralson de maladie, sur présentatlon
d'un certiflcat médical d'lncUsponlblllté attestant que la maladie con51derée a été
provoquée par la grossesse ou par l'accouchement, étant entendu que la dW'ée totale
de son absence n'excédera pas trols mols.

11 est interdit, dans tous 1es cas de faire tra.va1ller une femme pendant les
trente jours qui suivent l'accouchement."

PARTIE ITI - ORGANISATION DU TRAVAIL ET
PROTECTION DES TRAVAILLEURB

CHAPITRE III - EMPLOI DES ADOLESCENTS
ET DES FEMMES

93 - TI est interdit de faire travaUler un adolescent plus de s1x heures par
jour; la journée de travaU comportera une ou plusieurs pauses destlnées au rep08
et aux repas, d'une durée totale d'au moins une heure.

Les périodes de travall et de repos reront aménagées de telle sorte que l'ado1es­
cent n'accompllsse pas un travail effectif de plUll de quatre heures consécutivea ou
ne reste pas surs les Ueux de travall pendant plus de neUf heures par jour.

94 - Il est interdlt d'occuper 1es adolescents entre 20 et 7 heures; II est
également interdlt de leur falre effectuer des heures de trava.il supplémenta.tres et de
les autoriser à. grouper les jours de repos hebdomadaire et 1es jours fériés &uxquels
iLs ont drolt.

95 - Il est interdit d'employer les femmes à. des travaux pénibles ou dangereux
ou à. autres tAches Qui I5eront déterminées par a.rrêté du ministre du Travall et dea
Atfaires sociales.

96 - 11 est interdit, quelles que solent les circonstancC6, d'occuper une {emme
plus de qUa.rante-huit heures par semaine, heures suplémentaires comprlses. TI est
également interdit de falre travailler une temme entre 20 et 7 heures, sauf dans les
cas, circonstances et travaux qut seront déterminés par arrêté du ministre du
Tra.val1 et des Affaires socia1es.

97 - Pendant dix-hult mois à. compter du Jour de l'accouchemet, la femme qui
aUaite son enfant a droit à. cet effet. en SUll des pauses normales, à. deux autres
Interruptlons de travail d'au mOins une deml-heure chacune par jour.

Ces pauses supplémentaires 8eront comptées comme heures de travail et
n'entraineront ni l'annulation des pauses prévues pour le repos, ni aucune dimi­
nution de saiaire.

98 - Le ministre du TravaU et des Affalres sociales peut, par voie d'arrêté,
obliger l'employeur qui occupe c1nquante travailleuses ou plus dans un même Ueu
de traval1 à aménager une pouponniêere à l'intentlon de leura enfant!. En outre,
l'arrêté flxera les conditlons d'aménagement le rêglement de la. pouponnlêre et spécl­
fiera les frals qui lncomberont aux travallleuses béneficiaires de ce service.

Dans teus les cas, l'employeur mettra des sieges à. la dispositlon des travailleuses
pour leur permettere de se reposer, 51 la nature du trava.il de permet.

(Bureau Intematlonal du Travail "Série LegUlatlve" - 19'10 - Llbye 1)
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61) ARABIE SAOUDlTE

Décret royal 0.0 MJ21 du 15 novembre 1969 (6 l"BIIUlda.n 1389) porta.nt Code
da travall.

CHAPITRE X - TRAVAIL DES F'EMMES,
DES ADOLESCENTS ET DES ENFANTS

1 . Regles généra.les

160 - TI est interdit d'employer les femmes, les adolescents et les entants à
des activités ou dans des industlies dangereuses ou nuisibles (machines mues par
l'énergie, mines, carriéres, etc.). Le minístre du Trava.11 pourra, par voie d'arrêté,
désigner les occupations et les activités qui seront considérées comme dangereu.ses
pour la santé ou de nature à exposer les femmes, les adolescents et les enfants à
des dangers exigeant que leur emploi dans celles-ci soit interdit ou limlté, dans
des conditions partlcullêres. Les hommes et les femmes ne pourrant .se trouver
ensemble sur le l1eu de travaU ni dans les installations connexes ou a.ccessoires.

161 - TI est interdit d'employer les femmes, les adolescents et les entants
pendant la nuit (pértode comprise dans un intervalle d'au moins onze heures entre
le coucher et le lever du soleill , sauf dans les cas qui seront détermi.nés par voie
d'arrété du ministre du Travail dans les QC{:upations non industrielles et dans les
cas de force majeure,

162 - Les enfants et les adolescents ne poUlTOnt être employés pour une
~uode excédant six heures par jour, étant entendu que les exceptions prévues aux
artlc1es 150 et 15Z du présent code ne leur seront pas applicables.

3. Travall des femmes

164 - Toute salariée aura droft à un congé de matemité pendant les quatre
.semaines précédant la date présumée de l'accouchement et pendant le.s six semaines
suivant cette date. La date probable de l'accouchement sera indiquée par le médecin
d'entreprlse ou dlUls un certificat médical qui sera approuvé par le m!nistêre de la
Santé. Aucun employeur ne pourra occuper une femme pendant les six semaines
suivant l'accouchement.

Pendant son congé de maternlté, la salariée aura ctroit à 50 pour cent de sa
rémunératlon aprês une période de service d'au moios un an et à sa rémunération
complête apres une péliode de service d'au moins trais ans, à compter du début du
congé. La salariée n'aura pas droit au salaire pendant les congés annuels habltuels
qui lui sont dus aux termes de la présente 101 si elle a été absente en congé de
maternité au cours de la même année et a bénéficié de sa rémunration complete,
tant entendu qu'elle percevra 50 pour cent de son salaire pendant ses congés
annuels 51 elle a été absent en congé de maternité et a perçu la. moltlé de son
salaIre au cours de la même année.

165 - Lorsque la salariée reprend son travail à l'expiration de son congé de
matemité, el1e aura droít, en sus des périodes de repoo, octroyées à tons les salariis,
à une ou plusleurs périodes de reptl6 repréaentant au total une heure par jaur,
pour al1a.1ter son enfant.

166 - Toutes le.s dépenses encaurues pour l'examen médical et pour le traite­
ment et l'accouchement seront à la charge de l'employeur.

167 - L'employeur ne pourra congédier la salaIiée pendant la péliode du congé
de maternlté.

168 - L'employeur ne pourra. oongédier Ia salariée atteinte d'une maladie
résultant de son emploí ou de l'accouchement, lorsque pareille maladíe est attestée
par un certificat médical a.gréé et que son absence n'excéde pas six mois. 11 est
également interdit de congédler une salariée, en l'absence des motifs légitimes de
congédiement prévus par le présent codi!, pendant les s1x mais précédant la date
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présmnée de l'accouchement. Lorsqu'une salariée est congédtée en 1Jl!'ra.ctlon aux
dJspositions du présent arUcle, la commisslon oompétente ordonnera sa rélnté­
gration.

169 - La salariée perdra ses drolts découlant du présent cb.B.pltre 8'11 eet
établl qu'elle a travalllé pour le compte d'un autre employeur pendant la pérlode
de congé autorlsé. En pa.reU cas, le premler employeur pourra s'abstenir de lu!
verser son salalre à l'égard dudlt congé ou recouvrer tout salalre qu'U lu! aurait

170 - Par dérogatlon RUX disposltlons qui précêdent, leIS d1spositions interd1sant
ou limltant le travail des enfants, des adolesc€nts et des femmes ne seront pai
appllcables aux lnstltutlons bénévoles ou publiques qui dJspensent une fonna.tlon
profes&1onnelle, à la. condJtlon que les statuts desdites instltutions spéciflent la
nature des professlons et métlers enselgnés, les heures de travall, 1e condJt1ona
d'emploi et stlpUlent que le travail peut être exécuté par des femmes, oompte tenu
de leurs capacités physlques, et pour autant que le mlnlstêre du Travail approuve
lesdits statuts apres consultatlon avec le mlnJstere de la Sa.nté.

1'71 - Dans tous les lJeux et dans toutes les occupatlons ou les fentmes sont
employées, des slêges seront prévus pour assurer leur confort.

(Bure~LU Intemational du Travall - "SérIe léglslatlve" - 1969 - Ar. 8a. 1)

62) LAOS
Lo! n.o 71/11 du 10 septembre 19'71 portant Code du tr&vall.

CHAPITRE UI - DU 'I'RAVAIL DES FEMMES ET DES ENFANT6

103 - La nature des travaux interdits aux femmes et aux enfants est détennlnée
dans les condltlons fixées par vole de réglement.

104 - Toute femme encelnte dont l'état a été constaté médJcalement ou dont
la. grossesse est apparente peut quitter le travaU sans préavis et sans avolr de se falt
à payer une Indemnlté de rupture du contrato

Toute femme a droit à un congé d'une durée totale de douze semaines pendant
la période qui précêde et qui su!t Immédlatement son accouchement. Pendant oe
congé de maternité, elle perçoit de son employeur la moit1é de 80n sala1re. Penda.nt
cette période, I'employeur ne peut la licenciar.

catte disposltlon est d'ordre public.
165 - Pendant une périOde de un an à compter de la nalssance de l'enfant, la

mêre a drolt à des repo,s pour a11altetnent. La. durée totale de ces repos ne peut
dépa.sser une heill'e par joumée de travai!.

La. mere peut, pendant cette période, quitter son travail, sans préavis, et sans
avolr de ce fait à payer une lndemnlté de rupture.

106 - Les enfants ne peuvent être employés dans une entreprise même comme
apprentis, avant d'avoir attelnt l'âge flxé pour la. fln de l'obllgatlon scolalre.

107 - Les enfants doivent obllgatolrement être ~oumls à un examen médica1
au moment de leur admlssion et, par la sulte, périodlquement; un certlfleat établl par
un médecln agréé apres chaque examen attestera. si l'enfant est a.pte à l'emploi
auquel 11 sera occupé.

lOS - L'inspecteur du traval1 peut requérir l'examen des femmes par un mé­
decln agréé en vue de vérlfier sl"le travail dont e11es sont chargée6 n'excêde pas leurs
forces. Cette requête est de droit à la demande des intéresaées. L'examen d'adm1s·
slon et les examens périodiques de controle sont obllgatolres en ce qui concerne
les enfants.

La. femme ou l'enfant ne peut être malntenu dans un emploi a1ns1 reeonnu
au-dessus de ses forces et doit être affecté à un emplOi convenable. SI cela n'est
pas posslble, 1e cOntrat doit être résolu avec palement de l'indemnlté de preav1s.

lBureau Internatlonal du Travall - "SérIe léglslatlve" - 1971 - Laos l)
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63) Susseldnd, Arnaldo - "Acórdãos do T.S.T." - I - Prac. n.o TST·RR-4.808/66
pág. 110.

64) Vide "Diário da Justiça" - 21·9-19'73 - pág. 6.980.

65) LEI N.- 5.473 - DE 10 DE JULHO.DE.I968

Regula o provimento de cargos, e dá outras providências.

Art. 1.0 - São nulas as disposições e providéncia.s que, direta Ou Indiretamente,
criem discriminações entre brasileiros de ambos os sexos, para o provUnento de
cargos sujeitos a seleção, assim nas empresas privadas, como ncs quadros do fun­
cionalismo público federal. estadual ou municipal, do serviço autárquica, de socie­
dades de economia. mista e de empresas concessioná.r1as de serviço público.

Parágrafo único - Incorrerá na pena de prisão simples de 3 (três) meses ao 1
(um) ano e multa de NCr$ 100,00 (cem cruzeiros novos) a NCr$ 500,00 (quinhentos
crmeiros novos) quem, de qualquer forma, obstar ou tentar obstar o cumprimento da.
presente Lei.

Art. 2.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

A. COSTA E SILVA - Presidente da República. - <D. O. de 11-7-68).

66) Rodiere, Renê - "Droit Privé - D. Droft Social" - In "Annua.íre de Législation
Française et ~rangêre" - 1966 - págs. 27415.

67) Autor supra, mesma publ1cação - 1968 - pág. 174.

68) Vide o periódico ''DrOit Social" - Librairie Sociale et );;conomique - Paris - N.o 6
- Juin - 1971 - pága. 400/1.

69) Vide "Décislons Judiciaires en matiêre de droit du travail" - In "Revue Intematio­
nale du TravalI" - Vol. 103, n.o 2 - Février - 1971 - págs. 179/180.

70) Idem, idem, nota de rodapé n.0 1 - pág. 180.

71) ITALIA

Ley nÚln. 1204, de 30 de diciembre de 1971, sobre protección de las trabajadoras
madres. ("Oabbetta Ufficlale della Republlca Italiana". 18 de enero de 1972. núm. 14,
pág. 412,)

TITULO PRIMERO - MEDIDAS DE PROTECCION

Artículo 1.° - Las disposlciones deI presente título apllcanse a las trabajadoras,
incluldas las aprendlccs, que presten sus servicios a empleadores privados, asl como
en las oficinas dei Estado. lncluidos los organismos autónomos, los de las regiones,
de las provinclas, de los munlcipiOS, de outras colectividades de derecho público
y de las sociedades cooperativas, Incluso si son miembros de éstas.

Las disposiciones de los artlculos 2. 4. 6 y 9 dei presente titulo aplica.nse a las
trabajadoras a domicilio.

Las disposiciones de los artículos 4, 5, 6, 8 Y 9 dei presente titulo apllca-nse a­
las tra-bajadoras de servlclo doméstico y a las asistentas familiares.

En todo caso quedará.n a salvo cuantas condiciOnes más favorables se establez­
can em virtud de la ley, reglamento, contrato y toda otra dísposlciÓn.

2 - Queda prohibido despedir a trabajadoras entre el comienzo dei penodo
de embarazo y e1 término deI perlodo de prohibición dei trabajo previsto en el
artículo 4 de la presente ley, ni antes de que el hijo haya cumplldo la edad de un afio.

La prohibición de despido es función dei estado objetivo de embarazo y puerpe­
rio, y la trabajadora despedida durante el período sujem a prohibición tendrá. derecho
a obtener la reanuda.ción de la relaclón de trabajo mediante presentacfón, dentro
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de lOS noventa días a contar de la fecha de desplcio, de un certiflcado pertinente
en que se demuestre la concurrencla, en el momento deI despido, de las condiciones
que daban lugar a su prohib1ción.

No se aplicará la prohiblclón de despido:

a) en caso de falta grave por parte de la trabajadore. q'.le constltuya. caWla
justa de resolución de la rele.clón de trabajo;

b) en caso de cesa<:16n de la. actlvidad de la. empresa en que esté empleada la
Interesada;

c) en caso de tenn1nación de la preste.clón para la cual se haya contratado a la
trabajadora o en caso de cesac16n de la rele.c1ón de trabajo IXlr raz6n de la expl·
re.clón deI plazo previsto .

Las trabajadoras ocupadas en 1ndustrias y tareas que den lugar a desempleo
estacionaI, que f1guren en el cuadro anexo aI decreto mlnister1al de 30 de noviembre
de 1964 y a sus sucesivas modlflcaclones, que sean despedidas en el sentido de
lo d1spuesto en el apartado b) dei párrafo tercero deI presente artfculo, tendrán
derecho, durante todo el perlodo en que rija la prohlbición de desp1do, a relnte­
grarse a sua e.ctlvidad estacionaI y. en la medida en que no se encuentren en
un perlOd.o de InteITUpción obligatOria dei trabajo, tendrão pr10ridad a efectos de
su relnoollXll"ac16n en el empleo.

Durante el período sujeto a proh1blción de despido, queda prohibldo suspender
a la trabajadora de 8U empleo, salvo en caso de suspenclón de la actlvidad de la
empresa o de la secclón a que esté adscrIta, siempre y cuando tal secct6n funcione
de manem a.utónoma.

3 - Durante el perfOdo de embarazo y hasta el séptlmo mes después deI alum­
bramfento, queda prohlbldo adscriblr a trabajadoras aI transporte y levantamlento
de fardos, y as1rnJsmo a trabajos pellgrosos, penosos e ln8&lubres. En espera de la
publlcac1ón de reglamentos de apl1cac16n de la presente ley, los trabajos pel1grosos,
penosos e Insalubres quedan definidos en el cuadro anexo aI decreto deI Presidente
de la República nÚIn. 568, de 21 de mayo de 1953.

Durante el período objeto de la. prohib1c16n a que se reflere el párrafo prece­
dente, se adscribirá a las trabajadoras a otras func1ones.

As1mlsmo, se adscribirá a las trabajadoras a otras funciones durante el pe­
ríodo de embarazo y hasta el séptimo mes s1gulente ai alumbramiento cuando la
Inspecclón de Trabajo estime que las condiciones de trabajo y de ambiente van en
detrimento de la salud de la lnteresada.

Las trabajadoras adscritas a funciones de orden inferior a las que habitu&1­
mente desempefien conservarão la remuneración correspondente a las func10nes
precedentes, y asimismo su categoria original. Se aplicarão las nonnas previstas
en el articUlo 13 de la ley nÚIn. 300, de 20 de mayo de 1970, tan pronto como se
asignen a las trabajadoras funciones eqUivalentes o de orden superior.

4 - Queda prohibldo asignar a las mujeres un empleo:

a) durante los dos meses precedentes a la fecha presunta deI alumbramlento;

b) si el alumbramlento se verificare después de la fecha. prevista, durante el
periodo comprendido entre la fecha presunta y la. fecha efectlva deI alumbramiento;

c) durante los tres meses slguientes ai alumbramiento;

Cuando las trabajadoras estén empleadas en tareas que, por razón de su ava.nza­
do estado de embarazo, proceda considerar como penosas o perjudiciales, el penodo
de interrupclón obllgatoria deI trabajo se antlc1pará a tres meses de la fech& pre­
sunta deI alumbramlento.

ConsUltadas las organlzaclones sindicales, mediante decretos deI Ministro de
Trabajo y Previs1ón SOCial se definirão las antedichas tareaa.

5 - La Inspección de Trabajo podrá decidir, basándose en certlflcado médico,
la prohiblclón deI trabajo de las mujeres enc1ntas hasta el final dei período de
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interrupción deI trabajo previsto en el apartado a) deI pâ.rrafo precedente, durante
uno o diversos periodos cuya duradón determinará a la. propia. Inspección, en 106
casos segulente.s:

a) en caso de graves complicaciones deI embarazo o de un estado mórbido
preexistente que se estime pueda agravarse por el embarazo;

b) cuando las condiciones de trabajo o de ambiente se consideren como per­
judiciales para la salud de la madre y deI Wjo;

c) cuando no pueda destinarse a la trabajadora a outras funciones, de canfor­
midad con lo dispuesto en eI artículo 3.

6 - Los períodos de interrupción obligatona deI trabajo en el sentido de los ar­
ticulos 4 y 5 de la. presente ley deberan computarse en la antig\iedad de semcio
para tOdos los efectos, incluídos el decimotercero mes de salario o la gratificación
de Navidad y las vacaciones.

7 - Toda trabajadora tendrá derecho a ausentarse deI tmbajo, después deI
período de interrupción obligatoria deI trabajo previsto en eI apartado c) dei ar­
tículo 4 de la presente ley, durante seis meses en el curso dei primer afio de exls­
tencia dei hijo, período durante el cual se le cOnservará su puesto.

Por otra parte, mediante previa presentaclón deI certificado médico, la tra­
bajadora tendrá derecho a ausentarse durante las enfermedades dei hljo hasta que
éste haya cumplido la edad de tres anos.

Las ausencias previstas en los párrafos precedentes se tomarán en cuenta para
los efectos de la antigüedad dei semcio, excluidos los €'fectos relativos a las va.ca­
clones y aI decimotercero mes de salario o a la gratif1cación de Navidad.

8 - Las vacaciones y las ausencias a que eventualmente tenga derecho la tra­
bajadora por otro concepto no pOdrán disfrutarse simultáneamente con los períodos
de interrupción obligatoria dei trabajo previsto en los artículos 4 y 5. nl tampoco
con las ausencias facultativas previstas en el articulo 7 de la presente ley.

9 - Las trabajadoras tendrán derecho a asistencia en el parto, que dispensará
el Instituto en que estén aseguradas cantra la enfermedad, inclusive sI se ha in­
terrumpido Ia relación de trabajo, a. condición de que el embarazo haya comenzado
mientras tal relación exist1era toda.vfa.

Además, las trabajadoras tendrán derecho a ser asistidas en un bospital, in­
clusive en caso de parto nonnal, en Ias formas y COnforme a las modalidades pre­
ViStas por las disposlclones vigentes.

Las trabajadoras encintas podrán someterse a reconoc1mientos médicos pe­
riódicos dispensados gratuitamente par ei Instituto en que estén aseguradas.

Las disposiciones deI presente articulo serán aplicables asimismo a los familia­
res de los trabajadores con derecho a la asistencia sanitaria.

10 - EI empleador deberá conceder a toda trabajadora madre, hasta que su
hljo haya cwnplido la edad de un afio. dos períOdOS diarios de descanso, que tarn­
bién padrán tomarse de una sola vez. E1 período de descanso será uno solo cuando
el horario diario de trabajo abarque menos de seis horas.

Los períodos de descanso previsroe en el párrafo precedente durarãn una hora
cada uno, y se considerarán como horas de trabajo para los efectos de la duración
dei trabajo y de su retribuciÓn. Dichos penodos de descanso entrafian la po6Sibi~

lidad para la interesada de salir de la empresa.

Los períodos de descanso durarán media hora cada uno, y en tal caso no inclui·
rán el derecho de salir de la empresa, cuando la trabajadora desee utilizar Ia sala
de crianza o la guarderia infantil instaladas por el empreador en las dependencias
de los locales de trabajo.

Lo5 períodos de descanso previstos en lOS párrafos precedentes son independien­
tes de los previstos en los artículos 18 y 19 de la ley nÚID. 653, de 26 de abril de
1934, sobre protecclón deI traba,jo de mujeres y nifios.
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11 - A efectos de reemplazar a las trabajadoras ausentes en el sentido de Ia
presente ley, el empleador podrá dar empleo a terceros en virtud de contrato de
pIazo detenninado, de confonnldad con las disposlclones deI apartado b) deI arti­
culo 1.0 de la Iey núm, 230, de 18 de abril de 1963, por la que se reglamantan los
contratos de trabajo por tiempo detenninado, y habida cuenta de las dísposiclones
de la propia ley,

12 - En caso de dimlslón voIuntarla presentada durante aI per(odo respecto dei
cual se prevea, en virtud de 1113 dlsposiclones dei articulo 2, la prohibiclón de despido,
la trabajadora tendrá derecho a 1113 indemnizaciones previstas por 1113 disposiclones
legislativas y contractuales relativas ai despido.

TlTULO II - IU:GIMEN ECON6MICO

15 - Las trabajadoras tendrán derecho a una indemnización dlar1a equivalente
ai 80 por ciento de su remuneraci6n mientras dure la interrupclón obligatoria dei
trabajo prevista en los articUlos 4 y 5 de la presente ley. Dicha indemniZación
comprenderá cualquier otro subsidio por concepto de enfennedad.

A contar deI ).0 de enero de 1973, las trabajadoras, excluidas las trabajadoras
a domicilio y las trabajadoras deI servIeio doméstico y aslstentas familiares, tendrán
derecho, asimismo, a una lndemnización diaria equivalente aI 30 por ciento de su
remuneración, indemnización pagadera durante todo el periodo de ausencia facUlta­
tiva deI trabajo prevista en el párrafo primero deI articulo 7 de la presente ley.

(Otlcina InternacIonal dei TrabaJo - Série Legislativa - 1971 - It. 1)

72) "Revue Internationale du Travail" - vol. 101 n.o 2 - Février - 1970 - pá.g. 174.

73) Alexandre, Daniêle - "The Status of Women in France" - in ''The American
Journal of Comparatlve Law" - VoI. 20 - Number 4 - Fali 1972 - págs. 655/657.

74) CLT - Art. 392 (Redação original):

"Art. 392 - I:: proibido o trabalho da mulher grávida no periodo de seis (6) se­
manas antes e seis semanas depois do parto.

§ 1.0 - Para os fins previstos neste artigo, o afastamento da empregada de seu
trabalho será detenninado pelo atestado médico a que alude o art. 375, que deverá
ser visado pelo empregador.

§ 2.° - Em casos excepcionais, os periodos de repouso antes e depois do parto
poderão ser aumentados de mais duas (2) semanas cada um, mediante atestado
médico, dado na forma do parágrafo anterior."

75) In "Annuaire de Législation Française et I::trangere" - Tome XV - 1966 - págs.
274/275.

76) Idem, Tome XVII - ano 1968 - pág. 174.

77) "Informaclones - Italia: Protecclón de las madres que trabajan" - In "Revista
Internacional dei Traba.jo" - voI. 87 - Num. 3 - Marzo de 1973 - págs. 321/322.

78) Vide disposiçóeB transcritas in nota 52, em seguida àquelas do Código da Theco-
EBlováquia.

79) "Revue Internationale du Travail" - Vol. 85 - Num. 4 - abril 1972 - pá.g. 177.

80) "Revista Internationale dei Trabajo" - VoI. 85 - Num. 4 - abril de 1972 - pág. 396.

81) In "AnnuaIre de Législation Françalse et I::ttangêre" - 1971 - pág. 134.

82) "Beverance pay - an aliowance usu, based on legth of service that ts payable to
an employee on severance except USU, in case of dlsciplinary discharge (provida
lIevennce pay for officers and enlisted men released from active duty - M1l1tary
Rev .... " Webster's Third New Intel'national Dictionary of the English Langua.ge
Unabridged" - Encyclopaedia Britannica, Inc.
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83) "Prática e Jurisprudência Trabalhista" ~ 4.& F<I.. - Editora Atlas ~ 1972 - pág. 238.

84) Ob. cit., pág. 591.

86) LTR - "Consolidação das Leis do Trabalho" - 4" Edição - 1972 - pág. 134.

86) In - Campanho1e, Adriano - "Prática e Jurisprudência Trabalhista" (60) pág. 239.

87) DEPARTAMENTO NACIOr\AL DE SEGL'RA:SÇA E HIGIENE DO TRABALHO

PORTARIA N.o 1 - DE 15 DE JA.."<EIRü DE 1969

O DiretorpGeral do Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho,
usando da atribuição que lhe confere o artigo 26, item IV, do Regimento aprovado
pelo Decreto n.O 56.263, de 6 de maio de 1965, e,

Considerando que ao Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Tra­
balho, de conformidade com o que dispõe o artigo 13, parágrafo único, item I, da
Lei D.O 4.589, de 11 de dezembro de 1%4, cabe promover investigações sobre con­
dições de trabalho pecUliares à mulher e ao menor, bem corno estabelecer normas de
caráter técnico e orientar a físcali2ação da legislação concernente ao assunto;

Considerando que se faz necessário. para efeito de aplicação imediata da le­
gislação referente às condições de trabalho da mulher, estabelecer normas para
instalação de creche a que se refere o artigo 389, Título I1I, da Consolidação das
Leis do Trabalho, no Capítulo ITr - Da Proteçáo do Trabalho da Mulher - com
as alterações Introduzidas pelo artigo 7.° do Decrew-Lel n.o 229, de 28 de fevereiro
de 1967;

Considerando que a exigência. contida no § 1.0 do artigo 3a9 da Consolldação
das Leis do Trabalho, poderá ser cumprida por meio de creches distritais, conforme
o disposto no § 2.° do citado artigo; e,

Considerando, finalmente, que a proteção ao trabalho da mulher é medida de
ordem pública, e, tendo em Vista os estudos a que procedeu a Divisão de Assistencia
ao Trabalho da Mulher e do Menor do Departamento Nacional de Segurança e
Higiene do Trabalho, constantes do Processo MTPS 159.MB/58, resolve:

Expedir normas para instalações de creches em locais de trabalho e para con­
vênios com creches distritais.

Art. 1.0 - Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trinta)
mulheres, com mais de 16 (dezesseis) anos de idade, terão local apropriado onde
seja permitldo às empregadas guardar sob vigilância e assistência OS seus filhos no
perlodo de amamentaçáo.

§ 1.0 - O local a que se refere o presente obedecerá aOs seguintes requisitos:

a) berçário com área mínima de 3 m2 (três metros quadrado.s) por criança,
devendo haver, entre os berços e entre estes e as paredes. a distã.ncia m1nima de
0,50m (cinqüenta centímetros);

b) saleta de amamentação provida. de cadeiras ou bancos-encosto para que as
mulheres possam amamentar seus filhos em adequadas condições de higiene e
conforto;

c) cozinha dietética para o preparo de mamadeiras ou suplementos dietéticos
para a criança ou para. as mães;

d) o piso e as paredes deverão ser revestidos de material impermeável e lavável;
e) instalações sanitárias para uso das mães e do pessoal da creche.

§ 2.° - O número de leiws no berçário obedecerá à proporção de 1 (um) leito
para cada grupo de 30 (trínta) empregadO& entre 16 e 40 anos de idade.

Art. 2.° - No.s casos previstos no § 2.° do artigo 389 da C.L.T .. poderá ser
fuprida a eJdgência do artigo 1.0 desta Portaria, por melo de creches distritais
mantidas, diretamente ou mediante convênios com outras entidades públicas ou
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privadas, pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do BmI,
SESC, LBA ou entidades sindicais, obedecidas as seguintes condições:

I - a creche distrital deverá. estar situada, de preferência, nas prox1m1dades
da residência das empregadas ou dos estabelecimentos ou em vilas operárias;

II - nos casos de inexistência das creches previstas no item I, cabe à autori­
dade regional competente a faculdade de exigir que os estabeleclmentos celebrem
convênios com outras creches, desde que os estabeleclmento.s ou as insUtuições
forneçam transporte, sem ônus para as empregadas;

m - deverá. constar das cláusulas do convênio o número de berços que a creche
mantiver à. disposição de cada estabelecimento, obedecendo a proporção e5tipuJada
no § 2.° do artigo 1.° desta Portaria;

IV - sempre que possível, deverá constar do contrato a comprovaçl.o de que
a creche foi aprovada pelo Departamento Nacional da Criança ou pelos órgAoi;
estaduais competentes a quem cabe Orientar e fiscalizar as condições materiais de
Instalação e funcionamento, bem como a habilitação do pessoal que nela trabalha;

V - 08 estabelecimentos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, que
possuam creche, poderão efetuar contrakJ com outros estabelecimentos, desde que
preencham 08 requisitos desta Portaria.

Art. 3.° - :ll: proibida a utilização de creches para quaisquer outros fins, ainda
que em caráter provisório ou eventual.

Art. 4.° - Aos Agentes da Inspeçlo do Trabalho competirá. a verificação do
cumprimento desta Portaria.

Art. 5.° - As dúvidas porventura suscitadas serão dirímidas pelo Departamento
Nacional de segurança e Higiene do Trabalho.

Art. 6.° ~ Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário. - JOSé de Faria Pereira de Souza.

(DO de 24 de janeiro de 1969, págs. 880 e 881).

88) "Revista Internacional dei Trabajo" - VaI. 87. Num. 3 - Marzo de 1974 - pág. 322.

89) LEI N,o 4.214, DE Z DE MARÇO DE 1963

Dispõe sobre o "Estatuto do Trabalhador Rar&I."

Art. 54 - Não constitui justo motivo de rescisão de contrato coletivo ou indi­
vIdual de trabalho da mulher o casamento ou a gravidez e não se admittrAo, em
regulamento de qualquer espécie, em contrato coletivo ou Individual, ou em con­
venção coletiva de trabalho, quaisquer restrições, com eSBes fundamentos, à. admia­
são ou permanência da mulher no emprego.

Art. ~ - O contrato de trabalho não se interrompe durante a gravidez, em
virtude da qual serão assegurados à. mulher ainda os seguintes direitos e van­
tagens:

a) afastamento do trabalho seis semanas antes e seis depois do parto, mediante
atestado médico sempre que pos.slvel, podendo, em casos excepcionais, esses periodos
ser aumentados de mais duas semanas cada um mediante atestado médico;

b) repouso remunerado duas semanas em casa de acordo, a juizo do médico;

c) dois descansos especiais, de meia hora cada um, durante o trabalho diário,
para amamentação do filho, até que seja possivel a sUBpensão dessa medida, a
critério médico, nunca porém antes de seis meses após o parto;

d) percepção integral dos vencimentos durante os períodos a que se referem 08
itens anteriores, em base nunca inferior aos dos últimos percebidos na atividade, ou
aos da média dos últimos seis meses, se esta for superior àqueles.
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§ 1.0 - Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado, sem perda dos
direitos adquiridos perante o empregador em decorrência desta lei e sem obrigatorie­
dade de aVisO prévio, romper o contrato de trabalho, desde que este seja prejudicial
à gestação.

§ 2." - Os beneficios atribuidos neste artigo serão pagos pelo Instituto de apo­
sentadoria e Pensões do.s Industriários.

§ 3.° Os direitos assegurados neste artigo não excluem a concessão do auxilio­
maternidade.

Art. 56 - 1: vedada a prorrogação do trabalho da mulher além das vinte e duas
horas em qualquer atividade.

90) LEI N,o 5.889. DE 8 DE JUNHO DE 1973

Estatui norma.s reguladoras do trabalho rural. e clã outras providências.

o Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1." - As relações de trabalho rural serão reguladas por esta Lei e, no que
com ela não colidirem, pelas normas da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n.O 5452, de 1.0 de maio de 1943.

Parágrafo único - Observadas as peculiaridades do trabalho rural, a ele também
se aplicam as Leis; n.o 605, de 5 de janeiro de 1949, n." 4.090. de 13 de julho de
1962, n." 4.725, de 13 de julho de 1965, com as alterações da. Lei. n.o 4. .003, de l~

de dezembro de 1965, e os Decretos~Leis: n.o 15, de 29 de julho de 1966; n,o 17, de
22 de agosto de 1966, e n.o 368, de 19 de dezembro de 1968.

(REF'. - A Lei n.o 605 (DO de 14-1-1949) dispõe sobre o repouso semanal
remunerado e o pagamento de salário nos dias feriados civis e rellgiosos.

- A Lei n.o 4.090 (DO de 26-7-1962) institui a gratificação de Natal para
os trabalhadores.

- A Lei n.o 4.725 (DO de 14-7-1965) estabelece normas para o processo
dos dissidios coletivos, e dá outras providências.

- O Decreto-Lei n.O 15 (DO de 1.°-8-1966) estabelece normas e critérios
para uniformização dos reaiuste:> &\lariail>, e dá 1;mtras- ?r~vidênc:i.'i\S.

- O Decreto-Lei n.O 17 (DO de 23-8-1966) introduz alterações em disposi­
tivos que menciona, do Decreto-Lei nQ 15, de 29 de julho de 1966.

- O Decreto-Lei n.o 368 (DO de 20-12-1968> dispõe sobre efeitos de débitos
salariais, e dá outras providências,)

Art. 81' - Ao menor de 18 anos é vedado o trabalho noturno.

mo de 11-6-73, pág. 5.585. Ret. DO de 3(}-10-73, pág. 11.017,)

91) LEI N" 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972

Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico, e dá outras providências.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. I' - Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta. serviços
de natureza contínua e de finalidade não-Iucrativa à pessoa ou à família, no àmbíto
residencial destas, aplica-se o disposto nesta Lei.
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Art. ZIl - Para admissão ao emprego deverá o empregado doméstico apresentar:

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social;

U - atestado de boa conduta;

UI - atestado de saúde, a critério do empregador.

Art. 39 - O empregado doméstico terá direito a férias anu&1s, remuneradas de
20 {vinte} dias úteis, após cada penado de 12 (doze) meses de trabalho, prestado
à mesma pessoa ou famfi1a.

Art. ~I' - Aos empregados domésticos são assegurados os beneficios e serviços
da Lei Orgânica da Previdência Social, na qualidade de segurados obrigatórios.

• ~ ••••• ~ ••••••••••••••••••••• I ••••• I •••••••••••• , •••••••••••••••••••••••••••••••• ,

(DO de 12-12-1972.)

92) DECRETO NI' 71.885. DE 9 DE MARÇO DE 19'13

Aprova o Re&"ul&mento da Lei n.. 1).859, de 11 de dezembro de 19'12. que
dispõe sobre a profissão de empregado doméstico, e dá outras providêDcia8.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 81.
item m, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 79 da Lei nl' 5.859,
de 11 de dezembro de 1972, decreta:

Art. 11' - São assegurados aos empregados domésticos os beneficios e serviços
da Lei Orgânica da Previdência Social na conformidade da Lei nl' 5.859, de 11 de
dezembro de 1972.

Art. 21' - Excetuando o Capítulo referente a férias, não se aplicam aos empre­
gados domésticos as demais disposições da Consolidação das Leis do Trabalho.

Parácrato único - As divergências entre empregado e empregador doméstico,
relativas a férias e anotação na Carteira do Trabalho e Previdência Social, ressalvada
a competência da Justiça do Trabalho, serão dir1midas pela. Delegacia Regional
do Trabalho.

Art. 31' - Para. os ftns constantes da. LeI n'1 5.859, de 11 de dezembro de 1972,
considera-se:

I - empregado doméstico aquele que presta serviços de natureza contínua e de
flnalidade não·lucrativa à pessoa ou à familla, no 11mbito residencial destas.

n - empregador doméstico a pessoa ou familla que admita. a seu serviço
empregado doméstico.

Art. ~I' - O empregado doméstico, ao ser admitido no emprego, deverá apresentar
os seguintes documentos:

I - Carteira de Trabalho e PrevidêncIa Social;

U - Atestado de Boa. Conduta emitido por autorida.de policial, ou por pessoa
idônea, a juizo do empregador.

m - Atestado de Saúde, subscrito por a.utorIdade médica responsável, a critério
do empregador doméstico.

Art. 51' - Na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado doméstico
serll.o feitas, pelo respectIvo empregador, as seguintes anotações:

I - data de admissão;

n - salário mensal ajustado;

m - infeio e término das férias;

IV - data da dispensa.
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Art. 6' - Após cada período contínuo de 12 (doze) meses de trabalho prestado
à mesma pessoa ou família, a partir da vigência deste Regulamento, o empregado
doméstico fará jus a férias remuneradas, nos termos da Consolidação das Leis do
Trabalho, de 20 (vinte) dias úteis, ficando a critério do empregador doméstico a
fixação do período correspondente.

Art. 7l' - FiI!am-se à Previdência Social, COmo segurados obrigatórios, os que
trabalham como empregados domésticos no território nacional, na forma do disposto.
na alinea I do art. 31' deste Regulamento.

(DO de 9-3-1973'>

93) PROJETO Nl' 105. DE 1911 (.)

mo SR. JAISON BARRETO)

ModUica o art. 379 do Decreto-Lei n 9 5.452, de 1" de maio de 1943 que "aprova a
Consolidação das Leis do Trabalho".

O Congresso Nacional decreta:

Ano 19 - Imprima-se ao art. 379 do Decreto-Lei nO 5.45Z. de 19 de maio de
1943, que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho. as seguintes alterações:

I" - O inciso VII passa a vigorar redigido nestes termos:

VII - em qualquer atividade, em caso de força maior (art. 5Ol);

Z. - Adite-se ao artigo mais os incisos que se seguem:

X - em setor de confecções e acabamento de indústria têxtil;

XI - em indústria de material eletrônico.

~ - Depois de transformado o parágrafo único em § 19, acrescente-se-lhe mais
os parágrafos seguintes:

11 Z' - A duração do trabalho permitido nos incisos X e XI será de seis horas.

li 3' - A duração do trabalho prevista no parágrafo anterior poderá elevar-se
além das seis horas até o máximo de oito, sendo o salário-hora, pelo menos, vinte
e cinco por cenoo superior ao da hora normal.

Art. 2' - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 19 de maio de 1971.

JUSTIFICAÇAO

O art. 379 da Consolidação das Leis do Trabalho, após as modificações nele
introduzidas pelos Decretos-Leis: n9 Z29, de 28-2-67, e n9 744. de 6-8-69. passou a
viger com o segu1nte contexto:

Ano 379 - l!: vedado à mulher o trabalho noturno, exceto às maiores de (dezoito)
anos empregadas:

I - em empresas de telefonia, radiotelefonIa ou radiotelegrafia;

U - em serviço de saúde e bem-estar;

m - em casas de diversões. hotéis, restaurantes, bares e estabelecimentos
congêneres;

IV - em estabelecimentos de ensino;

V - que, não executando trabalho continuo, ocupem cargos técnlcoo ou postos
de direção, de gerência, de assessoramento ou de confiança;

(0) DCN - BeçA<> I - 1.°_6_71, pâg. 1.434.
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VI - na industrialização de produtos pereclveis a curto prazo durante o pertodo
de safra quando OCOrrer necessidade imperiosa de serviço, bem como nos demais
casos em que o trabalho se fizer com matérias-primas em elaboraçAo suscetfvets de
altera.çã.o rápida, quando necessário o trabalho noturno para salvá-las de perda
inevitável;

VII - em casa de força maior (art. 501);

vm - nos estabelecimentos bancá.r:los, nos casos e condições do art. 11' e seus
parágrafos do Decreto-Lei nQ 546, de 18-6-69.

Pa.ráp'ato 6nico - Nas hipóteses de que tratam os itens VI e VII o trabalho
noturno dependerá de:

a) concordância prévia da empregada, não constituindo sua recusa justa causa
para despedida;

b) exame médico da empregada, nos termos do art. 375;

c) comunicação à. autoridade regional do trabalho no prazo de quarenta e oito
horas no infcio do período de trabalho noturno.

Nossa proposição Intenta, ao artigo sobretranscrito, corrigir, data venJa, o incIso
VII, e acrescentar-lhe dois incisos e dois parágrafos, visando permitir o labor noturno
à. mulher de mais de dezoito anos, na seção de costura e acabamento de Indústria
têxtil, e, igualmente, na de fabricação de material eletrÔnico, atividades, inegavel­
mente, menos penosas do que as indicadas no inciso lII.

Propusemos a correção do inciso VII, eis que, cOmo redigido, não se harmoniza
com o eaput do artigo. - Conjugados, expressam:

"l!: vedado à. mulher o trabalho noturno, exceto às maiores de 18 anos
empregadas em caso de força. malcn- (art. 501)";

O legislador do Executivo pretendeu estatuir que a proibição do trabalho noturno
para a mulher cessa em caro de força maior, fazendo menção parentescada ao art.
501, da Consolidação. Este define a força maior: "acontecimento inevitável, em
relação à. vontade do empregador, e para a realização do qual este não concorreu,
direta ou indiretamente".

Conseqüentemente, em qualquer atividade em que trabalhe a mulher, a vedaçAo
do labor noturno deixa de prevalecer em todos os casos de força maior.

Indagarão agora: mas se os Incisos do art. 379 são oito, por que o projeto lhe
aduz o X e o XI?

Podemos não nos encontrarmos fundamentados na melhor técnica legislativa,
mas a solUção adotada é a que se recomenda para a hipótese em tela. O Projeto
nQ :U-A, de 1971, oriundo do Poder Executivo, ontem aprovado, nesta Casa, adlta ao
artigo em mOd1ficação o Inciso IX, para admitir o trabalho feminino noturno "em
serviços de processamento de dados para execução de tarefas pertinentes à compu­
taçAo eletrônica".

Ora, até a presente data não se teve noticia de proposição do Executivo, de 1964
para cá, que não merecesse a aprovaçll.o do Congresso Nacional. E se até a redação
final, a lei resultante do Projeto nl' 21-A171 não houver sido sancionada, ainda tere­
mos tempo de proceder, em nossa iniciativa, às retificações necessárias.

Nos parágrafos, cuida a propositura em justificação da duração do trabalho, que
deve ser de seis horas, admitida a prorrogação por mais duas, com a elevaçll.o
salarial de, pelo menos, 25% do salário-hora.

A Constituição atual, nos termos da Emenda n Q 1, de 1969, disciplina a matéria
no inciso X do art. 165, em que somente proíbe o trabalho noturno a menores de
dezoito anos.
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Consoante prevê o caput do artigo que pretendemos alterar, a vooaçáo do
trabalho noturno não atinge a mulher de mais de dezoito anos.

A iniciativa ajusta-se, portanto, aos dispositivos legais e constitucionais regedo­
res da espécie.

Tocante aos aspectoo social e econômico. as pesquisas realizadas autorizam o
convencimento da total procedência do projeto.

A mulher, psicologicamente, é mais apta para as atividades previstas na propo­
sição.

Tivemos notícia de operários que se recusaram a trabalhar em costura, por enten­
derem, segundo a própria expressão: "ser trabalho de mulher".

A atividade em aparelhos eletrônicOS impõe habilidade manual em que as
mulheres sempre se distinguiram, exibindo maior produção e perfeição mais requin­
tada. As indústrias eletrônicas, mundialmente, manifestam preferência pelo serviço
feminino.

Ocorre ainda, segundo estatlstlcas, em estabelecimentos industriais norte-ame­
ricanos, por exemplo, que o operário masculino se monotonizB. com facilidade, o que
não se dá. com a mulher. Dai o aumento da produtividade no setor, quando é empre­
gada mão-de-obra feminina.

A transmutação do projeto em lei não acarretará prejuízo algum ao chefe de
familla, eis que, o terceiro turno. em tais estabelecimentos fabris, presentemente
não funciona, por serem indústrias integradas e cujas seções devem operar conjun­
tamente.

A utilização dessa mão-de-obra que a lei consectária irá propiciar, sobre anular
o desemprego nessa faixa, irá extinguir a capacidade ociosa dessas indústrias. Fa­
voráveis, conseqüentemente, serão seus reflexos sociais e econômicos.

Releva acentuar, ainda, que o aumento da produção nesses setores forçará outros
departamentos da fábrica a acelerar o ritmo em que vinham laborando, para asso­
ciar-se na eievação geral.

No respeltante aos cUidados especiais com a mulher nas atividades noturnas
aludidas na proposição, encontra-se nas seis seções do Capitulo lU, do Titulo, arts.
372 a 401 da Consolidação das Leis do Trabalho, sob a denominação; "Da Proteção
do Trabalho da Mulher", nada cumprindo aduzir. Não foi omitido sequer o exame
médico determlnador das condições de higidez necessárias ao exercício da atividade
noturna. E o art. 377, na consagração do instituto, chegou a determinar, perempto­
riamente que "a adoção de mooidas de proteção ao trabalho das mulheres é consi­
derada de ordem pública".

Percorrendo o trajeto histórico do instituto da proteção ao labor feminino,
encontramo-lo constituindo objeto de legislação específica em 1848, na França.

A Alemanha velo a cuidar da matéria em 1878; a Austria, em 1859; a Suécia,
em 1864; entre 1870 e 1880, a Bélgica, Suíça, Espanha e Dinamarca, a Rússia,
em 1890.

A Organização Internacional do Trabalho, desde seu surgimento, incluiu a
mulher entre suas preocupações legislativas. O Convênio 3, que prevê a proteção
da mulher, foi revisado em 1952, pelo de n9 103. O trabalho feminino noturno
proibido. convênio n 9 4, posteriormente viu-se revisado pelos de números 41 e 89.
No Brasil, José Bonifácio de Andrada e Silva, em 1825, apresentou projeto vedando
trabalhos pesados ou em locais insalubres a escravos menores de 12 anos de idade,
e prevendo a proteção da escrava grá.vlda, antes e após o parto.

O Decreto n9 21.417-A, de 1932, regulou o trabalho da operária na indústria e
no comércio, ao mesmo tempo em que fixava o elenco dos serviços Insalubres.
expressamente proibidos.

No âmbito constitucional, a primeira a disciplinar a matéria foi a Carta Magna
de 1934.
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A de 1937 e as demais seguiram a mellma orientação, ampliando os beneficios,
e cada vez cercando de maiores garantias a mulher traba.lhadora.

Face, pois, ao cabimento e oportunidade da proposição que almejamos ver ele­
vada à condição de texto legal, depois de merecer dos eminentes Colegas os reparos
aperfeiçoadores, esperamos de todos, perante as Comissões e o Plenário, 05 votos
indispensáveis ao alcance desse desiderato.

Bala das Ses.sóes, 19 de maio 'de 1971. - Jaison Barreto.

A proposição foi enviada às Comissões de constituição e Justiça e de Legislação
SOCial.

A requerimento da Comissão de Legislação Social, foi feita a reconstituição do
Projeto. (DCN - Seção I - 26-5-72, pág. 1.219.)

Pareceres das Comissões Técnicas: (.)

PARECER DA COMISSAO DE CONSTlTUIÇAO E JUSTIÇA

I - Relatório

1. O nobre Deputado Jaison Barreto propõe a modificação do art. 3179 do
Decreto-Lei nQ 5.452, de 1'1 de maio de 1943, que a.provou a Consolida.ção das Leis
do Trabalho, relativo ao trabalho noturno da mulher, a fim de penniti-Io:

l' - em qualquer atividade, em caso de forma maior;

29 - em setor de confecções e acabamento de Indústria têxtil;

3' - em indústria de material eletrônico.

2. O autor da proposição teve o cuidado de estabelecer normas relativas à
duração do trabalho noturno feminino e ao salário respectivo.

n - Voto do Relator

1. A apreciação do mérito da proposição compete à Comissão de Legislação
SocJal.

2. Opinamos pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei n.o 105,
de 1971.

Brasma, DF, em 18 de junho de 1971. - Deputado HJJdebrandO Gulmariet,
Relator.

111 - Parecer da Comissão

A Comissão de Constitulçã.o e Justiça, em reunião Plenária, realizada em 21 de
julho de 1971, opinou, unanimemente, pela constitucionalidade e juridicidade do
Projeto nQ 105171, nos termos do parecer apresentado pelo Relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: José Bonifácio - Presidente, Hilde­
brando Guimarães - Relator, Sylvio Abreu, Ruy D'Almeida Barbosa, Airon Rios,
Djaima Bessa, Altair Chagas, Ubaldo Barém, José Sal1y, Dib Cherem, Alceu Colares,
LysAneas Maciel, Petrõnio Figueiredo, Hamilton Xavier, severo Eulálio, Jairo Maga­
lhães, Alleu Gasparinl, Lauro Leitão.

Sala da Comissão, em 21 de julho de 1971. - JO!ié Bonifácio, Presidente. ­
HDdebra.ndo GuJmarães, Relator.

PARECER DA COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL

I - Relatório

o nobre Deputado Jaison Barreto apresentou o Projeto de Lei sob exame, em
19 de maio de 1971, objetivando:

a) dar nova redação ao inciso VI do art. 379 da CLT;
----
(-) DCN - secA0 I - 5-12-72, pAgo 5.694.
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bl aditar os incisos X e XI, ao mesmo artigo, para incluir a permissão ao
trabalho noturno da mulher nos setores de confecções e acabamento da in­
dústria têxtU e em indústria de material eletrOnico;

c} fixando a duração do trabalho, nesse caso, em 6 (seis) horas;

d) fixando a majoração de 25% (vinte e cinco por centO) no saláno-hora. cor­
respondente à. prorrogaçáo da jornada de trabalho,

A C.C.J., através do parecer do Relator Deputado Hildcbrando Guimarães,
concluiu pela constitucionalidade e juridicidade da proposição.

II - Voto do Relator

A Carta Magna, ao tratar da Ordem Econômica e SOCial, abordando o trabalho
de mulheres e menores (inciso X. art. 165) enfatiza 05 aspectos da proteção e me­
lhoria da condição social do trabalhador, por isso que proibe o trabalho da mulher
em indústria inBalubre.

A lei ordInária, coerente com esse mandamento constitucional, veda à. mulher o
trabalho noturno (artigo 379), instituindo as seguintes exceções:

l} trabalhadores em empresas de telefonia, radiotelefonia e radiotelegrafia;

2) em serviços de saúde e bem-estar;

3) em casas de diversões, hotéis, restaurantes, bares e congêneres;

4) em estabelecimentos de ensino;

5) as que ocupam cargos técnicos ou postos de direção, de gerência, de assesso­
ramento ou de confiança, em caráter eventual;

6) na industrialiZação de produtos pereclceis, a curto prazo;

7) nos estabelecimentos bancários. na forma do r:>ecreto-Lei n.o 546, de 18 de
junho de 1969 e

8) em caso de força maior;

9) em serviços de processamento de dados para execução de tarefas pertinen­
tes à computação eletrÔnica;

10) em indústria de manufaturados de couro que mantenham contratos de expor­
tação devidamente autorizados pelos órgãos públicos competentes.

Como vemos, é enorme o elenco de atividades nas quais se admite o trabalho,
com exceções à norma social mais vá.l.1da que preconiza a proibição, com vistas à
proteção da mulher.

Quando a lei proibe o trabalho noturno à. mulher, visa resguardá-la do enorme
desgaste produzido pelo trabalho noturno pois ninguém duvida de sua insalubridade
- do envelhecimento prematuro. Almeja, isto sim, preservá-la para o lar, para o
aconchego da famWa, pelo menQ.5 durante a nOite. Aliás. é esse o entendimento da
Convenção Internacional do Trabalho de n.O 89, cujo texto veda o trabalho noturno,
ressalvadas a.s hipóteses citadas.

Em face ao exposto, conc1uo opinando pela rejeição do Projeto n.o 105, de 1971.

Sala da Comissão, em 4 de agosto de 1972. - Deputado JOSé da SUva Barros,
ARENA - RJ.

DI - Pareeer da Comissão

A ComiSSão de Legislação Social, em sua reunião realizada em 23 de agosto de
1972, opinou, unanimemente, pela rejeição do Projeto n9 105171, nos termos do pare­
cer do Relator.
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Estiveram presente OS Srs. Deputados WilSOn Braga - Presidente, Fenla.ndo Fa­
gundes Netto e Argilano Dario - Vice-Presidentes, Daniel Faraco, Sussumu Hirata,
ítalo Cont!o José da Silva Barros, Osmar Leitão, Maurício Toledo, João Alves, Marques
Cotta, Francisco Amaral.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 1972. - Deputado WililOn Braga, Presidente
- Deputado José da. Silva Barros, Relator.

PARECER DA COMISSAO DE ECONOMIA

I - Relatório

O nobre Deputado Jaison Barreto apresentou o Projeto de Lei ementado acima,
em 19 de maio de 1971, visando a alterar, a redação do artigo 379 do Decreto-Le1
n.O 5.452, de L" de maio de 1963, que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho
no sentido de:

a) permitir o trabalho noturno à mulher em setor de confecções e acabamento
de indústria têxtil e em indústria de material eletrÔnico;

bl modificar o inciso VII, com o propósito de dar continuIdade oracional ao
eaput do artigo 379;

el acrescentar ao parágrafo único do precitado artigo, transfonnado em § 1.0,
mais dois parágrafos (§ 2." e § 3.°), para fixar a duração nonnal do trabalho
em seIs horas;

d) fixar o máximo de duas horas para a extensão da jornada de trabalho, com
remuneração nunca inferior a 25% da relativa à hora nonnaJ.

2. A ComIssão de Constituição e Jl.I8tiça concluiu unanimemente pela consti­
tucionalidade e juridlcidade do Projeto.

3 . Em que pese a decisão adversa da Comissão de Legislação Social, endossando
parecer contrário do nobre Deputado José da Silva Barros, afigura-se-nos, da.ta venJa,
conveniente do ponto de vista econômico e de largo alcance social a modiflca.ção pro­
posta, visto que irá fazer jl.l8tiça a uma parcela ponderável de trabalhadores do sexo
feminino, qual seja a que se incumbe de confecção e acabamento da indústria têxtU
e as que laboram na indústria de material eletrÔnicO.

4. 1J: sabido que a mulher é mais indicada para o desempenho de detenninadas
tarefas. A Casa da Moeda, no Brasil, há muito, dá preferência à mulher na dlf1c1l
tarefa de descobrir e separar moedas com pequenos defeitos de Impressão. 1J: ma1s
atenta, mais arguta e não se monotonlza como o homem, consoante têm confirmado
estatísticas em estabelecimentos industriais norte-americanos. O resultado é o au­
mento da prOdutividade, quando se emprega mão-de-obra feminlna em tais setores.
Dispensável argumentar com a natural aversão do operário a ocupações para as
quais as operárias estão mais bem preparadas psicologicamente a exemplo da costura
e acabamento de roupas, que ele classifica como "trabalho de mulher"... Objetiva,
poIs, a proposição, ensejar a que as Indústrias têxteis empreguem mulheres em tra­
balho noturno, com vistas ao maior rendimento e aproveitamento da mão-de-obra, e,
por outro lado, procura impedir os posslvels abusos, quando flJca o máximo de duas
horas para a suplementação da jornada de trabalho.

5. A única restrição constitucional de trabalhO à mulher prende-se à indústria.
insalubre. E o Decreto-Lei n." 5.452, de 1943, no artigo que se intenta modificar (ar­
tigo 379) inclui, entre as exceções do impedimento de serviço noturno feminino, o
trabalho "em casas de diversões, hotéis, restaurantes, bares e estabelecimentos con­
gêneres". A Lei considera-o, portanto, trabalho salubre. Mais saudáveis do que as
afanosas, cansativas e tresnoitadas atividades de uma "garçonette" é a da costureira
que se dedica à confecção e acabamento do vestuário. Igualmente da mulher que
trabalha em indústria de material eletrônico.

6. No concernente à redução do horário comum de trabalho para seis horas
diárias, visou-se a encurtar o labor noturno em relação ao diurno, por motiv06 óbvios.
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Sua prorrogação para até oito horas está prevista, mas se reivindica remuneração
adicional de 25% em relação ao salário-hera nonnal, pelo que fica atendido o minimo
estabelecido pelo artigo 59, § LO, da C.L.T.

7. Quanto ao mérito econômico da proposição, convém ressaltar que não acar­
retará nenhum awnento de despesa posto que as indústrias - têxteis e de material
eletrônico - ao destinarem mulheres para a confecção e acabamento de roupas ou à
indústria eletrônica, fa-lo-ão em substituição à mão-de-obra masculina.

11 - Voto do Relator

Face ao exposto, opinamos pela aprovação do Projeto n.o 105, de 19 de maio de
1971.

Sala das sessões, em 18 de outubro de 1972. - Deputado Antonio Pontes, Relator.

III - Pa~r da Comissão

A Comissão de Economia, em reunião Ordinária Plena, real1zada em 22 de no­
vembro de 1972, aprovou por unanimidade o Voto do Relator, Deputado Antonio
Pontes, favorável ao Projeto n.o 105. de 1971. que "modifica. o artigo 379 do Decreto­
Lei n,o 5.452, de 1.0 de maio de 1943, "que aprova a Consolidação das Leis do Tra­
balho".

Compareceram os seguintes Deputados: Tancredo Neves - Presidente, João Ar­
ruda - Vice-Presidente da. Turma "A", Alberto Hoffmann - Vice-Presidente da
Turma "E", Antônio Pontes - Relator, Lomanto Júnior. Bento Gonçalves, Ardinal
RIbas, Braz Nogueira, WUmar Dallanho!o. Chaves Amarante, Márcio Paes, Jooé
Haddad, Alberto Lavinas, Arthur Fonseca, Santilli Sobrinho, Amaury Milller, Jonas
Carlos, Magalhães Melo, Stélio Maroja e Faria Lima.

Sala da Comissão, em 22 de novembro de 1972. - Deputado Trancredo Neves,
Presidente; Deputado Antonio Pontes, Relator.

94) PROJETO N,o l.05Z, DE 1912 (.)

(DO SR. FERREIRA DO AMARAL)

Imprime nova redaçíÜ) ao inciso X do artigo 319 da Consolidação das ul'l
do Trabalho, para f~ulta.r o trabalho noturno das mulheres de mais de 18
anos, nas indústrias têxteis e nas de vestuário.

O Congresso Nacional decreta;

Art. 1.0 - O inciso X do art. 379 do Decreto-Lei n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943
- Consolidação das Leis do Trabalho - instltuído pela Lei número 5.673, de 6 de
julho de 1971. passa a viger com a seguinte redação:

"X - nas indústrias têxteis, nas de vestuário, e nas de manufaturados de
couro, que mantenham contratos de exportação devidamente a.utorizados
pelos órgãos públicos competentes,"

Art. 2.0 - A presente Lei entrará em vigor à data de sua publicação.

Sala das sessões, 16 de novembro de 1972.

JUSTIFICAÇAO

Na lição de Arnaldo Sussekind (U), os principais congressos e Conferencias in­
ternacionais sobre o Direito do Trabalho, realizados desde 1890, timbraram sua ação
no sentido de serem adotadas regras especiais de proteçáo à mulher, sem prejUlzo
da aplicação das normas gerais regulamentadoras do trabalho hwnano.

CO) (OCN - Seçll.o I - 5-12-1972, pág. 5.799.)
(U) ".InlltltuiçOes de Dlreito do Trabalho" - Freltall But08 - Rio - 1963 - pág. 362.
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Os fundamentos dessas medidas especiais são, em resumo, os seguintes:

a) o reconhecimento da importância da função da mulher no lar cabendo­
lhe, de um modo geral, a execução de trabalhos de natureza. doméstica
e de assistência aos filhos. Dai as restrições da jornada normal e ao
trabalho notlll'Do;

b) a proteção à maternidade, como direito natural da mulher é esteio
bá.sico do futuro da raça, Daí a compulsoriedade da licença remunerada
da gestante, e, além de outras providências, o Direito a intervalos para a
amamentação dos filhos;

o) a defesa da mulher, sob o aspecto biológico. Daí a proibição dos trabalhos
considerados perigosos, insalubres ou penosos e as medidas especiaiS de
higiene e segurança do trabalho;

d) a consideração de que em regra, pode a mulher aceitar salário inferior
ao homem (comumente seus rendimentos visam a complementar o orça.­
mento famiMar), o que atenta contra os princípios da justiça social e
constitui obstáculo à elevação dos indlces de remuneração. Daí a regra
de Que a todo o trabalho de igual valor, sem distinção de sexo, deve
corresponder salário igual.

A corporificação do Direito numa Consolidação já evidencia o alcance e domfnlo
de um estágio do evolver constante do processo jurldico. Nossa Consolidação das LeiS
do Trabalho valeu-se dos ensinamentos da doutrina, e dos assentos jurisprudenciais,
cercando o trabalho da mulher de todas as cautelas previsíveis.

A seção em que se compendiam as regras atinentes ao trabalho noturno da
mulher estatui a proibição como regra. Mas admite algumas exceções. Entre estas a
do trabalho noturno da mulher maior de dezoito anos empregada em telefonia,
radiotelefonia ou radiotelegrafia; em serviço de saúde e bem-estar; em casas de di­
versões, hotéis, restaurantes e estabelecimentos congêneres; em estabelecimento de
ensino; Que, não executando trabalho contínuo, ocupe cargo técnico ou posto de
direção, de gerência, de assessoramento ou de confiança; na Industrialização de pro­
dutos perecíveis a curto prazo; durante o período de safra quando OCOrrer necessida­
de imperiosa de serviço; bem como nas demais rupóteses em que o trabalho se fizer
com matérias-primas ou matérias em elaboração suscetíveis de alteração rápida,
quando necessário o trabalho noturno para salvá-las de perda inevitável; em caso de
força maior; nos estabelecimentos bancários, nas hipóteses e condições do art. 1.0 e
seus parágrafos do Decreto-Lei n.o 546, de 18·4-69; em serviços de processamento de
dados para execução de tarefas pertinentes à computação eletrÔnica; e indústrias de
manufaturados de couro que mantenham contratos de exportação.

A realização do trabalho noturno da mulher, em certos casos, depende de con­
cordl\ncia prév:la, e de exame médico da empregada. Em outros, de atestado de
capacidade fisica e mental.

O salário do trabalho noturno é superior ao do diurno, acrescido, no mínlmo, de
vinte por cento.

A hora do perlojo noturno de trabalho da mulher conta apenas 62 minutos e
30 segundos.

Acompanhando a evolução natural do Direito do Trabalho, os legisladores
pátrios já introduziram alterações várias ao artigo 379 da ConsoUdação, através dos
Decretos-Leis 229, de 26-2-67 e 744, de 6-8-69, e da Lei n." 5 ,673, de 6-7-71, que lhe
aditou os incisos IX e X.
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o inciso X, de que nos propomos mOdificar o texto, já admite o trabalho noturno
da mulher de mais de dezoito anos que trabalhe;

"em indústrias de manufaturados de couro que mantenham contratos de
exportação devidamente autorizados pelos órgãos públicos competentes."

Essa permissão, de acordo com o projeto em justificação, estendemo-la ao tra­
balho noturno em indústrias têxteis, e nas de vestuário.

Filiamo-nos, ao elaborá-lo, ao mesmo espírito que preside às nonnas constituídas
do instituto.

o mencionado incl~o X, ora em alteração, ao ser introduzido na C.L.T, teve
como fundamento a elevação dos indices de prOdutividade das indústrias produt<Jras
de calçados para exportação, setor em que prevalece a mão-de-obra feminina.

Com essa conquista legal, não somente foram atendidas premências de nossa
economia voltada para a conquista de mercado externo, como também se logrou
multiplicar as oportunidades de emprego para considerável parcela do operariado
nacional.

Transubstanciada em lei nossa propositura, teremos estendido esses inescondíveis
beneficios às indústrias têxteis e às de vestuário, nas quais predomina também o
trabalho da mulher.

Como o trabalho noturno da mulher de mais de dezoito anos só pode ser feito
em obediência às justas imposições previstas nos artigos 380 e 381, da Consolidação
das Leis do Trabalho. e a extemão a mais essas duas atividades fabris amplia-lhe o
mercado de trabalho. anima-nos a certeza de ver convertida em lei nossa proposição,
pois acima de tudo inspirou-se no respeito à liberdade da pessoa humana da traba­
lhadora brasileira. - Ferreira do Ama.ral.

(A proposlçAO tol enviada às Comls.s6es de eonstltulçoo e Justiça. de Legislação Social e Economia.)

95) PROJETO N.o 1.138, DE 1973 (*)

(DO SR. ADHEMAR GHISI>

Altera, a redação dos &ris. 379, 380 e 404, e revoga o art. 375, da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 11,0 5.~2. de 1."
de ma.io de 1943.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 - Os artigos 379, 380 e 404, da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943 passam a vigorar com a
seguinte redação;

"Art. 379 - ll: vedado a mulher o trabalho noturno.

§ 1.0 ~ Estão excluídas da proibição deste artigo, além das que trabalham
nas atividades enumeradas no parágrafo único do art. 372;

I - as mulheres maiores de 18 (dezoito) anos, empregadas em casas de
diversões, botéis, restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres;

II - as mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, empregadas:

a) em empresas de telefonia, radiotelefonia ou radiotelegrafia;

b) em serviço de saúde ou bem estar;

(0) DCN - Beção 1- 14-9-73, pág. 5.686.
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c) em estabelecimento de enstno;

d) que não executando trabalho contÚlUO, ocupem cargos Ucnicos ou postos
de direção, de gerência, de assessoramento ou de confiança;

e) na Industrialização de produtos perecíveis a curto prazo durante o pe­
rlodo de safra quando ocorrer necessidade imperiosa de serviço, bem como
nos demais casos em que o trabalho se fizer com matérias-plimas ou mate­
rta.1s em elaboração SUllCeUveis de alteração rápide., q,uando neoossé.rto o
trabalho noturno para salvá-las de perda inevitável;

t) em caso de força-maior (art. 501);

g) nas estabelecimentos bancários nos casos e condições do art. 1.0 e seus
parágrafos do Decreto-Lei n.O 546, de 18 de abril de 1969;

h) em serviços de processamento de dados para execução de ta.refas perti­
nentes à computação eletrOn1ca;

j) em indústrias de manufaturados de couro que mantenham contratos de
exportação devidamente autorizados pelos órgãos publicos competentes;

J) na aviação comercial, em serviços de terra ou de bordo.

§ 2.0
- Nos casos previstos nas letras e e f do item lI, do parágrafo an­

terior, \) tra.balho noturno dependerá de:

I - concordância prévia da empregada, não constituindo sua recusa jUBta
causa pa.ra despedida;

II - comunicação à autoridade regional do trabalho, no prazo de quarenta
e oito horas do inicio do penado de trabalho noturno.

Art. 380 - Para o trabalho a que se refere o item I do § 1.0 do artigo an­
terior, torna-se obrigatória, além da fixação dOS salárloo por parte d06 empre­
gadores, a apresentação à autoridade competente dos dOCumentos Be$Ulntes:

a) atestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade competente;

b) atestado de capacidade ffsica e mental, passado por médico Oficial;

Art. 404 - Ao menor de 16 (dezesseis) anos é vedado o trabalho noturno."

Art. 2.° - Esta Lei entrará em vigor na data. de sua publlcaçíio, revogados O
art. 375 da Consolidação das Leis do Trabalho e demais disposições em contrário.

JUSTIFICAÇAO

Em artigo recentemente divulgado pelo Correio Bra.z1Ijense, o jornalista Hugo
Mósca defende a atualização da CLT, especialmente no tocante ao trabaJho noturno
das mulheres.

A certa altura de seu trabalho intitulado "O Direito das Mulheres Jovens",
afirma o articulista.;

"Como se sabe. no dia 1.0 de maio o estatuto obrelro festeja seUB 30
anos e, por isso mesmo, com todos 06 seus "enxertos", adendos, acrésclmos,
verdadeiras operações pláSticas, feitas por mestres eminentes, tem muita&
cOisas que não possuem condições de sobrevivência. A lntellgéncia, a dedica­
ção, o esplrito de fniclativa das classes empresarfa1s, de um lado, e o desen­
volvimento fntelectual e as necessidades da luta pela vida, de outro, crfaram
um novo clima, neste Pais imenso, de tal sorte, que está na hora de revermos
a grande maioria de seus textos, pOrque, do contrário, teremOS um diploma.
quase morto, inOperante. mais ou menos inerte, face à palpitante realidade
nacional.



OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1973 237

Vamos ao nosso tema especifico. Hoje, já se ingressa em qualquer universi­
dade com menos de 18 anos, e, por conseqüência, uma moça, desde os bancos
escolares, clama pela sua emancipação, não apenas política, mas também
financeira. E encontra muitas portas fechadas a não ser que burle as leis.
E surge, então, a grande pergunta: uma moça, estudante de nivei superior,
nâo pode, com menos de 18 anos, trabalhar à noite, em estabelecimentos de
ensino, em bancos, empresas de todos os gêneros, muitas delas ligadas aos
próprios estudos, na era em que os sistemas de processamento de dados
estão sendo implantados nos mais variados setores de atividade?"

Acrescentando:

"O Banco central, agora mesmo, numa louvável providência, para evitar o
chamado "jogO de cheques", determinOu que a compensação bancária seja
feita às 23 horas, Quantas moças que necessitam ganhar a vida, estudantes
durante o dia, nâo poderiam ser empregadas nessa tarefa, que é feita em
ambiente com todo o conforto?

E no interior, nas indústrias que têm que aproveitar, cem por cento, o tem­
po das safras, quanta gente quer trabalhar, mas por ser "de menor" (como
se usa, na linguagem do cabOClo), nâo encontra guarida em seus apelos?
Outro setor que oferece todas as condições de segurança e higiene do tra­
balho, ambiente dos mais amenos e agradáveis, com toda a assistência, que
poderia absorver uma legiâo de moças que precisam lutar pela sua sobre­
vivência, mas que a antiquada legislação lhes tranca os passos, é ° da
aviaçãO, com seus serviços nos aeroportos e também a bordo das aeronaves."

Para concluIr:

"E há mais. Como diz a CLT no artigo 375, nenhuma mulher pode ter seu
horário de trabalho prorrogado, sem que esteja, para isso, previamente auto­
rizada, por atestado médico oficial. E mesmo para as maiores de 18 anos
há uma burocracia enorme, com prejulzo maciço.

As jovens que querem trabalhar, que desejam cooperar para o sustento de
suas famílias, que não gostam de ser párias da sociedade, que acham que
têm direito de começar cedo a construir a sua independência, têm direito
a um lugar ao sol.

Esta problemática - simples, sincera, realista - entregamos aos nossos le­
gisladores. Temos certeza de que nâo estamos pregando no deserto. l!:, so~

bretudo, e sem demagogia, uma mensagem da nossa juventude que deseja
ser útil ao seu Pais."

Até o Século XVII, o trabalho da mulher era registrado quase que exclusivamente
no campo, ao lado dos demais familiares.

A partir dos últimos anos do Século XVIII, começou a acentuar-se o emprego
da mãO-de-obra feminina em atividade8 industriais, como reflexo da revolução tec­
nológica decorrente do uso das máquinas.

O emprego de mulheres em tarefas até então privativas dos homens, deu origem
a sérios problemas de ordem social, postos em relevo pelo Papa Leão XIII, na ma­
gistral EncicUca Berum Novarum:

"Um trabalho próprio para um homem adulto e forte não é razoável exigir·se
à mulher ou à criança. Ainda mais, grande cuidado é necessário para não
admitir as crianças nas oficinas antes de que se encontrem suficientemente
desenvolvidas segundo a idade em suas forças fislcas, intelectuais e morais".
E, adiante: "há determinados trabalhos impróprios para a mulher, prepa­
rada pela natureza para os afazeres domésticos, os quais, além de protege­
rem grandemente o decoro próprio da mulher, propiciam a educação dos
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filhos e o bem-estar do lar" (Enclcl1ca Rerum Novarum - Coleccion de En~

cíclicas y Documentos Pontificios, pág. 369, Apud Arnaldo Sussekind, "Co­
mentários à CLT", vol. n, pág. 361).

Não obstante, consolidou-se a. participação da. mão-de-Obra feminina. e, para­
lelamente, fOram surgindo, em todos os países, normas especiais de disciplinação
dos serviços da mulher.

No Brasil, somente depois de 1930 é que se tratou especificamente do trabalho
feminino. segundo Arnaldo Sussekind:

"O primeiro e o mais Importante desses diplomas foi o Decreto n,o 21. 417-A,
assinado por Getúlio Vargas a 17 de maio de 1932, o qual assegurou a equipa­
ração salarial para o trabalho de Igual valor sem distinção de sexo (art. 1.0

);

proibiu, com algumas exceções, o trabalho das mulheres à noIte e nos ser­
viços perigosos ou insalubres (arts. 2.°, 3.°, 5.0 e 6.0 ); vedou o trabalho fe­
minino nos subtemneos, nas minerações em subsolo, nas pedreiras e obras
de construção e na remoção de peso excessivo (arts. 4.0 e 5.0 ); determinou o
Ucencilunento da mulher grávida durante as quatro semanas anteriores e as
quatro posteriores ao parto, prorrogavel por mais duas, com remuneração
parcial assegurada pelo seguro social e. na sua falta, pelo empregador (arts.
7.°, 9.0 e 14); garantiu igual licença por duas semanas em caso de aborto
não-criminoso (art. li»); instituiu dois intervalos di.é.rl.os e~ill.\B pll.l:Do Do
amamentação dos filhos até seis meses de idade, tornando obrigatória, para
tal fim, a. instalação de creches nos estabelecimentos com mais de 30 em­
pregados de mais de dezesseis anos de idade (arts, 11 e 12) e proibiu a
dispensa, sem justa causa, da mulher grávida (art. 13)", (op. cit., pãgs.
361-362) .

Ainda de llcordo com o mesmo autor, ilustre ex-Ministro do Trabalho e Pre­
vidência Social e do Tribunal Superior do Trabalho os fundamentos das medidas
especiais de proteção, adotadas com referência às atividades da mulher no comér­
cio, na indústria etc., foram os seguintes:

"a) o reconhecimento da importância da. funçã.o da. mulher no lar, a. quem
cabe, de um modo geral, a execução dos trabalhos de natureza doméstica e
de assistência aos filhos. Daí as restrições à prorrogação da jornada normal
e ao trabalho noturno;

b) a proteção à maternidade, como diJ'Cito natural da mulher e esteta bá­
sico do futuro da raça. Dai a oompulsoriedade da licença remunerada da
gestante e, além de outras providências, o direito a intervalos para ama­
mentação dos filhos;

c) a defesa da mulher, sob o aspecto biológico. Daí a proibição dos traba­
lhos considerados perigosos, insalubres ou penosos e as medidas especiais de
higiene e segurança do trabalho;

d) a consideração de que, em regra, pode a mulher aceitar salário inferior
ao do homem (comumente, seus rendimentos visam a complementar o orça­
mento familiar), o que atenta contra. os princ(piOS da Justiça Social e cons­
titui obstáculo à elevação geral dos índices de remuneraç'ão. Dal a regra de
que a. todo trabalho igual deve corresponder salário igual, sem distinçáo de
sexo", (op. cit., pág. 362).

Em que pese a circunstância de o Brasil haver ratificado as Convenções da
Organização Internacional do Trabalho, de n9s 4, de 1919 (que impedia quase
totalmente o trabalho industrial da mulher à noite); e 41, de 1941, e 89, de 1948,
que, revendo conceitos. da primeira possibilitem, em determInados casos, o trabalho
noturno da mulher, com o objetivo "de adotar as dispOSições da Convenção à evolu­
ção experimentada nas condições reais do trabalho e ao lugar que na indústria
ocupa a mão-de-obra feminina". (La OIT Y eI trabalho feroinino, pág. 17 - Apud
Arnaldo Susseldnd, op. cit., pág. 381), as Constituições brasileiras não dispuseram
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a respeito da proibição do trabalho da mulher à noite, preferindo deixar à lei
ordinária a disciplinação da matéria.

Desse modo, a CLT, consagrando a norma geral de proibição do trabalho
noturno da mulher (art. 379), registrou tão-somente algumas exceções - posterior­
mente ampliadas - que não contrariam a convenção n9 89, de 1948. Ditas exceções,
agrupadas principalmente no parágrafo único do art. 379, foram, segundo Arnaldo
Sussekind, abertas em razão de:

a) ambiente de trabalho (emprego no grupo familiar);

b) natureza da atividade (profissões exercidas necessariamente à noite, nas
quais prevalece a mão-de-obra feminina);

c) nature~ da função.

(Op. cit., pág. 382.)

Em todas as exceções à proibição do trabalho feminino à noite, existe, com
efeito, a imposição da Idade mínima de 18 anos. Tal determinação reflete, obvia­
mente, a mentalidade da época da promulgação do estatuto obreiro.

Trinta anos depois, quando, na legislação penal a ser brevemente posta em
execução, é estudada a reformulação do conceito de menoridade - com o objetivo
de estabelecer que, depois dos 16 anos, o indivíduo será criminalmente responsável
por todos os seus atos - justifica-se, sem dúvida, o reexame da matéria na área
trabalhista, a fim de evitar que preceitos ultrapassados se transformem até mesmo
em obstáculo ao desenvolvimento nacional.

O projeto ora apresentado visa, pois, à modernização das normas de proteção
ao trabalho da mulher, mediante a alteração redacional dos arts. 379, 380 e 404 e a
revogação do art. 375, todos da Consolidação das Leis do Trabalho.

Em sua nova redação, o art. 379, aproveitando o primitivo texto da Consolida­
ção, mantém - pelas razões anteriormente expostas - a vedação ao trabalho
noturno da mulher, abrindo exceção para as maiores de 16 anos em algumas ativi­
dades e ratificando a exigência da idade de 18 anos para as empregadas em bares,
boates, etc.

A idade de 16 anos, estabelecida como limite para o trabalhO noturno da mulher,
corresponde, simultaneamente, à reformulação do conceito de menoridade penal e à
observação de que, abaixo da referida faixa etária, o trabalha noturno poderia criar
problemas de ordem física e moral e, até mesmo, prejudicar a formação Intelectual
da. empregada, objetivo prioritário de um País como o nosso, em plena. arrancada.
para o desenvolvimento.

Em nova redação do art, 380, corrige-se apenas a referência ao dispositivo do
artigo anterior que trata do trabalho noturno da mulher em casas de diversões, etc.

A alteração do art. 404 - relativo ao trabalho noturno do menor, em geral ­
decorre da nova. sistemática adotada com relação ao trabalho da mulher à noite.

Determinada a redução, para 16 anos, da idade em que a mulher poderá executar
tarefas noturnas, impõs·se Idêntico procedimento no tocante ao limite exigido para
o trabalho noturno do menor em geral.

Finalmente, a revogação do art. 375, além de atender ao sugerido pelo autor do
trabalho jornalístico, elimina. sério entrave burocrático ao melhor aproveitamento
da mão-de-obra feminina.

De fato, cumprida "pró forma", a exigência do atestado médico para prorroga­
ção do horário de serviço da mulher agrava a prevenção contra o trabalho desta,
criando desnecessário problema social.

Acreditamos que a proposição consubstancia os anseios da nova mulher brasi­
leira, Integrada no esforço geral pelo desenvolvimento do País. Esperamos, destarte,
vê-la aprovada por esta Casa, após a indispensável colaboração de nossos ilustres
pares, no sentido de aperfeiçoamento do texto ora proposto.

Sala das sessões, em 21 de março de 1973. - Deputado Adhemar Ghisi.
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96) PROJETO N.O 712, DE 1972 (*)

(DO SR. Llí:O SIMOES)

Conrede à mulher tra.balhadora o prêmio-maternidade correspondente a
75% do salário mensal, além dos direitos e vantagens que lhe são afIIIeI"U1"ados
pela legislação em vigor.

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1.° - A toda mulher assalariada sob a proteção da Consolidação das Leis
do Trabalho, sem prejuízo dos direitos e vantagens da legislação em vigor, será.
concedido um prêmio·maternidade, correspondente a 75 por cento do salário mensal,
sempre que a isso fizer jus comprovadamente.

§ 1." - O estimulo peeuniário preconizado por esta Lei rem ao finalida.d.e prec1­
pua de melhor assistir à maternidade e de combater a rarefação demográfica nota­
damente grave em diversas regiões do Pais.

§ 2." - O pagamento do prêmio-maternidade será efetuado pela empresa em­
pregadora quando do início da gravidez, devidamErnte comprovado por Junta Médica
do INP8.

Art. 2." - O custeio da presente Lei, ocorrerá. pelo saldo disponível do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço.

Art. 3." - Esta Lei entrará em vigor na data de .sua publicl1Ção, revogadas as
disposições em contrárto.

JUSTIFICAÇAO

O presente projeto de lei, longamente meditado e elaborado e de finalidade
precípua assistencial é, também, uma réplica veemente às tentativas estrangeiras,
nacionais, missionárias ou a qualquer titulo mas que foram comprovadamente ree.­
llzada.s em vários pontos do Pais, notada e paradoxalmente nas regiões mais des­
povoadas, de esterillzação em massa das mul,heres brasileiras, escolhidas preferencial­
mente as classes menos favorecidas.

Diversos paises do mundo instituíram, desde longa data, estímulos e.speciais à
maternidade, visando não somente melhOr proteção à. mulher e à criança, mas tam·
bém, incentivar o crescimento demográfico. No estudo da legislação comps.rada,
vamos encontrar ricOli exemplos, entre os quais, citaremos, para ilustrar, a URSS
e a RepÚblica de I.srael, pa~s de civilizações tão diferentes mas perfeitamente
hannonlzados no ideal comum de proteção à mulher e à infância.

Na URSS, a gestante não pode ser despedida do emprego, desde o início da
gravidez, tem 56 dia.s de licença antes do parto, e 56 depois. Se dá. a luz a gêmeos,
tem mais 14 dias. A familia recebe 250 rublos (60 dólares) ao nascer a criança, e
outros 50 quando esta alcança 5 meses de idade. A aposentadoria da mulher que é
de 55 anos, reduz-se em 5 anos se ela tiver criado 5 filhos com idade até 8 anos.
Durante a gravidez, a paciente é submetida de 8 a 12 exames médicos além de
viSita.s domiciliares viSando assegurar-lhe uma boa delivrance.

Na República de Israel, toda mulher que trabalha tem muita.s vantagens asse­
guradas pelo Governo. Existem, naquele pais - com uma populs.çã.o de 2 m1lhões e
850 mil habitantes -, qua.se 250.000 mulheres assaIa.riadas, das quais cerca. de
2 terços são mães de familla. Cada mulher trabalhadora tem direito a uma espécie
de prêmlo-maternidade correspondente a 75 por cento do salário mensal, mais uma
taxa para pagar a cUnica e o enxoval do bebê, recebendo também 12 semanas de
repouso remunerado após o parto e cuidados médicos inteiramente grátis para ela
e os filhos.

(.) DeN - BeÇAo 1- 30-6-72, pãg. 2.274.
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Inúmeras são as raroes que nos impelem a ampliar no Brasil a assistência à
maternidade. Razões sociais, de ordem econômico-financeira e até psicológicas. ];:
necessário que a mulher brasileira se sinta plenamente amparada nessa emergência
e que se crie um ambiente de pleno apoio ao seu estado e ao cumprimento de
sua mais nobre missão.

o Brasil, país de grande extensão territorial, com foros de continente, possui
a baixa densidade demográfica de 9 habitantes por quilômetro quadrado, existindo
zonas depressivas onde a rarefação populacional atinge a menos de 2 habitantes
por Quilômetro quadrado. Embora tenhamos uma taxa de crescimento apreciável,
3,5 por ano, o n0550 problema é exatamente o oposto do controle da natalidade
que, se faz sentido em outros pa[ses de características diversas, no nosso assume
aspectos criminosos. O Brasil é um imenso país despovoado e é necessário que se
estabeleça urna dinâmica populacional, pois o aumento da taxa do crescimento
demográfico é, além do mais, urn imperativo do desenvolvimento econômico. Para
que a nação possa sair da demarragem necessita da força de trabalho, e com
força humana por excelência.

O custeio das despesas decorrentes da presen te lei poderá ocorrer pelo saldo
disponível do Fundo de Garantia de Tempo de serviço, que arrecadou até fevereiro
p. passado, segundo cálculos oficiais, Cr$ 10 bilhões e 109 milhões, dispondo de
uma receita líquida atual de Cr$ 7 bilhões e 400 mlIhões. Cremos que melhor
aplicação para parte desse saldo não poderia haver.

São essas as razões da legislação Que ora oferecemos.

Brasília, 31 de maio de 1972. Deputado Léo Simões.

ll. proposição foi remetida àS COmissões de Constltulçao e Justiça, de Leglslaç/io Soclal e ae
Finanças.

97) PROJETO N~ 850, DE 1972 (..)

(DO SR. FARIA LIMA)

Estabelece obrigatoriedade de proporciona.lidade de representação nO

quadro de pessoa.l das organizações de grande porte, da estratificação socla.l
do município.

o Congresso Nacional decreta:

Art. l q - As organizações de grande porte, beneficiárias de favores fiscais de
quaisquer tipos, ficam obrigadas à manutenção de quadros de empregados com
proporcionalidade de representação correspondente à estratificação social do muni­
cípio, quanto à origem étnica e as faixas etárias.

Art. 2~ - As organizações de grande porte deverão. também, provar não existir
discriminação por sexo no seu quadro de pessoal.

Art. 30 - Para os efeitos da presente Lei, entender-se-á corno organização de
grande porte a que tiver mais de 330 (trezentos) empregados e/ou capital superior
a 40.000 (quarenta mil) salários-mínimos, independentemente de sua finalidade.

Art. 49 - Os favores de Que trata a presente Lei são aqueles beneficios oriundos
de lei, programação ou planificação a qualquer nivel governamental, destinados a
estimular a atividade econômica global, setorial ou regional.

Art. 59 - Os Ministérios do Planejamento, Coordenação Geral e do Trabalho
e Previdência SOcial fiscalizarão o cumprimento da presente Lei com base em
coeficientes de proporcionalidade calculad06 pelo IBGE para a representação da
estra tificação social.

( .) OCN - Seção I - 28-10-72, pAgo 4.622.
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Art. 69 - A presente Lei se aplicará com referência aos coeficientes men­
suráveis consoantes à capacidade técnica disponível pelo IBGE em cada exerclclo,
apl1cadas de maneira a que sejam observadas as características espect!ic&8 de cada
tipo de organização.

Art. 7Q - O Ministério da Indústria e do Comércio, dentro de 30 (trinta) dias
contados a partir de sua publicação, regulamentará a presente Lei.

Art. 8Q - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contré.rio.

JUSTIF'ICAÇAO

Nosso objetivo é enfatizar o dispositivo constitucional da não dlscriminaç1D
social, contra a qual não estão previstas sanções legais, e apresenta uma abordagem
sistemàtica para o grave problema. em pautA.

Todos temos consciência de que, malgrado nossa tradição não-dlscr1minaWria,
estamos longe de ser uma sociedade racialmente integrada. Mas se o problema
racial é entre nós bastante dllufdo. muito mais pela força de barganha do traba­
lhador do que por outros motivos, ainda há. outros tipos de discriminação nA.o
justificáveis, manifestados pelas grandes organizações. Ê o caso da idade, do sexo
e até da origem regional.

Será. dl1fcU pretender que o IBGE ou quem sabe, alternativamente, a Fundação
Getúlio Vargas, disponha de informações com grau de confiabllidade técnica para.
medir muitos coeficientes de representação comunltária, tanto a nível local comO
nacional. Entretanto seria um lapso do legiSlador não prevenir a comun1dade de~

fensivamente. Isso se conseguiria com a instituição preventiva contra problemas
discriminatórios. Alguns deles já se fazem notar, como é o caso da mUlher tra­
balhadora e do trabalhador de mais de 35 (trinta e cinco, anos. O tabu dos 36
anos é paradoxal; enquanto a ciência. luta por elevar a idade média do homem,
a sociedade está. enterrando muitos de IleUS componentes, em vida, aos 35 &nOS.

Não pOdemos, por exemplo, afirmar que o baixo nivel de ofertas de empregos para
as mulheres se deva somente ao preconceito, mas, certamente o preconceito, atuando
de formas diferenciadas, é parcialmente responsável.

Dados publicados pelo Jornal do Brasil em 3(}~7-'l2 nos tndl.cam que menoR de
10% da. máo-de-obra brasileira está a cargo das mulheres, enquanto a média do.s
Estados Unidos é de 34,1%, na Austria 4(},5%, na Alemanha Ocidental 36.9% e
na França 34,1%. Enorme é o desperdício de talentos caUliado por esta situação
esdrúxUla que vem ocorrendo no Bras1l.

Os próprios legisladores brasileiros são acusados de teimoai8,. Dtllpo&iUvoa da.
Consolidação das Leis do Trabalho praticamente equiparam o trabalho da mUlher
ao do menor em algumas circunstãncia.s previstas naquela carta legal, tais como
o trabalho noturno e o que exige "atenção e prudência", vedados à mulher.

A maior participação da mulher na força de trabalho brasileira trará. como
conseqUência Inevitável a sua realização e valotUaç8.0.

Os ideais da. grande potência do Brasil só se concretizarão na medida em que
a mulher-criatura tiver uma valorização social adequada e não se constituir mais
em alvo de preconceitos. Então, a mUlher-mãe, matriz da sociedade do futuro,
terá. condições mais amplas de se realizar numa sociedade integrada. e de elevado
padrio moral.

Sala das sessões, 1972. - Deputado Faria Lima..

A propo!l1çitl tol enviada às Comlssôe8 de Conlltitulçio e Justiça, de LeglsIaçlo SocIal e de
Flnançu.
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9B) PROJETO DE LEI N9 1.506, DE 1973 (*)

Dispõe sobre indenização à mulher empregada..

O Congresso Nacional Jecreta:

Art. 1° - A mulher empr,)gada, dispensada sem justa causa nos 6 (seis) meses
anteriores ao casamento, será Indenizada pelo tempo de serviço prestado à empresa.

§ 19 - O valor da indenização será igual a tantos salários quantos forem os
anos de serviços trabalhados na empresa, considerando-se para isto o último salário
recebido.

§ 29 - As vantagens pecuniárias aqui referidas independem de outras já regula­
das em lei.

§ 39 - O recebimento da indenização referida neste artigo SÓ se dará mediante
a apresentação da certidão de casamentO.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publlcação.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das sessões, em 29-00-73.

JUSTIFICAÇAO

É sabido que a mUlher empregada quando se dispõe a casar não tem boa acolhida
em um grande número de empresas. Naturalmente a preocupação com os filhos, o
marido e a casa, prejudicam um pouco no rendimento do trabalho. Dai o fato de
alguns empresários, pensando mais nos aspectos financeiros que sociais da empresa,
dispensarem a mulher empregada, quando esta se dispõe a contrair matrimônio. Os
transtornos sociais e psicológicos que se operam são muito grandes e a mu:her
precisa de uma ajuda. O Estado não pode furtar-se de fazê-la, mesmo porque
essa se verüica nwn momento em que as despesas se avolumam.

A proteção da mulher é reconhecida universalmente e o legislador tem de
atender a essa realidade existente. A aprovação do projeto em tela vai beneficiá-la
bastante, de forma que seus beneficios se faráo sentir em toda a comunidade. ­
Alfeu Gaspa.rini.

1°) DCN - SeçAo 1- 13-9-'(3. pág. 5.559.

IA propoBlça.o foi remetida às Comlssóes de ConstituIção e Justiça. C1e Legislação Social e de
Finanças).

99) PROJETO DE LEI DO SENADO N9 5, DE 1973 (*)

<DO SR. NELSON CARNEIRO)

Veda a dispensa da empregada grávida, sem comprO\~o de falta
grave, a partir do momento em que o empregador é cientificado dll gravidez,
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 19 - É vedada a dispensa de empregada grávida, sem comprovação de
falta grave, a partir do momento em que o empregador for cientificado da gravidez,
até o vencimento do periodo a que se refere o artigo 392 da Consolidaçã.o das Leis
do Trabalho,

Parágrafo único - O empregador que infringir o disposto neste artigo fica
obrigado ao pagamento dos salários integrais da empregada e demais vantagens
complementares, desde a data da dispensa até o término do periodo do afastamento
legalmente permitido.

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposlções em contrário.
----
CO) DCN - Seção rI - 21-3-73, pAgo 151.
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JUSTIFICAÇAO

As empregadas gestantes são, em geral, sumariamente dispensadas assim que
o empregador toma ciência do estado gravídico das mesmas, numa tentativa de
obstar o pagamento dos salários no período.

2. A legislação trabalhista (arts. 391 e sgts. da. CLT) limita-se, tã.o-somente,
a esclarecer que a gravidez não constitui justo motivo para. a dispensa e que é
proibida discriminação com relação à gestante. Isso significa que a proteção é
limitada, uma vez que não é proibida a dlspensa.

3. A Constituição é expressa. ao garantir o afastamento do emprego para a
gestante, sem prejuÍZO da remuneração e do próprio emprego, consoante dispõe o
inciso XI do artigo 165.

Assim, a Carta Magna, a.tentando à realidade social, determina que, além da
remuneração devida, o emprego há de ser mantido.

4. A proposjção - que se baseia em justa reivincticaçáO aprovada pelo vm
Congresso dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material
Elétrico do Brasil - procura dar tratamento correto à situação. garantindo às
empregadas o emprego durante {} periodo de gravidez, em consonância com o pre­
ceito constitucional e Recomendações e Convenções da O. I.T.

Bala das Sessões, em 2(} de março de 1973. - Nelll6n Ca:rneiro.

PARECERES N.·· 424 E W, DE 1973 (.)

Sobre o Projeto de Lei do senado n.o 5, de 19'13, que "veda & dispensa
da empregada grávida, sem comprovaçio de falta. grave, a partir do mo­
mento em que o empregador é cientificado da gravidez, e dá outras pro­
vidências".

PARECER N.o 424, DE 1973

Da Comlssio de Constituição e Justiça

Relator: Senador Helvidio Nunes

I!: inegá.vel que o Uustre senador Nelson Carneiro vem, atra.vés de projeto de
lei oferecido à consideração do Congresso Nacional, procurando amparar o trabalho
da mulher, principalmente das que contraem matrimônio ou que se encontram em
estado de gravidez.

O seu esforço, não resta dúvida, é meritório, pois que apesar das normas c0ns­
titutivas do Capítulo III, Titulo In, da Consolidação das Leis do Trabalho, nume­
rosas empresas adotam a praxe de. sub-repticiamente, dispensarem. a mulher casada
ou que se encontra grávida.

Ainda na semana passada, relatei matéria, unanimemente aprovada por esta
Comtssáo, que visava o acréscimo de parágrafo, e a conseqüente renumeração, ao
art. 391 da CLT, para o efeito de sujeitar o empregador, nos casas de despedida
com inobservância do precei to, aO pagamento em dobro da. indenlzaçAo prescrita
nos arts. 477 e 478.

Agora., por intermédio do Projeto de Lei do senado n,O 5, de 1973, o senador
Nelson Carneiro propõe que seja "vedada a dispensa de empregada grávida, sem
comprovação de falta grave, a partir do momento em que o empregador for cienU­
:ficado da gravidez, até o vencimento do períOdo a que se refere o art. 392 da
Consolidação das Leis do Trabalho" (art. 1.°),

E quer mais:

"O empregador que infringir o disposto neste B.rt1go fica obrigado ao paga­
mento dos salários integrais da empregada e demais vantagens comple­
mentares, desde a data da dispensa. até o término do período do e.futa.­
menta legalmente permitido." <Parágrafo único,)

(O) OCN - Seçlo rI - 4-9-73, pág. 3.24<1, retifIcado 7-9-73, pág. 3.322.
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Evidente que ao projeto de lei não interessa a perquirição dos antecedentes
da gravidez, isto é, se resultante, ou não, de justas núpcias. E não se diga que
a omissão deflui da conhecida posição divorcista do seu ilustre autor, que conco­
mitantemente defende a Instituição do casamento. O engravidamento sem que tenha.
a justificá-lo casamento anterior, é fato corrente, fruto das condições sociais da
época, e que gera direitos e deveres que ao Poder Público cabe reconhecer e pro­
teger.

2. Na realidade, os dispositivos especificos de proteção do trabalho da mulher
não cobrem, eficazmente, todas as situações que, na prática, a. vida empresa.ria.l
descobre. E a tendência natural, como é óbvio, é a da proteção dos fracos cOntra.
as p06Síveis investidas dos l'conom1camente fortes.

A proposição não objetiva impedir a indiscriminada dispensa da mulher grá­
vida, A comprovada prática de faltas graves justifica, plenamente, a rescisão con­
tratual. O que deseja impedir, i!'to sim, é que o estado gravídico, a que a legislação
concede proteção especial, constitua, por si só, motivo para a despedida da mulher.

3, Não cabe a esta Comissão o exame do mérito do Projeto de Lei n.O 5, de
1973, que tenho por comt1tucional e jurídico, vez que não invade a área de com­
petência dos demais Poderes.

l!: o parecer.

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 1973. - Daniel Krieger, Presidente ­
HelvídIo Nunes, Relator - José Llndoso - Accioly FUho - Ca.rlos LlndenlJerl' ­
Heitor Dias - Mattos Leio - Franco Montoro.

PARECER N.o 425, DE 1973

Da Comissão de Legislação Socia.l

Relator: Senador Renato Franco

O projeto de lei em exame, de autoria do eminente senador Nelson carneiro,
tem por objetivo assegurar à gestante o direito de manter-se no emprego durante
todo o período da gravidez e nAo, apenas, durante algumas semanas anteriores
e posteriores ao parto.

Na justificativa, denuncia o Autor o fato de que:

"As empregadas gestantes são, em geral, sumariamente dispensadas assim
que o empregador toma ciência do estado gravidico das mesmas, numa.
tentativa de obstar c pagamento dos salários no período,

A legislação trabalhista (arts. 391 e segs. da CLT) limita-se, tio-somente,
a esclarecer qUe a gravidez não constitui justo motivo para a. dispensa, e
que é proibido discriminação com relação à gestante. Isso significa que a.
proteção é limitada, uma vez que não é proibida a. dispensa."

Quanto ao mérito, coerentemente com pareceres anteriores, somos pela apro­
vação do projeto, porquanto entendemos de nada valer garantir-se o repouso remu­
nerado da gestante nas imediações do parto sem, antes, assegurar-lhe o dJ.reito
de permanecer no emprego durante todo o períOdo de gestação.

O tema versado na prOpOsição fot, entretanto, objeto de recente parecer desta
Comissão, fato, aliás, lembrado pelo ilustre relator do projeto quando de sua passa­
gem pela douta Comissão de Justiça.

Por se tratar, assim, de matérias correlatas, esta dispondo sobre o que poderia.
ser chamado de "estabilidade provisória da gestante", e a outra (Projeto do senado
n.o 81, de 1973), determinando uma indenização em dobro no caso de ~nsa
imotivada julgamos de bOm alvitre que os projetos devam ser anexados para uma
tramitaçA.o conjunta, nos termos do art. 283 do Regimento Interno, e neste sentido
é o nosso parecer.

Sala das Comissões. em 30 de agosto de 1973. - Franco Montoro, Presidente
- Renato Franco, Relator - Heitor Dias - Accioly Filho - Guido Mondin.
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Na sessão do Senado, de 11 de setembro de 1973, foi submetida à tUBeusdo,
em turno único, o Parecer da Comissfi.o de LegilD.açAo Social, no sentido da trami­
taçAo em conjunto dos Projetos de Lei do senado n.OS 5 e 81, de 1913. ManJfea­
tando-se favorável ao Parecer o autor de ambaa as proposições senador Nelaon
Ca.rneirO dirigiu apelo àquele 6rgfi.o técnico solicitando urgênc1a na aprec1açAo da
matéria. (O)

O Parecer foi aprovado, anexando-se ao Projeto n.o 5/73 o de n.O 81/73.

(0) DcN - BeçEo II - 12-9-73, pág. 3.369.

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 81, DE 1973 (O)

Aerescenta pa.ri.gra.fo ao art. 391 da CoMOlidaçio das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n.O 5.452, de 1,° de maio de 1943, deUnnJnaDdo
o ]IaIaDlento de indenização, em dobro, pa.n. a mulher despedida por motho
de casamento ou de IT8.videz.

O COngresso Nacional decreta:

Art. 1.0 - O artigo 391 da Consolidaçio das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 5.452, de 1.° de mll.io de 1943, pusa a Vigorar com a seguinte
redaçlo;

"Art. 391 - Não constitui justo motivo para a resclsAo do contrato de
trabalho da mulher o fato de haver contraído matrtmOnto ou de encon­
trar-se em estado de gravidez.

I 1.0 - Nfi.o serl.o perm1t1dos em regulBmentos de qualquer na.turer.B.. con­
tratos coletivos ou individuais de trabalho, restr1çlles ao direito da mulher
ao seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez.

I Z.O - A despedida Que se verificar por inobservtmcia. deste artigo sujei­
tari o empregador a pagamento em dobro da. indenlzaçAo prescrita nOll
arts. 47'1 e 4'78."

Art. 2.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua pubUcac;A.o.

Art. 3.° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFlCAÇAO

Jl: do conhecimento público a odiosa praxe, adotada por numerosas empresaa,
de dispensar a mulher tra.balhadora pelo simples fato de contrair matrimônio ou
de estar grávida.

Os direitos assegurados à mulher pelo artigo 391 da. COIIllOli.daçI,o du Le\a do
Trabalho, nlo garantidOS por qualquer tipo de penallda.de pela sua infrtngêncla,
sAo facUmente burla.dos peJo empregador, pois, está claro, a. resciBAo jama1ll é jWl­
tlficada. com aqueles motivos.

Em breve comentário sobre o artigo, Que traduz a unanimidade de opintlo dos
estudiosOS do assunto, diz Gabriel Sa.&d;

"Não há quem possa. recusar ao Estado o dever de proteger a. mulher sobre­
tudo quando se encontra grivida..

Mas não nos parece Que, em nosso país. tenhamos escolhido o melhor
processo de defesa da gestante que trabalhe..

Assim pensamos porque a nonos. do artigo supra leva. mUltos empregaclorea
a estabelecer a praxe de dispensar toda. e Qualquer empregada. Que se casa

(0) neM - 8eÇf.o li - 1.°-7-73, p6.g. 2.619.
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a fim de evitar os futuros encargos da maternidade. Ninguém ignora. que
a mulher solteira sempre encontra emprego com mais facilidade do que
aquela que se casou."

O presente projeto, ainda que não consiga dar solução ideal para esse grave
problema social, constitui-se em mais uma medida Inib1dora daquele procedimento
arbitrário e injusto, repelido por todos quantos vêem no casamento e na mater­
nidade a forma mais sublime de afirmação da mUlher.

Por isso ao submetermos o presente projeto à consideraçáo do Congresso NaM

cional estamos certos da sua aprovaçll.o. ainda mais que se acha em perfeita sinto­
nia com o ordenament<J juridico da Consolidação das Leis do Trabalho e dentro
dos pressupostos constitucionais que facultam ao Congresso Nacional iniciativas
como a ora proposta.

Sala das Sessões, em 28 de junho de 1973. - Nelson Carneiro.

PARECERES N.os 593 e 594, DE 1973 (O)

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.o 5, de 1973, que "veda a dispensa da
empregada grávida, sem comprovaçáo de falta grave, a partir do momento
em que o empregador é cientificado da gravidez, e dá Dutl'as providências".

PARECER N.o 593, DE 1973

Da Comissão de Legislação Social

Relator: Senador Renato Franco

o projeto em exame, de autoria do eminente Senador NeIson Carneiro, já foi
objeto de parecer, por nós proferido e aprovado por esta Comissão, no qual, apÓS
uma sucinta análise do problema da. mUlher trabalhadora em estado de gravidez,
concluim05 pela sua tramltaçâo em conjunto com o PLS 81/73, pois além de ser
do mesmo autor, dispõe sobre matéria Idêntica.

Realmente, ambas as proposições contêm dispositivos que visam a garantir à
mulher gestante sua permanência no emprego, quer assegurando-lhe uma espécie
de estabilidade provisória, quer obrigando o empregador a pagar-lhe uma indeniza­
çâo em dobro no Clk"() de despedida Imotivada. Assim, justifica-se, plenamente, a
fusAo das duas proposições num único texto legal, pois, é principio assente que es­
tabUidade e indenização são dois termos de urna mesma equação.

Já nos idos de 1940. quando se davam os primeiros pas-sos para formar, neste
Pais. uma das legislações mais completas no campo do Direito do Trabalho, O então
Ministro Marcondes Filho, em discurso sobre a mulher trabalhadora, assim se
expressava:

"Minha palavra se dirige à operária, à senhora do lar proletário. Começo
lembrando que o termo proletariado - cuja etmologia vem de prole e Sig­
nifica "classe que tem muitos filhos" - o termo proletariado constitui uma
consagração à e~posa., assinala a glória da maternidade. evoca a música
dos berços e, povoando de imagens de criança.s o nosso pensamento, logo
o remete às gerações provindouras, a05 problemas do futuro, à. continuidade
da vida nacional. O termo representa, por tudo isso, um dos vocli.bulos mais
belos de nossa lingua e toma a mulher operá.ria uma criatura digna dos
maiores desvelos do Estado, porque é da classe proletária que provém o
maior número de cidadãos."

Essa visão do problema, felizmente, não ficou restrita à. área sentimental ou
poética.

(.) nCN - Seçio n - 27-10-73, pAg. 4.325.
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Foram afirmações e conceitos desse jaez que vieram a influir, decisivamente,
na Inclusão em capitulo especial da Consolidação das Leis do Trabalho, de normas
especl!lcas de proteção à. mUlher, tais como a limitação de horário, a proibição do
trabalho noturno, a restrição às atividades insalubres ou perigosas etc., todas com
o ob1etivo único de ampa.rar ll. materniàaàe.

Entre a previsão legal, fundada nos princlplOS éticos que devem reger as rela­
ções empregatícias, e a realidade, há, no entanto, mn enorme abismo. Infelizmente,
apesar de todos os cuidados do legislador em amparar a maternidade, sucedem-se
os casos trazidos às salas dos tribunais ou às páginas dos jornais, de despedidas
aparentemente imotivadas, mas que, no curso das audiências e dos exames da
prova, se chega à. conclusão terem sido em decorrência da gravidez.

Como diz Gabriel Saad. citado pelo Autor na Justificativa, 00 empregadores,
para evitar os futuros encargos da maternidade, vêm adotando a odiosa praxe de
dispensar toda e qualquer empregada que se casa. Assim, o projeto,

"aInda que não consiga dar solução Ideal para esse grave problema social,
constitui-se em mais mna medida Inlbidora daquele procedimento arbitrá­
rio e injusto, repelido por todos quantos vêem no casamento e na maWr­
nldade a forma mais sublime de afirmação da mulher."

As proposições são, portanto, de relevante alcance social, pois dão à. norma
legal vigente o poder coercitivo indispensável ao seu cmnprimento. Como já. tive­
mos oportunidade de afirmar, em nosso primitivo parecer, de nada vale garantir-se
o repouso remunerado da gestante nas Imediações do parto sem, antes, assegura.r­
lhe o direito de permanecer no emprego durante todo o perlodo da gestação. Já,
agora, acrescentamos que essa garantia de emprego só se tomará eflcaz se O seu
desatendimento tiver como sanção o pagamento de uma lndenlzação, proporcional
ao tempo de serviço da empregada despedida.

Com. essas considerações, ao ratificarmos o nosso parecer favorá.vel a ambos
os projetos, sugerimos a adoção do seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei do Seoa.do 0.0 5. de 1973, a. segu.iote l'fldaçio:

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 - O art. 391 da Consolldaç!to das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto~Le~ n.o 5.452, de 1.1> de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte reda­
ç40:

"Art. 391 - J!: vedada a dispensa de empregada grávida. sem comprovação
de falta. grave, a partir do momento em que o empregador for cientificado
da gravidez, até o vencimento do período a que se refere o art. 392.

§ 1.0 - Não serão permitidos em regulamentos de qualquer natureza. con­
tratos coletivos ou Individuais de trabalho, restrições ao direito da mUlher
ao seu emprego, por motivo de casamento ou de gravld1',z.

§ 2.° - A despedida que se veriflcar por inobservâncil'. deste artigo sujeitará
o empregador ao pagamento, em dobro. da indenlzação prescrita nos arts.
411 e 418, para. a. empregada não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço, e a mna indeni...ação simples. proporcional ao tempo de serviço,
para ao optante, sem prejuízo do recebimento dos depósitos efetuados na sua
conta víncuI&da."

Art. 2.° - Esta Lei entra. em vigor na data da sua publicação.

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Comissões, em 11 de outubro de 1973. - Franco Montoro. Presidente
- Renato Franco. Relator - Wilson Campos - AccJoly Fllho - Heitor DiaII.
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Da ComJssão de Constituição e Justiça aos Projetos de Lei do Senado
n.QS 5, de 1973, que "veda a dispensa. da empregada grávida., sem com·
pro~ de talta gTave, a partir do momento em que o empregador é
dentificado da gravidez, e dá outras providências", e 81, de 1973, que "ures­
centa parágrafo ao artigo 391 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n." 5 .452, de 1.· de maio de 1943, determinando o
pagamento de indenização em dobro para a mulher despedida por motivo
de casamento ou de gravidez".

Relator: Senador Helvídio Nunes

Retoma a esta Comissão, em decorrência de Substitutivo aprovado pela Co­
missão de Legislação Social, o Projeto em exame que visa a garantir à gestante
o direito ao emprego desde o momento em que der ciência ao empregador do seu
estado.

o Substitutivo resulta da fusão deste Projeto com outro semelhante <n.o 81, de
1973), também de autoria. do eminente Senador Nelson Carneiro, que objetiva
assegurar à trabalhadora uma indenização, em dobro, quando despedida do em­
prego por motivo de casamento ou de gravidez.

Ambas as proposições, ao serem examinadas por esta Comissão, tiveram pare­
cerca favoráveis face à inexistência de óbices, de natureza constitucional ou jurl­
dlca, que lhes impedissem a tramitaçAo normal.

No mesmo sentido é o nosso parecer ao presente Substitutivo, pois a simples
unificação dos dois textos não cria fato novo susceptível de modificar o entendi­
mento anteriormente esposado.

P.4.RECERES N,os 593-A e 595, de 1973 (O)

Sobre o Projeto de Lei do Senado n." 81, de 1973, que "acrescenta pará­
grafo ao artigo 391 da Consolidaçã.o das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n.G 5.452, de 1.G de maio de 194.3, determinando o pagamento
de indeniza.çã.o. em dobro, para a mulher despedida por motivo de casa­
mento ou gTavidez".

PARECER N.o 593-A, DE 1973

Da Comissão de constituição e Justiça

Relator: Senador Helvídio NllDes

O ilustre senador Nelson Carneiro, através do Projeto de Lei n,O 81, de 1973,
pretende o acréscimo de um parágrafo, e a conseqüente renumeração, ao art. 391
da Consolidação das Leis do Trabalho, que passaria a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 391 - Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de tra­
balho da mulher o fato de haver contraldo matrimônio ou de encontrar-se
em estado de gravidez.

§ ],0 _ Não serão permitidos em regulamentos de qualquer natureza, con~

tratos coletivos ou individuais de trabalho, restrições ao direito da mulher
ao seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez.

~ 2.0 - A despedida que se verificar por ínobservância deste artigo sujeitará
o empregador a pagamento em dobro da indenização prescrita nos arts. 477
e 478."

2. Na verdade, o capitulo lU da CLT é totalmente dedicado à proteção do tra­
balho da mulher, especialmente quanto à duração e condições, trabalho noturno,
período de descanso, método e locais de trabalho e proteção à. maternldade.

(O) DCN - 8eçlo II - 30-10-73, pág. 4.382.
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Ap2sar de as normas especificas procurarem cobrir todas as situações emergentes,
certo é que numerosas empresas, disfarçadamente, adotam a pra.xe da cUspensa da
mulher que contrair matrimônio ou que se encontra em estado de gravidez.

Indisfarçável, portanto, o confilto que se trava, representado, de um lado, pelo
Estado, que ampara a instituição do ca~amento e socorre a maternidade, e, do outro,
pelo empregador, preocupado exclusivamente, via de regra, com o crescente rendi­
mento da sua empresa.

3, Não há discutir SQbre a prevalência dos interesses do primeiro em relaçl.o
aos últimos, Cumpre encontrar, porém, medidas eficazes para exercitá-la, uma
vez que, em tais casos, as dispensas não se fazem de modo declarado, mas arti­
ficlosamente.

Certo é que, exatamente por ardilosas e simuladas, as dispensas com infJ1ngên­
ela ao preceito estabelecido no vigente art. 391, da CLT, não são de tâ.cll identifica­
ção. Ao contrário, a despedida acompanhada das Indenizações legais, quase sempre,
coonesta as mais Ignóbeis motivações.

Daí o objetivo da proposição oferecida pelo ilustre Senador Nelson Carneiro, que
pretende, apurada a. causa verdadeira, impor ao empregador o pagamento, em dobro,
da coerçã.o prescrita nos arts. 477 e 478 da ConsoUdaçã.o.

Tenho para mim que, com relaçã.o àqueles que percebem o salárlo-mfnimo, o
art. 401 da CLT já disciplina convenientemente a situação.

O Projeto de n,o 81, de 1973, entretanto, vai mais além, pois colhe todas as des­
pedidas que visem burlar o espírito do preceito contido no art. 391, Qualquer que
seja o salário prometi~o. E aI resIde o seu principal, o seu grande mérIto.

Todavia, a este colegiado não cabe o exame do mérito da matéria.

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, porém, tenho o projeto por
constitucional e jurídico, pois que não Invade a área da competência. privativa dos
demais Poderes.

:t o parecer.

Sala das Comlssõe~, em 24 de outubro de 1973. - Daniel Krierer, Presidente
- Helvídlo Nunes, Relator - WIlson GonçalVell - José Llndoso - Nelson Carneiro
- José AUl"usto - Gustavo Capanema - Accioly FUbo - Matt08 Leio - Heitor D....

PARECER N." 595, DE 1973
Da ComIssão de Legislação SocIal

Relator: Senador Renato Franco

De autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, visa o projeto em estudo
assegur~ r à mulher despedida do seu emprego, por motivo de casamento ou de
gravIdez, o direito de haver do empregador o dobro da Indenização prevista nos arts.
477 e 478 da Consolidação das Leis do Trabalho.

SObre o mesmo, isto é, a necessidade de ampliar as garantias ao emprego da
mulher gestante, já teve esta Comissão a oportunIdade de apreciar e aprovar o pa­
recer n.o 425173, que conclui pela anexação desta proposiQli.o àquela, nos precisos
tennos do que dispõem os arts. 283 e 284 do Regimento Interno, resultante num
substitutivo Que engloba a matéria dos dois projetos.

Assim, opinamos favoravelmente ao projeto, face ao seu inegável alcance so­
cial, na forma do Substitutivo apresentado, por esta Comissão, ao Projeto de Lei do
Senado n." 5, de 1973.

Sala de.s Comissões, em 11 de outubro de 1973. - Franco MontOl'O, PreSidente
- Renato Franco, Relator - Wilson Campos - Accioly Fllho - Heitor Diaa.

Colocados em Ordem do Dia, na sessão de 13 de novembro, a requerimento do
Senador Nelson Carneiro, os Projetos de Lei do Senado n.os 5 e 81/73 tiveram a
discussão a.diada para a sessão de 20 do mesmo mês. (.)

(0) DCN - 8tlçio II - 14-11-73, pág. 4.763.
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A 2Q de novembro, procedeu-se à discussão e votação da matéria.

Usou da palavra o Senador Virgílio Távora, ocupando a tribuna, a seguir, o
Senador Nelson Carneiro. (0)

O SR. VIRGíLIO TÁVORA - (Sem revisão do orador.) Sr. Presidente:

Os Projetos de Lei n.o, 5 e 81, de 1973, ambos de autoria do nobre Senador
Nelson Carneiro, têm tramitação em conjunto. Assim as c0I151deraçóes expendldas
a respeito de um, claro, estão aqui extensivas ao outro.

Sr. Presidente, seremos sintéticos.

A farta leglslação pertinente à espécie, objetivando assegurar o rendimento de­
mográfico, cuida de pre8ervar a função fundamental da maternidade, podendo-se
enumerar as seguintes medidas que antecedem ou sucedem o parto ou dele decorrem
como suplemento econômico lCLT., art. 391 e segs.):

a) a construção e manutenção de creches;

b) proibição do trabalho durante quatro semanas antes e oito após o parto;

c) garantia do salário integro durante esse período;

d) repouso remunerado de duas semanas, em caso de aborto não criminoso;

e) prorrogação de duas semanas. em casos excepcionais do repouso que precede
e sucede ao parto, com salários integrais;

f) auxflio-natalidade;

g) garantia de volta ao emprego, com todas as vantagens da categoria, como se
estivesse em serviçO; e

h) prevê penalidades pela infração de qualquer dos dispositivos citados.

A par disso, a Constituição vigente preserva o descanso remunerado à gestante,
sem prejulzo do emprego e do salário (art. 165, Inciso XI>.

Em verdade, a legislação pátria é, data venia, reconhecida mundialmente como
uma das mais perfeitas e benéficas no respeitante à proteção da mUlher trabalhadora
e, principalmente. no que toca à sua função biológica fundamental, a maternidade,
além de, na maioria das ve:res. a jurisprudência funcionar com base na presunção
de que a despedida, nesses casos, ocorreu para evitar a aquisição do benefício, mesmo
quando não tenha havido comunicação especifica da situação de gravidez.

Assim, em vez do sugerido nos projetos em exame - refiro-me ao dois projetos
- cabe um mais assíduo flscalizar do cumprimento do texto legal em vigor, per­
feitamente conooante com o principio que preside à criação da Justiça. Trabalhista,
o de equllfbrio entre empregados e empregadores, o qual, por seu turno, procura
evitar graves problemas sociais, ante a inclinação da balança a favor de uns ou de
outros.

Sr. Presidente, eram estas as nossas considerações. A Maioria. a fim de permitir
exame ainda mais aprofundado da matéria, dá o seu voto favora.vel na dlscuSl;ào em
primeiro turno, sem que essa atitude a comprometa no segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Continua em discussão o projeto.

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR, PRESIDE."'ITE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre senador
Nelson Camelro.

O SR. NELSON CARNEIRO - (Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente:

Quero testemunhar ao nobre Lider da Maioria o meu reconhecimento pela aten­
ção que deu a este projeto. Realmente, o que G<:orre no Brasil de hoje é que quando
uma empregada se encontra grávida e faz essa comunicação ao patrão, é surnaria-

(0) DCN - seção 11 - 2-11-73, pág. 4.947.
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mente despedida. Para evitar isto, o projeto admite que ela só pode ser dispensada
~avendo justa causa. E quais são as justas causas?

Estão no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, que passo a ler:

"Arl. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho
pelo empregador:

a) ato de improbidade;

b) incontinência de conduta ou mau procedimento;

c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do em­
pregador e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual
trabalhe o empregado, ou fôr prejudicial ao serviço;

d) conden~ão criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha
havido suspensão da execução da pena;

e) desidia no desempenho das respectivas funções;

t) embriaguez habitual ou em serviço;

g) violação de segredo da empresa;

h) ato de indiscipllna ou de insubordinação;

i) abandono de emprego;

j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer
pessoa ou ofensas fislcas, nas mesmas condições, salvo em caso de legItima
defesa, própria ou de outrem;

k) ato lesivo da hOnra e boa fama ou ofensas tísicas praticadas contra o
emprega.dor e superiores hierárqUicos, salvo em casos de legitima defesa,
própria ou de outrem;

1) prática constante de jogos de azar.

Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa. de emw

pregado a pratica devidamente comprovada em inquérito administrativo de
ates atentatórios à segurança nacional."

Ora, em todas essas hipóteses a empregada pode ser dispensada. O projeto man­
tém esse dispositivo mas não permite que se converta em justa causa o fato de a
muLher ter engravidado. Num Pais em que se combate o aborto - e ainda ontem o
senado rejeitou o aborto social sentimental, que é aquele fruto da violência, do
estupro - num Pais onde a ConstItuição assegura o amparo à maternidade e fi.
infância, evidentemente o projeto visa a amparar - ao ladO de todas esaaa outras
iniciati,"as lembradas pelo nobre Senador Virgilio Távora - o projeto, repito, é
mais uma segurança para que a mulher que trabalha possa ter uma gravidez tran­
qüila, sem perder o emprego e sem se sujeitar a bater às portas da Justiça do
Trabalho, a não ser para pedir indenização, quando fOr injusta a causa; e não para
sempre bater às portas da Justiça do Trabalho.

Agradeço, ainda uma vez, ao nobre Lfder Virgilio Távora a compreensAo que
teve ao aprovar, em primeiro turno, este projeto e faço votos para que a Maioria,
meditando sobre o alto sentido social que ela encerra, lhe dê em segundo turno
também o seu voto.

Posto em votação, por preferência regimental, foi aprovado o Substitutivo da
Comissão de Legislação Social, sendo, em conseqüência, prejudicados os Projetos
n.06 5 e 811'n.

l00).in "The American Journal of Comparative Law" - VaI. 2<1 - Number 4 - FalI
1972 - pág. 598.

101) Idem, idem, pago 639 (estatfstlca relativa ao censo de 1960),

102) Idem, Idem, pág. 705.

103) In "Revue Internationale du Travai!" - Vol. 103 - n.o 6 - JUln, 1971 - pãg. 613.



PENAS ACESSÓRIAS

SARA R'\.:\fOS DE FIGUEIRf:OO

Técnico Legislativo
da Subsecretaria de Edições Técnicas

As referências e comentários ao Código
Penal em vigor são relativos ao texto do Decreto­
Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - vigen.
te à época da elaboração deste trabalho.

Em capítulo especial, todavia, tratamos do
Código Penal de 1969 - Decreto-Lei n9 1.004,
de 21 de outubro de 1969, com as alterações
introduzidas pela Lei n9 6.016, de 31 de dezem­
bro de 1973, que passará a vigorar a partir de
19 de julho de 1974.

INTRODUÇÃO

Se buscarmos, na história da humanidade e na própria história da
evolução do Direito, a origem 'das penas acessórias teremos de reconhecer
que elas provêm das antigas sanções infamantes, existentes no Direito
Romano. A perda do poder de testar, a infâmia, a morte civil eram, na
verdade, "ora verdadeiras penas acessórias, ora efeitos da condenação", (1)

(1) Sady Card060 de Gusmão - "Repertório Enclclopédlco do DireIto BrasileIro" - \'01. 36 ­
pág.304.
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Não queremos, contudo, com isto afirmar que as penas acessórias
constantes dos Códigos atuais destinam·se a desonrar ou aviltar o condenado
como as antigas sanções infamantes. O que pretendemos é evocar a sua
origem, assinalando que muitas dessas antigas penalidades - as que
afetavam a capacidade jurídica do condenado - refugiaram-se, de fato, no
Direito moderno na categoria de penas acessórias (ll). Não mais, porém,
com o sentido de pena contra a honra ou infamante, "mas de pena privativa
de certos direitos, restritiva da capacidade jurídica do condenado" (3),
aplicada com o fim de prevenção social, isto é, com o "intuito de resguardar
a sociedade de novos crimes no setor onde o réu se tenha revelado
perigoso" (4). Por isso, tem toda procedência a observação de Cuello Calón
(11) quando acentua que nenhuma pena "llegó a la monstruosidad que las
antigas legislaciones instituyeron con el nombre de muerte civil. AI con­
denado a ella se le consideraba muerto para la sodedad, su participación
en la vida política y civil cesaba por completo. Esta barbara ficción
desataba los lazos de família, la autoridad marital, la patria potestad
desaparecian; el condenado dejaba de ser ciudadano y hasta perdia sus
derechos patrimoniales, se abria su sucesión a favor de sus herederos
naturales; tampoco podia adquirir a titulo gratuito, por donación entre
vivos, ni por testamento, ni aun podia disponer de los bienes que adquiriese
com su trabajo."

PENAS ACESSóRIAS NAS CODIFICAÇOES BRASILEIRAS

As penas acessórias sempre existiram na tradição do Direito Penal
Brasileiro, mas nunca de forma autônoma, uma vez que eram englobadas
na escala das penas principais. Assim, encontrávamos as penas de suspensão
e perda de emprego no Código Criminal de 1830, e as de "interdição" e
"suspensão e perda de emprego público, com ou sem inabilitação para
exercer outro", no Código Penal de 1890.

A falta de disposição orgânica da matéria, constante da legislação
citada, fez com que essas medidas se tornassem de difícil e complexa
aplicação. Dai acentuar Roberto Lyra (6) que "as penas acessórias (de ad
cedere) não foram disciplinadas no Código de 1890, em cujo art. 43
figuravam de roldão com as penas principais, no título também destinado
aos efeitos da condenação. Era quase nulo O rendimento da previsão
confusa, pobre, iníqua, de aplicação aleatória, de execução descentraliza­
da". Com realce, entretanto, trata da matéria o Código de 1940, pois
caracteriza. situa e disciplina autonomamente penas principais e acessórias,
adotando uma classificação "cujos elementos resultam do carãter intrín­
seco atribuído a cada uma das penas em confronto com as demais."

As penas principais recebem "a missão fundamental na defesa social",
enquanto que as acessórias as acompanham em determinados casos.
"complementando·lhes a eficâcia."

(2) (4) Aníba.l Bruno - "DireIto Penal" - Tomo 3." ~ 1967 - pâg. 78.

(3) A. Costa e Silva - "Código Penal Comentado" - vol. Ir - 1938 - pago 184.
(5) Cuell() Cal6n. clta.do por C06ta e Sllvu, op. clt., pág. ]84.
(6) Roberto Lyra - "ComentárIos ao Código Penal" - vol. Ir - Ed. Forense - 19ta - pl\g. 433.
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Estão, assim, as penas acessórias na de?endência das principais,
existindo, entretanto, esta dependência durante ou depois da execução da
pena principal (7), porque, esclarece Roberto Lyra (~), "a pena acessória
obedece, no sistema do Código, a um critério específico de periculosidade",
que, por sua vez, "está em função da quantidade da pena, da natureza do
crime, das condições pessoais do condenado e que ora se caracteriza
objetivamente, ora subjetivamente. Não resulta, pois, da íntima essência
e do caráter basilar da pena principal".

Com esta orientação afasta o legislador brasileiro do domínio do
Código qualquer implicação doutrinária a respeito da natureza da pena
acessória. Isto porque, na verdade, muito se tem discutido se têm estas
sanções a natureza (ética) da pena ou se não passam de mero efeito da
condenação a determinadas penas. Entre nós, a dúvida foi suscitada face
ao art. 55 do Código de 1890, entendendo João Vieira e Macedo Soares (9)
que a interdição prevista neste dispositivo era um efeito especial da prisão
celular maior de seis anos, decorrendo, portanto. ipso jure, da referida
condenação. Galdino Siqueira (111), porém, dava-lhe o caráter de pena,
argumentando que ela em diferentes casos não resultava automaticamente
da condenação.

A controvérsia, contudo, prosseguiu, e no anteprojeto Alcântara
Machado as penas acessórias eram tidas como efeitos penais da condena­
ção, lendo-se na Exposição do autor: "Não há penas acessórias: a publica­
ção da sentença, a confiscação dos instrumentos e proventos do crime, a
inabilitação para o exercicio de direitos, consideramo-las efeitos necessá­
rios da condenação a determinadas penas ou por certos crimes".

A Comissão Revisora do citado anteprojeto, entretanto, não aceitou a
tese, diferenciando-se, por completo, no Código de 1940, penas acessórias
e efeitos penaís da condenação. Justa é, assim, a observação de Bento
Faria: (li) "A pena acessória - embora possa ser qualificada como efeito
da condenação, mas no sentido de conseqüência, ist;) é, de ficar dependente
da aplicação de outra penalidade, como principal - todavia é disciplinada
como sanção especial, de natureza complementar, expressiva de restrições
impostas à capacidade jurídica do condenado. Da mesma forma que as
penas principais, as penas acessórias têm o caráter de sanções penais."

Dando-lhe o caráter de sanção penal (re,'ius - de pena), adota o nosso
Código critérios próprios, pois se distancia do Códígo Italiano que engloba,
no art. 20, as penas acessórias e os efeitos penaIs da condenação: "As
penas principais são impostas pelo Juiz em sentença de condenação; as
acessórias são, de direito, conseqüentes à condenação, como efeitos penais

(7) A. Costa e Silva - "ComentárIos ao Código Penal" - 2.& EdiÇão - 1967 ~ piLg. 263.
\11) Roberto Lyra, op. cit., pag. 89.

(9) O. Macedo Soares - "Código Penal" - 5 .... ed1çll.o - 1910 - pãg. 151.

(10) Galdino Siqueira - "Direito Penal Brasileiro" - Parte Geral - vol, 1 - 2.& ediçáo - 1932
- pàg. 642.

(11) Bento Farla - "Código Penal Bre.sllell"O" - Parte 11 - 1942 - pág. 15tl.
(12) Traduçll.o de Roberto Lyra, op. clt .. pág. 70.
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da mesma" (12). Contudo, na verdade, não puderam fugir o legislador e o
doutrinador italiano a determinadas sutilezas jurídicas para justificar a
tese adotada.

Isto se sente nas palavras de Ranier (18) quando, ao qualificar as penas
acessórias como efeitos penais da condenação, admite que o conceito de
efeitos penais tem sentido mais largo, pois abrange conseqüências que
não se incluem entre as penas acessórias. E evidencia-se no próprio Código
Italiano onde o legislador "foi forçado ao artifício de distinguir as penas
acessórias de outros efeitos penais pelo seu caráter específico, discipli­
nando-os e situando-os diversamente" (14).

Independentemente, porém, da posição que se adote em relação à
questão é de se reconhecer que têm essas medidas, no Código pátrio,
incontrovertidamente a natureza de pena. Elas não seguem "sempre de
direito a condenação, como na Itália, pois, às vezes, são antecipadas (art.
71), ou impostas na própria sentença (art. 70), dependendo, outras vezes,
do prudente arbítrio do Juiz, na fixação da pena (quantitativa e qualitativa)
e no julgamento de incompatibilidades subjetivas entre o direito e o seu
titular" (1~).

São, nos termos do art. 118, parágrafo único, do Código Penal,
imprescritíveis. E, "se impostas em sentença proferida aliund., pode a
elas sujeitar o condenado (art. 7Q, nl? lI)". A suspensão condicional da pena
não se estende à pena acessória (art. 57, parágrafo único) e, no entender
de Roberto Lyra, dela também exclui-se o livramento condicional, con­
soante se infere dos arts. 60 e 66 (16).

Como as outras penas, afetam as acessórias bens jurídicos do conde­
nado, mas, esclarece Aníbal Bruno (17), "a sua função é mais preventiva
do que repressiva e aflitiva. Na maioria dos casos, privam o réu de direitos
que ele se mostrou indigno de exercer ou em cujo exercício viria a ter
oportunidade para a prática de novos crimes". Aliás, este aspecto predo­
minantemente preventivo da pena acessória foi, também, destacado pelo
Ministro Francisco Campos, nos seguintes termos: "Complementando o
aparelhamento de repressão e prevenção, foram sistematizadas as penas
acessórias cuja principal função é mais preventiva do que repressiva" (18).

Como resultante da constatação, surge uma nova divergência em torno
da natureza dessas medidas, levando, agora, alguns juristas a considerá-las
medidas de segurança.

De certo, como assinala Antilosei (19), as penas acessórias muito se
aproximam das medidas de segurança, com as quais quase se confundem.
Todavia, ensina José Frederico Marques (20), "não é só o sentido preventivo
(3) Rnnlerl, citado por Anlbal Bruno, op. clt., pé,g. 78.
(14) Roberto L~·ra. op. clt., pàg. 69.
(lã) Roberto Lyra, op. clt., pág. 70.
(16) J06é Frederico Marques - "Tratado de Direito Penal" - voI. 3.° - 1966 - pé,g. 154.
(17) Anlba.1 Bruno, op. clt .• pllg. 77.
(18) Discurso proferido pelo Ministro Francisco Ca.mpos na cerImÔnia de promulgaçl\o do Código

Penal de 194().
(19) Antilosel - "Manual de Derecbo PeD&!" - Parte Geral ~ 1968 - p~ ã22.
(20) José Frederico Marques, op. clt., pag. lã3.
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que está presente nestas sanções. Nelas também existe o que J. Anton
Oneca chamou de "su sentido tutelar" e, ainda, de "el sentido aflitivo". A
pena acessória, por exemplo, do art. 69, nQ 11, combinada com o que dispõe
o citado artigo, em seu parágrafo único, n9 11, letra c, tem por fim os
próprios interesses da família do condenado (sentido tutelar da pena). E
sobre o caráter aflitivo da pena acessória é suficiente salientar que ela
acompanha, em muitos casos, a pena principal, segundo a graduação
desta".

Conforme o art. 67 do Código Penal, são penas acessórias:

I - a perda de função pública, eletiva ou de nomeação;

11 - as interdições de direitos;

III - a publicação da sentença.

Com exceção da publicação da sentença, são penas "restritivas de
liberdade, uma vez que, incidindo como incidem, sobre direitos e respecti­
vo exercicio, e exercicio de atividades, restringem a capacidade jurídica,
o que significa que, na mesma área e amplitude, restringem a liberdade de
agir" (21).

A publicação da sentença "visa a atender uma exigência de interesse
público (função intimidativa da pena principal, da qual a pena acessória
participa)." (22)

Estudaremos, a seguir, cada uma delas.

PERDA DE FUNÇÃO PÚBLICA

É a primeira pena acessória na ordem dos textos legais. ApUca-se,
como o próprio nome indica, a todos aqueles que exercem função pública
eletiva ou de nomeação. O conceito de função pública, todavia, deve ser
interpretado em consonância com o art. 327 do Código Penal, visto que
neste artigo "oferece o Código, para fins de defesa social, amplissimo
conceito de funcionário público" (23). Como tal se considera "quem, embora
transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função
pública". Equiparando o parágrafo único do citado artigo, a funcionário
público "quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal."

Isto posto, vamos assinalar que incorre na pena acessória de perda
de função pública:

a) O condenado a pena privativa de liberdade por crime cometido
com abuso de poder ou violação de dever inerente a função
pública (art. 68, I);

b) o condenado por outro crime a pena de reclusão por mais de
dois anos ou de detenção por mais de quatro anos (art. 68, 11).

(21) Professora Armlda Bergamlnl Miotto.

(22) Professora Armlda BerglU:D.lnl Mlotto.

(23) Baslleu ae.rcla - "IllfJtltulç6e8 de Direito Penal" - voI. I - tomo II - 1972 - pág. 455.
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Numa análise do art. 68, l, nota-se, de logo, que a pena acessória de
perda de função pública será imposta a todo aquele que for condenado
por crime cometido com abuso de poder ou violação de dever funcional,
qualquer que seja a duração da pena principal privativa de liberdade
(reclusão ou detenção). Resulta, portanto, neste caso, a pena acessória da
natureza do crime cometido, devendo por isso mesmo ser declarada na
sentença, uma vez que "compete ao Juiz concluir se houve no crime a
..::ircunstância que a lei põe como fundamento da referida pena" (24).

No Código Penal, vale assinalar, "é extenso o rol de infrações que
infalivelmente significam abuso ou violação de dever: além de outras,
todos os crimes praticados por funcionário público contra a administração
(arts, 312 a 326)" ( 5) podem ser citados como exemplos.

A aplicação desta pena, todavia, não está restrita, como se observa do
texto legal citado, ao crime cometido com abuso de poder ou violação de
dever funcional. Assim é que nos termos do art. 68, Ir, ela atinge, também,
o condenado por outro crime à pena de reclusão por mais de dois anos ou
de detenção por mais de quatro anos. A vista desses limites legais, escla·
rece Basileu Garcia (26), "considera o legislador que a infração apresenta
gravidade incompatível com o decoro das funções públicas. E como, na
hipótese, não resta margem para o juiz apreciar circunstâncias eventual·
mente desfavoráveis ou não ao acusado - porquanto se trata de verificar
somente as proporções aritméticas da pena principal -, esse é um dos
casos em que a sentença pode ser omissa acerca da pena acessória, que
resultará da mera imposição da principal". Assim, também, pensa o
Desembargador Odilon da Costa Manso, (21) quando assinala: "Quanto à
perda de função pública - a imposição decorre da natureza do crime
(art. 68, I), ou da quantidade da pena (art. 68, II). Nesta segunda hipótese,
o próprio tempo de segregação acarreta a impossibilidade do exercicio da
função pública e, pois, a sua perda. E porque esta perda se vincula a um
critério meramente quantitativo, objetivando~se através da simples fixação
da pena privativa de liberdade, não se exige venha declarada na sentença.
O caso inscreve-se entre os previstos no parágrafo único do art. 70 (28). Já
na outra hipótese (art. 68, I), entram em jogo fatores de caráter subjetivo.

A pena acessória depende, então. de um ato expresso do Juiz. Deve ser
declarada na sentença."

A pena de perda de função pública "importa, necessariamente, a de
todos os vencimentos e vantagens, quer a investidura provenha de nomea·
ção, quer provenha de eleição, seja federal, estadual ou municipal" (29).
Aliás, os nossos Códigos anteriores continham, como se verá posteriormente,

(~4) Anlbal Bruno, op. clt., pág. 93.
(25) (26) BlI81leu Garcia, op. clt., pág. 455.

(27) Odilon Costa Manso, citado por JOl!lé Frederico MarqUei!. op. clt .• pág. 163.

(28) "Art. 10 - A sentença deve declarar:
I - a perda da funçllo pública, nos casos do n.o I do art. 6ll;

n- ...
Parágrafo único - Nos demais casos, Il. perda de funçAo públlca e as lnterdlçõea rellultam ela
simples Impo$lçllO da pena principal,"

(29) !.aerte Munhoz - Revista ForelUl8 - Junho de 1943 - piLg. 41.
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disposições expressas neste sentido. O legislador de 1940, entretanto, parece­
nos que as considerou redundantes, uma vez que a perda de vencimentos e
vantagens está implícita na própria perda de função. Não acarreta, todavia,
esta pena a perda do Montepio, dada a finalidade deste benefício de amparo
à família. Admitir o contrário seria violar o preceito constitucional de que
"nenhuma pena passará da pessoa do delinqüente". A doutrina anterior já
consagrara tal entendimento (W).

Pode concorrer ou não esta pena com a incapacidade para a investi­
dura em função pública. Em caso de concorrência "o servidor público ou
paraestatal não s6 perderá o cargo, mas ficará inibido de exercer qualquer
outro durante o tempo fixado na sentença" (31). Isto é o que se depreende
do art. 69, I, e parágrafo único, I, letras a e b, abaixo transcritos:

"Art. 69 - São interdições de direitos:

I - a incapacidade temporária para a investidura em função
pública;

Parágrafo único - Incorrem:

I - na interdição sob o n!? I:
a} de cinco a vinte anos, o condenado a reclusão por tempo não
inferior a quatro anos ou o condenado por crime doloso cometido
no exercício de função pública, em prejuízo da Fazenda Pública,
ou de patrimônio de entidade paraestatal, qualquer que seja o
tempo da pena;

b) de dois a oito anos, o condenado a reclusão por tempo superior
a dois anos e inferior a quatro, ou o condenado por crime cometido
com abuso de poder ou violação de dever inerente a função pú­
blica, excetuado o caso previsto na letra a, parte final."

Dessa maneira, "se um funcionário cometer um peculato e for conde­
nado, ele, além de perder o seu emprego (art. 68, I), ficará ainda incapaci­
tado para a investidura em função pública, pelo prazo que a sentença
determinar. O mesmo deve ser dito se a pena acessória resultar da
quantidade da pena, tanto em relação ao art. 68 como no tocante ao atr.
69. Um funcionário condenado a três anos de reclusão deve sofrer a pena
acessória de perda de função pública (art. 68, fi) e a interdição do art. 69,
nQ I, ex vi do citado artigo 69, parágrafo único, n!? I, letra b, do Código
Penal" (32).

Advirta-se, todavia, que a incapacidade para a investidura em função
pública não se confunde com a perda de função pública. "Freqüentemente
a aplicação de ambas essas penas dar-se-á cumulativamente: o funcionário
perderá o cargo e ficará incapacitado para exercer outro por cinco a vinte
anos, ou por dois a oito. Mas a aplicação autônoma de uma ou outra é
também possível, como facilmente se depreende das palavras em que a lei

(30) 09.l.dlno SiqueIra, op. clt., pág. 648.
(31) Anlb9.l. Bruno, op. clt., pAg. ~3.

(32) José Frederico Marques, op. clt., pég. 1M.
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lhes fixa as condições. Releva ponderar que só caberá a primeira para
funcionários públicos, ao passo que a incapacidade, visando o futuro,
recairá em qualquer réu cuja pena de reclusão seja superior a dois
anos" (sa).

A incapacidade para a investidura em função pública importa na
suspensão dos direitos políticos do condenado (art. 69, V). Isto, é claro,
enquanto permanecerem os efeitos da condenação.

Estes são, em resumo, os comentários exarados pela doutrina, aos
artigos que prescrevem as penas acessórias de perda de função pública,
eletiva ou de nomeação e a de interdição consistente na incapacidade
temporária para a investidura em função pública. A nossa legislação ante­
rior, embora de maneira não tão precisa, a elas também se referia. Vamos
recordar os dispositivos que tratavam da matéria nos Códigos de 1830 e
1890, buscando mostrar a linha de nossa evolução penal neste aspecto.

No Código Criminal do Império, 1830, encontrávamos, como já assina-
lamos, a suspensão e a perda do emprego no rol das penas principais:

Art. 58 - A pena de suspensão do emprego privará os réus do
exercicio dos seus empregos durante o tempo da suspensão, no
qual não poderão ser empregados em outros, salvo sendo de
eleição popular.

Art. 59 - A pena de perda de emprego importará a perda de
todos os serviços que os réus houverem prestado nele.

Os réus que tiverem perdido os empregos por sentença poderão
ser providos por nova nomeação em outros da mesma ou de diversa
natureza, salvo havendo expressa declaração de inabilidade.

A matéria era regulada através de Avisos, dos quais achamos interes­
sante destacar alguns:

Os Avisos nQ8 76, de 11 de julho de 1812, e o 59, de 5 de março de
1849, dizem que a suspensão por ato do Governo deve subsistir enquanto a
sentença de não-pronúncia não passar em julgado.

Declara o Aviso nQ 330, de 30 de setembro de 1834, que s6 por crime
de responsabilidade tem lugar a suspensão do empregado público.

O Presidente da Província pode suspender ao empregado de fazenda,
por abusos que haja cometido (Aviso de 5 de março de 1850).

A anulação do processo não resolve a suspensão decretada pelo Go­
verno, a qual, não obstante, subsiste, salvo quando, pela dita anulação, se
há por terminado o neg6cio e não se instaura um outro processo (Aviso
nQ 64, de 28 de fevereiro de 1854).

O funcionário público de qualquer condição que seja, logo que pela
pronúncia está indiciado em crime comum, ou de responsabilidade, fica,

(33) Baslleu Garcia, op. cit., pig. 4S8.



OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1973 261

Ipso jure, inibido de exercer as funções de seu emprego, quer livre, quer
solto ou preso (Aviso nl? 201, de 3 de novembro de 1854).

A condenação de um oficial da guarda nacional, por sentença, à pena
da suspensão do cargo de delegado ou juiz de paz, importa a suspensão do
exercício do posto: sendo que, para a mesma suspensão, basta a existência
da pronúncia (Aviso n? 60, de 29 de janeiro de 1856).

A pena de suspensão imposta ao empregado público por crime de res­
ponsabilidade não deve ser cumprida, senão depois que a sentença do juiz
de direito, da qual se apelou, é confirmada pelo Tribunal Superior (Decreto
nl? 1.835, de 5 de novembro de 1856, e Aviso nl? 382, de 15 de setembro de
1860).

O empregado público responsabilizado não pode exercer o seu emprego
enquanto a sentença de absolvição não passa em julgado (Aviso nQ 81, de
14 de abril de 1859).

Suspensão de emprego civil não suspende o emprego eclesiástico exer·
cido pelo mesmo individuo (Aviso de 10 de maio de 1845).

Os empregados públicos suspensos não-correcionalmente, nos casos em
que a lei o permite, porém como indiciados de crimes de responsabilidade,
sendo processados e não pronunciados, têm direito aos seus vencimentos
correspondentes ao tempo da suspensão (Ordem nl? 66, de 9 de março de
1849).

A suspensão administrativamente imposta deve subsistir enquanto não
findar, por sentença passada em julgado, qualquer processo de responsa­
bilidade (Aviso n? 244, de 4 de junho de 1862).

A sentença condenatória, não obstante a apelação interposta, suspende,
como a simples pronúncia, o exercício das funções públicas (Avisos de 18
de abril, n? 99, e de 10 de maio de 1864, n? 119).

Declara o Aviso Circular do Império, de 19 de abril de 1872, que a
suspensão provisória do exercício das funções de qualquer emprego ou
cargo, ordenada por autoridade administrativa, nos casos em que a lei a
permite, para o fim de ser o empregado ou funcionário imediatamente su­
jeito a processo judiciário de responsabilidade, não tendo o mesmo caráter
da suspensão, por virtude de pronúncia e sentença do Poder Judiciário, não
produz o efeito que desta resulta, de privar o empregado ou funcionário
suspenso do exercício das funções de qualquer outro emprego ou cargo.

Declara o Aviso de 3 de de7.embl'o de 1872: que o empregado suspenso
no exercicio pode ou não ficar no termo, sendo que o livramento é um ar­
bítrio seu, do qual pode prescindir, sujeitando-se à pena de revelia; e é a
doutrina do Aviso de 30 de novembro de 1871 que durante a suspensão pre­
ventiva o funcionâIio s6 perde a metade do ordenado, e se assim é, quando
a suspensão é pelo efeito da pronúncia, com maioria de razão se deve seguir
esta regra, quando é ela por ato do Governo, e é o que se estatui no art. 165,
§ 49, do Código de Processo Criminal.
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E vê-se que a suspensão correcional, sendo uma pena, pode privar ao
funcionário de seu ordenado; mas não assim a suspensão preventiva.

A Resolução do Conselho de Estado (seção de justiça), de 18 de de·
zembro de 1872, declara que a suspensão administrativa é de sua natureza
limitada ao cargo sobre o qual foi positivamente determinada. (Relatório da
justiça de 1872, pág. 268 dos anexos.)

O Aviso de 28 de dezembro de 1872 é no sentido da resolução acima.

Declara o Aviso de 20 de abril de 1876 que a pronúncia nos crimes de
responsabilidade suspende logo o exercicio das funções públicas, não obs­
tante o recurso para o Tribunal Superior.

Declara o Aviso de 26 de janeiro de 1876 que. segundo a doutrina dos
Avisos nl! 76, de 11 de julho de 1842, nQ 59, de 5 de março de 1849, nQ 244,
de 4 de junho de 1862, nQ 277, de 23 de junho de 1865, e 10, de dezembro
último, o juiz municipal e de órfãos, suspenso e mandado responsabilizar
por ato da presidência, não pode reassumir o exercicio do seu cargo antes
da decisão do recurso, que para o Tribunal da Relação foi interposto do
despacho de despronúncia.

Que competem a este funcionário os vencimentos relativos ao tempo da
suspensão, na conformidade da ordem de 9 de março de 1849 e Aviso nQ 177,
de 12 de outubro de 1854 (84).

Diz o Aviso nQ 301, de 13 de setembro de 1856: segundo o art. 58 do
C6digo Criminal, a pena de suspensão do emprego priva o condenado de
ocupar os seus empregos, e o inabilita para ser empregado em outros, salvo
sendo de eleição popular, e, pelo art. 89 da Constituição do Império, somente
se suspendem os direitos politicos por incapacidade física ou moral, e por
sentença condenatória à prisão ou degredo, sendo. portanto, que os conde­
nados à suspensão do emprego não ficam por isso inabilitados para o exer­
cicio destes direitos.

O Aviso nQ 108, de 3 de março de 1860, declara: a suspensão do em­
prego estende-se a todas as funções públicas que o empregado exercesse
ou tivesse o direito de exercer, quer proviessem de nomeação, quer de elei­
ção popular, não s6 pelo que dispõe o art. 165, § 2Q, do Código do Processo,
como também os Avisos n9S 373, de 19 de dezembro de 1855, 60, de 29
de janeiro de 1856, 301, de 13 de setembro de 1856, e mais positivamente
o de 31 de dezembro de 1846, expedido de conformidade com a Resolução
Imperial de 30 do mesmo mês, tomada sobre consulta da Seção dos Ne­
gócios do Império do Conselho de Estado, de 29 dos ditos mês e ano (Aviso
nl? 108, de 3 de março de 1860).

Nos seguintes termos é concebido o Aviso de 27 de setembro de
1860: S.M. o Imperador, atendendo ao que lhe representou o Dr. Antônio
Rodrigues da Cunha, manda declarar a V. M. que, tendo sido o suplicante

(34) Os Avl808 transcritos. até agora, foram extraldos de trabalho elaborado pelo Conselheiro
Vicente Alves de Paulo Pesaoa - "Código Criminal do Império do Brasil" - ed. 1885, pB.gB.
129 e segUlntee.
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demitido do cargo de 1g-Delegado de Polícia, acha-se por isso extinta a
pena de cinco meses de suspensão do referido cargo, que lhe foi imposta
por sentença desse JuÍZo.

Em sentido contrário ao Aviso de 27-9-1860, o Aviso nl? 239, de 2 de
agosto de 1867, declara que: 1C?) conforme os Avisos de 31 de dezembro
de 1846, § 49, e nl? 108, de 3 de março de 1860, a suspensão do empregado
público, por sentença, não se limita ao cargo em que delinqüiu, e sim es­
tende-se a todas e quaisquer funções públicas que exerce ou tenha o direito
de exercer; 2l?) a demissão do cargo não importa absolvição da pena de
suspensão, a qual compreende o exercício de quaisquer outros empregos; e,
embora a apelação tenha efeito suspensivo, para se não dar à execução a
pena, não pode o empregado por força dela ser restituído ao exercício de
suas funções, porque subsistem os efeitos da pronúncia.

De acordo com este Aviso e com o de ne:> 188, de 24 de abril de
1861, que cita, expediu o Ministério do Império o seu, de 24 de abril de 1868.

A 2 de agosto, porém, esclarece Araújo Filgueiras Júnior (8~), do dito
ano, o mesmo Diário publicou outro Aviso do Ministério da Justiça, datado
de 30 de julho, em que se restabelece a doutrina do de 27 de setembro
de 1860, e se acrescenta: "A doutrina contrária importa a confusão das
duas penas, aliás muito distintas, da suspensão simples e da perda do
emprego com inabilidade para outro, e inverte a gradação da penalidade
do art. 129 do Código Criminal, tornando o mínimo da pena mais grave
do que o máximo."

A doutrina deste Aviso foi ainda recomendada, como devendo ser mano
tida, pelo de ne:> 389, de 25 de agosto de 1869.

O Tribunal de Relação do Maranhão, por Acórdão de 8 de outubro
de 1870, no processo de responsabilidade do Juiz de Direito de Parintins,
província do Amazonas, disse com relação ao Aviso de 30 de julho de 1868:
" ... E ainda que esta doutrina não se possa juridicamente sustentar, em
face do art. 58 do Código Criminal, que estabelece, como efeito da pena
de suspensão, a inabilidade do condenado para outro emprego, menos o de
eleição popular, durante todo o tempo da condenação; nem seja aceitável
que a demissão do funcionário, ato meramente administrativo, possa des­
truir e invalidar uma sentença do Poder Judiciário, tão independente etc.,
etc."

Ainda em 1871, sustentando um despacho de 30 de março deste ano
do juiz de direito de Teresina, julgou o dito Tribunal do mesmo modo.

Muito recentemente trouxe o DI'rio Oficial de 13 de abril do corrente
ano de 1872 o seguinte Aviso, datado de 12: "Em Ofício ne:> 31, de 21 de
janeiro do ano passado, o antecessor de V. Ex~ submeteu à consideração

(35) AraÚ,jo Fllgueira,s Jú'n!or - "Código Orlminal do ImpérIo do Brasil" - 1876 - 2." edlçf.o
- pág. 41.
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do Governo Imperial a seguinte dúvida: Se a demissão do emprego extingue
a pena de suspensão em que tenha incorrido o funcionário público.

"E S. Majestade o Imperador, conformando-se por sua imperial e ime­
diata resolução de 6 do corrente, com o parecer, junto por cópia, da Seção
de Justiça do Conselho de Estado, houve por bem mandar declarar a V. Ex\l
que a pena de suspensão do emprego não se limita ao exercicio do emprego
por cujo abuso houve condenação, e sim estende-se a todas e quaisquer
outras atribuições que o empregado exerça ou tenha direito de exercer;
prevalecendo, portanto, a doutrina do Aviso nQ 239, de 2 de agosto de 1867,
conforme a jurisprudência adotada pelo Supremo Tribunal de Justiça (58, a).

(58, a) CONSULTA A QUE SE REFERE O AVISO SUPRA

Senhor - Vossa Majestade Imperial, para firmar a inteligência inva­
riável entre os Avisos do Ministério da Justiça, de 27 de setembro de 1860,
nQ 282, de 30 de julho de 1868, e o de nQ 239, de 2 de agosto de 1867,
que declarou doutrina evidentemente oposta à dos primeiros, mandou re·
meter à Seção de Justiça do Conselho de Estado o Oficio junto, nQ 21, de
31 de janeiro último, e mais papéis com que o Presidente da provincia do
Piauí informou uma consulta do Juiz de Direito da Capital sobre a seguinte
dúvida: Se a demissão do emprego extingue a pena de suspensão em que
tenha incorrido o funcionário público.

A este respeito a secretaria deu as seguintes informações:

"Não há a menor dúvida que os Avisos de 27 de setembro de 1860 e
nQ 282, de 30 de julho de 1868, resolvem cabalmente a questão. Assim,
se deve responder aprovando a resposta do Presidente. 2~ Seção, em 1Q de
abril de 1871 - Servindo de diretor - AchilIes Varejão."

"O Presidente da provincia do Piauí submete à reconsideração do
Governo a seguinte dúvida: Se a demissão do emprego extingue a pena
de suspensão em que tenha incorrido o funcionário público. Esta dúvida foi
solvida afirmativamente pelos Avisos de 27 de setembro de 1860 e nQ 282,
de 30 de julho de 1868, em que se declarou ao Presidente da província
do Amazonas que a demissão extingue a pena de suspensão, a qual não
compreende empregos futuros em que o réu possa servir; negativamente
pelo Aviso nQ 239, de 2 de agosto de 1867, nQ 2, em que se declarou ao
Presidente do Ceará que a demissão do cargo não importa na absolvição da
pena de suspensão, a qual compreende o exercicio de quaisquer outros
empregos.

O juiz de direito da capital do Piaui condenou a cinco meses de sus­
pensão do cargo um cidadão que tinha sido escrivão do subdelegado, ins­
taurando o processo quando ele já não ocupava o lugar.

Tendo remetido a guia ao juiz municipal, este não deu execução à sen­
tença, por julgar extinta a pena, à vista daquelas primeiras decisões do Go·
verno.
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o juiz de direito representa, pedindo esclarecimentos, e o Presidente,
embora opine também pela extinção da pena, traz a dúvida à nova apre­
ciação.

O Aviso de 27 de setembro é mera declaração, mas o de 30 de julho
oferece fundamentos que não o escoram diante da legislação em vigor.
Depois de declarar que a demissão extingue a pena de suspensão, a qual
não compreende empregos futuros em que possa o réu servir, acrescenta: ­
A doutrina contrária importa a confusão de duas penas, aliás, muito dis·
tintas, da suspensão simples e da perda do emprego com inabilidade para
outro, e inverte a graduação da penalidade do art. 129 do Código Criminal,
tornando o mínimo da pena mais grave do que o máximo.

Mas:

19 - Não existirá tal confusão, se se refletir que a pena da perda
do emprego com inabilidade para outra é coisa muito diversa da de simples
suspensão, embora durante o tempo da suspensão o empregado não possa
exercer seus empregos, nem ser empregado em outros, salvo nos de eleição
popular.

A perda do emprego definida no art. 59 do Código Criminal importa na
perda de todos os serviços que os réus houverem prestado nele. Sendo
assim, o condenado à perda do emprego com inabilidade, terminado o tempo
da inabilidade, pode ser novamente empregado; mas não pode reunir ser­
viços passados aos que depois prestar.

E o suspenso, cumprida a pena, reúne os serviços anteriores aos que
fizer daí em diante. Se, durante a suspensão, demite-se ou é demitido,
ainda fica com esses serviços, que têm o valor real para promoção e para
aposentadoria em outro emprego em que vá servir depois.

29 - A doutrina contrária à do Aviso de 30 de julho de 1868 não
inverte a graduação da penalidade do art. 129 do Código Criminal, tornando
o mínimo da pena mais grave do que o máximo, como pressupõe o mesmo
aviso. Perda do emprego, como fica dito, não é simplesmente demissão do
emprego; é principalmente perda de todos os serviços que o réu nele houver
prestado. Ora, as penas do art. 129 são no "Grau máximo, perda do em­
prego, posto ou ofício, com inabilidade para outro por um ano, e multa
correspondente a seis meses; Grau médio, perda do emprego e a mesma
multa; Grau minimo, suspensão por três anos, e multa correspondente a
três meses".

Quanto à impossibilidade de exercer o emprego ou de ser nomeado
para outro, no grau mínimo é o período de três anos, e no máximo o de um;
mas a perda do emprego, importando a de todos os serviços nele prestados,
é pena muito mais grave que a mera suspensão por três anos; não há, pois,
confusão de penas, confusão existe em supor a perda do emprego definida
no art. 59, mero ato da perda do emprego pela demissão administrativa­
mente dada a pedido ou não. Essa confusão é que deu lugar à opinião
sustentada no Aviso.

39 - A pena de suspensão não consiste meramente na privação do
exercício do emprego, por cujos atos o funcionário respondeu em juízo;
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consiste também: a) na cessação do exercício de quaisquer outros empregos
ou funções públicas; b) na impossibilidade de ser o funcionário suspenso
empregado em outros empregos, salvo nos de eleição popular: art. 59 do
Código Criminal.

Portanto, cessado o emprego, não cessam virtualmente os outros efeitos
da pena, à vista da clara e terminante disposição da lei.

4Q - E, se fosse possível limitar essa extensão da pena, a ação do
poder judiciário seria iludida pelo funcionário, demitindo-se; pelo governo,
concedendo-lhe demissão, e nomeando-o para melhor emprego, se assim
lhe parecesse conveniente. Desse modo, o prevaricador, o concussionário, o
funcionário que excedesse ou abusasse de sua autoridade ou da influência
proveniente do emprego, ou que não fosse exato no cumprimento de seus
deveres, embora pela ação popular levado aos tribunais, processado e conde­
nado, poderia, dada a sua demissão, ser colocado em melhor emprego, em
lugar de maior influência, uma vez que a pena fosse somente de suspensão
e multa."

Esta simples consideração, senão a letra clara do Código, basta para
sustentar a doutrina do Aviso nQ 239, de 2 de agosto de 1867:

Diretoria-Geral, 25 de abril de 1871 - André Augusto de Pádua
Fleury.

A doutrina do Aviso nQ 239, de 2 de agosto de 1867, é conforme à das
imperiais resoluções de 30 de dezembro de 1846 e 25 de fevereiro de
1860, tomadas sobre consultas da Seção dos Negócios do Império do Con­
selho de Estado, de 29 e 1Q dos referidos meses e anos, que, firmando a
inteligência do art. 58 do Código Criminal, declaram que a pena de sus­
pensão do empregado público não se limita ao exercício das funções do
cargo, por cujo abuso foi condenado, e sim estende-se a todas e quaisquer
outras funções que o empregado exercesse ou tivesse o direito de exercer.

É também conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça
que, recentemente, pronunciou e condenou à pena de suspensão um fun­
cionário por abuso do cargo do qual já tinha pedido e obtido demissão.

Inconvenientes semelhantes aos de que fala o final do Aviso de 30 de
julho de 1868, que poderão ser notados, são inevitáveis, qualquer que seja
a doutrina preferida, pois que dimanam da tendência abusiva para a acumu­
lação dos empregos, ainda os mais disparatados.

Assim, a Seção de Justiça do Conselho do Estado concorda com o pa­
recer do Conselheiro-Diretor-Geral que fica transcrito.

Vossa Majestade Imperial mandará o que for mais acertado.

Sala das Conferências da Seção de Justiça do Conselho de Estado, em
3 de novembro de 1871 - Barão das Três Barras - José Thomaz Nabuco
de Araújo - Carlos Carneiro de Campos.
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Como parecer - Paço, 6 de abril de 1872 - Com a rubrica de S. M. o
Imperador - Francisco de Paulo de Negreiros Sayão Lobato."

O Aviso n9 175, de 15 de julho de 1864, declara: "A suspensão cor­
recional imposta a um empregado não importa a suspensão do exercício de
outros empregos; e, pois, o tabelião do judicial e notas, que nessa espécie
for suspenso pelo juiz municipal, não deixa o exercício de escrivão do júri
e de oficial do registro geral das hipotecas: Aviso n9 175, de 15 de julho
de 1864.

O Diário Oficial de 20 de abril do ano de 1872 publica o Aviso do Mi­
nistério do Império, de 19 do mesmo mês, em que se vê que o Imperador,
de acordo com o parecer do Conselho de Estado, decidiu que a suspensão
provisória do exercício das funções de qualquer emprego ou cargo, orde­
nada por autoridade administrativa, nos casos em que a lei permite, para o
fim de ser o funcionário ou empregado imediatamente sujeito a processo
judiciário de responsabilidade, não tendo o mesmo caráter da suspensão por
virtude de pronúncia e sentença do Poder Judiciário, não produz o efeito
que desta resulta, de privar o empregado ou funcionário suspenso do exer·
cicio das funções de qualquer outro emprego ou cargo (58, b). (36)"

(58, b) - CONSULTA A QUE SE REFERE O AVISO SUPRA

"Senhor - A Seção dos Negócios do Império do Conselho de Estado
recebeu ordem de Vossa Majestade Imperial, que passa a cumprir, para
consultar com seu parecer sobre o exposto no seguinte Aviso de 12 de abril
próximo passado:

2~ Seção - Ministério dos Negócios do Império - Rio de Janeiro, em
12 de abril de 1871- TIm9 e Exm9 Sr. - Sua Majestade o Imperador manda
remeter à Seção dos Negócios do Império do Conselho de Estado o incluso
ofício datado de 14 do mês findo, em que o Presidente da Provincia do
Espírito Santo dá conhecimento da decisão pela qual declarou ao 39 Juiz
de Paz da Paróquia da Capital, bacharel José Corrêa de Jesus, que a sus­
pensão decretada pelo Governo produz o mesmo efeito que a pronúncia em
crime de responsabilidade, quanto ao exercício das funções públicas, e que,
achando·se o dito bacharel suspenso do exercício de Vereador por ato do
seu antecessor, que o mandou responsabilizar, não podia exercer as funções
de outro qualquer emprego, ainda mesmo de eleição popular, salva a exce­
ção prevista no art. 29 da lei regulamentar das eleições, aplicável unica­
mente ao juiz de paz mais votado do distrito da matriz, presidente da junta
de qualificação; a fim de que a referida Seção, sendo V. Ex~ relator, consulte
com seu parecer sobre este assunto.

Deus guarde a V. Ex~ - João Alfredo Corrêa de Oliveira - Sr. Ber­
nardo de Souza Franco."

Reduz·se, pois, a consulta ao seguinte ponto: Se a suspensão adminis·
trativa produz, ou não, os mesmos efeitos que a judiciária e se, pois, merece
ou não aprovação a decisão do Presidente da Província do Espirito Santo.
(36) ComentárlOl1 de Araújo FllguelrllB Júnior, op. clt., pâg. 45.
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A suspensão administrativa imposta aos empregados públicos tem, pela
Constituição e leis do Império, o duplo caráter:

De pena correcional temporária, caso em que se limita a suspender as
funções do cargo e seus vencimentos; e não se pode entender que compre­
enda o exercício e vencimento de outros que o funcionário acumule, mesmo
porque é em muitos casos aplicada por chefes subalternos, que não são dos
outros cargos exercidos pelo funcionário suspenso;

De medida provisória para afastar funcionário do exercicio de em·
prego em que, tendo cometido delitos, exige o bem do serviço público afas·
tá-Io da possibilidade de os repetir.

Assim, o § 7Q do art. 101 da Constituição do Império autoriza o poder
moderador para suspender os magistrados na forma do art. 154, isto é,
para os sujeitar a processo .

E o § 8Q do art. 5Q da Lei nQ 40, de 3 de outubro de 1834, confere aos
Presidentes das Provincias a mesma autorização nos seguintes termos:

"Ao Presidente compete suspender a qualquer empregado por abuso,
omissão ou erro cometido em seu oficio, promovendo imediatamente a
responsabilidade do mesmo, observando-se a respeito dos magistrados o
que se acha disposto no art. 17 da Lei de 14 de junho de 1831, que marcou
as atribuições da regência."

Há entre estas suspensões administrativas e as judiciárias a grande
diferença que existe entre as muito diversas funções dos Poderes Modera­
dor e Executivo e as do Poder Judiciário.

A autoridade administrativa suspende provisoriamente o funcionário
público para o fim de o sujeitar a processo; e tão provisória é a suspensão
que ela é anulada em seus principais efeitos quando ao processo se não
seguem a pronúncia e condenação do acusado. A suspensão judiciária, pelo
contrário. produz todos os seus efeitos quando cOIÚirmada nos seus julga·
mentos definitivos.

Sendo a suspensão administrativa autorizada para o fim de sujeitar a
julgamento o ato de que o funcionãrio é acusado, parece evidente que ela
não pode estender-se além das funções do emprego respectivo. Do con­
trArio, se seguiria que os poderes moderador e executivo tinham parte no
julgamento, e que começava a punir com a pena de suspensão.

A distinção entre os efeitos destes atos de suspensão é tanto mais
necessária e urgente quanto nas provincias se tem abusado da confusão
por motivos principalmente eleitorais, suspendendo funcionários sem OS
sujeitar a processo, e anulando o próprio Presidente da Província a sus­
pensão, desde que não a julga mais necessária.

É, pois. parecer da Seção que não merece aprovação a decisão do
Presidente da Província do Espirito Santo, a quem se deve declarar que a
suspensão administrativa de vereador da Câmara da Capital da Provincia
não afeta o exercício de suas funções como Juiz de Paz, fixando-se, além
disso. como regra para todas as suspensões administrativas, que elas não
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produzem todos os efeitos das suspensões por virtude de pronúncia e sen­
tença judiciária.

Vossa Majestade Imperial resolverá o que mais acertado for.
Sala das Conferências da Seção do Conselho de Estado dos Negócios

do Império, em 30 de maio de 1871 - Bernardo de Souza Franco ­
Visconde de Sapucaí.

Foi voto o conselheiro de estado Barão do Bom Retiro - Souza Franco.
RESOLUÇÃO - Como parecer - Paço, 6 de fevereiro de 1872 ­

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE - João Alfredo Corrêa de Oliveira."
Vide notas ao § 29 do art. 165 do Código de Processo Criminal.

No expediente do Ministério do Império, de 15 de outubro de 1873,
publicado no Diário Oficial de 19, lê-se o seguinte:

"Declarou-se ao Presidente da Província do Rio de Janeiro, em resposta
ao seu ofício que acompanhou as atas e outros papéis concernentes às
eleições de vereadores e juízes de paz, efetuadas em setembro do ano
passado nas paróquias que constituem o termo de Valença, e bem assim
cópia da Portaria de 21 de dezembro do mesmo ano, pela qual determinou
à Câmara Municipal respectiva que expedisse diplomas aos cidadãos eleitos,
sem exceção do Vereador José Gonçalves de Moraes, visto que, em virtude
das disposições dos arts. 58 do Código Penal e 29 da Lei nQ 2.033, de 20
de setembro de 1871, foi este cidadão legitimamente eleito, não obstante
a circunstância de achar-se então condenado à pena de suspensão do cargo
de Juiz de Paz; que o Governo Imperial aprova a referida decisão, por
seus fundamentos."

O Código de 1890 também englobava a "suspensão e a perda do em­
prego público com OU sem inabilitação para exercer outro", na escala das
penas principais:

"Art. 43 - As penas estabelecidas neste Código são as seguintes:
a) ...

g) suspensão e perda do emprego público, com ou sem inabilita­
ção para exercer outro;"

Os arts. 56 e 57 disciplinavam a matéria, nos termos seguintes:
"Art. 56 - A pena de perda de emprego importa necessariamente
a de todos os serviços e vantagens."
"Art. 57 - A pena de suspensão do emprego privará o condenado
de todos os seus empregos durante o tempo da suspensão, na
qual não poderá ser nomeado para outros, salvo sendo eleição
popular."

De um simples confronto destas disposições com as constantes no
Código anterior, nota-se, de logo, que não houve diferenças substanciais
na matéria, Senão vejamos:

O art. 56 reproduz a primeira parte do art. 59 do Código do Império,
com o acréscimo da expressão vantagens. Omite, entretanto, a segunda
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parte do referido artigo, posto que no art. 43, letra 9, ao enumerar as penas
de suspensão e perda de emprego público, já havia o legislador acrescido
a expressão "com ou sem inabilitação para exercer outro."

A pena de perda de emprego continuava, assim, a ser simples ou
agravada com a cláusula de inabilidade, uma vez que se podia fazer idên­
tica dedução face ao art. 59 do Código anterior. Se simples, perdia, apenas,
o condenado o emprego, o serviço prestado e a vantagem conseguida;
se agravada, "acrescia além da perda do serviço a incompatibilidade para
outro" (87).

O Código cominava a pena de perda de emprego com inabilitação para
exercer outro nos casos de prevaricação (art. 207), de peita e suborno
(arts. 214, 215, 216 e 217) e de irregularidade de conduta (art. 238). Com
exceção deste último, em que a inabilitação perdurava pelo espaço de
tempo necessário à correção do delinqüente, todos os demais dispositivos
não marcavam prazo para a inabilitação (88). Era esta, portanto, perpétua.

Nos casos dos arts. 232 e 236, cominava o Código a pena de perda de
emprego simples, isto é, desacompanhada de incapacidade perpétua ou
temporária. Perdia, assim, o condenado o emprego por força da sentença,
mas poderia ser nomeado para outro, da mesma ou de diversa natureza.
Galdino Siqueira criticava veementemente esta disposição, advertindo "que
as regras de decoro e moral pública estão exigindo sempre a inabilidade
perpétua ou temporária, conforme a gravidade do crime, ou, quando não,
o preenchimento de certas condições, como a reabilitação do condenado
e outras para o provimento do novo cargo" (89). Era, realmente, uma
anomalia que não se justificava. O legislador de 1940, porém, a corrigiu,
pois estabeleceu entre as interdições de direito a incapacidade temporária
para a investidura em função pública, que concorre, em determinados
casos, com a pena de perda de função pública.

A pena de suspensão de emprego era, também, prevista no Código
de 1890, repetindo, aliás, o art. 58 do Código anterior, com pequenas alte-­
rações de redação.

Os efeitos desta pena eram:
"1) privação temporária do exercício do cargo, com abuso do qual o
condenado cometeu o crime; 2) privação do exercicio, pelo mesmo
tempo, de outros empregos que porventura tenha; 3) inabilidade,
por igual tempo, para ser nomeado para outros" (40).

A exceção consagrada na última parte do artigo 57, que permitia ao
condenado exercer cargos de eleição popular, só foi obedecida no regime
da Constituição do Império. Isto porque tal regra foi "implicitamente revo­
gada pelo art. 71, § 19, letra b, da Constituição Federal de 1891 (41) que
assim dispunha: "os direitos de cidadão brasileiro suspendem-se por con­
denação (Timinal, enquanto durarem seus efeitos."
(37) Oaldino Siqueira, op. clt., pág. 646.
(38) Ooeta e Silva. op. clt., pág. 205.
(39) Oaldino SIqueira, op. clt., plg. 646.
(40) Oaldino SIqueira, op. clt., pág. 648.
(41) Bento Farla, citado por Macedo Soare8, op. clt., pág. 155.
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INTERDIÇOES DE DIREITOS
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Como pena acessória, encontramos, ainda, no art. 67, n, as interdições,
que representam formas tipicas de restrições à (:apaddade juridica do
condenado. Daí assinalar Costa e Silva (4~) que a pena de interdição "con­
siste na privação transitória ou permanente de determinados direitos ou
da possibilidade de os adquirir. Essa privação se funda em um ou outro
dos motivos seguintes: na ausência de idoneidade por parte do respectivo
titular ou da pessoa que pretende adquiri-los; ou na falta da necessária
capacidade para o exercício de certas artes ou profissões." As palavras do
Mestre harmonizam-se com o tratamento que dispensa à matéria o Código
Penal Brasileiro, cujo art. 69 declara que constituem interdições de direi·
tos:

"I) a incapacidade temporária para a investidura em função
pública;

fi) a incapacidade, permanente ou temporária, para o exercício
de autoridade marital ou do pátrio poder;

III) a incapacidade, permanente ou temporária, para o exercicio
da tutela ou curatela;

IV) a incapacidade temporária para profissão ou atividade cujo
exercício depende de habilitação especial ou de licença ou auto­
rização do poder público;

V) a suspensão dos direitos politicos."

Compreendem, assim, as interdições de direitos, no sistema brasileiro,
segundo o tipo de penas acessórias, cinco categorias, as quais analisaremos,
a seguir, omitindo, entretanto, a primeira delas, ou seja, a incapacidade
temporária para a investidura em fun<;ão pública, posto que já apreciada
no capítulo anterior.

a) Incapacidade, permanente ou temporária, para o exercício de Autoridade
Marital ou do Pátrio Poder e Incapacidade, permanente ou temporária,
para o exercício de Tutela ou Curatela

Merecem anãlise conjunta dada a estreita afinidade que apresentam,
não somente por afetarem ambas à capacidade "jurídico-privada do réu,
através da pena acessória", mas, também, por conterem disposições comuns
em nossa lei penal.

Nos termos do art. 69, parágrafo único, II, a, e I1I, a, perdem perma·
nentemente o exercício da autoridade marital, do pátrio poder, da tutela
e da curatela, todos os condenados por crime de que resulte manifesta
incompatibilidade com o exercicio desses múnus ou encargos.

(42) A. Costa li Silva - Código Penal Comentado - rol. n - 1938.
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A incidência de qualquer das interdições em tela está, assim, condicio­
nada à natureza e à prática do crime, que revela, em face, sobretudo, à
condição da vítima, a falta de idoneidade do seu autor, ou melhor, a incom­
patibilidade manifesta do seu autor quer para o exercicio da autoridade
marital ou do pátrio poder, quer para o exercício da tutela ou curatela.

"Suponha·se o crime de lenocínio praticado por um marido em rela­
ção à mulher. Denota o criminoso inaptidão total e óbvia para o exercicio
da autoridade marital. Aplica-se-Ihe a interdição em caráter permanente.
Ou o estupro cometido contra uma filha pelo pai, que assim se mostra
indigno do pátrio poder. Ou o abandono da família, praticado pelo chefe
da prole. Ou a dilapidação de bens do pupilo ou do interdito pelo tutor ou
curador, que terá de sofrer, além das penas principais, pelo crime contra
o patrimônio, a interdição acessória, em caráter permanente, vale dizer:
sem se predeterminar o tempo da sua vigência" (.8).

Em todos estes casos há a incompatibilidade manifesta de que fala a
lei, independentemente "de concepções ou critérios flutuantes e de balan­
ços de provas, na sua irremediável e irresistivel evidência" (H).

Com a aplicação da incapacidade permanente perde o condenado di­
reitos que foram, por ele, "criminosamente aproveitados" e que lhe adviam
por força da autoridade marital, do pátrio poder, da tutela ou curatela.
Isto porque o que visa a lei, com a sanção, é evitar a "reprodução do
atentado". Daí apregoar Roberto Lyra (.CS): Tais interdições têm "fins acen­
tuadamente preventivos e tutelares das vitimas daqueles que devem pro­
tegê-Ias, dispondo de arbítrio e merecendo confiança, obediência e
intimidade incomparáveis."

Para assegurar, entretanto, estes fins que, de outra forma, "seriam
sacrificados ou ameaçados", faculta o Código ao Juiz, no curso do processo,
decretar a suspensão provisória do exercício do pátrio poder, da autoridade
marital, da tutela, da curatela, desde que a interdição correspondente possa
resultar da condenação (art. 71).

Resultando, entretanto, esta interdição, tem ela o caráter absoluto de
permanência, isto é, perdura durante toda a vida do condenado, pois lhe
é vedada a reabilitação, nos termos do art. 119, § 29, do Código, e deve
constar da sentença condenatória.

Nos demais casos previstos no parágrafo único do art. 69, itens II e
m, as interdições em análise são sempre temporárias, por incidirem, evi­
dentemente, sobre crimes menos graves.

Assim, não havendo a incompatibilidade manifesta, aplica-se a pena
interditiva por 2 a 8 anos ao condenado por crime cometido com abuso da
autoridade marital, ou do pátrio poder, ou com abuso de poder ou infração
de dever inerente à tutela ou curatela (art. 69, parágrafo único, rI, b, e
ru, c). Aplica-se, também, a interdição temporária - somente em relação
(43) Baslleu Garelll, op. cit., págl;. 458 e 459.
(44) (45) Roberto Lyra, op. clt., págs. 44:1 e 444.



OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1973 273

à autoridade marital e ao pátrio poder - até a execução da pena ou da
medida de segurança detentiva, aos condenados a reclusão por tempo su­
perior a 2 anos (art. 69, parágrafo único, II, e). E com referência ao exercício
da tutela e da curatela são atingidos, ainda, pelo prazo de cinco a vinte
anos, os condenados a quatro anos ou mais de reclusão, e de dois a oito
anos os condenados a reclusão a mais de dois anos e menos de quatro
anos (art. 69, parágrafo único, III, b e e).

Estas interdições temporárias devem constar da sentença condenatória,
com exceção da referente à incapacidade para o exercício da autoridade
marital e do pátrio poder, quando aplicável, até o termo da execução da
pena ou da medida de segurança detentiva, aos condenados a reclusão por
tempo superior a dois anos (art. 69, parágrafo único, 11, e). Isto porque a
incapacidade, na hipótese, como esclarece Basileu Garcia, "presume-se
resultante da pena principal". Aliás, tal interdição decorre de razões óbvias:
o prolongado período de privação da liberdade impede, evidentemente, o
recluso de "exercer os seus direitos e desempenhar os seus deveres ine­
rentes à condição civil de marido e pai".

Incidindo, como incidem. as interdições em causa sobre direitos pes­
soais, provocam as mesmas uma gama de transformações no campo do
Direito de Família. Assim, quando a interdição recai sobre a autoridade
marital perde o marido a sua "posição de chefe e diretor da família", que
passa à esposa, e mais "todos os direitos que dessa qualidade lhe advêm"
(4G). O art. 251 do Código Civil dispõe, realmente, neste sentido:

'lÃ mulher compete a direção e a administração do casal, quando
o marido:
1- .

II - .
IH - for judicialmente declarado interdito.

Parágrafo único - Nestes casos, cabe à mulher:
I - administrar os bens comuns;
11 - dispor dos particulares e alienar os móveis comuns e os do
marido;
III - administrar os do marido;
IV - alienar os imóveis comuns e os do marido mediante auto­
rização especial do Juiz."

Todavia, há de se considerar a promulgação, entre nós, da Lei nQ
4.121, de 27 de agosto de 1962, que dispõe sobre a situação jurídica da
mulher casada e estabelece a igualdade de direitos civis para ambos os
sexos.

As modificações introduzidas no Código Civil por esta lei eliminam as
restrições impostas à mulher na legislação anterior e nos permitem afirmar
(46) Clóvis Bevilácqua - "Código Clvl1 Comentado" - vol. II - 2.& ed. - 1922 - pa.g. 143.
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que é totalmente descabido, "irrisório" e "sem sentido" falar·se hoje em
poder marital. De certo, ainda compete ao marido a chefia da sociedade
conjugal. Todavia, como esclarece Washington de Barros Monteiro (47),
esta chefia é a ele "atribuida para que, na famllia, ou nos assuntos
domésticos, exista unidade diretiva ou uniformidade de orientação. Mas
essa unidade não ficará comprometida com o nivelamento da mulher no
plano da capacidade civil, pois presente se acha a autoridade judiciária
para dirimir conflitos que acaso se manifestem na solução dos problemas
domésticos." Ademais, consoante o art. 240 do Código Civil (nova redação),
à mulher também compete velar pela direção material e moral da famllia.

Em face do exposto, fazemos nossa a conclusão de Washington de
Barros Monteiro: "a mulher não está sob a autoridade do marido, que
poder algum exerce sobre ela". Ou melhor, com Ricard Léon, podemos
dizer que "solo es dueno el marido por eI amor, por la dignidad; solo es
esclava la mujer por la ternura".

~ forçoso, contudo, reconhecer·se o conflito de normas em relação à
matéria nos nossos Códigos Civil e Penal.

Na Itãlia, onde o mesmo problema existe, reputam "os autores modi·
ficada a pena acessória em anãlise, mas vigorante, porque dita sanção
implica a privação de direitos pessoais do marido, como os relativos ao
dote e à administração dos bens comuns" (.8).

No Brasil, entretanto, a conclusão parece ser diversa, posto que o
Código Penal de 1969 silencia a respeito da pena acessória em causa.
Isto, contudo, não obsta que se assinale a opinião de Sady Cardoso de
Gusmão (.n) no sentido de que, na hora presente, "subsiste a autoridade
marital, embora restrita, em sendo o marido chefe da sociedade conjugal
e da familia".

Isto posto, assinale·se que a perda do pátrio poder acarreta a perda
de todos os "direitos e poderes que derivam das relações pessoais desse
poder (art. 384 do C. C.) e das relações patrimoniais (art. 385)" (~O), O
Código de Menores também estabelece sanções a esse respeito nos arts.
33 e seguintes.

O art. 445 do C. C, trata da destituição da tutela e é aplicável à
curatela, nos termos do art. 453 do mesmo Código.

Advirta-se, finalmente, que "a perda, temporária ou permanente, dos
direitos de familia mantém os direitos não derivados da autoridade mari­
tal, pátrio poder, tutela e curatela e não afeta a condição conjugal ou de
parentesco para os demais efeitos, inclusive a sucessão" (~l).

(47) Washington de Barros Monteiro - "Curso de Direito Civil" - 2.° voI. - 1971 - pág. 134.

(48) (49) BadY Cardoso de Ousmoo - "Repertório Enciclopédico do Direito Brasileiro" - Ver­
bete: PenlU! Ace.ss6rilLB - vol. 36 - pág. 314.

(50) Jod Frederico Marques, op. clt., pág. 168.

(51l Roberto Lyra, op. clt., ptl.g. 443.
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b) Incapacidade temporária para profissão ou atividade cujo exercício d.
pende de habilitação especial ou de licença ou autorização do Poder
Público

:f: uma outra categoria de interdição que atinge, agora, a capacidade de
Direito Público do réu.

Nela incorre: "o condenado por crime cometido com abuso de profissão
ou atividade, ou com infração de dever a ela inerente" (art. 69, parágrafo
único, IV). A sua duração varia de dois a dez anos, devendo constar da
sentença condenatória.

Como pena acessória, realça-se pelo aspecto predominantemente utili­
tário e de grande alcance social: acautela os interesses da coletividade
contra aqueles que desvirtuam as atividades lícitas para fins criminosos (~2).

Sua aplicação, todavia, restringe-se às atividades ou profissões para cujo
exercicio exige-se a intervenção do Poder Público e nas quais abusou o
agente concretamente. Roberto Lyra (~:l), porém, entende que também são
atingidas pela medida "as atividades em si mesmo imorais, mas toleradas,
como o meretrício, pois que sujeitas à regulamentação das autoridades
policiais e sanitárias, na defesa da ordem e da saúde". Desta opinião,
contudo, diverge grande número de escritores, esclarecendo, entre eles,
Laerte Munhoz (M) que "se ao Estado fosse dado, por meio de uma pena
acessória, interditar, temporariamente, o exercício de uma atividade imoral,
como o meretricio, então muito mais razoável seria a sua proibição defi­
nitiva. Mas não sendo isso possível, em relação a um mal tão velho como
o mundo, melhor será não emprestar à prostituição os foros de uma pro­
fissão".

A utilidade preventiva destacável nesta interdição enseja debate dou­
trinário sobre a sua natureza jurídica. Para Aníbal Bruno, por exemplo,
"ela tem em si mesma mais de medida de segurança do que de pena. O
agente valeu-se do desempenho da sua atividade profissional ou nele achou
ocasião para delinqüir. A pena acessória que sobre ele incide não visa a
tornar mais aflitiva a pena principal, nem reconhecer a indignidade em
que incorreu, para impedi-lo de retornar à atividade que exercia. O que se
pretende é evitar que, voltando à prática da profissão, possa de novo en·
contrar nela meios ou oportunidade de reincidir no crime" eS). Tem razão
o mestre. Não obstante dar-lhe o Código Penal de 1940 o caráter de pena,
o sentido maior que está presente na medida em tela é o de evitar a repe­
tição do crime. Aliás, o Código Alemão (/;6) faz da incapacidade para o

(52) Para assegurar seus fins - como medida de garantia dos Interesses sociaIs - permite o
Código a sua apl1caçio provisória, nos termos do art. 71. Trata-s~ de e\'ltar, como esclarece
J06é Frederico Marques, o "perlculum In mora".

(53) Roberto Lyra, op. elt., pág. 445.

(54) Laerte Munhoz - "Revista Forense" - Jur.ho 1943 - pàg. 41.

(55) AnlbalBruno, op. clt., pág. 94.

(56) A matéria consta do art. 42, 1, e foi introdUZida no Código por força da lei de 24-11-33 ­
Anlbal Bruno, op. clt., pág. 95.
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exercício profissional "medida exclusivamente dirigida à segurança''- como
diz Maurach (57). E o novo Código Penal brasileiro, acompanhando a evo-­
lução da doutrina penal, já a qualifica, também, com este caráter.

Não assinala, todavia, a doutrina somente aplausos em relação à medida
em análise. Assim é que apontam alguns escritores as desvantagens sociais
de sua aplicação, acentuando que, ao se impedir o réu de praticar a sua
profissão, priva-se o mesmo, algumas vezes, dos próprios meios de subsis­
~ência, o que dificulta a sua recupera~ão e leva-o, na maioria das veres, a
delinqüir novamente. A objeção tem maior procedência face ao Código
de alguns países estrangeiros, que fazem a incapacidade aplicável a qual­
quer profissão. No Brasil, porém, a aplicação da incapacidade está restrita,
como já se disse, às profissões e atividades controladas pelo Estado, não se
impedindo, assim, qualquer outra forma de atividade do condenado.

Contudo, o que se nota é que a interdição em apreço tem sido aplicada,
entre nós, com uma certa parcimônia. Isto ocorre, principalmente, nos
chamados "delitos de automóvel" - quando o motorista profissional ou
amador é responsabilizado por homicldio culposo. "Em processos dessa
natureza, esclarece Basileu Garcia (53), os tribunais de segunda instância
têm, algumas vezes, ao confirmar a imposição da pena privativa de liber­
dade, cancelado a acessória, com a alegação de que esta se deve reservar
a casos especialmente graves, como o de reincidência ou embriaguez". :E:
um entendimento, acrescenta, "que apresenta a virtude, sem dúvida, apre­
ciável, da clemência. Destoa, porém, da lei, que não figurou uso tão parco
da providência penal complementar. Não há dever mais ajustado ao mister
de motorista que o de ser cauteloso, e, assim, respeitar a integridade fisica
alheia." Em apoio a este entendimento, poderemos citar, aliás. o comentário
feito por Costa e Silva (1;0) ao art. 69, parágrafo único, IV, do Código Penal:

"O crime deve ser cometido com abuso de profissão ou atividade,
ou com infração de dever a ela inerente. O abuso de poder se
verifica em regra com um fato positivo; a transgressão de deveres
pode ser cometida também por um ato negativo. Não exíge o
Código perigo de novo abuso. Além disso, a incapacidade resulta
necessariamente da prática do delito."

Visando, entretanto, a maior esclarecimento da matéria e a uma opção
clara do leitor, publicaremos, a seguir, a ementa de vários julgados que
consubstanciam a orientação criticada, mas expendem as razões da sua
adoção:

"PENA ACESS6RIA DE INTERDiÇÃO - Crime culposo - o.mo d.
automóvel - A pena de interdição não é obrigatoriamente aplicada. Aten­
de-se para sua aplicação a periculosidade do delinqüente e como um recurso

(57) Aníbal Bruno, op. cit., pAgo 94, lembra. neste ponto, o Código Alemlo, mas acentua Que
tanto este como o Sulço "<iáo a essa me<1lda caráter facultativo, deixando livre o juiZ Pill"a
aplicá-la ou nflo, e subOr<ilnam o seu emprego ao pr<!'&suposto de que aejam de temer novos
abusos por parte do condenado. Essa restrição pode coibir Inconvenientes <ie uma aplicação
muito larga da Incapacidade para o exerc!clo prortsslonal".

(58) Ilaslleu Garcia, op. clt., pág. 457.

(59) Costa e Sllva - Código Penal - ed. 1943 - pág. 348.



OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1973 277

extremo de defesa social. "Acórdão unânime da P. Câmara de 30-1-53 ­
Ap. Criminal nQ 14.600 - Reg. 14-5-53 - ReI.: Des. Milton Barcelos (60)

"Pena acessória de interdição da profissão de motorista - Defere-se
o pedido de exclusão dessa pena, tratando-se de primário, de folha profis­
sional louvável. Essa não é automaticamente aplicada, em função da pena
principal, mas dependente das condições pessoais do infrator" - Acórdão
das C. C. R., de 28-1-53 - Revisão Criminal n9 3.119 - Reg. em 30-6-53
- Publicada no D. J. de 19·11-53 - ReI: Des. Adelmar Tavares (61).

"Pena Acessória - Interdição do exercício de profissão de motorista
- Mantida a sentença, exclui·se a pena acessória, tendo em vista os in­
convenientes de reduzir o réu à inatividade tendo ele família, além de ser
primário e nada constar na sua folha de antecedentes de motorista" ­
Acordão unânime da 2lii Câmara de 31-8-62 - Apl. Criminal n9 39.265 ­
Reg. em 16-10-62 - ReI: Des. D. Martins de Oliveira (62).

O Acórdão, referente à Revisão Criminal nO 3.014, (63) apresenta
detalhado estudo sobre o assunto. Eis o Aresto; lavrado pelo Des. HUGO
AULER, como relator: "acordam contra o voto dos srs. Des. CARLOS
DE ARAúJO e EURICO PAIXAO, deferir a presente revisão criminal para
o efeito de excluir da condenação a pena de interdição do direito de exer·
cício da profissão pelo prazo de dois anos, imposta ao requerente com
fundamento no art. 69, n? IV, parágrafo único, nQ IV, do Código Penal. E
assim decidem porque o requerente foi condenado à pena principal de dois
meses de detenção e, acessoriamente, à de dois anos de interdição do
direito de exercer a profissão, como incurso no § 69 do art. 129 do Código
Penal. A sentença que foi prolatada pelo Juiz de Direito da 7~ Vara Criminal
e confirmada por acórdão proferido pela egrégia Segunda Câmara Criminal
condenou, pois, o requerente no grau mínimo da invocada disposição legal,
cuja quantidade está per se a demonstrar a personalidade do agente, o grau
de sua culpa na causação do evento e a bondade de seus antecedentes em
face do sistema de mensuração consagrado no art. 42 do mesmo diploma
legal, tanto assim que lhe foi desde logo reconhecido o direito à suspensão
condicional da execução da pena privativa de liberdade com fundamento
no art. 57 da mesma legislação. Deste modo. logo se está a ver que existe
uma certa contradição no julgado submetido à presente revisão criminaL
11; que, embora reconheça que o condenado tem a seu favor a presunção
de que não voltará a delinqüir, pressuposto legal à concessão da suspensão
condicional da pena (art. 57, 11, do Código Penal) e a circunstância de ter
sido mínimo o grau de culpa e de possuir bons antecedentes, pressupostos
legais à imposição do mínimo da pena abstratamente cominada (art. 42 do
Código Penal), o aresto admite simultaneamente a periculosidade criminal
do requerente ao impor-lhe a pena acessória de interdição temporária do
(60) (60 (62) Acórdãos cItados por &dy CBrdoeo GusmAo, op. clt., pé.gs. 315 e 316. Advirta-se.

face ao conteudo de alguns deles. que nAo defende Ba.sileu GarcIa a apllcaçll.o automatlcn
da InterdIção em causa. O que ele n!lrma é que não pode se furtar a Infilgl-Ia. desde que
De prl!8Bupootos legllls estejam demonstrados.

(63) Acórdão publicado no D.J. de 28-1-54 e citado por Eduardo E.plnola Filho - "Repertório
EncIclopédIco do DIreIto Brasileiro" - vaI. 27 - pá.gs. 369 a 370.
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exercicio de sua atividade profissional com apoio no artigo 69, nQ IV, e
parágrafo único, nQ IV, do Código Penal. Com efeito, se é verdade, segundo
GRISPIGNI, que a periculosidade criminal nada mais é do que a probabili­
dade de alguém incidir na prática de uma infração penal, ou seja, a mais
do que relevante capacidade de uma pessoa para cometer um crime (La
Periculosità Criminale e iI Valore lintomatico de' reato, Milano, Società
Edittrice Librari, 1920, nQ 3, pág. 8), a conclusão que se impõe, lógica e
necessariamente, é a de que se o juiz presume que o réu não tornará a
delinqüir é porque não reconhece a sua periculosidade criminal, isto é, uma
personalidade perigosa que, segundo EXNER, é aquela que possui elnem
Komplex von Bedingungen (Dle Theorie der 5lcherungsmittel, Berlim, 1914,
pág. 60), ou a qualidade da pessoa que serve de fundamento à probalidade
de que ela violará efetivamente o direito (dleienlge Eigenschaft der
Person, welche ein Grund der Wercheinllchkeit ist, dass sie wirklich
Rechte werletzen werde, como afirma FEUERBACH (Revislon der Grund.
satze un Grundbegrlffe des positiven pelnllchen R.chtes, 1800, pAgs.
365-366). E se presumiu que o réu não tornaria a delinqüir foi porque
também afastou a hipótese da presença de capacidade de delinqüir que
muito embora seja revelada e circunscrita ao crime praticado porque se
constitua pela perversidade, habilidade, a degradação moral demonstrada
pelo agente do crime e suas circunstâncias, visto como tais elementos
representam as vigas mestras em que o juiz vai construir a sua decisão
acerca da concessão ou da denegação do sursis: a presunção de que o réu
não irá reincidir genérica ou especificamente, de acordo, aliás, com a regra
do inciso II do art. 57 do Código Penal. Ora, a pena ~.cessória. na sistemática
de nossa legislação penal, obedece a um critério especifico de periculosidade
que está em função da quantidade da pena, da natureza do crime, das
condições pessoais do condenado e que se caracteriza objetiva e subjetiva·
mente. Excetuadas as interdições de que tratam o nl;) II do art. 68 do Código
Penal, o nl? lI, letra c, e o nQ V do parágrafo único do art. 69 do citado
diploma legal, que decorrem ope legis da imposição da pena principal, as
demais têm a sua aplicação subordinada à verificação daquelas condições
caracterizadoras da capacidade de delinqüir e da periculosidade criminal.
Na espécie sub judiee o crime de imprudência pelo qual foi condenado o
requerente, resultante de um acidente comum do tráfego, não constituiu
uma infração penal com efeitos de gravidade excepcional, sendo ainda de
notar-se que a pena imposta no grau mínimo do § 6Q do art. 129 do Código
Penal não é indicativa de periculosidade criminal. Aliás, a concessão da
suspensão condicional da pena privativa de liberdade está a demonstrar
inequivocamente a presunção de que o requerente não tornará a delinqüir.
o que é suficiente para que se exclua de sua personalidade um estado de
periculosidade criminal que pudesse autorizar a interdição do direito do
condenado de continuar exercendo a sua profissão. Por todos esses funda·
mentos é que se impõe o deferimento da presente revisão criminal para
o efeito de ficar excluída do decreto judicial de condenação a imposição
da pena acessória de interdição temporária do direito de exercer a profissão
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com apoio no art. 69. n9 IV, e parágrafo único, n9 IV, do Código Penal".
Divergindo, em voto que o Des. EURICO PAlXAO subscreveu, argumentou
oDes. CARLOS MANUEL DE ARAÚJO: "indeferi o pedido de revisão, nos
tennos do parecer do Dl'. Procurador-Geral ... Aliás, a culpa do requerente,
no caso concreto, foi indiscutível, tendo em vista a prova colhida no curso
do processo, notadamente, a pericial. Dirigia ele uma camionete de carga
pela praia de Botafogo, com destino à cidade, do lado onde trafegam os
bondes, quando, na altura do prédio n!? 356, colidiu com um caminhão que
vinha em sentido contrário, isto é, subia a Praia de Botafogo. O local do
fato é de piso asfaltado, largo, reto, de boa visibilidade, com linhas duplas
de trilhos de bondes, sendo o trânsito admitido em ambos os sentidos (mão
e contramão). As causas do evento: foram: 19 - não possuir a camioneta
o seu sistema de freios em condições normais de segurança; 29 - a velo­
cidade demasiada imprimida ao veículo; 39 - não ter o requerente desviado
o veículo para a direita, dando passagem ao caminhão, uma vez que havia
espaço suficiente para a direita (laudo pericial de fls. 41 a 43 do 19 apenso).
No processo anterior, foi condenado a 6 meses de detenção, por sentença do
Dl'. Juiz da 4~ Vara Criminal, confirmada por Acórdão da H Câmara
Criminal (fls. 80 e 100 do 29 apenso). Ocorreu, também, uma colisão entre a
camioneta, com passageiros, dirigida pelo requerente e um auto-caminhão,
no cruzamento das ruas Paulo de Frontin e Carlos Sampaio, por excesso
de velocidade, estando o solo molhado, em conseqüência de chuvas (laudo
pericial de fls 34 e 35 do 29 apenso). Registra o requerente infrações regu­
lamentares graves, entre as quais contramão de direção no cruzamento e
desobediência ao sinal (fls. 49 do 19 apenso e 53 do 29 apenso). O requerente
se revelou, portanto, um indivíduo desajustado à profissão de motorista,
da qual abusou, pelo seu desprezo reiterado a dispositivos do Código Nacio­
nal de Trânsito, tendo sido elevado o grau de sua culpa nos dois casos em
apreço, pelo que todo cabimento teve a aplicação da pena acessória. Não
há, pois, data venia, como cogitar-se, na espécie, da periculosidade do
agente, desde que se trata de pena acessória e não de medida de segurança.
"O sistema das penas acessórias completa o mecanismo da luta contra o
crime. Ao contrário das medidas de segurança, elas têm o caráter de pena:
são penas complementares e seguem as principais" (Exposição de Motivos
do Código Penal, n9 5). Ao estabelecer a pena acessória de interdição de
direito, não ignorava o legislador a possibilidade de privar o condenado do
'5eu meio de vida normal, mas sobrepôs a esse interesse o de resguardar a
incolumidade pública. "A pena acessória de interdição de direito imposta
a um motorista, realmente, é de conseqüências muito pesadas. ~ preciso
considerar, porém, que em profissão dessa espécie, que depende de licença
do poder público, mediante exame de habilitação, o interesse da segurança
pública prevalece sobre o individual" (Acórdão do Tribunal de Justiça de
São Paulo, in Revista dos Tribunais, voI. 186, pág. 64)."

SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLfI'ICOS

Finalmente, entre as interdições, inclui o Código a suspensão dos di­
reitos políticos. Conforme o disposto no art. 69, n9 V, incorre nesta inter­
dição o condenado a pena privativa de liberdade, enquanto dure a execução
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da pena, a aplicação da medida de segurança detentiva ou a ínterdição
temporária para a investidura em função pública.

Normas Constitucionais, todavia, ampliaram tal dispositivo. Assim é
que, nos termos do art. 149, § 29, letra c, da Emenda Constitucional n9 1,
de 1969, suspendem-se os direitos políticos "por motivo de condenação
criminal enquanto durarem os seus efeitos."

Como se observa do referído artigo, "a condenação criminal suspende,
qualquer que ela seja, enquanto eficaz a sentença, 05 direitos políticos. Não
só se a pena é restritiva da liberdade" (64), como dispõe o art. 69, n9 V,
do Código Penal. Daí a observação de Aníbal Bruno (65) no sentido de que
a Constituição Federal trouxe um alargamento à compreensão do citado
artigo, "fazenóo resultar a suspensão dos direitos politicos de toda conde­
nação criminal e não só daquela que importe na aplicação de pena privativa
de liberdade ou de medida de segurança detentiva".

O que se entende, entretanto, por direitos políticos?

Segundo o comentário de Barbalho ([16), direitos políticos são os que se
firmam nas relações dos indivíduos para com o Estado, quer sejam direitos
políticos propriamente ditos, quer outros direitos para com o Estado na
esfera da legislação administrativa. São todos os direitos de que gozam os
membros da sociedade política brasileira nessa qualidade, como associados
dela, e não os direitos do homem, os direitos individuais. Chamam-se poU­
ticos porque conferem ao cidadão a faculdade de participar mais ou menos
imediatamente do exercício ou estabelecimento do poder e das funções pú­
blicas.

De um modo geral são, portanto, direitos políticos, como esclarece
José Frederico Marques (6i), "todos aqueles que emanam do status adiva.
civitatis, isto é, aqueles direitos que, como o disse Henri Capitant, "font
participer l'individu au gouvernement de son pays". Mas em forma menos
extensa e mais específica, eles compreendem sobretudo o jus s'Jfragii em
seu aspecto ativo e passivo, consoante o que diz o art. 38 da Lei nl! 816, de
9 de setembro de 1949, in verbis: "são direitos poUticos aqueles que a
Constituição e as leis atribuem a brasileiros, precipuamente o de votar e ser
votado".

A interdição em exame afeta, assim, "os mais altos direitos dentro da
comunidade politicamente organizada", porque "a indignidade resultante
da prática de um crime, que a condenação reconhece, é incompatível com
o seu exercício" (68).

(64) Pontes de MlrRnd" - "Comentários À Constituição de 1967 com a Emendl> n.O 1, de 1989" ­
Tomo IV - pâg. 575.

(65) O comentário de Anlbal Bruno refere-se à Constltuiçáo de 1967, todavia, " Emenda n." I, de
1969, repete o texto.

(66) B"rbe.lho citado por Laerte Munhoz, op. clt., pág. 464,

(67) José FrederIco Mnrques, op. clt., pãg. 161.

(68) Anlbal Bruno, op. clt., pág. 95.
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Esta interdição é de tal sorte inerente à proclamação da condenação,
que o art. 72 do Código Penal dispensa a sua declaração na sentença. Ade·
mais, ela é sempre temporária, pois tem duração condicionada ao tempo da
condenação criminal, isto é, enquanto durarem os efeitos da referida con·
denação.

Por subsistirem esses efeitos, "o sursis e o livramento condicional em
nada influem na suspensão dos direitos políticos" (69).

Como pena, a interdição em apreço não acarreta a perda de função
pública ou de nomeação, como ensina Roberto Lyra. Advirta-se, todavia,
que a suspensão dos direitos políticos, contida no Ato Institucional de 9 de
abril de 1964, não tem a natureza de pena acessória. Trata-se, evidente­
mente, de uma medida de exceção.

ORIGEM DAS INTERDIÇOES NA LEGISLAÇÃO PENAL BRASILEIRA

Uma vez examinadas as categorias de interdição previstas no Código
Penal de 1940, cumpre-nos, agora, evocar a sua origem na nossa legislação
penal.

O Código de 1830 não fazia referência à pena de interdição. O Código
de 1890 a previa, mas a englobava no rol das penas principais (art. 43, jl.
O art. 55 deste diploma legal estabelecia, entretanto, a pena acessória de
interdição, "acrescida à pena de prisão celular maior de seis anos".

Vamos recordá-lo:

"Art. 55 - O condenado à pena da prisão celular, maior de seis
anos, incorre por tal fato em interdição, cujos efeitos são:

a) suspensão de todos os direitos políticos:

b) perda de todo oficio eletivo, temporário ou vitalicio, emprego
público da Nação ou dos Estados, e das respectivas vantagens e
vencimentos;

c) perda de todas as dignidades, condecorações e distinções hono­
ríficas;

d) perda de todos os munus públicos.

Parágrafo único - Sempre que o Código aplicar, além da pena
corporal, a de privação de alguma arte ou profissão, esta pena SÓ
produzirá os efeitos depois de cumprida a pena corporal."

Das modalidades de interdição previstas neste artigo, somente a "sus­
pensão dos direitos políticos" e a "perda de todos os munus públicos",
podem ser comparadas com as categorias de interdição que o Código de
1940 enumera. Esta comparação, contudo, no que tange à "perda de todos

(69) José Frederico Marques, op. clt., pág. 1112.
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os munus públicos" (70), sofre restrições. Acentue-se, ainda, que o Código
de 1890, depois de definir o crime de lenocínio, no art. 277, estatuia no
parágrafo único deste artigo:

"Se este crime for cometido por ascendente em relação a descen·
dente, por tutor, curador ou pessoa encarregada da educação ou
guarda de algum menor com relação a este; pelo marido com re­
lação à sua própria mulher:

Pena - de prisão celular por dois a quatro anos.

Além desta pena, e da interdição em que incorrerão, se imporá
mais:
Ao pai e mãe a perda de todos os direitos que a lei lhes concede
sobre a pessoa e bens do descendente prostituído;

Ao tutor ou curador, a imediata destituição desse munus;

A pessoa encarregada da educação do menor, a privação do direito
de ensinar, dirigir ou ter parte em qualquer estabelecimento de
instrução e educação;

Ao marido, a perda do poder marital, tendo lugar a ação criminal,
que prescreverá em três meses, por queixa contra ele dada somente
pela mulher."

Aplicava-se, assim, também a interdição, apesar da pena privativa de
liberdade, prevista neste artigo, não exceder de quatro anos, acrescendo­
se ainda a esta pena a perda dos direitos acima mencionados. No Código de
1940, a perda dos direitos de família restringe-se aos direitos existentes por
força da autoridade marital, do pátrio poder, da tutela e da curatela.

Advirta-se, finalmente, que o Código de 1890, como se depreende do
parágrafo único do art. 55, não colocava a pena de privação do exercido de
arte ou profissão compreendida no conceito de interdição. O Código de
1940 corrigiu a imprecisão e trata da matéria de maneira mais definida. Em
termos, também, mais precisos se refere este Código, quanto trata da pena
acessória de perda de função pública, à modalidade de interdição consistente
na "perda de todo ofício eletivo, temporário ou vitalício, emprego público
da Nação ou dos Estados, e das respectivas vantagens e vencimentos" cons­
tante do Código de 1890.

PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA

Entre as penas acessórias figura, ainda, no nosso Código, a publicação
da sentença, que tem em vista exclusivamente a proteção dos interesses
sociais, como declara o art. 73 desse diploma legal:

"A publicação da sentença é decretada pelo Juiz sempre que o
exija o interesse público".

(70) "MunU8 pllbl1cos é o encargo d&d.o pela Lei ou pela autoridade competente para o deBelXl.­
ponho <le <letermlnadas funç0e8. consideradas de lnteresse publlco" - Costa e 8U\"a - "Código
Penal Comenta<l.o" - vol. II - 1938 - pág. 197.
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o elevado objetivo que envolve a medida, contudo, não a isenta da
critica veemente de alguns escritores, os quais a consideram uma repro­
dução moderna das antigas sanções infamantes, evocando, neste sentido, o
Professor Ataliba Nogueira (11) a pena de baraço e pregão.

Assim, também, entende Florian (72) quando adverte que "em alguns
casos, a publicação da sentença lembra as velhas penas infamantes, preju­
dicando desnecessariamente, os parentes inocentes do condenado, pertur­
bando a consciência pública com a evocação de crimes graves e marcando a
vingança social".

Na verdade, não seria razoável afirmar-se que a publicação da sen­
tença não atinge moralmente o condenado. Contudo, o intento da lei, como
esclarece Basileu Garcia, não é cobrir de opróbrio o réu - o que ela visa
diretamente é a proteção do "interesse público, em prol do qual a provi­
dência deve ser executada, como esclarece o art. 73 do Código Penal".

A limitação de sua aplicação, constante deste artigo, à cláusula de
interesse público afasta, ao que nos parece, do seu conteúdo, qualquer
preocupação infamante e a destaca como medida destinada à defesa social.
Daí a afirmação de Roberto Lyra no sentido de que as críticas de Florian
podem proceder face ao Código Italiano, "dado o automatismo da publicação,
que acompanha, de jure, a sentença condenatória". Nunca procederão,
porém, no sistema brasileiro. De qualquer forma, adverte o Mestre que é o
crime e não a publicação que podem causar os males descritos pelo jurista
citado. "Esta, ao contrário, os neutraliza, reduzindo à forma austera e serena
do julgado as versões sensacionalistas e pacificando as reminiscências pejo­
rativas" (18).

Contudo, não param aí as discussões sobre a natureza jurfdica da
publicação da sentença. Anfbal Bruno adverte que, em face da disciplina
que lhe dá o nosso Código, a sua natureza seria antes a de uma medida de
segurança, embora de caráter particular, "porque em vez de relacionar-se
diretamente com o réu, visando à prevenção especial, se dirige a toda a
coletividade, com o fim de prevenção geraL O que com ela se pretende é
alertar e prevenir o espírito público para evitar a repetição de crimes
iguais" (74).

O que se constata, entretanto, é que não há uniformidade doutrinária
na conceituação de tal sanção. O Código Suíço dá-lhe o caráter de medida
de segurança. O Código Alemão a considera pena acessória, "limitando o
seu emprego a certas espécies de crimes. Mas os autores alemães lhe atri­
buem, em geral, duplo caráter: o de pena acessória e o de satisfação ideal
ao ofendido. Mezger dá-lhe o sentido de efeito particular do fato punfvel e

(71) Atallba No~e1ra citadO por Joae Frederico MarqUllII, op. clt., pág. 170.

(72) Florla.n citado por Roberto Lyra., cp. clt., po\g. 460.

(73) Roberto Lyra., op. clt., pãg. 447.

(74) ,,(75) Anlbe.l aruno, op. clt., páp. 96 " 1llI.
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compensação ideal à vítima do crime". (7tí) O Código Italiano a acolhe como
pena acessória (arts. 19 e 36) e como forma de reparação do dano (18).

Fiquemos, assim, no ângulo do nosso Direito objetivo, o que nos obriga
a afirmar que, face ao Código de 1940, a publicação da sentença tem o
caráter de pena acessória, com aplicação subordinada a exigência do in­
teresse público.

As vantagens sociais de sua aplicação aparecem, principalmente, diz
Basileu Garcia, "em certas modalidades delituosas que por motivos vários
costumam escapar à punição. A impunidade concorre para a reiteração do
procedimento proibido. A noticia da pena torna-se grandemente salutar. ~,

por exemplo, muito benéfica a publicação das sentenças condenatórias em
casos de falso testemunho, adulteração de gêneros alimentícios e, em par·
ticular, quando versarem sobre infrações ainda mal conhecidas como tais
- verbi grafia, o abandono de função pública, violação de monopólio
postal etc ...

Outras vezes - e sempre a título preventivo - a publicação concorrerá
para dificultar o êxito do modus operandi, pelo condenado ou outros even­
tuais infratores" (77).

Note-se, finalmente, que a publicação da sentença, nos termos do
parágrafo 1Q do art. 73 do Código Penal, deve ser feita em jornal de ampla
circulação, à custa do condenado, ou, se este é insolvente, em jornal oficial.
Esta publicação será feita em resumo, salvo exceções (§ 2Q do art. 73) e
sempre depois de passar em julgado a sentença condenatória. Uma vez
publicada esta, o condenado tem o direito de exigir, esclarece José Frederico
Marques (78), "idêntica publicação de decisão que o absolva, do mesmo
crime, em revisão criminal".

PENAS ACESSóRIAS NO CóDIGO DE 1969

As modificações introduzidas na matéria pelo Código Penal promulgado
em 1969 (79), serão apresentadas, em notas, ao Quadro Comparativo (80) re­
lativo às penas acessórias nos Códigos de 1969 e 1940, que publicaremos
a seguir. Na opinião do Ministro Gama e Silva (81), o Código de 1969 "dis­
ciplina as penas acessórias de forma evidentemente superior à do Código
de 1940, bastante complexa".

(76) Roberto Lyra. op. clt., pág. 446.

(77) Baslleu Garcls, op. clt., pãg. 463.

(78) J08é Frederico Marques. op. clt. pãg. 171-

(79) O novo Código Penal, promulgado em 1969, nlo entrou 1.Ined1&tamente tom vigor. Ainda na
t1ocatto legu 10i alterado pela Lei n." e.OHI, de 31 de dezembro de 1973, pasaando a Vigorar
a partir de 1.0 de Julho de 1974.

(80) Trecho do Quadro ComparatIvo dos Códigos de 1969 e 1940, publicado na Bev18ta de lnfor­
maç40 Leg18latjva n.o 24 (atualtzado com as alteraçOeB posterIormente introduzIdas pela Lei
n.O 8.018/73) •

(81) A obiBervaçAo do Ministro Gama e SUva. consta da Exposiçlo de Motivos ao novo CódJgo,
referindo-se, por llISO, o Ministro ao ProJeto de Código Penal.
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CÓDIGO PENAL DE 1969.
alterad.o pela Lei 0.0 6.016173

CAPn'ULO V

Das Penas Acessórias

CÓDIGO PENAL DE 1940

CAPITULO V

Das Penas Acessórias

Art. 82 ~ São penas aces­
sórias:

Art. 67 - São penas aces­
sórias:

Penas
acessórias

(82) I - a. perda de fW1~ I - a perda de função
ção pública, ainda que ele- pública. eletiva ou de no-
tiva; meação;

(113) U - a. inabilitação 11 _ as interdições de di-
para o exercicio de função reitos;
pública;

Art. 69 - Sâo interdições Interdições
(84) 111 - a inabilitação. de direitos: de d1reitos

para o exercício do pâtrio
poder, tutela ou curatela; I ~ a incapacidade tem-

IV _ suspensão dos direi- porária para investidura em
tos pollticos; função pública;

(Vide art. 95)

v - a publlcação da sen­
tença.

n - a incapacidade. per­
manente ou temporária, para

o exercicio da autoridade
marital ou do pátrio poder;

m - a incapacidade. per­
manente ou temporária, para
o exercicio de tutela ou
curatela;

IV - a incapacidade tem­
porária para profLssão ou
atividade cujo exerc1clo de­
pende de habilitação espe­
cial ou de licença ou auto­
rização do poder público;

V - a suspensão dos di­
reitos poUticos.

m - .. publicação da
sentença.

(Art. 61)

(82) ModiflcaçAo de redaçA.o.

(83) Muda-se d. denominaçA.o de "l.nterdJç60" para "1nabUltaçAo".

(84) Omite-se a inabl1ltaçAo para o exercleio da autoridade mat1tal face. ao que nos parece, a Lei
n.· 4.121, de 17-B..e:J.
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CÓDIGO PENAL DE 1969,
alterado pela LeI D.O 6.0161'73

CÓDIGO PENAL DE lHO

Funçio
púbUea

eqwparada
(85)

Perda de
tunçio
púbUea

(86)

Ina.bill­
~o pa.n.
o ell:erClÍc(O
de funç&o

pública
(87)

Parágra.fo Úhlco - Equi­
para-se à função públ1ca a
que é exercIda em entidade
de direito público, empresa
pública, autarquia., sociedade
de economia mista ou fun·
dação Instltu1da pelo Poder
Público.

Art. 83 - Incorre na perda
de função pública:

I -- o condenado a pena
privativa de liberdade por
crime praticado com violação
de dever Jnerente à função
pública;

fi - o condenado por ou­
tro crime à pena do reclusão
por mais de dois anos, ou
de detenção por mais de
quatro anos.

Art.. 84 - Incorre na ina­
bilitação para. o exercicio de
função pública, pelo prazo de
dois até vinte anos, o con­
denado à reclusão por mals
de quatro anOs, em Virtude
de crime praticado com
abuso do poder ou violação
de dever inerenU! a funçAo
pública.

Art. 68 - Incorre na. perda
de função pública:

1 - o condenado a pena
privativa de liberdade por
crime cometido com abuso de
poder ou Violação do dever
inerente a funçAo pública;

11 - o condenado por ou­
tro crime a pena de reclusão
por mais de dois anos ou
de detenção por ma18 de
quatro.

(AR. 69)

Parápa/o iiJUeo -- Incor­
rem:

I - na interdição sob o
n.o I;

a) de cinco a vinte anos,
o condenado a reclusAo por
tempo não inferior a quatro
1i.I108 ou COndenado por cri­
me doloso cometido no ell:tlr­
cicio de funçft.o p\lbl1ca, em
prejuizo da Fazenda. Pública,

Perda ele
tunçl.o
púbUca

'85J

(86)

(87)

rntroduz-ee o conceito de tunçlo publlca. O Ministro Gama e SUve., na. ExpQ61çlo de Mott_
a<) Código ele 69, ellctareee: "Para o que tange' pel'da de função pÜbl1ca, fol a ei!lta equipa­
rada a que é exercida em empresa pública, al.ltarqula, ou socledadll de economia mlata, ou
sociedade de qUIl participe a União, Estadoe ou Munlclplo8 como aclon1sta majoritário." No
Código dll 1940 o conceito de funçAo publ1ca 6 Interpretado em COnBOnl\ncla com o art. 3:n
deste dJpIoma legal: "Cons.ldera-1Ie funcIonárJo públiCO, pam CHl e!elto!l penaJs, (lI.lBlll, &mbora
transitoriamente ou sem remuneraçlo, exerce cargo, emprego ou funçlo públlca.
Parágrafo llnfco - Equipara-se a tuncloné.rlo públlco quem exerce cargo, emprego ou funçlo
em entidade paraeetlLtal."
O parágrafo único transcrtto no Quadw Comparativo tem a redaç6.0 dada pela Lei n.· ...
6.0UI/73. O Código editado em 1969 tinha a seguinte redaçAo: "Parágrafo l1nfco - Bqulpe.­
n-se li, funçAo publica a que é exerclCl.a em empreaa públlca, autarquia, IIOCledade de eco­
nomia mlsts.. ou sociedade de que participe li. Unll0, Estado ou Munlclplo como acionista
majorttárlo."
Os Itens I e II transcrltoa no QuaCl.ro Comparativo têm a re<;\açAo dada pela LeI n.· 6.016173.

O Código editado em 1969 Unha a seguInte redaç40: "I - o condenado li pena priVlltlva de
liberdade por crime praticado com abuso de poder ou Violação de dsver Inerente li, função
públlca; U - o ÇOndenado, por outro qualquer cr1lne, li, pena prtv"tlva de Uberdade por ma1B
de doia anos."
A apl1caçlo da Inabl11taçlo para o exerelclo l1e !unçlLo pública r ...tI1nge-ae, agora., ao conde­
nado por crime praticado com abuso c:le poder ou vtolaçlLo de dever Inerente" tunçlo publica
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CÓDIGO PENAL DE 1969,
alterado pela Lei D.o 6.016173

CÓDIGO PENAL DE 1940

ou do patrimônio de entldade \
paraestatal, qualquer que seja
o tempo da pena; ,

b) de dois a oito anos, o
condenado a reclusão por
tempo superior a dois anos
e inferior a quatro, ou o
condenado por crime come­
tido com abuso de poder ou
violação de dever inerente
a funçlÍo pública, excetuado
o caso {lrevisto na letra a,
parte final;

(88) Inabili- Ar1. 85 - A inab1l1tação
ta;ção para o para o ell:ercfcio do pátrio
patrio poder,

tutela ou ,poder, da tutela ou da cura-
curatela tela, fica sujeito, permanen­

temente ou pelo prazo de
dois até quinze anos, o con­
denado por Crllne praUcado
com aouso de I>&.trl.o 'Poder,
tutela ou curatela.

Suspensão
do pátrio

poder, tutela
ou curatela

(89)

In - na intercUçio sob o
n.O lII:

a) permanentemente, o
condenado por crime de que
resulte manifesta incompatl­
billdade com o exerclcio da
tutela ou curatela;

11 - na interdiçlÍo sob o
n.O lI;

a) permanentemente, o
condenado por crime de Que
resulte manifesta incompa­
tibilidade com o exercício da
autoridade marital ou do
I>átr\o ?\)der',

b) de dois a oito anos, o
condenado por crime come­
tido com abuso da autori­
dade marital ou do pátrio
poder, se não incide na san­
ção anterior;

c) nos demais casos, até o
termo da execução da pena
ou da medida. de segurança
detentiva, o condenado a re­
clusão por tempo superior a

I dois anos.

Pari,çafo único - Ao con­
denado a pena privativa de
liberdade por mais de dois
anos, seja qual for o crime
praticado, fica. suspenso o
exercício do pátrio poder, tu­
tela ou curatela, enquanto
durar a execução da pena ou

(88) Amplla-se a aplicação da Inabilitação para o li"xerclclo do pátrio poder, da tutela ou da
curatela, posto que agore nela incorre, temporariamente ou permanentemente, o condenado
por crime cometido com abuso de qualquer desses mU71US ou encargos.

No Código de 1940 a sua apllcação, em car9.ter permanente, restringe-se aos CElBOS de incom­
patlbUldade manifesta. No caso de crime cometido com abuso de pátrio poder, tutela ou
curatela a 6ua incidência é sempre temporárIA.

(89) A 8uspens(\o do pátrio poder, da tutela ou curatela Incidirá, agora, sobre o condenado à pena
privativa de liberdade. No Código de 1940 ela Incide somente sobre o condenado à reclUllio.
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da medida de segurança, im­
posta em substituição (art.
93),

(Vide art. 95)

CóDIGO PENAL DE 1940

bJ de cinco a vinte anos, o
condenado a reclusão por
tempo não inferior a quatro
anos;

c) de dois a oito anos, o
condenado a reclusão supe­
rior a dois anos e inferior a
quatro, ou por crime cometi­
do com s.buso de poder ou in­
fração de dever inerente à
tutela ou curatela, se não
ocorrer o caso da letrs. a;

IV - na interdição sob o
n.o 'N, de dois a dez an06, o
condenado por crime cometi­
do com ab1ll'o de prolissAo ou
atividade, ou com infraçw
de dever a ela inerente;

Imposição
da pena
acessória

(91)

(90)

Art. 86 - Durante a exe­
cução da pena privativa de
liberdade, ou da medida de
segurança Imposte. em subs­
tituição, ou enquanto perdura
a jnab1lltaçll.o para funCOO
pública, o condenado não
pode votar, nem ser votado.

Art. 8'7 - Salvo os <:8005­
do art. 83, n.l> II e do artigo
anterior, a Imposição de. pena
a.cessória deve constar ex­
pressamente da sentença.

Art. n - Durante o pro­
cess:o, é facultado ao juiz de­
cretar a suspensão provisória
do exercicio do pátrio poder,
da autoridade marital, da tu~

tela, da curatela e da profis­
são ou atividade, desde que
a. interdição correspondente
possa. resultar da condena­
ção.

(Art. 69 - parigra.to úni­
co)

V - na interdição sob o n."
V, o condenado a pena priva­
tiva de llberàflde, enquanto
dure a execução da pena, a
aplicaçã.o da medida de se­
gurança detentiva ou e. tn­
terdiçll.o sob n.O I.

Ari. 10 - A sentença deve
declarar:

I - a perda da função pú~

blica, nos casos do n.l> I do
art. 68;

InterdJçio
provU6ri&

190) o Código Penal editado em 1009 trazia um § 2.D com a segutnte reelaçlo: "Suspendo Pftlvl­
lI6rb. - I 2.° - Durante () procellao, pode o ju1\1) decretar a Buspenslo prov18órla do exerc1clo,
do pitrlo poder, tutela ou curatela."

(Gl) A referência do Código <1e (Ill era ao art. B4 n.o I. A Lei n.D 6.016/73 PMSa e. referir-e ao
Item. n elo IDesmo artigo (renumeraelo) .
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CÓDIGO PENAL DE 1940

II - as Interdições, nos ca­
SOB do n.<> l. letras a e b, n."
II, letras a e b, n." IIl
letras a, b e c, e n.o IV,
do parágrafo único do arti­
go anterior, fixando-lhes a
duração. quando temporá.rias.

Parágrafo único - Nos de­
mais casos, a perda de fun­
ção pública e as interdições I
resultam da simples lmposl-

I ção da pena principal. i
-----

a) termina a execução da
pena privativa de liberdade
ou esta se extingue pela pres­
crição;

Termo
inicial (92)

Art. 88 _ O prazo das ina- Art. 72 - As interdições,
bilitações temporárias come- permanentes ou temporárias,
ça ao termo da execução da tornam-se efetivas logo que
pena privativa de liberdade passa em julgado a sentença,
ou da medida de segurança mas o prazo das interdições
Imposta em substituição, ou i temporárias começa a correr
da data em que se extingue· do dia em que:
a pena ou finda a execução
da medida de segurança.

b) finda a execução da me­
dida de segurança detentiva.

Termo
inlciald&s
interdições

Tempo
computável

(93)

ParágrafO único - Compu­
ta-se no prazo o tempo de
liberdade resUltante da sus­
pensão condicional da pena
ou do livramento condicio­
nal, se não sobrevém revoga­
ção.

Parágrafo único - Compu­
ta-se no prazo:

I - o tempo da suspensão
provisória;

li - o tempo de liberdade
resultante da suspensão con­
dicional da pena ou do llvra~

mento condicional, se não
sobrevém revogação.

(92) Comentando este artlgo dIz a Protessora Armlda Bergamlnl Mlotto: "O Código Penal pro­
mUlgadp em 1969 só se preocupa com o lnlcl0 do prazo das "lnabllltaç6es temporarias", sem
fazer qualquer referência ao momento em que se tornam efetivas. Quererla slgn1tlcar que
os direitos e as ativldaaes sobre que Incidem as Interdlç6es, podem ser exercldos enquanto
nA.o começar a correr o prazo? Nio D1e parece, pois Isso seria uma Incongruência. Talvez o
legislador de 1969 tenha consIderado tA.o óbvio que dltas InterdIções se tornem etetlvRB desde
o Instante em que passa em julgado a sentença condenatória, que entendeu desnecessário
deixar expresso. Todavia, o que acabo de regtstrar do que vi em estabelecimentos pen(\1s de
El!tad06 d1versol; (relere-1i.e ll, Protell6Ora ll, ll,níüi&e por ela felta anteriormente aobre a Inexe­
cuçAo das penas acessórias), Indica que e58e entendimento seria demasIado otlmista e até
Irreal, tanto assim que, no reglme do C6d1go em vigor, mesmo estando como está, expresso.
acontecem colsas dessas, no estl10 cla.s que ~bo de reglstrar" (Entre outros, registra a Pro­
fessora o tato de condenados, "com pena ace6SÓrIa de lnterdlçllo, lmpllclta ou expressa, do
exerc(clo da autorldade marItal e do pátrio poder, a quem o DIretor do estabelec1Itlento penal
dava licença para sairem e Irem praticar atos (jurídlcos) próprlos desses direitos... "). Dal
a sua concluslío "Se estando, como e6tá, expresso que as lnterdlç6es se tornam eletivas logo
que a sentença condenatória passa em julgado, acontecem taIs coIsas, pode-se preeUDllr o
que aconteceria se não estl\'e8l!le expre~80; o panonlma seria tRI, q\1e tiraria o próprio sentido
das lnterdlçOes, das lnablHtaçôes:'

(93) Omite-se o tempo da suspensão provisória.
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CÓDIGO PENAL DE 1940

Publicação
da sentença

(94)

Intentiçio
de m:erc(clo
deprotislio

(95)

Art. 89 - A publicação da
sentença irrecorrlvel é decre­
tada de onclo pelo juiz, sem­
pre que o exija o interesse
público.

li 1.- - A publicação é fei­
ta em jornal de ampla cir­
culação, à custa do condena­
do ou, se este é insolvente,
em jornal oficial.

li 2.. - A sentença é pu­
blicada em reswno, salvo se
razões especiais justificam a
publicação na íntegra.

TITULO VI
Das medidas de segurança

Art. 95 - Ao condenado
por crime cometido no exer­
cicio abusivo de sua profissão
ou com grave transgressão
de seus deveres profissionais
deve o juiz proibir, pelo pra­
zo de um a dez anos, que
continue a exercer a profis­
são, desde que, pela aprecia­
ção conjunta das circuns­
tâncias do fato e dos antece­
dentes e condições do conde­
nado, se deva presumir que
este voltará à prática de cri­
me semelhante.

6 1.· - O prazo de interdi­
ção se conta do dia em que
termina a execução da pena
privatlva de liberdade ou da

Art. '13 - A publicação da.
sentença é decretada de ofi­
cio pelo juiz, sempre que o
exija o interesse público.

li 1.· - A publicação é fei­
ta em jornal de ampla cir­
culação, à custa do condena­
do, ou se este é Insolvente
em jornal oficial.

§ Z.· - A sentença. é pu­
blicada em reswno, salvo
razões especiais que justifi­
quem a publicação na ínte­
gra.

TITULO VI
Das medidas de segurança

CAPíTULO I
Das medidas de segurança

em «era1

Art. 69 - São interdições
de direitos:

IV - a incapacidade tem­
porária para profissão ou
atividade cujo exercicio de­
pende de habilitação especial
ou de licença ou autorização
do poder público;

Parágrafo único - Incor­
rem:

IV - na interdição sob o
n,o IV, de dois a 10 &DOS, o
condenado por crime cometi­
do com abuso de profissão OU
atividade, ou com infração de
dever a ela inerente;

Art. 72 - As interdições,
permanentes ou temporárias,
tornam-se efetivas logo que
passa em julgado a sentença,

PubUcaçAo
da sentença

Inten:li9óM
de direitos

(Penas
acessórias)

Incidência
em IntenUçAo

de dkeito

Tenao
inicial daa
Interdiçéie8

(94) A Lei n.o 6.016173 acrescentou ao texto deste artigo a expresslo "irrecorrivel".
(95) A lnabl11taçl0 para o exerciclo de pro!lllll1o pBSBa, como se observa. para o setor dB8 medidas

de segurança, onde está, como BSBlnala o Ministro Gama e Silva. "mais adequada, dado c
seu evidente sentido preventivo."
Comentando a Inabllitaçll.o para o exerclcio de proflsslo. prevista neste artigo, e a caasaç&o
de licença para dirigir veículos motorizados. prevista no art. 97, esclarece a ProlS880ra Armlda
Bergamlnl Mlotto: No Código Penal promulgado em 1963, a Interdiçt.o do exerc1cio de protls­
slo e cassllçlo de licença parll dirigir veiculas motorizados s10 medidas de segurança. "Entre­
tanto, para Incluir essa interdlçll.o e essa cassaçl0 entre as medidas de segurança, toram-IhC1l
dadaa caracteristicas essenciais de medidas de segurançs, relacionando-as nlo com o crime
e sua. graVidade, mas com a presunçlo de Que o respectivo autor "voltará é. prática de crime
semelhante", presunçl0 essa Inferida da "apreclaçlo conjunta das clrcunstAnclas do fato e
dos antecedentes e condições do condenado" (art. 96), e com "perigo para a incolumidade
alheia", em razl!.o da "Inaptldlo para essa atividade", revelada pelas "clrcunstlnclas do caso
e os antecedentes do condenado" (art. 97). Em outros termos: essa Interdiçl0 e essa CIl8B8.
clo lncluldas entre as medidas de segurança, slo relacionadas, como Qualquer medida de
_~rança. com o que se denomina "perlgosldade", Que não é caracter[stlca do delito mas do
delinqüente". (Oba.: as referências são ao texto originai do Código de 69.)
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medida de segurança deten­
tiva, ou da data da suspen­
sâo condicional da pena ou
da concessão do livramento
ou desinternação condicio­
nais.

li 2.° - Durante a interdi­
ção, não pode o condenado
fazer exercer por outrem, sob
suas ordens ou instruções, a
profissão de que se trate.

11 3.° - Antes de expirado
o prazo, deve cessar a inter­
dição. se demonstrada a in­
tercorrente desneceSSidade
dela.

CóDIGO PENAL DE 1940

mas o prazo das interdições
temporárias começa a correr
do dia em que:

a) termina a execução da
pena privativa de liberdade
ou esta se extingue pela

. prescrição;

b) finda a execução da me- I
dida de segurança detentiva.

Parágrafo único - Compu­
tam-se no prazo;

I - o tempo da suspensão
provisória:

11 - o tempo de liberdade
resultante da suspensão con­
dicional da pena ou do li­
vramento condicional, se não
sobrevém revogação.
-------------, ------_.

(116) !! 4.° - A interdição de
profissão, nos termos deste
artigo e seus parágrafOS, é
aplicável ainda quando o au­
tor do fato vem a ser absol­
vido por inimputabilidade.

(96l O § 4." transcrito no Quadro ComparatIvo tem a redação dada pela Lei n.o 6.016173. Era a
seguInte a redaçll.o do parágrafo no CódIgo Penal edItado em 1969: .. ~ 4.0 - A interdIção de
proUssA.o, nos termos aClma, é apIJcavel ainda quando o autor do fato vem a ser absolvido
por ausência de ImputabUldade."



292 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

cóDIGO PENAL DE 1969,
alterado pela Lei n.o 6.0161'73

cóDIGO PENAL DE 19(()

C&ssaçAo de
Ucenç& para

dlrlglr
veiculO!! (97)

------

Ar!. 96 - Ao condenado
por crime cometido na dire­
ção, ou relacionadamente à
direção de veículos motoríza­
dos, deve ser cassada a licen­
ça para dirigir veiculo, pelo
prazo mlnimo de um ano, se
as circW1stâncias do caso ou
os antecedentes do condena­
do revelam a sua inaptidão
para essa atividade.

11 1." - O prazo de interdi­
ção Inicia-se na conformida­
de do disposto no § 1.0 do ar­
tigo anterior.

§ 2." - Se, antes de explra~

do o prazo estabelecido, é
averiguada a ces~ação do pe­
rigo condicionante da inter­
dição, esta é revogada; mas,
por outro lado, se o perigo
persiste ao tenno do prazo,
prorroga-se este enquanto
não cessa aquele.

11 3." - A cassação da li­
cença deve ser determinada
ainda no caso de absolvição
do réu em razão da 1n1mpu­
tabil1dade.

197) o artigo 96 e seu § 1.0 transcrito no Quadro Comparativo têm a redaçAo dade. pela Lei n."
6. IH 6/73. Estell d1.8poaltlvoe tinham, no Código Penal editado em 19&1, fi seguinte redaçAo:
Cassação de licença para dirigir veiculos - Art. 97 - Ao condenado por crime cometldo na
dlreçlo ou rellLcionadamente ti. direção de velculOfl motor11'.8dos, na vi" públlclL, deve aer
cassada a licença para tal !Im. pelo prazo minlmo de um ano, se as circunstâncias do caso
e 08 antecedentea do condenado revelam a sua InaptldA.o para essa atividade e comeqüente
perigo para a incolumidade alheia. § 1.0 - O prazo da interdiçlo lnlcia-se na. conformidade
do d1.8posto no § L" do artigo anterior, ou na data em que é cODdicionl\lmente suapensa a
execuçAo da pena."
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Nãq. poderemos, entretanto, deixar de fazer referência, neste ponto,
ao Projeto de Lei nQ 67, apresentado no Senado Federal, pelo Senador
Franco Montara, que dispõe sobre o sistema de penas, alterando os Títulos
V e VI do Código Penal de 1969 - embora prejudicado pela aprovação
do Projeto de Lei que deu origem à Lei nQ 6.016/73.

Partindo do princípio de que o nosso sistema penal, atual, "vinculado
à idéia de que a prisão é o único ou quase único meio de repressão criminal,
vem se revelando inexeqüível e ineficaz", propõe o Projeto uma reformu­
lação radical neste sistema, em termos de dar-se maior ênfase a outras
modalidades de tratamento dos infratores da lei, entre as quais, destaca­
mos, aqui, por pertinentes à matéria em análise, as interdições de direitos.

Nos termos deste Projeto são essas sanções elevadas à categoria de
penas principais, por apresentarem meio adequado à solução do angus·
tiante problema brasileiro, constante da falta de presídios, ausência de
vagas nos poucos existentes, o que acarreta a constatação fática da exis­
tência de milhões de mandados de prisão aguardando cumprimento,
estimulando-se, com isto, a "corrupção no organismo policial e o descrédito
do efeito intimidativo da pena". Ademais, "a precariedade das condições
e a promiscuidade nos presídios superlotados", têm contribuído, podero­
samente, "não para a regeneração dos presos, mas para a sua degradação
e aviltamento", haja visto que mais de 40Sú dos presos são reincidentes.
Daí a conclusão lógica de que a pena privativa de liberdade não está
atendendo às suas próprias finalidades: nem reeduca o delinqüente no
sentido de sua recuperação social, nem cumpre o seu efeito intimidativo.

A fim de que a pena atinja as suas finalidades, propõe o Projeto a
implantação de completo substitutivo aos Títulos V e VI do Código Penal
de 1969. Transcreveremos, a seguir, parte relativa às interdições de direitos:

TITULO V - Das Penas

CAPITULO I - Das Penas em Espécie

Art. 36 - São penas:

I - a prisão;

II - as interdições de direitos;

III - a multa.

SEÇÃO II - Da Pena de Interdição de Direitos

Art. 46 - São penas de interdição de direitos:

I - a perda ou suspensão do exercicio de função pública, eletiva
ou de nomeação, em que incorre:

a) o autor de crime cometido com o correspondente abuso de
poder ou violação de dever;

b) o condenado, por outro crime, a pena de prisão superior a dois
anos;·
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11 - a perda ou suspensão do exercício do pãtrio-poder, ~utela ou
curatela, em que incorre:

a) o autor de crime cometido com o correspondente abuso de
poder ou infração de dever;
b) o condenado a pena de prisão, até o término da execução desta
ou da medida de segurança;

111 - a inabilitação permanente ou temporãria para a investidura
em função pública, em que incorre o autor de crime contra a
administração pública ou da justiça, em prejuízo da Fazenda Pú­
blica ou do patrimônio de empresa ou sociedade em que o Estado
tenha interesse direto ou indireto, praticado no exercício de função
pública ou fora dela;

IV - a inabilitação permanente ou temporária para a investidura
em tutela ou curatela, em que incorre o autor de crime de que
resulte manifesta incompatibilidade com o exercício de um desses
encargos;

V - a inabilitação permanente ou temporária para o exercicio de
cargo de direção em empresa ou sociedade em que o Estado tenha
interesse direto ou indireto, na qual incorre o autor de crime
cometido contra a Fazenda Pública ou no correlato exercicio em
empresa ou sociedade de crédito, investimento ou poupança;

VI - a suspensão da atividade ou profissãlJ cujo exercício dependa
de habilitação especial, de licença ou autorização do poder pú­
blico, em que incorre o autor de crime cometido com infração de
regras a elas inerentes;
VII - a suspensão do exercício de atividade industrial ou comer­
cial, em que incorre o autor de crime contra a Fazenda Pública,
a incolumidade ou a fé pública, os costumes, a organização do
trabalho ou a propriedade imaterial, quando no exercício daque­
las atividades;
VIII - a suspensão dos direitos políticos, em que incorre o
condenado a pena de prisão, até o término da execução da pena
ou da medida de segurança.

Função pública equiparada

Parágrafo único - Equipara-se à função pública a que é exercida
em empresa pública, autarquia, sociedade de economia mista ou
sociedade de que participe a União, Estado ou Município, como
acionista majoritãrio.

Aplicação das penas de interdição de direitos

Art. 47 - Aplicam-se as penas de interdição de direitos, isolada
ou cumulativamente com a de prisão, sempre que o crime for
cometido com abuso de poder ou violação de dever de qualquer
dos encargos, funções ou atividades mencionados no artigo
anterior.
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Aplicação isolada das penas de interdição de direitos

§ 19 - As penas de interdição de direitos poderão ser aplicadas
isoladamente, quando o máximo da pena de prisão cominada ao
crime for igual ou inferior a três anos, ou no caso de crime
culposo.

Aplicação de mais de uma pena de interdição de direitos

§ 29 - O juiz pode aplicar, quando cabíveis, duas ou mais penas
de interdição de direitos.

Aplicação compulsória das penas de interdição de direitos

§ 39 - São de aplicação compulsória as penas de interdição de
direitos previstas nos números I, letra "b", TI, letra "b", e vm.
do art. 46.

Limites de aplicação das penas de interdição de direitos

§ 49 - A quantidade das penas de interdição de direitos não
poderá ser superior nem inferior aos limites máximo e mínimo
da pena de prisão cominada ao crime.

Aplicação provisória de interdições de direitos

Art. 48 - Durante o processo, o juiz pode aplicar provisoria­
mente interdições de direitos, de ofício, a requerimento do Mi·
nistério Público OU do querelante, desde que o exijam a ordem
pública ou os bons costumes.

Cômputo do tempo de aplicação provisória

Parágrafo único - Computa-se como de efetivo cumprimento da
pena o tempo de aplicação provisória das interdições de direitos.

Termo inicial do cumprimento das penas de interdição de direitos

Art. 49 - As penas de interdição de direitos, no caso de perda
ou inabilitação permanente, executam-se a partir do trânsito em
julgado da sentença condenatória.

Art. 50 - Tratando-se de suspensão ou inabilitação temporária,
conta-se o prazo do cumprimento das penas de interdição de
direitos:

I - do trânsito em julgado da sentença condenatória, se aplicada
isoladamente;

II - do término da execução da pena de prisão ou da medida de
segurança, se aplicada cumulativamente.

Prescrição das interdições de direitos

Art. 51 - A prescrição das penas de interdição de direitos
regula-se pela forma estabelecida para a prescrição da pena de
prisão.
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OUTRAS PENAS ACESSÓRIAS

Lei das Contravenções Penais (Decreto·Lei nl? 3.688, de 3 de outubro
de 1941) prevê, no art. 12, como penas acessória.s a publicação da sentença
e as seguintes interdições de direitos:

lil _ a incapacidade temporária para profissão ou atividade,
cujo exercicio dependa de habilitação especial, licença ou auto­
rização do poder público;

11 - a suspensão dos direitos políticos."

Decreto-Lei nl? 4.124, de 24 de fevereiro de 1942, que "dispõe sobre
os crimes de deserção e engajamento", prevê, no art. 2Q, a pena acessória
consistente na incapacidade temporária para o exercicio de qualquer
função na Marinha Mercante.

Lei de Falência (Decreto-Lei nQ 7.661, de 21 de junho de 1945) prevê,
no art. 195, a pena acessória de interdição do exercício do comércio, a
qual constitui efeito da condenação.

Lei n9 1.521, de 26 de dezembro de 1951, que "altera dispositivos da
legislação vigente sobre crimes contra a economia popular", prevê, no art.
69, a interdição de direito consistente na incapacidade temporária para o
exercicio de profissão ou atividade,

Lei nQ 5.520, de 9 de fevereiro de 1967 (Lei de Imprensa) prevê, no
art. 68, a pena acessória de publicação da sentença, nos termos seguintes:

"Art. 68 - A sentença condenatória nos processos de injúria,
calúnia ou difamação será gratuitamente publicada, se a parte o
requerer, na mesma seção do jornal ou periódico em que apa­
receu o escrito de que se originou a ação penal, ou, em se
tratando de crime praticado por meio do rádio ou televisão,
transmitida também gratuitamente, no mesmo programa e horã­
rio em que se deu a transmissão impugnada."

Lei de Segurança Nacional (Decreto-Lei n9 898, de 29 de setembro
de 1969) prevê, no art. 74, a pena acessória de suspensão dos direitos
poUticos, nos termos seguintes:

"Art. 74 - O condenado à pena de reclusão por mais de dois
anos fica sujeito, acessoriamente, à suspensão de direitos polfti­
cos, por dois a dez anos."

Previstas como penalidades principais, encontramos no Código Nacio­
nal de Trânsito (Lei n9 5,108, de 21 de setembro de 1966), art. 95, letras c
e d, a "apreensão do documento de habilitação" e a "cassação do
documento de habilitação". Também nesta categoria o Estatuto da Ordem
dos Advogados do Brasil (Lei n9 4.125, de 27 de abril de 1963) comina,
no art. 105, a "suspensão do exercício da profissão" e a "eliminação dos
quadros da Ordem".



esgotada
esgotada
esgotada

PUBLICAÇÕES

Obras publicar/as pela
Subsecretaria de Eáicões Técnicas

,)

"JORNALISMO" - LEGISLAÇÃO (1963) o esgotada

"DIREITO ELEITORAL".

- Ementário (legislação, projetos, jurisprudência) ( 1963 ) esgotada

"REFOR~fA AGRÁRIA"

- Projetos em tramitação no Senado Federal, projetos de
Emenda à Constituição, Mensagens Presidenciais, legislação
(1963) o ••• o •• o o _ ••••••••••••••••••••

- Projetos em tramitação na Câmara dos Deputados (1963)
- Debates parlamentares - Senado Federal (1963) .

"REVISTA DE IKFORMAÇAO LEGISLATIVA"

- março n9 1 (1964) o •••• o o o o

- junho n9 2 (1964) o •••••••• o o o •• o ••

- setembro n9 3 (1964) . o •• o •••••• o o • o ••••••••••••••••••

- dezembro n9 4 (1964) .
- março n 9 5 (1965) o •••••••••

- junho nQ 6 (1965) o •••••••••••••••••••••••••

- setembro n9 7 (1965) .
- dezembro nQ 8 (1965) __ .. o •••••• o ••• o ••••••

- março nQ 9 (1966) o •••••••••••••••• , ••••

- junho n9 10 (1966) (2õCl edição) o o o

- setembro n9 11 (1966) . o ••••••••••••• o o ••••• _ • o o o •••••

- outubro-novembro-dezembro nQ 12 (1966) o o • o •••••••••

- janeiro a junho n.OS 13 e 14 (1967) o o ••••••••••••

- j~lho a dezembro n.OS 15 e 16 (1967) .
- janerro a março nQ 17 (1968) o" •••••• 0'0 •••••••••••••

- abril a junho ul? 18 (1968) o •• o o ••••••••• o ••••••••

- julho a setembro n9 19 (1968) o o ••• o ••••

- outubro a dezembro nQ 20 (1968) .

5,00
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada

20,00
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada
esgotada

5,00
5,00
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- janeiro a março n'? 21 (1969) _. 5,00
- abril a junho nl? 22 (1969) 5,00
- julho a setembro n'? 23 (1969) 5,00
- outubro a dezembro n9 24 (1969) (2(1. edição) 15,00
- janeiro a março n9 25 (1970) 10,00
- abril a junho nl? 26 (1970) (2(1. edição) 15,00
- julho a setembro n? 27 (1970) 10,00
- outubro a dezembro n? 28 (1970) 10,00
- janeiro a março n'? 29 (1971) 10,00
- abril a junho nQ 30 (1971) 10,00
- julho a setembro nQ 31 (1971) 10,00
- outubro a dezembro nQ 32 (1971) 10,00
- janeiro a março nQ 33 (1972) 10,00
- abril a junho nQ 34 (1972) 10,00
- julho a setembro nQ35 (1972) 10,00
- outubro a dezembro n? 36 (1972) 10,00
- janeiro a março nQ 37 (1973) 10,00
- abril a junho nQ 38 (1973) 15,00
- julho a setembro nQ 39 (1973) 15,00

INDICE DA "REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA"

- do 1Q ao 30Q número (enviaremos gratuitamente a quem
nos solicitar)

"DIREITO DE GREVE" (Edição de 1964)

- Histórico do Direito de Greve no Brasil
- Constituinte de 1946
- Legislação e projetos então em tramitação no Congresso Na-

cional
- Origem da Lei n'} 4.330, de 19-6-64
- Jurisprudência dos Tribunais
- Pareceres da Consultoria-Geral da República. esgotada

"VENDAS E CONSIGNAÇõES" (Edição de 1965)

- Histórico da Lei nQ 4.299, de 23-12-63 (esta obra é atua­
lizada em artigos publicados na Revista de Informação Le-
gislativa nQs 15/16, pág 217, e nQ 30, pág. 239) esgotada

"LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONÁRIO"

- Decretos-Leis (Governo Castello Branco) - legislação cor-
relata - 4 volumes (1 a 318) esgotada

- Atos Institucionais - Atos Complementares - Decretos-Leis
e Legislação Citada ou Revogada - lndices cronológico e
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por assunto - Governo do Presidente Costa e Silva - Dos
Ministros Militares respondendo pela Presidência e do Pre­
sidente Emflio G. Médici:

- IQ volume contend.() 268 páginas

299

esgotada

Atos Institucionais n9s 1 a 4
Atos Complementares n9s 1 a 37
Decretos-Leis n.06 319 a 347 e Legislação Citada, com
ínDices cronológico e por assunto.

- 29 volume contendo 314 páginas ,., .. " ".. 10,00

Ato Institucional n9 5
Atos Complementares nQs 38 a. 4.0
Decretos-Leis n9S 348 a 409 e Legislação Citada, com ín·
dices cronológico e por assunto,

- 39 volume contendo 304 páginas .. ,', .. , ,',.... esgotada

Atos Institucionais nQS 6 e 7
Atos Complementares n9s 41 a 50
Decretos-Leis n.OS 410 a 480 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

- 49 volume contendo 490 páginas " '.......... esgotada

Atos Institucionais n,06 8 e 9
Ato Complementar nQ 51
Decretos-Leis n9s 481 a 563 e Legislação Citada, com ín­
dices cronológico e por assunto.

59 volume contendo 336 páginas 10,00

Ato Institucional n9 10
Atos Complementares n9s 52 a 56
Decretos-Leis n9s 564 a 664 e Legislação Citaoo, com
índices cronológico e por assunto.

6!J volume contendo 488 páginas , .. ,', ,.,' 15,00

Ato Institucional nQ 11
Atos Complementares nQs 57 a 62
Decretos-Leis n9s 665 a 804 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

- 7!J volume contendo 290 páginas "... 10,00

Emenda Constitucional n9 1
Atos Institucionais n9S 12 a 17
Atos Complementares n9s 63 a 77
Decretos-Leis n9s 805 a 851 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.
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- 89 volume contendo 318 págífUld , , .

Decretos-Leis nQS 852 a 941 e Legislação Cita.Ja, com
indices cronológico e por assunto.

- 99 volume contendo 364 páginas , .

Decretos-Leis n9s 942 a 1.000 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

- 1()9 volume contendo 386 páginas " .
Decreto-Lei n9 1.001, de 21-10-1969
Código Penal Militar, com indice remissivo e índice por
assunto.

119 volume contendo 503 páginas , , .

Decretos-Leis nQs 1.002 e 1.003
Código de Processo Penal Militar e Lei de Or~anização

Judiciária Militar, com índices remissivo e por assunto.

- 129 volume contendo 309 páginas , .

Decretos-Leis n9a 1.004 a 1.068 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

- 139 volume contendo 406 páginas ,.

Atos Complementares nQs 78 a 94
Decretos-Leis nQs 1.069 a 1.15:3 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

14!' volume contendo 487 páginas , .

Decretos-Leis nQS 1. 154 a 1.187 e Legislação Citada, com
índices cronológico e por assunto.

10,00

15,00

20,00

25,00

20,00

20,00

20,00

"ANAIS DA COr\STITUIÇÃO DE 1967" (Projeto) - Edição de
1966

- Quadro Comparativo: Projeto de Constituição remetido ao
Conwesso Nacional pelo Poder Executivo, Constituição de
1946 e suas alterações (Emendas Constitucionais e Atos
Institucionais), comparados em todos os artigos e itens. esgotada

"ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967"

Os Anais' da Constituição de 1967, obra elaborada pela
Subsecretaria de Edições Técnicas e impressa pelo Centro
Gráfico do Senado Federal, compreendem sete volumes
em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional
de Anais.

AoQoodroC~~~oo (~o~ode~mllilli~ooo
1967, Constituição de 1946, Emendas Constitucionais e
Atos), distribuídO\ aos Senhores Congressistas no inicio
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da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se
os volumes dos Anais.

](1 Volume - Antecedentes da Constituição através do no­
ticiário da Imprensa.

Neste volume são dhulgadas as principais manifestações
da Imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, em
editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando
a refonna constitucional desde a indicação da Comissão
de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Ju­
ristas; as divergências ocorridas entre os membros daque­
la Comissão; as manifestações de congressistas e constitu­
cionalistas face ao problema da outorga, eleição de uma
Assembléia Constituinte ou ato convocat6rio do atual
Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes do
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador
Aura Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso
em defesa da independê'ncia e soherania do Poder Legis­
lativo; críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e
análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo
e remetido ao Congresso em 12 de dezemhro de 1966 .... 6,00

- 2r Volume - Primeira fase de tramitação do projeto de
Constituição no Congresso Nacional - Discussão e Vota­
ção do Projeto.

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamen­
tares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 de
dezembro de 1966 para discussão e votação do projeto de
Constituição. Focaliza as manifestações referentes à ma­
téria constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, de­
clarações de voto e questões de ordem) - com pequeno
resumo dos temas abordados - e ainda um índice de as-
suntos. 5,00

39 Volume - Discursos pronunciados em sessões do Se­
nado Federal e da CAmara dos Deputados.

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova
Constihtição ao Congresso Nacional, assim como aqueles
referentes ao período da convocação extraordinária do
Congresso, com uma cobertura completa dos trabalhos
constitucionais, a partir de 29-11-66 ate 11-1-67. 5,00

- 4!1 Volume ( 2 Tomos) - Segunda fase de tramitação do
Projeto de Constituição no Congresso NacionaL

Discussão e votação das emendas. Contém os pronuncia­
mentos ocorridos nas sessões conjuntas, realizadas de 5 a
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24 de janeiro de 1967, para discussão e votação das emen-
das ao Projeto e promulgação da nova Constituição. .... 20,00

- 59 Volume - Comissão Mista.

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista en­
carregada de emitir parecer sobre o Projeto de Constitui.
ção e as emendas que lhe foram oferecidas. . . . . . . . . . . . . . 10,00

- 6<J Volume (2 Tomos) Emendas oferecidas ao Projeto de
Constituição.

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva
justificação e sua tramitação detalhada: pareceres (dos
Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista),
requerimentos (destaque, preferência, votação conjunta)
e votação. :E: feita a remissão ao 49 volume da obra, com
indicação das páginas. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00

- 79 Volume - Quadro Comparativo da Constituição de
1967.

Projeto originário do Poder Executivo - Emendas apro-
vadas (artigo por artigo). . .... , . . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . 8,00

"REFORMA AGRÁRIA" (3 Tomos)

(edição de 1969) 30,00
Legislação brasileira de reforma agrária, política agriroIa
e desenvolvimento regional, contendo:

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei nQ

4.214/63 (Estatuto do Trabalhador Rural).

- alterações, regulamentações e remissões da legislação
transcrita.

- ementário da legislação correlata.
- histórico das leis (tramitação no Congresso Nacional).
- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.)

A obra contém um indice cronológico da legislação e
indice por assuntos de toda a matéria, com a citação de
artigos, parágrafos, itens e alíneas.

"CONSTITUIÇÃO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL"
- QUADRO COMPARATIVO. 10,00

Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969.
Constituição do Brasil, de 24 de janeiro de 1967 (e as
alterações introduzidas pelos Atos Institucionais n.08 5 a
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17 e Ato Complementar n\' 40/49, ratificado pelo art. 39
do Ato Institucional n9 6/69).

303

'0 CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE
INTEGRAÇÃO SOCIAL"

Histórico da Lei Complementar n9 7, de 7 de setembro
de 1970. 10,00

~A IMPRENSA E O DIREITO" (leis, projetos - profissão de jor-
nalista; legislação de imprensa) esgotada

"DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO DE I\' e 2Q GRAUS"
(Histórico da. Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971)

2 tomos. 30,00

"PARTIDOS POLlTICOS" (2 tomos)

- Histórico das Leis nQs 5.682, de 21 de julho de 1971 ­
"Lei Orgânica dos Partidos Políticos", e 5.697, de 27 de
agosto óe 1971 - "Dá. nova redação aos artigos que men­
ciona da Lei nQ 5.682, de 21-7-71 - Lei Orgânica dos
Partidos Políticos". 40,00

"PARTIDOS POLlTICOS (2 tomos)

- Hist6rico da Lei n9 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei
Orgânica dos Partidos Políticos". 40,00

"LEGISLAÇAO ELEITORAL E PARTIDÁRIA"

- Textos legais, instruções do T.S.E., quadro comparativo
(Leis n.OS 5.682/71 - 4.740/65, com suas alterações). ... 20,00

"CONSTITUIÇÃO DA REPúBUCA FEDERATIVA DO BRASIL"

- Emendas Constitucionais nQ 1. de 17-10-69, n9 2, de 9-5-72,

e n\' 3, de 15-6-72 (fonnato bolso). 5,00

LEGISLAÇÃO CONSTITUCIONAL E COMPLEMENTAR, contendo:

"EMENDAS CONSTITUCIONAIS - ATOS INSTITUCIONAIS ­
ATOS COMPLEMENTARES - LEIS COMPLEMENTARES,"

- Legislação citada - sinopse (com suplemento), ... ,...... 20,00

OUTRAS OBRAS

"REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL" 8,00
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"TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO"

- Regimento Interno
- Regulamento Geral da Secretaria
- Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho
- Regimento de Custas e Emolumentos
- Regulamento da Ordem do Mérito Judíciário do Trabalho. . . . . . 8,00

"REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL"

- lndices da Matéria e Por Assunto
(Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Centro Gráfico
do Senado Federal). 5,00

Os pedidos de publlcações constantes desta relação deverão ser dirigidos
à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TltCNICAB do SENADO FEDERAL,
Ed. Anexo 1, 11.0 andar, Praça dos Trãs Poderes - 70.000 - Brasílla ­
DF. acompanhados de cheque nom1nal, visado, pagá.vel em Brasm.e. e
emitido a favor do SENADO FEDERAL.

BOLETINS INFORMATIVOS

(Publicação de tiragem e circulação restritas, destinada a informar, es­
clarecer, enriquecer e subsidiar Projetos de relevllncia submetidos ao
Congresso NacionaL)

CONSTITUIÇÃO:

Quadro Comparativo (Projeto do Executivo - Constituição de 1946
- Emendas Constitucionais e Atos Institucionais) - Edição 1900.

- CONTRAVENÇOES PENAIS:

Quadro Comparativo (Anteprojeto publicado IlO D.O. de 2-7-70 ­
Lei das Contravenções Penais - legislação correlata) - Edição 1970.

- PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL:

Projeto de Lei u9 7/70 (CN) - Dispostivo constitucional (Com­
parativo e Histórico) - Projetos apresentados no Congresso Nacional
- Legislação estrangeira - Bibliografia - Noticiário da imprensa.
Edição 1970.

- CENSURA:

Decreto-Lei nO 1.()77/70 - repercussão através do noticiário da
imprensa - Edição 1970 - esgotada.

CODICO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL:

Quadro Comparativo (Projeto nQ 309/71 - Decreto-Lei nQ • 1.005,
de 19(9) - Edição 1971.
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- CODIGO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL:
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Quadro Comparativo - Substitutivo da Câmara dos Deputados
Projeto nf,) 309171 - Decreto-Lei nY 1.005/69) - Edição 1971.

- COOPERATIVISMO; 2 Tomos

Tomo I - Quadro Comparativo (Projeto n9 292/71 - Decreto-Lei
nY 59/66 - Decreto na 60.597/67).

Tomo II - Projetos, discursos, noticiário da imprensa. Edição 1971.

- POLiTICA HABITACIONAL:

Projeto n9 20/71 (CN) (com legislação citada)

Decreto·Lei n9 1.188/71 (com legislação citada) - Legislação - Pro­
jetos de Lei apresentados no Congresso Nacional - Discursos - Co­
missão Especial (atas das reuniões) - Noticiário da Imprensa. Edição
1971.

- ENTORPECENTES:

Projeto nQ 185171 - Projetos apresentados na Congresso Nacional ­
Discursos - Comissão Especial (atas das reuniões) - Noticiário da
imprensa. Edição 1971.

St:\fBOLOS NACIONAIS:

Quadro Comparativo (Projeto nQ 11/71 (CN) - Lei nQ 5.443/68)
:\Tatas - Edição 19í1.

- ENSINO DE 19 E 29 GRAUS:

Projeto nQ 9/71 (CN) - Legislação - Discursos - Noticiário da im­
prensa. Edição 1971 - Esgotada.

- LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLlTICOS:

Quadro Comparativo (Projeto de Lei nQ 8/71 (CN) - Lei na 4.740/
65 e suas alterações) - Edição 1971.

- ESTATUTO DOS MILITARES:

Quadro Comparativo (Projeto de Lei nQ 29/71 (C;.;) - Decreto-Lei
n9 1.029/69 - Lei nO 4.920/65). Edição 1971 - Esgotada.

- EMPHEGADOS DOMESTICaS:

Projeto de Lei n9 930/72 - Projetos apresentados no Congresso Na­
cional - Legislação - Discursos - Noticiário da imprensa - Edição
1972.

- CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL:

Quadro Comparativo (Projeto do Executivo - Código vigente (atua­
lizado) - Notas) - Edição 1972 - Esgotada.
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- CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: 2 Tomos

Tomo I: Quadro Comparativo (Projeto do Executivo, alterado pela
Câmara dos Deputados - Código vigente (atualizado) - Notas).

Tomo lI: Emendas aprovadas pela Câmara dos Deputados (textos e
justificações). Edição 1972 - Esgotada.

- CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: 2 Tomos (alterações à Lei nQ 5.869173)

Tomo I: Quadro Comparativo (Projeto de alteração - Lei nQ 5.869/
73 - Projeto original do Códi~o - Emendas aprovadas pelo Con­
gresso Nacional ao Projeto que deu origem à Lei nQ 5.869, de 1973).
Tomo 11: Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional ao Projeto
que deu origem à Lei nQ 5.869173 (textos e justificações) - Notas
- Ed:ção 1973 - Esgotada.

- CóDIGO CIVIL (Direito das Coisas):

Quadro Comparativo (Anteprojeto - C6digo vigente atualizado) ­
Notas e subsídios (Exposição de Motivos do Supervisor da Comissão
elaboradora do Anteprojeto, Professor Miguel ReaJe; Anteprojeto e
ExpoSição de Motivos do Relator, Professor Ebert Vianna Chamoun;
Exposição de Motivos e Substitutivo do Professor Clóvis do Couto
e Silva (Hipoteca); Projeto nQ 3.263, de 1965 que "institui o Código
Civil" (Mensagem, Exposição de Motivos, texto e Relat6rio). Edição
1972.

- CODIGO CIVIL (Direito das Obrigações):

Quadro Comparati\'o (Anteprojeto - Códi~o vigente atualizado) ­
Notas e subsídios (Exposição de Motivos do Supervisor da Comissão
elaboradora do Anteprojeto, Professor Miguel Reale; Anteprojeto e
Exposição de Motivos do Relator, Professor Agostinho Arruda Alvim;
Exposição de Motivos e Substitutivo do Professor Fábio Konder Com­
parato (Seguros); Exposição de Motivos e Substitutivo do Pro­
fessor Mauro Brandão Lopes (Títulos de Crédito); Projeto nQ 3.2641
65, que "estabelece o Código das Obrigações" (Mensagem, Texto e
Relatório); Anteprojeto de Código das Obrigações (Titulos de Cré­
dito) de autoria do Professor Theóphilo de Azeredo Santos (1965);
Anteprojeto de Código de Obrigações, de 1941 (Texto, Exposição de
Motivos, Conferência do Ministro Phüadelpho Azevedo, Estudo do
Professor Hahnemann Guimarães). Edição 1972.

- CóDIGO CIVIL (Direito de Família): 2 Tomos

Quadro Comparativo (Anteprojeto - C6digo vigente atualizado) ­
Notas (Comparação com a legislação estrangeira, especialmente de
Portugal, Itália, França, Alemanha e Suíça) - Subsídios (Exposição
de Motivos do Supervisor da Comissão elaboradora do Anteprojeto,
Professor Miguel Reale; Anteprojeto e Exposição de Motivos do Re­
lator, Professor Clóvis do Couto e Süva; Projeto nQ 3.263/65, que
"institui o Código Civil" (Mensagem, Exposição de Motivos, Texto,
Relatório). Edição 1973.
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Resoluções do
Noticiário da im-

- PREVIDE:NCIA SOCIAL:

Quadro Comparativo (Projeto de Lei n'·' 6173 (CN) - Lei nO 3.807/
60 e legislação correlata) ~ l\'atas - Subsídios (Projetos apresentados
ao Congresso Nacional - Discursos). Edição 1973.

- TRABALHO RURAL (2 Quadros Comparativos):

19 - Projeto de Lei nf) 5/73 (Cl\') - Lei n'.' 4.214/63.
29 - Consolidação das Leis do Trabalho - Lei n9 4.214/63 - Le·
gislação aplicada. Edição 1973.

- REGIõES METROPOLITANAS:

Projeto de Lei Complementar n9 1/73 (CN) - Mensagem Presiden­
cial na abertura da Sessão Legislativa - Dispositivo constihlCional
- Projetos apresentados no Congresso Nacional - Discursos - Noti­
ciário da imprensa. Edição 1973.

COLf:GIO ELEITORAL (Eleição do Presidente da República):

Projeto de Lei Complementar n() 9/73 ( CN ) - Anteprojeto da
ARENA - Projetos apresentados na Câmara dos Deputados (Projeto
de Lei Complementar n9 56/68 - Projeto de Lei Complementar n9

13173 ~ Legislação - Atas das Sessões do Congresso Nacional (elei­
ções indiretas do Presidente da República) - Noticiário da imprensa.
Edição 1973.

E\1PRESA PÜBLICA (GEIPOT) - 2 Tomos:

Tomo I - Projeto nl? 1.289173 - Legislação - Doutrina - criação
de empresas públicas no Brasil;

Tomo II - Quadro Comparativo (PLC 31173 - Projeto nl? 1.289/73)
Edição 1973.

- SIDERURGIA (SIDERBRÁS SI A):

Projeto n9 10/73 (CN) - Legislação correlata
CONSIDER - Relatório do CONSIDER, 1972 ­
prensa. Edição 1973.

- cóDIGO PE:\IAL (Alterações dos Títulos V e VI do Decreto-Lei nQ

1.004/69) :

Quadro Comparativo (Projeto de Lei do Senado n'? 67173 - Código
Penal de 1969 - Código Penal de 1940) - Justificação do PLS n'.'
67/73 - Anteprojeto e Exposição de Motivos da Magistratura e do
!l.finistério Público de São Paulo - Suh.~í(H(}s, Edição 1973. Esgotada.

- PHOPAGANDA COMERCIAL DE PRODUTOS DE CONSU:\IO
PÚBLICO:

Quadro Comparativo (Projeto de Lei do Senado n9 40/72 - Substi­
tutivo da Comissão de Constituição e Jtlsti~'a) - Justificação do Pro­
jeto - Par{'ceres das Comissões Tl'cnicas - Projetos apresentados no
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Congresso Nacional - Dispositivos comentados do Código Penal ­
Dispositivos legais sobre Telecomunicações e Imprensa - Dispositi­
vos legais sobre Aditivos Químicos em Alimentos - Código Inter­
nacional de Ética em Matéria de Propaganda - Legislação estrangeira
(Estados Unidos e Suécia) - Notas - Edição 1973. Esgotada.

- CóDIGO PENAL (Alterações):

Quadro Comparativo (Projeto de Lei n9 1.457173 - Decreto-Lei nQ

1.004/69 - Decreto-Lei nQ 2.848/40) - Exposição de Motivos (Pro­
jeto - Código de 1969 - Código de 1940). Edição 1973. Esgotada.

- TRÂNSITO:

Código Nacional de Trânsito (atualizado) - Regulamento do Código
Nacional de Trânsito (atualizado) - Regulamentos Especiais - Le­
gislação correlata - Notas - Subsídios (Projetos apresentados nO
Congresso Nacional - Comissão Especial de Segurança de Veículos
Automotores e Tráfego da Câmara dos Deputados - Depoimentos de
autoridades em Trânsito na Comissão de Transportes, Comunicações e
Obras Públicas da Câmara dos Deputados) - lndice das Resoluções
do CONTRAN - Noticiário da imprensa - Edição 1973. Esgotada.

CóDIGO PENAL - (Alterações - Texto aprovado pela Câmara dos
Deputados) :

Quadro Comparativo (Projeto de Lei que altera o Decreto-Lei nQ

1 .004/69 - Texto aprovado pela Câmara dos Deputados - De­
creto-Lei nQ 1.004/69 - Decreto-Lei nQ 2.848/40) - Exposição de
Motivos (Projeto - Códi~o de 1969 - Código de 1940) - Notas ­
Textos, justificação e pareceres das emendas aprovadas pela Càmara.
Edição 1973.

- DIREITO AUTORAL - Projeto de Lei n? 13173 (CN):

Código Civil, Código Penal. Anteprojeto de Código de Direito do
Autor e Direitos Conexos, de autoria do Desembargador Milton Se­
bastião Barbosa. Projetos números 1.432173, 1.386173, 1.472173.
Ementário e sinopse de projetos apresentados no Congresso Nacional,
em anos anteriores. Comissão Especial da Câmara dos Deputados
(sinopse). Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Depu~

tados (sinopse). Convenção de Berna. Legislação (Ementário). Notas:
(com referência à legislação estrangeira e remissão ao Código Civil,
ao Anteprojeto e ao Projeto n'? 1.432173). Edição 1973. Esgotada.

- PLANO NACIONAL DE VIAÇÃO:

Quadro Comparativo - Lei n9 5.917, de 10-9-73 - Projeto nQ 1.143113
- Emendas aprovadas no Congresso Nacional - Legislação citada.
Edição 1973.
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